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SEÇÃO I

Ata da 48a Sessão, Solene, Matutina, em 23 de março de 2010

Presidência dos Srs.: Marco Maia, 1º Vice-Presidente, Magela; Chico Alencar,  
§ 2º do artigo 18 do Regimento Interno

I – ABERTURA DA SESSÃO

(10 horas e 27 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Declaro 

aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Fica dis-

pensada a leitura da ata da sessão anterior.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Passa-se 

à leitura do expediente.
O SR. MAGELA, servindo como 1º Secretário, 

procede à leitura do seguinte

III – EXPEDIENTE
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Ofício no 551/2010/CAN/Jur

Rio de Janeiro, 10 de março de 2010

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado  Federal Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputado s
Palácio do Congresso Nacional 
Praça dos Três Poderes 
CEP 70160-900
Brasília – DF
Ref.: Primeira alteração do Ato Olímpico Federal e al-
teração da Lei Pelé.

Senhor Deputado ,
O Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 

2016 – Rio 2016 vem, pelo presente, reiterar os termos 
do ofício no 2891/2009/CAN/alp, no qual solicitamos os 
esforços de V. Exa no sentido de propor alteração ao 
texto do Ato Olímpico Federal (Lei no 12.035, de 1o de 
outubro de 2009), para que seja ampliada a proteção 
conferida por seu art. 6o e incluídos, a exemplo do que 
foram feitos pelo Comitê Organizador dos Jogos Olím-
picos de Londres, novos termos e expressões cujo uso 
ou combinação com outros elementos possam induzir 
a uma falsa associação com os Jogos Rio 2016, deven-
do ser estendida também às variações dos mesmos, 
os quais listaram abaixo:

a. “Jogos”,
b. “Jogos de verão”;
c. “Rio”;
d.”2016”,
e. “Dois mil e dezesseis”, e
f. “vinte dezesseis”;
g.”medalhas”;
h. “medalha de ouro”;
i. “medalha de prata”;
j. “medalha de bronze”;
k. “patrocinador”.

Além disso, solicitamos os esforços da Câmara 
dos Deputado s no sentido de viabilizar alteração ao 
texto da Lei no 9.615, de 1998 (Lei Pelé), para que seja 
excluída a parte final do parágrafo segundo do artigo 
15, de modo que nenhuma entidade no território na-
cional possa fazer uso das expressões Olímpicas”, 
“Olimpíada” e suas variações, ainda quando se tratar 
de eventos vinculados ao desporto educacional e de 
participação.

Lembramos que tal pedido se reveste de certa 
urgência, tendo em vista que desde a eleição da Ci-
dade do Rio de Janeiro como sede dos Jogos Olím-
picos e Paraolímpicos de 2016, temos nos deparado 

com diversas ações de marketing de emboscada, 
assim denominada qualquer prática voltada para tirar 
proveito do destaque desses Jogos, o que demonstra 
a necessidade de expandir-se a proteção já conferi-
da pelo Ato Olímpico Federal e pela Lei Pelé com o 
objetivo de melhor proteger as marcas, símbolos e as 
designações relativas aos Jogos Rio 2016.

Contamos, mais uma vez, com a valiosa cola-
boração de V. Exa para cumprir os compromissos e 
obrigações assumidas pelo Governo Federal e pelo 
Comitê Rio 2016 na fase da Candidatura e aprovei-
tamos a oportunidade para renovar nossos votos de 
elevada estima e distinta consideração.

Saudações Olímpicas. – Carlos Arthur Nuzman, 
Presidente

Encaminhe-se, por cópia, aos Senhores 
Líderes, para conhecimento. 

Publique-se. Oficie-se. Arquive-se.
Em, 23-3-2010.  – Michel Temer, Pre-

sidente.

Em, 12-09

Senhor Presidente,
Trata-se do Ofício no 843/2009/PRRO/SOTC -

5aCCR, encaminhado a esta Casa Legislativa pelo 
Parquet Federal por meio do Grupo de Coordenação 
Interinstitucional Câmara dos Deputado s – Ministério 
Público Federal (fl. 7).

2. A comunicação versa sobre a conduta do Senhor 
Deputado  Federal Ernandes Santos Amorim e o seu supos-
to envolvimento nos fatos relatados na ‘Operação Abate’, 
investigação que redundou no ajuizamento de ações no 
âmbito do Poder Judiciário Federal de Rondônia.

3. Considerando os fatos narrados nos autos, su-
giro o encaminhamento do processo à Corregedoria-
Geral desta Casa, e concomitante comunicação ao Par-
lamentar adrede referido, para ciência e manifestação. 
Ressalto, por oportuno, que se trata de matéria sigilosa, 
conforme destacado no mencionado expediente.

Marco Aurélio Spall Maia, Primeiro Vice-Pre-
sidente; Rafael Guerra, Primeiro-Secretário; Carlos 
Sampaio, Procurador de Integração e Cidadania.

Encaminhe-se ao Senhor Corregedor-
Geral o Processo no 148/441/2009, confor-
me solicitado pelos Deputado s Marco Maia 
(Primeiro-Vice-Presidente), Rafael Guerra 
(Primeiro-Secretário) e Carlos Sampaio (Pro-
curador de Integração e Cidadania).

Oficie-se. Publique-se. 
Em 23-3-2010. – Michel Temer, Pre-

sidente.
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OF/GAB/I/No 203

Brasília, 23 de março de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado  Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputado s

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência relação dos no-

mes dos Deputado s do Bloco PMDB/PTC, que integra-
rão a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

TITULARES
SUPLENTES

ANÍBAL GOMES
PROFESSOR SETIMO

EDIO LOPES
FÁTIMA PELAES
HENRIQUE EDUARDO ALVES
LEONARDO QUINTÃO
WALDEMIR MOKA

Outrossim, informo que as demais vagas serão 
preenchidas oportunamente. – Deputado  Henrique 
Eduardo Alves, Líder do Bloco.

Publique-se. 
Em 23-3-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

Of. no 091/PT

Brasília, 23 de março de 2010

Excelentíssimo senhor
Deputado  Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputado s

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar o Deputado  RICARDO BERZOINE (PT/
SP) como vice-Líder da bancada do PT.

Atenciosamente, – Deputado  Fernando Ferro, 
Líder do PT.

Defiro. Publique-se.
Ao Senhor Diretor-Geral. 
Em 23-3-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

Of. nº 218 /2010 / PSDB

Brasília, 23 de março de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado  Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputado s
Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputado s Eduar-

do Gomes, João Almeida, Raimundo Gomes de Ma-

tos e Rômulo Gouveia, como membros titulares, para 
integrarem a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

Respeitosamente, – Deputado  João Almeida, 
Líder do PSDB.

Publique-se.
Em 23-3-10. – Michel Temer, Presidente.

Ofício nº 180 – L – DEM/10

Brasília, 22 de março de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado  Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputado s
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que estarei au-

sente dos trabalhos desta Casa amanhã, 23 de 
março, oportunidade em que assumirá a Liderança 
do Democratas o Vice-Líder Deputado  José Carlos 
Aleluia.

Respeitosamente, – Deputado  Paulo Bornhau-
sen, Líder do Democratas.

Publique-se.
Em 23-3-10. – Michel Temer, Presidente.

Ofício nº 188-L-DEM/10

Brasília, 24 de março de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado  Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputado s
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado  Lira Maia 

para integrar, como membro Suplente, a Comissão Mis-
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Respeitosamente, – Deputado  Paulo Bornhau-
sen, Líder do Democrata.

Publique-se.
Em 23-3-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

Ofício nº 181–L–DEM/10

Brasília, 23 de março de 2010

Excelentíssimo Senhor
Deputado  Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputado s
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado  Sérgio 

Brito (PSC/BA) para integrar, como membro titular, 
a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indús-
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tria e Comércio, em substituição ao Deputado  Milton 
Barbosa.

Atenciosamente, – Deputado  José Carlos Ale-
luia, Líder e exercício do Democrata.

Defiro. Publique-se.
Em 23-3-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,  
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

Ofício nº 045/2010-CAPADR

Brasília, 17 de março de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado  Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputado s
Assunto: Apreciação do Projeto de Lei nº 1.720/2007

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 58 do Re-

gimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Exce-
lência a apreciação do Projeto de Lei nº 1.720/07, por 
este Órgão Técnico.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação 
do referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Respeitosamente, – Deputado  Abelardo Lupion, 
Presidente.

Publique-se.
Em 23-3-2010. – Michel Temer, Presi-

dente.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA.

Of. nº 28/2010-CCTCI/S

Brasília, 18 de março de 2010

A Sua Senhoria o Senhor
Mozart Vianna de Paiva 
Secretário-geral da Mesa
Assunto: Relatório de Atividades

Senhor Secretário-Geral,
Encaminho-lhe exemplar do Relatório de Ativi-

dades – 2009 desta comissão.
Atenciosamente, – Myriam Gonçalves Teixeira 

de Oliveira, Secretária.

53 Legislatura - 3ª Sessão Legislativa

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E IN-
FORMÁTICA

RELATÓRIO DE ATIVIDADE 2009

SUMÁRIO
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PROJETO DE LEI Nº 6.889, DE 2010 
(Da Sra. Maria Lúcia Cardoso)

Acrescenta o § 3º ao art. 47 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro de 1971, que de-
fine a Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades 
cooperativas, e dá outras providências.

Despacho: Às Comissões de Desen-
volvimento Econômico, Indústria e Comércio 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Esta lei acrescenta o §3º ao art. 47 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define 
a Política Nacional de Cooperativismo, institui o re-
gime jurídico das sociedades cooperativas, e dá ou-
tras providências, a fim de proibir a reeleição para os 
cargos de presidente e vice-presidente de sociedade 
cooperativa.

Art. 2º. O art. 47 da Lei nº 5.764, de 16 de de-
zembro de 1971, passa a vigorar acrescido do se-
guinte §3º:

“Art. 47.  ................................................  
 .......................................................................

§3º É proibida a reeleição para os cargos 
de presidente e vice-presidente de sociedade 
cooperativa.”

Art. 3º. Esta lei entra em na data de sua publi-
cação.

Justificação

As sociedades cooperativas constituem impor-
tante modalidade de pessoa jurídica, destinada à as-
sociação de pessoas para, por meio de contribuição 
com bens e serviços, exercerem determinada ativi-
dade econômica, em proveito comum, e sem objetivo 
de lucro.

A teor do art. 47 da Lei nº 5.764, de 11 de de-
zembro de 1971, que dispõe sobre a sociedade coo-
perativa, um dos órgãos que compõem a sua adminis-
tração é a Diretoria ou o Conselho de Administração, 
composto exclusivamente por associados eleitos pela 
Assembléia Geral.

O mesmo dispositivo determina que o mandato do 
diretor ou do conselheiro nunca seja superior a 4 (qua-
tro) anos, e que é obrigatória a renovação de, no míni-
mo, 1/3 (um terço) do Conselho de Administração.

Contudo, nada dispõe sobre o tempo de mandato 
do presidente e do vice-presidente da sociedade co-

operativa, de modo que a renovação desses cargos é 
feita segundo a regra geral acima mencionada.

Ocorre que, não raras vezes, esses cargos são 
ocupados por longos períodos de tempo, o que pode 
vir a comprometer a transparência e a eficiência da 
sociedade cooperativa.

O ideal é que, terminado o mandato de quatro 
anos, fosse proibida a reeleição dos ocupantes desses 
cargos, a fim de que, no particular, a administração da 
sociedade cooperativa seja efetivamente renovada a 
cada término de mandato.

Para tanto, propomos este projeto de lei, que 
acrescenta um parágrafo terceiro ao art. 47 da Lei nº 
5.764, de 1971, de modo a vedar a reeleição para os 
cargos de presidente e vice-presidente de sociedade 
cooperativa.

Certa de que meus nobres pares reconhece-
rão a conveniência e oportunidade desta proposição, 
conclamo-os a apoiar a sua aprovação.

Sala das Sessões, 3 de março de 2010. – Deputada 
Maria Lúcia Cardoso.

PROJETO DE LEI Nº 6.895, DE 2010 
(Do Sr. Pepe Vargas)

Obriga as empresas prestadoras do 
serviço de telefonia fixa e móvel a cobrar, 
nas chamadas iniciadas e terminadas em 
áreas de mesmo código DDD, o valor de 
chamada local. 

Despacho: Apense-se à(ao) PL Nº 
6.711/02

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei obriga as empresas prestadoras 

do serviço de telefonia fixa e móvel a cobrar, nas cha-
madas iniciadas e terminadas em áreas de mesmo 
código DDD, o valor de chamada local.

Art. 2º A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 – Lei 
Geral de Telecomunicações, passa a vigorar acrescida 
do seguinte artigo 70-A. 

“Art. 70-A. A prestadora de serviço de te-
lecomunicações cobrará tarifa ou preço local 
para todas as chamadas iniciadas e terminadas 
em áreas do mesmo código DDD.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

Os artifícios usados pelas empresas prestadoras 
de telefonia para ampliar seus lucros de forma indevida 
são inúmeros: cláusulas de fidelidade contratual – em 
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muitos casos incompatíveis com a legislação; trans-
ferência de impostos de sua responsabilidade para 
o consumidor; interposição de dificuldades para que 
os consumidores possam cancelar seus contratos de 
prestação de serviço; cobranças de chamadas inde-
vidas, entre outros tipos de artifícios.

Uma das práticas, porém, que é das mais condená-
veis é a cobrança de tarifa ou preço interurbano em cha-
madas entre terminais que pertencem ao mesmo código 
DDD. Nesses casos, os consumidores, ao estabelecerem 
chamadas para terminais de mesmo código DDD, acredi-
tam estar sendo tarifados por uma ligação local, enquan-
to que a realidade, em muitos casos, é que estão sendo 
cobrados por chamadas interurbanas.

Esse tipo de prática é inconcebível do ponto de 
vista ético, e, sobretudo, técnico. Se já não existe jus-
tificativa para a cobrança de preços abusivos em liga-
ções internacionais, dada a ampliação exponencial da 
infra-estrutura de telecomunicações que veio associa-
da a uma redução de custos de igual magnitude, que 
dirá a cobrança de tarifa ou preço interurbano em uma 
chamada telefônica entre municípios vizinhos.

Como a prática em questão, apesar de extrema-
mente deletéria para os interesses dos consumidores, tem 
amparo legal, a solução para o problema é estabelecer 
uma determinação em nível legal proibindo a cobrança 
de tarifas que não as locais em chamadas originadas e 
terminadas dentro das áreas de mesmo código DDD. Este 
é o objetivo, portanto, deste Projeto de Lei.

Sendo assim, peço o apoio dos nobres Parla-
mentares desta Casa para a APROVAÇÃO deste Pro-
jeto de Lei.

Sala das Sessões, 3 de março de 2010. – Pepe 
Vargas, Deputado Federal PT/RS.

PROJETO DE LEI Nº 6.901, DE 2010 
(Do Sr. Eduardo Valverde)

Altera o caput dos art. 1º e 7º e insere 
o inciso VI da Lei nº 8.989 de 24 de fevereiro 
de 1995, modificada pelas Leis nos 9.317/96, 
10.690/2003, 10.754/2003, 11.307/2006, que 
dispõe sobre a Isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, na aqui-
sição de automóveis e motocicletas para 
utilização no transporte autônomo de pas-
sageiros, bem como por pessoas portado-
ras de deficiência física, e dá outras pro-
vidências.

Despacho: Apense-se à(ao) PL Nº 
6.521/2006

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos 

Industrializados – IPI os automóveis de passageiros 
inclusive motocicletas, de fabricação nacional, equi-
pados, no caso de motos, com motor não superior a 
125 centímetros cúbicos e automóveis com motor de 
cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos 
de no mínimo quatro portas, inclusive a de acesso 
ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem re-
novável ou sistema reversível de combustão quando 
adquiridos por:

I –  ......................................................................
II –  .....................................................................
III –  ....................................................................
IV – ....................................................................
V – .....................................................................
VI – Motociclistas profissionais que exerçam, 

isoladamente ou organizados em cooperativas ou 
em sindicatos, comprovadamente, em veículo de sua 
propriedade, atividade de condutor autônomo de pas-
sageiros, na condição de titular de autorização, per-
missão ou concessão do Poder Público e que desti-
nam a motocicleta à utilização na categoria de aluguel 
(moto táxi);

§ 1º................ .....................................................
§ 2º  ....................................................................
§ 3º  ....................................................................
§ 4º .....................................................................
§ 5º .....................................................................
§ 6º .....................................................................
Art. 2º  ................................................................
Parágrafo único  .................................................
Art. 3º  ................................................................
Art. 4º  ................................................................
I  .........................................................................
II –  .....................................................................
Art. 5º .................................................................
Art. 6º  ................................................................
Parágrafo único  .................................................
Art. 7º No caso de falecimento ou incapacitação 

do motorista profissional alcançado pelos incisos I, II 
e VI do art. 1º desta lei, sem que tenha efetivamente 
adquirido veículo profissional, o direito será transferido 
ao cônjuge, ou ao herdeiro designado por esse ou pelo 
juízo, desde que seja motorista profissional habilitado 
e destine o veículo ao serviço de táxi ou mototaxi.

Art. 8º  ................................................................
Art. 9º  ................................................................  
Art. 10.  ...............................................................

Justificação

Recentemente, o Congresso Nacional aprovou e 
o presidente Lula sancionou, a lei que regulamenta a 
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profissão de moto taxista. Segundo dados preliminares, 
atualmente há cerca de 1.6 milhões de motociclistas 
exercendo a profissão de condutor autônomo de pas-
sageiros, em torno de 3000 municípios brasileiros e 
outros tantos, exercem a profissão de modo informal. 
Organizados em cooperativas ou sindicatos profissio-
nais esses trabalhadores realizam serviço de aluguel, 
muitas das vezes em cidades onde é único meio regular 
de transporte de passageiros. Contudo, diferentemen-
te dos taxis, eles não tem o incentivo para compra do 
instrumento de trabalho. Considerando que a renda 
deste segmento não supera os 2 salários mínimos, 
seria conveniente estender o benefício tributário para 
a compra de motocicletas para a finalidade exposta e 
neste sentido é que navega o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões 3 de março de 2010. – Eduar-
do Valverde, Deputado Federal – PT/RO.

PROJETO DE LEI Nº 6.907, DE 2010 
(Da Sra. Sueli Vidigal)

Dispõe sobre o serviço de bloqueio de 
identificação de chamada oferecido pelas 
empresas de telefonia celular no País.

Despacho: Apense-se ao PL Nº 
3.288/2004.

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam obrigadas as empresas operadoras 

de telefonia celular a desativar definitivamente o serviço 
de bloqueio de identificação de chamada.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei 
sujeita o infrator às penalidades previstas no art. 57 da 
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A tecnologia, especialmente na área de telefonia 
celular, tem avançado a largos passos nos últimos tem-
pos. É óbvio que ela tem facilitado em vários aspectos 
a vida do homem moderno, das empresas e do cidadão 
em geral. No entanto,entre os vários aspectos desse 
avanço tecnológico, atentamos para o fato de que es-
pecificamente um tem causado transtornos: o bloqueio 
de identificação de chamada. Esse serviço prestado 
pelas empresas de telefonia celular tem facilitado a 
ação de bandidos nas cadeias, trotes de mau gosto, 
além da ação de pessoas desocupadas que ligam e 
desligam incessantemente, perturbando a paz alheia, 
entre outras atitudes que influenciam a segurança e 
bem-estar de toda a sociedade.

Houve, recentemente, relato de um epísódio de 
trote através de chamada não identificada de celular 
para o Fórum de um Município da região sudeste, em 
que foi avisado que haveria uma bomba instalada na-
quele local e todos tiveram que evacuar o prédio às 
pressas. O telefonema não passou de um trote, e a 
pessoa não pôde ser identificada.

Ressaltamos que esta proposta visa, entre ou-
tros aspectos, combater a ocorrência desses trotes, 
além de prevenir e dificultar as ações criminosas, ou 
ao menos desencorajá-las.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos 
nobres colegas à aprovação desse importante proje-
to de lei.

Sala das Sessões, 3 de março de 2010. – Sueli 
Vidigal, Deputada Federal PDT/ES

PROJETO DE LEI Nº 6.912, DE 2010 
(Do Sr. Francisco Rossi)

Acrescenta o parágrafo único ao art. 
31 da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996 – Lei de Arbitragem.

Despacho: Às Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; Finanças 
e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 
54, RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei de nº 9.307 de 23 de setembro de 

1996 – Lei da Arbitragem – passa a vigorar acrescida 
da seguinte redação:

“Art. 31 A sentença arbitral produz, en-
tre as partes e seus sucessores, os mesmos 
efeitos da sentença proferida pelos órgãos do 
Poder Judiciário e, sendo condenatória, cons-
titui título executivo”.

§ único – Produzirá os mesmos efeitos 
perante o Ministério do Trabalho e Emprego 
e a Caixa Econômica Federal, para fins de le-
vantamento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – FGTS e concessão do benefício 
de Seguro Desemprego.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Justificação

O presente Projeto de Lei tem por supedâneo di-
rimir as questões inerentes ao levantamento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, bem como 
concessão do benefício de Seguro Desemprego, aos 
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trabalhadores com créditos trabalhistas provenientes 
de sentença exarada pelo Tribunal Arbitral.

Em prelúdio, urge consignar que a validade e 
eficácia da Lei discutida, fora objeto de manifestação 
do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária do 
dia 12/12/2001, concluindo o julgamento do Agravo 
Regimental da Homologação de Sentença Estrangeira 
(Espanha) nº 5.202, decidiu, por maioria de votos, pela 
constitucionalidade de todos os dispositivos da Lei de 
Arbitragem. Entendeu-se que a manifestação de von-
tade da parte na cláusula compromissória, quando da 
celebração do contrato, aliada à autorização legal dada 
ao juiz para que substitua a vontade da parte recalci-
trante em firmar o compromisso, não ofende o artigo 
5º, XXXV, da Constituição Federal. Afinal, o preceito 
constitucional não impede que as partes renunciem li-
vremente a jurisdição estatal, permitindo a apreciação 
extrajudicial da questão litigiosa.

Portanto, não resta dúvida sobre a validade e efi-
cácia plena de todos os dispositivos da Lei nº 9.307/96, 
sendo insustentável tese em contrário.

A Lei da Arbitragem enuncia sua aplicabilidade 
aos litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis 
sempre que envolvidas partes capazes de contratar, 
sendo instituída por compromisso dos mesmos, sub-
traindo do Judiciário estatal a questão concernente 
ao conflito.

Sem depender de homologação em juízo, a sen-
tença arbitral, por si só, produz entre as partes e seus 
sucessores os mesmos efeitos da sentença proferida 
pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenató-
ria, constitui título executivo. O ato mais relevante do 
árbitro é, sem dúvida, a sentença, momento em que 
o julgador outorga a prestação jurisdicional pretendi-
da pelas partes.

Destarte, o fito da presente proposição é esten-
der os efeitos dessa decisão aos órgãos responsáveis 
pela liberação do FGTS e Seguro Desemprego, vez 
que os trabalhadores beneficiam-se da celeridade e 
economia processual presentes no procedimento ar-
bitral, até a prolação de sentença, momento no qual, 
iniciam verdadeiro calvário até o levantamento de tais 
benefícios.

Induvidavelmente, os infortúnios gerados pelos 
órgãos no momento do levantamento dos benefícios 
alhures mencionados, são injustificáveis, em face da 
intenção do legislador brasileiro em ressaltar a equipa-
ração entre os efeitos dos dois atos (o da arbitragem e 
o do Judiciário), levando em consideração, sobretudo a 
atribuição imediata à decisão arbitral de uma eficácia 
equiparável à do pronunciamento do juiz, independen-
temente de homologação.

Com o intuito de ampliar a utilização da jurisdição 
arbitral, a referida lei modificou nosso ordenamento ju-
rídico processual, dispensando o aval do Juiz na sen-
tença arbitral, dando, assim, ao instituto da arbitragem 
uma maior autonomia e eficácia.

A sentença arbitral, por intermédio da Lei de nº 
9.307 de 23 de setembro de 1996, tornou-se irrecorrível, 
fazendo coisa julgada entre as partes e tornando-se, 
inclusive, um título executivo judicial, restando assim, 
inexplicável qualquer questionamento por parte de ór-
gãos atingidos pelos efeitos da mesma.

O Brasil se encontra em condições de integrar 
o sistema econômico da globalização, que se mostra 
irreversível, com todas as conseqüências desta unifor-
mização de interesses, como queda de barreiras alfan-
degárias, maior integração entre os países, etc.

A tendência mundial é a solução de conflitos sem 
a intervenção direta do Estado, recorrendo-se a este 
somente quando esgotados outros meios, ou quando 
impossível se vislumbre a conciliação. Se nos referirmos 
a nossa legislação nacional, temos que com a crise 
que se encontra o Poder Judiciário, a arbitragem se 
apresenta mais do que como uma alternativa.

Em verdade, podemos dizer que a arbitragem 
hoje é muito mais uma necessidade, pois se encontra 
direcionada a uma parcela de público específico, com 
condições de contratar e optar por esta forma de solu-
ção de litígios, buscando uma celeridade processual, 
uma economia processual e a segurança de que a lide 
será resolvida de forma satisfatória.

A Lei de Arbitragem obviamente não é capaz de 
modificar, sozinha, entendimentos antigos; porém deve-
mos entender que estamos trilhando um caminho sem 
volta, e que o primeiro passo para esta caminhada de 
realizações já foi dado e deve ser cultivado. 

Ante o exposto, aguarda o apoio no tocante à 
aprovação da iniciativa legislativa ora submetida.

Sala das Sessões, 4 de março 2010.  – Deputado 
Federal Francisco Rossi de Almeida.

PROJETO DE LEI Nº 6.916, DE 2010 
(Do Sr. Fernando Chucre)

Altera os artigos que especifica do 
Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 
1946, para dispor sobre a remissão de afo-
ramento de imóveis da União, e reduz a 
alíquota da taxa de ocupação de que trata 
o Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987.

Despacho: Às Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; Finanças 
e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e Consti-
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tuição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 
54, RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 103 e 123 do Decreto-Lei nº 9.760, 

de 5 de setembro de 1946, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 103.  ..............................................  
 .......................................................................

III – por remissão do foro:
a) de ofício, nas zonas onde não mais 

subsistam os motivos determinantes da apli-
cação do regime enfitêutico;

b) mediante requerimento do foreiro, em 
se tratando de aforamento em área urbana 
constituído há mais de vinte anos;

 ..............................................................
 ..............................................................
§ 3º O requerimento para remissão do 

foro de que trata a alínea “b” do inciso III so-
mente poderá ser indeferido motivadamente, 
quando subsistirem impedimentos de ordem 
constitucional ou legal à transferência do do-
mínio pleno sobre o imóvel.” (NR)

“Art. 123.  ..............................................
Parágrafo único. Da importância referida 

no caput serão deduzidos os valores pagos a 
título de foro, posteriores ao protocolo do re-
querimento de que trata a alínea “b” do inciso 
III do art. 103, corrigidos monetariamente na 
forma disposta em regulamento,” (NR)

Art. 2º A partir do exercício subsequente à vigên-
cia desta lei, a taxa de ocupação de que trata o art. 1º 
do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 
para terrenos da União cuja ocupação esteja inscrita 
há pelo menos vinte anos, passa a sujeitar-se à alí-
quota uniforme de 1% (um por cento). 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Os bens dominicais da União podem vir a ter uso 
privativo, também denominado como uso especial, 
quando a administração pública confere esse direito a 
pessoa ou grupo de pessoas determinadas, median-
te título jurídico individual, para que o exerçam, com 
exclusividade, sobre parcela de bem público. Além da 
permissão de uso, outorgada a título precário para a 
realização de eventos de curta duração, de natureza 
recreativa, esportiva, cultural, religiosa ou educacional, 
a legislação federal contempla outros instrumentos para 

o uso privativo de imóvel público que deva ser estendi-
do por prazos maiores. Esse é o caso do aforamento, 
cuja adoção tem em vista propiciar ao foreiro radicar-
se, em caráter permanente, sem contudo descaracte-
rizar a propriedade pública do imóvel. A utilização de 
terreno da União sob regime de aforamento se dá por 
determinação constitucional, em se tratando de terre-
nos de marinha, podendo também ser decorrente de 
lei ou de prévia autorização do Presidente da Repú-
blica, para imóveis de outra espécie. 

No exercício do domínio útil do terreno, o foreiro 
pode construir e realizar benfeitorias, desde que au-
torizado pela União e respeitadas as posturas muni-
cipais. O aforamento, regido pelos arts. 99 a 124 do 
Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 
arts. 12 a 16 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, 
é formalizado em contrato enfitêutico, a ser lavrado 
em livro próprio da Secretaria do Patrimônio da União 
– SPU, sujeitando o foreiro ao pagamento de foro de 
0,6% sobre o valor do domínio pleno do imóvel, a ser 
anualmente atualizado.

Quando não mais subsistirem os motivos deter-
minantes da aplicação do regime enfitêutico, a União 
poderá extinguir o aforamento incidente sobre o imóvel. 
Nessa hipótese, o foreiro poderá adquirir-lhe o domí-
nio pleno, mediante remissão do foro, pela importância 
correspondente a 17% do valor daquele domínio pleno. 
A SPU expedirá então certificado de remissão, para 
averbação junto ao Registro de Imóveis.

Apesar da existência de instrumentos legais ade-
quados à utilização privativa de bens dominicais da 
União, muitos desses imóveis encontram-se mera-
mente ocupados por particulares, sem a formalização 
de aforamento ou cessão. Essas ocupações, quando 
regularmente inscritas na SPU, dão respaldo legal ao 
aproveitamento do imóvel pelos ocupantes. Geram, 
em contrapartida, obrigação de pagamento anual da 
taxa de ocupação, calculada sobre o valor do domínio 
pleno do terreno, nos percentuais de 2%, para as ocu-
pações com inscrição requerida até 30 de setembro 
de 1988, e de 5% para as inscrições posteriores, nos 
termos do art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de 
dezembro de 1987. 

Sob o quadro legal acima resumido, a União pre-
serva sob sua propriedade um extraordinário número 
de imóveis não afetados a finalidades específicas da 
administração. Embora a propriedade sobre alguns 
desses bens possa justificar-se à luz de políticas pú-
blicas pertinentes a habitação e urbanismo, a razão 
invocada para que não sejam alienados, nos termos da 
lei, é predominantemente de ordem financeira, face à 
arrecadação proveniente do pagamento de foros, lau-
dêmios e taxas de ocupação. O orçamento de 2009 
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estima as receitas imobiliárias em R$544.759.770,00, 
montante do qual as receitas provenientes do paga-
mento de foros, de laudêmios e de taxas de ocupação 
correspondem a R$64.485.015,00, a R$189.795.680,00 
e a R$103.566.672,00, respectivamente. 

A alienação de bens dominicais da União é dis-
ciplinada pelo art. 23 da Lei nº 9.636, de 1998, cujo § 
1º prevê que “a alienação ocorrerá quando não houver 
interesse público, econômico ou social em manter o 
imóvel no domínio da União, nem inconveniência quanto 
à preservação ambiental e à defesa nacional, no de-
saparecimento de vínculo de propriedade”. Apesar do 
caráter impositivo da norma, o caput do mesmo artigo 
exige parecer prévio da SPU, quanto à oportunidade e 
conveniência da alienação, para que a mesma venha 
a ser autorizada pelo Presidente da República. 

A mesma dificuldade afeta a remissão de terrenos 
aforados, também submetida ao juízo discricionário do 
Poder Executivo, fundado em parecer daquele órgão.

A atuação da SPU tem sido marcada por extre-
mo conservadorismo, no sentido de preservar inalte-
rada a situação dos bens imóveis sob sua administra-
ção. Não há registro de política ativa daquele órgão 
voltada para a alienação de imóveis cujo vínculo ao 
patrimônio público não mais se justifique. Os valores 
da arrecadação patrimonial decorrente de foros, lau-
dêmios e taxas de ocupação acima apresentados, ir-
risórios face às receitas correntes da União, indicam 
que, muito provavelmente, o custo de manter muitos 
desses imóveis como bens públicos dominicais supe-
ra os benefícios da arrecadação deles decorrente. As 
evidências nesse sentido não são, porém, levadas em 
conta pela SPU, que parece atuar predominantemente 
pautada pela ótica de mera perpetuação das práticas 
habituais do órgão.

Esse conservadorismo reflete-se também na 
demora da constituição de novas enfiteuses. A lei não 
estabelece prazo específico para a efetiva aplicação 
do regime de aforamento, quando requerido, com fun-
damento no art. 106 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, 
nas zonas sujeitas a regime enfitêutico. A rigor, há um 
desestímulo à atuação mais eficiente do órgão nesse 
sentido, uma vez que o foro que seria devido quando 
constituída a enfiteuse teria valor inferior à taxa de 
ocupação atualmente cobrada.

Nessas circunstâncias, uma atuação mais con-
sistente do Poder Executivo, com o intuito de promo-
ver a alienação de bens dominicais situados em áreas 
urbanas, depende da atenuação do poder discricioná-
rio a que hoje está sujeita a matéria e da redução da 
vantagem econômica auferida pelo erário em decor-
rência da inação da SPU. Esses são os objetivos do 
presente projeto.

Para o caso dos foreiros, propõe-se o reconheci-
mento do direito à remissão do foro, mediante requeri-
mento, após transcorrido vinte anos do aforamento. A 
remissão prevista não poderá alcançar evidentemente 
os terrenos de marinha, enquanto a propriedade da 
União sobre os mesmos permanecer inscrita no texto 
constitucional, nem outros imóveis sujeitos a impedi-
mentos de ordem legal que justifiquem a preservação 
do regime enfitêutico. Adicionalmente, determina-se 
que os valores pagos a título de foro, posteriores ao 
protocolo do requerimento de remissão, sejam dedu-
zidos da importância a ela correspondente, de modo 
a evitar que a procrastinação das ações que depen-
dem do Poder Executivo possa resultar em prejuízo 
para o foreiro. 

No que concerne aos terrenos cuja ocupação es-
teja inscrita há mais de vinte anos, advoga-se a redução 
da alíquota para cálculo da taxa correspondente, como 
forma de evitar que a União continue a beneficiar-se 
de sua própria inércia, prolongando indefinidamente 
uma situação precária reconhecidamente contrária ao 
interesse público. 

Essas são as razões que fundamentam a apre-
sentação deste projeto, para o qual solicito o impres-
cindível apoio dos ilustres Pares.

Sala das Sessões, 4 de março de 2010. – 
 Deputado Fernando Chucre. 

PROJETO DE LEI Nº 6.920, DE 2010 
(Do Sr. Márcio Marinho)

Dispõe sobre estelionato cometido 
contra idosos. 

Despacho: Às Comissões de Seguridade 
Social e Família e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei aumenta a pena cominada ao crime 

de estelionato, quando cometido contra idoso. 
Art. 2º Fica acrescido § 4º ao art.171 do Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, com a se-
guinte redação:

“Art. 171 ................................................  
 .......................................................................

§ 4º. Aumenta-se de metade a pena pre-
vista neste artigo, quando o crime for cometido 
contra pessoa com idade igual ou superior a 
sessenta anos (NR).”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

Cresce a cada dia o número de estelionatos prati-
cados contra pessoas idosas, valendo-se os criminosos 
da fragilidade dessas pessoas para aplicarem golpes 
dos mais variados tipos.

Muitos desses crimes são praticados por quadri-
lhas especializadas em aplicar golpes em idosos. 

Podemos citar como exemplo matéria veicula-
da no jornal Tribuna da Bahia de 26 de setembro de 
2009 onde a delegacia do Idoso revela um aumento 
de crimes de estelionato praticado por terceiros con-
tra os idosos.

Outro exemplo foi o que aconteceu em Curitiba, 
conforme noticiado pela Gazeta do Povo de 29 de se-
tembro de 2009. De acordo com a reportagem, uma 
quadrilha induzia os idosos a crerem que tinham di-
nheiro para receber do Fundo 157, um fundo de ações 
que foi criado pelo governo militar no final dos anos 
sessenta. Para resgatar essa quantia, os idosos de-
veriam pagar determinada quantia, o que rendia entre 
sete e quinze mil reais, por golpe para a quadrilha, de 
acordo com a citada notícia.

Esses são apenas alguns exemplos de ações cri-
minosas que vêm sendo perpetradas contra o patrimô-
nio de pessoas de idade, sendo grande o número de 
ações judiciais, decorrentes de estelionatos praticados 
contra idosos. Dada a gravidade dessa conduta, em 
que criminosos se valem da vulnerabilidade da vítima 
para dela tirar proveito, a pena deve ser adequadamen-
te aplicada, a fim de desestimular esse tipo de crime 
e também punir com o devido rigor aquele que lança 
mão desses ardis.

Por essa razão, propomos o aumento da pena 
aplicada ao crime de estelionato em metade. Assim, 
acreditamos que esse delito receberá a punição ade-
quada, proporcional à reprovabilidade social da ação 
criminosa, contribuindo para a devida proteção das pes-
soas idosas, como determina o texto constitucional.

Sala das Sessões, 9 de março de 2010. – 
 Deputado Márcio Marinho.

PROJETO DE LEI Nº 6.921, DE 2010 
(Do Sr. Márcio Marinho)

Institui Programa Permanente de In-
centivo, Educação e Aplicação de Alimen-
tos Alternativos.

Despacho: Apense-se à (ao) PL Nº 
1.234/2007

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Programa Permanente de 

Incentivo, Educação e Aplicação de Alimentos alterna-
tivos de alto valor nutritivo, baixo custo e acessíveis.

Parágrafo único – Conceituam-se como alimentos 
alternativos de alto valor nutritivo, baixo custo e aces-
síveis, para fins desta lei, aqueles cujos componentes 
nutricionais são feitos a partir de farelos, pó de folhas 
verdes-escuras e sementes.

Art. 2º O Programa a que se refere esta lei con-
siste de:

I. Palestras sobre a importância e ofici-
nas para o uso da alimentação alternativa nas 
instituições de ensino fundamental, médio e 
superior do país, observados o conteúdo de 
acordo com o público-alvo;

II. Palestras sobre a importância e o modo 
de uso da alimentação alternativa em associa-
ções e entidades civis comunitárias;

III. Uso de alimentos alternativos na ali-
mentação escolar;

IV. Política de isenção de impostos so-
bre alimentos alternativos que venham a ser 
comercializados como tais.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Brasil apresenta um desperdício do potencial 
nutritivo dos alimentos agravando assim a fome, quan-
do poderia fazer melhor uso das fontes de nutrientes 
disponíveis.

A proposta ora apresentada visa a assegurar, seja 
através da orientação alimentar, seja através de ações 
diretas, o incentivo do uso da alimentação alternativa 
de alto valor nutritivo, cujo princípio utilizado é o da 
multimistura, onde a qualidade decorre da variedade 
e não da quantidade, aproveitando-se toda a potencia-
lidade nutritiva dos alimentos através da combinação 
de variados elementos como, folhas, sementes e fa-
relos que não são bem aproveitados e que poderiam 
ser usados integralmente para melhorar a qualidade 
da alimentação.

Esse composto de alimentos misturados garan-
te uma alta qualidade nas refeições, melhorando a 
digestão e a absorção, resultando na perfeita relação 
entre qualidade e quantidade uma vez que à medida 
que se faz uso dessa alimentação, além de melhorar 
a qualidade de vida, ela reduz em 30% a quantidade 
de alimentos ingeridos.

Citamos como exemplos de alimentos alternativos 
e de seus benefícios, o farelo de trigo para consumo 
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humano retirado do grão no processo de refinamento 
industrial que é rico em fibras, minerais, vitaminas e 
outros nutrientes vitais para a manutenção e promo-
ção da saúde. Folhas verdes-escuras de plantas como 
o caruru, taioba, serralha, beldroega, dente-de-leão, 
ora-pro-nobis, espinafre, folhas de batata-doce, de ce-
noura, de abóbora têm alto valor nutritivo e devem ser 
aproveitadas diariamente nas refeições. Essas plantas 
podem evitar doenças como anemia além de diminuir 
a gravidade das doenças infecciosas e morte por ca-
rências de vitaminas e minerais.

A multimistura complementa as necessidades 
nutricionais de idosos, adultos, crianças e gestantes 
melhorando a saúde e facilitando o aleitamento ma-
terno.

Existem excelentes trabalhos que vem sendo de-
senvolvidos ao longo dos últimos anos onde se utiliza a 
multimistura como forma de complemento alimentar. Um 
desses exemplos foi noticiado pelo Estado do Tapajós 
On Line de 17 de dezembro de 2009. De acordo com a 
matéria da repórter Cilícia Ferreira, “a Multimistura sur-
giu a partir de estudos sobre preparações alimentares 
regionais para o combate a desnutrição alimentar. Em 
1975, a Dra Clara Brandão, especializada em Pediatria 
e, posteriormente, em Nutrição, iniciou, em Santarém, 
seus estudos a fim de descobrir uma ação para com-
bater a desnutrição infantil. Com o progresso dos es-
tudos, em 1979, e com a parceria do Projeto Casulo, 
da LBA (Legião Brasileira de Assistência), criou-se, a 
Sociedade de Estudos e Aproveitamento dos Recur-
sos da Amazônia, a ONG SEARA, que visava atender 
crianças desnutridas, com educação e complementa-
ção alimentar utilizando-se da multimistura.

A multimistura foi introduzida na alimentação das 
crianças em creches e, em quatro meses, perceberam-
se os efeitos favoráveis da multimistura, as crianças 
começavam a se recuperar. “Com os resultados posi-
tivos o trabalho foi continuado com a SEARA, mesmo 
depois da extinção da LBA.”

Certamente, o uso continuado de alimentos al-
ternativos promoverá a boa saúde em crianças e adul-
tos, a redução no desperdício de alimentos, tirando o 
Brasil das primeiras colocações no ranking mundial do 
desperdício, e na conseqüente diminuição da quanti-
dade do lixo urbano e rural, melhorando a qualidade 
de vida dos brasileiros.

Sala das Sessões, 9 de março de 2010. – 
 Deputado Márcio Marinho.

PROJETO DE LEI Nº 6.922, DE 2010 
(Do Sr. Jovair Arantes)

Determina que o Sistema Único de 
Saúde realize obrigatoriamente a avaliação 

médica de crianças, até sete anos de idade, 
para o diagnóstico de fimose, preste o ser-
viço de postectomia, em caso de indicação 
médica, e que o Poder Público desenvolva 
estratégias de ampliação da prevenção, da 
assistência médica e da pesquisa relativas 
ao câncer de pênis.

Despacho: Às Comissões de Seguri-
dade Social e Família; Finanças e Tributação 
(Art. 54 RICD) e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei determina que o Sistema Único de 

Saúde realize obrigatoriamente a avaliação médica de 
crianças, até sete anos de idade, para o diagnóstico de 
fimose, preste o serviço de postectomia, em caso de 
indicação médica, e que o Poder Público desenvolva 
estratégias de ampliação da prevenção, da assistência 
médica e da pesquisa relativas ao câncer de pênis.

Art. 2º Os serviços do Sistema Único de Saúde – 
SUS, da rede própria ou conveniada, ficam obrigados a 
proceder à avaliação médica de toda criança, até sete 
anos de idade, para o diagnóstico de fimose.

Parágrafo único. Havendo indicação médica, inde-
pendentemente da idade do paciente, o Sistema Único 
de Saúde, por meio de sua rede de unidades públicas 
ou conveniadas, prestará serviço de postectomia como 
medida preventiva ao câncer de pênis.

Art. 3º O Poder Público desenvolverá estratégias, 
inclusive campanhas publicitárias, para ampliar a pre-
venção, a assistência médica e a pesquisa relativas 
ao câncer de pênis.

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão por conta da dotação orçamentária 
própria da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
Municípios.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Este Projeto de Lei busca garantir à criança, de 
até sete anos de idade, o direito à avaliação médica 
pelo SUS para o diagnóstico de fimose bem como o 
tratamento cirúrgico, em caso de indicação médica, 
para pacientes de qualquer idade.

O câncer de pênis é um dos poucos tipos de cân-
cer evitáveis de forma eficaz, entretanto, representa 
para o Brasil, segundo dados da Sociedade Brasileira 
de Urologia– SBU, 2% dos casos de câncer no homem. 
É um tumor altamente maligno, sendo mais freqüente 
nas regiões Norte e Nordeste. Na região Nordeste, a 
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doença representa 17% dos casos de tumores notifi-
cados entre os homens, o que corresponde, segundo 
dados do INCA– Instituto Nacional de Câncer, cerca 
de 2800 casos de câncer de pênis por ano.

O câncer de pênis é patologia freqüente no Bra-
sil, acometendo preferencialmente pacientes de baixa 
renda, não circuncidados ao nascimento, de cor branca, 
moradores da região Norte e Nordeste e que demoram 
a procurar assistência médica especializada ao notar 
as feridas no pênis. Sabe-se que, segundo dados da 
SBU, 81,62% dos casos de câncer de pênis acometem 
homens acima de 46 anos.

A prevenção do tumor é realizada facilmente com 
a educação da população, com o cuidado de higiene, 
uso de preservativo nas relações sexuais para se evi-
tar o HPV e a cirurgia de fimose. A doença aparece 
inicialmente como uma ferida persistente, um inchaço 
localizado na cabeça do pênis. Se descoberta no iní-
cio, basta a retirada da ferida, contudo, nos casos mais 
graves, o tratamento é a amputação do pênis. Estima-
se que mil amputações de pênis sejam realizadas pelo 
SUS anualmente.

Os indivíduos mais propensos a desenvolver a 
doença são os que não fizeram cirurgia de fimose e 
que não mantêm bons hábitos de higiene.

Esperamos contar com o apoio de nossos emi-
nentes Pares para a aprovação da proposta de inesti-
mável alcance social.

Sala das Sessões, 3 de março de 2010. – 
 Deputado Jovair Arantes, Líder do PTB.

PROJETO DE LEI Nº 6.924, DE 2010 
(Do Sr. Silas Brasileiro)

Altera a Lei nº 9.503, de 1997.
Despacho: Às Comissões de Viação e 

Transportes e Constituição e Justiça e de Ci-
dadania (Art. 54 RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º o Art. 140 da lei nº 9.503, de 1997, fica 

acrescido do seguinte § 2º, passando o atual parágrafo 
único a constituir § 1º.

Art. 140  ................................................
§ 2º Fica permitido àquele que pleiteia 

conduzir trator de roda, trator de esteira, trator 
misto ou equipamento automotor destinado 
à movimentação de cargas ou execução de 
trabalho agrícola, ainda que em via pública, 
estradas vicinais, rodovias municipais, esta-
duais e federais portar apenas o Certifica-

do de Curso de Formação Profissional ou da 
Carteira Nacional de Habilitação, a partir da 
categoria B, respeitadas as demais regras de 
condução de veículo automotor constante na 
Lei nº 9.503/97.

Justificação

Os condutores dos veículos mencionados no 
projeto – tratores automotores destinados às ativida-
des agrícolas – são pessoas que exercem atividade 
específica, raramente travando contato com o trânsito 
existente nas ruas estradas. A maior parte do tempo, 
esses profissionais atuam em propriedades rurais, de-
vendo sua qualificação à experiência prática do dia-a-
dia de trabalho.

Embora apenas eventualmente precisem ingres-
sar com seus veículos na via pública, os tratoristas e 
assemelhados se vêem na contingência, após a en-
trada em vigor do novo Código, de obterem habilitação 
para categoria de acesso mais difícil do que a cate-
goria na qual está habilitada a maioria absoluta dos 
condutores no país.

O rigor da norma veio bater de frente com a rea-
lidade brasileira. Com grande parte dos que lidam com 
tratores e máquinas agrícolas, embora possua amplo 
conhecimento de seus veículos e das regras básicas 
de trânsito, sequer foi alfabetizada, sendo incapaz de 
se submeter ao processo de avaliação formal exigido 
pela legislação. Corre-se o risco, mantida a situação 
atual, de se excluir do mercado de trabalho um sem 
número de profissionais que jamais constituíram ame-
aça à segurança do trânsito, até mesmo pela natural 
lentidão e visibilidade dos veículos que dirigem.

Salvo casos fortuitos, os motoristas dos veículos 
em questão são pessoas contratada por fazendeiros, 
cooperativas ou associações. No próprio processo de 
admissão ao emprego, entendemos que já se faz uma 
avaliação bastante razoável da capacidade do condu-
tor. Não há de querer, o empregador, que um veículo 
caro como os de que se vem tratando aqui sejam co-
lados na mão de quem não demonstra adestramento 
e senso de responsabilidade.

Assim, como forma de viabilizar o manuseio des-
tes veículos ou máquinas, bem como garantir um tráfego 
seguro, pode o condutor portar Certificado de Curso 
de Formação Profissional fornecido por instituições li-
gadas ás áreas de atuação como Empresas Públicas, 
Privadas, Associação, Sindicatos e Cooperativas.

Essas as razões que nos fazem apresentar esta 
iniciativa.

Sala das Sessões, 9 de março de 2010. Silas 
Brasileirom,  Deputado Federal.
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PROJETO DE LEI Nº 6.926, DE 2010 
(Do Sr. Ronaldo Caiado)

Dispõe sobre reserva de recurso do 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste – FCO para o desenvol-
vimento da Microrregião do Entorno do 
Distrito Federal.

Despacho: Às Comissões da Amazônia, 
Integração Nacional e de Desenvolvimento Re-
gional; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, 
RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania 
(Art. 54 RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Dê-se nova redação ao inciso III do Art. 

5º, e acrescente-se § 2º ao Art. 6º, renumerando-se 
o parágrafo único para § 1º da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, com a seguinte redação:

“Art. 5º Para efeito de aplicação dos re-
cursos, entende-se por:

I  ............................................................
III – Centro-Oeste, a região de abrangên-

cia dos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Goiás e Região Integrada de Desenvol-
vimento do Distrito Federal e Entorno;

 ...................................................  ” (NR)
“Art. 6º Constituem fontes de recursos 

dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste:

§ 1º  .......................................................
§ 2º. Fica reservado para programas de 

desenvolvimento da Região Integrada de De-
senvolvimento do Distrito Federal e Entorno, 
definidos no § 1º do Art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 94, de 19 de fevereiro de 1998, dez por 
cento dos recursos do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste – FCO, de 
que trata o Art. 6º desta lei.

 .................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O  Deputado Tadeu Filippelli, por meio da Emen-
da Constitucional nº 422, de 2009, pretende incorporar 
ao território do Distrito Federal, os Municípios de Novo 
Gama, Valparaíso, Cidade Ocidental, Águas Lindas, 
Santo Antônio do Descoberto e Planaltina de Goiás, 
alegando, para tanto, que “essa região adjacente ao 
Distrito Federal já registra um dos menores índices de 

desenvolvimento Humano do País e os consequentes 
problemas sociais. Justifica, ainda, que esses Muni-
cípios, “situados em território do Estado de Goiás, 
fazem fronteira com o Distrito Federal, comumente 
chamados de Entorno, são, pelo menos do ponto de 
vista econômico e social, como regiões administrati-
vas da capital sob a tutela institucional e política do 
Estado de Goiás.”.

Em que pesem os argumentos do  Deputado Ta-
deu Filipelli, a solução mais viável não é integrá-los ao 
Distrito Federal, mas sim prestar auxilio financeiro, de 
modo a desenvolver, estrutural e socialmente, não só 
os mencionados Municípios, mas todos os que integram 
a chamada Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno, definidos pela Lei Comple-
mentar nº 94, de 1998, que compreende: Abadiânia, 
Água Fria de Goiás, Águas Lindas de Goiás, Alexânia, 
Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, 
Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, Luziânia, Mi-
moso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenó-
polis, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, Valpa-
raíso de Goiás, Vila Boa, todas no Estado de Goiás e 
de Unaí e Buritis, no Estado de Minas Gerais.

Ora, nos termos da Lei nº 10.633, de 2002, que 
instituiu o Fundo Constitucional do Distrito Federal – 
FCDF, o Distrito Federal conta com ajuda financeira 
na ordem de R$2.900.000.000,00 (dois bilhões e no-
vecentos milhões) desde 2003, além de receber per-
centual do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste, disciplinado pela Lei nº 7.827, de 1989. 
Com todos estes recursos não realizou investimentos 
que pudessem trazer desenvolvimento paras a região 
do Entorno do Distrito Federal, deixando os municípios 
desguarnecidos.

O Projeto ora apresentado pretende restringir a 
participação do Distrito Federal na percepção de recur-
sos oriundos do Fundo Constitucional do Centro-Oeste 
, incluindo, somente, a Região Integrada de Desenvol-
vimento do Distrito Federal e Entorno.

De forma alguma o Distrito Federal será prejudi-
cado, posto receber do FCDF quase 3 (três) bilhões de 
reais. Ademais, os recursos do FCO também refletirão 
na região, já que o chamado “Entorno do Distrito Fe-
deral” terá assegurado seu desenvolvimento, deixando 
de utilizar-se dos serviços do Distrito Federal.

Segundo o articulador político do Plano de Pre-
venção Primária à Violência do Governo Federal, José 
Carlos Moraes, “o maior crescimento populacional da 
região geoeconômica do Distrito Federal não está nos 
assentamentos. Muito menos nas cidades satélites. 
E menos ainda no Plano Piloto, onde, ao contrário, a 
população até diminuiu. Está no Entorno do Distrito 
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Federal, em especial nos municípios goianos que 
o compõem.”

“Por ano, o Entorno do Distrito Federal cresce 
3,6%, mais que o dobro da média nacional, que fica 
em 1,9%. A cidade de Águas Lindas, por exemplo, em 
1996, tinha cerca de 6 mil habitantes. Quatro anos de-
pois a população saltou para 16 mil. O Entorno saiu de 
uma população em 1991 de 538.222 para mais de 900 
mil no ano passado. No mesmo período, a população 
do Distrito Federal cresceu a média de 2,6 por cento, 
muito inferior à do Entorno e semelhante à de outras 
capitais do País.”

Finaliza registrando que o fenômeno de incha-
mento da região do entorno reflete e pressiona o Dis-
trito Federal. Ele explica que são 19 municípios de 
Goiás e 2 de Minas Gerais, com quase um milhão de 
habitantes, que crescem sem infra-estrutura e depen-
dem dos sistemas de saúde, educação, emprego e 
segurança do DF.

Desse modo, o Projeto que submeto à conside-
ração dos pares, por certo há de melhorar a qualidade 
de vida dos moradores da região do Entorno do Dis-
trito Federal, incrementando a infra-estrutura, saúde, 
educação, oferta de empregos e principalmente, se-
gurança.

Sala das Sessões, de março de 2010.  –  Deputado 
Ronaldo Caiado, DEM-GO.

PROJETO DE LEI Nº 6.929, DE 2010 
(Da Sra. Cida Diogo)

Altera o artigo 88 da Lei 9.099, de 26 
de setembro de 1995 – Lei dos Juizados 
Especial Cível e Criminal.

Despacho: Apense-se ao PL Nº 
5297/2009.

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Art. 88 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro 

de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:
 Além das hipóteses do Código Penal e da legis-

lação especial, dependerá de representação a ação 
penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e 
lesões culposas, exceto nas hipóteses previstas no art. 
129, § 9º do Código Penal.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com o surgimento da Lei nº 9099, de 26 de se-
tembro de 1995, criou-se os Juizados Especiais Crimi-
nais, imprimindo-se importantes mudanças na política 
criminal brasileira do direito mínimo, onde o Estado 

minimiza sua intervenção no procedimento penal, 
maximizando o ajuste social através da conciliação 
das partes envolvidas em crimes de menor potencial 
ofensivo, este definido como os de pena de detenção 
de até um ano e as contravenções penais, ampliado 
para pena que não exceda a dois anos com o advento 
da posterior Lei nº 10.259/01 .

Reforçando o caráter consensual da Lei, surgem 
os institutos da transação penal e a suspensão condi-
cional do processo, tendo também destaque a repre-
sentação da vítima nos crimes de ação penal relativas 
a lesões corporais leves e lesões corporais culposas.

Na época, observou-se, que os Juizados Espe-
ciais Criminais , quase que exclusivamente recepcio-
navam os casos de conflitos conjugais e domésticos, 
entretanto ficou demonstrada que aplicação da referida 
Lei não se revelava numa resolução adequada e eficaz 
para as vítimas. Assim, deu-se maior visibilidade a vio-
lência de gênero, corroborando com a necessidade da 
criação de uma lei específica para tratar da violência 
doméstica, “entendida como aquelas condutas ofensi-
vas realizadas nas relações de afetividade ou conjuga-
lidade hierarquizadas entre os sexos, que submetem, 
subjugam e impedem ao outro o livre exercício da ci-
dadania”, segundo Carmem Hein campos.

A Lei 9099/95 ao ser promulgada, em 25 de se-
tembro de 1995, esbarra nos princípios preconizados 
na época, recém promulgada em nosso país, Conven-
ção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, pelo Decreto nº 1.973/96, 
onde AFIRMA que a violência contra a mulher consti-
tui violação dos direitos humanos e liberdades funda-
mentais e limita total ou parcialmente a observância, 
gozo e exercício de tais direitos e liberdades e não um 
crime de menor potencial ofensivo.

Num contexto de violação dos direitos humanos 
das mulheres surge a Lei nº 11.340/2006, resultado 
de um longo processo de discussão a partir de pro-
posta elaborada por um consórcio de ONGs (ADVO-
CACI, AGENDE, CEPIA, CFEMEA, CLADEM/IPÊ e 
THEMIS), discutida e reformulada por um grupo de 
trabalho interministerial, coordenada pela Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres e enviada pelo 
governo federal ao Congresso Nacional, aprovada por 
unanimidade .

A Lei nº 11.340/2006, a Lei Maria da Penha, en-
contra fundamento na Constituição Federal de 1988, 
que determina a criação de mecanismos para coibir a 
violência no âmbito das relações familiares, ratificando 
os princípios fundamentais da dignidade humana e da 
prevalência dos direitos humanos, e como menciona-
mos, dando cumprimento à Convenção para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher(Convenção 
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de Belém do Pará), da OEA e à Convenção para Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher (CEDAW), da ONU, que se qualifica como 
uma legislação avançada e inovadora, dentro do Direito 
moderno, capaz de incorporar a complexidade da vio-
lência doméstica e familiar contra a Mulher, em razão 
dos dados nacionais e internacionais que indicam a 
mulher como sua maior vítima.

A Lei nº 11.340/06, em seu art. 6º, considera a 
violência doméstica e familiar contra a mulher como uma 
forma de violação de direitos humanos, e que interpre-
tado com o art. 41 do mesmo diploma legal, afasta a 
utilização da Lei 9.099/95, que ao contrário, se aplica 
aos crimes de menor potencial ofensivo, considerado 
os de pena de detenção de até um ano e as contraven-
ções penais , ampliando para pena que não exceda a 
dois anos com o advento da Lei nº 10.259/01.

No tocante ao crime de lesão corporal leve, os 
acusados eram submetidos a processo mediante ação 
penal pública incondicionada, passando a exigir-se 
representação da vítima apenas a partir da Lei nº 
9.099/95, em seu art. 88, ressalta-se ainda, que a 
ação penal pública incondicionada é a regra geral, 
conforme estabelece o art.100 do Código Penal, sendo 
exceção a Lei que expressamente a declara privativa 
do ofendido.

Entende-se que Lei 9.099/95, teve sua aplicação 
expressamente afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/06, 
obrigando o Estado a agir de ofício em tais hipóteses, 
não se exigindo mais a representação da vítima, embora 
a lei não tenha feito expressamente qualquer menção à 
natureza da ação penal nas infrações de que trata, no 
entanto, a interpretação sistemática do ordenamento 
jurídico, observando-se os princípios que regem a ma-
téria, e os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos, induz à conclusão de que tais crimes 
não mais dependem da vontade das vítimas para seu 
processamento. Assim, os crimes de lesão corporal 
leve cometidos contra mulher na violência doméstica 
não dependem de representação, mantendo-se a regra 
geral da ação penal pública incondicionada.

A lesão corporal leve e os demais violências pra-
ticadas no âmbito da Violência Doméstica e familiar 
contra a mulher se diferenciam das demais crimes, 
por vários fatores: ela é a tradução real da hierarquia 
de gênero, onde o poder e a força masculina se mani-
festam; a afetividade entre as partes; e a habitualidade 
em que essa violência acontece, naturalizando-a.

Os índices demonstram que 23% das mulheres 
brasileiras estão sujeitas a este tipo de violência, se-
gundo a Sociedade Mundial de Vitimologia(IVW), ligada 
ao governo da Holanda e a ONU e Mais de um bilhão 
de mulheres no mundo (uma em cada três)foram es-

pancadas, forçadas a manterem relações sexuais ou 
sofreram outro tipo de abuso, quase sempre cometido 
por amigo ou parente, segundo o Relatório: Está em 
nossas mãos, Pare a violência contra a mulher-Anistia 
Internacional, 2004).

Temos observado que o Poder Judiciário insiste 
em aplicar o artigo 88, da lei 9099/95, aos casos de 
lesão leve praticados contra a mulher, e que as vítimas, 
com freqüência tem apresentado renúncia. Por maio-
ria, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) entendeu ser necessária a representação da 
vítima no casos de lesões corporais de natureza leve, 
decorrentes de violência doméstica, para a propositura 
da ação penal pelo Ministério Público.

Tal entendimento, incompatibiliza-se com a Lei 
Maria da Penha, já que o legislador entendeu resguar-
dar a vítima da decisão da deflagração da persecução 
penal , em razão do temor, da ameaça, que muita das 
vezes a impede de manter o curso da ação penal. Em 
muitos casos a mulher ainda não pode exercer sua 
autonomia decisória, pois vive a depender financeira 
mente do marido/companheiro agressor, desjudiciali-
zando o conflito que merece ser apreciado e resguar-
dado pelo Poder Judiciário.

A Lei Maria da Penha ao afastar a aplicação da 
Lei 9099/95, buscou tratar de modo diferenciado os 
ilícitos praticados no âmbito da violência doméstica 
contra a mulher, razão pela qual não há qualquer óbi-
ce em adotar a ação penal pública incondicionada nos 
casos de lesão corporal leve, decorrentes da violência 
familiar, visando assim manter a proteção a valores 
subjetivos, que também merecem ser tutelados pela 
ordem jurídica.

Essa a razão de apresentarmos a presente propo-
sição, para a qual pedimos o apoio dos nobres Pares.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – 
Deputada  Cida Diogo, PT/RJ.

PROJETO DE LEI Nº 6.931, DE 2010 
(Do Sr. Carlos Bezerra)

Altera a Lei nº 9.503, de 1997, que ins-
tituiu o Código de Trânsito Brasileiro, para 
desobrigar as máquinas agrícolas do re-
gistro e licenciamento anual.

Despacho: Apense-se ao PL Nº 
4.607/2004.

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
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Brasileiro, para desobrigar as máquinas agrícolas do 
registro e licenciamento anual.

Art. 2º Os artigos 115, 120 e 130 da Lei nº 9.503, 
de 1997, passam a vigorar com as seguintes altera-
ções:

“Art. 115  ...............................................
§ 4º Os aparelhos automotores destina-

dos a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer 
natureza ou a executar trabalhos de construção 
ou de pavimentação são sujeitos, desde que 
lhes seja facultado transitar nas vias, ao regis-
tro e licenciamento da repartição competente, 
devendo receber numeração especial.

§ 5º O disposto neste artigo não se apli-
ca aos veículos de uso bélico e aos veículos 
automotores destinados a executar trabalhos 
agrícolas.

 .................................................... ” (NR)
“Art. 120  ...............................................
§ 2º O disposto neste artigo não se apli-

ca aos veículos de uso bélico e aos veículos 
automotores destinados a executar trabalhos 
agrícolas.

 ...................................................  ” (NR)
“Art. 130  ...............................................
§ 1º O disposto neste artigo não se apli-

ca aos veículos de uso bélico e aos veículos 
automotores destinados a executar trabalhos 
agrícolas.

 ...................................................  ” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 115, 
estabelece a obrigatoriedade de registro e licenciamen-
to dos veículos automotores destinados a puxar ou ar-
rastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar 
trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimenta-
ção, desde que lhe seja facultado transitar nas vias.

Essa exigência, regulamentada pela Resolução 
nº 281/08 e pela Deliberação 87/09 do Conselho Na-
cional de Trânsito, obriga que, a partir de julho de 2010, 
as máquinas agrícolas sejam registradas e licenciadas 
em todo o território nacional. Dessa forma, todo veículo 
empregado em serviços agrícolas deverá ter a sua do-
cumentação regularizada junto aos órgãos executivos 
de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal.

Haverá, entretanto, uma enorme dificuldade nessa 
tarefa de regularização, pois parte considerável da frota 
agrícola já não possui mais a nota fiscal ou o recibo de 
compra, no caso do veículo comprado usado.

Além disso, no momento em que o País busca 
tanto o seu crescimento econômico, não nos parece 
coerente imputar ao setor agrícola mais um capricho 
da burocracia brasileira, que resultará em maiores dis-
pêndios para os produtores.

Assim, tendo em vista que as máquinas agrícolas 
não tem como função principal o transporte de pes-
soas ou de mercadorias – mas tão somente o auxílio 
na atividade laboral do campo –, que o trânsito em via 
pública ocorre esporadicamente e no estrito trajeto ne-
cessário para deslocar-se de uma propriedade a outra, 
e que o registro e licenciamento desses equipamentos 
não traz qualquer benefício para os agricultores brasi-
leiros, estamos apresentando este projeto de lei, com 
o intuito de isentar as máquinas agrícolas do registro 
e licenciamento junto ao órgão de trânsito.

Diante do aqui exposto, e considerando o inques-
tionável mérito da matéria, solicito o apoio dos nobres 
Colegas Parlamentares para a aprovação deste pro-
jeto de lei.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010 – 
 Deputado Carlos Bezerra.

PROJETO DE LEI Nº 6.932, DE 2010 
(Do Sr. Washington Luiz)

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, para dispor sobre o transporte de 
crianças menores de dez anos.

Despacho: Às Comissões de Viação e 
Transportes e Constituição e Justiça e de Ci-
dadania (Art. 54 RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera os arts. 64 e 65 da Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Có-
digo de Trânsito Brasileiro – CTB, para dispor sobre o 
transporte de crianças menores de dez anos.

Art. 2º Os arts. 64 e 65 da Lei nº 9.503, de 1997, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 64. As crianças com idade inferior a 
dez anos devem ser transportadas nos bancos 
traseiros dos veículos, salvo exceções regu-
lamentadas pelo CONTRAN, de acordo com 
o seguinte:

I – As crianças com até um ano de idade 
deverão ser acomodadas em bebês conforto e 
dispostas, preferencialmente, de costas para 
o painel do veículo;

II – As crianças com idade acima de um 
ano e até quatro anos deverão ser acomoda-
das em cadeirinhas;
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III – As crianças com idade acima de qua-
tro anos e até sete anos e meio deverão ser 
acomodadas em assentos de elevação;

IV – As crianças com idade acima de sete 
anos e meio abaixo de dez anos deverão utili-
zar o cinto de segurança do veículo.

Parágrafo único. As crianças deverão ser 
transportadas com os cintos de segurança 
próprios dos dispositivos de retenção previstos 
nos incisos I, II e III e estes devem ser fixados 
nos bancos com os cintos de segurança dos 
veículos.” (NR)

“Art. 65. É obrigatório o uso do cinto de 
segurança para condutor e passageiros e dos 
dispositivos de retenção para crianças previs-
tos nos incisos I, II e III do art. 64 em todos os 
veículos automotores e elétricos de quatro ou 
mais rodas, à exceção daqueles utilizados no 
transporte coletivo, que conduzam usuários 
em pé.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor após decorridos 
noventa dias de sua publicação oficial.

Justificação

A Resolução nº 277, de 2008, do CONTRAN, 
“Dispõe sobre o transporte de menores de 10 anos e a 
utilização do dispositivo de retenção para o transporte 
de crianças em veículos”.

Por sermos plenamente favoráveis à regulamen-
tação que a referida norma aduz, propomos trazer seus 
dispositivos básicos ao campo da lei, tendo em vista 
a preservação do assunto, de grande importância à 
segurança do transporte das crianças.

A relevância desse tema leva-nos ao posiciona-
mento de, ao contrário da norma referida, ampliar sua 
aplicação a todos os veículos automotores e elétricos 
a partir de quatro rodas, à exceção daqueles utilizados 
no transporte coletivo, em percursos livres à condução 
de usuários em pé. Tal exceção fundamenta-se no fato 
de que os passageiros adultos sentados ficam em des-
vantagem na hipótese da ocorrência de acidentes de 
trânsito, tendo que se desvencilhar dos usuários que 
caem sobre eles. Nessa situação, o cinto de seguran-
ça dificultaria ainda mais a saída desses passageiros 
e, sobretudo, a retirada de crianças retidas pelos dis-
positivos em foco.

Considerando a segurança das crianças no trân-
sito, pensamos que os dispositivos de retenção devem 
ser exigidos nos veículos de transporte escolar, nos 
ônibus em viagens intermunicipais, interestaduais e 
internacionais, nos táxis e vans.

Assim, contamos com o apoio dos nobres Pares 
para a aprovação da proposta ora apresentada.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Washington Luiz, PT/MA.

PROJETO DE LEI Nº 6.934, DE 2010 
(Do Sr. Marcelo Itagiba)

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que institui o Código de Trân-
sito Brasileiro, para autorizar o maior de 
16 anos, desde que emancipado, a obter 
habilitação de motorista.

Despacho: Às Comissões de Viação e 
Transportes e Constituição e Justiça e de Ci-
dadania (Art. 54 RICD).

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei tem por finalidade alterar a Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para autorizar o maior de 16 anos, desde 
que emancipado, a obter habilitação de motorista.

Art. 2º O inciso I do art. 140 e o art. 291 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, passam a vigorar com 
as seguintes redações:

“Art. 140.  ..............................................  
 .......................................................................

I – ser penalmente imputável ou eman-
cipado, nos termos da lei civil;” (NR)

 ..............................................................
“Art. 291. Aos crimes cometidos na dire-

ção de veículos automotores, previstos neste 
Código, aplicam-se as normas gerais do Código 
Penal e do Código de Processo Penal, se este 
Capítulo não dispuser de modo diverso, bem 
como a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995, no que couber, e o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, aos maiores de 16 e me-
nores de 18 anos, emancipados nos termos 
da lei civil.” (NR)

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Pelo Código Civil brasileiro, art. 5º, caput, a meno-
ridade cessa aos 18 anos completos, quando a pessoa 
fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil. 
No Código Civil anterior, a maioridade era alcançada 
aos 21 anos, o que demonstra a percepção social de 
que o discernimento do jovem brasileiro tem aconte-
cido cada vez mais em menor idade.

A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os 



Março de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 24 10917 

atos da vida civil, mas cessa, para os menores, a inca-
pacidade, pela concessão dos pais, ou de um deles na 
falta do outro, mediante instrumento público, indepen-
dentemente de homologação judicial, ou por sentença 
do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos 
completos (Inciso I do art. 5º do Código Civil).

Ainda pelo casamento, pelo exercício de emprego 
público efetivo, pela colação de grau em curso de en-
sino superior ou pelo estabelecimento civil ou comer-
cial, ou pela existência de relação de emprego, desde 
que, em função deles, o menor com dezesseis anos 
completos tenha economia própria (Incisos II, III, IV e 
V do art. 5º do Código Civil).

O Constituinte também percebeu o processo de 
amadurecimento de nossos jovens quando estabele-
ceu a possibilidade dos maiores de dezesseis e me-
nores de dezoito anos votarem (alínea “c” do inciso II 
do §1º do art. 14, CF). O art. 228 da Carta Magna que 
diz serem penalmente inimputáveis os menores de 
dezoito anos, de outro lado, também tem sido objeto 
de grande debate, em razão da mesma percepção. De 
que nosso jovem de 16 anos, hoje, tem mais discerni-
mento que tinha antes.

Não se afigura razoável mais, pois, ao nosso ver, 
que um jovem de 16 anos, que pode escolher o Presi-
dente da República, casar, ter emprego público efetivo, 
e praticar tantos outros atos da vida civil de enorme 
responsabilidade, como manter estabelecimento co-
mercial, não possa dirigir um automóvel.

E nem se diga que a inimputabilidade penal seria 
empecilho jurídico para tanto, já que, a despeito de não 
ser possível a aplicação da Lei Penal aplicável aos adultos, 
será a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que prevê como ato infracional a conduta descrita como 
crime ou contravenção penal (art. 103, ECA), estando os 
penalmente inimputáveis sujeitos às medidas previstas 
naquele Estatuto (art. 104, ECA).

Isto posto, conto com o apoio dos Pares para a 
aprovação de mais este projeto de lei que coloca o 
Código de Trânsito Brasileiro em consonância com as 
demandas sentidas pela sociedade e com a legislação 
pátria, tanto no campo civil quanto no eleitoral, e que 
já indica, considerando que se deve exigir responsabi-
lidade de quem tem discernimento, a necessidade da 
revisão também da maioridade penal no Brasil.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – Mar-
celo Itagiba,  Deputado Federal/PSDB-RJ.

PROJETO DE LEI Nº 6.935, DE 2010 
(Do Sr. Fábio Faria)

Define o crime de Intimidação no Có-
digo Penal Brasileiro e dá outras provi-
dências.

Despacho: Às Comissões de Seguran-
ça Pública e Combate ao Crime Organizado e 
Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito 
e Art. 54 RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art 1º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação.

“Capítulo V:
Dos Crimes Contra A Honra
Art. 141-A – Intimidar o indivíduo ou gru-

po de indivíduos que de forma agressiva, in-
tencional e repetitiva, por motivo torpe, cause 
dor, angústia ou sofrimento, ofendendo sua 
dignidade:

Pena – detenção de um mês a seis me-
ses e multa.

§ 1º O Juiz pode deixar de aplicar a 
pena:

I – quando o ofendido, de forma reprová-
vel, provocou diretamente a intimidação.

§ 2º Se a intimidação consiste em vio-
lência ou vias de fato, que por sua natureza 
ou pelo meio empregado, se considerarem 
aviltantes:

Pena – detenção de três meses a um 
ano e multa, além da pena correspondente 
à violência.

§ 3º Se a intimidação tem a finalidade de 
atingir a dignidade da vítima ou vitimas pela 
raça, cor, etnia, religião, origem ou a condi-
ção de pessoa idosa ou que seja portadora 
de deficiência:

Pena – reclusão de dois a quatro anos 
e multa. ”

I – Defina-se por Intimidação atitudes agressi-
vas, intencionais e repetitivas, adotadas por um indi-
víduo intimidador ou grupo de indivíduos intimidadores 
contra outro(s) indivíduo(s), sem motivação evidente, 
causando dor, angústia ou sofrimento e, executadas 
em uma relação desigual de poder, o que possibilita 
a caracterização da vitimização.

Justificação

A Intimidação ou Bullying, palavra de origem in-
glesa, significa tiranizar, ameaçar, oprimir, amedron-
tar e intimidar. A prática já se tornou comum entre os 
adolescentes e adultos. Um problema que começa a 
ser discutido com mais intensidade diante do aumen-
to da violência.
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A preocupação com o bullying é um fenômeno 
mundial.

O tema desperta o interesse de pesquisadores 
dos Estados Unidos, onde o fenômeno de violência 
foge do controle.

Estima-se que até 35% das crianças em idade 
escolar estão envolvidas em alguma forma de agres-
são e de violência na escola.

No Brasil, não há pesquisas recentes sobre o 
bullying, muito embora seja evidente o aumento do 
número de agressões e atos de discriminação e hu-
milhação em ambiente escolar.

Estudo feito pela Associação Brasileira Multiprofis-
sional de Proteção à Infância e Adolescência (Abrapia), 
em 2002, no Rio de Janeiro, com 5875 estudantes de 
5a a 8a séries, de onze escolas fluminenses, revelou 
que 40,5% dos entrevistados confessaram o envolvi-
mento direto em atos de bullying.

No País, faltam estatísticas oficiais sobre esse 
tipo de agressão. Porém, diante da maior incidência de 
casos, algumas escolas paulistas desenvolvem, isola-
damente, trabalhos de orientação sobre o assunto.

O bullying é uma forma de agressão que afeta 
a alma das pessoas. Pode provocar, nas vítimas, um 
sentimento de isolamento.

Outros efeitos são a redução do rendimento es-
colar e atos de violência contra e si e terceiros.

O modo como os adolescentes agem em sala de 
aula, com a colocação de apelidos nos seus colegas, 
pode contribuir para que pessoas agredidas não atin-
jam plenamente o seu desenvolvimento educacional. 
São atitudes comportamentais que provocam fissuras 
que podem durar para a vida toda.

Criar um estigma ou um rótulo sobre as pessoas 
é como pré conceituá-las, ou seja, praticar o bullying. 
Além de ser uma agressão moral, é uma atitude de 
humilhação que pode deixar seqüelas emocionais à 
vítima. Outros exemplos são os comentários pejorativos 
sobre peso, altura, cor da pele, tipo de cabelo, gosto 
musical, entre outros.

A iniciativa pretende ainda potencializar as eventuais 
diferenças, canalizando-as para aspectos positivos que 
resultem na melhoria da auto-estima das pessoas.

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres par-
lamentares desta Casa para a APROVAÇÃO deste 
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Fábio Faria.

PROJETO DE LEI Nº 6.938, DE 2010 
(Do Sr. Paulo Henrique Lustosa  

e da Srª Maria do Rosário)

Dispõe sobre a reparação civil coletiva 
decorrente da exploração sexual de crian-
ças e adolescentes para fins comerciais e dá 
outras disposições protetivas dos direitos 
das crianças e dos adolescentes.

Despacho: Às Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; Segurida-
de Social e Família e Constituição e Justiça e 
de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. A exploração sexual de crianças e ado-

lescentes para fins comerciais importa, além da res-
ponsabilidade criminal já definida em lei própria, res-
ponsabilidade civil coletiva dos infratores pelos danos 
morais coletivos causados à sociedade brasileira.

Art. 2º. O cliente e/ou o tomador dos serviços 
sexuais prestados por crianças e adolescentes, bem 
como o respectivo intermediador e quaisquer pesso-
as que venham a favorecer tais práticas, são respon-
sáveis solidariamente por todos os danos, materiais 
e morais, individuais e coletivos, decorrentes de sua 
conduta lesiva.

Art. 3º. A fixação do valor da indenização por da-
nos morais coletivos será fixada equitativamente pelo 
Juiz, que deverá levar em consideração, dentre outros 
aspectos, a natureza e gravidade do ato ilícito, o grau 
de culpa, a condição da vítima, bem como a intensi-
dade, dimensão e repercussão do dano.

Art. 4º. Compete ao Ministério Público do Tra-
balho ajuizar as ações cabíveis para reparação dos 
danos, inclusive morais coletivos, decorrentes da ex-
ploração sexual de crianças e adolescentes para fins 
comerciais.

Art. 5º. Compete à Justiça do Trabalho proces-
sar e julgar às ações civis públicas decorrentes da 
exploração sexual de crianças e adolescentes para 
fins comerciais.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei apresenta como escopo 
básico a previsão de responsabilidade civil por danos 
morais coletivos decorrentes da exploração sexual de 
crianças e adolescentes para fins comerciais, bem 
como a definição das atribuições do Ministério Público 
do Trabalho e da Justiça do Trabalho nessa tarefa de 
responsabilização civil daqueles que se valem dessa 
perversa atividade expropriatória dos direitos sexuais 
de crianças e adolescentes.
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Com efeito, a necessidade de o Parlamento bra-
sileiro criar instrumento legal onde se defina a repara-
ção civil coletiva derivada dos danos morais coletivos 
causados ao patrimônio da sociedade brasileira, em 
decorrência da exploração sexual, corresponde ao 
atendimento de duas ordens de vetores, um interna-
cional e outro interno.

Nesse sentido e já adentrando no campo norma-
tivo internacional, destaque-se que o Brasil é signatário 
da Declaração dos Direitos da Criança, adotada pela 
Assembléia das Nações Unidas em 20 de novembro de 
1959, a qual, em seu Princípio 9º, prega que a crian-
ça deverá estar protegida contra quaisquer formas de 
crueldade, negligência e exploração.

Em tal Convenção, no art. 34, determina aos 
Estados-signatários a assunção dos compromissos 
de proteger a criança contra todas as formas de ex-
ploração e abuso sexual e, para tanto, impõe-lhes a 
tomada, em especial, de todas as medidas de caráter 
nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias 
para impedir: a) o incentivo ou a coação para que uma 
criança se dedique a qualquer atividade sexual ilegal; 
b) a exploração da criança na prostituição ou outras 
práticas sexuais ilegais; c) e a exploração da criança 
em espetáculos ou materiais pornográficos.

Além disso, a Convenção Sobre os Direitos da 
Criança, da Assembléia Geral das Nações Unidas, ra-
tificada pela Nação Brasileira (Resolução L.24/1990), 
impõe que os Estados-partes tomem medidas legisla-
tivas, administrativas, sociais e educacionais apropria-
das para proteger as crianças contra todas as formas 
de violência física ou mental, inclusive exploração e 
abuso sexual.

Cite-se, ainda, o teor do Protocolo Facultativo à 
Convenção dos Direitos da Criança, referente à venda 
de crianças, prostituição e pornografia infantis, apro-
vado pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 
25 de maio de 2000, de que o Brasil é também parte 
signatária.

Desse modo, e com base nestas normas inter-
nacionais, observa-se que toda criança e adolescen-
te tem direito a um saudável desenvolvimento sexu-
al, importando, pois, a exploração sexual comercial 
infanto-juvenil, grave violação aos direitos humanos e 
à dignidade da pessoa humana.

Não fosse tudo isso, a Convenção nº 182, bem 
como a correlata Recomendação nº 190, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho, em vigor no 
território nacional, por meio do Decreto Legislativo nº 
178/1999, consideram como uma das piores formas 
de trabalho infantil “a utilização, o recrutamento ou a 
oferta de crianças para a prostituição, a produção de 
pornografia ou atuações pornográficas”.

No plano interno, todo esse aparato protetivo não 
poderia ser diferente, a começar pela Constituição Brasi-
leira que, em seu art. 227, albergando a doutrina da pro-
teção integral e prioridade absoluta, assegura ser “dever 
da família, da sociedade e do Estado assegurar à crian-
ça e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão”.

Nesse sentido, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Lei Federal nº 8.069/1990) tipifica como crime 
a submissão de criança ou adolescente à prostituição 
ou à exploração sexual, bem como determina, em seu 
art. 5º, que nenhuma criança ou adolescente será ob-
jeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade ou opressão, punido 
na forma na lei qualquer atentado, por ação ou omis-
são de seus direitos fundamentais”.

Ora, todo esse aparato internacional e interno 
impõe ao Estado brasileiro, por meio de sua Casa 
Parlamentar, a adoção de medidas legislativas que 
prevejam instrumentos de coibição de tal prática per-
versa, em especial no campo da punição daqueles que 
valham dos serviços sexuais prestados por crianças 
e adolescentes.

Realmente, as estatísticas judiciárias demonstram 
– e assim apontou mesmo o resultado da Comissão 
Parlamentar de Inquérito instaurada tempos atrás para 
investigar casos de exploração sexual comercial de 
crianças e adolescentes – que a impunidade viceja. Dos 
poucos inquéritos instaurados, a grande maioria são 
arquivados, sem chegar a uma condenação criminal.

Aliás, uma das conclusões da Carta extraída do 
III Congresso Mundial sobre Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes, sediado pelo Brasil, em no-
vembro do ano passado, repousa na necessidade de 
se aguçar o aparato punitivo daqueles que exploram 
crianças e adolescentes para fins comerciais.

E isto – há de se reconhecer – decorre do fato de 
que a sanção penal, por si só, não tem alcançado o fim 
de inibição das condutas criminais relacionadas à ex-
ploração sexual comercial de crianças e adolescentes, 
diante da grande quantidade de benefícios processuais 
oferecidos aos réus e a morosidade processual.

Daí que este projeto de lei se debruça sobre a 
definição de um novo campo de responsabilidade para 
aqueles que exploram crianças e adolescentes para 
fins sexuais e comerciais, qual seja, a responsabilida-
de civil, vale dizer, pecuniária, de modo a fixar-lhes o 
dever de indenizar a sociedade brasileira pelos danos 
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morais coletivos a ela causados em decorrência da-
quele perverso ilícito.

Esta previsão de responsabilidade civil em decor-
rência de danos morais coletivos já é realidade bastante 
conhecida no âmbito do direito do consumidor, do direito 
ambiental e do trabalho escravo e, por óbvio, precisa 
ser transportada também para o campo da exploração 
sexual comercial de crianças e adolescentes.

Isto porque a exploração sexual de crianças e 
adolescentes para fins comerciais constituem, dentre 
outros aspectos, patente relação de trabalho ilícita e 
degradante, nos exatos termos do art. 3º, item b, da 
Convenção 182 da Organização Internacional do Traba-
lho. Portanto, é relação de trabalho ilícita e degradante 
que ofende não somente a direitos individuais do lesa-
do, mas também e, fundamentalmente, aos interesses 
difusos de toda a sociedade brasileira.

Com efeito, a exploração sexual comercial de 
crianças e adolescentes constituem grave violação 
da dignidade da pessoa humana e do patrimônio éti-
co-moral da sociedade, autorizando a propositura de 
ações civis públicas para ressarcimento do dano moral 
coletivo dela decorrente.

Por força de tudo isso é que se prevê, nos dois 
primeiros artigos do projeto de lei ora proposto, este 
dever de indenizar os danos morais coletivos causados 
à sociedade brasileira, que se lesada em seu patrimô-
nio ético que ostenta seja no plano interno, seja pela 
comunidade internacional. Este deve alcançar todos 
aqueles que beneficiam da rede de exploração, não 
somente os clientes e tomadores dos serviços sexu-
ais, bem como o respectivo intermediador e quaisquer 
pessoas que venham a favorecer tais práticas.

Quem de nós não se sente ultrajado quando se 
depara com notícias de que crianças e adolescentes 
estão sendo seviciadas sexualmente por terceiros 
inescrupulosos mediante paga ou favores econômicos 
os mais diversos possíveis? Quem de nós não sente 
sua moral atingida por pertencer a um país que estas 
práticas grotescas ainda perseveram? Disso tudo de-
riva o dano moral coletivo que deve ser reparado por 
todos aqueles que valem do ilícito.

No artigo seguinte (terceiro), apenas se lançaram 
alguns parâmetros de definição do valor da indenização 
devida e a forma como o Juiz o fará, compilando crité-
rios já definidos amplamente pela doutrina jurídica.

Em seguida, nos artigos 4º e 5º, propôs-se a 
definição das atribuições do Ministério Público do 
Trabalho e da Justiça do Trabalho, na condenação 
dos infratores ao dever de indenizar os danos morais 
coletivos, segundo sulco aberto pela Emenda Consti-
tucional nº 45/2004, que ampliou, sobremaneira, o rol 

de competências da Justiça do Trabalho, ao modificar 
o art. 114 da CF/88.

Aliás, nada mais natural de que seja o aparato 
da Justiça Trabalhista aquele responsável por aplicar o 
dever de indenizar, já que, na forma acima explanada, 
a exploração sexual comercial de crianças e adoles-
centes, dentre outros aspectos, constitui relação de 
trabalho imoral, ilícita e degradante.

Ademais, sendo dever do Ministério Público Bra-
sileiro, uno e indivisível, a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e in-
dividuais indisponíveis (art. 127/ CF); e, em especial 
do Ministério Público do Trabalho, a defesa da ordem 
jurídica trabalhista e dos direitos sociais e individuais 
indisponíveis dos trabalhadores, nos termos do arts. 
127 e 129 da Constituição Federal de 1988 c/c os arts. 
83, III e V e 84 da Lei Complementar nº 75/93, deve-se 
atribuir ao MPT a atribuição funcional definida no art. 
4º do presente projeto de lei.

Desse modo, então, concluo as razões que me 
levaram a propor o presente Projeto de Lei, apostando 
em sua rápida aprovação, na medida em que é premen-
te a necessidade de se proteger os direitos de crianças 
e adolescentes, especialmente nos casos de explora-
ção sexual comercial, considerando as irreversíveis 
seqüelas dela decorrentes, bem como a impunidade 
que reina entre os seus exploradores.

Em assim agindo, o Congresso brasileiro estará 
prestando um grande serviço à causa dos direitos hu-
manos e consolidando a posição do Brasil, no cenário 
internacional, como país de destaque e de respeito.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. –  Paulo 
Henrique Lustosa,  Deputado Federal; Maria do Ro-
sário, Deputada  Federal.  PMDB/CE PT/RS.

PROJETO DE LEI Nº 6.943, DE 2010 
(Da Sra. Aline Corrêa)

Altera o parágrafo 4º do artigo 426 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 1941 – Código de 
Processo Penal, e acrescenta parágrafo 4º 
ao artigo 433 do mesmo diploma legal.

Despacho: Apense-se ao PL Nº 
6.212/2009.

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei dispõe sobre o Tribunal do Júri, 

alterando o parágrafo 4º do artigo 426 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 1941 e acrescentando parágrafo 4º ao 
artigo 43 do mesmo diploma legal.
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Art. 2º O parágrafo 4º do artigo 426 do Decreto-
Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 426  ...............................................
§ 4º Fica excluído, pelo prazo de dois 

anos, o jurado que houver integrado o Con-
selho de Sentença no ano anterior.

 .....................................................(NR).”

Art. 3º Ao artigo 433 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941, é acrescido o seguinte pa-
rágrafo:

“Art. 433  ...............................................
§ 4º O jurado que for convocado e com-

parecer à reunião periódica ou extraordinária 
do Tribunal do Júri poderá exigir do Juiz Pre-
sidente, oralmente e ao final de cada reunião, 
o ressarcimento das despesas efetuadas com 
transporte e alimentação, as quais serão re-
embolsadas tão logo exigidas, devendo o Con-
selho Nacional de Justiça regulamentar esta 
disposição (NR).”

Art. 4º. Esta lei entra em vigor sessenta dias após 
a sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal estabelece que todo o po-
der emana do povo, que o exerce diretamente ou por 
meio de representantes eleitos. Com isso, consagra-
se a regra de que o povo é a fonte primária do poder, 
caracterizando o princípio da soberania popular.

A democracia participativa pode ser exercida por 
meio de vários instrumentos legais, como plebiscito, 
referendum, ação popular, direitos de petição, sindi-
calização, associação, reunião e outros. Ante o Poder 
Judiciário, a participação popular ocorre por algumas 
formas, dentre elas no próprio julgamento do cidadão, 
efetuado pelo Tribunal do Júri. Nesse caso, é o povo 
quem profere o veredicto, exercendo diretamente o 
poder jurisdicional.

Com base nesses singelos princípios, o cidadão-
jurado, no efeito exercício da cidadania e do poder, ja-
mais poderia ser perpetuamente impedido de exercer 
a sua função jurisdicional-constitucional no Tribunal 
do Júri, consoante vem ocorrendo após a edição da 
Lei nº 11.689/2008, que alterou o procedimento do 
Tribunal Popular.

Em outras palavras, a exclusão definitiva da lista 
geral (artigo 426, § 4º, do Código de Processo Penal) 
retira integralmente do jurado o exercício do poder 
no julgamento pelo Tribunal do Júri. De forma alguma 
poderia a lei ordinária contrariar a Constituição da Re-

pública, sepultando direito constitucional dos cidadãos 
(artigo 425, § 2º, do CPP).

Ademais, o artigo 36, § 1º da mesma lei processu-
al penal dispõe que nenhum cidadão poderá ser exclu-
ído dos trabalhos do Júri ou deixar de ser alistado em 
razão de cor, etnia, raça, credo, sexo, profissão, classe 
social ou econômica, origem ou grau de instrução.

Por essas mesmas razões, excluir, perpetuamen-
te, o jurado da lista geral somente por ter ele integrado 
o Conselho de Sentença contraria a razoabilidade e 
o bom senso.

De fato, há que renovar periodicamente a lista dos 
jurados, evitando-se, assim, a sua “profissionalização”, 
a desfigurar a essência do Tribunal do Júri, que é o voto 
oriundo da consciência e da experiência popular.

Assim, é de razoável e constitucional estabele-
cer um prazo mínimo (uma espécie de “quarentena”), 
de dois anos, contados da data que integrou o último 
Conselho de Sentença, para que o jurado, que já serviu 
efetivamente ao Tribunal Popular, possa a este retornar 
para exercer sua função.

A fixação desse prazo (dois anos) para que o ju-
rado volte a integrar a lista geral também é oportuna 
pelo fato de que, na maioria das Comarcas, a cada 
ano, o Juiz Presidente do Júri enfrente sérias dificul-
dades para alistar jurados, dada a escassa existência 
das instituições a que se refere o artigo 425, § 2º do 
Código de Processo Penal (associação de classe e de 
bairro, entidades associativas e culturais, instituições 
de ensino em geral, universidades, sindicatos, repar-
tições públicas e outros núcleos).

Quanto às despesas do jurado com transporte e 
alimentação, devem ser ressarcidas pelo Poder Judici-
ário, quando requeridas pelo jurado, pois o custo para 
servir ao Tribunal do Júri, durante todo o mês para o 
qual foi convocado, pode incidir de forma significativa 
nas despesas do jurado.

No Brasil, há muitos Tribunais do Júri, estaduais 
e federais, pois em cada Comarca existe um Tribunal 
Popular para julgar os crimes dolosos contra a vida. 
Nos grandes centros urbanos o deslocamento do jurado 
exige um gasto maior, na medida em que ele neces-
sita tomar uma ou mais conduções para ir e retornar 
do Fórum onde servirá no Júri. São, no mínimo, duas 
conduções diárias durante aquele mês em que o ju-
rado permanecerá à disposição do referido Tribunal, 
além do gasto com alimentação, quando esta não é 
fornecida pelo Juiz Presidente.

Como comparação, podemos citar a Justiça Elei-
toral, que ressarce o mesário das despesas com trans-
porte e alimentação, fixando valor único para todos os 
mesários.
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Por outro lado, como a própria lei processual 
penal ressalta (artigo 436, § 1º), ninguém será exclu-
ído da função de jurado por pertencer a determinada 
classe social. De modo que se o cidadão assalariado 
é convocado para o Júri, a este ele não poderá deixar 
de comparecer, alegando não possuir condições eco-
nômicas para tanto.

Nos termos do projeto de lei que ora apresento, 
deverá o Conselho Nacional de Justiça fixar o valor para 
ressarcimento das despesas do jurado, a exemplo do 
que já ocorre no âmbito da Justiça Eleitoral.

Conto, portanto, com o apoio dos membros desta 
Casa, no sentido da aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – 
Deputada  Aline Corrêa.

PROJETO DE LEI Nº 6.944, DE 2010 
(Do Sr. Luiz Carlos Hauly)

Altera o art. 6º da Lei nº 10.820, de 17 
de dezembro de 2003, fixando limite para 
a taxa de juros aplicada a empréstimos, fi-
nanciamentos e operações de arrendamen-
to mercantil, concedidos por instituições 
financeiras e sociedades de arrendamento 
mercantil a aposentados e pensionistas do 
Regime Geral de Previdência Social, com 
desconto em folha de pagamento e dá ou-
tras providências.

Despacho: Apense-se ao PL Nº 
7130/2006.

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Lei nº 10.820, de 2003 passa 

a vigorar acrescida do seguinte parágrafo sétimo:

“Art. 6º ...................................................  
 .......................................................................

§ 7º A taxa de juros e encargos contra-
tuais aplicados aos contratos previstos no art. 
1º da presente Lei não poderão ser superiores 
à variação da Taxa de Juros de Longo Prazo-
TJLP, acrescida da taxa de inflação calculada 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo IPCA, ou outro índice que vier a 
substitui-lo.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A possibilidade de realização de crédito consig-
nado pelos aposentados e pensionistas do Regime 
Geral de Previdência Social acarretaram um ônus so-

bre os mesmos, visto que, por falta de explicação clara 
sobre as condições de empréstimos, financiamento e 
arrendamento mercantil, ficaram submetidos a encar-
gos contratuais altíssimos.

Assim, a presente proposição visa a limitar o 
valor dos encargos contratuais dos aposentados e 
pensionistas, de modo a impedir que os mesmos fi-
quem submetidos a empréstimos de longa duração e 
encargos impagáveis.

Conto com a aprovação dos nobres pares à pre-
sente proposição.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Luiz Carlos Hauly, PSDB-PR.

PROJETO DE LEI Nº 6.955, DE 2010 
(Do Sr. Vicentinho)

Institui o Dia 24 de junho, como o dia 
Nacional da Agricultura Familiar.

Despacho: Às Comissões de Educação 
E Cultura e Constituição e Justiça e de Cida-
dania (Art. 54 RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei trata da instituição do “Dia Nacio-

nal da Agricultura Familiar”.
Art. 2º Fica instituído o “Dia Nacional da Agricultu-

ra Familiar”, a ser comemorado anualmente no dia 24 
de julho, em todo o Território Nacional com o propósito 
de conscientizar os produtores rurais, governos, formu-
ladores de política e a sociedade brasileira, acerca da 
importância econômica e social da agricultura familiar 
e da necessidade de seu fortalecimento.

Art. 3º Por ocasião da comemoração do “Dia 
Nacional da Agricultura Familiar”, o Poder Público pro-
moverá campanhas de esclarecimento da importância 
desse segmento, direcionadas aos públicos citados no 
art. 2º desta lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No Brasil, a agricultura familiar tem sua importân-
cia amplamente reconhecida em matéria de produção, 
abastecimento interno, geração de empregos e de ex-
cedentes exportáveis.

Mais recentemente, com o crescimento vertigi-
noso da agricultura orgânica, a produção familiar tem 
sido eleita a grande protagonista e fornecedora de 
produtos deste gênero, que não se apresenta mais 
como um nicho, haja visto que, nas grandes cidades, 
pesquisa conduzida pela Market Analysis constatou 
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que quase 18% dos consumidores afirmaram comprar 
tais produtos regularmente.

Por sua vez, diversos segmentos agroindustriais, 
empresas de comercialização e exportação têm pre-
ferido apostar nas aquisições de estabelecimentos 
familiares em face dos baixos custos de produção e 
elevado padrão de qualidade. Com efeito, empresas 
dos ramos de fumo, suínos, aves, tomate industrial, 
fruticultura irrigada e da horticultura se suprem basi-
camente de matérias-primas e produtos oriundos da 
agricultura familiar.

Sobreleva considerar ainda que essa participa-
ção expressiva pode-se manter e até mesmo crescer, 
mercê de dispositivo da Lei nº 11.947, de 16 de junho 
de 2009, o qual determina que, pelo menos, 30% das 
compras para a merenda escolar efetuadas pelos Es-
tados deverão ser de produtos da agricultura familiar, 
dispensando-se o processo licitatório, desde que al-
gumas condições estejam presentes.

Em vista da indiscutível relevância, estamos pro-
pondo que, anualmente, o dia 24 de julho, data da pro-
mulgação da Lei da Agricultura Familiar, seja consagra-
do à celebração da produção rural familiar. O que se 
espera é que a maior conscientização da importância 
dessa atividade venha a se traduzir em políticas sin-
tonizadas com seu maior fortalecimento.

Diante do exposto, apelo aos Nobres Pares que 
acolhem e apoiem esta proposição.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Vicentinho.

PROJETO DE LEI Nº 6.967, DE 2010 
(Do Sr. Silas Brasileiro)

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre a permissão 
especial para dirigir para menores com ida-
de entre dezesseis e dezoito anos.

Despacho: Apense-se À(A0) PL Nº 
6.934/2010

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do art. 140 da Lei nº 9.503, de 

23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trân-
sito Brasileiro (CTB), passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 140.  ................................................
I – ser penalmente imputável, à exceção 

da permissão para dirigir expedida nos termos 
do art. 148-A:

 ......................................................(NR).

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 1997, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 148-A:

Art. 148-A. Aos menores com idade entre dezes-
seis e dezoito anos poderá ser concedida Permissão 
Especial para Dirigir na categoria B, se autorizados 
por seus responsáveis legais e aprovados nos exames 
arrolados no caput do art. 147.

§ 1º A Permissão Especial para Dirigir será válida 
apenas em áreas urbanas, até o condutor completar 
dezoito anos.

§ 2º Ao completar dezoito anos, a Permissão Es-
pecial para Dirigir será convertida na Permissão para 
Dirigir de que trata o § 2º do art. 148.

§ 3º A Permissão Especial para Dirigir será cas-
sada se o condutor cometer qualquer infração de na-
tureza grave ou gravíssima ou se for reincidente em 
infração média ou leve.

§ 4º O condutor que tiver a Permissão Espe-
cial para Dirigir cassada, nos termos do § 3º, deverá 
submeter-se novamente aos exames arrolados no 
caput do art. 147, ao completar dezoito anos, para 
obtenção da Permissão para Dirigir de que trata o § 
2º do art. 148.

§ 4º Ao condutor que, de posse da Permissão 
Especial para Dirigir, cometer crime de trânsito apli-
cam-se os procedimentos e penalidades previstos no 
Título III da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências.

Art. 3º Esta lei entra em vigor após decorridos 
noventa dias de sua publicação oficial.

Justificação

O Código de Trânsito Brasileiro, ao tratar da ha-
bilitação de condutores, colocou a imputabilidade pe-
nal como a primeira das condições para o acesso à 
habilitação. Como os menores de dezoito anos são 
considerados inimputáveis, são também impedidos 
de obterem a licença para conduzir veículo automo-
tor. Entendemos ser essa uma medida descabida, que 
destoa da realidade em que vivemos.

O jovem brasileiro, aos dezesseis anos, já desfruta 
de algumas prerrogativas que implicam no reconhe-
cimento de sua capacidade de discernimento, como 
a possibilidade de ingressar no mercado de trabalho 
e o direito de votar, que é uma responsabilidade de 
todo cidadão brasileiro. E, quanto à imputabilidade, ela 
é relativa, pois, se o jovem infrator não pode ser ape-
nado nos termos da legislação penal, o é nos termos 
do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Há quem alegue que o jovem ao volante seria 
uma ameaça à segurança do trânsito, por serem eles 
emocionalmente imaturos. Ora, também existem adultos 
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imaturos e, para identificar esses casos, está prevista 
a obrigatoriedade de realização de exames psicotéc-
nicos. Quanto à segurança no trânsito, sabemos que 
ela depende de uma série de fatores, como a boa for-
mação dos condutores e a eficiência da fiscalização 
para coibir atos potencialmente perigosos.

A iniciativa que ora oferecemos à apreciação des-
ta Casa vem, pois, reparar essa situação, que consi-
deramos injusta. Por meio de uma pequena alteração 
no Código de Trânsito Brasileiro, pretendemos permitir 
aos jovens com idade entre 16 e 18 anos o acesso à 
Permissão Especial para Dirigir, válida apenas em áre-
as urbanas. A condução em rodovias, onde se requer 
maior habilidade do motorista, ficaria para uma segunda 
etapa. O texto traz uma série de condições para que a 
referida permissão seja concedida e mantida, visando 
o adequado preparo dos jovens condutores.

Entendemos que, com isso, estamos até mesmo 
contribuindo para uma melhoria das condições de se-
gurança no trânsito, visto que diminuiria a ocorrência de 
situações em que adolescentes despreparados saem 
com o veículo dos pais às escondidas.

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio 
de todos os nobres Pares para a breve transformação 
desta proposta em norma legal.

Sala das Sessões, 16 de março de 2010. – 
 Deputado Silas Brasileiro.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.438, DE 2010 

(Da Comissão de Relações Exteriores  
e de Defesa Nacional) 

MENSAGEM Nº 535/2009 
AVISO Nº 439/2009 – C. Civil

Aprova, com ressalvas, o texto da Con-
venção sobre a Obtenção de Provas no Es-
trangeiro em Matéria Civil ou Comercial, as-
sinada em Haia, em 18 de março de 1970.

Despacho: À Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 
54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado, com ressalvas, o texto da 

Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangei-
ro em Matéria Civil ou Comercial, assinada em Haia, 
em 18 de março de 1970.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 
da Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 

quaisquer ajustes complementares que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Excluam-se o parágrafo 2º do art. 16, o 
art. 17 e o art. 18 da Convenção.

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 17 de março de 2009. – 
 Deputado Emanuel Fernandes, Presidente.

MENSAGEM Nº 535, DE 2009 
(Do Poder Executivo) 

AVISO Nº 439/2009 – C. Civil

Submete à consideração do Congres-
so Nacional, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado, 
interino, das Relações Exteriores, o texto da 
Convenção sobre a Obtenção de Provas no 
Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, 
assinada na Haia, em 18 de março de 1970, 
com vistas à adesão por parte do Brasil.

Despacho: Às Comissões de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional; e Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 
54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

EM Nº 211 DCJI/DAI – MRE – JUST

Brasília, 5 de maio de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Tenho a honra de submeter à alta consideração 

de Vossa Excelência o anexo Projeto de Mensagem 
que encaminha o texto da Convenção sobre a Obten-
ção de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Co-
mercial, assinada na Haia, em 18 de março de 1970, 
com vistas à adesão por parte do Brasil.

2. Trata-se da única convenção de vocação uni-
versal sobre obtenção de provas no exterior em maté-
ria civil ou comercial, mantendo importante atualidade. 
Sua adesão pelo Brasil no atual contexto é motivada, 
por um lado, pelo crescimento das comunidades bra-
sileiras no exterior e, por outro, para suprir a lacuna 
causada pela recusa de muitos Estados Contratantes 
em negociar acordos bilaterais sobre o assunto, sob 
o argumento de que preferem a utilização desse ins-
trumento multilateral.

3. O instrumento em apreço foi firmado com o 
propósito de simplificar e facilitar os procedimentos 
de obtenção de provas no exterior, aperfeiçoando 
a cooperação jurídica internacional em matéria civil 
ou comercial entre as Partes. A maior celeridade no 
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procedimento é buscada principalmente mediante a 
previsão de nomeação de Autoridades Centrais pelos 
Estados Contratantes, encarregadas de tramitar as 
cartas rogatórias diretamente entre si.

4. Nesse sentido, e em coerência com o princípio 
da celeridade, caso a Autoridade Central considere que 
os dispositivos da Convenção foram desrespeitados, 
informará “imediatamente” a autoridade do Estado 
requerente que transmitiu a carta rogatória, especi-
ficando as objeções pertinentes (arts. 5º e 13). Tam-
bém “imediatamente” será encaminhada à autoridade 
competente a carta rogatória que tiver sido enviada a 
uma autoridade do mesmo Estado que não possua 
competência para cumpri-la (art. 6º), determinando 
o art. 9º que “as cartas rogatórias serão cumpridas 
prontamente”.

5. A Convenção é dividida em 3 capítulos. O pri-
meiro aborda a carta rogatória como via de coopera-
ção; o segundo trata da intervenção de representantes 
diplomáticos, consulares ou comissários na tramitação 
do pedido; e o terceiro compreende disposições de ca-
ráter geral. Seu âmbito de aplicação está definido no 
art. 1º, e se refere à obtenção de provas ou à prática 
de qualquer ato judicial, em matéria civil ou penal, por 
meio de cartas rogatórias. O art. 3º tem a vantagem de 
uniformizar os requisitos e as formalidades de tramita-
ção das cartas rogatórias, que deverão ser redigidas 
no idioma da autoridade requerida ou acompanhada 
de uma tradução para esse idioma (art. 4º) e isentas 
de legalização (art. 3º).

6. A lei aplicável à execução da carta rogatória é, 
como regra, a do Estado requerido (lex fori), salvo se a 
autoridade requerente solicitar o contrário, na medida 
em que seja compatível com a ordem jurídica local e 
que a execução seja possível (arts. 9º e 10). Recusas 
ao cumprimento de cartas rogatórias só podem ser 
efetivadas se previstas nas hipóteses limitadas dos 
arts. 11 e 12 (dispensa ou interdição de depor; falta de 
atribuição do Poder Judiciário; prejuízo à soberania ou 
à segurança), ressaltando-se que o cumprimento não 
pode ser recusado pela única razão de a legislação 
do Estado requerido reivindicar competência judiciária 
exclusiva sobre o objeto do pedido ou não reconhecer 
o direito em que se baseia o pedido.

7. Por se basear no espírito de compatibilidade 
de seus dispositivos com outras normas de origem 
nacional ou convencional (arts. 27, b e c, 31 e 32), a 
Convenção adota algumas cláusulas (art. 28) que ex-
pressamente permitem às Partes negarem-se a apli-
car algumas de suas disposições. Nesse sentido, seria 
conveniente que, no caso de adesão do Brasil, fosse 

apresentada ao órgão depositário, qual seja, o Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos, as seguintes reservas e declarações:

Declaração com relação ao Artigo 4º, parágrafo 
2º e ao Artigo 33: Todas as cartas rogatórias enviadas 
ao Brasil deverão ser acompanhadas de tradução para 
o português.

Declaração com relação ao Artigo 8º: Autoridades 
judiciárias de um Estado requerente poderão assistir 
ao cumprimento de cartas rogatórias no Brasil caso 
tenha sido concedida autorização por parte da autori-
dade que as executa.

Reserva ao Artigo 16, parágrafo 2º: As provas 
previstas no Artigo 16 não poderão ser obtidas sem au-
torização prévia de autoridade brasileira competente.

Reserva aos Artigos 17 e 18: O Brasil não se vin-
cula ao disposto nos Artigos 17 e 18, que se referem, 
respectivamente, à obtenção de provas por comissário 
sem coação e à obtenção de provas por representan-
tes diplomáticos, funcionários consulares e comissá-
rios com coação.

Declaração com relação ao Artigo 23: O Brasil 
declara que não cumprirá as cartas rogatórias que te-
nham sido emitidas com o propósito de obter o que é 
conhecido, nos países de Common Law, pela desig-
nação de “pre-trial discovery of documents”.

8. Importa lembrar, por fim, que a Convenção so-
bre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria 
Civil ou Comercial está entre os instrumentos incluídos 
na Declaração de Impulso à Aprovação às Convenções 
da Haia, adotada na XXVI Reunião de Ministros da 
Justiça dos Estados Partes do Mercosul, da Bolívia e 
do Chile (XXVI RMJMyEA/ACTA Nº 02/2006), de 10 
de novembro de 2006.

9. Com vistas ao encaminhamento do assunto à 
apreciação do Legislativo, submeto a Vossa Excelência 
a versão em português da Convenção, juntamente com 
o projeto de Mensagem ao Congresso Nacional.

Respeitosamente, – Ruy Nunes Pinto Nogueira.

CONVENÇÃO SOBRE A OBTENÇÃO DE  
PROVAS NO ESTRANGEIRO  

EM MATÉRIA CIVIL OU COMERCIAL

(Firmada em 18 de março de 1970) 
(Em vigor desde 7 de outubro de 1972)

Os Estados Signatários da presente Conven-
ção,

Desejando facilitar a transmissão e o cumprimento 
de Cartas Rogatórias e promover a harmonização dos 
diversos métodos por eles utilizados para tais fins;

Desejando tornar mais eficiente a cooperação 
judiciária mútua em matéria civil ou comercial;
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Decidiram firmar uma Convenção e concordaram 
com as seguintes disposições:

CAPÍTULO I  
CARTAS ROGATÓRIAS

Artigo 1º

Em matéria civil ou comercial, uma autoridade 
judiciária de um Estado Contratante pode, de acordo 
com as disposições de sua legislação, requerer por 
Carta Rogatória à autoridade competente de um outro 
Estado Contratante a obtenção de provas ou a prática 
de qualquer outro ato judicial.

Cartas Rogatórias não serão utilizadas para ob-
ter meios de prova que não sejam destinados a ser 
utilizados em processo judicial já iniciado ou que se 
pretenda iniciar.

A expressão “outro ato judicial” não diz respeito 
à citação, intimação ou notificação de documentos ju-
diciais nem à entrega de processos pelos quais são 
executadas decisões ou determinações judiciais, nem 
às medidas provisórias ou de salvaguarda.

Artigo 2º

Cada Estado Contratante designará uma Autori-
dade Central que se encarregará de receber as Cartas 
Rogatórias procedentes de uma autoridade judiciária 
de outro Estado Contratante e de transmiti-las à au-
toridade competente para cumprimento. A Autoridade 
Central é organizada de acordo com a legislação pre-
vista por cada Estado.

As Cartas Rogatórias serão remetidas à Autori-
dade Central do Estado requerido, sem intervenção de 
qualquer outra autoridade deste Estado.

Artigo 3º

A Carta Rogatória especificará:
a) a autoridade requerente e, se for do conhe-

cimento da autoridade requerente, a autoridade re-
querida;

b) o nome e o endereço das partes e de seus 
representantes, se houver algum;

c) a natureza do processo para o qual as provas 
são requeridas, fornecendo todas as informações ne-
cessárias para esse fim;

d) as provas a serem obtidas ou outros documen-
tos judiciais a serem cumpridos.

Quando apropriado, a Carta Rogatória conterá, 
inter alia:

e) o nome e o endereço das pessoas a serem 
ouvidas;

f) as perguntas a serem feitas às pessoas a se-
rem ouvidas ou os fatos sobre os quais elas devem 
ser ouvidas;

g) os documentos ou outros bens, móveis e imó-
veis, a serem examinados;

h) o pedido de receber o depoimento sob jura-
mento ou compromisso e qualquer formalidade espe-
cial a ser utilizada;

i) as formalidades especiais a serem seguidas, 
conforme previsto no artigo 9º.

A Carta Rogatória fornecerá também as informa-
ções necessárias à aplicação do artigo 11.

Não poderá ser exigida a legalização da Carta 
Rogatória ou qualquer outra formalidade análoga.

Artigo 4º

A Carta Rogatória será redigida no idioma da au-
toridade requerida ou acompanhada de uma tradução 
para esse idioma.

Entretanto, os Estados Contratantes aceitarão 
as Cartas Rogatórias redigidas em inglês ou francês, 
ou traduzidas para um desses idiomas, a não ser que 
tenham feito a ressalva permitida pelo artigo 33.

Os Estados Contratantes que tenham mais de 
um idioma oficial e não possam, segundo sua legisla-
ção interna, aceitar Cartas Rogatórias em um desses 
idiomas para a totalidade de seu território, especifi-
carão, por meio de uma declaração, o idioma no qual 
as cartas ou as suas traduções serão redigidas para 
execução em determinadas partes de seu território. Em 
caso de inobservância, sem motivos justificáveis, da 
obrigação decorrente daquela declaração, os custos 
da tradução para o idioma exigido ficarão a cargo do 
Estado de origem.

Os Estados Contratantes poderão, por meio de 
declaração, especificar outro idioma ou outros idiomas, 
diferentes dos previstos nos parágrafos precedentes, 
nos quais as Cartas Rogatórias possam ser dirigidas 
à sua Autoridade Central.

As traduções anexas às Cartas Rogatórias serão 
reconhecidas como corretas nos dois Estados, quer 
por representante diplomático ou consular, quer por 
tradutor juramentado ou por pessoa com autorização 
para tal.

Artigo 5º

Caso a Autoridade Central considere que as dis-
posições da presente Convenção não foram respeita-
das, informará imediatamente à autoridade do Estado 
requerente que transmitiu a Carta Rogatória, expondo 
os motivos de sua objeção à Carta.

Artigo 6º

Se a Carta Rogatória tiver sido transmitida a uma 
autoridade que não possua competência para cumpri-
la, esta deverá enviá-la imediatamente à autoridade 
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judiciária competente do mesmo Estado para que seja 
cumprida de acordo com sua legislação.

Artigo 7º

A autoridade requerente será informada, se as-
sim o desejar, da data e do local em que ocorrerão os 
procedimentos, para que as partes interessadas e seus 
representantes, se houver, possam estar presentes. 
Essa informação será enviada diretamente às partes 
ou a seus representantes, se a autoridade do Estado 
requerente assim o solicitar.

Artigo 8º

Qualquer Estado Contratante poderá declarar 
que autoridades judiciárias da autoridade requeren-
te de um outro Estado Contratante poderão assistir 
ao cumprimento de uma Carta Rogatória. Poderá ser 
exigida autorização prévia da autoridade competente 
designada pelo Estado declarante.

Artigo 9º

A autoridade judiciária que cumprirá a Carta Ro-
gatória aplicará a legislação de seu país no que diz 
respeito às formalidades a serem seguidas.

Entretanto, essa autoridade atenderá ao pedido 
da autoridade requerente de que se proceda de forma 
especial, a não ser que tal procedimento seja incom-
patível com a legislação do Estado requerido ou que 
sua execução não seja possível, quer em virtude da 
prática judiciária seguida, quer em virtude de dificul-
dades de ordem prática.

As Cartas Rogatórias serão cumpridas pronta-
mente.

Artigo 10

No cumprimento de uma Carta Rogatória, a au-
toridade requerida utilizará os meios de coação apro-
priados e previstos por sua legislação para a execução 
de decisões proferidas por suas próprias autoridades 
ou de pedidos formulados por uma parte em proces-
so interno.

Artigo 11

A Carta Rogatória não será cumprida caso a 
pessoa em causa invoque uma prerrogativa para que 
não deponha ou um impedimento legal que a impeça 
de depor, estabelecida de acordo com:

a) a lei do Estado requerido; ou
b) a lei do Estado requerente, quando a prerro-

gativa ou o impedimento tenham sido especificados na 
Carta Rogatória ou, a pedido da autoridade requerida, 

tenham sido, de outra forma, confirmados pela auto-
ridade requerente.

Os Estados Contratantes poderão ainda declarar 
que reconhecem as prerrogativas e os impedimentos 
legais previstos na legislação de outros Estados, dife-
rentes do Estado requerente e do Estado requerido, 
nos termos especificados em tal declaração.

Artigo 12

O cumprimento da Carta Rogatória só poderá 
ser recusado quando:

a) no Estado requerido o cumprimento não estiver 
no âmbito das atribuições do poder judiciário; ou

b) o Estado requerido considerá-lo prejudicial à 
sua soberania ou segurança.

O cumprimento não pode ser recusado pela única 
razão de a legislação do Estado requerido reivindicar 
uma competência judiciária exclusiva sobre o objeto 
do pedido ou não reconhecer o direito em que se ba-
seia o pedido.

Artigo 13

Os documentos que indicam o cumprimento da 
Carta Rogatória serão transmitidos pela autoridade 
requerida à autoridade requerente pela mesma via 
utilizada por esta.

Quando a Carta Rogatória não for cumprida, no 
todo ou em parte, a autoridade requerente será ime-
diatamente informada pela mesma via e ser-lhe-ão 
comunicadas as razões do não cumprimento.

Artigo 14

O cumprimento das Cartas Rogatórias não po-
derá dar lugar ao reembolso de taxas ou custas de 
qualquer natureza.

Entretanto, o Estado requerido tem o direito de 
exigir que o Estado requerente o reembolse dos hono-
rários pagos a peritos e intérpretes e das custas oca-
sionadas pela aplicação de um procedimento especial 
solicitado pelo Estado requerente, conforme previsto 
no artigo 9º, parágrafo 2º.

A autoridade requerida, cuja lei obriga as próprias 
partes a recolher as provas e que não é capaz, por si 
só, de cumprir as Cartas Rogatórias, poderá designar 
uma pessoa habilitada para o cumprimento, após obter 
o consentimento da autoridade requerente. Ao procu-
rar obter esse consentimento, a autoridade requerida 
indicará os custos aproximados que resultariam desse 
procedimento. Caso a autoridade requerente consinta, 
deverá reembolsar as despesas daí decorrentes. Na 
falta de consentimento, a autoridade requerente não 
será responsável pelos custos.
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CAPÍTULO II 
OBTENÇÃO DE PROVAS POR  

REPRESENTANTES DIPLOMÁTICOS, AGENTES 
CONSULARES OU COMISSÁRIOS

Artigo 15

Em matéria civil ou comercial, os representan-
tes diplomáticos ou agentes consulares de um Estado 
Contratante poderão, sem coação, no território de um 
outro Estado Contratante e na área em que exercem 
suas funções, obter qualquer prova de cidadãos de um 
Estado que eles representam para auxiliar em proces-
sos instaurados neste Estado.

Os Estados Contratantes poderão declarar que 
tais provas poderão ser obtidas por um representan-
te diplomático ou agente consular somente mediante 
autorização concedida pela autoridade competente 
designada pelo Estado declarante.

Artigo 16

Os representantes diplomáticos ou agentes con-
sulares de um Estado Contratante poderão ainda obter, 
sem coação, no território de um outro Estado Contra-
tante e na área em que exercem suas funções, qual-
quer prova de cidadãos do Estado em que exercem 
suas funções ou de um terceiro Estado, para auxiliar 
em processos instaurados no Estado que represen-
tam, se:

a) uma autoridade competente designada pelo 
Estado no qual exerce suas funções conceder sua au-
torização de forma geral ou em caso específico;

b) forem respeitadas as condições que a autori-
dade competente fixar na autorização.

Os Estados Contratantes poderão declarar que 
as provas previstas neste artigo poderão ser obtidas 
sem autorização prévia.

Artigo 17

Em matéria civil ou comercial, uma pessoa de-
vidamente designada como comissário poderá obter, 
sem coação, no território de um Estado Contratante, 
provas para auxiliar um processo instaurado em outro 
Estado Contratante, se:

a) uma autoridade competente designada pelo 
Estado onde tem lugar a obtenção das provas con-
ceder sua autorização de forma geral ou em caso 
específico; e

b) o comissário respeitar as condições que a 
referida autoridade designada estabelecer na auto-
rização.

Os Estados Contratantes poderão declarar que 
as provas previstas neste artigo poderão ser obtidas 
sem autorização prévia.

Artigo 18

Os Estados Contratantes poderão declarar que 
os representantes diplomáticos, agentes consulares ou 
comissários autorizados a recolher provas, de acordo 
com os artigos 15, 16 ou 17, têm autonomia para se 
dirigir às autoridades competentes por eles designadas 
para obter a assistência necessária ao recolhimento, 
com coação, de tais provas. As declarações pode-
rão impor as condições que os Estados declarantes 
julguem convenientes. Se a autoridade competente 
deferir o pedido, utilizará as medidas de coação apro-
priadas e previstas por sua legislação para procedi-
mentos internos.

Artigo 19

A autoridade competente, ao conceder a auto-
rização prevista nos artigos 15, 16 ou 17 ou ao defe-
rir o requerimento mencionado no artigo 18, poderá 
indicar as condições que julgar adequadas, como no 
que diz respeito à data, hora e lugar da obtenção de 
provas. Do mesmo modo, poderá exigir que lhe sejam 
previamente notificados, com razoável antecedência, 
a data, a hora e o lugar acima referidos. Em tal caso, 
um representante da autoridade ficará autorizado a 
estar presente na obtenção das provas.

Artigo 20

Quando da obtenção das provas conforme previs-
to nos artigos deste Capítulo, as pessoas interessadas 
poderão ser representadas legalmente.

Artigo 21

Quando um representante diplomático, agente 
consular ou comissário for autorizado a obter provas, 
conforme previsto nos artigos 15, 16 ou 17:

a) poderá recolher qualquer tipo de prova que não 
for incompatível com a legislação do Estado onde as 
provas são recolhidas ou que não contrariar a autori-
zação concedida nos termos dos artigos supracitados 
e obter, nas mesmas condições, um depoimento sob 
juramento ou simples compromisso;

b) salvo se a pessoa convocada a comparecer ou 
fornecer provas for cidadã do Estado onde o processo 
aguarda julgamento, a convocação para comparecer 
ou fornecer provas será redigida no idioma do lugar em 
que a prova deva ser recolhida ou será acompanhada 
de uma tradução para esse idioma;

c) a convocação indicará que a pessoa em ques-
tão poderá ser representada de acordo com a lei e, nos 
Estados que não tenham apresentado a declaração 
prevista no artigo 18, que não é obrigada a compare-
cer nem a apresentar provas;
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d) as provas poderão ser recolhidas da forma 
prevista pela legislação do Estado no qual corre o 
processo desde que elas não sejam proibidas pela 
legislação do Estado onde são recolhidas;

e) a pessoa convocada a fornecer provas pode-
rá invocar as prerrogativas e os impedimentos legais 
previstos no artigo 11.

Artigo 22

Caso o recolhimento de provas não seja rea-
lizado conforme previsto no presente Capítulo, em 
virtude de uma pessoa se recusar a fornecê-las, será 
possível remeter posteriormente uma Carta Rogató-
ria para o mesmo fim, de acordo com as disposições 
do Capítulo I.

CAPÍTULO III  
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 23

Os Estados Contratantes podem, no momento 
da assinatura, ratificação ou adesão, declarar que não 
cumprirão as Cartas Rogatórias que tenham sido emi-
tidas com o propósito de obterem o que é conhecido, 
nos países de Common Law, pela designação de “pre-
trial discovery of documents”.

Artigo 24

Um Estado Contratante pode designar, além da 
Autoridade Central, outras autoridades cuja competên-
cia determinará. Entretanto, as Cartas Rogatórias po-
derão ser sempre transmitidas à Autoridade Central.

Os Estados Federais poderão designar mais de 
uma Autoridade Central.

Artigo 25

Os Estados Contratantes nos quais mais de um 
sistema jurídico esteja em vigor poderão designar as 
autoridades de um desses sistemas, que terão compe-
tência exclusiva para o cumprimento das Cartas Roga-
tórias, conforme disposto na presente Convenção.

Artigo 26

Qualquer Estado Contratante, se obrigado por 
razões de limitações de ordem constitucional, poderá 
solicitar ao Estado requerente que o reembolse das 
despesas resultantes do cumprimento de Cartas Ro-
gatórias quando se referirem à citação, intimação ou 
notificação para comparecimento de pessoa para a 
obtenção de provas, à ajuda de custo devida à pessoa 
que prestar depoimento e aos custos relativos à trans-
crição de tais provas. Quando um Estado recorrer às 
disposições do parágrafo precedente, qualquer outro 

Estado poderá solicitar-lhe o reembolso de despesas 
semelhantes.

Artigo 27

As disposições da presente Convenção não im-
pedirão que um Estado Contratante:

a) declare que possam ser transmitidas Cartas 
Rogatórias às suas autoridades judiciárias por outras 
vias que não sejam as previstas no artigo 2º;

b) permita, nos termos de sua legislação ou prá-
ticas internas, que quaisquer atos decorrentes da apli-
cação da presente Convenção sejam realizados em 
condições menos restritivas;

c) permita, nos termos de sua legislação ou prá-
ticas internas, métodos de obtenção de provas diferen-
tes dos previstos na presente Convenção.

Artigo 28

A presente Convenção não impedirá que dois ou 
mais Estados Contratantes convenham em derrogar:

a) as disposições do artigo 2º, no que diz respeito 
aos métodos de transmissão das Cartas Rogatórias;

b) as disposições do artigo 4º, no que diz respeito 
ao emprego dos idiomas;

c) as disposições do artigo 8º, no que diz respeito 
à presença de autoridades judiciárias no cumprimento 
das Cartas Rogatórias;

d) as disposições do artigo 11, no que diz res-
peito às prerrogativas para não depor e aos impedi-
mentos para depor;

e) as disposições do artigo 13, no que diz respei-
to aos métodos de devolução das Cartas Rogatórias 
cumpridas à autoridade requerente;

f) as disposições do artigo 14, no que diz respeito 
ao pagamento de custos;

g) as disposições do Capítulo II.

Artigo 29

A presente Convenção substituirá, nas relações 
entre os Estados que a tenham ratificado, os artigos 
8º a 16, das Convenções relativas ao Processo Civil, 
assinadas na Haia, respectivamente em 17 de julho 
de 1905 e em 1º de março de 1954, caso os referidos 
Estados sejam partes de uma ou de ambas as Con-
venções.

Artigo 30

A presente Convenção em nada afetará a aplica-
ção do artigo 23 da Convenção de 1905 ou do artigo 
24 da Convenção de 1954.

Artigo 31

Os acordos adicionais às Convenções de 1905 
e 1954, firmados pelos Estados Contratantes, serão 
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considerados igualmente aplicáveis à presente Con-
venção, a menos que os Estados interessados conve-
nham de outro modo.

Artigo 32

Sem prejuízo da aplicação dos artigos 29 e 31, 
a presente Convenção não derroga as convenções de 
que os Estados Contratantes sejam ou venham a ser 
partes e que contenham disposições sobre as maté-
rias regidas pela presente Convenção.

Artigo 33

Os Estados Contratantes, no momento da assina-
tura da ratificação ou da adesão, têm autonomia para 
excluir, no todo ou em parte, a aplicação das disposi-
ções do parágrafo 2º do artigo 4º, bem como do Capí-
tulo II. Nenhuma outra reserva será permitida.

Os Estados Contratantes poderão, a qualquer 
momento, retirar uma reserva que tenham feito. O efeito 
da reserva cessará sessenta dias após a notificação 
de sua retirada.

Quando um Estado tenha feito uma reserva, 
qualquer outro Estado afetado por ela poderá aplicar 
a mesma regra em relação ao Estado que a adotou.

Artigo 34

Os Estados poderão, a qualquer momento, retirar 
ou modificar uma declaração.

Artigo 35

Os Estados Contratantes indicarão ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros dos Países Baixos, quer no 
momento do depósito de seu instrumento de ratifica-
ção ou adesão, quer posteriormente, as autoridades 
previstas nos artigos 2º, 8º, 24 e 25.

Os Estados Contratantes deverão, do mesmo 
modo, caso necessário, informar o Ministério sobre:

a) a designação das autoridades às quais os 
representantes diplomáticos ou agentes consulares 
deverão dirigir-se para prestar informação, solicitar 
permissão ou obtenção de provas, nos termos do dis-
posto nos artigos 15, 16 e 18, respectivamente;

b) a designação das autoridades que poderão 
conceder aos comissários a autorização para a obten-
ção de provas, nos termos do disposto no artigo 17 ou 
a assistência prevista no artigo 18;

c) as declarações mencionadas nos artigos 4º, 
8º, 11, 15, 16, 17, 18, 23 e 27;

d) a retirada ou a modificação das designações 
e declarações acima mencionadas;

e) a retirada das reservas.

Artigo 36

As dificuldades que possam surgir entre os Esta-
dos Contratantes por motivo da aplicação da presente 
Convenção serão solucionadas pela via diplomática.

Artigo 37

A presente Convenção fica aberta à assinatura 
dos Estados representados na 11ª Sessão da Confe-
rência da Haia de Direito Internacional Privado.

Será ratificada e os instrumentos de ratificação 
serão depositados no Ministério dos Negócios Estran-
geiros dos Países Baixos.

Artigo 38

A presente Convenção entrará em vigor no sexa-
gésimo dia após o depósito do terceiro instrumento de 
ratificação previsto no artigo 37, parágrafo 2º.

A Convenção entrará em vigor, para cada Estado 
signatário que a tenha ratificado posteriormente, no 
sexagésimo dia após o depósito do respectivo instru-
mento de ratificação.

Artigo 39

Os Estados não representados na 11ª Sessão da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado 
que sejam membros da Conferência ou da Organização 
das Nações Unidas ou de um órgão especial desta, 
ou que sejam parte do Estatuto do Tribunal Internacio-
nal de Justiça poderão aderir à presente Convenção 
após sua entrada em vigor, nos termos do artigo 38, 
parágrafo 1º.

O instrumento de adesão será depositado no 
Ministério dos Negócios Estrangeiros dos Países Bai-
xos.

A Convenção entrará em vigor, para o Estado 
aderente, sessenta dias após o depósito de seu ins-
trumento de adesão.

A adesão só produzirá efeitos nas relações en-
tre o Estado aderente e os Estados Contratantes que 
declararem aceitar essa adesão. A declaração será 
depositada no Ministério dos Negócios Estrangeiros 
dos Países Baixos, que enviará, pela via diplomática, 
uma cópia certificada a cada um dos Estados Con-
tratantes.

A Convenção entrará em vigor entre o Estado 
aderente e o Estado que declarar aceitar essa ade-
são sessenta dias após o depósito da declaração de 
aceitação.

Artigo 40

Qualquer Estado, no momento da assinatura, da 
ratificação ou da adesão, poderá declarar que a presente 
Convenção se aplicará ao conjunto dos territórios por si re-
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presentados no plano internacional, ou a um ou mais deles. 
Essa declaração terá efeito a partir do momento da entrada 
em vigor da Convenção para o Estado em questão.

Posteriormente, a qualquer momento, as exten-
sões dessa natureza serão notificadas ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros dos Países Baixos.

A Convenção entrará em vigor, nos territórios 
abrangidos por tal extensão, no sexagésimo dia após 
a notificação mencionada no parágrafo precedente.

Artigo 41

A presente Convenção terá a duração de cinco 
anos a contar da data de sua entrada em vigor nos 
termos do artigo 38, parágrafo 1º, mesmo para os Es-
tados que tiverem ratificado ou que a ela tiverem ade-
rido posteriormente.

A Convenção será tacitamente renovada de cinco 
em cinco anos, salvo denúncia.

A denúncia será notificada ao Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros dos Países Baixos, pelo menos seis 
meses antes do final do período de cinco anos.

A denúncia poderá limitar-se a alguns dos terri-
tórios aos quais a Convenção se aplica.

A denúncia só produzirá efeito relativamente ao 
Estado que a tiver notificado. A Convenção continuará 
em vigor para os demais Estados contratantes.

Artigo 42

O Ministério dos Negócios Estrangeiros dos Pa-
íses Baixos notificará, aos Estados referidos no artigo 
37, bem como aos Estados que tiverem aderido nos 
termos do artigo 39, sobre:

a) as assinaturas e ratificações mencionadas no 
artigo 37;

b) a data na qual a presente Convenção entrará em 
vigor, conforme o disposto no artigo 38, parágrafo 1º;

c) as adesões previstas no artigo 39 e as datas 
a partir das quais produzirão seus efeitos;

d) as extensões previstas no artigo 40 e as datas 
a partir das quais produzirão seus efeitos;

e) as designações, reservas e declarações men-
cionadas nos artigos 33 e 35;

f) as denúncias previstas no artigo 41, parágra-
fo 3º.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente 
autorizados, firmaram a presente Convenção.

Concluída na Haia, em 18 de março de 1970, em 
inglês e francês, tendo os dois textos igual fé, em um 
único exemplar, que será depositado nos arquivos do 
Governo dos Países Baixos e do qual será remetida, 
por via diplomática, uma cópia certificada a cada um 
dos Estados representados na 11ª Sessão da Confe-
rência da Haia de Direito Internacional Privado.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DE DEFESA NACIONAL

I – Relatório

Em conformidade com o art. 49, inciso I, da Cons-
tituição Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, submete à consideração do Congresso 
Nacional, por meio da Mensagem em epígrafe, o tex-
to da Convenção sobre a Obtenção de Provas no Es-
trangeiro em Matéria Civil ou Comercial, assinada em 
Haia, em 18 de março de 1970, com vistas a adesão 
por parte do Brasil.

O texto convencional apresenta um breve pre-
âmbulo, onde os Signatários manifestam seu desejo 
de “facilitar a transmissão e o cumprimento das cartas 
rogatórias e promover a harmonização dos diversos 
métodos por eles utilizados para tais fins”, bem como 
“tornar mais eficiente a cooperação judiciária mútua 
em matéria penal”.

A parte dispositiva da Convenção é dividida em 
3 (três) capítulos. O primeiro capítulo dispõe sobre as 
Cartas Rogatórias. De acordo com o art. 1º do trata-
do, é facultado à autoridade judicial de qualquer Esta-
do Contratante requerer carta rogatória à autoridade 
competente de outro Estado Contratante, destinada à 
obtenção de provas ou de outro ato judicial em maté-
ria civil ou comercial. Esse dispositivo ressalva que a 
expressão “outro ato judicial’ não engloba a “citação, 
intimação ou notificação de documentos judiciais nem 
à entrega de processos pelos quais são executadas 
decisões ou determinações judiciais, nem às medidas 
provisórias ou de salvaguarda.” (art. 1º)

As rogatórias não poderão ser utilizadas para a 
obtenção de meios de prova que não sejam destina-
dos à instrução de processo judicial.

O art. 2º prevê que os Estados Contratantes de-
signarão uma Autoridade Central, que será responsá-
vel pelo recebimento das rogatórias procedentes de 
autoridade judiciária de outro Estado. A Autoridade 
Central será competente, também pela transmissão 
da rogatória para a autoridade competente pelo cum-
primento da ordem.

O Capítulo I contém, ainda, disposições referen-
tes às formalidades exigidas para a apresentação das 
rogatórias (art. 3º); ao idioma (art. 4º); às hipóteses de 
não cumprimento (art. 11 e 12); às custas e reembolso 
de taxas referentes ao cumprimento das rogatórias.

O Capítulo II congrega disposições sobre a obten-
ção de provas por representantes diplomáticos, agentes 
consulares e comissários de determinado Estado Con-
tratante no território de outro Estado Contratante.

Denominado “Disposições Gerais”, o Capítulo III 
autoriza a designação, pelos estados federais, de mais 
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de uma Autoridade Central, dispõe sobre o reembolso de 
custas resultantes do cumprimento das rogatórias, bem 
como trata dos efeitos da Convenção sobre as Convenções 
de Haia de 17 de julho de 1905 e 1º de março de 1954.

No Capítulo III, estão inclusas, também, as cláu-
sulas finais (ou processualísticas) de praxe, que tratam 
das reservas e declarações ao texto pactuado, assina-
tura, ratificação e do depósito do instrumento, indicação 
do Estado depositário, solução de controvérsias, data 
da entrada em vigor, entre outras regras.

II – Voto da Relatora

Antes de qualquer consideração a respeito da 
Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estran-
geiro em Matéria Civil ou Comercial, advertimos que, 
nesta oportunidade, o instrumento será analisado sob 
a ótica de seus efeitos para as relações internacionais 
do Brasil, em particular no que se refere à cooperação 
judiciária internacional.

Os aspectos relativos à eventual compatibilidade de 
certos dispositivos dessa Convenção com os princípios e 
regras constitucionais brasileiros deverão ser apreciados 
pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
órgão regimentalmente competente para tal escopo.

A partir da década de 80, em razão das dificul-
dades econômicas do país, muitos brasileiros decidi-
ram tentar a vida no exterior, tendo por destino prefe-
rencial as nações mais desenvolvidas do globo. Hoje, 
estima-se que vivam no estrangeiro um contingente 
de 3.040.9931 brasileiros.

A existência dessa grande massa de cidadãos 
fora do país, entre outras conseqüências, refletiu-se 
no aumento dos procedimentos judiciais envolvendo 
o interesse de brasileiros nos tribunais estrangeiros, 
que demandam a atuação do Poder Judiciário nacional, 
seja para instruir um processo em curso, seja para dar 
exeqüibilidade a uma sentença proferida no exterior.

Nesse cenário onde se multiplicam os feitos em 
que o Judiciário brasileiro é chamado a cooperar com 
os órgãos judicantes estrangeiros e vice-versa, as 
cartas rogatórias têm se mostrado pouco eficientes. 
Instrumento clássico de cooperação judiciária interna-
cional, a rogatória pode ser encaminhada por qualquer 
órgão do Poder Judiciário brasileiro para cumprimento 
no exterior (carta rogatória ativa), ou ser proveniente do 
estrangeiro para cumprimento no Brasil por autorida-
de judicial brasileira (carta rogatória passiva). Quando 
tiver origem no exterior, antes de ser encaminhada ao 
juiz que lhe dará execução, a rogatória deverá obter o 
exequatur do Superior Tribunal de Justiça.

1 – Fonte: Brasileiros no Mundo – Estimativas. MRE, 2ª. Edição, 
setembro de 2009.

O trâmite das rogatórias, em virtude de suas for-
malidades, é bastante lento, se comparado às outras 
formas de cooperação, como os acordos de cooperação 
judiciária, que preveem a existência de uma Autorida-
de Central incumbida de conferir celeridade ao que é 
demandado pela ordem judicial advinda do exterior.

A Convenção sob exame vem somar-se ao uni-
verso dos instrumentos firmados pelo Brasil que visam 
a conferir maior celeridade e eficácia à cooperação 
judiciária internacional, em particular no que concer-
ne à obtenção dos meios de prova em matéria civil e 
comercial. Conforme consta da Exposição de Motivos 
que acompanha o instrumento “Trata-se da única con-
venção de vocação universal sobre obtenção de provas 
no exterior em matéria civil ou comercial, mantendo 
importante atualidade.”

Ainda de acordo com a Exposição de Motivos, 
mesmo transcorridos quase 40 anos de sua celebra-
ção em 18 de março de 1970, a adesão do Brasil à 
Convenção visa a “suprir a lacuna causada pela recusa 
de muitos Estados Contratantes em negociar acordos 
bilaterais sobre o assunto, sob o argumento de que 
preferem a utilização desse instrumento multilateral”.

A vocação universal da Convenção é reforçada 
pelos dispositivos que objetivam compatibilizá-la com 
as normas jurídicas internas dos Estados, facultan-
do-lhes aderir ao texto convencional com reserva de 
determinados dispositivos. Nesse contexto, o próprio 
Ministério das Relações Exteriores do Brasil recomen-
da ao Presidente da República, caso o Brasil adira à 
Convenção, que o faça com as seguintes reservas e 
declarações:

“Declaração com relação ao Artigo 4º, parágrafo 
2º e ao Artigo 33: Todas as cartas rogatórias enviadas 
ao Brasil deverão ser acompanhadas de tradução para 
o português.

Declaração com relação ao Artigo 8º: Autoridades 
judiciárias de um Estado requerente poderão assistir 
ao cumprimento de cartas rogatórias no Brasil caso 
tenha sido concedida autorização por parte da autori-
dade que as executa.

Reserva ao Artigo 16, parágrafo 2º: As provas 
previstas no Artigo 16 não poderão ser obtidas sem au-
torização prévia de autoridade brasileira competente.

Reserva aos Artigos 17 e 18: O Brasil não se vin-
cula ao disposto nos Artigos 17 e 18, que se referem, 
respectivamente, à obtenção de provas por comissário 
sem coação e à obtenção de provas por representan-
tes diplomáticos, funcionários consulares e comissá-
rios com coação.

Declaração com relação ao Artigo 23: O Brasil 
declara que não cumprirá as cartas rogatórias que te-
nham sido emitidas com o propósito de obter o que é 
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conhecido, nos países de Common Law, pela desig-
nação de “pre-trial discovery of documents”.”

Por serem pertinentes as recomendações do 
Ministério das Relações Exteriores, e para que haja 
harmonia entre esse posicionamento e a deliberação 
do Congresso Nacional, julgamos conveniente aprovar 
o texto da Convenção com ressalvas, as quais cons-
tarão do projeto decreto legislativo que apresentamos 
em anexo. Importante destacar que as ressalvas têm 
por objeto dispositivos da Convenção a respeito dos 
quais o próprio Itamaraty sugere a apresentação de 
reservas no ato de adesão do Brasil.

No que se refere especificamente aos dispositivos 
que serão objeto de declarações, por serem estas de 
natureza meramente interpretativa, entendemos não 
ser viável ressalvá-los no texto do decreto legislativo.

Em face das razões expostas, nosso voto é pela 
aprovação, com ressalvas, do texto da Convenção so-
bre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria 
Civil ou Comercial, assinada em Haia, em 18 de março 
de 1970, nos termos do projeto de decreto legislativo 
que apresentamos a seguir

Sala da Comissão, 17 de dezembro de 2009. – 
Deputada  Maria Lúcia Cardoso, Relatora.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2009

Aprova, com ressalvas, o texto da Con-
venção sobre a Obtenção de Provas no Es-
trangeiro em Matéria Civil ou Comercial, as-
sinada em Haia, em 18 de março de 1970.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado, com ressalvas, o texto da 

Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangei-
ro em Matéria Civil ou Comercial, assinada em Haia, 
em 18 de março de 1970.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 
da Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Excluam-se o parágrafo 2º do art. 16, o 
art. 17 e o art. 18 da Convenção.

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 17 de dezembro de 2009. – 
Deputada  Maria Lúcia Cardoso, Relatora.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, em reunião ordinária realizada hoje, opinou 

unanimemente pela aprovação parcial da Mensagem 
nº 535/09, nos termos do Projeto de Decreto Legisla-
tivo que apresenta, acatando o parecer da relatora, 
Deputada  Maria Lúcia Cardoso.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Emanuel Fernandes, Presidente; Aldo Rebelo, Anto-
nio Carlos Mendes Thame, Arlindo Chinaglia, Augusto 
Carvalho, Capitão Assumção, Damião Feliciano, Dr. 
Rosinha, Francisco Rodrigues, George Hilton, Ivan 
Valente, Jair Bolsonaro, José Fernando Aparecido de 
Oliveira, Major Fábio, Marcondes Gadelha, Maria Lúcia 
Cardoso, Maurício Rands, Nilson Mourão, Paulo Del-
gado, Raul Jungmann, Renato Amary, Urzeni Rocha, 
Andre Zacharow, Edio Lopes, Fábio Souto, Germano 
Bonow, Janete Rocha Pietá, Jefferson Campos, Leo-
nardo Monteiro e Walter Ihoshi.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010.  – 
 Deputado Emanuel Fernandes, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 2.439, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1414/2009 
MSC 631/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Rádio Comunitária Luz do Sertão 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Uauá, 
Estado da Bahia.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

850, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a Asso-
ciação de Rádio Comunitária Luz do Sertão a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Uauá, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.414, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 631, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 850, 
de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a 
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Associação de Rádio Comunitária Luz do 
Sertão a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Uauá, Estado da Bahia.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acompa-
nhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato que autoriza a Asso-
ciação de Rádio Comunitária Luz do Sertão a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto da Relatora

A autorização do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Executivo 
informa que a documentação apresentada pela Associa-
ção de Rádio Comunitária Luz do Sertão atendeu aos re-
quisitos da legislação específica e recebeu outorga para 
executar serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
Deputada  Cida Diogo, Relatora.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Rádio Comunitária Luz do Sertão 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem 

direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Uauá, 
Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

850, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a Asso-
ciação de Rádio Comunitária Luz do Sertão a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Uauá, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
Deputada  Cida Diogo, Relatora.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável da Relatora, 
Deputada  Cida Diogo, à TVR nº 1.414/2009, nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 2.440, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 2093/2009 
MSC 940/2009

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação Cultural Alzira da Silva Corrêa 
para executar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, com fins exclu-
sivamente educativos, no Município de Luís 
Eduardo Magalhães, Estado da Bahia.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 682, de 5 de dezembro de 2007, que outorga per-
missão à Fundação Cultural Alzira da Silva Corrêa 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, com fins exclusivamente edu-
cativos, no Município de Luís Eduardo Magalhães, 
Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.093, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 940, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
682, de 5 de dezembro de 2007, que outor-
ga permissão à Fundação Cultural Alzira 
da Silva Corrêa para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, no Município de Luís Eduardo 
Magalhães, Estado da Bahia.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete 
à consideração do Congresso Nacional, acompanhado 
da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato que outorga permissão à Fun-
dação Cultural Alzira da Silva Corrêa para executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, com fins 
exclusivamente educativos.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão sonora com fins educativos é 

regulada pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
pelo Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, 
e pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro 
de 1996. De acordo com esses instrumentos jurídicos, 
a outorga de permissão para execução de serviço de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos in-
depende de edital. O Poder Executivo informa que a 
documentação apresentada pela Fundação Cultural 
Alzira da Silva Corrêa atendeu aos requisitos da le-
gislação específica.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Colbert Martins, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação Cultural Alzira da Silva Corrêa 
para executar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, com fins exclu-
sivamente educativos, no Município de Luís 
Eduardo Magalhães, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 682, de 5 de dezembro de 2007, que outorga per-
missão à Fundação Cultural Alzira da Silva Corrêa 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, com fins exclusivamente edu-
cativos, no Município de Luís Eduardo Magalhães, 
Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Colbert Martins, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor,  Deputado Colbert Martins, à TVR nº 2.093/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.
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Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 2.441, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 2051/2009 
MSC 934/2009

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Empresa Paulista de Rádio S/C 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Municí-
pio de Araraquara, Estado de São Paulo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

896, de 22 de dezembro de 2008, que renova, a partir 
de 15 de março de 2001, a permissão outorgada à Em-
presa Paulista de Rádio S/C Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Araraquara, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.051, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 934, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 896, 
de 22 de dezembro de 2008, que renova a 
permissão outorgada à Empresa Paulista 
de Rádio S/C Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de Araraquara, 
Estado de São Paulo.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à apreciação do Congresso Nacional o ato que 
renova a permissão outorgada à Empresa Paulista de 
Rádio S/C Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A renovação de outorga do Poder Público para a 
execução de serviço de radiodifusão é regulada pela 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com as modifi-
cações do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 
1996. O Poder Executivo informa que a documenta-
ção para o processo de renovação apresentada pela 
Empresa Paulista de Rádio S/C Ltda., executante de 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, encontra-se de acordo com a prática legal e do-
cumental atinente ao processo renovatório, com base 
nos documentos juntados aos autos.

Não obstante, não foi anexada ao processo a do-
cumentação prevista no item “f” , inciso I, art. 2º do Ato 
Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão no que se 
refere ao extrato de tramitação do processo na Presi-
dência da República. Em atendimento ao disposto no 
item 5 da Recomendação nº 1, de 2007, desta Comis-
são, informamos que a data de renovação da outorga 
expirou em 15 de março de 2001. Informamos ainda 
que o processo foi remetido pelo Ministério das Comu-
nicações à Presidência da República em 6 de maio de 
2009, que, por sua vez, o encaminhou ao Congresso 
Nacional em 19 de novembro de 2009.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
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basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 11 de março de 2010. – 
 Deputado Gustavo Fruet, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Empresa Paulista de Rádio S/C 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Municí-
pio de Araraquara, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

896, de 22 de dezembro de 2008, que renova, a partir 
de 15 de março de 2001, a permissão outorgada à Em-
presa Paulista de Rádio S/C Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Araraquara, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de março de 2010. – 
 Deputado Gustavo Fruet, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator,  Deputado Gustavo Fruet, à TVR nº 2.051/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 2.442, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 2041/2009 
MSC 933/2009

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Cultural de Vitória Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, no Município de Escada, 
Estado de Pernambuco.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

797, de 30 de setembro de 2009, que outorga permis-
são à Rádio Cultural de Vitória Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Escada, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2041, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 933, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
797, de 30 de setembro de 2009, que ou-
torga permissão à Rádio Cultural de Vitó-
ria Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada, no Município de Escada, Estado de 
Pernambuco.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que ou-
torga permissão à Rádio Cultural de Vitória Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada.
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Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão é regulada pela Lei nº 4.117, de 
27 de agosto de 1962, pelo Decreto-Lei nº 236, de 28 de 
fevereiro de 1967, e pelo Decreto nº 52.795, de 31 de ou-
tubro de 1963, com as modificações do Decreto nº 2.108, 
de 24 de dezembro de 1996. O Poder Executivo informa 
que a documentação apresentada pela Rádio Cultural de 
Vitória Ltda. atendeu aos requisitos da legislação especí-
fica e obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se a vencedora 
da concorrência para exploração do serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada.

Não obstante, não foi anexada ao processo a 
documentação prevista no item “f”, inciso I, art. 2º 
do Ato Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão, no 
que se refere ao extrato de tramitação do processo 
no Ministério das Comunicações e na Presidência da 
República. Em atendimento ao disposto no item 5 da 
Recomendação nº 1, de 2007, desta Comissão, infor-
mamos que o processo teve início no Ministério das 
Comunicações em 15 de novembro de 2001, com a 
publicação do Edital de Concorrência. Informamos 
ainda que o processo foi remetido pelo Ministério à 
Presidência da República em 7 de outubro de 2009, 
que, por sua vez, o encaminhou ao Congresso Nacio-
nal em 19 de novembro de 2009.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 11 de março de 2010. – 
 Deputado Antonio Bulhões, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Cultural de Vitória Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-

ência modulada, no Município de Escada, 
Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

797, de 30 de setembro de 2009, que outorga permis-
são à Rádio Cultural de Vitória Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Escada, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de março de 2010. – 
 Deputado Antonio Bulhões, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor,  Deputado Antonio Bulhões, à TVR nº 2.041/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 2.443, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 2040/2009 
MSC 933/2009

Aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema Rádio Carajás da Amazônia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, no Município 
de Parauapebas, Estado do Pará.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 599, de 18 de agosto de 2009, que outorga per-
missão ao Sistema Rádio Carajás da Amazônia Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Parauapebas, 
Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.040, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 933, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
599, de 18 de agosto de 2009, que outorga 
permissão ao Sistema Rádio Carajás da 
Amazônia Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, no Município de Paraua-
pebas, Estado do Pará.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que outorga per-
missão ao Sistema Rádio Carajás da Amazônia Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão é regulada pela Lei nº 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com as modificações do De-

creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pelo Sistema Rádio Carajás da Amazônia Ltda. aten-
deu aos requisitos da legislação específica e obteve 
a maior pontuação do valor ponderado, nos termos 
estabelecidos pelo Edital, tornando-se a vencedora 
da concorrência para exploração do serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada.

Não obstante, não foi anexada ao processo a do-
cumentação prevista no item “f” “f”, inciso I, art. 2º do Ato 
Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão no que se re-
fere ao extrato de tramitação do processo no Ministério 
das Comunicações e na Presidência da República. Em 
atendimento ao disposto no item 5 da Recomendação nº 
1, de 2007, desta Comissão, informamos que o processo 
teve início no Ministério das Comunicações em 08 de ja-
neiro de 1998, com a publicação do Edital de Concorrên-
cia. Informamos ainda que o processo foi remetido pelo 
Ministério à Presidência da República em 26 de agosto 
de 2009, que, por sua vez, o encaminhou ao Congresso 
Nacional em 19 de novembro de 2009.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Roberto Alves, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema Rádio Carajás da Amazônia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, no Município 
de Parauapebas, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 599, de 18 de agosto de 2009, que outorga per-
missão ao Sistema Rádio Carajás da Amazônia Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Parauapebas, 
Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Roberto Alves, Relator.
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III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou 
unanimemente o parecer favorável do Relator,  Deputado 
Roberto Alves, à TVR nº 2.040/2009, nos termos do Pro-
jeto de Decreto Legislativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  Eu-
nício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Presidente, 
Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, Francisco 
Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, José Mendonça 
Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Salviano, Miro Teixeira, 
Moises Avelino, Nelson Proença, Paulo Roberto Pereira, 
Paulo Teixeira, Ratinho Junior, Roberto Alves, Rodrigo Rol-
lemberg, Sandes Júnior, Angela Amin, Ariosto Holanda, 
Celso Russomanno, Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. 
Nechar, Duarte Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, 
Júlio Cesar, Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul 
Jungmann e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 2.444, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 2027/2009 
MSC 932/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural e Comunitária Aliança FM a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Aliança, 
Estado de Pernambuco.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

559, de 13 de agosto de 2009, que autoriza a Asso-
ciação Cultural e Comunitária Aliança FM a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Aliança, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.027, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 932, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 

559, de 13 de agosto de 2009, que autoriza 
a Associação Cultural e Comunitária Alian-
ça FM a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Aliança, Estado de Pernambuco.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acompa-
nhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato que autoriza a Asso-
ciação Cultural e Comunitária Aliança FM a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto da Relatora

A autorização do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Executivo in-
forma que a documentação apresentada pela Associação 
Cultural e Comunitária Aliança FM atendeu aos requisitos 
da legislação específica e recebeu outorga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 5 de março de 2010. – 
Deputada  Luiza Erundina, Relatora.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural e Comunitária Aliança FM a 
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executar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Aliança, 
Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

559, de 13 de agosto de 2009, que autoriza a Asso-
ciação Cultural e Comunitária Aliança FM a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Aliança, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 5 de março de 2010. – 
Deputada  Luiza Erundina, Relatora.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável da Rela-
tora, Deputada  Luiza Erundina, à TVR nº 2.027/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.445, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 2021/2009 
MSC 932/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Lazer União e Cultura de Capela 
de Santana a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária no Municí-
pio de Capela de Santana, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 358, de 12 de junho de 2009, que autoriza a Asso-
ciação de Lazer União e Cultura de Capela de San-
tana a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Capela de Santana, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.021, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 932, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
358, de 12 de junho de 2009, que autoriza 
a Associação de Lazer União e Cultura de 
Capela de Santana a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Capela de Santana, Estado 
do Rio Grande do Sul.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que au-
toriza a Associação de Lazer União e Cultura de Ca-
pela de Santana a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.
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II – Voto da Relatora

A autorização do Poder Público para a execu-
ção de serviço de radiodifusão comunitária é regulada 
pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela Associação de Lazer União e Cultura de Capela 
de Santana atendeu aos requisitos da legislação es-
pecífica e recebeu outorga para executar serviço de 
radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 5 de março de 2010. – 
Deputada  Luiza Erundina, Relatora.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Lazer União e Cultura de Capela 
de Santana a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária no Municí-
pio de Capela de Santana, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 358, de 12 de junho de 2009, que autoriza a Asso-
ciação de Lazer União e Cultura de Capela de San-
tana a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Capela de Santana, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 5 de março de 2010. – 
Deputada  Luiza Erundina, Relatora.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável da Rela-
tora, Deputada  Luiza Erundina, à TVR nº 2.021/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-

sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010.  – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.446, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 2009/2009 
MSC 932/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária de Con-
córdia a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Concórdia, Estado de Santa Catarina.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

282, de 14 de maio de 2009, que autoriza a Associação 
de Radiodifusão Comunitária de Concórdia a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Concórdia, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.009, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 932, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
282, de 14 de maio de 2009, que autoriza a 
Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Concórdia a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município 
de Concórdia, Estado de Santa Catarina.
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COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Concór-
dia a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Concór-
dia atendeu aos requisitos da legislação específica e 
recebeu outorga para executar serviço de radiodifusão 
comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 4 de março de 2010. – 
 Deputado Lindomar Garçon, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária de Con-
córdia a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Concórdia, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

282, de 14 de maio de 2009, que autoriza a Associação 
de Radiodifusão Comunitária de Concórdia a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Concórdia, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 4 de março de 2010. – 
 Deputado Lindomar Garçon, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor,  Deputado Lindomar Garçon, à TVR nº 2.009/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010.  – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.447, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 2018/2009 
MSC 932/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural, Esportiva e Artesanal de Ca-
rapajó a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Cametá, Estado do Pará.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

351, de 12 de junho de 2009, que autoriza a Associação 
Cultural, Esportiva e Artesanal de Carapajó a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Cametá, Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 2.018, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 932, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
351, de 12 de junho de 2009, que autoriza a 
Associação Cultural, Esportiva e Artesanal 
de Carapajó a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município 
de Cametá, Estado do Pará.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a As-
sociação Cultural, Esportiva e Artesanal de Carapajó 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto da Relatora

A autorização do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Executivo 
informa que a documentação apresentada pela Associa-
ção Cultural, Esportiva e Artesanal de Carapajó atendeu 
aos requisitos da legislação específica e recebeu outorga 
para executar serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
Deputada  Cida Diogo, Relatora.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural, Esportiva e Artesanal de Ca-
rapajó a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Cametá, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

351, de 12 de junho de 2009, que autoriza a Associação 
Cultural, Esportiva e Artesanal de Carapajó a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Cametá, Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
Deputada  Cida Diogo, Relatora.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável da Relatora, 
Deputada  Cida Diogo, à TVR nº 2.018/2009, nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010.  – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.448, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1999/2009 
MSC 932/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Arte e Cultura de Maiquinique a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Maiquinique, 
Estado da Bahia.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1.131, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação Arte e Cultura de Maiquinique a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Maiquinique, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.999, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 932, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria 
nº 1.131, de 23 de dezembro de 2008, que 
autoriza a Associação Arte e Cultura de 
Maiquinique a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município 
de Maiquinique, Estado da Bahia.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a 
Associação Arte e Cultura de Maiquinique a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto da Relatora

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação Arte e Cultura de Maiquinique atendeu aos 
requisitos da legislação específica e recebeu outorga 
para executar serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
Deputada  Cida Diogo, Relatora.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Arte e Cultura de Maiquinique a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Maiquinique, 
Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1.131, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação Arte e Cultura de Maiquinique a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Maiquinique, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
Deputada  Cida Diogo, Relatora.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável da Relatora, 
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Deputada  Cida Diogo, à TVR nº 1.999/2009, nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010.  – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.449, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1994/2009 
MSC 932/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Comunicação de Nova 
Petrópolis (ACINOVA) a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Mu-
nicípio de Nova Petrópolis, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1.078, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza 
a Associação Comunitária de Comunicação de Nova 
Petrópolis (ACINOVA) a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Nova Petrópolis, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.994, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 932, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria 

nº 1.078, de 23 de dezembro de 2008, que 
autoriza a Associação Comunitária de Co-
municação de Nova Petrópolis (ACINOVA) 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Nova 
Petrópolis, Estado do Rio Grande do Sul.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Comunicação de 
Nova Petrópolis (ACINOVA) a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação Comunitária de Comunicação de Nova 
Petrópolis (ACINOVA) atendeu aos requisitos da le-
gislação específica e recebeu outorga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Comunicação de Nova 
Petrópolis (ACINOVA) a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Mu-
nicípio de Nova Petrópolis, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1.078, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza 
a Associação Comunitária de Comunicação de Nova 
Petrópolis (ACINOVA) a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Nova Petrópolis, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator,  Deputado Paulo Henrique Lustosa, à TVR nº 
1.994/2009, nos termos do Projeto de Decreto Legis-
lativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010.  – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.450, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1950/2009 
MSC 931/2009

Aprova o ato que autoriza a AMIC – 
Amigos da Cultura de Dracena e Região a 

executar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifu-
são comunitária no Município de Dracena, 
Estado de São Paulo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

969, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a AMIC 
– Amigos da Cultura de Dracena e Região a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Dracena, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.950, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 931, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 969, 
de 23 de dezembro de 2008, que autoriza 
a AMIC – Amigos da Cultura de Dracena e 
Região a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de 
Dracena, Estado de São Paulo.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acompa-
nhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato que autoriza a AMIC 
– Amigos da Cultura de Dracena e Região a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.
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II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execu-
ção de serviço de radiodifusão comunitária é regulada 
pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela AMIC – Amigos da Cultura de Dracena e Região 
atendeu aos requisitos da legislação específica e re-
cebeu outorga para executar serviço de radiodifusão 
comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a AMIC – 
Amigos da Cultura de Dracena e Região a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifu-
são comunitária no Município de Dracena, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

969, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a AMIC 
– Amigos da Cultura de Dracena e Região a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Dracena, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator,  Deputado Paulo Henrique Lustosa, à TVR nº 
1.950/2009, nos termos do Projeto de Decreto Legis-
lativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 

José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010.  – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.451, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1917/2009 
MSC 736/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
Orla Marítima de Aracruz a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comuni-
tária no Município de Aracruz, Estado do 
Espírito Santo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1039, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
Orla Marítima de Aracruz a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Aracruz, Estado 
do Espírito Santo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.917, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 736, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 1039, 
de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico Orla Marítima de Aracruz a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
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comunitária no Município de Aracruz, Es-
tado do Espírito Santo.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a 
Associação de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
Orla Marítima de Aracruz a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
Orla Marítima de Aracruz atendeu aos requisitos da 
legislação específica e recebeu outorga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do projeto de de-
creto legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
Orla Marítima de Aracruz a executar, pelo 

prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comuni-
tária no Município de Aracruz, Estado do 
Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 1039, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
Orla Marítima de Aracruz a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Aracruz, Estado 
do Espírito Santo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator,  Deputado Paulo Henrique Lustosa, à TVR nº 
1.917/2009, nos termos do Projeto de Decreto Legis-
lativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010.  – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.452, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1876/2009 
MSC 735/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Rádio Difusão Cultural e Comuni-
tária Amigos de Cotiporã a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Cotiporã, Estado do Rio 
Grande do Sul.
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Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 196, de 22 de abril de 2009, que autoriza a Asso-
ciação de Rádio Difusão Cultural e Comunitária Ami-
gos de Cotiporã a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Cotiporã, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.876, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 735, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
196, de 22 de abril de 2009, que autoriza a 
Associação de Rádio Difusão Cultural e 
Comunitária Amigos de Cotiporã a execu-
tar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no Município de Cotiporã, Estado 
do Rio Grande do Sul.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que au-
toriza a Associação de Rádio Difusão Cultural e Co-
munitária Amigos de Cotiporã a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto da Relatora

A autorização do Poder Público para a execu-
ção de serviço de radiodifusão comunitária é regulada 
pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela Associação de Rádio Difusão Cultural e Comu-
nitária Amigos de Cotiporã atendeu aos requisitos da 
legislação específica e recebeu outorga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 5 de março de 2010. – 
Deputada  Luiza Erundina, Relatora.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Rádio Difusão Cultural e Comuni-
tária Amigos de Cotiporã a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Cotiporã, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 196, de 22 de abril de 2009, que autoriza a Asso-
ciação de Rádio Difusão Cultural e Comunitária Ami-
gos de Cotiporã a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Cotiporã, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 5 de março de 2010. – 
Deputada  Luiza Erundina, Relatora.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável da Rela-
tora, Deputada  Luiza Erundina, à TVR nº 1.876/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
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sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.453, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1.783/2009 
MSC 732/2009

Aprova o ato que autoriza a ACOMA-
RES – Associação Comunitária de Radio-
difusão Mares do Sul FM a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Capão da Canoa, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

963, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a ACO-
MARES – Associação Comunitária de Radiodifusão 
Mares do Sul FM a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Capão da Canoa, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.783, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 732, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 963, 
de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
ACOMARES – Associação Comunitária de 
Radiodifusão Mares do Sul FM a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comu-

nitária no Município de Capão da Canoa, 
Estado do Rio Grande do Sul.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que au-
toriza a ACOMARES – Associação Comunitária de 
Radiodifusão Mares do Sul FM a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execu-
ção de serviço de radiodifusão comunitária é regulada 
pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela ACOMARES – Associação Comunitária de Ra-
diodifusão Mares do Sul FM atendeu aos requisitos da 
legislação específica e recebeu outorga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Wladimir Costa, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a ACOMA-
RES – Associação Comunitária de Radio-
difusão Mares do Sul FM a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária 



10952 Quarta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

no Município de Capão da Canoa, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

963, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a ACO-
MARES – Associação Comunitária de Radiodifusão 
Mares do Sul FM a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Capão da Canoa, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Wladimir Costa, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor,  Deputado Wladimir Costa, à TVR nº 1.783/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.454, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1776/2009 
MSC 732/2009

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Vargem Grande Paulista a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Vargem Grande Paulista, 
Estado de São Paulo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

944, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Vargem Grande Paulista a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Vargem Grande 
Paulista, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1776, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 732, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 944, 
de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a 
Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura de Vargem Grande Paulista a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Vargem Gran-
de Paulista, Estado de São Paulo.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Vargem Grande Paulista a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. O Poder Exe-
cutivo informa que a documentação apresentada pela 
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
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de Vargem Grande Paulista atendeu aos requisitos da 
legislação específica e recebeu outorga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Vargem Grande Paulista a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Vargem Grande Paulista, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

944, de 23 de dezembro de 2008, que autoriza a As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Vargem Grande Paulista a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Vargem Grande 
Paulista, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator,  Deputado Paulo Henrique Lustosa, à TVR nº 
1.776/2009, nos termos do Projeto de Decreto Legis-
lativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 

Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.455, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1699/2009 
MSC 730/2009

Aprova o ato que outorga permissão 
à Campo Grande Comunicação Ltda para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de 
Glória de Dourados, Estado do Mato Gros-
so do Sul.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

370, de 12 de junho de 2008, que outorga permissão 
à Campo Grande Comunicação Ltda para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de Glória de Dourados, Estado do 
Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.699, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 730, DE 2009)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
370, de 12 de junho de 2008, que outorga 
permissão à Campo Grande Comunicação 
Ltda para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de Glória de Dourados, 
Estado do Mato Grosso do Sul.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 



10954 Quarta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

Ministro de Estado das Comunicações, o ato que ou-
torga permissão à Campo Grande Comunicação Ltda 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão é regulada pela Lei nº 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com as modificações do De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela Campo Grande Comunicação Ltda atendeu aos 
requisitos da legislação específica e obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabe-
lecidos pelo Edital, tornando-se a vencedora da con-
corrência para exploração do serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Wladimir Costa, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que outorga permissão 
à Campo Grande Comunicação Ltda para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de 
Glória de Dourados, Estado do Mato Gros-
so do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

370, de 12 de junho de 2008, que outorga permissão 
à Campo Grande Comunicação Ltda para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de Glória de Dourados, Estado do 
Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Wladimir Costa, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Relator, 
 Deputado Wladimir Costa, à TVR nº 1.699/2009, nos ter-
mos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.456, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1692/2009 
MSC 729/2009

Aprova o ato que outorga permissão 
à Minuzzi Comunicação Ltda para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de São Vicente 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 279, de 13 de maio de 2009, que outorga permis-
são à Minuzzi Comunicação Ltda para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de São Vicente do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.
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TVR Nº 1.692, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 729, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 279, 
de 13 de maio de 2009, que outorga permis-
são à Minuzzi Comunicação Ltda para ex-
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Muni-
cípio de São Vicente do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que ou-
torga permissão à Minuzzi Comunicação Ltda para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão é regulada pela Lei nº 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com as modificações do De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela Minuzzi Comunicação Ltda atendeu aos requisi-
tos da legislação específica e obteve a maior pontu-
ação do valor ponderado, nos termos estabelecidos 
pelo Edital, tornando-se a vencedora da concorrência 
para exploração do serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada.

Não obstante, não foi anexada ao processo a 
documentação prevista no item “f” , inciso I, art. 2º 
do Ato Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão no 
que se refere ao extrato de tramitação do processo 

no Ministério das Comunicações e na Presidência 
da República. Em atendimento ao disposto no item 
5 da Recomendação nº 1, de 2007, desta Comissão, 
informamos que o processo teve início no Ministério 
das Comunicações em 22 de fevereiro de 2000, com 
a publicação do Edital de Concorrência. Informamos 
ainda que o processo foi remetido pelo Ministério à 
Presidência da República 19 de maio de 2009, que, 
por sua vez, o encaminhou ao Congresso Nacional em 
4 de setembro de 2009.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que outorga permissão 
à Minuzzi Comunicação Ltda para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de São Vicente 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 279, de 13 de maio de 2009, que outorga permis-
são à Minuzzi Comunicação Ltda para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de São Vicente do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator,  Deputado Paulo Henrique Lustosa, à TVR nº 
1.692/2009, nos termos do Projeto de Decreto Legis-
lativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
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José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.457, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1649/2009 
MSC 729/2009

Aprova o ato que outorga permissão 
à Serra Geral Sistema de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada, no 
Município de Nova Porteirinha, Estado de 
Minas Gerais.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 991, de 23 de dezembro de 2008, que outorga per-
missão à Serra Geral Sistema de Comunicação Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada, no Município de Nova Porteirinha, 
Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.649, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 729, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 991, 
de 23 de dezembro de 2008, que outorga 
permissão à Serra Geral Sistema de Co-
municação Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, no Município de Nova Por-
teirinha, Estado de Minas Gerais.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que outorga per-
missão à Serra Geral Sistema de Comunicação Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão é regulada pela Lei nº 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-Lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com as modificações do De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996. O Poder 
Executivo informa que a documentação apresentada 
pela Serra Geral Sistema de Comunicação Ltda. aten-
deu aos requisitos da legislação específica e obteve 
a maior pontuação do valor ponderado, nos termos 
estabelecidos pelo Edital, tornando-se a vencedora 
da concorrência para exploração do serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Wladimir Costa, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que outorga permissão 
à Serra Geral Sistema de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
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são sonora em frequência modulada, no 
Município de Nova Porteirinha, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 991, de 23 de dezembro de 2008, que outorga per-
missão à Serra Geral Sistema de Comunicação Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada, no Município de Nova Porteirinha, 
Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Wladimir Costa, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor,  Deputado Wladimir Costa, à TVR nº 1.649/2009, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.458, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR 1436/2009 
MSC 632/2009

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Pioneira Stéreo Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada, no Municí-
pio de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

809, de 20 de dezembro de 2007, que renova, a partir 
de 1º de maio de 2004, a permissão outorgada à Rádio 
Pioneira Stéreo Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

TVR Nº 1.436, DE 2009 
(MENSAGEM Nº 630, DE 2009)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 809, 
de 20 de dezembro de 2007, que renova a 
permissão outorgada à Rádio Pioneira Sté-
reo Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul.

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso Nacional o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Pioneira 
Stéreo Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da Cons-
tituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo para a 
devida apreciação, uma vez que o ato somente produzirá 
efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea h, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A renovação de outorga do Poder Público para a 
execução de serviço de radiodifusão é regulada pela 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, pelo Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com as modifi-
cações do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 
1996. O Poder Executivo informa que a documentação 
para o processo de renovação apresentada pela Rádio 
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Pioneira Stéreo Ltda., executante de serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada, encontra-se 
de acordo com a prática legal e documental atinente 
ao processo renovatório, com base nos documentos 
juntados aos autos.

Não obstante, não foi anexada ao processo a 
documentação prevista no item “f” , inciso I, art. 2º 
do Ato Normativo nº 1, de 2007, desta Comissão no 
que se refere ao extrato de tramitação do processo 
no Ministério das Comunicações e na Presidência da 
República. Em atendimento ao disposto no item 5 da 
Recomendação nº 1, de 2007, desta Comissão, infor-
mamos que a data de renovação da outorga expirou 
em 1º de maio de 2004. Informamos ainda que o pro-
cesso foi remetido pelo Ministério das Comunicações 
à Presidência da República em 12 de dezembro de 
2008, que, por sua vez, o encaminhou ao Congresso 
Nacional em 6 de agosto de 2009.

A análise deste processo pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática deve 
basear-se no Ato Normativo nº 1, de 2007, e na Reco-
mendação nº 1, de 2007, deste colegiado. Verificada 
a documentação, constatamos que foram atendidos 
todos os critérios exigidos por estes diplomas regula-
mentares, motivo pelo qual somos pela homologação 
do ato do Poder Executivo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2010

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Pioneira Stéreo Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada, no Municí-
pio de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

809, de 20 de dezembro de 2007, que renova, a partir 
de 1º de maio de 2004, a permissão outorgada à Rádio 
Pioneira Stéreo Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Paulo Henrique Lustosa, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 

Relator,  Deputado Paulo Henrique Lustosa, à TVR nº 
1.436/2009, nos termos do Projeto de Decreto Legis-
lativo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eunício Oliveira – Presidente, Bilac Pinto – Vice-Pre-
sidente, Bruno Araújo, Dr. Adilson Soares, Edio Lopes, 
Francisco Rossi, Gustavo Fruet, Jefferson Campos, 
José Mendonça Bezerra, Luiza Erundina, Manoel Sal-
viano, Miro Teixeira, Moises Avelino, Nelson Proença, 
Paulo Roberto Pereira, Paulo Teixeira, Ratinho Junior, 
Roberto Alves, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Angela Amin, Ariosto Holanda, Celso Russomanno, 
Cida Diogo, Damião Feliciano, Dr. Nechar, Duarte 
Nogueira, Eduardo Gomes, Íris Simões, Júlio Cesar, 
Lobbe Neto, Paulo Henrique Lustosa, Raul Jungmann 
e Zequinha Marinho.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Eunício de Oliveira, Presidente.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 224, DE 2010 
(Do Sr. Washington Luiz)

Cria o Grupo Parlamentar Brasil/Sudão 
e dá outras providências.

Despacho: À Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

A Câmara dos Deputados resolve:
Art. 1º Fica criado, como serviço de cooperação 

interparlamentar, o Grupo Parlamentar Brasil/Sudão, 
com o objetivo de incentivar e desenvolver relações 
entre os dois países e colaborar para o maior inter-
câmbio entre os seus poderes legislativos.

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar será com-
posto por membros do Congresso Nacional que a ele 
aderirem.

Art. 2º O Grupo Parlamentar reger-se-á por seu 
estatuto, aprovado por seus integrantes na primeira 
assembléia geral ordinária, respeitadas as disposições 
legais e regimentais em vigor.

Art. 3º A instituição, instalação e funcionamento 
do Grupo Parlamentar ocorrerá sem ônus para a Câ-
mara dos Deputados.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Justificação

São diversos os Grupos Parlamentares atualmen-
te em atividade no âmbito da Câmara dos Deputados 
que buscam o intercâmbio com outros países dos mais 
variados continentes, constituindo-se em um importan-
te instrumento de diplomacia. No continente africano, 
a Câmara mantém grupos de amizade parlamentar 
com África do Sul, Angola, Argélia, Camarões, Marro-
cos e Tunísia, entre outros, enriquecendo a experiên-
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cia legislativa e desenvolvendo o diálogo com outros 
povos e outras culturas, o que certamente promove o 
aprimoramento e solidifica a política de amizade entre 
países, uma realidade mundial.

O Grupo Parlamentar Brasil/Sudão surge com o 
propósito de estreitar as relações diplomáticas e provo-
car o mútuo conhecimento entre os poderes legislativos, 
gerando uma troca de experiências nas áreas política, 
social, econômica, científica, ambiental, cultural.

Assim sendo, à luz destes argumentos, venho 
então solicitar dos meus Pares o imprescindível apoio 
para a aprovação deste Projeto de Resolução que ora 
apresento, com a intenção de fortalecer as relações 
Brasil/Sudão.

Sala das Sessões, 4 de março de 2010. – 
 Deputado Washington Luiz, PT/MA.

INDICAÇÃO Nº 6.231, DE 2010 
(Do Sr. Francisco Praciano)

Sugere ao Sr. Ministro do Turismo as 
providências legais e necessárias para a 
inclusão dos Municípios amazonenses de 
Presidente Figueiredo e Rio Preto da Eva 
no Projeto Olá! Turista, bem como para a 
criação de um sítio na internet – a ser dis-
ponibilizado para toda a população brasi-
leira – contendo lições gratuitas de espa-
nhol e inglês

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro,
Na qualidade de representante do povo brasileiro, 

eleito pelo Estado do Amazonas, dirijo-me à Vossa Ex-
celência para, respeitosamente, apresentar a seguinte 
INDICAÇÃO, expondo, para tanto, o que segue:

Somos sabedores que o Ministério do Turismo, em 
parceria com a Fundação Roberto Marinho, oferecerá 
cursos de inglês e espanhol aos profissionais da área do 
turismo em 13 cidades brasileiras, relacionadas com a 
realização da Copa do Mundo de 2014 no Brasil, tendo 
tais serviços recebido o nome de Projeto Olá! Turista. 
De acordo com as informações divulgadas pela imprensa 
nacional, objetiva a referida parceria o atendimento com 
qualidade dos turistas estrangeiros que por aqui passa-
rem, por ocasião deste grande evento.

Somos sabedores, ainda, que o Projeto Olá! Tu-
rista consiste no ensino à distância das línguas ante-
riormente citadas, nos módulos básico, profissional e 
regional, sendo concedido um certificado para aqueles 
que o concluírem. Além disso, para aqueles com dificul-
dades no acesso à internet serão disponibilizadas sa-
las especiais, com orientadores capacitados no auxílio 
aos alunos. O público alvo do Projeto são os taxistas, 
artesãos, recepcionistas, telefonistas, barraqueiros e 
guias, entre outros profissionais do turismo.

A iniciativa é nobre e muito bem-vinda, especial-
mente porque não se limita às cidades propriamente 
escolhidas para sediarem os jogos, mas também no 
entorno de cada uma. Isto possibilita não só um aten-
dimento mais adequado aos turistas estrangeiros que 
aqui virão em razão da Copa Mundial, mas uma efetiva 
e permanente melhoria no setor turístico dessas regi-
ões, pela qualificação dos seus profissionais.

É assim que, segundo informações retiradas do 
site do Ministério do Turismo, sabemos que as 80.000 
vagas gratuitas serão distribuídas nos Estados do Rio 
de Janeiro (cinco cidades – Paraty, Búzios, Angra dos 
Reis, Petrópolis e Rio de Janeiro), da Bahia (cinco 
cidades – Maraú, Porto Seguro, Mata de São João, 
lençóis e Salvador), e do Amazonas (apenas três ci-
dades – Barcelos, Parintins e Manaus).

Contudo, Sr. Ministro, entendemos que, além 
das já mencionadas cidades amazonenses de Bar-
celos, Parintins e Manaus, as cidades de Presidente 
Figueiredo e Rio Preto da Eva, também do Estado do 
Amazonas, deveriam estar incluídas entre aquelas 
beneficiárias do Projeto em questão, em face de suas 
proximidades com a capital amazonense e do enorme 
potencial turístico de que dispõem.

Não temos nenhuma dúvida de que as mencionadas 
cidades de Presidente Figueiredo e Rio Preto da Eva, em 
face de seus belos igarapés e de suas belas cachoeiras, 
além de outras inúmeras atrações turísticas naturais que 
possuem, serão duas das cidades mais procuradas pe-
los turistas nacionais e estrangeiros durante os jogos da 
Copa do Mundo de Futebol, razão pela qual deveriam 
estar incluídas no Projeto Olá! Turista.

Acreditamos ainda que, também sob a motivação 
da Copa do Mundo de Futebol no Brasil em 2014, o 
Ministério do Turismo poderia criar um sítio na inter-
net contendo lições gratuitas de espanhol e inglês – 
ou ao menos de uma dessas línguas – baseado na 
auto-aprendizagem, disponibilizando-o para toda a 
população brasileira, a exemplo do conhecidíssimo 
sítio denominado francoclic que foi concebido para o 
ensino da língua francesa no Brasil por meio de um 
acordo assinado entre os Ministérios da Educação do 
Brasil e da França, a partir do ano de 2006.

Não há dúvidas de que a criação do sítio aqui 
sugerida seria de grande importância não só para alu-
nos e professores interessados na aprendizagem e 
no ensino dos mencionados idiomas, de modo geral, 
mas também para aqueles profissionais mais direta-
mente ligados à área do turismo, principalmente nas 
cidades-sedes da Copa do Mundo de 2014 não abran-
gidas pelo Projeto Olá! Turista. Assim, de forma mais 
qualificada, poderão esses profissionais fazer frente 
às exigências de um mercado de trabalho moderno, 
competitivo e global.



10960 Quarta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

Em face do exposto, é a presente INDICAÇÃO 
para:

1º) A inclusão dos Municípios amazo-
nenses de Presidente Figueiredo e Rio Preto 
da Eva no Projeto Olá! Turista, como medida 
de justiça a duas das mais belas e turísticas 
cidades do Estado do Amazonas; e,

2º) A criação de um sítio na internet con-
tendo lições gratuitas de espanhol e inglês – ou 
ao menos de uma dessas línguas – baseado 
na auto-aprendizagem, para disponibilização 
a toda a população brasileira.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. – Fran-
cisco Praciano –  Deputado Federal PT /AM.

INDICAÇÃO Nº 6.232, DE 2010 
(Do Sr. Rômulo Gouveia)

Sugere ao Ministro de Estado da Jus-
tiça a implantação de uma Delegacia da 
Polícia Federal no município de Cajazeiras, 
Estado da Paraíba.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Justiça:

O município de Cajazeiras no alto sertão do Es-
tado, possui, segundo dados do censo do IBGE de 
2009, 57.875 habitantes, polariza e é responsável pelo 
desenvolvimento da Região do Alto Piranhas, e sedia 
a 6ª. Região Geoadministrativa da Paraíba, formada 
por mais 14 municípios, com uma população total 
de aproximadamente 170.000 habitantes. São eles: 
Bernardino Batista, Bom Jesus, Carrapateira, Monte 
Horebe, Poço Dantas, Poço de José de Moura, Santa-
rém, Bonito de Santa Fé, Cachoeira dos Índios, Santa 
Helena, Triunfo, São João do Rio do Peixe, São José 
de Piranhas e Uiraúna.

Esses dados, por si, já demonstram a importância 
do município de Cajazeiras, que há muito reivindica a 
instalação de uma Delegacia da Polícia Federal, o que 
atenderia a essa vasta e populosa região, além de suas 
atribuições institucionais normais, no combate a um dos 
principiais problemas sociais e de segurança pública 
da região que é o consumo e tráfico de drogas.

No Estado da Paraíba, o Departamento de Polí-
cia Federal conta atualmente com a Superintendência 
na capital, João Pessoa, e delegacias nas cidades de 
Campina Grande e Patos, além do Grupo Especial 
de Polícia Marítima em Cabedelo, insuficientes para 
acompanhar o crescimento demográfico e o aumento 
da criminalidade em todas as regiões do Estado.

Como exemplo, temos o elevado consumo e o 
tráfico de drogas, e todas as suas consequências ne-

gativas, como sendo hoje a principal preocupação da 
sociedade na área de segurança pública.

Na outrora pacata cidade de Cajazeiras, como 
de resto em todo o Estado, o problema alcançou ní-
veis alarmantes, motivando a que, no último mês de 
fevereiro, em razão do crescente índice de tráfico e 
consumo de drogas, o Poder Legislativo daquela ci-
dade realizasse uma Audiência Pública na Câmara 
Municipal, reunindo representantes de dezenas de en-
tidades representativas e, sociedade civil organizada 
para debater o tema e encontrar soluções. Entre elas: 
Igreja Católica, Poder Judiciário, Ministério Público, 
Conselho Tutelar, Polícia Militar do Estado da Paraíba, 
Polícia Civil, Polícia Rodoviária Federal, Rotary Clube, 
Lions Clube, Poder Executivo Municipal e presidentes 
de associações de bairros.

A instalação de uma Delegacia da Polícia Federal 
na cidade de Cajazeiras, principalmente para prevenir 
e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, em conjunto com os demais órgãos responsáveis 
pela segurança pública, além de atender uma reivindi-
cação de todos os segmentos sociais da cidade e dos 
municípios que fazem parte de sua região geoadmi-
nistrativa, certamente trará de volta a tranqüilidade e 
a paz ao alto sertão paraibano.

Na certeza de que, por importante e urgente, o 
assunto receberá de Vossa Excelência e devida aten-
ção, é que sugerimos a presente medida.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Rômulo Gouveia, PSDB-PB.

INDICAÇÃO Nº 6.234, DE 2010 
(Do Sr. Ribamar Alves)

Sugere ao Ministro da Educação a 
criação de escola de treinamento, capaci-
tação e aperfeiçoamento permanente para 
os agentes comunitários de saúde e agen-
tes de combate a endemias.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação,
O objetivo da sugestão da criação de uma escola 

de treinamento, capacitação e aperfeiçoamento perma-
nente para os agentes comunitários de saúde -ACSs e 
para os agentes de combate a endemias – ACEs, é a 
valorização da atividade, serviço imprescindível à efe-
tividade da saúde publica. Sua importância justifica-se 
também pelo fato de constituir-se em instrumento de 
aperfeiçoamento do profissional e consequentemente 
da proteção à sociedade contra os riscos gerados pela 
prática profissional indevida.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Ribarmar Alves, PSB/MA.
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INDICAÇÃO Nº 6.235, DE 2010 
(Do Sr. Leonardo Vilela)

Sugere ao Ministro da Fazenda a re-
dução do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) incidente sobre os veículos 
movidos à energia elétrica.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda Gui-
do Mantega,

tendo em vista que as reservas de petróleo são 
finitas e extremamente poluentes, entendo que o Po-
der Público tem a obrigação de estimular a adoção 
de tecnologias ecologicamente corretas, sustentáveis 
e renováveis.

Nesse contexto, o surgimento dos veículos mo-
vidos à energia elétrica é uma novidade que merece 
todo o apoio do Poder Público por se tratar de tecno-
logia eficiente, limpa e renovável.

Assim, em sintonia com a preservação do meio 
ambiente, sugiro ao Poder Executivo a redução da alí-
quota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
incidente sobre os veículos movidos à energia elétrica 
para 2% (dois por cento)

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Leonardo Vilela.

INDICAÇÃO Nº 6.236, DE 2010 
(Do Sr. Antônio Roberto)

Sugere ao Ministro de Estado da Edu-
cação ação de melhoria da qualidade da 
educação básica.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Educação:

Todos aqueles comprometidos com a melhoria da 
qualidade da educação básica no País têm acompa-
nhado a intensa e eficaz atuação desse Ministério, por 
meio de várias e diversificadas ações dentro do Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE). Foi dada 
continuidade a bons programas já existentes e foram 
instituídos diversos outros, fortalecendo a assistência 
técnica e financeira da União aos entes federados, res-
ponsáveis pela oferta da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio. Em matéria educacio-
nal, as políticas de governo gradativamente tornam-se 
políticas de Estado, com permanência, aperfeiçoamen-
to e responsabilidade social, assegurando direitos de 
cidadania inscritos na Constituição Federal.

Cabe salientar a relevância do programa voltado 
para a qualificação do magistério. O “Plano Nacional 
de Formação de Professores” constitui iniciativa das 

mais significativas, oferecendo formação inicial e con-
tinuada a um expressivo contingente de educadores 
das redes públicas.

Dentro das ações de formação continuada, cujo 
leque de opções já é bastante amplo, é possível intro-
duzir uma alternativa que em muito contribuirá para a 
melhoria das instituições de ensino e das instituições 
formadoras de professores.

São conhecidas as deficiências na formação em 
metodologia do ensino dos profissionais do magistério. 
De fato, pouco adianta deter conhecimento se ao mestre 
faltam as competências e ferramentas metodológicas 
básicas para levar seus alunos a descobri-lo.

Nesse sentido, será extremamente proveitoso 
que o Ministério da Educação estimule as instituições 
de educação superior, especialmente as universidades 
públicas federais, a articularem-se com as redes pú-
blicas de educação básica, de modo a oferecer, com 
continuidade, atividades de reflexão e aprimoramento, 
inclusive com a produção de material didático, sobre 
metodologia do ensino dos diferentes componentes 
curriculares desse último nível de ensino.

Instrumentos como bolsas para professores e 
estudantes de educação superior, para atuação como 
formadores e monitores; incentivos para professores 
da educação básica, para participação nas atividades; 
recursos para financiamento de seminários, oficinas e 
produção de materiais, podem ser mobilizados para 
dar decisivo impulso à solução das imensas lacunas 
metodológicas que se verificam na docência para a 
escolarização dos jovens de 4 a 17 anos.

Um elenco de atividades planejado em conjunto, 
reunindo potencialidades das instituições formadoras 
e das redes de ensino em que têm exercício os pro-
fissionais do magistério, certamente resultará em be-
nefício para todas as partes envolvidas, promovendo 
a atualização permanente e o real atendimento às 
necessidades da educação nacional.

Mas não basta ter uma programação bem conce-
bida. É preciso prever a existência de mecanismos de 
acompanhamento e avaliação, voltados para aferição 
do impacto concreto da formação recebida na prática 
docente. Nesse sentido, encontros de discussão de 
resultados de aplicação dos recursos metodológicos 
serão fundamentais.

Eis aqui um conjunto de idéias que evidenciam a 
importância de uma iniciativa indutora do MEC nessa 
direção. Estou seguro de que esta exposição motivará 
V. Exª a determinar as providências necessárias para 
a implantação das medidas aqui sugeridas.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Antônio Roberto, PV-MG.
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INDICAÇÃO Nº 6.237, DE 2010 
(Do Sr. Antônio Roberto)

Sugere ao Ministério do Meio Ambien-
te a criação do Prêmio Nacional do Meio 
Ambiente.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro do Meio Am-
biente:

Com grande apreço e consideração dirigimo-nos 
à V. Exª para sugerir a criação do Prêmio Nacional do 
Meio Ambiente.

A insígnia tem o objetivo de incentivar iniciativas 
na área, laureando, anualmente, ações, projeto e outras 
iniciativas, identificadas como relevantes para a promo-
ção da sustentabilidade ambiental em nosso País.

A Comissão avaliadora dos projetos poderia ser 
designada pelo Sr. Ministro, entre ambientalistas, es-
tudiosos, acadêmicos, políticos, e mesmo iniciativas 
espontâneas de cidadãos engajados na resolução das 
questões ambientais.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Antônio Roberto, PV-MG.

INDICAÇÃO Nº 6.238, DE 2010 
(Do Sr. Geraldo Simões)

Sugere ao Ministro da Justiça a re-
vogação do relatório da FUNAI relativo ao 
processo de demarcação de terras indíge-
nas no Sul do Estado da Bahia, em favor da 
comunidade de etnia “Tupinambá”, assim 
como a adoção de uma solução negociada 
para o conflito.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça:
A propósito do litígio deflagrado no Sul da Bahia, 

desde que a FUNAI tomou a decisão de reconhecer 
como sendo propriedade dos índios Tupinambás uma 
área de 48 mil hectares, venho sugerir que se encontre 
uma solução negociada para o conflito fundiário, e se 
promova o diálogo entre todas as partes envolvidas.

A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, 
editou, em abril de 2009, o relatório relativo à demar-
cação da terra indígena destinada à comunidade in-
dígena “Tupinambá”, na região do Sul do Estado da 
Bahia, atingindo 4 municípios: Ilhéus, Buerarema, Una 
e São José da Vitória.

A proposta de demarcação da área indígena, 
como apresentada pela FUNAI, inclui terras ocupadas 
atualmente por índios e não índios. Desde então, ins-
talou-se o conflito na região, visto que a FUNAI incluiu 
no perímetro indígena várias propriedades particulares, 

áreas urbanas e toda a infra-estrutura turística que é 
um dos esteios da frágil economia local.

Embora não se trate de contestar o relatório da 
FUNAI, nosso entendimento é no sentido de que ain-
da não se pode considerar como fato consumado a 
delimitação da área indígena, como também não se 
podem utilizar as conclusões iniciais da FUNAI como 
pretexto para ações precipitadas de ocupação de ter-
ras de agricultores e de cidadãos estabelecidos nos 
locais, há décadas.

E, ainda, mesmo que se reconheça a necessidade 
de corrigir injustiças praticadas no passado, cumpre às 
autoridades responsáveis decidir sobre a delimitação 
das terras que os índios ocupam atualmente, ainda 
que se discuta a ocupação histórica da região pelos 
ancestrais indígenas.

A decisão do STF sobre a demarcação da Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol consagrou o entendi-
mento, ainda que discutível, de que o art. 231, § 1º, 
da Constituição Federal, definiu como passíveis de 
demarcação apenas as terras de ocupação atual, ten-
do como referência a data da promulgação da Carta 
Constitucional de 1988.

A reparação dos sofrimentos e das injustiças que 
violentaram os povos indígenas, por mais meritória que 
seja, não pode prescindir de ações do Poder Público 
que estejam balizadas na realidade fática atual e que 
levem em consideração o direito à existência e à vida 
digna de todos os habitantes da região. Como preconi-
za a carta constitucional, há de se promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça e quaisquer 
outras formas de discriminação.

Diante do exposto, considero que às autoridades 
constituídas cumpre o dever de promover uma solução 
justa para o conflito, a fim de que a demarcação das 
terras dos índios Tupinambás se constitua num ins-
trumento de preservação de sua organização social e 
de seus valores culturais, mas, ao mesmo tempo, não 
importe em prejuízos para milhares de pessoas.

Por estas e outras razões, sugiro ao Senhor Ministro 
da Justiça que determine a revisão dos estudos e levan-
tamentos antropológicos, assim como a revogação da 
proposta de demarcação que se encontra em tramitação 
no órgão indigenista, a fim de que as autoridades vincula-
das à questão possam promover uma solução negociada 
para por fim aos conflitos na região.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Geraldo Simões.

INDICAÇÃO Nº 6.239, DE 2010 
(Do Sr. José Carlos Vieira)

Sugere ao Ministério da Fazenda que 
não sejam considerados, nos limites de em-
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préstimos concedidos às empresas, valores 
correspondentes a projetos e obras para 
recuperação ambiental e para minimizar 
impactos ambientais.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Exmº. Sr. Ministro da Fazenda
A questão do desenvolvimento sustentável e da 

preservação ambiental têm ocupado de forma cres-
cente a atenção de todos os países.

No Brasil, apesar dos avanços obtidos nos últimos 
anos, há muito o que se fazer para garantir a susten-
tabilidade de nosso desenvolvimento. Neste contexto, 
o financiamento de projetos adequados deve merecer 
a devida prioridade.

Desta forma, sugerimos a V. Sª que, nos limites 
de empréstimos concedidos às empresas, não sejam 
considerados os valores correspondentes a projetos 
e obras para recuperação ambiental e para minimizar 
impactos ambientais.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010 – 
 Deputado José Carlos Vieira.

INDICAÇÃO Nº 6.240, DE 2010 
(Do Sr. Gustavo Fruet)

Sugere ao Ministro de Estado das Co-
municações medidas relacionadas ao prazo 
de validade dos créditos dos cartões pré-
pagos utilizados no Serviço Móvel Pesso-
al (SMP).

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações:

Tramita nesta Casa Legislativa o Projeto de Lei 
nº 618/07, do ilustre deputado Lincoln Portela (PR/
MG) com o objetivo de proibir a imposição de prazo 
de validade aos créditos dos cartões dos planos de 
serviço pré-pagos na telefonia celular. A matéria foi 
aprovada pela Comissão de Defesa do Consumidor 
(CDC) e seguiu para análise da Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) onde 
o deputado Bilac Pinto (PR/MG) apresentou parecer 
contrário à matéria.

No entanto, por entender que o assunto merece 
atenção especial do poder público e decorrente de 
discussões na CCTCI, percebe-se que esse assunto 
pode ser tratado em âmbito infralegal, ou seja, nas 
regulamentações editadas pela Agência Nacional de 
Telecomunicações – Anatel.

Nesse sentido, sabemos que da Resolução nº 
316/2002 para a Resolução nº 477/2007, atual Regu-
lamento do Serviço Móvel Pessoal (SMP), já houve 
avanços uma vez que o primeiro documento não pre-
via a revalidação de créditos vencidos como ocorre 
atualmente, ou seja, hoje se o usuário tem créditos 
vencidos e há a inserção de novos créditos aqueles 
não utilizados são revalidados pelo mesmo prazo dos 
novos créditos adquiridos.

Assim, sugere-se que esse Ministério interceda 
junto à Anatel para que na revisão do Regulamento 
do Serviço Móvel Pessoal (SMP), já em curso, con-
forme critérios técnicos, que os créditos dos cartões 
pré-pagos na telefonia móvel não fiquem sujeitos a 
prazos de validade.

Sala de Sessões, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Gustavo Fruet.

INDICAÇÃO Nº 6.241, DE 2010 
(Do Sr. Elismar Prado)

Sugere ao Ministro dos Transportes a 
promoção de estudos necessários para au-
torizar a realização de obra de construção 
de um viaduto na BR 153, no entrocamento 
com a MG 497, em Minas Gerais.

Despacho: Publique-se. Encaminhe-se.

Senhor Ministro dos Transportes,
A população da cidade de Prata, município da 

região do Triângulo, em Minas Gerais, necessita ur-
gentemente que seja realizada obra de construção de 
um viaduto na BR 153, no entrocamento com a MG 
497, em Minas Gerais..

Trata-se de via com intenso movimento de veícu-
los e transeuntes e com elevados índices de acidentes. 
Cumpre-nos ressaltar ainda, que o trevo existente no 
local já não atende a demanda com segurança.

Ademais, os cidadãos residentes ou que trafegam 
pelas vias nas cidades próximas ao município já foram 
contemplados com importantes investimentos nas vias 
públicas e rodovias,razão pela qual solicito atenção es-
pecial à esta reivindicação da população do Prata.

Diante do exposto, e na certeza de que o re-
querido contribuirá não só para o desenvolvimento 
econômico da região, mas também significará maior 
conforto e segurança para a população local, fazemos 
apelo aos nossos ilustres pares pela aprovação deste 
requerimento.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. – Elis-
mar Prado,  Deputado Federal,PT/MG.
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produzidos ou recebidos pela Câmara, aborda apenas os documentos sigilosos no seu
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qualquer órgão ou entidade de administração pública
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for, tanto se poderá dar vista quanto serem fornecidas cópias de qualquer documento não
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Em 17-3-2010.

Goulart solicitou cópia de “todos os documentos da CPI do IBAD, presidida pelo Dep.
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO

REQUERIMENTO Nº 6,408, DE 2010

Requer a apensação de projeto de 
lei.

Senhor Presidente,
Por sugestão do  Deputado Paulo Rocha, titular 

desta Comissão, requeiro a Vossa Excelência, nos ter-
mos regimentais, a apensação, por versarem sobre 
matéria análoga, do Projeto de Lei nº 5.182/09 – da 
Sra. Andréia Zito – que “altera a Lei nº 8.878, de 11 de 
maio de 1994, para acrescentar o art. 6-A, dispondo 
sobre a contagem de tempo de serviço para fins de 
aposentadoria e concessão de pensão por morte” – ao 
de nº 3.846/08 – do Sr. Acélio Casagrande – que “alte-
ra a Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994, para incluir 
entre os beneficiários da anistia os ex-servidores, na 
situação que menciona”.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010 –  Deputado 
Alex Canziani, Presidente.

Defiro. Apense-se o Projeto de Lei nº 
5182/09 ao Projeto de Lei nº 3846/08, nos 
termos do artigo 142, parágrafo único c/c o ar-
tigo 143, inciso II, alínea “b”, ambos do RICD. 
Publique-se. Oficie-se.

Em 23-3-10. – Michel Temer, Presidente.

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO

REQUERIMENTO Nº 6410, DE 2010

Requer a apensação de projeto de 
lei.

Senhor Presidente,
Por versar sobre matéria análoga, requeiro a Vos-

sa Excelência, nos termos regimentais, a apensação 
do Projeto de Lei nº 5.836/09 – do Sr. Ricardo Barros 
– que “altera a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 
que dispõe sobre sanções aplicáveis aos agentes pú-
blicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício 
de mandato, cargo, emprego ou função na administra-
ção pública direta, indireta, ou fundacional, e dá outras 
providências”, ao Projeto de Lei nº 879/07.

Sala da Comissão, 9 de março de 2010. – 
 Deputado Alex Canziani, Presidente.

Indefiro, nos termos do art. 142 do Re-
gimento Interno, o pedido contido no Reque-
rimento nº 6.410, de 2010, que solicita a tra-
mitação conjunta dos Projetos de Lei nº 879, 

de 2007, e 5.836, de 2009. Publique-se. Ofi-
cie-se.

Em 23-3-10. – Michel Temer, Presidente.

REQUERIMENTO Nº 6.431, 2010 
(do Sr. Beto Albuquerque)

Requer a apensação do PLP Nº 372 
de 2006 ao PLP 330 de 2006, que dispõe 
sobre a aposentadoria especial de servi-
dor público.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com fundamento no 

art. 142 e seguinte do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, a apensação do Projeto de Lei Com-
plementar nº 372, de 2006, ao Projeto de Lei Comple-
mentar nº 330, de 2006, pois ambas as proposições 
tem conteúdo idêntico ou correlato, qual seja, a regu-
lamentação da concessão de aposentadoria especial a 
servidores públicos que exerçam atividade de risco.

Sala das Sessões, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Beto Albuquerque (PSB/RS).

Indefiro a apensação do PLP nº 372/2006 
ao PLP 330/2006, por não restar comprovada 
a conexão entre as matérias (art. 142, RICD). 
Oficie-se. Publique-se.

Em 23-3-10. – Michel Temer, Presidente.

REQUERIMENTO nº 6.461, DE 2010 
( Deputado Paulo Henrique Lustosa)

Requer a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei nº 6.585, de 2009, com o Projeto 
de Lei nº 1.481, de 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
O Projeto de Lei nº 6.585, de 2009, de autoria 

do nobre Senador Flexa Ribeiro, visa alterar a Lei nº 
9.472, de 1997 (Lei Geral de Telecomunicação), a Lei 
nº 9.998, de 2000, para permitir que sejam aplicados 
recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicação no subsídio do consumo de serviços 
prestados em regime público destinados a população 
de baixa renda

Em sua justificação, o autor esclarece:

(...) Acontece que, nos termos do art. 81 
da Lei Geral de Telecomunicações (LGT), os 
recursos do FUST só podem ser aplicados para 
complementar a parcela do custo não recupe-
rável pela exploração eficiente do serviço. O 
Fundo exige, portanto, que se meça o custo 
total de oferta dos serviços às comunidades 
de baixa renda.Para ser mais efetivo, esse dis-
positivo deveria permitir que ao menos parte 
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dos recursos do FUST fosse utilizada para 
subsidiar o consumo de serviços sujeitos a 
obrigações de universalização em comunida-
des de baixa renda, de forma semelhante ao 
que é feito atualmente com a tarifação social 
de energia elétrica. O fato de o serviço de te-
lefonia fixa estar disponível apenas em cerca 
de metade das residências brasileiras indica 
que os valores e a estrutura das tarifas esta-
belecidas não condizem com a capacidade de 
consumo desse universo de famílias. Assim, 
é razoável propor que o FUST seja aplicado 
para subsidiar a diferença entre o valor da ta-
rifa e o de algum parâmetro que quantifique 
a capacidade de pagamento dos usuários 
hipoteticamente elegíveis a um programa de 
universalização.(...)

Já o Projeto de Lei nº 1.481, de 2007, de iniciativa 
do nobre Senador Aloizio Mercadante, que estabelece 
o prazo até 31 de dezembro de 2.013 para que todos 
os estabelecimentos de educação básica e superior 
do País disponham de acesso à Internet; destina 75% 
(setenta e cinco por cento) dos recursos do FUST, a 
partir de 2008, para equipar os estabelecimentos de 
ensino com redes digitais de informação e recursos 
da tecnologia da informação.

Ambas as propostas visam regulamentar como 
serão utilizado os recursos provenientes do Fundo de 
Universalização dos Serviços de Telecomunicação 
(Fust), logo, as matérias são correlatas.

Prova dessa correlação encontra-se no Projeto de 
Lei nº 6.828/2010, que altera a Lei nº 9.998, de 17 de 
agosto de 2000, que institui o Fundo de Universaliza-
ção dos Serviços de Telecomunicações, para a oferta 
de cursos e programas a distância na modalidade de 
educação de jovens e adultos para a população prisio-
nal. Que foi apensado ao Projeto de Lei 1.481/2007, 
mesmo não destinando os recursos do Fust para o 
mesmo fim, e tramitam conjuntamente tento em vista 
a identidade do objeto das propostas.

Resta evidente que ambas as proposições, tan-
to o Projeto de Lei 6.585, de 2009, quanto o Projeto 
de Lei 1.481, de 2007, compartilham do propósito de 
regulamentar a utilização dos recursos provenientes 
do Fundo de Universalização dos Serviços de Tele-
comunicação, tendo em vista a problemática atual de 
limitação do uso dos recursos.

O Regimento Interno, em seu art. 142, prevê, 
por sua vez, que

“Estando em curso duas ou mais propo-
sições da mesma espécie, que regulem maté-
ria idêntica ou correlata, é lícito promover sua 

tramitação conjunta, mediante requerimento 
de qualquer Comissão ou  Deputado ao Pre-
sidente da Câmara”.

Como se observa, Senhor Presidente, ambas as 
proposições tratam do mesmo objeto e merecem trami-
tar conjuntamente, uma vez que respeitam o disposto 
no parágrafo único do art. 142.

Sala das Sessões, 16 de março de 2010. – Paulo 
Henrique Lustosa,  Deputado Federal, PMDB/CE.

Defiro. Nos termos do artigo 142, pará-
grafo único c/c o artigo 143, inciso II, alíneas “a” 
e “b”, ambos do RICD, apense-se o Projeto de 
Lei nº 6585/09 ao Projeto de Lei nº 1481/07; 
por oportuno e versar matéria de idêntico teor, 
desapense-se o Projeto de Lei nº 6677/06 do 
Projeto de Lei nº 5055/01 e apense-se o Pro-
jeto de Lei nº 6677/06 ao Projeto de Lei nº 
6585/09, do Senado Federal. 

Publique-se. Oficie-se.
Em 23-3-10. – Michel Temer, Presidente.

REQUERIMENTO Nº 6.473, DE 2010 
(Da Senhora Vanessa Grazziotin)

Requer, nos termos regimentais, a re-
tirada urgente do Projeto de Lei nº 4.999, 
de 2009.

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do artigo 104 do Regi-

mento Interno, ouvido o plenário, a retirada do Projeto 
de Lei nº 4.999, de 2009, que “Dispõe sobre a criação 
da Área de Proteção Ambiental do Encontro das Águas, 
no Estado do Amazonas, e dá outras providências”.

Sala das Sessões, 09 de março de 2010. – 
Deputada  Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

Prejudicado o pedido, nos termos do 
art. 163, VIII do RICD, em virtude do aten-
dimento do Requerimento nº 6.444/2010 de 
mesmo teor. 

Oficie-se. Publique-se.
Em 23-3-10. – Michel Temer, Presidente.

REQUERIMENTO Nº 6.493, DE 2010 
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame)

Requer o envio imediato do Projeto de 
Lei nº 4.964, de 2009, para a Comissão de 
Finanças e Tributação.

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Ex.a nos termos do § 6º do Art. 

52, do Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
dos, o envio imediato do Projeto de Lei nº 4.964, de 
2009, de minha autoria, que “autoriza às sociedades 
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cooperativas de crédito receber pagamentos de con-
tribuições e tributos federais, estaduais e municipais”, 
para a Comissão de Finanças e Tributação, tendo em 
vista que, a Comissão de Desenvolvimento Econômi-
co, Indústria e Comércio não deliberou a proposição 
dentro do prazo regimental.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. – An-
tonio Carlos Mendes Thame,  Deputado Federal/
PSDB/SP.

Assino o prazo adicional de 10 (dez) ses-
sões à Comissão de Desenvolvimento Econô-
mico, Indústria e Comércio para apreciação do 
PL Nº nº 4.964/09. 

Publique-se. Oficie-se.
Em 23-3-10. – Michel Temer, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Finda a lei-
tura do expediente, passa-se à

IV – HOMENAGEM
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Esta sessão 

solene, em homenagem à Campanha da Fraternidade 
2010, que tem como tema Economia e Vida, foi reque-
rida pelos nobres Deputados Magela, Nazareno Fon-
teles, Chico Alencar, Luiz Couto, Nilson Mourão, José 
Linhares, Pedro Wilson e Luiz Carlos Hauly.

Convido para compor a Mesa Dom Mauro Mo-
relli, Bispo Emérito da Diocese de Duque de Caxias, 
Rio de Janeiro. (Palmas.) Seja bem-vindo.

Convido para integrar a Mesa o Padre Ernanne 
Pinheiro, Assessor Político da CNBB. (Palmas.) Seja 
bem-vindo também.

Convido ainda para fazer parte da Mesa o Re-
verendo Luiz Alberto Barbosa, Secretário-Geral do 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil – CO-
NIC. (Palmas.)

Composta a Mesa, convido as Sras. e os Srs. 
Parlamentares e convidados para, de pé, ouvir o Hino 
Nacional.

(É executado o Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Neste mo-
mento assistiremos ao vídeo da Campanha da Frater-
nidade, intitulado Economia e Vida.

(Exibição de vídeo. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Convido 
todos para, de pé, ouvir o Hino da Campanha da Fra-
ternidade 2010.

(É executado o Hino da Campanha da 
Fraternidade 2010.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Dom Mauro 
Morelli, para mim, como Vice-Presidente da Câmara 

dos Deputados, é uma satisfação e uma honra enorme 
presidir esta sessão solene. Minha militância política 
iniciou-se na Pastoral da Juventude no Estado do Rio 
Grande do Sul, no Município de Canoas. A partir dali, fui 
compreendendo melhor as discussões sobre o mundo 
da política. Devo muito da minha formação, da minha 
militância e da minha participação na vida política à 
Igreja Católica e aos grupos de jovens.

Sras. e Srs. Deputados, senhores convidados, 
passo a ler pronunciamento que me foi encaminhado 
pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, 
nos seguintes termos:

“O número de requerentes desta sessão, 
mobilizados – e nos mobilizando a todos – em 
torno da fé cristã e da necessidade de profunda 
reflexão social, já por si revela a importância 
da homenagem que ora a Câmara dos Depu-
tados vem prestar. Pela iniciativa dos nobres 
Deputados Magela, Nazareno Fonteles, Chico 
Alencar, Luiz Couto, Nilson Mourão, José Li-
nhares, Pedro Wilson e Luiz Carlos Hauly, esta 
sessão nos convida a parar, ainda que por bre-
ves instantes, a fim de que nos voltemos para 
a Campanha da Fraternidade 2010.

Trata-se, este ano, da terceira Campanha 
de caráter ecumênico, aberta à participação de 
todas as denominações cristãs. E tanto o tema 
– Economia e Vida – quanto o lema – Vocês 
não podem servir a Deus e ao dinheiro (este, 
uma advertência de Cristo, segundo se lê em 
Mateus, capítulo 9, versículo 24) – parecem-me 
de suma pertinência e atualidade. Da mesma 
maneira, o objetivo que quer alcançar:

‘Colaborar na promoção de uma econo-
mia a serviço da vida, fundamentada no ideal 
da cultura da paz, a partir do esforço conjunto 
das Igrejas Cristãs e de pessoas de boa vonta-
de, para que todos contribuam na construção 
do bem comum em vista de uma sociedade 
sem exclusão’.

O que pugnam a Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil – CNBB e o Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil – CO-
NIC, com o lançamento da nova Campanha da 
Fraternidade, nesta Quaresma, pode ser resu-
mido em uma palavra: harmonia – harmonia 
entre todas as Igrejas Cristãs; harmonia entre 
estas e a sociedade; harmonia da sociedade 
consigo mesma, por meio da priorização de 
valores afins, que, cada vez mais, precisam se 
sobrepor à importância, por maior que seja, 
das questões individuais, infensas, por defini-
ção, ao bem comum. A Campanha enfatiza a 
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necessidade de que todos os cidadãos compre-
endam que a economia e o desenvolvimento 
não podem jamais ser maiores do que o in-
teresse social. E, em compreendendo, levem 
esse conceito para a prática nas empresas, 
vizinhança, grupos de convívio, escolas, coti-
diano, vida em família.

A economia só se justifica se coloca-
da, realmente, a serviço da vida e da justiça, 
capaz de gerar uma cultura de solidariedade 
e paz. Eis, portanto, o momento de reconhe-
cermos nossa omissão histórica, como parte 
de uma elite que pensa, decide, age e muda 
o País. Para compensar os erros do passado, 
havemos de, hoje, seja como atores diretos, 
seja como promotores, combinar eficiência 
econômica e cidadania; eficiência econômi-
ca e inclusão social; eficiência econômica e 
consciência ambiental; eficiência econômica 
e ética; eficiência econômica e cultura; eficiên-
cia econômica e comprometimento para com 
os mais vulneráveis; eficiência econômica e 
respeito às minorias, assim como à legislação 
que as protege.

O Texto-Base da Campanha insiste: a 
economia deve se colocar a serviço da pes-
soa, e não a pessoa a serviço da economia. 
Quando assentimos nessa escolha, em lugar 
da rendição plena e incondicional diante do 
dinheiro, essa divindade malsã, como eixo de 
nossa vida, os bens materiais, conquanto im-
portantes, deixam de exercer poder absoluto 
sobre nossos atos. Estamos, finalmente, indo 
ao encontro do plano de Deus.

O chamado capitalismo selvagem nada 
mais é senão a negação desse plano. Infeliz-
mente, porém, muito antes dele, já a história 
humana era marcada pela ambição, o poder, 
a exploração, a bajulação, a vaidade, a per-
versidade, a injustiça, a ganância, a guerra; 
mais recentemente, pela corrupção endêmi-
ca – e vejam que não me refiro apenas ao 
Brasil. Muito mal se infligiu à humanidade, em 
nome do dinheiro. O processo dito civilizatório 
trouxe alguns efeitos colaterais indesejáveis. 
Indivíduos e nações não se limitaram a pro-
duzir, estimular o consumo ou mesmo acumu-
lar lucros e riqueza. Muito da consecução de 
tais objetivos implicou a desumanização do 
trabalho e a injustiça social, a reboque das 
quais vieram as agressões ao meio ambien-
te, o deslocamento do campo para a cidade, 
o desemprego, a violência.

Esta Campanha da Fraternidade deve 
ser um instrumento à disposição das comuni-
dades cristãs e de todas as pessoas de boa 
vontade para enfrentar a questão com cons-
ciência crítica. Estamos todos convidados à 
luta, no que a luta possa significar em ter-
mos de alimentação adequada para todos os 
brasileiros, erradicação do analfabetismo, do 
trabalho escravo e do trabalho infantil; justiça 
tributária; acesso universal à saúde, à água, 
ao saneamento.

Quando se abre à participação de todas 
as denominações cristãs, a Campanha da Fra-
ternidade 2010 visa a reuni-las, no que, dentro 
da diversidade, cada uma possui de mais repre-
sentativo, na forma de seguir os ensinamentos 
de Jesus. Todas contam com fiéis devotados, 
pessoas de boa vontade, capazes de, pelo 
esforço comum, contribuir na construção do 
bem, a partir do ideal de uma sociedade livre, 
justa, igualitária, não excludente.

Como disse, este é um momento de fé 
e reflexão. Mais ainda, um momento especia-
líssimo, dentro de nossas vidas, em que so-
mos chamados a partilhar da responsabilidade 
cristã para ajudar, de forma sincera, realista, 
consequente, o irmão que precisa de nós.

Façamos isso!
Muito obrigado”. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vou con-
ceder a palavra ao  Deputado Magela, um dos autores 
do requerimento de realização desta sessão solene. 
Como são muitos os autores do requerimento, farei 
uma divisão mais equânime do tempo – 7 minutos 
para cada um –, a fim de que todos eles possam falar 
e outros Parlamentares, depois, tenham também tem-
po para se pronunciar.

Portanto,  Deputado Magela, V.Exa. tem a palavra 
pelo prazo de 7 minutos.

O SR. MAGELA (PT-DF. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmo. Sr. Presidente,  Deputado Marco Maia, 
minhas homenagens a V.Exa. pela coordenação dos 
trabalhos.

Saúdo Dom Mauro Morelli, Bispo Emérito da Dio-
cese de Duque de Caxias, Rio de Janeiro. Envio-lhe uma 
saudação especial, pelo trabalho que sempre realizou 
em defesa dos mais pobres, sobretudo na coordenação 
do Conselho de Segurança Alimentar. Agora sei que 
coordena o CONSEA do Estado de Minas Gerais. Re-
gistro a nossa homenagem, o nosso reconhecimento 
e o nosso aplauso pela sua história de luta.

Saúdo também o Padre Ernanne Pinheiro, As-
sessor Político da CNBB e sempre coordenador de 
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todos nós, e o Reverendo Luiz Alberto Barbosa, Se-
cretário-Geral do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 
do Brasil – CONIC.

Quero dizer da minha satisfação em estar aqui como 
um dos autores desta sessão solene e lembrar que tive 
a honra de iniciar essas sessões solenes no Parlamento 
quando era Presidente da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, em 1996. O tema era Fraternidade Política. Nós 
levamos para dentro de uma casa política o debate da 
Campanha da Fraternidade. Àquela época, eu dirigia a 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e iniciamos essa 
tradição. Desde então, todos os anos, a Câmara Legisla-
tiva faz a sua sessão solene.

Em 1999, aqui chegando como  Deputado Federal, 
junto com outros, iniciei essa tradição na Casa. Naque-
le momento, o tema era Fraternidade e Trabalho. Nós 
iniciamos esse debate na Câmara dos Deputados. E 
eu me lembro de que estamos, se não há equívoco da 
minha parte, na terceira Campanha da Fraternidade, 
sob a coordenação do CONIC. A CNBB, a Igreja Ca-
tólica, a Igreja Evangélica de Confissão Luterana no 
Brasil, a Igreja Episcopal Anglicana do Brasil, a Igreja 
Presbiteriana Unida do Brasil, a Igreja Sirian Ortodoxa 
de Antioquia também fazem esse trabalho, por meio 
do CONIC.

Em 2000, houve a Campanha Ecumênica com 
Dignidade Humana e Paz, com o tema Um Novo Mi-
lênio sem Exclusão; em 2005, Solidariedade e Paz; e 
agora, Economia e Vida.

O nosso papel, ao trazer este debate para o 
Congresso Nacional, para uma casa legislativa, uma 
casa política, é fazer aqui a reflexão sobre o que nós, 
políticos cristãos, podemos fazer, por meio de nossa 
ação, de nossa luta diária, para melhorar a vida das 
pessoas, e fazendo esse trabalho junto com as nos-
sas igrejas.

A Campanha da Fraternidade deste ano tem 
como objetivo geral colaborar para a promoção de uma 
economia a serviço da vida, fundamentada no ideal da 
cultura da paz, a partir do esforço conjunto das igrejas 
cristãs e das pessoas de boa vontade, a fim de que 
todos contribuam para a construção do bem comum, 
tendo em vista de uma sociedade sem exclusão.

É exatamente isto que temos de tentar, neste 
ano, não apenas no decorrer do período de duração 
da Campanha da Fraternidade, mas durante todo o 
ano: fazer um debate, aqui dentro, nas igrejas e na so-
ciedade, a respeito de para que serve o dinheiro, para 
que serve a economia, senão apenas para atender 
àquelas nossas necessidades básicas e nos permitir 
viver com dignidade.

Como bem diz o cartaz, não é possível servir 
a Deus e ao dinheiro. Aqueles que tentam fazer isso 

certamente sucumbem à tentação de servir ao ouro, 
ao vil metal, ao dinheiro, e às vezes fazem sucumbir 
suas maiores virtudes. Isso, na política, é um desastre. 
Quando o político sucumbe à tentação do dinheiro, da 
economia, para si ou para aplicação em políticas inade-
quadas, que trazem prejuízos à sociedade, certamente 
está sendo refém, escravo da economia, e não está 
servindo às pessoas, e não está servindo à vida.

O Sr. Mauro Benevides – V.Exa. me concede 
um aparte, nobre  Deputado Magela?

O SR. MAGELA – Concedo o aparte ao nobre 
 Deputado Mauro Benevides.

O Sr. Mauro Benevides – Nobre  Deputado Ma-
gela, saudando a Mesa, na pessoa do Presidente; 
saudando Dom Morelli, o Padre Ernanne e os demais 
participantes, diria que, ao iniciar seu brilhante dis-
curso na manhã de hoje, V.Exa. se reportou àquele 
momento em que, presidindo a Casa legislativa de 
Brasília, realizou solenidade ao ensejo exatamente 
da Campanha da Fraternidade. Permito-me lembrar 
a V.Exa. que, ao tempo em que presidi o Congres-
so Nacional, em determinada sessão conjunta, que 
reúne, portanto, Câmara e Senado, com a presença 
também do Núncio Apostólico de então, Alfio Rapisar-
da, que, naquele momento, representava a Santa Sé, 
nós nos manifestamos solidários com a Campanha 
da Fraternidade, que agora tem sentido ecumênico. 
Naquele momento, já vivenciávamos um instante de 
normalidade em nosso País, em função da recompo-
sição do Estado Democrático de Direito. Diria a V.Exa. 
que, se já vivíamos, naquela época, esse impacto para 
vivenciar o momento que então atravessava o País, 
estejamos certos de que, com esta mensagem, Eco-
nomia e Vida, vamos conscientizar a cidadania para 
que melhor entendamos a mensagem da Campanha 
da Fraternidade. Cumprimento V.Exa. e expresso a 
minha adesão, que já ocorrera numa sessão ordiná-
ria da Casa, num discurso que realmente significou o 
meu posicionamento, a minha solidariedade plena à 
Campanha da Fraternidade. Cumprimento V.Exa. pelo 
discurso que profere.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Eu vou lhe 
dar mais 1 minuto,  Deputado Magela. Mas, com todo 
o respeito ao  Deputado Mauro Benevides, aviso aos 
demais Parlamentares e a V.Exa. que neste momento 
não cabem apartes. Em todo caso, se apartes forem 
concedidos, haverá o proporcional desconto do tempo 
do Parlamentar que estiver na tribuna.

Concedo mais 1 minuto ao  Deputado Magela, a 
fim de que encerre o seu pronunciamento.

O SR. MAGELA – Sr. Presidente, eu já sabia 
disso, mas jamais negaria um aparte ao Deputado, 
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ex-Senador, ex-Presidente do Congresso Nacional 
Mauro Benevides.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Tenho cer-
teza.

O SR. MAGELA – Eu quebraria todos os pro-
tocolos, mas não deixaria de conceder a esse ilustre 
Parlamentar um aparte.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Nem eu 
negaria. Mas peço aos próximos Parlamentares, ob-
viamente, que neguem.

O SR. MAGELA – Concluo, Sr. Presidente, dizen-
do que, efetivamente, a CNBB e as igrejas que com-
põem o CONIC estão, mais uma vez, de parabéns, por 
trazerem esse tema para reflexão da sociedade.

Temos de compreender que neste momento o 
Brasil vive um Governo que tem a preocupação de 
colocar a economia a serviço dos mais pobres e da 
vida. Isso nos honra e nos orgulha muito.

Não posso deixar de cumprimentar aqueles que 
promovem este debate, que trazem tema tão impor-
tante à reflexão de todos nós.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-

gado,  Deputado Magela.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O próximo 

orador inscrito é o  Deputado Nazareno Fonteles, que é 
um dos autores do requerimento. (Pausa.) Ausente.

Antes de conceder a palavra ao próximo orador, 
como é de praxe, peço ao  Deputado Magela que co-
ordene os trabalhos, a partir deste momento, como 
primeiro autor do requerimento.

Com a palavra o  Deputado Chico Alencar, pelo 
tempo máximo de 7 minutos.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revi-
são do orador.) – Caríssimo Luiz Alberto; meu com-
padre, Dom Mauro Morelli; Padre Ernanne, que desde 
a profética gestão de Dom Helder Câmara, em Reci-
fe, Olinda, ensinava-me a não separar fé e política, 
este é um momento efetivamente solene, porque nós 
buscamos neste espaço juntar a dimensão sagrada, 
transcendente, à dimensão imanente, material, con-
creta das nossas vidas.

Hoje, vindo para cá, do Rio de Janeiro, vi como 
economia e vida são uma mesma questão. Estudos 
da ONU indicam que a água suja, a falta de sanea-
mento, mata mais do que as guerras. Durante esses 
7 minutos em que cada um de nós falará, pelo menos 
21 crianças com menos de 5 anos de idade morrerão 
no mundo por falta da acolhida.

Dom Mauro falava dos profetas da Bíblia, exal-
tando o compromisso daquelas sociedades pretéritas 
com a criança. Sem a criança, o idoso inclusive não 
tem alegria de viver. O mundo de hoje, na organização 

da economia de mercado, da economia sob o êmulo 
do lucro, está matando agora, nestes 7 minutos que 
usarei aqui, nada menos do que 21 crianças com me-
nos de 5 anos de idade. Isso é uma tragédia, porque 
o saneamento básico tem a ver com políticas públicas 
e o uso adequado dos recursos. No entanto, em geral, 
é obra invisível, não aparece muito e não permite in-
clusive dividendos eleitorais; e é obra barata, que não 
interessa ao modelo econômico dominante.

Creio que todos nós que estamos aqui – e eu, 
sendo chamado a debates, principalmente no Rio de 
Janeiro, sobre a Campanha da Fraternidade, acabei por 
produzir aqui um pequeno documento – concordamos 
com o Teólogo Leonardo Boff, que, no primeiro pará-
grafo da página 3 desse folhetinho que minha equipe 
de colaboradores trouxe, diz o seguinte:

“A economia material é totalmente dife-
rente da economia espiritual. Na primeira, quem 
dá perde; na segunda, quem dá recebe muito. 
A primeira é perecível, corrompível, passageira: 
bens, dinheiro... A segunda se eterniza: bem, 
ternura, compaixão.”

Isso é uma verdadeira revolução, se olharmos 
os elementos fundantes da cultura capitalista, basea-
da no lucro, na acumulação de bens, na competição 
desenfreada e na exploração do trabalho. Por isso, a 
Campanha da Fraternidade Ecumênica – e espero que 
seja sempre e não apenas a cada 5 anos – é revolucio-
nária, pois cutuca os fundamentos do nosso modo de 
viver, estimulado pela ideologia do consumo contínuo 
como sentido de vida, e da própria sociedade.

O velho Sócrates – não o futebolista, e quase 
meu conterrâneo, de Ribeirão Preto –, o filósofo, gos-
tava de passear nos mercados da antiga Grécia para 
depois comentar como era importante ver tanta coisa 
da qual ele não necessita para viver.

Se lá atrás essa ideia de que “ser é ter” e “com-
pro, logo existo” era forte, hoje em dia é muito mais. O 
consumismo como sentido de vida nos domina forte-
mente, e a Campanha da Fraternidade, nesse período 
quaresmal, propõe uma Páscoa da ressurreição com 
uma profunda revisão dos nossos valores, do “sou o 
que compro”, “sou o que tenho”, “só existo se eu puder 
ir aos novos templos do mundo moderno”, que são os 
shopping centers...

Por outro lado, a campanha também vai fundo 
e questiona as bases do sistema econômico predo-
minante no mundo. A ideia da ambição, da ganância, 
está vinculada ao sistema capitalista, e, no texto base, 
temos uma análise dessa realidade que acaba produ-
zindo uma sociedade de exclusões



Março de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 24 10985 

Por fim, vemos que há um questionamento das 
próprias igrejas na sua absoluta e necessária autocrí-
tica, inclusive de uma certa teologia da prosperidade 
que diz que a pessoa é abençoada por Deus na medida 
em que acumula, ganha e vai gerando uma gordura no 
seu coração que tira a sua própria solidariedade.

A campanha também examina a realidade do Bra-
sil, destacando que 36% do orçamento da União no ano 
passado foram gastos com juros e serviços da dívida 
pública, hegemonia do capital financeiro, o que soma 
10 vezes mais do que foi gasto em gestão ambiental, 
educação, saúde, transportes coletivos e habitação. 
Isso é gravíssimo, uma profunda distorção!

Há um Pai Nosso belíssimo, escrito nesse espí-
rito ecumênico da Igreja Anglicana, da Igreja Presbi-
teriana, da Igreja Luterana, da Igreja Siríaca Ortodoxa 
e da Igreja Católica, que pega a dimensão profunda 
não do Pai meu, nem do pão meu, mas do Pai Nosso, 
do pão nosso, que só será nosso, efetivamente, se 
for repartido; e um deus que não é um deus só lá em 
cima, tomador de conta, cruel, vingativo, mas nosso 
Deus, que se realiza através da nossa capacidade de 
amar no plano individual e também no plano social, 
construindo um mundo fraterno e justo.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Magela) – Muito obrigado, 

 Deputado Chico Alencar.

Durante o discurso do Sr. Chico Alencar, 
o Sr. Marco Maia, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Magela, § 2º do art. 18 do Regimento In-
terno.

O SR. PRESIDENTE (Magela) – Registro que o 
 Deputado Nazareno Fonteles, um dos autores do re-
querimento de realização desta sessão, não pode estar 
presente, já que se encontra em Natal, Rio Grande do 
Norte, em atividade parlamentar, proferindo uma pales-
tra sobre O Direito Humano à Alimentação, a convite 
do Ministério da Educação.

Nós agradecemos o apoio do  Deputado Nazare-
no Fonteles e registramos a sua ausência em função 
dessa atividade.

O SR. PRESIDENTE (Magela) – Concedo a pala-
vra ao Exmo. Sr.  Deputado Luiz Couto, um dos autores 
desta sessão. S.Exa. dispõe de até 7 minutos.

O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sr. Bispo Dom Mauro Mo-
relli, Bispo Emérito da Diocese de Duque de Caxias; 
Padre Ernanne Pinheiro, Assessor Político da CNBB; 
Reverendo Luiz Alberto Barbosa, Secretário-Geral do 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil, meus 
cumprimentos.

A partir da fala do companheiro Chico Alencar, 
vou abandonar o meu discurso escrito e falar de algu-
mas coisas importantes que a Campanha da Frater-
nidade nos traz agora à reflexão, à nossa oração, à 
nossa celebração. Em primeiro lugar, quero parabeni-
zar porque é uma campanha ecumênica – e acho que 
tem que ser isso mesmo. Toda a sociedade brasileira 
deve ser convocada para denunciar a perversidade de 
um modelo econômico que idolatra o lucro. Todos têm 
que ser chamados para um processo de conversão, de 
educação para a solidariedade, para a justiça, para a 
construção de uma economia solidária, de comunhão, 
que é possível. São várias as experiências que estão 
ocorrendo em nosso País, onde a chamada inclusão 
produtiva começa a partir da perspectiva de um agru-
pamento que se junta para trabalhar em comum.

Lembro-me lá de Pombal, em meu Estado, a Pa-
raíba, quando, certo dia, 242 mulheres que tinham o 
cartão do Bolsa-Família chegaram até o então Prefeito 
à época, Jairo Feitosa, e disseram: “Viemos entregar 
aqui os nossos cartões”. O Prefeito ficou preocupado, 
pensando que era porque o Bolsa Família era pou-
ca quantia, e disse: “Mas vocês querem entregar por 
que razão?” Elas responderam: “Nós não precisamos 
mais do Bolsa-Família. Nós, a partir da experiência 
comunitária, fizemos a compra em conjunto.” Em vez 
de cada mulher fazer sua feira, elas se reuniam para 
fazer e distribuir a feira, aplicando o restante do dinhei-
ro naquilo que era importante. Elas criaram um projeto 
chamado Mandala, para criação do peixe e, depois, 
cultivo de hortaliças e frutas. Enfim, compraram algu-
mas máquinas de costura e não precisavam mais do 
Bolsa Família.

Essa economia solidária, de comunhão, contra-
põe-se àquela que tem o lucro e o consumismo como 
elementos. Jesus nos ensina isso claramente ao en-
frentar a tentação após o Seu batismo. É a tentação 
do ter que explora, do ter que somente quer o lucro, do 
ter da ganância e da exploração, do ter da opressão 
e do esmagar qualquer experiência nova. É o saber 
também a serviço de uma economia que faz a idolatria 
do lucro. É o prazer que também se torna consumismo. 
É o poder que não é serviço, que corrompe e alimenta 
a impunidade e a violência.

Vemos aí o aspecto importante da Campanha 
da Fraternidade, que não apenas denuncia essa per-
versidade, mas tem outros momentos, o da educação 
e, posteriormente, o do compromisso, em que todos 
são conclamados – igrejas, religiões, poder público e 
sociedade – para levarem em conta a implantação de 
um modelo econômico de solidariedade e de justiça, 
que faça com que todas as pessoas possam viver 
com dignidade.
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Nesse sentido, precisamos, sim, enfrentar aquilo 
que o companheiro Chico Alencar disse sobre a teo-
logia da prosperidade, na qual quem prospera está 
sempre abençoado e acumula cada vez mais – que 
até se contrapõe ao que prega, pois aqueles que são 
explorados não estariam tendo a bênção de Deus. No 
entanto, Jesus ensina, ao partilhar os pães e peixes 
que fez multiplicar, que isso se expressa na partilha, 
quando a solidariedade se torna presença maior e há 
realização plena da justiça.

Quero parabenizar o CONIC, pois acredito que 
esse é o caminho para as outras campanhas da fra-
ternidade. Devemos nos engajar cada vez mais na-
quela perspectiva colocada por Jesus: que sejamos 
um na busca de uma economia solidária, que traga 
dignidade a todos, partilhe e produza mais, fazendo, 
ao mesmo tempo, distribuição de renda. É isso o que 
todos queremos!

Parabenizo o Conselho Nacional de Igrejas Cris-
tãs do Brasil, bem como a CNBB, que também está 
associada ao CONIC, e demais igrejas cristãs, pela 
realização dessa Campanha para que possamos ter, 
cada vez mais, aquilo que Jesus quer para nós: “Que 
todos tenham vida, e vida em abundância”.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Magela) – Agradeço ao 

 Deputado Luiz Couto.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Con-
selho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (CONIC) 
lança mais uma campanha da Fraternidade agora com 
o tema Economia e Vida e com o lema: Vocês não po-
dem servir a Deus e ao dinheiro. Este tema foi esco-
lhido a partir das sugestões apresentadas por todas 
as igrejas membros do CONIC.

Diferentemente de outras campanhas da frater-
nidade, onde a CNBB era a promotora, este ano as 
igrejas associadas ao CONIC estão assumindo o co-
mando da Campanha que tem como objetivo unir todos 
na promoção de uma economia a serviço da vida, sem 
exclusões, fortalecendo a cultura de solidariedade, de 
justiça e paz. Outro objetivo da campanha é sensibilizar 
a sociedade sobre a importância da valorização das 
pessoas e na superação do consumismo.

A campanha da fraternidade de 2010 denuncia 
a perversidade do modelo as desigualdades sociais, 
com a fome, com a miséria e a morte. Contudo, não 
fica apenas na denúncia, mas conclama a todos para 
que se engajem na educação para a prática de uma 
economia de solidariedade e de valorização da vida 
como o bem mais precioso.

A Comissão de Direitos Humanos e Minorias da 
Câmara dos Deputados, tem participado e acolhido 
com especial atenção as Campanhas da Fraternida-
de Ecumênicas, os seus diversos temas jogam luzes 
para as ações e trabalhos desenvolvidos no âmbito 
da Câmara Federal, pois são temas voltados para a 
valorização da pessoa, o cuidado da natureza e os 
grandes direitos dos seres humanos, compreendidos 
como filhos preciosos e amados do Criador.

A Campanha do ano 2000 se inspirava nas mui-
tas expectativas e reflexões motivadas pela virada do 
milênio. Seu tema era: Dignidade humana e paz e o 
lema escolhido foi: Novo milênio sem exclusões. Sua 
proposta era um compromisso com o resgate da dig-
nidade humana ferida nos porões da vida, à luz do 
sol e nos bastidores da política. Era a nossa própria 
dignidade que estava em jogo quando outras pesso-
as eram humilhadas por ações diretas contra elas ou 
pelas consequências das estruturas injustas que con-
tinuamos sustentando em nossa sociedade.

A nossa Missão aqui no Legislativo não está dis-
sociada e distante do que a Campanha da Fraternidade 
Ecumênica apresenta neste ano, que é de colaborar 
na promoção de uma economia a serviço da vida, 
fundamentada no ideal da cultura da paz, a partir do 
esforço conjunto das Igrejas Cristãs e de pessoas de 
boa vontade, para que todos contribuam na constru-
ção do bem comum em vista de uma sociedade sem 
exclusão.

Portanto, um ideal de justiça econômica que 
sirva e sustente a vida só poderá tornar-se realidade 
pela ampliação do exercício da democracia e se forem 
estabelecidas também metas para se atingir a plena 
sustentabilidade. Por conseguinte, queremos comungar 
com as estratégias adotadas para se atingir os objeti-
vos da Campanha da Fraternidade 2010:

• Denunciar a perversidade de todo mo-
delo econômico que vise em primeiro lugar o 
lucro, sem se importar com a desigualdade, 
miséria, fome e morte.

• Educar para a prática de uma econo-
mia de solidariedade, de cuidado com a cria-
ção e valorização da vida como o bem mais 
precioso.

• Conclamar as Igrejas, as religiões e 
toda a sociedade para ações sociais e políti-
cas que levem à implantação de um modelo 
econômico de solidariedade e justiça para to-
das as pessoas.

Nós continuaremos a luta contra as injustiças e o 
desrespeito à vida que derivam de uma economia que 
idolatra o mercado e não enxerga as pessoas.
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Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Magela) – Convido a fazer 

uso da palavra o Exmo. Sr.  Deputado Nilson Mourão, 
que dispõe de até 7 minutos.

O SR. NILSON MOURÃO (PT-AC. Sem revisão do 
orador.) – Bom dia a todas e a todos! Quero cumprimen-
tar o nosso Presidente desta sessão, ilustre  Deputado 
Geraldo Magela, o Bispo Dom Mauro Morelli, o Padre 
Ernanne Pinheiro e o Reverendo Luiz Alberto.

Sinto-me profundamente honrado por ter sido um 
dos Deputados Federais proponentes da realização 
desta sessão solene. Fico feliz e orgulhoso ao ver nos-
sas igrejas cristãs, reunidas no CONIC, apresentarem 
à sociedade brasileira uma reflexão séria e fundamen-
tada sobre o tema da economia. Muitas vezes, vemos 
nossas igrejas envolvidas com questões que, de fato, 
não elevam ou tocam no essencial, perdendo-se em 
aspectos mais gerais.

Sr. Presidente, amigos que estão na Mesa, se 
examinarmos melhor esse problema, sentiremos que 
existe um mal-estar generalizado no mundo, por con-
vivermos com situações opostas e contraditórias. O 
nosso tempo avançou muito em tecnologia, ciência e 
conquistas essenciais, dando-nos inclusive a sensação 
de sermos donos do mundo. Mas convivemos, ao mes-
mo tempo, com conquistas tecnológicas extraordinárias 
e tragédias humanas. O mesmo homem que inventou 
a Internet, vai à lua e obtém grandes conquistas na 
medicina e em todas as áreas não conseguiu acabar 
com a fome no mundo.

Hoje, as informações que temos de todos os 
centros intelectuais do mundo nos dão conta de que 
chegamos a determinado estágio da história da hu-
manidade em que poderíamos, sim, acabar com a 
fome, a miséria e as tragédias humanas essenciais. 
Se temos tudo para fazer isso, por que não consegui-
mos? Porque o deus e objetivo de vida de muitos é o 
acúmulo e o dinheiro.

No entanto, esses também têm problemas. Eles se 
imaginavam todo-poderosos, mas conduziram o mundo 
para grandes tragédias, levando-o a uma crise nunca 
vista nos últimos tempos, como a última crise econô-
mica mundial. Alguns aprenderam e refletiram, outros 
não, continuam com a mesma visão tacanha, egoísta 
e autocentrada, na busca de lucros infinitos.

Devo dizer, meus amigos e companheiros de 
caminhada na vida cristã, que é preciso observar, ao 
mesmo tempo, experiências exitosas levadas a cabo 
à custa de muita luta, muito sacrifício e confronto. É 
preciso lembrar, no plenário da Casa, que, no Governo 
do Presidente Lula, mais de 10 milhões de pessoas 
saíram da pobreza em nosso País; é preciso dizer que 
milhões de trabalhadores rurais receberam pela primeira 

vez um crédito para produzir; é preciso registrar que, 
somente no mês de fevereiro, mais de 200 mil pessoas 
passaram a trabalhar em emprego formal.

Muitas conquistas ocorreram, sim, em vários pa-
íses do mundo, e não só no Brasil. Mas, se é verdade 
que retiramos 6 milhões de pessoas da pobreza abso-
luta, precisamos avançar mais – o nosso País espera 
por isso. É importante que a Campanha da Fraterni-
dade, tão bem conduzida pelas nossas igrejas, lembre 
permanentemente que temos, sim, o compromisso de 
reduzir a pobreza no Brasil.

A economia deve estar a serviço do homem, não 
o contrário. Não podemos esquecer, por exemplo, a boa 
experiência conduzida por membros da nossa Igreja, 
como a economia de comunhão, levada a cabo pelos 
irmãos e amigos do Movimento dos Focolares. Preci-
samos fortalecer as belas experiências que têm sido 
feitas, como a das empresas que compartilham lucros, 
para que elas sejam exemplo, pois são lamparinas, 
velas acesas neste mundo todo que aí está.

Assim, Sr. Presidente, no início da nossa Semana 
Santa, quando nos aproximamos daquilo que os cris-
tãos comemoram nessa data, é muito oportuno trazer 
ao plenário da Câmara dos Deputados esse debate 
da economia no nosso mundo.

Parabéns às igrejas que propiciam esse debate!
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Magela) – Muito obrigado, 

 Deputado Nilson Mourão.
O SR. PRESIDENTE (Magela) – Vou convidar 

para fazer uso da palavra o Exmo. Sr.  Deputado José 
Linhares. Antes, porém, solicito ao  Deputado Chico 
Alencar que assuma a presidência da sessão.

Com a palavra o  Deputado José Linhares.
O SR. JOSÉ LINHARES (PP-CE. Sm revisão do 

orador.) – Cumprimento o Sr. Presidente,  Deputado 
Magela; Dom Mauro Morelli; o Reverendo Luiz Alberto 
Barbosa, Secretário-Geral do CONIC; o nosso querido 
amigo Padre Ernanne, que está sempre conosco no 
Congresso Nacional. Saúdo as Sras. Deputada s, os 
Srs. Deputados e os nossos visitantes, que aqui nos 
honram com sua presença.

Todos já ouvimos dizer que a Campanha da Fra-
ternidade 2010 é o resultado de profunda reflexão do 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil – CO-
NIC, conselho composto pela Igreja Católica Apostólica 
Romana, Igreja Episcopal Anglicana do Brasil, Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana do Brasil, Igreja 
Presbiteriana Unida do Brasil e Igreja Sirian Ortodoxa 
de Antioquia. Essa campanha não nasceu esponta-
neamente. Foi gestada, digamos assim, por uma con-
vicção que adveio dessas convivências, benéficas e 
pacíficas, em favor da humanidade.
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O CONIC debruçou-se sobre a realidade brasileira 
e talvez até sobre a realidade internacional. Mas é interes-
sante que, quando se debruçou, ele se deixou conduzir 
pelas palavras de Jesus Cristo. Ele não ficou simplesmen-
te olhando a realidade, colocando Cristo de um lado e a 
realidade de outro. Ele inseriu a realidade e a contemplou 
diante da luz e da inspiração de Jesus Cristo.

Nunca é demais repetirmos as fortes palavras 
dessa campanha:

“Não acumuleis para vós tesouros na 
terra, onde as traças e os vermes arruínam 
tudo, onde os ladrões arrombam as paredes 
para roubar. Mas acumulai para vós tesouros 
no céu. Ninguém pode servir a dois senhores: 
ou odiará a um e amará o outro, ou se apegará 
a um e desprezará o outro. Não podeis servir 
a Deus e ao dinheiro”. (Mateus, 6,19-20).

Sob o título Economia e Vida, intenta o CONIC 
conclamar todos a construir uma sociedade educada 
para viver um novo modelo econômico, onde os valores 
definitivos e eternos sobrepujem os atuais parâmetros 
do consumismo, da ganância, do ter mais, do subjugar 
o ser e o agir a ambições que esvaziam a plenitude da 
nossa existência e massacram e atropelam a maioria 
dos desvalidos.

Aproveitando o precioso período da quaresma, 
quando somos convidados ao exercício de nos voltar 
para o nosso interior e conferir nossas opções rotinei-
ras, somos compelidos, pela graça de Deus, a atender 
o chamado à conversão. A Campanha da Fraternidade 
coloca à nossa disposição uma série de fatos, estatís-
ticas, constatações que expõem a nossos olhos uma 
sociedade eivada de contradições, injustiças, perver-
sidades que ferem o conviver entre os homens e ame-
açam a paz social aspirada por todos nós.

A ênfase do apelo reside na constatação de que 
toda economia que não está a serviço da vida é perver-
sa, malsã e fratricida. Propugna por haver mais justiça 
social, consciência ambiental, superação da miséria, 
da fome, resgatando-se, assim, a dignidade da pessoa 
e o respeito aos direitos humanos.

A dádiva da vida e a lógica do mercado, privi-
legiando a primeira a gratuidade do amor divino, e a 
segunda, o lucro, o mais ter, contradizem-se e abrem 
um imenso fosso entre a riqueza da solidariedade e a 
mesquinhez do egoísmo. Valores há que nunca pode-
rão ser vendidos ou comprados.

Não somos uma ilha, meus irmãos, largada na 
autossuficiência de nós mesmos, somos um imenso 
continente. Somos interligados, dependentes uns dos 
outros. Em outros termos, constituímos a “Família Hu-
mana”, como tão relevantemente propugna a nossa 

Campanha da Fraternidade, única e rica em sua diver-
sidade. Os membros dessa grande família têm direitos 
impostergáveis: o alimento, o vestuário, a moradia, a 
saúde, a educação, a segurança, o lazer. Trata-se de 
garantias econômicas que lhes assegurem oportuni-
dades de desenvolver todas as capacidades de que 
uma pessoa é dotada.

No entanto, verifica-se que o número de pobres 
é incomensurável. Segundo a Campanha da Frater-
nidade, que cita o Instituto de Estudos do Trabalho e 
Sociedade – IETS, em 2007 havia no Brasil 10 milhões 
e 700 mil indigentes (famintos) e 46 milhões e 300 mil 
pobres (pessoas sem acesso às necessidades bási-
cas, alimentação, habitação, vestuário, higiene, saúde, 
educação, lazer, entre outras).

“Crise global leva milhões de pessoas a 
passar fome”, diz a ONU. E continua: “A crise 
silenciosa da fome cria um risco grave para a 
paz e a segurança mundial”.

É diante desse cenário – poderia ser aprofunda-
do, se aqui tivéssemos tempo – que esta Campanha 
Ecumênica da Fraternidade, num clamor pungente, 
apela a todos os cristãos para que ouçam, atentos, o 
clamor desse povo sofrido.

Parabéns às nossas Igrejas.
Vamos construir uma sociedade mais justa, so-

lidária e igualitária.
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. José Linhares, 
o Sr. Magela, § 2º do art. 18 do Regimento In-
terno, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Chico Alencar, § 2º do art. 
18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Convi-
do para usar a palavra, como autor do requerimento 
também e representante da Minoria nesta Casa, o 
 Deputado Luiz Carlos Hauly, que disporá de 12 minu-
tos, em razão dessa dupla condição – pode ser eco-
nômico, evidentemente.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB-PR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente,  Deputado Chi-
co Alencar; Sras. e Srs. Parlamentares; Dom Mauro 
Morelli, que nos honra com sua presença; querido e 
estimado Padre Ernanne, que está sempre conosco, 
todos os meses, na CNBB; Reverendo Luiz Alberto 
Barbosa, que representa o CONIC, composto pelas 
Igrejas Católica, Anglicana, Luterana, Presbiteriana 
e Sirian Ortodoxa, minhas homenagens a todos da 
Campanha da Fraternidade

Eu também estou honrado por ser um dos autores 
desta sessão solene, ao lado de tantos Parlamentares 
ilustres. Outros tantos falarão aqui hoje, que têm uma 
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afinidade muito grande com o tema e com a causa 
pela qual lutamos.

Ao meu pronunciamento escrito, com 14 laudas, 
farei apenas breve referência, pois falarei de improvi-
so.

Nele, eu me refiro aos objetivos da Campanha, 
que já foram aqui citados. Faço referência também a 
palavras do Papa, nosso Papa Bento XVI, que diz:

“Por isso encorajo-vos a perseverar no testemunho 
do amor de Deus, do Filho de Deus que se fez homem, 
do amor agraciado com a vida de Deus, do único bem 
que pode saciar o coração da gente, pois, mais do que 
pão, [o homem] de fato precisa de Deus”.

No pronunciamento escrito, também falo da eco-
nomia de comunhão, que foi criada por Chiara Lubich, 
quando da sua passagem pelo Brasil, em 1991, que 
criou esse exemplar, modelar projeto de vida, belíssimo, 
da economia de comunhão, em que o empresário que 
vai para a economia de comunhão reparte o lucro em 3 
partes: um terço para o desenvolvimento da empresa, 
uma terço para formação cultural e um terço para auxílio 
às pessoas em dificuldades. Há 800 empresários que 
participam desse projeto. Quiçá um dia milhões deles 
participarão dessa cultura da partilha, dessa cultura 
que vai mudar o mundo, com essas propostas e tam-
bém por intermédio dos inúmeros Centros Mariápolis 
que tem o movimento focolarino no mundo.

Faço referência ainda à IV Jornada Mundial da 
Interdependência. Fui convidado para fazer palestra. O 
evento aconteceu na Itália, em Firenze, onde discutimos 
um modelo alternativo ao desenvolvimento econômico 
mundial, na busca da equidade, da paz nas relações 
bilaterais e multilaterais.

Menciono inúmeras leis de inclusão já aprovadas, 
como a do Super-SIMPLES, que atende aos empreen-
dedores menores; legislações que atendem ao mini-
proprietário e ao pequeno proprietário rural, ao médio 
e ao microempresário, do qual milhões de pessoas 
dependem, desonerando-o, desburocratizando a sua 
atividade, retirando os impostos, facilitando, fazendo 
com que eles, dentro da economia de mercado, pos-
sam realmente sobreviver.

Faço referência também à PEC do Movimento Po-
lítico pela Unidade, do orçamento impositivo, inclusivo 
e participativo, belíssima iniciativa do nosso Movimento 
Político pela Unidade, que é um braço do Focolari.

Refiro-me a vários projetos que representam 
resposta concreta de minha parte à Campanha da 
Fraternidade no que diz respeito ao combate ao con-
sumismo. Trata-se dos projetos de lei que proíbem a 
publicidade relacionada à venda de produtos infantis, 
batalha de mais de 10 anos nesta Casa; do que regula 
a propaganda comercial voltada para a concessão de 

empréstimos às pessoas físicas, com vista ao fortale-
cimento do solidarismo.

Entendo que o cooperativismo é uma das formas 
de enfrentar a brutal economia de mercado, fortale-
cendo as cooperativas de crédito, para fazer frente às 
grandes corporações bancárias e mundiais.

Também trabalho em favor do aumento do poder 
aquisitivo das famílias pobres e contra brutal desigual-
dade e concorrência injusta.

Faço igualmente referência à reforma tributária 
e ao Comunidade Solidária, criado por Ruth Cardoso, 
quando foi Primeira-Dama do nosso País, levando a 
cultura do solidarismo a toda a população brasileira. 
Diferentemente das Primeiras-Damas anteriores, que 
faziam assistencialismo, ela propugnou e executou a 
cultura do solidarismo por meio dos programas que 
implantou naquela época, que até hoje frutificam.

Faço homenagem também a Zilda Arns, pelo 
voluntarismo que sempre cultivou, como uma das 
formas de solidarismo, na belíssima Campanha da 
Fraternidade.

Desde a Revolução Francesa – se considerás-
semos o período a partir de Jesus Cristo, seriam 2010 
anos – existe o velho conflito entre ter e ser. Mesmo 
depois de mais de 200 anos da Revolução Francesa, 
há os princípios da igualdade, liberdade e fraternidade. 
Ora há liberdade, ora não há igualdade. Mas fraterni-
dade é o princípio esquecido que temos de enfatizar 
e, é claro, o da democracia, sempre, contra qualquer 
tipo de ditadura. O homem liberto no seu pensamento 
e na sua expressão é a garantia de participação numa 
economia que valorize essencialmente a vida.

Entre o socialismo e o capitalismo, é óbvio, vimos 
que a utopia do socialismo no comunismo real acaba 
em ditadura, com a supressão das liberdades. É cons-
truída a social-democracia, que engloba o que há de 
melhor no capitalismo e no socialismo. Será que há 
coisas boas? Há sim. No mundo onde vivemos, temos 
de enfrentar a economia de mercado. Por isso enfatiza-
mos a economia de comunhão. Muito mais, podemos 
fazer imensa classe média, favorecer o micro e o pe-
queno empresário, as cooperativas e o mini e o peque-
no produtor, mas não com programa assistencialista. 
Meio de produção tem de ser competitivo. É isso que 
o Estado forte tem de fazer, mas não um Estado forte 
corporativo como o nosso, em que a maior parte dos 
recursos arrecadados vai para pagar os privilégios da 
corporação. Temos de enfrentar o Estado corporativo 
para estabelecer o Estado social a serviço da maioria 
da população brasileira.

São 193 milhões de brasileiros que vivem neste 
País. Quase 3 milhões são acrescentados à popula-
ção todos os anos. O que temos de fazer? Melhorar o 
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Estado brasileiro a serviço da sociedade? Sim. Sem 
dúvida alguma, denunciar, educar, conclamar, com-
bater a fome, a miséria, a cultura da morte em nosso 
País. O Brasil há de ser não uma grande nação eco-
nômica, desenvolvida, bélica, mas a nação do amor 
ainda neste milênio.

Temos de enfrentar o solidarismo com serieda-
de. Não adianta enfrentar o capitalismo apenas com 
pequenas ações. Temos de fazer grandes ações e 
mudanças. Proponho uma reforma tributária de inclu-
são social, em que a progressividade seja enfatizada, 
porque o sistema tributário brasileiro é o mais injusto 
do mundo: 68% dos impostos recaem sobre os traba-
lhadores; apenas 32% levam em conta a progressivi-
dade. O pobre no Brasil é o que mais paga impostos. 
Quando ele é dono do Fundo de Garantia, a remune-
ração não chega à inflação. O PIS/PASEP, o Fundo de 
Garantia, a caderneta de poupança sequer chegam à 
metade da SELIC, taxa com que o Governo remunera 
os proprietários da dívida pública, por meio dos títulos 
do Governo, que financiam os rentistas e as grandes 
corporações e instituições financeiras.

Se não se desmontar essa perversidade, ficare-
mos por mais 100 anos fazendo Campanha da Fra-
ternidade. Temos de enfrentar, sim, o patrimonialismo 
na cultura do dividir. Não há fraternidade sem partilha. 
O princípio da fraternidade exige a partilha, e o patri-
monialismo também. Não adianta o patrimonialismo 
estatal. O Governo é dono da PETROBRAS, mas a 
gasolina não é mais barata. Nós temos de fazer com 
que realmente esse patrimônio e esse lucro sejam para 
o trabalhador, para o povo brasileiro sofrido.

Lembramo-nos vagamente da inflação, que cor-
roeu o salário por mais de 30 anos. Lembro-me das 
cartilhas do velho MDB, da Fundação Pedroso Horta, 
em que se dizia: “Enquanto os salários sobem pelas 
escadas, os preços sobem pelos elevadores”. Estamos 
com 15 anos de fim da inflação, 15 anos de estabili-
dade econômica. São 4 Governos com o Plano Real. 
Nós queremos mais, o que é feito é pouco. O Governo 
tem de enfrentar as corporações e o problema da dis-
tribuição da renda. Vamos tributar quem ganha mais. 
Vamos tirar o imposto que incide sobre comida.

Dom Morelli, nesta Casa há uma PEC de nossa 
autoria que retira totalmente os impostos incidentes 
sobre comida. Nenhum tipo de tributo em qualquer 
tipo de gênero alimentício, e também medicamentos, 
artigos de higiene. Zero. Transfere-se essa carga tri-
butária para quem ganha mais.

Essas são respostas concretas à Campanha 
da Fraternidade. Não podemos ficar só no discurso. 
As Igrejas se encarregam de mudar as pessoas nas 
igrejas, na Campanha da Fraternidade. No Congresso 

Nacional, nós cristãos do Brasil, em resposta à Cam-
panha, temos de fazer propostas e mudanças concre-
tas a fim de estabelecer um Estado social a serviço 
do povo brasileiro.

É o que proponho neste momento, em que co-
memoramos a Campanha da Fraternidade, uma das 
mais bonitas já realizadas, porque enfoca exatamen-
te a perversidade do modelo econômico vigente no 
Brasil, que precisa ser mudado. Muito pouco foi feito. 
É preciso fazer mais. Temos pressa, precisamos va-
lorizar a vida.

Essa é a mensagem que passamos neste instan-
te, em favor de uma sociedade mais digna e justa.

Obrigado. (Palmas.)

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, inicialmen-
te, saúdo os nobres membros que compõe a Mesa e 
todos os eclesiásticos e participantes desta sessão so-
lene em homenagem à Campanha da Fraternidade.

Sinto-me honrado em ser autor do requerimento, 
juntamente com os meus colegas Deputados Magela, 
Nazareno Fonteles, Chico Alencar, Luiz Couto, Nilson 
Mourão, José Linhares e Pedro Wilson, propiciando 
que esta Casa reflita sobre o tema Economia e Vida e 
o lema Vocês não podem servir a Deus e ao dinheiro, 
selecionado pelas Igrejas Cristãs no Brasil, presentes 
no Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil – 
CONIC para a Campanha da Fraternidade 2010.

Nos moldes das Campanhas da Fraternidade dos 
anos de 2000 e 2005, esta é a terceira Campanha da 
Fraternidade realizada de forma ecumênica, cujo ob-
jetivo é “colaborar na promoção de uma economia a 
serviço da vida, fundamentada no ideal da cultura da 
paz, a partir do esforço conjunto das Igrejas Cristãs 
e de pessoas de boa vontade, para que todos contri-
buam na construção do bem comum em vista de uma 
sociedade sem exclusão”.

O Papa Bento XVI, na sua mensagem dirigida à 
CNBB por ocasião do lançamento da Campanha da 
Fraternidade 2010 destacou:

“Por isso, encorajo-vos a perseverar no 
testemunho do amor de Deus, do Filho de Deus 
que se fez homem, do amor agraciado com a 
vida de Deus, do único bem que pode saciar 
o coração da gente, pois, mais do que de pão, 
[o homem] de fato precisa de Deus”.

Suas palavras demonstram que o ser humano 
deve se devotar a Deus para resgatar o verdadeiro 
sentido da fraternidade entre os povos, superando as 
dificuldades e buscando soluções para as questões 
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do dia a dia, disseminando a prática do bem comum 
no seio da sociedade.

Ou seja, a sociedade deve estar apta a entender 
a conciliação entre bem comum e bem particular, reu-
nindo o exercício de 2 virtudes, a caridade e a justiça, 
que são o liame interior da vida: a caridade nos ensina 
a vencer o egoísmo, e a justiça estabelece o reconhe-
cimento e o respeito ao direito de nosso semelhante.

Assim, nesta sessão solene, teremos a oportu-
nidade de fazer uma profunda reflexão sobre o tema 
Economia e Vida.

Neste contexto, inicialmente, ressalto o legado de 
Chiara Lubich, que, desde a sua passagem pelo Brasil 
em 1991, quando conheceu a desigualdade social que 
impera em nossa sociedade, criou o Projeto Economia 
de Comunhão, direcionado a empresários, dispostos 
a colocar o lucro em comunhão. Esse deve ser dividi-
do em 2 partes: um terço para o desenvolvimento da 
empresa, um terço para formação cultural e um terço 
para auxílio às pessoas em dificuldades.

Esse projeto tem por fim precípuo dar uma respos-
ta à pobreza, porque o lucro obtido deve ser colocado 
em comunhão, desenvolvendo a cultura da partilha e 
permitindo que pessoas em dificuldades econômicas 
possam se superar e, por meio de estudo e trabalho, 
sentir-se valorizadas no seio da sociedade.

Atualmente, o Projeto Economia de Comunhão 
inspira a gestão de mais de 800 empresas, tem um 
impacto importante no campo cultural e representa 
uma alternativa real de economia solidária no espírito 
da Campanha da Fraternidade 2010.

Nos dias 29 e 30 de outubro do ano passado par-
ticipei como palestrante, em Firenze, na Itália, a convite 
do Presidente do Movimento Político pela Unidade – 
MPPU, da IV Jornada Mundial da Interdependência. 
Nesse fórum privilegiado dedicado à interdependência, 
discutimos e buscamos estabelecer parâmetros para 
uma nova relação mundial, baseada nos princípios da 
partilha de recursos, da cooperação do diálogo entre 
as culturas e da busca da equidade e da paz nas re-
lações bilaterais e multilaterais.

Sr. Presidente, a Câmara dos Deputados, nos 
últimos anos, tem aprovado leis que têm natureza 
econômica e importante papel no processo de inclu-
são social.

Em primeiro lugar, destaco a Lei Complementar 
nº 123, de 2006 – fui Relator da matéria –, que criou 
o Super-SIMPLES Nacional, tornando um portentoso 
instrumento de inclusão social ao possibilitar a criação 
de empresas e a geração de emprego e renda, ao per-
mitir que uma gama enorme de atividades pudessem 
se regularizar.

Em uma breve apresentação da magnitude desse 
segmento no Brasil, as microempresas e empresas de 
pequeno porte somam um número expressivo, aproxi-
madamente 98% dos estabelecimentos empresariais 
existentes, ou seja, mais de 3,3 milhões de empresas, 
que representam 58% dos empregos com carteira as-
sinada no Brasil. Ressalto que é considerado micro e 
pequena empresa aquela que tem faturamento de até 
2,4 milhões de reais por ano.

Assim, a adoção de políticas públicas de apoio 
às microempresas e empresas de pequeno porte é 
essencial para que se estimule a geração de em-
prego e o desenvolvimento sustentável, permitindo 
a formação de uma sociedade menos injusta e mais 
igualitária, conforme preconiza a Campanha da Fra-
ternidade 2010.

Destaco, também, a importância de se fomentar 
o microempreendedor individual, que é a pessoa que 
trabalha por conta própria e de modo informal e se 
legaliza como pequeno empresário, conforme precei-
tua a Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro 
de 2008.

Segundo o IBGE, o Brasil tem 11 milhões de au-
tônomos e 13 milhões de empregados, sendo que mais 
de 90% se encontram na informalidade, sem qualquer 
beneficio previdenciário.

Para ser um empreendedor individual, é neces-
sário faturar, no máximo, 36 mil reais por ano, não ter 
participação em outra empresa como sócio ou titular 
e ter um empregado contratado que receba salário 
mínimo ou o equivalente ao piso da categoria.

Entre as vantagens oferecidas por essa lei está 
o registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – 
CNPJ, o que facilitará a abertura de conta bancária, o 
pedido de empréstimos e a emissão de notas fiscais.

Além disso, o empreendedor individual será en-
quadrado no SIMPLES Nacional e ficará isento dos 
tributos federais – Imposto de Renda, PIS, COFINS, 
IPI e CSLL.

Pagará apenas o valor fixo mensal de R$57,10 
(comércio ou indústria) ou R$62,10 (prestação de ser-
viços), que será destinado à Previdência Social e ao 
ICMS ou ao ISS.

Essas quantias serão atualizadas anualmente, 
de acordo com o salário mínimo.

Ressalto ainda outras iniciativas que reputo impor-
tantes e já se encontram em tramitação na Câmara dos 
Deputados, como a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 281, de 2008, gerada dentro do Movimento Político 
pela Unidade – MPPU, existente aqui na Câmara dos 
Deputados e que congrega líderes de todos os parti-
dos e ideologias políticas. Estabelece que “as receitas 
previstas na Lei Orçamentária Anual para a realização 
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da sua programação serão de execução obrigatória, 
vinculadas às despesas nela previstas, e deverão ter 
caráter participativo, impositivo e inclusivo, sob pena 
de caracterização de crime de responsabilidade”.

Com a aprovação da referida proposta, investi-
mentos em infraestrutura, educação e saúde estariam 
assegurados.

Incorporando o escopo do tema da Campanha 
da Fraternidade deste ano, Economia e Vida, destaco 
que apresentei uma série de projetos de lei nesta Casa 
que visam a atingir estes objetivos.

Combate ao consumismo:

– Projeto de Lei nº 5.921, de 2001, que proíbe a 
publicidade destinada à venda de produtos infantis;

– Projeto de Lei nº 1.501, de 2003, que regula-
menta a propaganda comercial voltada para a conces-
são de empréstimos às pessoas físicas.

Fortalecimento do solidarismo:

– Projeto de Lei nº 5.408, de 2005, que incenti-
va o funcionamento de cooperativas de crédito, auto-
rizando o depósito de disponibilidades financeiras de 
entes públicos nelas;

– Projeto de Lei nº 5.770, de 2009, que carac-
teriza como ato cooperativo as aplicações financeiras 
realizadas pelas cooperativas de crédito;

– Projeto de Lei Complementar nº 271, de 
2005, que dispõe sobre o adequado tratamento do 
Ato Cooperativo.

Além dessas iniciativas, e incorporando na sua 
totalidade o tema da Campanha da Fraternidade 2010, 
apresentei, nos últimos 30 dias, 3 projetos de lei e uma 
proposta de emenda à Constituição, que reputo das 
mais relevantes.

Aumento do poder aquisitivo dos pobres:

– Projeto de Lei nº 6.866, de 2010, que isenta de 
tributos federais os alimentos, medicamentos, artigos 
de higiene pessoal, materiais escolares e produtos e 
equipamentos de uso hospitalar;

– Projeto de Lei nº 6.944, de 2010, que fixa li-
mite para a taxa de juros aplicada a empréstimos e 
operações de arrendamento mercantil;

– Projeto de Lei nº 6.945, de 2010, que altera 
a forma de cálculo da remuneração das contas vincu-
ladas do FGTS;

– Proposta de emenda à Constituição que 
torna os insumos agrícolas, fertilizantes e produtos 
agroquímicos e químicos destinados à produção de 
alimentos destinados ao consumo humano e à pecu-
ária e os alimentos destinados ao consumo humano 

imunes a qualquer imposto de natureza federal, esta-
dual ou municipal;

– PEC nº 45, de 2007, que propõe uma reforma 
completa no Sistema Tributário Nacional.

A reforma tributária com justiça social que pro-
ponho, por meio da PEC nº 45, de 2007, resume toda 
a minha luta por uma grande mudança do modelo 
econômico atual, por uma economia justa e solidária, 
que promoverá crescimento econômico e distribuição 
da riqueza. O que proponho não é só uma reforma, 
mas uma transformação radical que beneficiará, prin-
cipalmente, a população mais carente. Resumida-
mente, diminuindo radicalmente os tributos da base 
consumo e aumentando os tributos diretos dos que 
ganham mais.

Além disso, destaco a criação do Programa Co-
munidade Solidária, antes coordenado pela Dra. Ruth 
Cardoso, esposa, já falecida, do ex-Presidente da Re-
pública Fernando Henrique Cardoso, que se tornou, 
no final da década de 1990, um novo modo e uma re-
ferência na política de enfrentar pobreza e a exclusão 
social no Brasil, buscando a participação de todos.

Gostaria de rememorar, por fim, o importante tra-
balho de inclusão social da Pastoral da Criança, fruto 
de uma combinação de atitudes cristãs, que foi dirigido 
pela saudosa Zilda Arns, cujo tema foi objeto de sessão 
solene neste plenário no último dia 8 de março.

A Pastoral da Criança, criação da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, é uma das 
mais importantes organizações comunitárias, em todo 
o mundo, a trabalhar nas áreas da saúde, nutrição e 
educação da criança, desde o ventre materno até os 
6 anos de vida.

Reitero que o tema desta Campanha da Frater-
nidade nos deve levar a agir, a implementar medidas 
que possam reduzir o abismo social que separa nos-
sa população, permitindo que haja melhor distribuição 
de renda.

Todos nós merecemos uma vida digna.
Refletir sobre a importância da busca da solidarie-

dade entre os homens, no sentido de dignificar a vida, 
afastando a escravidão em relação ao dinheiro, permitirá 
a criação de uma sociedade mais digna e justa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Ainda 

como proponente da sessão, concedo a palavra ao 
 Deputado Pedro Wilson, por 7 minutos. Todos estão 
demonstrando exemplar disciplina na economia dis-
tributiva do tempo.

O SR. PEDRO WILSON (PT-GO. Sem revisão 
do orador.) – Por isso, Sr. Presidente, não vou exigir o 
tempo do partido. Cada um disporá de 7 minutos, para 
ficarmos no espírito da Campanha da Fraternidade, 
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sem nenhuma referência ao nosso querido  Deputado 
Luiz Carlos Hauly, que honra este Congresso.

Vou falar em nome do  Deputado Nazareno Fonte-
les, também autor do requerimento desta sessão, gran-
de lutador da economia solidária, do direito à alimenta-
ção, que por circunstâncias outras não pôde vir.

Sr. Presidente Chico Alencar, Parlamentar de forte 
atuação no Rio de Janeiro e no Brasil, conosco na luta 
pela fraternidade, o  Deputado Luiz Carlos Hauly disse 
muito bem que às vezes falamos muito na liberdade e 
na igualdade e esquecemos que ambas se realizam 
na fraternidade, na distribuição, na partilha.

Saúdo o Reverendo Luiz Alberto Barbosa, do 
CONIC, e todos os representantes das Igrejas Lutera-
nas, da Igreja Ortodoxa, da Igreja Anglicana e da Igreja 
Presbiteriana, que se juntaram à Igreja Católica para 
realizar campanhas ecumênicas desde 2000. Oxalá 
elas possam inclusive ser cada vez maiores. Sempre, 
na campanha ecumênica, há uma fundamental busca 
da paz, que precisa de uma economia, de uma política 
e de uma sociedade solidárias.

Também saúdo Dom Mauro Morelli, nosso Emé-
rito Bispo, homem que, junto com Maria José Jayme 
e Betinho – e até, permitam-me, o Presidente Lula –, 
lançou as bases para o Conselho de Segurança Ali-
mentar – CONSEA.

Não há paz no mundo, não há direito humano 
sem o direito à segurança alimentar.

Parabenizo a ÁGORA, o IBASE, o INESC, o 
IBRACE e tantas organizações não governamentais, 
por sinal muito criticadas, que colaboraram, na época 
da ditadura e depois, na realização de políticas, que 
contribuíram para a elaboração e a formação do Con-
selho de Segurança Alimentar.

Aproveito para mostrar inclusive que é bom, até 
para nós, que o Conselho Nacional das Igrejas Cris-
tãs mostre um relatório de atividades. Cada vez mais 
é preciso acreditar na transparência e no exercício. 
Faço ainda propaganda do livro de Padre Ernanne Pi-
nheiro, Democracia, Igreja e Cidadania. Padre Ernan-
ne, grande assessor da CNBB, traz para nós sempre 
sugestões e reflexões.

Sr. Presidente, nós ouvimos o Hino, mas muitas 
vezes o ouvimos e não refletimos sobre ele. Não é a 
riqueza nem o lucro sem medida que geram paz e la-
ços de fraternidade, e sim todo gesto de partilha em 
nossa vida que faz a fé se transformar em caridade, 
feliz conquista cristã que nesta chance de um novo 
ano Deus nos concede.

Esse tema é apropriado para este momento. 
Saímos há pouco de uma grave crise econômica no 
mundo socialista e principalmente no mundo capitalista. 
Eu somo a minha fala às dos nossos queridos colegas 

Deputados. Certamente ainda ouviremos a voz sempre 
presente da Deputada  Luiza Erundina, mestra que nos 
acompanha nesta sessão solene de homenagem às 
igrejas cristãs, à CNBB, ao CONIC, pela campanha 
que tem como tema a economia e a vida.

Será que a economia no mundo é vida ou é 
morte?

O grande Monge Marcelo Barros perguntava em 
seu artigo: “Água é vida ou é morte?” Ontem foi o Dia 
Mundial da Água. Toda a economia do mundo depende 
da água, que é símbolo da vida, assim como também 
é a mulher. E perguntamos: economia é vida? Esta-
mos fazendo da água vida? –  Deputado Biscaia, das 
30 piores doenças no mundo, 19 estão relacionadas 
ao mau uso da água. Não economizamos a água e 
ainda fazemos mau uso dela.

Houve crises no passado, e ainda haverá outras. 
Não sei se esta será a última crise do capitalismo. 
Certamente sabemos que há um sistema injusto, o 
sistema da mão invisível do mercado, que regula tudo 
e não regula nada.

Tenho 2 reflexões a fazer. Estamos aprendendo 
com a gravíssima última crise da economia de mer-
cado. Manipulações, especulações, fraudes, mentiras 
repetidas nas bolsas, ações, fundos, desvios financei-
ros, bancários e empresariais no mundo todo – daí o 
texto da Campanha da Fraternidade: ver, julgar e agir, 
pensar na Quaresma, tempo de pensar, para agir na 
Páscoa sempre libertadora de Jesus Cristo.

Estamos aprendendo com a crise capitalista sel-
vagem. Temos pensado e agido no sentido de uma al-
ternativa solidária, responsável, transparente, eficiente, 
com dinheiro, renda e trabalho a serviço da vida. Eco-
nomia solidária, economia de comunhão, cooperativa 
de crédito, produção, comércio, consumo, feiras, inter-
câmbio, agricultura familiar, escolas, território da cida-
dania, comunidades quilombolas, indígenas, ribeirinhas, 
associações, ONGs, centros, institutos, comissões, 
comitês e fóruns a serviço de um novo mundo.

Uma nova sociedade é possível? Como nos lem-
bra o Fórum Social Mundial, que é uma resposta para 
nós diante desta crise, a economia deve estar a serviço 
da vida, e não a serviço da morte, da guerra, da des-
truição. Que esta reflexão nos leve a atuar na política 
favorecendo um projeto a serviço da vida.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, neste ano 
de 2010, mais uma vez a Campanha da Fraternidade, 
com o tema Economia e Vida e o lema Vocês não po-
dem servir a Deus e ao dinheiro, será realizada pelo 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, com o objetivo 
de unir todas as igrejas cristãs, a Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil e o Fórum Brasileiro de Economia 
Solidária numa campanha fraterna e ecumênica.
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A campanha deste ano, que já foi apresentada 
em janeiro, durante o Fórum Social Mundial, na cidade 
de Santa Maria, Rio Grande do Sul, na Feira de Eco-
nomia Solidária, será intensificada durante a quares-
ma. Os recursos arrecadados com as doações serão 
destinados para fundos solidários que promovem o 
desenvolvimento local e autonomia, em iniciativas de 
economia solidária, com a participação da comunidade 
na gestão dos recursos, por meio de suas associações 
e cooperativas.

Queremos saudar o Pastor Sinodal Carlos Au-
gusto Möller, Presidente do Conselho Nacional de 
Igrejas Cristãs, o Reverendo Luiz Alberto Barbosa, 
Secretário-Geral do CONIC, Dom Dimas Lara Barbosa, 
Secretário-Geral da CNBB, Dom Washington Luís, Ar-
cebispo de Goiânia, e o mestre Paul Singer, Secretário 
de Economia Solidária do Ministério do Trabalho, do 
Governo Lula, e sobretudo aplaudir o objetivo principal 
da campanha, o de unir as Igrejas e a sociedade, que 
é formada por pessoas de boa vontade, na promoção 
de uma outra economia possível, que busque o desen-
volvimento amplo sem exclusão social.

Num tempo marcado por individualismos e ambi-
ções, explorações e injustiças, as Igrejas mais uma vez 
unem-se numa campanha fraterna e ecumênica para, 
junto com a sociedade civil organizada, numa grande 
mobilização de foros de debates e campanhas, mostrar 
que o dinheiro pode ser um instrumento, neste mundo 
dominado pelo mercado, para comprar alimentos, rou-
pa, para cuidar da saúde, da qualidade de vida, com 
fraternidade, como irmãos.

Queremos dizer que vivenciamos, nestes últimos 
dias, por conta das atividades do mandato, alguns 
exemplos de propostas de nova sociedade fraterna e 
solidária dos movimentos sociais no Estado de Goi-
ás, a primeira no interior, em Cavalcante, no nordeste 
do Estado, quando, durante a realização de um semi-
nário sobre políticas públicas para o território Kalun-
ga, ouvimos, na simplicidade e na sabedoria de Mãe 
Procópia, a matriarca daquele povo quilombola, e de 
suas lideranças maiores, propostas simples e coletivas 
para resolver problemas que persistem há mais de 200 
anos, como saúde pública, escola, moradia, estradas, 
infraestrutura e principalmente desenvolvimento sus-
tentável e preservação ambiental, naquela área que é 
a mais bem preservada de todo o bioma cerrado dos 
sertões de Goiás.

E neste final de semana as Secretarias da Mulher 
e da Igualdade Racial reuniram em Goiânia, no Centro 
de Convenções, mais de 2 mil homens e mulheres de 
programas exitosos, como Mulheres da Paz e Jovens 
Mulheres Quilombolas, ciganos, comunidades LGBTs 
e outros, para debater propostas e programas para 

uma sociedade mais justa e mais solidária, programas 
como o do agroextrativismo sustentável, para garantir 
às comunidades mais qualidade de vida, geração de 
emprego e renda, dentro de um projeto social de as-
sociativismo e cooperativismo que possa criar essa 
sociedade de economia solidária.

Nesse sentido, o texto base da Campanha dá uma 
profunda contribuição para a conscientização da comu-
nidade de que a economia precisa ser instrumento de 
produção do bem comum e coletivo. Está no Evange-
lho de Mateus: “Vocês não podem servir a Deus e ao 
dinheiro”. Propõe-se a escolha de outros valores para 
os homens e mulheres das cidades e dos campos, e 
também para os Governos, nos 3 níveis, como gesto-
res das políticas que vão gerar mais qualidade de vida 
digna de ser vivida para suas populações.

Queremos dizer que acreditamos e participamos 
desse compromisso de conscientizar todas e cada uma, 
todos e cada um, no sentido de mostrar que “o dinheiro 
deve ser usado para servir ao bem comum das pessoas, 
na partilha e na solidariedade”, como está oportuna-
mente ressaltado no texto base da campanha.

Queremos integrar essa corrente de pensamento 
que vai mobilizar a sociedade para mostrar que a vida 
econômica precisa ser orientada por princípios éticos, 
com respeito étnico, com promoção da igualdade racial, 
da liberdade de expressão e de culto, de ecumenismo 
religioso e de Estado laico, com uma economia que 
crie condições de segurança, como querem as Mulhe-
res da Paz, oportunidades e desenvolvimento da vida 
de todas as pessoas, principalmente os mais pobres 
e mais necessitados, uma economia que componha 
uma rede de proteção da população mais vulnerável, 
vítima do capitalismo excludente que caminha no sen-
tido oposto, gerando miséria, desemprego, destruição 
da natureza e outras mazelas em todo o mundo.

É preciso criar um outro mundo possível, em 
que somos chamados, à luz do Evangelho, a evitar 
a corrupção, a desonestidade, e viver a partilha e o 
amor fraterno.

Nesse sentido, queremos solidarizar-nos e irma-
nar-nos e incluir-nos nesta jornada da Campanha da 
Fraternidade Ecumênica de 2010, para uma grande 
mobilização de comunidades cristãs, das diversas ma-
tizes, unindo todas as pessoas de boa vontade para a 
formação de uma consciência crítica capaz de deba-
ter temas como desenvolvimento e justiça, economia 
e vida humana no Brasil e no mundo.

Queremos fazer coro, nesta campanha, para de-
nunciar a perversidade do modelo econômico capitalista 
que visa ao lucro em primeiro lugar, sem se importar 
com a desigualdade social.
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A campanha convida-nos para lutar pela inclusão 
do direito à alimentação na Constituição Federal, e isso 
nós já estamos fazendo aqui neste Parlamento, com o 
companheiro  Deputado Nazareno Fonteles. Convida-
nos para erradicar o analfabetismo, e isso queremos 
construir com a inclusão social e educacional dos ne-
gros e índios, das comunidades Kalunga, que lutam 
em Cavalcante, Monte Alegre e Teresina de Goiás pelo 
curso de pedagogia que, respeitando sua cultura e suas 
origens, forme seus próprios professores. Da mesma 
foram, queremos continuar lutando pela eliminação do 
trabalho escravo e infantil, pelo acesso à água des-
te cerrado/sertões, que é a caixa d’água do Brasil, e 
queremos continuar na luta pela reforma agrária, pela 
agricultura familiar, pelo desenvolvimento sustentável 
e pela preservação dos nossos biomas, com a trans-
formação do cerrado, da caatinga e do pampa sulino 
em patrimônio nacional.

Por tudo isso, queremos parabenizar o Conse-
lho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil – CONIC, a 
CNBB e o Fórum Nacional de Economia Solidária. E 
assim, convidamos os Deputados e Deputada s para 
se somarem a nós nesta iniciativa.

Vivam as Igrejas Católica e Evangélica, as co-
munidades cristãs de matizes africanas, indígenas, 
ciganas, enfim... Viva o povo brasileiro!

Viva a Campanha da Fraternidade Ecumênica!
Vida digna de ser vivida para todos e todas, ho-

mens e mulheres das cidades e dos campos!
Viva o Brasil e este planeta azul do Deus vivo!
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Na se-

quência, vamos ouvir os representantes dos partidos, 
na ordem do tamanho das suas bancadas.

Convido inicialmente o  Deputado Jurandil Juarez, 
que falará pelo PMDB.

O SR. JURANDIL JUAREZ (Bloco/PMDB-AP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, Dom Mauro Morelli, Padre Ernanne Pinhei-
ro, Reverendo Luiz Alberto, mais uma vez, esta Casa se 
reúne para homenagear a Campanha da Fraternidade, 
e assim participar, muito convictamente, de seus eleva-
dos propósitos de aperfeiçoamento moral e espiritual, 
tanto do indivíduo quanto da sociedade.

A Campanha deste ano, de iniciativa do Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs e, portanto, de caráter ecu-
mênico, apresenta temática de vital importância para 
este início de milênio, uma vez que alcança o cerne 
das grandes preocupações atuais. Economia e Vida – 
eis o tema de 2010, que assim faz convergir todos os 
aspectos concernentes à contemporaneidade: a irre-
versibilidade da globalização e suas consequências 
econômicas, o acirramento das desigualdades sociais 

em todos os continentes, a irracionalidade de utiliza-
ção dos recursos naturais, a resistência dos agentes 
econômicos aos padrões de sustentabilidade, não obs-
tante deles dependam a sobrevivência não apenas da 
espécie humana, mas de toda a vida na Terra.

Trata-se, enfim, dos rumos tomados pela eco-
nomia mundial, indiscutivelmente orientada para a 
concentração de riquezas, ainda que às custas do 
esgotamento dos recursos naturais e dos ecossis-
temas, mesmo que à revelia dos mais elementares 
e legítimos direitos humanos, violados em todas as 
partes do globo.

É fato, Sr. Presidente, que, nas últimas décadas, o 
desenvolvimento econômico se operou de modo pouco 
racional, sem envolver praticamente, em nenhuma de 
suas formas, os valores da caridade e da fraternidade. 
O aumento da produção de alimentos garante mais 
lucros – não o fim da fome. A evolução da ciência be-
neficia indústrias, mas ainda não alcança significativa 
parcela da população. O imenso volume de riquezas 
concentra-se cada vez mais nas mãos de poucos, ao 
invés de se distribuir entre todos. E os números do 
crescimento econômico são as metas prioritárias dos 
governos, muito antes do que a dignidade das pessoas 
ou a sustentabilidade da Vida.

A Campanha de 2010, para reunir tantos para-
doxos, menciona a passagem dos Evangelhos em 
que Jesus afirma: “Não se pode servir a Deus e ao 
dinheiro”. Proferida há 2 mil anos, a sentença tornou-
se ainda mais atual, uma vez que, nunca, em toda a 
história da humanidade, o apego ao dinheiro pareceu 
tão claramente contrário ao espírito e aos ensinamentos 
cristãos. Enquanto se agiganta, em proporções jamais 
vistas, a produção de bens materiais, aprofundam-se a 
desigualdade e os processos de exclusão, acirram-se 
as disputas étnicas e territoriais, submergem, na ga-
nância, os valores espirituais. O resultado manifesta-se 
em sociedades fragmentadas, violentas e vazias, com 
índices cada vez mais espantosos de exclusão, que 
leva ao isolamento das pessoas, ao consumo de dro-
gas e à depressão, entre outros males. É assim que se 
verificam, a cada dia, os efeitos da submissão a Deus 
ou ao dinheiro: é a diferença essencial dos valores, 
preconizados em cada ponta dessa dicotomia.

Constatem todos, Sr. Presidente, nobres colegas, 
como tão bem se coloca o objetivo geral da Campanha 
da Fraternidade de 2010:

“Colaborar na promoção de uma econo-
mia a serviço da vida, fundamentada no ideal 
da cultura da paz, a partir do esforço conjunto 
das Igrejas Cristãs e de pessoas de boa vonta-
de, para que todos contribuam na construção 
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do bem comum tendo em vista uma sociedade 
sem exclusão”.

Nesses termos, exige-se de cada um de nós o ur-
gente engajamento na luta por uma nova sociedade, cons-
truída sobre as ideias da fraternidade e da justiça. Sim, Sr. 
Presidente, Srs. e Srs. Deputados, este é o momento de se 
reorientar a atividade econômica, de pensar em modelos 
distributivos e igualitários, com vistas ao estabelecimento 
de práticas solidárias, que respeitem os direitos humanos 
e a Natureza, que se aproximem, enfim, dos princípios 
que constituem a doutrina cristã!

Esta a mensagem que gostaria de deixar, em meu 
nome pessoal, como cristão, e pelo meu partido, o PMDB, 
em apoio à Campanha da Fraternidade de 2010. Que o 
ideal de justiça econômica prevaleça no Brasil, a serviço 
da vida em todos os níveis, como decorrência de uma 
vivência democrática plena, e como instrumento de apri-
moramento espiritual que se estenda a todo o planeta, 
na esteira dos ensinamentos de Jesus Cristo.

Que todos nós tenhamos vida, que todos tenha-
mos vida permanente, como Ele pregava!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Agradeço 

ao  Deputado Jurandil Juarez, que falou pelo Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro nesta sessão 
solene de louvor e apoio à Campanha da Fraternida-
de Ecumênica 2010, que tem como tema Economia e 
Vida, e este é o lema: Vocês não podem servir a Deus 
e ao dinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Concedo 
a palavra ao  Deputado Chico d’Angelo, que represen-
tará o Partido dos Trabalhadores.

O SR. CHICO D’ANGELO (PT-RJ. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente,  Deputado Chico Alencar; 
Dom Mauro Morelli; Padre Ernanne; Reverendo Luiz 
Alberto, é muito oportuna a Campanha da Fraterni-
dade, criada em 1964. A deste ano aborda a questão 
da economia.

São também muito oportunos, como mostraram 
alguns oradores que me antecederam, alguns para-
digmas dessa questão. Há aqueles que, como nós, 
defendem uma posição política mais socializante e 
aqueles que defendem mais o mercado.

Podemos observar questões concretas no país 
sede do capitalismo, os Estados Unidos, que hoje vivem 
uma grave crise econômica, com problemas de ordem 
diferenciada, como a questão da saúde. Nós, no Brasil, 
temos um sistema de saúde universal, não obstante to-
dos os problemas que existem. A população tem direito 
ao sistema de saúde público no Brasil. Lá, na sede do 
capitalismo, o Presidente Obama enfrentou 1 ano de go-
verno para convencer o Congresso americano de algo 
simples: o direito de o cidadão americano desempregado 

ter acesso a um direito básico, que é a saúde. Foi uma 
vitória apertada. Quase prevaleceu a visão individualista, 
egoísta, uma visão de quem não compreende a questão 
da vida como uma questão plena.

Nós, no Brasil, com todos os problemas, temos avan-
çado em algumas questões concretas na lógica da justiça 
social. Um exemplo disso é o Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida. Quando vamos à Baixada Fluminense, a São 
Gonçalo, vemos a expectativa daquelas pessoas inscritas 
que não têm onde morar e que terão, a curto prazo, um 
local digno, um lar decente onde possam viver.

O mesmo ocorre relativamente à questão alimentar. 
Como Betinho já dizia, quem tem fome tem pressa. É um 
equívoco considerar o Bolsa Família um programa cliente-
lista. Trata-se de um programa que resolve concretamente 
o problema das pessoas que têm fome.

Considero, portanto, muito oportuno o tema da 
Campanha da Fraternidade. A Igreja, o cristianismo, a 
CNBB, as diretrizes pastorais da CNBB nessa questão 
são muito objetivas. Trabalha-se a unidade nessa diver-
sidade cristã. Por isso, é importante que essa campa-
nha siga uma lógica ecumênica. É muito positivo isso. 
É muito oportuno neste momento que o mundo vive.

O Brasil hoje representa o contrário, e, de certa 
forma, é uma referência. O Estado cumpre um papel 
importante, regulando a economia. Nós hoje não te-
mos, como em décadas passadas, algumas referências 
ideológicas muito claras, do ponto de vista do modelo 
político social, mas o Brasil trilha um caminho de jus-
tiça social progressivo no Governo Lula.

Concedo um aparte ao companheiro  Deputado 
Antonio Carlos Biscaia.

O Sr. Antonio Carlos Biscaia – Obrigado,  Deputado 
Chico d’Angelo. Quero, nesta minha breve intervenção, 
saudar o  Deputado Chico Alencar, que preside esta ses-
são; Dom Mauro Morelli, que é um símbolo, para todos 
nós, da busca da dignidade da pessoa humana; e também 
o Padre Ernanne Pinheiro. Mais uma vez, a CNBB, na 
quaresma, traz-nos uma mensagem para reflexão. Este 
é um tempo de reflexão. Os temas referem-se sempre a 
problemas essenciais, que buscam a dignidade do ser 
humano. Em ano anterior, houve uma indagação: Sem 
trabalho, por quê? Este lema dignificou a importância 
do trabalho. Em outro ano, enfrentamos o problema das 
drogas: Vida sim, drogas não! No ano passado, tratou-se 
de questão que atinge toda a sociedade brasileira: Fra-
ternidade e Segurança Pública. Em 2010, mais uma vez 
o tema foi de relevância impressionante. O País avança, 
sem dúvida alguma, mas o Brasil ainda é um país de de-
sigualdades profundas, em que os interesses econômicos 
muitas vezes se sobrepõem aos interesses da dignidade 
humana. Faço esta reflexão no sentido de alertar que a 
sociedade existe em benefício da dignidade humana. Essa 
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é a saudação que faço, manifestando a minha absoluta 
participação nesta justa homenagem à Campanha da 
Fraternidade. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. CHICO D’ANGELO – Neste momento que 
antecede a Semana Santa, é muito oportuna para todos 
nós a reflexão sobre o papel da questão econômica 
na vida de cada cidadão.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Agradeço 

aos Deputados Chico d’Angelo e Antonio Carlos Bis-
caia, que representaram o PT nesta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Convido 
para usar a palavra o  Deputado Rômulo Gouveia, repre-
sentando o Partido da Social Democracia Brasileira.

O SR. RÔMULO GOUVEIA (PSDB-PB. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente  Deputado Chico 
Alencar, Sras. Deputada s e Srs. Deputados, senhores 
convidados, autoridades já mencionadas e saudadas, 
saúdo também a representação do Estado da Paraíba, 
representantes que vieram de vários Municípios do Es-
tado para prestigiar esta sessão, e que estão também 
em atividade em Brasília.

Inicialmente, eu gostaria de cumprimentar os autores 
desta sessão, na pessoa do meu companheiro de partido 
 Deputado Luiz Carlos Hauly, que já falou. Cumprimento 
também meus conterrâneos Deputada  Luiza Erundina 
e  Deputado Luiz Couto, e os demais que tiveram a feliz 
iniciativa para a realização desta sessão.

Agradeço a oportunidade concedida pelo Líder 
do meu Partido,  Deputado João Almeida, de falar em 
nome da Liderança do PSDB.

A Campanha da Fraternidade, que neste ano com-
pleta 46 anos, com o tema Economia e Vida e o lema 
Vocês não podem servir a Deus e ao dinheiro, trouxe 
para discussão um assunto importante e atualíssimo, 
tendo em vista a atual crise econômico-financeira in-
ternacional, que de alguma forma afetou a economia 
brasileira e ainda não arrefeceu no plano externo.

É indiscutível, Sr. Presidente, que a economia 
deve servir ao bem-estar humano. O modelo econômico 
adotado no Brasil – a economia de mercado capitalista 
– é o sustentáculo da cultura da sociedade brasileira. 
Por meio dela busca-se a superação das necessidades 
e anseios do povo brasileiro.

O tema da Campanha da Fraternidade de 2010, 
Economia e Vida, deve congregar todos os cristãos, ao 
sensibilizá-los em prol da justiça social e da implantação 
de compromissos morais e de práticas que resultem 
em uma sociedade mais justa, fraterna e solidária.

O principal objetivo da Campanha de 2010 é a 
busca da construção de novas relações entre o capital 
e o trabalho, sustentadas nos princípios da justiça e 
na valorização do trabalho humano.

Sras. e Srs. Deputados, somente a fraternidade 
e a solidariedade têm força própria para edificar uma 
sociedade que dignifique a família, valorize a pessoa 
e cuide da natureza e dos direitos humanos.

O objetivo geral da Campanha da Fraternidade 
é colaborar para a promoção de uma economia a ser-
viço da vida, fundamentada no ideal da cultura e da 
paz, a partir do esforço conjunto das Igrejas cristãs e 
de pessoas de boa vontade.

A construção do bem comum, em uma socieda-
de sem exclusão, só é possível com a valorização de 
cada pessoa, com a superação do consumismo e com 
a criação de laços que sedimentem uma convivência 
mais próxima, superando os individualismos inócuos.

Entre as inúmeras experiências criadas pelo ho-
mem no trato das relações entre o capital e o trabalho, 
temos modernamente a economia solidária. Segundo 
a visão eurocêntrica de alguns historiadores, Sras. e 
Srs. Deputados, a economia solidária surgiu na Ingla-
terra entre o final do século XVIII e o início do século 
XIX, na Primeira Revolução Industrial, como reação 
dos artesãos expulsos dos mercados pelo advento 
da máquina a vapor. Surgiram então, segundo eles, 
as Trade Unions – Uniões de Ofícios – e as primeiras 
cooperativas.

Outros historiadores afirmam que práticas econô-
micas fundadas em princípios de solidariedade sempre 
existiram em diversas culturas ocidentais e orientais, 
até mesmo muito antes da revolução industrial.

Entretanto, o conceito moderno de economia 
solidária caracteriza-se pela autogestão, ou seja, pela 
autonomia de cada unidade de empreendimento e pela 
igualdade entre seus membros.

Várias foram as campanhas que seguimos. Eu 
poderia citar o exemplo da contribuição do nosso par-
tido, o PSDB, com o programa Comunidade Solidária, 
tão bem elaborado pela socióloga Ruth Cardoso, ligado 
diretamente à Casa Civil da Presidência da República, 
do então Presidente Fernando Henrique. Essa herança 
de Dona Ruth Cardoso, a rede de proteção social, com 
programas como o Bolsa-Escola e o Economia Solidá-
ria – unificados no atual Governo no Bolsa-Família –, 
tem reduzido a necessidade dos mais humildes.

São extremamente importantes, Sr. Presidente, 
os programas sociais, essa rede de proteção social; 
contudo, muito mais importante é conseguirmos tirar da 
faixa de pobreza as pessoas que hoje precisam des-
ses programas sociais, dessa rede de proteção social. 
Que, em vez de comemorarmos o aumento da rede de 
proteção e dos programas sociais, possamos um dia 
comemorar a sua redução graças à melhora da quali-
dade de vida daqueles que dela ainda precisam.
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Atualmente, a semente plantada por Ruth Cardo-
so durante o Governo de seu marido Fernando Henri-
que Cardoso transformou-se em um poderoso sistema 
de proteção social e de empreendimentos solidários 
produtivos, como, por exemplo, associações ou coo-
perativas agropecuárias, industriais, de transporte, de 
educação escolar, de hotelaria, entre outros.

A importância da economia solidária está no fato 
de que todos os que trabalham são donos do empreen-
dimento, Sr. Presidente, e todos os que são donos tra-
balham no empreendimento. É a autogestão, importante 
modelo usado atualmente para fazer frente às enormes 
perdas de vagas de trabalho, provocadas quase sempre 
pela automação e pela robótica, pesadelo do trabalhador 
moderno, da mesma forma como foi a máquina a vapor 
para o operário do início do Século XIX.

A Campanha da Fraternidade de 2010 permite 
trazer à discussão temas como esses sobre os quais 
discorri, pois a economia deve estar subordinada ao 
bem-estar humano, à vida humana. Para isso, fazem-se 
necessárias práticas de solidariedade e reciprocidade 
entre o capital e o trabalho.

Sr. Presidente, este é o registro que faço em 
nome do meu partido.

Mais uma vez, parabenizo os autores pela inicia-
tiva de realização desta sessão solene, que tem sido 
já uma tradição nesta Casa, a cada ano, para louvar 
a Campanha da Fraternidade.

Agradeço a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Obrigado, 

 Deputado Rômulo Gouveia, que falou pelo PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Convido, 

com muita alegria, a nobre Deputada  Luiza Erundina 
para falar pelo Partido Socialista Brasileiro – enfim, 
uma palavra de mulher nesta sessão solene!

A SRA. LUIZA ERUNDINA (Bloco/PSB-SP. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente desta sessão, 
companheiro  Deputado Chico Alencar, saúdo os no-
bres representantes e suas respectivas igrejas, que 
compõem o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do 
Brasil – CONIC; Dom Mauro Morelli, a quem agradeço 
a presença; o Reverendo Luiz Alberto Barbosa; o Padre 
Ernanne, que teve de ausentar-se, mas é figura muito 
presente nesta Casa, muito nos ajuda a estabelecer 
a ponta desse diálogo com as Igrejas e a CNBB, cuja 
presença nos honra.

Trago a mensagem e a saudação da bancada 
socialista da Câmara dos Deputados.

O tempo de que dispomos é muito curto. Portanto, 
para evitar desperdício de tempo, deixarei de enfocar 
vários aspectos que já foram apresentados, de forma 
consistente, pelos vários Deputados que intervieram 
antes de mim nesta sessão.

Sras. e Srs. Deputados, senhores visitantes, que-
ro demarcar o que cabe a nós Parlamentares e à 
instituição Câmara dos Deputados: dar resposta aos 
apelos das Igrejas que, por meio da Campanha da 
Fraternidade, enfocam tema de extrema importância, 
Economia e Vida.

As Igrejas, como mães e mestras, apelam a nós 
que tomemos consciência das situações que aten-
tam contra os direitos humanos, contra a dignidade 
das pessoas e contra a paz, questões que estão to-
das determinadas entre si. Ressalte-se que todas as 
Campanhas da Fraternidade se centram exatamente 
em questões como a dignidade humana, os direitos 
humanos e a solidariedade, como forma viva da fra-
ternidade e da construção da paz.

Sr. Presidente, esses são os princípios que nor-
teiam os vários temas que perpassam pelas dezenas 
de Campanhas da Fraternidade – as 3 últimas foram 
ecumênicas. Trazem exatamente esse apelo, essa 
tomada de consciência, e a necessidade de assumir-
mos compromisso em relação ao que se denuncia de 
irregularidade e desrespeito a esses valores e à cons-
trução do bem comum e da paz. Destaco que todas 
essas questões estão ligadas entre si.

Nesse sentido, a minha contribuição mais espe-
cífica para o tema é no sentido de que deveríamos – a 
Câmara dos Deputados e nós Parlamentares de vários 
partidos – trazer ao debate e à votação alguns projetos 
de lei muito importantes que tramitam nesta Casa. Se 
fossem aprovados, seria uma contribuição concreta, 
objetiva, real a essas questões, a essas preocupações 
e a esse apelo que as Igrejas nos fazem por ocasião 
da quaresma e das comemorações de mais uma Cam-
panha da Fraternidade.

Refiro-me, por exemplo, ao Projeto de Lei Comple-
mentar nº 93, de 2007, que propõe a regulamentação do 
sistema de microcrédito, microfinanças e microeconomia. 
Já existem bancos populares, porém dispersos e não re-
gulamentados. A sua continuidade e a sua sustentabili-
dade poderão sofrer solução de continuidade se não for 
regulamentado. Se aprovada a lei, essa experiência de 
microeconomia, microcrédito e da microfinanças seria, 
sem dúvida, uma resposta do Congresso Nacional à ne-
cessidade de fortalecer, estimular e assegurar condições 
plenas de funcionamento dessa economia e dessas finan-
ças alternativas. Trata-se de microeconomia, microcrédito 
e bancos populares.

Por meio de projeto de lei de iniciativa popular se pro-
põe transformação, mudança da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Objetiva-se a criação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e Social, no sentido de estabelecer não só metas 
sociais, articuladas e equilibradas entre si, como também 
dar autonomia à gestão financeira dos Municípios e dos 
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Estados. Se aprovada a matéria, propiciaria sobretudo 
aos Municípios autonomia financeira e políticas públicas 
voltadas aos direitos sociais.

Outra proposição que tramita na Casa diz respeito 
a reforma tributária. Não garante justiça fiscal, justiça 
tributária, não possibilita que o sistema tributário seja 
um mecanismo de distribuição de renda. É preciso 
mudar o projeto de lei sobre reforma tributária que se 
encontra na Casa. Contraria os interesses e mantém o 
tributo regressivo: quem tem menos paga mais, quem 
tem mais paga menos. Isso precisa ser corrigido por 
outro projeto de reforma tributária, sem que seja aquele 
que tramita há muito tempo nesta Casa.

Sr. Presidente, sou a única mulher a falar nesta ses-
são. Por isso permito-me estender-me um pouco mais.

Outra proposta é no sentido da tributação das 
heranças e das fortunas. É preciso tributar as fortunas 
e as heranças, como forma de gerar tributos, receitas, 
para que sejam redistribuídas à sociedade, sobretudo 
entre os setores mais empobrecidos e mais desigual-
mente tratados.

Pois bem, Sr. Presidente, visitantes, colegas Depu-
tados, queremos, de fato, que esta Campanha da Fra-
ternidade nos conscientize e nos mobilize, faça com que 
nós Parlamentares e a instituição Câmara dos Deputados 
não fiquemos apenas no discurso, na retórica, na afirma-
ção abstrata. Temos que dar uma resposta, para que na 
próxima Campanha da Fraternidade tenhamos alguma 
satisfação a dar à sociedade, particularmente a essas 
igrejas que apelam a nós e nos provocam, como mestra 
e mãe, no sentido de cumprirmos a nossa missão na ter-
ra, que é realizar a paz, viver o amor, a solidariedade e a 
fraternidade humana.

Agradeço a V.Exa. a tolerância, nobre Presiden-
te. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Obriga-
do, Deputada  Luiza Erundina. V.Exa. até estabeleceu 
uma pauta para esta Casa, que precisa votar tantas 
matérias importantes no sentido do bem comum e do 
interesse público.

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Com a 
palavra o nobre  Deputado Flávio Dino, que falará pelo 
Partido Comunista do Brasil.

O SR. FLÁVIO DINO (Bloco/PCdoB-MA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobre  Deputado 
Chico Alencar, quero, por intermédio de V.Exa., saudar 
os demais coautores do requerimento de realização 
desta sessão solene.

Saúdo também as Sras. Deputada s e os Srs. 
Deputados; os ilustres representantes do Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil; Dom Mauro Mo-
relli, ícone do pensamento religioso, do pensamento 
político progressista de esquerda no Brasil; o Padre 

Ernanne, que não está mais neste plenário; o Reve-
rendo Luiz Alberto, que representa as demais denomi-
nações cristãs que compartilham com a Igreja Católi-
ca essa iniciativa.

Faço uma saudação especial a Dom Belisário, 
Arcebispo de São Luís, que com certeza nos assiste 
neste momento.

Quero trazer a palavra dos socialistas e dos co-
munistas em mais esta Campanha da Fraternidade, a 
palavra da comunhão, que, conforme a origem etimoló-
gica, é a palavra daqueles que lutam pelo bem comum, 
a palavra daqueles que acreditam na perspectiva social 
acima da coisificação das relações humanas, da ma-
terialização de todos os sentimentos humanos.

Nós do PCdoB, com muita alegria, saudamos a 
Igreja por, mais uma vez, colocar um questionamento 
radical e fundamental: a economia a serviço da vida, 
ou vidas a serviço da economia? O nosso ideário e a 
nossa atuação política pautam-se em ideias, princípios 
e valores contra esse sistema que suga vidas.

Há pouco assistimos ao debate ocorrido na sede 
do império, nos Estados Unidos, acerca da inclusão 
de 40 milhões de cidadãos no sistema de atenção 
básica à saúde. Isso serve para mostrar o quanto é 
excludente, mesmo na dimensão mais avançada do 
capitalismo, o quanto ele suga vidas, o quanto elimi-
na, o quanto exclui.

Por isso estamos trazendo essa palavra de soli-
dariedade, que não é puramente simbólica, mas ativa, 
militante, daqueles que compartilham braços e abraços, 
socialistas, comunistas, cristãos, homens e mulheres de 
esquerda, homens e mulheres de boa vontade que fazem 
da perspectiva transformadora a pauta ética que governa 
suas vidas. Portanto, são valores que se opõem a valores 
de menor dimensão – valores éticos contra valores mo-
netários, apenas do dinheiro, do capital.

Assim como fez nossa mestra, a Deputada  Luiza 
Erundina, uma das representantes mais éticas e mais 
honradas do Parlamento e da vida política brasileira, 
traduzimos isso em uma pauta concreta que apresen-
tamos permanentemente a este Parlamento.

Sr. Presidente,  Deputado Chico Alencar, não 
podemos deixar de reiterá-la em todos os momentos, 
porque acreditamos que a repetição constrói a maioria 
política aqui e na sociedade necessária para vê-la, afi-
nal, triunfar. Acreditamos na necessidade de qualificar 
cada vez mais a política.

É por isso que compartilhamos com as igrejas 
cristãs o apoio ao projeto de iniciativa de milhões de 
cidadãos, conhecido como Ficha Limpa. Urge, não na 
quaresma, infelizmente, mas logo em seguida, na qua-
resma ampliada – chamemos assim, hereticamente, 
Dom Mauro – que se seguirá à Semana Santa, pos-
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samos pautar o projeto e incluí-lo para apreciação das 
Sras. e Srs. Parlamentares e da Nação.

Essa é uma luta evangelizadora, é uma luta da-
queles que acreditam no caráter imprescindível da 
política como o mecanismo pelo qual realizamos as 
ideias que estamos aqui a proclamar.

Finalmente, senhoras e senhores que nos hon-
ram com sua presença, quero dizer da nossa crença 
de que os direitos dos trabalhadores devem estar no 
cerne deste novo ciclo de prosperidade e de desen-
volvimento que se inaugura em nossa Pátria. De nada 
valerá que sejamos, como seremos nas próximas déca-
das, a quinta maior economia do planeta se não hou-
ver, concomitantemente, a radical, firme e inegociável 
distribuição da riqueza socialmente produzida.

Por isso, militamos na trincheira daqueles que 
defendem os direitos dos trabalhadores, daqueles que 
acreditam, por exemplo, na necessidade de reduzir-
mos a jornada de trabalho, como medida concreta que 
este Parlamento adotará, preconizado pela Campanha 
da Fraternidade, para sinalizar que a economia está 
a serviço da vida.

Muito obrigado, ilustre Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Obriga-

do,  Deputado Flávio Dino, nosso mestre também nas 
questões jurídicas e políticas. Permito-me dizer que 
aquilo a que chamou de quaresma ampliada nada mais 
é do que o tempo pascal – Páscoa, mudança, passa-
gem. Quem sabe, inclusive, vários projetos enunciados 
aqui possam ser votados ainda em abril, inclusive o 
Ficha Limpa.

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Pela or-
dem, pela hierarquia partidária, o próximo orador é o 
 Deputado Ivan Valente, que falará pelo PSOL, e em 
seguida o  Deputado Miguel Martini, que falará pelo 
Partido Humanista Social.

Tem a palavra o  Deputado Ivan Valente por 5 
minutos. Foi o  Deputado que propôs a CPI da Dívida 
Pública, que agora está em fase de conclusão.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, companheiro de luta Chico 
Alencar; Dom Mauro Morelli, que hoje representa o Bispo 
Emérito de Caxias e São João de Meriti, de tão boas me-
mórias de jornadas e de luta em nome da igualdade, da 
liberdade no Brasil; Reverendo Luiz Alberto, do Conselho 
Nacional das Igrejas Cristãs do Brasil – CONIC, sempre na 
luta pela igualdade social, que é a nossa meta maior, que 
é o sonho daqueles que lutam por uma outra sociedade, 
que querem superar esta sociedade em que o capital se 
impõe ao trabalho, em que o acúmulo capitalista determina 
os rumos da sociedade, e que só pode ser desigual – por 
isso é que temos batalhado no Congresso Nacional, mas 
sempre em ligação com os reais lutadores sociais, aque-

les maiores interessados na mudança, por uma mudança 
global do modelo econômico –, hoje eu cumprimento a 
CNBB, porque colocou na pauta uma discussão difícil de 
fazer, quando elegeu o tema Economia e Vida.

Ora, quando se discute economia, particular-
mente nos meios de comunicação de massa, o que 
se faz é transformar sofrimento e humilhação – quan-
do poderia ser o contrário: felicidade, distribuição de 
renda e igualdade social – em números, apenas em 
números. E as pessoas também viram números na 
nossa economia.

Eu quero usar um único número. Como o  Deputado 
Chico Alencar já mencionou, nós propusemos e conse-
guimos implantar nesta Casa a CPI da Dívida Pública. 
Mas, Dom Mauro, tão poucos querem investigar a dívida 
pública brasileira, particularmente os donos dos meios 
de comunicação de massa e os representantes dos 
grandes partidos que estão aí, porque atrás da dívida 
pública está o verdadeiro mandante deste País, que 
é o capital financeiro. Esse é o beneficiário da dívida 
pública brasileira, que ousa atingir R$2,05 trilhões, a 
dívida interna, e US$236 bilhões, a dívida externa.

Nós pagamos em juros no ano passado R$380 bi-
lhões, 36% do Orçamento. E ninguém toca nesse assun-
to. É um tabu na mídia brasileira, e nesta Casa também 
não se discute isso. Nós discutimos a necessidade de 
educação pública, gratuita e de qualidade, saúde públi-
ca, mais segurança, segurança alimentar. Nós discutimos 
as necessidades básicas da população. Mas na hora H, 
do Orçamento, 36% são varridos para os rentistas e os 
grandes bancos nacionais e internacionais, em particular. 
E aí não tem Governo que bote o dedo.

E é difícil convocar uma autoridade. A única que 
conseguimos, na CPMI da Dívida Pública, foi Henrique 
Meirelles, banqueiro, para depor já no final dos traba-
lhos da CPI. E o resultado tem de ser a auditoria da 
dívida pública, para a qual peço total apoio da Igreja 
na sua luta. Essa vai ser a nossa proposta, porque as 
ilegalidades e irregularidades averiguadas, investigadas 
e comprovadas na CPI da Dívida Pública não devem 
passar em branco. Estão lá, explícitas, desde a dívida 
externa, com juros flutuantes da década de 70 para 
cá, que pagamos até hoje, até todas as outras ques-
tões matizadas por ilegalidades que não passam pelo 
Congresso Nacional e por um acordo entre bancos 
que define a maior taxa de juros do mundo.

E o que o brasileiro pobre e excluído tem a ver com 
isso, com o superávit primário, com o controle de capi-
tais, com a reforma tributária? Tem tudo a ver, mas não 
sabe exatamente o que é. Podem-se economizar R$380 
bilhões para pagar juros, mas não há R$1 bilhão a mais 
para uma reforma agrária em nosso País. Isso não é dis-
cutido. É um escândalo nacional essa questão.
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Com a reforma tributária é a mesma coisa. Quem 
paga imposto neste País é o assalariado, é quem tem 
carteira assinada. O imposto não incide sobre a pro-
priedade nem efetivamente sobre a riqueza. Essa é 
a questão central. Por isso nós discutimos a reforma 
tributária, mas essa matéria nunca passa. Quando se 
fala em imposto progressivo, ou seja, quem tem mais 
paga mais, princípio da justiça fiscal, quando se fala 
em tributar grandes fortunas, acontece um escândalo 
aqui. Não podemos falar em tributar grandes fortunas 
e heranças, como disse a Deputada  Luiza Erundina.

Mais do que isso, entendemos que, ao tomar o tema 
Economia e Vida e humanizar os números, dizemos que 
atrás desses números da vida pública brasileira e da falta 
de uma reforma tributária de verdade está o sofrimento, 
a humilhação e a exclusão de milhões de brasileiros que 
precisam ser resgatados da pobreza.

Por isso, nosso Partido, o Partido Socialismo e Li-
berdade, dedica-se aos grandes temas, e nós achamos 
que é esta a hora de discutirmos, sim, com os trabalha-
dores organizados, aquilo que é direito deles, coisas que 
não entram em pauta aqui nesta Casa: a semana de 40 
horas, o reajuste do benefício dos aposentados de acordo 
com o reajuste do salário mínimo, o fim do fator previden-
ciário. Tudo isso é justiça social. Mas aqui só há socorro, 
e com títulos da dívida pública, quando se trata do agro-
negócio, quando se trata dos bancos ou das empreitei-
ras, das montadoras de veículos, que foram os grandes 
socorridos durante a crise econômica.

Por isso, em muito boa hora a CNBB colocou na 
ordem do dia esse debate, e eu tenho certeza de que 
ele se alastrará por todas as comunidades, pelas Igre-
jas, para o grande debate nacional que se necessita 
fazer sobre igualdade e justiça social.

Um abraço a todos. Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Obrigado, 

 Deputado Ivan Valente, Líder do PSOL.
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – O 

 Deputado Miguel Martini será o último  Deputado a se 
manifestar. Registre-se que presidiu o grupo de traba-
lho a respeito do Projeto Ficha Limpa.

Com a palavra o  Deputado Miguel Martini, que 
falará pelo PHS, partido do qual é Líder.

O SR. MIGUEL MARTINI (PHS-MG. Sem revi-
são do orador.) – Boa tarde a todos – já passamos do 
meio-dia.

Saúdo o Presidente Chico Alencar,  Deputado 
combativo, lutador, que nos ajudou e teve grande par-
ticipação no trabalho de montagem final do Projeto Fi-
cha Limpa. Esperamos que hoje esteja na reunião do 
Colégio de Líderes, em que será estabelecida a pauta 
para a primeira semana de abril.

Cumprimento Dom Mauro Morelli, Bispo Emérito 
de Duque de Caxias – a minha família reside em Du-
que de Caxias e participa da igreja.

Quero saudar ainda o Reverendo Luiz Alberto, 
do CONIC.

Falar por último tem vantagens e desvantagens. 
Uma das vantagens é que se colhem muitas coisas 
que foram ditas. Uma desvantagem: sobra muito pouco 
para ser dito a respeito do tema central. Mas o que foi 
dito foi muito bem dito – destaco a palavra bendizer.

A Igreja traz uma reflexão fundamental sobre a vida. 
Não me refiro apenas à Igreja Católica, mas ao corpo 
místico de Cristo, através do CONIC, através das diver-
sas confissões. São maneiras diferentes de seguir Jesus 
Cristo, mas as diferenças são muito pequenas.

A economia deve existir na lógica da vida. A vida 
não deve ser pautada pela lógica da economia. Esta-
mos vivendo o processo contrário. Há muitas pessoas 
no mundo que acreditam que o nascimento de muita 
gente é problema, que é preciso matar um pouco des-
sas crianças, porque, assim, sobra mais alimentos e 
recursos para nós. A soja para alimentar o gado seria 
suficiente para alimentar uma grande parte dessa po-
pulação mundial.

Trazer o tema da vida é fazer mesmo a sociedade 
repensar. É o que o CONIC espera durante este ano 
todo. Nós, Parlamentares, políticos, a sociedade como 
um todo, devemos refletir sobre a importância de quem 
verdadeiramente somos. Conforme Santa Clara, nunca 
se deve perder de vista o ponto de partida e o ponto 
de chegada. Isso é para que as pessoas reflitam. Para 
que tanta acumulação, se basta termos apenas aquilo 
de que necessitamos para viver com dignidade como 
filhos e filhas de Deus?

O Partido Humanista da Solidariedade tem como 
foco o ser humano. A política existe em razão do ser 
humano. A sociedade e a economia existem em razão 
do ser humano, que é dotado de dignidade pois é feito 
à imagem e semelhança de Deus.

Daí vem a solidariedade proposta pela Doutrina 
Social Cristã. O trabalho deve ter primazia sobre o ca-
pital. Gente vale mais que coisa. É essa reflexão que 
precisamos fazer.

Integra um versículo o lema desta Campanha da 
Fraternidade – Vocês não podem servir a Deus e ao 
dinheiro. Logo a seguir, no versículo 25 de Mateus 6: a 
vida vale mais do que o alimento, e o corpo vale mais 
do que a roupa. Além de estabelecer uma hierarquia, 
diz apenas o que precisamos.

Há necessidade de banquetes? Há necessida-
de de que milhões sejam jogados fora, de que haja 
gastança de dinheiro? Há pouco tempo, soube que 
um jogador brasileiro, mundialmente famoso, em 3 
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ou 4 noites, gastou 192 mil, não sei se de dólares, 
reais ou euros, enquanto muitos precisam de apenas 
100 reais para não morrer de fome; enquanto gente 
no Haiti come barro com um pouco de sal para que o 
estômago não doa.

Que mundo é este em que estamos vivendo? Será 
que nos esquecemos dos ensinamentos do nosso Mes-
tre, Jesus Cristo? Recentemente ouvi uma pregação 
de um pastor norte-americano, nos Estados Unidos. 
Ele disse para os pastores de sua igreja: “Substituímos 
aquilo que diz o Evangelho, aquilo que diz a palavra 
de Deus por uma cultura evangélica distorcida daquilo 
que o Mestre ensinou”. Acho que isso acontece tam-
bém em nosso meio.

Esquecemos as verdades fundamentais, quando 
Jesus diz: “Buscai em primeiro lugar o Reino de Deus 
e sua justiça”. Esta é a lógica, a vida e o Reino de 
Deus. E nós somos chamados a construir esse Reino 
de Deus, mas esse Reino de Deus tem que estar re-
fletido na atuação política, tem que estar refletido na 
economia, tem que estar refletido na empresa, tem 
que estar refletido em todos os lugares.

Cito um exemplo para mostrar como temos distor-
ções. Eu presido uma das maiores obras filantrópicas 
de Minas Gerais, talvez da América Latina, o Instituto 
Mário Penna, que cuida de irmãos e pacientes onco-
lógicos. Temos 3 hospitais, sendo um hospital geral. 
Alguém me ligou pedindo que eu socorresse uma 
jovem que tinha estourado a hérnia de disco. Ela foi 
imediatamente levada para o hospital, onde o médico 
constatou, depois de exames, que a paciente tinha 
de fazer imediatamente uma cirurgia, senão ficaria 
paraplégica. Ao se verificar o plano de saúde, viu-se 
que o plano dava direito a atendimento a partir do mês 
de março. Então, disseram a ela: “Vá para casa, fique 
deitada, em absoluto repouso, espere março chegar, 
quando o seu plano lhe dará direito ao atendimento, e 
então faremos a sua cirurgia. Se quiser ir ao banhei-
ro, e sua perna ficar dormente, corra para o hospital, 
porque aí terá que operar imediatamente”. Para qual 
hospital ela poderia correr? Ela já estava no hospital, 
mas a mandaram embora.

Nós então, por meio dessa obra, pudemos man-
dar imediatamente uma ambulância para lá. Nossos 
médicos fizeram a cirurgia. Hoje ela está bem, está 
andando. A nossa lógica não é ganhar dinheiro com 
a saúde, é servir ao povo. A economia deve estar na 
lógica da vida, e não a vida na lógica da economia.

Esta é a reflexão que cada um de nós precisa fa-
zer. Qual é a lógica que estamos seguindo? Buscando 
o Reino de Deus ou o reino dos homens, muitas vezes 
até com o discurso da busca do Reino de Deus?

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) - Agradeço 

ao  Deputado Miguel Martini.
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) - Registro 

a presença do Presidente da Comissão Brasileira Jus-
tiça e Paz, Daniel Seidel.

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) - Quero ain-
da, do ponto de vista da economia a que aspiramos, 
ouvir brevíssimas palavras dos pastores aqui presentes, 
o Reverendo Luiz Alberto, Secretário-Geral do Conse-
lho Nacional das Igrejas Cristãs do Brasil, e o pastor 
Dom Mauro, com breves 3 minutos cada um.

Em seguida encerrarei esta sessão solene.
O SR. LUIZ ALBERTO BARBOSA - Quero sau-

dar o nobre  Deputado Chico Alencar e todos os outros 
Deputados que tomaram a iniciativa desta sessão. Em 
nome do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, que-
ro agradecer mais uma vez a esta Casa, a Casa dos 
representantes do povo brasileiro, onde nós podemos 
refletir sobre temas e questões tão importantes para 
o nosso País.

Quero lembrar que foi ainda em maio de 2008 que a 
Comissão Organizadora da Campanha da Fraternidade, 
inspirada com certeza pelo Espírito Santo, trouxe o tema 
Economia e Vida para ser o tema da Campanha da Fra-
ternidade Ecumênica de 2010. Naquele ano, já no final do 
ano, em novembro, a última grande crise do modelo eco-
nômico atual abateu-se sobre o mundo. Alguns disseram 
que foi uma marolinha no Brasil, mas realmente a crise 
chegou para todos. E agora, em 2010, estamos fazendo 
esta reflexão profunda sobre a economia e a vida.

No nosso texto base, quebramos o paradigma Eco-
nomia e Vida e colocamos a vida em primeiro lugar. O 
primeiro capítulo do nosso texto fala sobre a vida, sobre 
a centralidade do ser humano, a obra-prima da Criação, 
a obra-prima de Deus. A vida e a dignidade humana es-
tão em primeiro lugar. Todo o nosso texto base questiona 
o modelo econômico que aí está. Clamamos por justiça 
econômica, uma justiça em que as prioridades sejam o 
ser humano e a dignidade. Isso é o que esperamos.

A Deputada  Luiza Erundina trouxe uma pauta 
para esta Casa que talvez seja a melhor resposta que 
os representantes do povo brasileiro possam dar à so-
ciedade, discutindo e solucionando os problemas que 
aí estão. Lembro apenas que temos, no nosso texto, 
algumas propostas, entre elas as de exigir a audito-
ria da dívida pública, lutar em favor de uma tributação 
justa e progressiva, exigir políticas econômicas redis-
tribuitivas dos bens e das riquezas garantidas por lei, 
promover ações de pressão social para o direito à ali-
mentação como direito humano básico garantido em 
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lei, e muitos outros projetos e questões que podem e 
devem ser levantadas.

Nós representantes das Igrejas cristãs esperamos 
que esta Casa possa contribuir cada vez mais para a 
solução desses problemas.

Agradeço mais uma vez, em nome do Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs, e peço aos Deputados que 
continuem a Campanha, depois de 28 de março, com 
respostas concretas do Congresso Nacional.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Agrade-

ço a participação ao Reverendo Luiz Alberto Barbosa, 
representando o CONIC.

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Concedo 
a palavra a Dom Mauro Morelli, Bispo Emérito de Ca-
xias e de São João de Meriti, atualmente na condição 
de peregrino. Todos nós estávamos saudosos da sua 
palavra, não só nós que aqui estamos, mas todos os 
que nos assistem pela TV Câmara.

Com a palavra Dom Mauro Morelli.
O SR. MAURO MORELLI – Sr. Presidente, com-

panheiro e amigo Chico Alencar, Reverendo Luiz Al-
berto, na pessoa da companheira Luiza Erundina, 
agradeço e saúdo a todos os Parlamentares que, com 
suas palavras, aqueceram meu coração e animaram 
minha esperança.

Eu estou completando 75 anos. Não estou de-
sanimado, não sou cético e, menos ainda, cínico. Eu 
acredito na vida e reforço o que foi dito aqui sobre 
uma boa agenda.

Agradeço à Câmara dos Deputados esta sessão. 
Agradeço também ao Presidente Lula e ao Congresso 
Nacional a Lei nº 11.947, de junho de 2009, que trata 
da alimentação escolar. Ela, porém, só atingirá a gran-
deza do seu objetivo e do seu espírito se for trabalhada 
em um projeto de economia solidária, com o qual es-
tou comprometido. e há alguns exemplos concretos. É 
uma lei fascinante, revolucionária, mas mutilada, sim. 
Era um projeto de lei, medida provisória depois e, por 
fim, transformou-se numa lei nova. Como eu disse, é 
uma lei revolucionária e transformadora.

E este é o apelo que faço: a concretização. Que 
nós pudéssemos seguir a democracia,  Deputado Chi-
co Alencar. Pelo que entendo, a democracia tem um 
primado: a unidade no pluralismo, seu princípio cons-
titutivo, sua diretriz básica. A hegemonia de um mo-
delo econômico é um contrassenso democrático, fere 
a democracia. Então, precisamos de medidas que ga-
rantam essa diversidade de soluções para atender às 
necessidades de vida do nosso povo. Nesse sentido, 
reforço a necessidade da reforma tributária e de tan-
tas outras medidas.

Que este Congresso Nacional possa dotar o 
País de caminhos democráticos que possibilitem no-
vas expressões da economia, entre elas a economia 
solidária, a economia de comunhão. E que aqui, na 
Esplanada, Paul Singer seja, de fato, mais observado, 
e possa ter a alegria de ver acontecer algumas coisas 
nessa direção.

O tempo é curto. Caminhamos na esperança. O 
que me anima a viver é sonhar com um País... Dizia 
ao Chico Alencar que o profeta Zacarias, no Capítu-
lo 8, falou: “Vejo numa cidade uma praça onde estão 
pessoas muito idosas; tão idosas que têm uma benga-
linha, mas sorrindo. Por que elas sorriem? Porque na 
praça há muitas crianças, moleques e molecas, cheias 
de vida e de vigor.”

Isto é democracia, isto é país. Um país em que o 
idoso é feliz porque vê que a criança cresce saudável, 
inteligente, criativa e bem-humorada.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Muito 

obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Quero 

agradecer a todos os que participaram desta sessão, 
nesta terça-feira, período da Quaresma, em reverência 
à Campanha da Fraternidade Ecumênica de 2010, Eco-
nomia e Vida, cujo lema é um alerta de Jesus Cristo: 
Vocês não podem servir a Deus e ao dinheiro. Ecoando 
aqui nesta Casa, certamente, cutuca consciências.

Quero agradecer aos que nos assistiram pela 
TV Câmara, pela Rádio Câmara e aos nossos con-
vidados: Reverendo Luiz Alberto Barbosa, represen-
tando o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Bra-
sil – CONIC; Bispo Emérito de Caxias e São João de 
Meriti, o Peregrino Dom Mauro Morelli, que continua 
ativo; e Padre Ernanne Pinheiro, assessor político da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, 
que até pediu desculpas, pois tinha um compromisso 
na própria CNBB e teve que se retirar.

De qualquer forma, missão cumprida. Creio que 
foi uma bela sessão, muito fecunda; fermento na mas-
sa, na Quaresma, mas com espírito pascal.

Assim seja! (Palmas.)

V – ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Chico Alencar) – Está en-
cerrada a sessão.

(Encerra-se a sessão às 12 horas e 48 
minutos)
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Ata da 49ª Sessão, em 23 de março de 2010
Presidência do Sr.: Antonio Carlos Magalhães Neto, 2º Vice-Presidente

ÀS 14 HORAS COMPARECEM À CASA 
OS SRS.:

Michel Temer
Marco Maia
Antonio Carlos Magalhães Neto
Nelson Marquezelli
Giovanni Queiroz
Partido Bloco

RORAIMA

Angela Portela PT
Edio Lopes PMDB PmdbPtc
Marcio Junqueira DEM
Presentes Roraima: 3

AMAPÁ

Antonio Feijão PTC PmdbPtc
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Presentes Amapá: 3

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Lira Maia DEM
Nilson Pinto PSDB
Paulo Rocha PT
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zequinha Marinho PSC
Presentes Pará: 6

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Amazonas: 2

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT
Ernandes Amorim PTB
Presentes Rondônia: 2

ACRE

Nilson Mourão PT
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Acre: 2

TOCANTINS

Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR
Presentes Tocantins: 2

MARANHÃO

Cleber Verde PRB PsbPCdoBPmnPrb
Domingos Dutra PT
Flávio Dino PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Professor Setimo PMDB PmdbPtc
Ribamar Alves PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Maranhão: 5

CEARÁ

Ariosto Holanda PSB PsbPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
José Guimarães PT
José Linhares PP
Manoel Salviano PSDB
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Pastor Pedro Ribeiro PR
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Presentes Ceará: 10

PIAUÍ

Júlio Cesar DEM
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Osmar Júnior PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Presentes Piauí: 4

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT
Presentes Rio Grande do Norte: 1

PARAÍBA

Armando Abílio PTB
Damião Feliciano PDT
Efraim Filho DEM
Luiz Couto PT
Marcondes Gadelha PSC
Rômulo Gouveia PSDB
Presentes Paraíba: 6
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PERNAMBUCO

Bruno Araújo PSDB
Eduardo da Fonte PP
Fernando Coelho Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Fernando Ferro PT
Pedro Eugênio PT
Roberto Magalhães DEM
Presentes Pernambuco: 6

ALAGOAS

Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Presentes Alagoas: 1

SERGIPE

Albano Franco PSDB
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Jerônimo Reis DEM
Valadares Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Sergipe: 4

BAHIA

Emiliano José PT
Fábio Souto DEM
Félix Mendonça DEM
João Almeida PSDB
José Carlos Araújo PDT
José Rocha PR
Jutahy Junior PSDB
Luiz Carreira DEM
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Sérgio Barradas Carneiro PT
Sérgio Brito PSC
Uldurico Pinto PHS
Veloso PMDB PmdbPtc
Presentes Bahia: 13

MINAS GERAIS

Alexandre Silveira PPS
Gilmar Machado PT
Humberto Souto PPS
João Magalhães PMDB PmdbPtc
José Santana de Vasconcellos PR
Lincoln Portela PR
Márcio Reinaldo Moreira PP
Mário Heringer PDT
Miguel Martini PHS
Paulo Delgado PT
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Virgílio Guimarães PT
Presentes Minas Gerais: 12

ESPÍRITO SANTO

Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Iriny Lopes PT
Manato PDT
Presentes Espírito Santo: 3

RIO DE JANEIRO

Antonio Carlos Biscaia PT
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Chico Alencar PSOL
Chico DAngelo PT
Dr. Paulo César PR
Edmilson Valentim PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Fernando Gonçalves PTB
Geraldo Pudim PR
Glauber Braga PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jair Bolsonaro PP
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Rodrigo Maia DEM
Silvio Lopes PSDB
Simão Sessim PP
Solange Amaral DEM
Presentes Rio de Janeiro: 15

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Arlindo Chinaglia PT
Arnaldo Faria de Sá PTB
Cândido Vaccarezza PT
Carlos Sampaio PSDB
Dr. Nechar PP
Dr. Talmir PV
Dr. Ubiali PSB PsbPCdoBPmnPrb
Emanuel Fernandes PSDB
Ivan Valente PSOL
Jilmar Tatto PT
João Dado PDT
Jorginho Maluly DEM
José Eduardo Cardozo PT
José Genoíno PT
José Mentor PT
Lobbe Neto PSDB
Luciana Costa PR
Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Regis de Oliveira PSC
Ricardo Berzoini PT
Ricardo Tripoli PSDB
Roberto Alves PTB
Vanderlei Macris PSDB
Presentes São Paulo: 27

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT
Presentes Mato Grosso: 1
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DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM
Augusto Carvalho PPS
Jofran Frejat PR
Laerte Bessa PSC
Magela PT
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Distrito Federal: 6

GOIÁS

João Campos PSDB
Leonardo Vilela PSDB
Pedro Wilson PT
Ronaldo Caiado DEM
Rubens Otoni PT
Sandro Mabel PR
Presentes Goiás: 6

MATO GROSSO DO SUL

Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Presentes Mato Grosso do Sul: 2

PARANÁ

Alfredo Kaefer PSDB
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
Gustavo Fruet PSDB
Iris Simões PR
Luiz Carlos Hauly PSDB
Luiz Carlos Setim DEM
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Takayama PSC
Presentes Paraná: 11

SANTA CATARINA

Décio Lima PT
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Zonta PP
Presentes Santa Catarina: 4

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP
Beto Albuquerque PSB PsbPCdoBPmnPrb
Germano Bonow DEM
Henrique Fontana PT
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
Luis Carlos Heinze PP
Pompeo de Mattos PDT
Professor Ruy Pauletti PSDB
Renato Molling PP
Vieira da Cunha PDT
Presentes Rio Grande do Sul: 10

I – ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo 
brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 
sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA

O SR. LINCOLN PORTELA, servindo como 2º 
Secretário, procede à leitura da ata da sessão antece-
dente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. CHICO ALENCAR – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria que 
fosse acrescentado a essa ata que o Líder do PSOL, 
 Deputado Ivan Valente, também usou a palavra na 
sessão solene matutina.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – A informação de V.Exa. será verificada. Eviden-
temente, se confirmada com as notas taquigráficas, 
constará da ata.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passa-se à leitura do expediente.

III – EXPEDIENTE

(Não há expediente a ser lido)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Antes de dar prosseguimento à sessão, esta 
Mesa dá conhecimento ao Plenário do seguinte des-
pacho da Presidência:

“Referente às emendas apresentadas à 
Medida Provisória nº 474/2009.

Indeferimento liminar de emendas que 
versam sobre matéria estranha.

Com fundamento no art. 4º, § 4º, da Re-
solução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, 
indefiro liminarmente as Emendas nº 01, 05, 
07, 08, 11 e 12, apresentadas à Medida Pro-
visória nº 474/2009, por versarem sobre ma-
téria estranha, tudo em conformidade com a 
decisão desta Presidência proferida à Questão 
de Ordem nº 478/2009.

Publique-se. Oficie-se.
Michel Temer, Presidente”
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passa-se ao

IV – PEQUENO EXPEDIENTE
O SR. PEDRO WILSON – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. PEDRO WILSON (PT-GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos aqui 
para parabenizar o Colégio Estadual Jardim Europa, 
de Goiânia, pela excelência do seu projeto pedagógico 
e administrativo de alimentação escolar.

Parabéns à Gerente de Merenda, Yara Manoel; 
à Diretora, Maria José; à Vice-Diretora, Kátia Regina; 
à Secretária, Nivanda; e a todos os professores, ser-
vidores e alunos que, por intermédio desse programa, 
dispõem de um serviço de excelência no que diz res-
peito à merenda escolar. Aliás, educação rima com 
alimentação.

Por isso, parabenizamos o Colégio Estadual Jar-
dim Europa; a Secretária de Educação de Goiás, Sra. 
Milca Severino; o Governador Alcides Rodrigues; o Pre-
sidente Lula; e o Ministro Fernando Haddad por esses 
programas de merenda escolar cada vez melhores, 
para que todos os alunos tenham boa alimentação e 
possam estudar e aprender.

Sr. Presidente, solicito que meu pronunciamen-
to seja publicado nos Anais e divulgado nos meios de 
comunicação da Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – V.Exa. será atendido.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Com a palavra o  Deputado Chico Alencar.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, registro que 
o grupo de trabalho que trata do Projeto Ficha Limpa, 
presidido pelo  Deputado Miguel Martini e relatado pelo 
meu conterrâneo,  Deputado Índio da Costa, concluiu 
sua tarefa.

Foi um trabalho muito alentado, com audiências 
públicas. O projeto, que respeitou inteiramente o desejo 
dos 1 milhão e 600 mil proponentes da iniciativa popu-
lar, foi entregue ao Presidente Michel Temer. Daqui a 
pouco o Colégio de Líderes vai se reunir. Espero que 
acolham essa matéria para que ela entre na pauta o 
quanto antes. Vamos discuti-la e votá-la no plenário, 
com soberania e bom debate político.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na opor-
tunidade, registro também que o nosso partido com-
pletou no domingo a primeira etapa da sua conferência 
nacional. Discutiram-se teses, projetos para os Estados 

e para o País e também a nominata de candidatos – 
inclusive as pré-candidaturas à Presidência da Repú-
blica. Tudo culminará nos dias 10 e 11 de abril, na III 
Conferência Nacional Eleitoral do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem a palavra o Sr.  Deputado Lúcio Vale.

O SR. LÚCIO VALE (PR-PA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em 
nome do Câmara Federal, desejo homenagear, nesta 
oportunidade, um ilustre cidadão paraense, político, 
jornalista, advogado e professor, por ocasião das co-
memorações de seu centenário de nascimento, ocor-
rido no último dia 18 de março.

Trata-se do ex-Senador Joaquim Lobão da Sil-
veira, político de presença transcendente na atividade 
pública do meu Estado, o Pará, e do Brasil no século 
XX.

Essa figura humana extraordinária legou-nos, 
com mensagem à posteridade, registros inolvidáveis 
de sua vida digna e exemplar. O ex-Senador Lobão da 
Silveira prestou relevantes serviços ao Estado do Pará 
desde a sua juventude, exercendo as mais variadas 
e importantes funções, na sua grande maioria cargos 
eletivos, mercê do alto prestígio que desfrutava entre 
o povo paraense, mormente na região bragantina, a 
começar por Prefeito de Bragança, sua terra natal. e 
depois  Deputado Estadual,  Deputado Federal e Sena-
dor da República. Em todas as Casas legislativas que 
serviu desempenhou importantes funções, quer como 
Vice-Líder da bancada do Partido Social Democrático 
– PSD, ao qual serviu até a sua extinção, quer nas Co-
missões Técnicas, sempre com atuação de relevo.

Político militante, Lobão da Silveira tomou parte 
em várias campanhas de âmbito nacional, em apoio 
aos candidatos de seu partido à Presidência da Re-
pública: José Américo, em 1927; General Dutra, em 
1946; Juscelino Kubitschek, em 1955; e Marechal 
Lott, em 1960.

No Pará, desde cedo, acompanhando o grande 
chefe político Governador Magalhães Barata, de quem 
foi chefe de gabinete, de 1930 a 1932, destacou-se en-
tre seus contemporâneos, elegendo-se sempre, com 
grande votação, a todos os cargos que disputou.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Lobão da 
Silveira nasceu em 18 de março de 1910, em Bragança, 
no Pará. Realizou seus estudos primários em sua terra 
natal, vindo a concluir o curso secundário em Belém, 
no Colégio do Carmo. Aos 20 anos, logo após formar-
se em Direito pela Faculdade de Direito do Estado do 
Pará, foi nomeado oficial de gabinete e depois chefe 
de gabinete do Governador do Estado do Pará, na 
administração de Magalhães Barata. Iniciou sua vida 
política como Prefeito municipal de Bragança, onde 
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exerceu o cargo por 3 vezes. Foi  Deputado Estadual 
por 2 mandatos, de 1946 a 1950 e de 1951 a 1954, 
tendo sido Constituinte em 1946 e, nessa qualidade, 
Relator da Constituição do Estado do Pará.

Eleito  Deputado Federal em 1954, exerceu seu 
mandato até janeiro de 1959. Em junho de 1959 foi 
eleito Senador da República para cumprir mandato 
de 4 anos, substituindo o Senador Álvaro Adolfo da 
Silveira, falecido no meio do mandato sem deixar su-
plente. Em 1962, reelegeu-se Senador para um man-
dato de 8 anos.

Em janeiro de 1971, encerrou o mandato, afas-
tando-se da política por motivo de doença. No exercício 
dos mandatos, tanto no Executivo como no Legislativo, 
foi reconhecido pelos seus contemporâneos como po-
lítico de conduta exemplar na vida pública. Honesto, de 
caráter reto, jamais foi acusado de envolvimento com 
práticas ilegais ou irregulares.

Fundou em 1946 o Jornal do Caeté, semanário 
editado em Bragança e que, graças aos seus esforços, 
dedicação e persistência, circulou ininterruptamente por 
36 anos. Criou também a revista Bragança Ilustrada, 
que circulou de 1950 a 1954. Esses veículos tinham 
como compromisso a defesa do municipalismo e a di-
vulgação da vida social, cultural e política de Bragança 
e de toda a região bragantina.

Lobão da Silveira foi defensor intransigente da 
manutenção da Estrada de Ferro de Bragança, pro-
testando no Senado e em outros foros contra a sua 
extinção em 1964, denunciando o Governo Federal por 
esse ato que trouxe grandes prejuízos para a região 
bragantina e para a economia paraense.

O ex-Senador Lobão da Silveira teve participação 
destacada em campanhas em defesa da agricultura 
brasileira e especialmente do agricultor desassistido. 
Foram diversos os seus pronunciamento na Câmara 
dos Deputados e no Senado Federal propondo medi-
das em prol do homem do campo, financiamento rural 
e outras benefícios concretos para esse segmento da 
economia.

Após a conclusão de seu mandato de Senador, 
em 1971, retirou-se da política por motivo de doença 
– Mal de Parkinson –, voltando a residir em Belém e 
em Bragança, sua terra natal.

Faleceu em 1974. Seus restos mortais encontram-
se no cemitério de Bragança. Deixou viúva a Sra. Amé-
rica Ramos Lobão da Silveira, também já falecida, e 2 
enteados que criou como filhos, Celso Luiz Ramos de 
Medeiros e Carmem Maria de Medeiros Perruci, filhos 
do primeiro casamento de Dona América.

Ao registrar o tributo de admiração e apreço da 
Câmara Federal a essa figura exponencial da vida bra-
sileira e do Pará, gostaria de repetir as considerações 

feitas pelo ex-Senador paraense João Renato Franco 
ao homenageado, em discurso proferido no Senado: 
“Considero o Senador Lobão da Silveira como um dos 
grandes valores do Pará na mais alta Casa Legislativa 
do País, no desempenho do mandato de Senador, que 
exerceu com dignidade e competência”.

Muito obrigado.
O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB-CE. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, em solenidade a ser realizada nesta 
quinta-feira, no Teatro José Alencar, em Fortaleza, o 
Ministro Ubiratan Diniz de Aguiar, Presidente do Tribunal 
de Contas da União, será agraciado com a Medalha da 
Abolição, em razão de seus incontáveis méritos e da 
projeção alcançada no cenário político brasileiro.

Antes de alçar-se à Corte de Contas e chegar à 
sua respectiva direção, o laureado exerceu sucessivos 
mandatos eletivos, credenciando-se perante a opinião 
pública por um desempenho proficiente, sempre voltado 
à defesa dos legítimos interesses de nossa Unidade 
Federada e do próprio País.

Nesta Casa, por exemplo, ele pontificou como 
um dos vultos estelares, chegando a compor a Mesa 
Diretora, na condição de 1º Secretário, quando levou 
a cabo eficiente gestão, dentro de linha ética calcada 
em princípios inarredáveis, assim testemunhado pela 
unanimidade de seus colegas e servidores.

Ao postular a indicação ao TCU, o eminente 
coestaduano foi consagrado vitorioso por expressiva 
votação, originada de todas as bancada, que, àquela 
época, compunham este egrégio Plenário, num reco-
nhecimento ao seu profícuo afã em prol desta Casa 
do Parlamento Nacional.

Foi, porém, à testa daquele órgão secular, que 
auxilia o Poder Legislativo nas tarefas de controle e 
fiscalização dos recursos públicos, que a sua postu-
ra de magistrado se revelou irrepreensível, graças à 
clarividência e descortino evidenciados em todas as 
suas decisões, o que lhe permitiu granjear o respeito 
e a admiração de seus eminentes pares.

Companheiro do Ministro Ubiratan Aguiar ao lon-
go de sua marcante trajetória, não poderia deixar de 
lembrar a figura de seu inolvidável tio, o jurista Moacir 
Liberato de Aguiar, um dos maiores talentos de sua 
geração, com quem convivi de perto, ao tempo em que 
chefiei a Assembleia Legislativa do Estado, em período 
delicado de nossa vida político-institucional.

Congratulo-me com o Governador Cid Gomes 
pela concessão da mais alta Comenda do Estado 
a quem a ela fez jus, após cumprir longa e brilhante 
carreira nos âmbitos nacional e regional, com invulgar 
dignidade e exação.
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O SR. CAPITÃO ASSUMÇÃO – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. CAPITÃO ASSUMÇÃO (Bloco/PSB-ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, quero convidar todos os Par-
lamentares para participarem agora, no Plenário 8, da 
Assembleia Geral Unificada dos Trabalhadores de Se-
gurança Pública, que visa pôr fim à intervenção branca 
que vem ocorrendo na Câmara dos Deputados.

O objetivo dessa assembleia é a colocação na 
pauta da PEC nº 308/04, cujo Relator é o  Deputado 
Arnaldo Faria de Sá, e da PEC nº 300/08, que trata do 
piso salarial dos policiais e bombeiros militares, cujo 
autor é o  Deputado Arnaldo Faria de Sá.

Estão reunidos agora presidentes de sindicatos, 
de associações dos policiais civis, dos policiais milita-
res, dos bombeiros e dos agentes penitenciários.

Um dos itens da pauta é o indicativo de paralisa-
ção nacional. Acredito que esta Casa, com a votação 
dessas PECs, está resgatando a dignidade de todos 
os trabalhadores da segurança pública.

Não podemos sofrer uma intervenção branca 
nesta Casa. A PEC 308/04, que foi votada em outubro, 
está parada. Faltam votar os destaques, para que ela 
possa ser votada em segundo turno. Já está na hora 
de colocá-la em pauta para revigorar os trabalhadores 
de segurança pública do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra, pela ordem, o  Deputado Ma-
nato.

O SR. MANATO (PDT-ES. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer 2 bre-
ves registros.

Primeiro, está acontecendo aqui em Brasília, no 
Centro de Treinamento da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria – CNTI, o III Encontro Na-
cional de Vereadores, Suplentes e Lideranças do PDT. 
Ontem, tive a oportunidade de participar da abertura 
oficial desse encontro. E, hoje e amanhã, continuam 
os debates sobre temas importantes para o País.

Em segundo, Sr. Presidente, registro que estou 
recebendo aqui em Brasília uma comitiva de Vereado-
res do Município de Bom Jesus do Norte, Estado do 
Espírito Santo. Estão presentes os Vereadores José 
Manoel, Antonio Azevedo, Marcos Bernardes, Aquiles 
Zanon e Marcelinho Campos.

Esses Vereadores, juntamente com o Prefeito e 
o Vice-Prefeito de Bom Jesus do Norte, políticos com-
prometidos com seu Município, estão aqui discutindo 
emendas ao Orçamento da União.

Tenho certeza de que estamos lutando por dias 
melhores em Bom Jesus do Norte, Município de que 
tanto gosto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao Sr.  Deputado Raimundo 
Gomes de Matos.

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, um dos políticos que viven-
ciaram grandes acontecimentos no País, nas últimas 
cinco décadas e meia, e hoje nos dá o prazer de sua 
sabedoria, nesta Casa, completou 80 anos de vida 
no dia 21 de março. Estou me referindo ao  Deputado 
Federal Mauro Benevides, que também representa o 
Estado do Ceará.

No golpe de 64, S.Exa. presidia a Assembleia 
Legislativa; no impeachment do então Presidente Fer-
nando Collor de Melo, estava à frente da Presidência 
do Senado Federal; e participou dos movimentos con-
tra a ditadura no Brasil.

Atualmente exercendo o terceiro mandato na 
Câmara dos Deputados, iniciou sua vida pública como 
Vereador em Fortaleza, seguindo-se 4 mandatos como 
 Deputado Estadual e 2 como Senador, tendo sido Cons-
tituinte, além de ter assumido interinamente o Governo 
do Estado do Ceará e a Presidência da República.

Mauro Benevides é um Parlamentar assíduo, com-
prometido com as causas do Ceará e do País e, sem 
sombra de dúvida, o que mais pronunciamentos fez 
e continua fazendo desta tribuna. Trata-se de político 
sério e que está atento aos anseios da sociedade.

Por toda a sua experiência, foi indicado recen-
temente para relatar a Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 465/2010, que elimina a discriminação no 
tratamento remuneratório entre os membros das fun-
ções essenciais à justiça. Outra relatoria assumida por 
S.Exa., na Comissão de Constituição e Justiça, foi a do 
projeto que resultou na Lei Complementar nº 132/2009, 
que trata da Defensoria Pública. Por sinal, ambas as 
causas muito justas e que contaram e contam com o 
nosso apoio nesta Casa.

Outro momento importante do Parlamento que 
contou com a participação efetiva do  Deputado Fede-
ral Mauro Benevides foi a Relatoria da Mensagem nº 
1 do Congresso Nacional, na Comissão Represen-
tativa, que aumentou o contingente de brasileiros na 
Missão de Estabilização das Nações Unidas no Haiti. 
O Parlamentar cearense, numa visão humanitária de 
ajudar as pessoas atingidas pelo terremoto de 7 graus 
de magnitude ocorrido naquele país, deu parecer fa-
vorável à mensagem.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, por todas 
as razões mencionadas acima e muitas outras que fica 
impossível citar neste breve tempo, gostaríamos de 
destacar o homem público sério que integra a bancada 
cearense, o  Deputado Mauro Benevides, e parabeniza-
lo pela chegada aos seus 80 anos.

Aproveito para acrescentar, ainda, que foi S.Exa. 
quem presidiu a sessão solene de instalação da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, no ano de 1991.

Por fim, destaco que o nobre Parlamentar parti-
cipou de várias missões oficiais no exterior e recebeu 
importantes condecorações internacionais e nacio-
nais, outorgadas pelos Poderes Judiciário, Executivo 
e Legislativo, além de instituições sindicais e do ter-
ceiro setor.

Sr. Presidente, solicito a divulgação deste pronun-
ciamento nos órgãos de imprensa desta Casa.

Era o que tinha a dizer.
O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB-SC. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, depois de muitos entraves e percalços, o 
Governador Luiz Henrique da Silveira lançou nesse 
domingo, dia 21, edital de licitação para o asfaltamento 
da SC-100, trecho entre a balsa, em Laguna, e a Bar-
ra do Camacho, em Jaguaruna, com um ramal para o 
Farol de Santa Marta.

Mais de mil pessoas assistiram à cerimônia, rea-
lizada no Salão Paroquial da Passagem da Barra, em 
Laguna, onde estive presente. Essa ligação asfáltica, 
que é aguardada há muito tempo pelos moradores, vai 
dar sustentabilidade econômica e grande impulso ao 
desenvolvimento do turismo.

A obra de 18 quilômetros está avaliada em R$22,5 
milhões, já com as condicionantes ambientais. Quero 
registrar que fui convidado a participar de uma reunião 
comunitária no Farol, e, na condição de Secretário de 
Infraestrutura do Estado, autorizei a elaboração de pro-
jeto arquitetônico, uma vez que sem isso não haveria 
obra. Enfrentamos inúmeros entraves, especialmente 
na área ambiental.

Realizamos inúmeras audiências e reuniões, mas 
foi somente no final de 2009 que o Presidente do Insti-
tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, 
Rômulo Barreto Mello, esteve em meu gabinete, onde 
ficaram resolvidas as pendências.

Depois de asfaltada, essa rodovia levará pro-
gresso às comunidades próximas. Ela vai levar cada 
vez mais pessoas a visitarem o Farol de Santa Marta, 
um dos principais pontos turísticos do sul do Estado, 
em Laguna.

Em breve, o edital será publicado no Diário Oficial, 
e as empresas interessadas terão acesso ao documen-

to. É o primeiro passo. Mas nós só vamos descansar 
quando fizermos a festa de inauguração da estrada.

Aproveito dar os parabéns ao Secretário de De-
senvolvimento Regional, Mauro Candemil, extensivo 
às autoridades e lideranças locais, pela importante 
conquista. Fizemos a nossa parte!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Com a palavra o  Deputado Dr. Talmir.
O SR. DR. TALMIR (PV-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, parabenizo a As-
sociação Paulista de Municípios, que está reunida em 
Serra Negra, no 54º Congresso Estadual de Municí-
pios. Ontem participei da cerimônia de abertura desse 
evento tão importante para os Municípios do Estado de 
São Paulo. Parabenizo o Presidente Marcos Monti, a 
Sra. Dalva Cristofoletti, o Sr. Carlos Cruz, enfim, todos 
os que estiveram presentes, principalmente o Ministro 
das Relações Institucionais, Alexandre Padilha.

Trata-se de um momento muito importante para 
nós, municipalistas, pois entendemos que é no Muni-
cípio que a política realmente se efetiva.

Aproveito a oportunidade para lembrar que a 
Ministra Marina Silva falará, na quinta-feira, sobre 
desenvolvimento sustentável, em Serra Negra. Todos 
estão convidados.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que este pro-
nunciamento seja divulgado no programa A Voz do 
Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao nobre  Deputado Décio 
Lima.

O SR. DÉCIO LIMA (PT-SC. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, an-
tes de iniciar meu pronunciamento, quero registrar a 
presença na Casa de uma caravana de enfermeiros 
que aqui veio solicitar que votemos definitivamente o 
projeto referente à jornada de 30 horas para a cate-
goria. Ressalto a presença nessa comitiva da minha 
companheira de 2 mandatos Ana Paula, Deputada  
Estadual em Santa Catarina.

Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sras. Deputada s, 
a visita do Ministro Pedro Brito, da Secretaria Especial 
de Portos, a Itajaí, na semana passada, foi um verda-
deiro presente para a cidade e para a região.

Ao aceitar meu convite para vistoriar pessoal-
mente as obras de reconstrução do Porto de Itajaí, 
que foi duramente atingido pela enchente de novem-
bro de 2008, o Ministro anunciou investimentos para 
a recuperação e modernização do Porto que somam 
R$523 milhões, recursos já aplicados na dragagem e 
recuperação dos berços 1 e 2 e outros incluídos no 
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PAC 2 e que foram garantidos também pelo esforço 
de nosso mandato, que desde a tragédia de 2008 tem 
trabalhado incansavelmente na recuperação deste im-
portante segmento da economia de Itajaí e de Santa 
Catarina.

O Governo Federal está investindo R$378 milhões 
nas obras de recuperação do Porto de Itajaí, através 
da Secretaria Especial de Portos. Desses recursos, 
R$300 milhões são para dragagem e recuperação 
dos berços 1 e 2, destruídos na enchente de novem-
bro de 2008.

Sr. Presidente, gostaria de destacar a satisfação 
do Ministro durante sua visita ao Porto, porque pôde 
S.Exa. ver de perto o andamento das obras.

O berço 1 do Porto de Itajaí será entregue total-
mente recuperado até o final do próximo mês de junho. 
E, até o final de agosto, será concluído o berço 2, en-
cerrando o processo de recuperação da área do Porto 
de Itajaí destruída pela enchente de 2008.

Além disso, o Governo Federal está investindo 
R$64 milhões para aumentar o canal em 14 metros, 
possibilitando a operação de navios de maior porte. O 
edital de licitação para seleção e contratação da em-
presa que vai realizar a dragagem de aprofundamen-
to do calado do canal de acesso e da bacia de evo-
lução do Porto de Itajaí foi publicado no Diário Oficial 
da União na última quinta-feira, dia 18, justamente no 
dia da visita do Ministro Pedro Brito a Itajaí. As obras 
devem ter início no mês de agosto, com conclusão 
prevista para 2011.

Em virtude do aprofundamento do calado, será 
necessária também uma intervenção no molhe norte 
do canal de acesso. Para tanto, o Ministro anunciou a 
liberação de verbas para reforma e relocação do mo-
lhe norte, num total de R$14 milhões.

Outros R$145 milhões anunciados pelo Ministro 
Pedro Brito para a modernização do Porto de Itajaí 
estão assegurados no PAC 2. São R$60 milhões para 
obras das retroáreas portuárias e outros R$85 milhões 
para realinhamento do cais.

Com esses investimentos, o Porto de Itajaí vol-
tou a figurar como o segundo em movimentação de 
cargas no País, posição prejudicada ao longo de 2009 
em função dos estragos causados pela enchente de 
novembro de 2008. Hoje, as instalações do Porto de 
Itajaí têm mais de 15 mil metros quadrados de área 
coberta para estocagem de produtos e 38 mil metros 
quadrados de área descoberta para armazenagem 
de contêineres.

Mas com todas essas obras e todos os navios, 
cada vez maiores, que aqui vão chegar, com a beleza 
do nosso Porto, com todo esse complexo portuário, Sr. 
Presidente, considero que o que há de mais importan-

te nisso tudo são as pessoas, são os seres humanos, 
são aqueles que foram vocacionados com sentimentos 
maravilhosos que a natureza nos propiciou. O resto é 
concreto, o resto é ferro. Mas as pessoas têm algo de 
especial, que é a sua própria alma, sua própria vida. 
Ninguém é mais importante do que a mão de obra, do 
que os trabalhadores e as trabalhadoras em todos os 
campos de atuação.

Com a inauguração do Centro de Treinamento 
Portuário de Itajaí pelo Ministro Pedro Brito, o Governo 
Federal demonstra sua sensibilidade para a formação 
do ser humano, um dos pilares que têm garantido os 
sucessivos recordes de geração de emprego e renda 
em nosso País.

Por isso, este é o momento em que nós coro-
amos a vinda do Ministro Pedro Brito. Com sucesso 
extraordinário, trouxe os recursos que vão fazer com 
que o Porto de Itajaí seja um dos mais proeminentes 
do nosso País a curto prazo.

Parabéns ao povo de Itajaí, às pessoas, aos se-
res humanos! Porque é para as pessoas, para os se-
res humanos, neste exato momento, que nós temos 
que construir a felicidade, o carinho, a possibilidade 
de melhorar a sua mão de obra e realizar-se profis-
sionalmente.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. autorize a divul-
gação deste meu pronunciamento nos órgãos de co-
municação desta Casa.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. GLAUBER BRAGA – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, na semana passada houve reunião 
da Comissão Especial que discute o Estatuto da Ju-
ventude. Muito provavelmente, no dia 7 de abril, já 
que houve pedido de vista por parte de um Parlamen-
tar, votaremos o parecer final da Deputada  Manuela 
d’Ávila. Esperamos que o Estatuto da Juventude possa 
ser o mais rápido possível analisado, avaliado e vo-
tado pelo Plenário da Câmara dos Deputados. Dessa 
mesma forma, continuamos a nossa batalha pela PEC 
da Juventude.

Quero aqui também registrar ato da Presidên-
cia assinado pelo Presidente Michel Temer que me 
designou um dos coordenadores da sessão do Par-
lamento Jovem Brasileiro que acontecerá este ano, 
resultado da Resolução da Câmara dos Deputados 
nº 12, de 2003.
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Essa é uma forma importante de fazer com que 
os jovens brasileiros cada vez mais se aproximem das 
atividades do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao  Deputado Sérgio Bar-
radas Carneiro.

O SR. SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO (PT-BA. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a Sra. Ângela Gordilho, arquiteta, doutora, 
ex-Secretária Municipal, professora da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da 
Bahia – UFBA, em conjunto com o engenheiro José 
Luiz Costa Souza, apresentou mais uma proposta de 
ligação de Salvador à Ilha de Itaparica.

Com um traçado que sai da BR-324, de Santo 
Amaro até Bom Jesus dos Pobres, propõe-se a cons-
trução de uma ponte de apenas 1 quilômetro na ca-
beceira do Rio Paraguaçu até São Roque, ao custo de 
50 milhões de reais, passando pela estrada que liga 
à BA-001. Chega-se, assim, à contracosta da Ilha de 
Itaparica pela Ponte do Funil.

Esse circuito pelo continente perfaz a tão de-
sejada ligação de forma orgânica e econômica. Se-
gundo os autores, trata-se de uma obra rápida, que 
aproveita a infraestrutura viária existente, com poucas 
alterações.

Penso, Sr. Presidente, que todas as propostas 
devem ser analisadas do ponto de vista econômico, 
ambiental e social.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao  Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro registrar que recebi o título de Cidadão de Rosei-
ra na última quinta-feira. Agradeço ao Vereador Joel 
Polydoro, autor da proposta, ao Prefeito Marcão e ao 
Presidente da Câmara, Sr. Claudinei. Registro nossos 
cumprimentos à cidade, que, no último domingo, com-
pletou 45 anos.

Também quero cumprimentar a cidade de Vár-
zea Paulista, por intermédio do Prefeito Eduardo, que 
no último domingo completou 45 anos. Fizemos uma 
grande reunião com aposentados e pensionistas co-
mandada pelo Braz e pelo Espadão.

Cumprimento a cidade de Ibiúna, na pessoa do 
Prefeito Coite Muramatsu, que completará amanhã 
153 anos. Uma grande homenagem foi prestada aos 
estudantes da UNE presos em 1968, por meio de um 
memorial extremamente importante.

Quero cumprimentar São Caetano do Sul, na 
pessoa do Nelsinho Braido, que assume a associa-
ção comercial.

Cumprimento, ainda, Campo Limpo Paulista, por 
intermédio do Marquinho e da Vereadora Rosalina, pela 
grande reunião que fizeram lá, e também o Kleber Leite, 
de Limeira, pela reunião a respeito da PEC 300.

Cumprimento, por fim, a cidade de Franca, na 
pessoa do Vereador Pastor Otávio, que fez uma grande 
reunião com entidades municipais para discutir a PEC 
534, e o Prefeito Aiacyda, de Mairiporã, pela reunião 
realizada com a Comunidade Gebelinense.

Vamos votar a PEC 300 e a PEC 308.
O SR. PAES DE LIRA – Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. PAES DE LIRA (Bloco/PTC-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, surpreendentemente a pauta da 
Ordem do Dia não é deliberativa, mas de debates e 
trabalhos de Comissões. Acredito que isso esteja li-
gado ao adiamento da votação da MP nº 472/09, mas 
espero também que seja um sinal de que os Líderes 
vão reconsiderar a votação da PEC 300/08.

Vamos iniciar assembleia geral das entidades 
representativas de policiais militares, no Plenário 8, 
para traçar rumos de luta e de pressão democrática. 
Seguramente essa pressão democrática se fará sobre 
Líderes e Deputados Federais.

Uma das linhas que tentaremos seguir, embora 
nunca tenha acontecido antes, é a da obstrução indi-
vidual de Deputados da Frente Parlamentar, de De-
putados que votaram “sim” à PEC 300/08, para que o 
seu voto não mais seja castrado.

É preciso reintegrar a PEC 300/08 à pauta da 
Ordem do Dia, já que dela foi indevidamente retirada, 
e votá-la.

Muito obrigado por sua atenção.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao  Deputado Chico Lo-
pes.

O SR. CHICO LOPES (Bloco/PCdoB-CE. Pela 
ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presi-Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Deputados, no último fi nal de se-o último final de se-
mana, estive em viagem pela região sul do Ceará, o 
chamado Cariri cearense. Constatei o quanto a região 
se mantém como um dos polos mais dinâmicos do 
desenvolvimento do Estado e também um rico celeiro 
da cultura cearense.

A primeira cidade que visitei foi Potengi, onde o 
Prefeito Samuel Alencar, meu correligionário do PCdoB, 
faz um importante trabalho e por esse motivo é muito 
querido pela população. Tive a satisfação de compa-
recer à festa do padroeiro da cidade, São José, que 
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também é o santo de devoção dos cearenses, que o 
têm como padroeiro.

Na cidade de Potengi, fui apresentado pelo Pre-
feito a inúmeras lideranças políticas, populares, comu-
nitárias e jovens. Também tive oportunidade de partici-
par de um leilão destinado a arrecadar recursos para 
a diocese, sob a condução do Padre Ronaldo Oliveira, 
um jovem líder religioso, muito querido por seus pa-
roquianos. Quero aqui ressaltar a importância cultural 
desses leilões no interior nordestino, pois nessas oca-
siões parcela grande da população se aglutina para 
arrematar prendas em prol da igreja, se divertir e se 
congratular. Pude ver a devoção do povo potengiense 
e também a integração entre as cidades vizinhas, já 
que muitas pessoas, inclusive Prefeitos de outros Mu-
nicípios, ali se encontravam.

Quero também destacar o trabalho do Prefeito 
Samuel Alencar, um jovem que se dedica durante todo 
o dia a atender as demandas de sua cidade. Visitei 
muitas algumas obras de infraestrutura, vi seu esfor-
ço para conquistar melhorias nas áreas da saúde, da 
educação, da assistência social, do esporte, do lazer 
e da cultura. É, portanto, uma liderança política e um 
gestor que tem o reconhecimento de sua cidade devi-
do ao trabalho que realiza.

Quero aqui ressaltar um exemplo que a cida-
de de Potengi dá ao Brasil inteiro através da repre-
sentação feminina na Câmara Municipal. Enquanto 
a grande maioria dos parlamentos tem uma bancada 
de mulheres ainda muito pequena, Potengi tem 4 Ve-
readoras entre os 9 Parlamentares Municipais. Tenho 
orgulho de dizer que meu partido tem 3 Vereadores: 2 
mulheres, que são Ivete Gonçalves e Leoni Bezerra, 
e o Seu Chico Mirô.

Aproveito também para destacar aqui 2 momen-
tos de grande alegria do povo de Potengi. O primeiro 
deles foi a outorga do título de Mestre da Cultura Po-
pular – Tesouros da Cultura Viva, ao Mestre Antonio 
Luiz, do Reisado Caretas de Potengi, com quem me 
congratulo. Outro fato muito importante, e que reforça 
a fé do povo em seu santo padroeiro, foi que as chuvas 
chegaram à região. Pude constatar entre o povo a ale-
gria de ver o tempo bonito para chover. A vida ganha 
mais intensidade com o sertão molhado.

Sras. e Srs. Parlamentares, estive também na 
cidade de Altaneira, em reunião com Vereadores e 
lideranças do PCdoB local. Ali conversamos sobre a 
atual situação política no Brasil e no Ceará. Quero di-
zer que entre os presentes todos exaltaram o momen-
to que o País e o Estado vivem nesse novo ciclo de 
desenvolvimento iniciado pelo Presidente Lula e pelo 
Governador Cid Gomes.

Um debate político muito interessante destacou 
o quanto será necessário fazermos uma profunda 
reforma da legislação eleitoral e partidária. Tanto o 
Vereador Deza, como o Vereador Flávio, ambos do 
PCdoB, destacaram a inaceitável interferência do poder 
econômico nas próximas eleições. Há pretensos can-
didatos dispostos a gastar verdadeiras fortunas para 
obterem um mandato. Fala-se em cifras milionárias, 
que chegam até a 12 milhões de reais para que um 
 Deputado Federal se eleja na região. Isso para qual-
quer Estado brasileiro já é exorbitante, imaginem para 
o Ceará. Nesse sentido, não me resta dúvida de que o 
financiamento público das campanhas é uma medida 
que deve ser adotada, sob pena de desvirtuamento 
completo da representação política.

Assaré, terra do poeta Antonio Gonçalves, o 
Patativa do Assaré, também foi uma das cidades que 
visitei. Tive oportunidade de conversar com agentes 
comunitários de saúde, agentes de endemias e tra-
balhadores rurais. Todos têm reivindicações mais do 
que justas, entre elas a implantação do piso salarial 
dos agentes, matéria que se encontra em tramitação 
nesta Casa e que precisa avançar para que aqueles 
trabalhadores possam ser mais bem remunerados pelo 
trabalho valoroso que exercem.

Dos trabalhadores rurais colhi o desejo de re-
solver suas situações junto ao Banco do Brasil, do 
qual muitos contraíram empréstimos para pagar com 
o resultado da produção, mas nem sempre tem sido 
possível. Assumi, junto com o Secretário Municipal de 
Agricultura, Humberto Júnior, o compromisso de buscar 
uma solução que amenize esses problemas. Gostaria, 
porém, de chamar a atenção aqui para esse fato, pois 
é também um reflexo da política de juros ainda altos, 
os maiores do mundo, adotada pelo Banco Central, 
em detrimento da produção e do trabalho.

Em Juazeiro do Norte, a maior cidade da região 
e centro da devoção ao Padre Cícero, tive oportuni-
dade de me reunir com professores da rede pública 
e também com militantes do PCdoB. Ali o partido é 
dirigido pelo Vereador Professor Antonio, uma desta-
cada liderança política na cidade, que conta também 
com a expressiva atuação do Secretário Municipal de 
Esportes, Aurélio Matias, além de uma presença ex-
pressiva de estudantes e professores que atuam no 
movimento social. Os comunistas integram a aliança 
nucleada pelo PT, pelo PSB, pelo PCdoB e pelo PMDB, 
que apoia a administração do Prefeito Manuel Santana, 
do PT, e se empenham para que o Governo Municipal 
esteja cada vez mais em sintonia com as aspirações 
da população.

Ainda em Juazeiro do Norte participei do lança-
mento do Projeto São José, em ato conduzido pelo 



11014 Quarta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

Governador Cid Gomes. Foram feitos centenas de 
convênios com entidades comunitárias para execução 
de ações em favor da agricultura familiar. O conjunto 
de ações implica a aplicação de mais de 40 milhões 
de reais para a aquisição de equipamentos agrícolas 
e a instalação de benfeitorias, especialmente para a 
distribuição de água aos agricultores. Essa é mais uma 
importante ação do Governo Estadual visando dar um 
salto no desenvolvimento do Estado, de modo a me-
lhorar a vida do povo cearense.

Por fim, Sras. e Srs. Parlamentares, estive em 
Araripe, terra natal do saudoso líder político Miguel 
Arraes, onde há um teatro que leva o seu nome e que 
foi construído pelo ex-Prefeito Dr. Humberto Bezerra, 
do PCdoB. Estive no distrito de Pajeú, acompanhado 
do Dr. Humberto, do ex-Vice Prefeito Neno Alencar e 
do Prefeito de Potengi, Samuel Alencar. Ali visitamos 
uma quadra poliesportiva construída com recursos 
do Ministério dos Esportes e fomos recebidos pelo 
Sr. Lourival, homem muito querido e que nos acolheu 
com a hospitalidade típica do sertanejo.

Pude constatar mais uma vez o quanto o Gover-
no do Presidente Lula tem gerado benefícios nos mais 
distantes cantos do País. Além da quadra, percebe-se 
ali a presença do Governo Federal na dinâmica eco-
nômica e social da localidade. Pequenos comércios e 
feiras livres com grande movimentação revelam que 
o povo está podendo consumir mais produtos, e bas-
ta perguntar a qualquer pessoa como vai a vida e ela 
logo responde: “Lula mudou a vida do sertão, parece 
que estamos em outro lugar”.

Era o que tinha a registrar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra à Deputada  Janete Capi-
beribe.

A SRA. JANETE CAPIBERIBE (Bloco/PSB-AP. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, solidarizo-me 
com as famílias e os trabalhadores vítimas da tragédia 
ocorrida no sábado, dia 20, no Município de Mazagão, 
no Amapá, quando 2 vigas de 90 toneladas caíram da 
ponte em construção sobre o Rio Vila Nova.

Quatro trabalhadores morreram; uma dezena 
está ferida. Não se sabe sobre desaparecidos, pois a 
empresa CR Almeida não divulgou quantos trabalha-
dores estavam no canteiro no momento.

Estive lá com o  Deputado Camilo Capiberibe, e 
descobrimos que a obra, com previsão para ser inau-
gurada em agosto, estava sendo apressada para que 
o Governador Waldez Góes pudesse pré-inaugurá-la 
antes de deixar o cargo para concorrer ao Senado.

Pedimos providência ao Ministério Público, para 
que esclareça os motivos do acidente, já que nenhuma 
hipótese pode ser descartada.

Peço, Sr. Presidente, a divulgação de meu discur-
so nos órgãos de comunicação desta Casa.

Obrigada.
O SR. CELSO MALDANER – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB-SC. 

Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, a Câmara Federal 
revisa a distribuição dos royalties do petróleo e faz 
justiça entre Estados e Municípios, através da Emen-
da Ibsen Pinheiro, Humberto Souto e Marcelo Castro. 
A previsão da PETROBRAS é de dobrar a produção 
diária até 2020, o que elevaria a participação do pe-
tróleo no PIB de 10% para 20%.

Até 2013 estão previstos investimentos de 174 
bilhões de dólares no setor, sendo 29 bilhões de dó-
lares destinados exclusivamente ao pré-sal. Também 
até 2013 a PETROBRAS vai promover a capacitação 
de 207 mil pessoas, em 185 categorias profissionais, 
que vão trabalhar em suas unidades espalhadas por 
13 Estados. Serão mais de 500 mil empregos gerados 
nos próximos 4 anos, em todos os elos da cadeia do 
petróleo fora da PETROBRAS.

Esperamos que o número de empregos salte dos 
atuais 200 mil para 700 mil nos próximos 4 anos. Essa 
riqueza vai abrigar vagas para matemáticos, químicos, 
biólogos, arquitetos, oceanógrafos e analistas de sis-
temas. Nos próximos 3 anos, cerca de 2 mil empregos 
devem ser criados no Parque Tecnológico da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, em consequência 
de diversas empresas instaladas e que ainda vão se 
instalar na Bacia de Campos, no Estado.

Como serão criados milhares de empregos, que 
vão favorecer de maneira positiva Estados e Municí-
pios produtores, é justo que os recursos dos royalties 
sejam melhor distribuídos para o restante do País, prin-
cipalmente para Estados e Municípios não produtores 
e regiões com menores índices de desenvolvimento.

Como consta no art. 20, incisos V e VI e § 1º, da 
Constituição Federal:

“Art. 20. São bens da União:
V – os recursos naturais da plataforma 

continental e da zona econômica exclusiva.
VI – o mar territorial;
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
bem como a órgãos da administração direta da 
União, participação no resultado da exploração 
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de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica e de 
outros recursos minerais no respectivo terri-
tório, plataforma continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, ou compensação 
financeira por essa exploração.”

O pré sal é uma riqueza nacional. Temos que 
agradecer a lucidez e o alto grau de racionalidade dos 
369 Deputados que resgataram a justiça com todos os 
Municípios e os Estados brasileiros. Esperamos que 
o Senado cumpra com seu dever cívico de aprovar 
a Emenda Ibsen e que o Presidente Lula a sancione 
para o bem de todos os brasileiros.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Emenda 
Ibsen garante justiça social e corrige erros históricos. 
Pela primeira vez temos a oportunidade de corrigir 
esses erros. Aos Estados que perdem recursos, te-
nho certeza que o Governo Federal achará meios de 
reverter essas perdas sem prejudicar o resto do País. 
O pré-sal é uma riqueza do Brasil e como tal deverá 
beneficiar todos os brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Com a palavra, pela ordem, a Deputada  So-
lange Amaral.

A SRA. SOLANGE AMARAL (DEM-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
Município de Itaperuna está em festa, porque a Coo-
perativa Agropecuária do Município de Itaperuna mais 
uma vez elegeu, para prosseguir o seu trabalho, o Sr. 
Moacyr Vieira Seródio, nosso amigo, pai do Alessan-
der. Foi na última sexta-feira a recondução do Moacyr 
Seródio à Presidência da CAPIL.

Registro também, Sr. Presidente, o nosso tra-
balho conjunto com o Vereador Juninho do Altino, de 
Varre-Sai, e Serginho Rocha, de Miracema – nós fi-
zemos uma emenda destinada a reequipar o hospital 
da cidade.

Parabéns a todos da CAPIL.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) –  Deputado Lincoln Portela.
O SR. LINCOLN PORTELA (PR-MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, está marca-
da para as 14h, por certo já começou, no Plenário 8, 
reunião em que representantes de sindicatos e asso-
ciações dos policiais civis e militares e dos bombeiros 
darão continuidade ao debate da PEC 300 e da PEC 
308, para que sejam votadas por esta Casa.

Eu sou o primeiro Vice-Líder do partido, participo 
do Colégio de Líderes, cujo posicionamento entendo, 
assim como o de alguns Parlamentares, mas não es-
tou fora da trincheira. Mesmo estando no Colégio de 
Líderes, estou na trincheira em favor da PEC 300.

Não temos medo das chamadas emendas “as-
sassinativas” da PEC 300. Estamos aqui para debater, 
para acertar, e não afinar, mais uma vez, nas emendas 
“assassinativas”.

Queremos ver as PECs 300 e 308 serem votadas. 
Se for preciso, vamos à obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – V.Exa. está ampliando o vocabulário regimen-
tal.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra o  Deputado Ernandes Amo-
rim.

O SR. ERNANDES AMORIM (PTB-RO. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, no dia 16, veio 
requerimento nosso à mesa. Por interesse de não sei 
quem.. Deveria ter sido encaminhada comissão ao meu 
Estado. No dia, o  Deputado Eduardo Valverde, como 
Líder, tomou a palavra e foi contra o requerimento, 
alegando que em Rondônia há frigorífico que enxerta 
água na carne para pesar e há frigorífico que usa ca-
minhão de carne para traficar.

É uma denúncia séria, grave, que tem de ser 
apurada. Meu pedido é para apurar as irregularidades. 
O Friboi, do Grupo JBS, é um dos donos do frigorífico 
que o Líder Eduardo Valverde denunciou.

Por isso, estou encaminhando à Mesa Diretora 
outro ofício. O Presidente da Casa tem a obrigação 
de tomar as providências cabíveis. Não é possível um 
 Deputado vir aqui e dizer que está havendo...

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) –  Deputado Ernandes Amorim, V.Exa. pode enca-
minhar o ofício. V.Exa. vai ter outra oportunidade. Espero 
que V.Exa. aguarde, apenas para não quebrarmos a 
regra. Se V.Exa. aguardar em plenário, permitirei que, 
em outra oportunidade, conclua.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao  Deputado Ivan Valente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pronuncia o se-Pronuncia o se-
guinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, os trabalhadores da saúde do Estado de São Paulo 
decidiram por uma paralisação de 48 horas, nos dias de 
ontem e hoje, em protesto contra o descaso do Governo 
Serra, que não apresentou proposta salarial na data-base 
da categoria, nem cumpriu acordo negociado em 2009 
de reestruturação da carreira da saúde.

Essa mobilização soma-se à do magistério pú-
blico, em greve desde o dia 5 de março e que tem 
lotado as ruas de São Paulo, expressando a força da 
categoria e a disposição de enfrentar a truculência do 
Governo e os ataques da grande mídia, que tenta ca-
lar o movimento.
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Outras categorias do funcionalismo público paulis-
ta também estão insatisfeitas e mobilizadas. Em muitas 
delas cresce o debate sobre a possibilidade de greve. A 
unificação do funcionalismo público com certeza daria 
mais força a cada uma das categorias e aumentaria as 
chances de obter êxito em suas reivindicações.

Mas, voltando aos trabalhadores da saúde, uma 
das categorias mais atacadas pela precarização do tra-
balho, é aí que se materializa, de forma mais avançada, 
a sanha privatista do Governo tucano, com a implanta-
ção das chamadas Organizações Sociais. Através das 
OSs, concretiza-se a gestão privada das unidades de 
saúde, que deveriam ter administração direta do Estado 
e controle e fiscalização pública dos usuários, como 
preconiza o Sistema Único de Saúde (SUS).

Em setembro de 2009, a Assembleia Legislativa 
de São Paulo aprovou o Projeto de Lei complementar 
62/2008, de autoria do Executivo Estadual, que per-
mite entregar a gestão de qualquer unidade de saú-
de às OSs. Para se ter uma idéia, apenas em 2009 a 
previsão de repasse para essas entidades privadas 
era de R$1,8 bilhão.

A CPI sobre a Remuneração dos Serviços Mé-
dicos-Hospitalares, concluída em 2008, chegou a re-
sultados alarmantes sobre as consequências da ter-
ceirização da área para os trabalhadores da saúde. 
Segundo relatório apresentado pelo  Deputado Esta-
dual Raul Marcelo, nosso companheiro do PSOL, os 
trabalhadores das OSs também são terceirizados, sem 
nenhuma estabilidade e submetidos a pressões para 
cumprir metas de forma arbitrária e não condizentes 
com as premissas básicas do trabalho na saúde. A 
superexploração é combinada com o assédio moral, 
favorecido pela frágil organização sindical dos traba-
lhadores terceirizados.

É preciso dizer, Sr. Presidente, que a exploração 
da saúde como um grande negócio dá lucros extraor-
dinários para um reduzido número de conglomerados 
do setor e suga recursos públicos para mãos privadas. 
Isso deve ser combatido pelo povo paulista, na defesa 
de um serviço público de qualidade e universal para 
toda a população.

Infelizmente, o modelo tucano foi copiado pelo 
Governo Lula, que apresentou nesta Casa o Projeto 
de Lei 92/2007, criando em âmbito federal fundações 
estatais de direito privado para administrar os hospitais 
públicos federais. O modelo também tem sido adota-
do em Prefeituras de cidades paulistas administradas 
pelo PT ou por seus aliados. Recentemente, Osasco e 
Guarulhos, ambas sob o comando petista, iniciaram um 
processo de terceirização da saúde. O mesmo acon-
tece em Campinas, administrada pelo PDT.

A mobilização dos trabalhadores da saúde em 
São Paulo traz também outras reivindicações impor-
tantes da categoria na valorização do trabalho de 
seus profissionais. A data-base da categoria é 1º de 
março. Mas, segundo o SINDSAÚDE, uma Comissão 
de Negociação do sindicato se reuniu com represen-
tantes da Secretaria de Gestão Pública, no dia 5 de 
março, e com a Secretaria da Saúde (SES), no dia 15 
de março, e nas 2 reuniões o descaso foi confirmado. 
A avaliação da categoria é que dificilmente o projeto 
de reestruturação será encaminhado para o Legisla-
tivo. Tampouco há perspectiva de reajuste do “vale-
coxinha”, de R$4,00, que atinge outras categorias do 
funcionalismo estadual.

Depois de ouvir da Secretaria de Gestão Pública 
que não há nenhuma proposta salarial, os trabalhado-
res optaram pelo estado de greve. Essa mobilização 
culminou na paralisação de ontem e hoje e deve ter 
outros desdobramentos, já que a categoria tem assem-
bleia marcada para o dia 31 de março.

Nesse sentido, faço questão de registrar nesta 
Casa a pauta de reivindicações da categoria, apro-
vada em assembleia na última sexta-feira, dia 19 de 
março.

Os trabalhadores reivindicam:

– 40% de aumento salarial para reposi-
ção de perdas salariais;

– envio do projeto de reestruturação da 
carreira da saúde conforme acordo negociado 
com o SINDSAÚDE-SP em 2009;

– aumento do vale-refeição dos atuais 
R$4,00 (desde 2000) para R$14,00;

– jornada de 30 horas para todos os tra-
balhadores da saúde;

– valor do Prêmio de Incentivo igual para 
todos;

– implantação das COMSATs – Comis-
sões de Saúde dos Trabalhadores em todas 
as unidades de saúde e implementação das 
orientações deliberadas pelas COMSATs já 
atuantes;

– implementação das diretrizes do SUS 
no Estado, com atendimento de toda a popu-
lação em todas as suas necessidades, de um 
curativo a uma cirurgia de alta complexidade, 
sem restrições;

– fim das Organizações Sociais de Saú-
de (OSS) e retorno das unidades e serviços 
terceirizados para a administração direta no 
Estado.

Desta tribuna, portanto, Sras. e Srs. Deputados, 
reafirmo o nosso compromisso com a defesa da saúde 



Março de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 24 11017 

pública, com a aplicação integral do Sistema Único de 
Saúde (SUS), contra qualquer forma de privatização 
da saúde, e o nosso apoio à mobilização dos traba-
lhadores da categoria.

Pela valorização da saúde pública e de seus 
servidores!

Muito obrigado.
O SR. IRAN BARBOSA (PT-SE. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, ocupo a tribuna, nesta terça-feira, para me 
solidarizar e manifestar apoio à luta dos servidores 
municipais da cidade de Estância, em meu Estado. 
Os trabalhadores iniciaram ontem, dia 22 de março, 
paralisação por melhores salários e condições de tra-
balho. Há 2 anos os servidores não recebem sequer 
um reajuste em seus salários.

Ontem, os servidores estiveram mobilizados du-
rante todo o dia e realizaram uma passeata até o Cen-
tro do Município de Estância. A assessoria do nosso 
mandato acompanhou essa mobilização dos servidores 
estancianos. A manifestação prossegue hoje, 23 de 
março. Amanhã, 24 de março, os trabalhadores reto-
mam suas atividades, mas, se não forem atendidos em 
suas reivindicações, manterão as mobilizações.

Reforço que os servidores municipais de Estân-
cia tentam, há tempos, uma negociação com o Prefeito 
Ivan Leite, do PSDB. Já enviaram 8 ofícios ao Chefe do 
Executivo, e ontem, durante a manifestação, o Prefeito, 
novamente, negou-se a receber a categoria.

Aproveito a ocasião para fazer um apelo ao Pre-
feito de Estância para que abra o diálogo com os ser-
vidores e atenda as justas reivindicações dos traba-
lhadores. Destaco que Estância tem a terceira maior 
arrecadação do Estado de Sergipe.

O Município, caso queira prestar um serviço de 
qualidade à população, tem que valorizar melhor os 
seus servidores. Não existe melhoria no atendimento 
sem a valorização dos trabalhadores que atendem o 
povo. Exatamente por isso, reafirmo o meu pedido para 
que o Prefeito negocie com os trabalhadores.

Também me solidarizo, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, com a luta do Movimento de Lésbi-
cas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transsexuais (LGBT) 
brasileiro e reafirmo que um Estado democrático de 
Direito não pode aceitar nem tolerar práticas sociais e 
institucionais que criminalizem, estigmatizem ou mar-
ginalizem cidadãos por motivos de sexo, orientação 
sexual ou identidade de gênero.

Digo isso porque são assustadores os dados 
divulgados, recentemente, pelo Grupo Gay da Bahia 
(CGB). Os dados reforçam como é grande o preconcei-
to contra a população LGBT e como esse preconceito 
se traduz em violência e em perda de vidas.

Os dados da pesquisa mostram que, só no ano 
passado, 198 homossexuais foram assassinados no 

Brasil. Só nos 2 primeiros meses de 2010 já foram 
documentados 34 homicídios contra homossexuais. 
Todo ano a situação se repete, sem sinal de trégua. 
De 1980 a 2009, o Grupo Gay da Bahia documentou 
3.196 assassinatos de LGBT no País, concentrando-
se 18% na década de 80; 4,5% nos anos 90; e 37% 
(1.366 casos) a partir de 2000.

Pernambuco, que nos últimos anos liderava essa 
lista de assassinatos, registrou 14 mortes (quarto lu-
gar), o mesmo número de São Paulo e Minas Gerais, 
embora São Paulo tenha população 5 vezes maior. 
Alagoas é proporcionalmente o Estado mais violento 
para a comunidade LGBT: 11 mortes para 3 milhões 
de habitantes, surpreendentemente mais crimes do 
que no Rio de Janeiro (8 homicídios), 5 vezes mais 
populoso que Alagoas.

Em Sergipe, em 2009, foram registrados 3 assas-
sinatos. Duas das vítimas eram gays e uma delas era 
travesti. Faltam, no levantamento, informações sobre 
o Acre e o Amapá.

Claro que esses números são apenas a ponta 
de um iceberg de sangue e ódio, pois, não havendo 
estatísticas governamentais sobre crimes de ódio, as 
entidades se baseiam em notícias de jornal e Internet, 
uma amostra assumidamente subnotificada.

Segundo entidades como a ABGLT, entidade 
nacional que congrega 237 organizações de gays, 
lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais em todo 
o Brasil, o nosso País é o campeão mundial de crimes 
contra LGBTs: um assassinato a cada 2 dias, aproxima-
damente 200 crimes por ano; seguido do México, com 
35 homicídios, e dos Estados Unidos, com 25.

O Nordeste confirma ser a região mais homofóbi-
ca: abriga 30% da população brasileira e registrou 39% 
dos LGBTs assassinados. A pesquisa mostra, ainda, 
que 21% desses crimes letais ocorreram no Sudeste, 
15% no Sul, 14% no Centro-Oeste, 10% no Norte. O 
risco de um homossexual do Nordeste ser assassina-
do é aproximadamente 80% mais elevado do que no 
Sul/Sudeste. Trinta e nove por cento desses homicí-
dios foram cometidos nas capitais; 61%, nas cidades 
do interior. Quarenta e um por cento dos LGBTs as-
sassinados eram jovens de até 29 anos, dos quais 6 
tinham menos de 18 anos.

Os dados não deixam dúvidas: a homofobia é um 
problema sério e a solução contra os crimes homo-
fóbicos é ensinar a população a respeitar os direitos 
humanos dos homossexuais, exigir que a polícia e a 
Justiça punam com toda a severidade a homofobia e 
sobretudo que os próprios gays e travestis evitem si-
tuações de risco.

É preciso que todos, sociedade e governos, se 
empenhem para que esses dados não se repitam, nova-
mente, no próximo ano. Lembro-me de que nos 2 últimos 
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anos também estive nesta tribuna tratando do mesmo 
assunto, e de lá para cá em nada avançamos.

É preciso mais esforço do Governo Federal para 
que se cumpram, efetivamente, as diretrizes do Pro-
grama Brasil sem Homofobia, lançado pela Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos em 2004. Lembro que 
o plano inclui ações voltadas à promoção da cidadania 
e ao fortalecimento da defesa dos direitos humanos de 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.

É preciso, também, empenho do Congresso Na-
cional para aprovarmos projetos parados na Câmara e 
no Senado há anos e que ajudam no avanço da cida-
dania e no fortalecimento dos direitos humanos. Entre 
esses projetos, encontra-se o Projeto de Lei 122/2006, 
que criminaliza a homofobia.

Tal projeto é fundamental para garantirmos o 
mínimo de cidadania aos homossexuais, pois, se o 
movimento LGBT avançou muito nos últimos anos, 
não se pode negar que a sociedade brasileira é ainda 
tisnada pela violência e pelo desrespeito aos direitos 
humanos por motivo de orientação sexual ou identi-
dade de gênero.

O que o PL Nº 122/2006 faz é eleger a integri-
dade física e psicológica das pessoas gays, lésbicas, 
bissexuais, travestis e transexuais à dignidade de bem 
jurídico tutelado pelo direito penal. Ou seja, ele cri-
minaliza a homofobia, submetendo essa prática às 
mesmas penas previstas para o racismo. Seu grande 
mérito é desestimular comportamentos homofóbicos, 
em especial crimes que hoje em dia são praticados 
com requintes de crueldade.

Lembro, ainda, que, embora a Constituição de 
1988 tenha consagrado os princípios da dignidade da 
pessoa humana, da não discriminação e da igualdade, 
até hoje nenhuma lei infraconstitucional voltada para 
a promoção da cidadania de LGBT foi aprovada no 
Congresso – como a existente contra o preconceito 
racial, por exemplo.

Essas lacunas também colaboram para o aumento 
da violência contra os homossexuais. É preciso garantir 
políticas públicas voltadas ao avanço da cidadania e 
dos direitos humanos para os GLBTs. Entendo que a 
luta é permanente e deve ser feita por todos os setores 
da sociedade, todos os dias.

Aproveito a oportunidade para me solidarizar e 
me somar às lutas e ao trabalho desenvolvido pelos 
grupos e movimentos que em Sergipe cuidam dos in-
teresses da população LGBT.

Peço, ainda, que seja garantida ampla divulgação 
à Portaria 7/2010, publicada pela Secretaria Nacional 
de Segurança Pública, do Ministério da Justiça, que 
trata da criação de grupo de trabalho sobre as políticas 
em segurança pública para a população LGBT.

Era o que tinha para o momento.
Muito obrigado.

PORTARIA A QUE SE REFERE O ORA-
DOR: 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA NACIONAL  

DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA Nº 7, DE 1º DE MARÇO DE 2010

O SECRETÁRIO NACIONAL DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, do Ministério da Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o disposto no art. 14 que 
lhe são conferidas pelo Decreto Nº 4.991/04, incisos 
I, VI e VII, e considerando a necessidade de empre-
ender esforços no sentido de buscar o acesso às po-
líticas nacionais de segurança pública à população de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – 
LGBT, principalmente previsto no Plano Nacional de 
Promoção da Cidadania e Direitos de LGBT, do Go-
verno Federal, resolve:

Art. 1º Constituir o Grupo de Trabalho – GT 
para:

§ 1º Diagnosticar, elaborar e avaliar a promoção 
das políticas de segurança pública para a população 
LGBT;

§ 2º Criar instrumentos técnicos para elaboração 
de diretrizes, de recomendações e de linhas de apoio, 
visando o estabelecimento de ações de prevenção à 
violência e combate à impunidade de crimes contra a 
população LGBT;

§ 3º Elaborar cursos, conteúdos e metodologias 
de ensino, específicos ao tema, a serem utilizados na 
capacitação das polícias estaduais e guardas munici-
pais, de acordo com a Matriz Curricular Nacional das 
Polícias e Matriz Curricular das Guardas Municipais;

§ 4º Analisar casos de violência contra LGBT.
Art. 2º A Secretaria Nacional de Segurança Pú-

blica dará apoio administrativo e executivo para o bom 
andamento dos trabalhos do Grupo de Trabalho, por 
tempo indeterminado.

Art. 3º O GT será composto pelos seguintes mem-
bros: Pelo Governo Federal:

1 – Ricardo Brisolla Balestreri – Coordenador-Geral 
do GT
2 – Vânia Terezinha Massote Dias – Coordenadora do GT
3 – Tânia Regina Zin Romano – SENASP
4 – Mitchelle Benevides Meira – CGLGBT/SEDH/PR
5 – Arildo José Martini – CGLGBT/SEDH/PR
6 – Eduardo Santarelo Lucas – CNCDLGBT/SEDH/PR 
Pela Sociedade Civil (ABGLT – Associação Brasileira 
de Gays Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais): 
Gênero masculino:
7 – Liorcino Mendes Pereira Filho (Leo Mendes) Su-
plente: José Walmir Ferreira
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8 – Márcio da Silveira Marins (Márcio Marins) Suplente: 
José Felipe dos Santos Gênero Feminino:
9 – Elizario Benvindo da Silva (Fernanda Benvenutty 
– nome social)
Suplente: Wandell Fiqueiredo Crisostomo (Catharina 
Montiny – nome social)
10 – Yone Baptista Lindgren Suplente: Maria Guilher-
mina Cunha Salasario Pela Polícia Civil – PC:
11 – Mário de Carvalho Leony Pela Polícia Militar – PM
12 – Cláudio Duani Martins Pela Guarda Municipal:
13 – Jaques Ferreira de Aguiar – Guarda Municipal

Parágrafo Único: O GT será coordenado pelo SE-
CRETÁRIO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Ricardo Brisolla Balestreri.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, registro 
fato da maior importância para o Estado do Ceará.

A região do Cariri comemora o aniversário daque-
le que é o maior mito do Nordeste brasileiro, o Padre 
Cícero Romão Batista.

A cidade de Juazeiro comemora os 166 anos do 
Padre Cícero e realiza uma semana de festividades, 
que se iniciou no último dia 18 e se estenderá até 
amanhã, com exposição de fotografias e bolo gigante 
feito pela Mãe Cicinha.

Nós, cearenses, rendemos nossas homenagens 
a este que, além de religioso, é também símbolo cul-
tural e de resistência nas terras do Cariri.

É um momento importante para Juazeiro do Nor-
te.

A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB-AC. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, quero comunicar nossa visita hoje à Presidência 
da Caixa, com o objetivo de falar com a Presidenta da 
instituição, Maria Fernanda, a fim de reverter a situação 
da mudança de regime de celetista para estatutário de 
mais de 6 mil servidores públicos da Prefeitura do Rio 
Branco, no Acre.

Queremos evitar que esses servidores tenham 
que necessariamente entrar na Justiça para receber 
o FGTS acumulado até aqui. Esperamos que a Pre-
sidenta da Caixa se sensibilize, evite qualquer ação 
na Justiça e garanta o pagamento do FGTS desses 
trabalhadores, o que vai ajudar muito a vida de quase 
6 mil servidores da Prefeitura de Rio Branco.

Muito obrigada.
O SR. FELIPE BORNIER – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. FELIPE BORNIER (PHS-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de 
iniciar o meu pronunciamento, quero justificar minha 
ausência na última quarta-feira. Estive presente no ato 
em defesa do Estado do Rio de Janeiro, juntamente 
com grande parte da bancada federal.

Há muito tempo não víamos um ato como aquele. 
Mais de 150 mil pessoas estiveram presentes, mes-
mo embaixo de muita chuva, em favor de um direito 
do nosso Estado.

Peço ajuda ao Senado Federal para resolver esse 
imbróglio, que certamente vai complicar a vida de 92 
Municípios do nosso Estado.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Brasil 
tem cerca de 50 milhões de pessoas com idade en-
tre 15 e 29 anos. Trata-se de um contingente muito 
significativo, que necessita de políticas específicas 
e de adequada atenção do Poder Público. Felizmen-
te, a Câmara dos Deputados está atenta a esse fato. 
Tanto é que, nos últimos tempos, acolheu propostas 
importantes e segue analisando diversos projetos de 
interesse da juventude brasileira.

Em 2005, o Congresso Nacional aprovou a criação 
do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJo-
vem, da Secretaria Nacional e do Conselho Nacional de 
Juventude, estabelecendo, pela primeira vez no País, 
uma política de Estado voltada para os jovens.

Naquele mesmo ano, foi instituído por lei o Pro-
grama Universidade para Todos – ProUni, que já aten-
deu cerca de 430 mil estudantes em todo o País – 70% 
deles com bolsas integrais.

No semestre passado, aprovamos a Lei nº 
11.692/08, que aperfeiçoou o ProJovem e ampliou 
sua abrangência. Recentemente, no mês de novembro, 
foi aprovada e remetida ao Senado Federal a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 138, de 2003, conhecida 
como PEC da Juventude, pois dispõe sobre os direitos 
econômicos, sociais e culturais dos jovens.

Avançamos, também, na tramitação do PL Nº nº 
4.529/04, que dispõe sobre o Estatuto da Juventude, 
e do PL Nº nº 4.530/04, que cria o Plano Nacional de 
Juventude. Além dessas, conforme levantamento re-
alizado pela Agência Câmara, estavam tramitando na 
Casa, no mês de setembro, cerca de 70 proposições 
diretamente ligadas à juventude brasileira.

É um número expressivo, que demonstra a preocu-
pação dos Parlamentares em assegurar condições para 
a inclusão econômica, social e cultural da juventude. Pelo 
menos 2 desses projetos são de minha autoria, e para eles 
gostaria de chamar a atenção dos nobres colegas.

O PL Nº nº 2.125, de 2007, obriga o fornecedor 
de produto cultural pela Internet a tornar disponível 
a venda de meia-entrada por esse veículo. O que se 
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pretende é corrigir uma distorção, caracterizada pelos 
obstáculos que hoje muitas empresas ainda colocam 
à compra eletrônica de meia-entrada. Os beneficiários 
serão, em sua maioria, jovens estudantes.

Em novembro de 2008, apresentei à Casa o PL 
Nº nº 2.408, de 2007, que dispõe sobre a obrigatorie-
dade de os partidos políticos reservarem a jovens de 
18 a 25 anos o mínimo de 20% das vagas de suas 
nominatas para cargos proporcionais. Creio que, uma 
vez transformada em lei, essa proposta contribuirá para 
abrir espaço aos jovens e renovar substancialmente a 
política nacional.

Projetos mais amplos, como o do Estatuto da Ju-
ventude, ou específicos, mas também de grande alcan-
ce, como os que apresentei, demonstram o cuidado do 
Legislativo brasileiro com os problemas, os interesses, o 
presente e o futuro dos nossos jovens. É confortador para 
mim, Parlamentar jovem, chegar a essa analise.

Apesar das naturais divergências políticas, das 
dificuldades para obtenção de consenso, das críticas 
nem sempre justas que recebe, a Câmara dos De-
putados vem exercendo seu papel. E, tenho certeza, 
poderá fazer muito mais ainda.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao  Deputado Acélio Ca-
sagrande.

O SR. ACÉLIO CASAGRANDE (Bloco/PMDB-SC. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, utilizo a tribuna desta Casa para infor-
mar sobre um convite que tive a honra de receber.

Na última sexta-feira, dia 19 de março, visitei o Hos-
pital Nossa Senhora da Conceição, de Tubarão, Município 
de Santa Catarina, localizado a 140 quilômetros da Ca-
pital, Florianópolis. Fui recepcionado pela Diretora-Geral, 
Irmã Jacira Maria dos Santos. Trago da região o pleito de 
ampliação da sala de primeiro atendimento do hospital, 
que hoje conta apenas com 4 leitos. Um projeto já exis-
tente visa à ampliação para mais 4 leitos e está orçado 
em aproximadamente 300 mil reais. Venho a público co-
locar minha disposição em buscar esses recursos junto 
ao Ministério da Saúde para a melhoria da qualidade de 
vida da população de toda a região.

O HNSC atende em média 7 mil pacientes/mês. 
A instituição, que é privada, mas mantém convênio 
com o Sistema Único de Saúde, realizou, no ano de 
2009, 19.621 internações, sendo 13.597 pelo SUS. 
Dos 110.780 pacientes/dia, 85.751 são clientes do 
SUS, correspondendo a 77,41% do total. No mesmo 
período foram contabilizadas 11.134 cirurgias – 7.384 
foram para os usuários do Sistema Único de Saúde. A 
instituição realizou ainda 160.391 exames – 108.295 
foram para o SUS. Quanto aos atendimentos nos se-
tores de emergência e pronto-atendimento, o HNSC 
contabilizou, também em 2009, 140.082 atendimentos 

ambulatoriais, dos quais 106.079 foram destinados aos 
pacientes do Sistema Único de Saúde, representando 
75,73% do total. Nesses números se confirma a dificul-
dade por que passa o hospital, sendo essa a realidade 
da maioria das instituições de saúde brasileiras.

O SUS paga apenas aproximadamente 60% do total 
dos seus gastos reais em procedimentos realizados nos 
pacientes da rede pública. A atual tabela do SUS está com-
pletamente desatualizada não só em relação aos valores, 
mas também à importância que destaca para os procedi-
mentos de maior interesse na saúde populacional.

Reafirmo que estou na luta em defesa da saúde, 
porque a população brasileira será a grande favore-
cida. A regulamentação da Emenda Constitucional nº 
29 está travada na Câmara dos Deputados. Nós, Par-
lamentares, temos de unir forças pela regulamenta-
ção da emenda, que pretende acabar com os desvios 
de recursos do setor e resolver, de forma definitiva, o 
subfinanciamento do SUS.

Destaco o empenho da Frente Parlamentar da 
Saúde, que integro. Desde suas primeiras reuniões, 
ela está levantando esse tema como prioridade.

A Emenda Constitucional nº 29, promulgada pelo 
Congresso Nacional em 2000, obrigou os Estados e 
os Municípios a aplicarem, respectivamente, 12% e 
15% da arrecadação de impostos em ações e serviços 
de saúde. A União deveria investir o mesmo valor de 
1999, acrescido de 5%, no mínimo, com correção pela 
variação nominal do PIB nos próximos anos. A regula-
mentação desses percentuais depende da aprovação 
de projeto de lei complementar (PLP nº 306/08), que 
começou a ser votado no plenário da Câmara dos Depu-
tados em 2008. Temos de regulamentá-los. A proposta 
está para ser votada e é essencial para resolver defini-
tivamente a questão do financiamento da saúde.

Vamos retomar esse assunto agora. O Governo 
terá de usar o microfone para dizer por que não quer 
aprovar a proposta, já que ela vem ao encontro dos 
anseios da população brasileira.

Também gostaria de enfatizar outro problema perti-
nente, que foi levantado durante a visita. Sem um serviço 
de pronto atendimento 24 horas no Município, que faz a 
triagem dos pacientes, como o que foi por mim implantado 
em Criciúma, na época em que eu era Secretário de Saú-
de – modelo esse copiado pelo Ministério da Saúde para 
instalação das UPAs –, o hospital se transforma também 
num posto de saúde e emergência. Uma rede estrutura-
da, com médicos atendendo nos postos em regime de 
8 horas, como o modelo proposto no Programa Saúde 
da Família, faria a diferença nesses casos. O que se vê 
é a utilização inapropriada de uma estrutura que poderia 
estar sendo melhor aproveitada para atender casos de 
alta complexidade.

A Diretora Administrativo-Financeira do hospital, 
Rute Meneghel, juntamente com o médico José Nixon, 
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chefe do setor de emergência do HNSC, e o Diretor de 
Indústria e Comércio de Tubarão, Thiago de Azambuja 
Lodetti, conduziram-me a diversos setores do hospital. 
Pude constatar a vocação da instituição, que no fim 
deste ano comemora 106 anos de fundação. Com po-
tencial e com serviços cada vez mais especializados e 
modernos, ela está em constante busca por melhorias. 
A instalação de tomógrafo de última geração (multisli-
ce), adquiridos com recursos do Ministério da Saúde, 
proporciona à população serviços que antes eram 
disponibilizados apenas em grandes centros. Aquele 
é o único hospital da região sul de Santa Catarina a 
contar com o serviço. O tomógrafo é o mais moderno 
e eficiente em sua categoria, possibilitando a captação 
de imagens com mais rapidez e qualidade.

Para garantir segurança na realização dos servi-
ços prestados, o HNSC já vem, há anos, adequando 
sua estrutura física. Uma das preocupações do hos-
pital é a falta de leitos na Unidade de Terapia Intensi-
va. Os 20 leitos de UTI existentes não são suficientes 
para o atendimento da demanda da região de abran-
gência, já que o hospital atende pacientes das 3 mi-
crorregiões: AMREC, AMESC e AMUREL. Continua 
consolidando-se, por meio de expressivos números 
de atendimentos, como um hospital de referência e 
de resolutividade em Santa Catarina. Além de inter-
nações, cirurgias, atendimentos ambulatoriais de alta 
complexidade e de oncologia, o hospital oferece um 
moderno centro de diagnóstico por imagem, o Centro 
Diagnose Conceição.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputada s, 
está em nossas mãos sanar parte dos problemas de 
saúde pública no País para a melhoria de vida da po-
pulação. Afinal, foi para isso que fomos eleitos. Precisa-
mos votar a regulamentação da Emenda Constitucional 
nº 29. Devemos estar preparados para o que está por 
vir, como por exemplo uma possível epidemia da Gripe 
A. Somente com a aprovação dessa emenda a saúde 
poderá voltar a respirar aliviada, já que ela disciplina os 
gastos da União, de Estados e Municípios com saúde 
e destina progressivamente mais recursos para o se-
tor. Sua regulamentação é importante para que sejam 
estabelecidos outros parâmetros, como a correção da 
tabela do SUS e a gestão dos recursos públicos. Com 
a Emenda Constitucional nº 29 sem a devida regula-
mentação, continuam sendo computadas como gastos 
em saúde, por alguns Estados e Municípios, despesas 
com saneamento básico, merenda escolar e limpeza 
urbana, entre outras discrepâncias. Assim, todos os 
anos, cerca de 6 bilhões de reais deixam de ser apli-
cados no SUS, prejudicando seus usuários.

No Hospital Nossa Senhora da Conceição, vi o 
quanto os pacientes ainda sofrem com a dificuldade 
para conseguir um leito hospitalar, uma cirurgia e até 
um exame de alta complexidade.

De modo que solicito mais atenção à saúde por par-
te dos nossos Governos e, da mesma forma, ao reajuste 
salarial nas tabelas do SUS, que deixam muito a desejar. 
Dessa forma não é possível prestar atendimento.

Passo a abordar outro assunto. Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, quero fazer um apelo, represen-
tando todos os aposentados e pensionistas do Brasil. 
Essa classe, que tanto contribuiu para o crescimento 
do País, está cansada de ser enganada. Estou aqui 
para defender, mais uma vez, a emenda do Senado 
Federal ao Projeto de Lei nº 001/07, que propõe que o 
reajuste dos benefícios previdenciários acima do piso 
seja o mesmo aplicado anualmente ao salário mínimo. 
Assim os beneficiários não perderão o poder de com-
pra ao longo dos anos. Isso é fazer justiça e resgatar 
a dignidade dos aposentados e pensionistas.

Enquanto o reajuste nominal do salário mínimo 
deste ano foi de 9,6%, os aposentados que ganham 
mais do que o piso receberam apenas 6,14%. Signifi-
ca que, em poucos anos, esses beneficiários também 
estarão ganhando 1 salário mínimo, tamanho o acha-
tamento de seus benefícios ao longo dos anos.

Senhoras e senhores, não podemos levar à fren-
te a Medida Provisória nº 475/09. Houve um acordo 
firmado entre Governo e centrais sindicais, sem o 
consentimento da Confederação Brasileira de Apo-
sentados e Pensionistas (COBAP). Se a MP passar, 
o Presidente Lula não terá uma boa notícia para dar à 
categoria. Os aposentados e pensionistas não terão 
ganho real no próximo ano. Isso porque a MP prevê 
para o ano que vem um reajuste baseado na reposição 
da inflação de 2010 pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC mais 50% de crescimento do PIB 
de 2009. O problema é que o Governo anunciou que 
o PIB do ano passado recuou 0,2%. A redução tira as 
esperanças dos 60 milhões de trabalhadores brasilei-
ros ativos e inativos.

O anúncio oficial da queda do PIB reforça a mo-
bilização dos segurados do INSS pela aprovação de 
emendas à medida provisória que consolida o reajus-
te do salário mínimo este ano, que volta à pauta hoje. 
Os aposentados estão se movimentando. Eles estão 
indignados, pois sabem que o aumento real no ano 
que vem será zero.

Só para se ter uma ideia da injustiça feita aos 
aposentados e pensionistas do INSS, eles tiveram 
2,5% de aumento real este ano com o critério de 50% 
do PIB, ante 100% para o salário mínimo.

Continuo firme em minha posição, pressionan-
do pela aprovação do PL Nº nº 001/07 e em defesa 
dos outros projetos que beneficiam a categoria, como 
o PL Nº nº 3.299, de 2007, que visa extinguir o fator 
previdenciário como elemento para calcular o que o 
aposentado deve receber de benefício.
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Criado em 1999, o fator previdenciário é um ín-
dice utilizado para calcular os benefícios de acordo 
com a idade do contribuinte, o tempo de contribuição, 
a alíquota de contribuição e a expectativa de sobrevi-
da no momento da aposentadoria. Ao longo dos anos, 
observa-se que a intenção do Governo em desestimular 
as aposentadorias precoces com a aplicação do fator 
previdenciário não se confirmou, e os trabalhadores 
continuam se aposentando ao completar 30 ou 35 anos 
de tempo de contribuição, mesmo com a incidência do 
fator, que tanto reduz o valor das aposentadorias e di-
minui a qualidade de vida.

Com o fator previdenciário, para essas pessoas 
que começaram a trabalhar cedo há uma redução do 
valor das aposentadorias em torno de 35% a 50%. 
Isso significa que elas contribuíram durante 30 ou 35 
anos para o INSS com a expectativa de receber, por 
exemplo, 1 mil reais de aposentadoria, mas irão receber 
510 reais – 1 salário mínimo. Também significa que o 
fator previdenciário privilegia aqueles que começaram 
a contribuir tarde para a Previdência Social.

Também precisamos defender o PL Nº nº 4.434, 
de 2008. A proposta busca fixar as aposentadorias e 
as pensões em número de salários mínimos no início 
do pagamento dos benefícios, a fim de recompor as 
perdas das remunerações. Essa recomposição ocorre-
ria de forma gradativa, num prazo máximo de 5 anos. 
Segundo a COBAP, cerca de 4,5 milhões de benefici-
ários ganhavam acima de 1 salário mínimo e hoje só 
recebem o piso de 510 reais.

Solidários com o sofrimento dos aposentados, al-
guns nesta Casa prometem manter o jogo duro. Tenho 
plena consciência de que faço a minha parte. Mas a 
união se faz necessária nesta ocasião. É o momento 
de dar ao povo a dignidade de que precisa. Não pode-
mos nos esquecer de que essa é uma dívida que temos 
com os aposentados e pensionistas. Não podemos nos 
esquecer de que eles foram a força motora deste País, 
a engrenagem que movimentou nossa economia.

Precisamos estar ao lado de quem tanto contri-
buiu. É visível o descontentamento da classe. Sempre 
que saio às ruas, sou abordado e acabo sendo tes-
temunha da indignação e principalmente do descon-
tentamento dos aposentados e pensionistas, que me 
relatam suas experiências.

Peço novamente a esta Casa que se empenhe 
para que voltemos a discutir os projetos que resga-
tam a dignidade dos aposentados. Eles se reúnem 
por todas as partes do País pedindo socorro. Deve-
mos ajudá-los.

Finalizando, dirijo-me a você que nos assiste por 
meio da TV Câmara neste momento e que não é apo-
sentado. Lembre-se de que a luta que travam hoje os 
membros dessa categoria poderá beneficiá-lo também, 
trabalhador brasileiro. Por isso, precisamos todos nos 

engajar nessa batalha pelo resgate da dignidade dos 
aposentados e pensionistas do País. Este é o momento 
de fazermos justiça.

Era o que tinha a dizer.
O SR. EMILIANO JOSÉ (PT-BA. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, um artigo da revista CartaCapital de hoje, 
23 de março deste ano da graça de 2010, na coluna 
Rosa dos Ventos, assinada pelo jornalista Maurício 
Dias, acentua o quanto são importantes as conferên-
cias nacionais de políticas públicas, que ele chama 
apropriadamente de instrumentos incorporados ao 
processo democrático de tomadas de decisão. Essas 
conferências constituem, conforme ele, um fato efeti-
vamente novo na vida política brasileira, embora nem 
sempre o Legislativo, em todos os níveis, seja capaz 
de assumir as consequências dessa novidade.

Não custa lembrar que a democracia represen-
tativa enfrenta dificuldades. Para superá-las, entre 
tantas outras iniciativas, é necessária a incorporação 
de instrumentos da democracia, que possibilitam – ou 
deveriam possibilitar – a participação direta do povo. O 
Legislativo poderá se oxigenar ao assumir o que vier 
das sugestões da população, por meio de seus vários 
mecanismos de mobilização e organização. Infelizmente 
não é o que ocorre via de regra. Em geral, o Legisla-
tivo faz ouvidos de mercador às sugestões advindas 
das formas diretas de representação, ou pelo menos 
as ouve muito pouco.

O jornalista faz um histórico das conferências nacio-
nais, que não constituem uma experiência nova na polí-
tica brasileira. A primeira delas data de 1941. Adquiriram 
importância, de fato, a partir da Constituição de 1988, 
quando ganharam contornos participativos e deliberativos 
mais claros, como diz Maurício Dias, baseado em estudo 
dos cientistas políticos Fabiano Santos e Thamy Pogre-
binschi, do Instituto Universitário de Pesquisas (IUPERJ), 
da Universidade Cândido Mendes.

No estudo, lembra-se de que, apesar de as con-
ferências terem ganhado algum significado no Gover-
no Fernando Henrique Cardoso, apenas com o início 
do Governo Lula passaram a ter frequência expressi-
va, institucionalizando-se e incorporando-se de modo 
consistente à agenda política do País.

Não custa, mais uma vez, comparar o desempenho 
do Governo Fernando Henrique Cardoso e o do Governo 
Lula. Do total de conferências nacionais até agora realiza-
das, 2 ocorreram no Governo Collor, 6 no Governo Itamar 
Franco, 17 no Governo FHC e 55 no Governo Lula. Se for 
feita a comparação entre o Governo FHC e o Governo Lula, 
veremos que este último tem um percentual de 68,8% do 
total, contra 21,3% do Governo FHC. São comparações 
necessárias para se verificar o grau de compromisso de-
mocrático de um e de outro.
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Na avaliação do jornalista, que me parece correta, 
toda gritaria pela inconformidade com o recente Plano 
Nacional de Direitos Humanos está também vinculada 
a esse processo democrático. É uma reação à parti-
cipação da sociedade, é uma reação à democracia, é 
uma reação à ampliação da democracia. Afinal, o plano 
é, como diz o jornalista, o resultado mais visível de vá-
rias outras iniciativas, de várias conferências nacionais 
de políticas públicas. Isso explica por que apresenta 
políticas públicas para mulheres, negros, indígenas, 
quilombolas, para segurança pública, desenvolvimento 
agrário, educação e cidades, entre outros setores.

O plano é assinado por 20 Ministros de Estado, o 
que indica ter havido um esforço enorme para a cons-
trução do consenso. O Governo não errou quanto ao 
plano. Afinal, com tantos Ministros assinando o texto, 
imaginava-se que havia acordo. O fato de um ou ou-
tro Ministro se insurgir depois, não pode e não deve 
inviabilizar o plano, como de fato se tentou.

Do meu ponto de vista, e também do articulista, é 
um recuo imperdoável a ideia de não se criar a Comis-
são da Verdade. Ela pretendia compendiar de diversas 
maneiras os crimes cometidos pela ditadura, localizar 
os torturadores, os assassinos covardes que mataram 
tanta gente, torturaram, fizeram desaparecer pessoas 
e depois, então, enviar seus nomes à Justiça. Será um 
atraso muito grande, que nos deixará atrás de vários 
países da América Latina, que já superaram essa fase, 
porque criaram suas comissões da verdade.

Continuo defendendo a criação da Comissão da 
Verdade como uma medida destinada ao exercício do 
nosso direito à memória e à verdade; como uma forma 
de encarar, de maneira clara, os crimes da ditadura 
e de evitar que tais crimes sejam jogados debaixo do 
tapete. Nenhuma nação deve ignorar sua história. E a 
história da ditadura, regada a sangue, a muito sangue 
de brasileiros e brasileiras que foram assassinados co-
vardemente, não pode e não deve ser ignorada, não 
pode e não deve ser esquecida, até para que nunca 
mais vejamos repetir-se qualquer ditadura no Brasil.

Ditadura nunca mais!
Muito obrigado.
O SR. NELSON BORNIER (Bloco/PMDB-RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, foi das mais movimentadas a tarde de 
quarta-feira passada, dia 17 de março de 2010, pois 
a cidade do Rio de Janeiro parou devido ao protesto 
realizado pela população, que manifestou sua insatis-
fação diante da Emenda Ibsen Pinheiro, votada nesta 
Casa na semana passada.

Na oportunidade, os manifestantes, que che-
garam a mais de 150 mil pessoas, expressaram sua 
preocupação com os destinos do Rio de Janeiro, pois 
se referida emenda prevalecer deixará o Estado sem 
condições de fazer as obras necessárias para os Jo-

gos Olímpicos de 2016. O Estado deixará de arrecadar 
absurdos 7 bilhões de reais por ano.

As atenções da população do Rio de Janeiro es-
tão voltadas para todos os Municípios do Estado, de 
modo a assegurar as condições necessárias ao pleno 
desenvolvimento.

Como se observa, Sr. Presidente, o propósito do 
nosso povo é tão somente apelar para que o Senado 
Federal reveja essa proposta e tente sanar esse equí-
voco cometido na Câmara dos Deputados.

Foi cometida uma grande injustiça e uma impro-
priedade com o Estado do Rio de Janeiro com a votação 
da Emenda Ibsen Pinheiro. Cabe a nós, o quanto antes, 
cumprindo o papel de legisladores, derrubar essa emenda 
discriminatória e carente de qualquer sentido.

Como um dos representantes da população flumi-
nense nesta Casa, meu interesse é lutar pelo Estado do Rio 
de Janeiro, independentemente de quaisquer aspectos.

Teço essas considerações, Sr. Presidente, e des-
ta tribuna faço esse apelo aos nobres Parlamentares 
do Senado Federal, para que o interesse público seja 
priorizado. E deixo aqui o registro da indignação da 
população, que se mobilizou de forma democrática 
para protestar pelos seus direitos usurpados.

Era o que tinha a dizer.
O SR. VALDIR COLATTO – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. VALDIR COLATTO (Bloco/PMDB-SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, registro o falecimento de Carlos 
Perdomo, engenheiro agrônomo formado pela Escola 
de Agronomia Eliseu Marcel, de Pelotas, pesquisador 
da EMBRAPA, grande figura e que fez extraordinário 
trabalho na área de suinocultura e agricultura em San-
ta Catarina, trabalhando em Concórdia. Infelizmente, 
ele faleceu.

Deixo nosso abraço e condolências a toda a sua 
família.

Quero também dizer que, ontem, estivemos traba-
lhando junto à EMBRAPA e à UNOESC, em Xanxerê, 
a proposta do Código Ambiental Brasileiro – Pacto Fe-
derativo Ambiental Descentralizado, com a participação 
de mais de 800 pessoas. O Brasil quer descentralizar a 
questão ambiental. A nossa proposta está no Projeto Lei 
nº 5.367/2009, de minha autoria. A Comissão Especial, 
dirigida pelo  Deputado Moacir Micheletto e relatada pelo 
 Deputado Aldo Rebelo, está fazendo o Brasil andar. E é 
isso que o povo quer. Tivemos uma discussão ontem com 
grande repercussão em Santa Catarina.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ÁTILA LINS – Sr. Presidente, peço a pa-

lavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. ÁTILA LINS (Bloco/PMDB-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, encontram-se 
em Brasília todas as representações da Polícia Militar, 
Corpo de Bombeiros e Polícia Civil do Brasil inteiro, 
para, logo mais, no Plenário nº 8 do Anexo II, participar 
de uma reunião, que se constituirá numa assembleia 
para discutir os caminhos a percorrer até que a PEC 
nº 300 tenha sua votação concluída no Plenário.

Juntamente com a PEC nº 300, vamos trabalhar 
para que a PEC nº 308, que cria a Polícia Penal, tam-
bém seja apreciada pelo Plenário da Câmara.

Encontram-se presentes o Presidente da Asso-
ciação dos Oficiais, dos Subtenentes e Sargentos, dos 
Cabos e Soldados.

Vamos participar desse debate, porque é impor-
tante concluir a votação da PEC nº 300, que cria o piso 
salarial dos Policiais Militares, Bombeiros e Polícia Civil 
de todo o Brasil. É de extrema necessidade que isso 
ocorra, para que haja mais segurança no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-

AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, ontem, tive o prazer de participar de uma solenidade 
muito importante. O Governo do Amazonas outorgou, no 
Teatro Amazonas, a Medalha da Ordem do Mérito estado 
do Amazonas ao Ministro Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, Francisco Cesar Asfor Rocha, e ao Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça Mauro Luiz Campbell Mar-
ques, que é natural do Amazonas.

Foi uma belíssima cerimônia, que contou a pre-
sença de importantes autoridades e de um número 
significativo de membros do STJ.

Registro os meus cumprimentos ao Presidente 
do STJ, assim como ao Ministro Mauro Campbell.

Essa foi uma merecida homenagem, organizada com 
muito carinho pelo Governo do Estado do Amazonas.

Também participamos ontem da inauguração de 
mais uma etapa do Programa de Saneamento Ambien-
tal dos Igarapés de Manaus – PROSAMIM. Essa foi 
uma bela festa do povo de Manaus.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao  Deputado Jackson Barreto.
O SR. JACKSON BARRETO (Bloco/PMDB-SE. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, faço aqui um registro que considero da 
mais alta importância para o meu Estado, Sergipe, e 

para o País. Na semana passada, na última terça-feira, 
dia 16 de março, véspera do aniversário de Aracaju, 
foi como se a nossa cidade estivesse recebendo um 
presente com a visita do Presidente da PETROBRAS, 
Sérgio Gabrielli, que ali esteve para anunciar investi-
mentos de mais de 2,5 bilhões de reais em processo 
de revitalização dos campos de petróleo de Carmópo-
lis, de Sirizinho, de Riachuelo, de Piranema, em águas 
profundas, de Cambuci e de Dourado, e na duplicação 
da fábrica de fertilizantes, dando ênfase ao sulfato de 
amônio, que é usado como fertilizante, já que nós pro-
duzimos amônia e ureia. É evidente que tudo isso tem 
a ver também com o esforço do Governador Marcelo 
Déda e de todos nós que estamos nesta Casa defen-
dendo os interesses do Estado de Sergipe.

Esses investimentos, sem dúvida alguma, vão dar 
mais força à economia do nosso Estado. Para que V.Exas. 
tenham uma ideia, nós temos no nosso Estado um or-
çamento de pouco mais de 5 bilhões de reais e esses 
investimentos atingem mais de 50% desse orçamento. 
Sem dúvida, é uma prova de prestígio do Governador 
Marcelo Déda junto ao Presidente Lula, mas, acima de 
tudo, é o respeito da PETROBRAS, do Presidente Sérgio 
Gabrielli, à produção petrolífera do Estado de Sergipe, 
aliado ao trabalho do nosso ex-Senador e ex-Presidente 
da PETROBRAS José Eduardo Dutra.

Paralelamente a tudo isso, Sr. Presidente, foram 
anunciadas também naquela solenidade obras para o 
Governo do Estado, asfaltamento de rodovias, como a Ro-
dovia Siriri-Divina Pastora, que era o sonho da população; 
áreas onde a PETROBRAS atua; a ponte do Município de 
Riachuelo; a Rodovia General Maynard/Rosário do Ca-
tete; a rodovia do porto do nosso Estado; a recuperação, 
a revitalização e a iluminação dessas áreas – tudo isso 
com um investimento de mais de 2,5 bilhões de reais, 
uma soma realmente vultosa em benefício da economia 
e do desenvolvimento do meu Estado.

Estão de parabéns Sergipe e a PETROBRAS, 
na pessoa de Sérgio Gabrielli.

Peço a esta Casa que insira nos Anais matéria do 
Jornal do Dia de domingo e de segunda-feira, dias 21 e 
22 de março, que traz as manchetes “Governo e Petro-
bras unem esforços para o desenvolvimento de Sergipe” e 
“Perfuração exploratória em águas profundas da Bacia de 
Sergipe-Alagoas é a maior já realizada no Nordeste”.

Nossos agradecimentos também ao Presidente 
Lula e à Ministra Dilma Rousseff. Tenho certeza abso-
luta de que a palavra, a orientação do Presidente e o 
apoio da Ministra Dilma Rousseff têm sido importantes 
para fortalecer a economia do Estado de Sergipe.

Era só, Sr. Presidente.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR: 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães Neto) – Concedo a palavra ao segundo orador, 
 Deputado José Genoíno.

A SRA. SOLANGE AMARAL – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Tem V.Exa. a palavra.

A SRA. SOLANGE AMARAL (DEM-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
enquanto o  Deputado se dirige à tribuna, registro o 
falecimento de Naná Sette Câmara, uma grande luta-
dora da área social, que vivia no Rio de Janeiro. Ela 
trabalhou pelo social durante toda a sua vida. Hoje é 
a missa de sétimo dia de Naná Sette Câmara.

Faço este registro em nome do Congresso Na-
cional.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com a palavra o  Deputado José Genoíno.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero, 
neste pronunciamento, comentar frase do Governador 
de São Paulo, futuro candidato à Presidência da Re-
pública pelo PSDB numa aliança com o Democratas. 
Sobre a greve dos professores, disse o Governador: 
“Não tem greve. Isso é um movimento que não signi-
fica nada”.

A greve dos professores já realizou duas assem-
bleias com mais de 30 mil professores. A greve dos 
professores se desenvolve há 1 mês, com plenárias, 
passeatas e manifestações.

As Lideranças do PSDB intercalam discursos 
como este de que “não tem greve” e que “é um mo-
vimento que não significa nada”, numa tentativa de 
deslegitimar a greve dizendo que é um movimento 
político-partidário. Não é. É um movimento reivindicati-
vo importante, que revela a crise da educação em São 
Paulo, particularmente no que diz respeito ao salário 
dos professores.

Nota-se, nessa declaração, um desprezo, uma 
visão elitista de não considerar como elemento fun-
damental no processo democrático a pressão, a par-
ticipação dos professores. Algo semelhante aconteceu 
com a greve da Polícia Civil, que acabou sendo tratada 
de maneira equivocada e autoritária, provocando con-
flito entre a Polícia Militar e a Polícia Civil. Em relação 
aos movimentos pela reforma agrária, particularmente 
o MST, o Governo do Estado trata igualmente como 
uma questão de repressão e de polícia.

Ora, a relação com os movimentos sociais é um 
elemento fundamental no processo democrático, que 
significa eleição e participação da sociedade organi-
zada por intermédio dos seus instrumentos e meios de 
pressão. Essa atitude do Governador José Serra, futuro 

candidato à Presidência da República, em relação aos 
movimentos sociais, revela uma posição absolutamen-
te contrária, antagônica às características do Governo 
do Presidente Lula, um Governo que tem greve, que 
negocia com os grevistas, que dialoga com os movi-
mentos sociais e os atende, parcial ou completamen-
te, mas cuja postura é de respeito, de reconhecimento 
da legitimidade dos movimentos sociais organizados.

Portanto, essa é uma diferença fundamental que 
acho importante na discussão pré-eleitoral, em que se 
dão as polarizações de projetos, de atitudes e relações 
políticas. Não é por acaso que as duas áreas mais críticas 
do Governo do Estado de São Paulo são a segurança pú-
blica, que enfrenta uma crise com o aumento da crimina-
lidade e os baixos salários tanto da Polícia Civil como da 
Polícia Militar, e a crise da educação, estampada nesse 
movimento dos professores do Estado.

Ressalto a diferença radical de perfil entre duas 
lideranças na relação com os movimentos sociais, ele-
mento fundamental de um governo democrático, tanto 
no que diz respeito às instituições políticas, como no 
que respeita à organização da sociedade civil.

E manifesto minha solidariedade e meu apoio à luta 
dos professores paulistas. Sua pauta de reivindicações é 
justa, legítima. Em vez de as autoridades do Governo do 
Estado de São Paulo tratarem essa greve como um mo-
vimento que não significa nada, deveriam negociar com 
o movimento, receber seus representantes, apresentar 
uma contraproposta, considerar que há legitimidade no 
movimento grevista dos professores de São Paulo.

Essa postura elitista, arrogante e autoritária de 
desconhecer algo que é real, que paralisa a cidade de 
São Paulo numa sexta-feira, e dizer que não significa 
nada, no meu modo de entender, é absolutamente 
equivocada. Oponho-me ao tratamento que está sen-
do dispensado a esse segmento fundamental da so-
ciedade. E, como já disse, na democracia, deve haver 
uma relação respeitosa com o movimento social e a 
consideração de que os movimentos sociais são atores 
legítimos do processo de aperfeiçoamento e de apro-
fundamento e radicalização da própria democracia.

Dessa forma, Sr. Presidente, quero aqui deixar claro 
que, na nossa história política, na história do Governo Lula, 
temos uma atitude oposta, uma atitude de relacionamento, 
de diálogo e mesmo de tensionamento, mas partindo da 
ideia do respeito. Evidentemente, essa postura democrá-
tica do Governo Lula é oposta ao comportamento político 
do Governo do PSDB em São Paulo.

Por isso, ressalto essa diferença antagônica en-
tre os 2 Governos na maneira de governar, de se re-
lacionar com os movimentos sociais, com a sociedade 
organizada. Uma área tão sensível, tão crítica para o 
atendimento à população, para garantir direitos à po-
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pulação, como é a de educação, merece uma atitude 
de negociação, de respeito. Já não basta a atitude de 
alguns Governadores que questionam no Supremo 
Tribunal Federal o piso nacional dos professores? 
Achamos importante enfrentar esse problema da edu-
cação. Por isso, temos um projeto de educação em 
desenvolvimento oposto a essa posição do Governo 
do Estado de São Paulo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ILDERLEI CORDEIRO – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. ILDERLEI CORDEIRO (PPS-AC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, fico triste quando vejo o que está 
acontecendo com a PEC nº 300. Há um movimento 
grande em favor da proposta. No entanto, infelizmente, 
esta Casa interrompeu a votação – e, há pouco, até 
o nobre colega José Genoíno falou de salário baixo 
pago em São Paulo. Com certeza, um dos responsá-
veis por esse salário baixo é S.Exa., porque entrou 
com 5 destaques para atrapalhar a votação da PEC 
nº 300, por intermédio da qual poderíamos aumentar 
o salário dos policiais e bombeiros militares e dos po-
liciais civis do País.

Peço, então, ao nobre  Deputado José Genoíno 
que converse com o seu partido, para que coloque-
mos na pauta o mais rápido possível a PEC nº 300 e 
derrubemos esses destaques, a fim de que a matéria 
seja apreciada em segundo turno e sejamos leais com 
esses profissionais, oferecendo-lhes um salário digno. 
–  Deputado José Genoíno, ajude-nos a organizar esse 
movimento. Hoje faremos uma reunião. Vamos entrar 
em obstrução individual. Todos os Parlamentares que 
apoiam a PEC nº 300 vão assinar e entrarão em obs-
trução individual, para que a votação dessa PEC te-
nha continuidade.

Por fim, Sr. Presidente, lembro que precisamos 
colocar em pauta o projeto que prevê uma jornada de 30 
horas para os profissionais da Enfermagem – e vejam 
os nobres colegas que os enfermeiros já reivindicam 
isso há muito. Urgentemente, temos de colocar essa 
matéria na pauta. (Palmas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao  Deputado Celso Mal-
daner.

O SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB-SC. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, o Governador Luiz Henrique assinou, na 
sexta-feira, 19 de março – estive inclusive presente 
–, a ordem de serviço para a pavimentação do aces-
so ao Distrito de Nova Teutônia, localizado no interior 

do Município catarinense de Seara. O trajeto é de 
11,1 quilômetros e receberá investimentos no valor 
de R$7.032.550,00.

Os recursos para o asfaltamento do distrito virão 
do Programa de Pavimentação de Estradas Rurais – 
PROPAV Rural, implantado em 2009 pelo Governo do 
Estado de Santa Catarina, que será o único Estado 
da América Latina a ter todos os seus Municípios com 
acessos asfaltados até o fim deste ano.

Desde 2003, o Governo catarinense dedica seus 
esforços ao cumprimento dessa meta, que, finalmen-
te, será alcançada em 2010, e já inicia também as 
pavimentações rurais, o que beneficiará milhares de 
pessoas residentes na área rural.

O Distrito de Nova Teutônia tem papel fundamental 
em Santa Catarina, principalmente por sediar uma grande 
atração turística e científica que leva muitos visitantes à 
localidade: o maior museu entomológico da América Lati-
na, o Museu Etmológico Fritz Plaumann. Com um acervo 
de 80 mil exemplares adequadamente preservados em 
condições ideais de umidade e temperatura, ele abriga 
uma coleção única, que não poderá mais ser igualada, 
pois mais de 70% das espécies catalogadas, de acordo 
com pesquisas cientificas, já estão extintas. Na casa cons-
truída na década de 40 e que é a sede do museu, viveu 
um dos milhares de imigrantes alemães que chegaram 
ao Brasil no início do século.

A história desse teuto-brasileiro seria igual à de 
tantos outros imigrantes do sul do País que trabalharam 
para garantir as condições mínimas de sobrevivência, 
não fosse ele, Fritz Plaumann, um dos mais respeita-
dos entomologistas do mundo. Em 70 anos de trabalho 
dedicado e apaixonado, esse caçador, colecionador e 
estudioso de insetos conseguiu classificar um total de 
17 mil espécies. Dessas, 1.500 eram desconhecidas 
da ciência. A história de Plaumann se confunde com 
a da localidade, que, consequentemente, se confunde 
com a da região que vem recebendo inúmeros investi-
mentos importantes do Governo catarinense.

Na mesma data, dessa vez na cidade de Con-
córdia, foram inauguradas as novas instalações da 
Central de Polícia Civil e anunciada a revitalização 
da ligação asfáltica entre os Municípios de Jaborá e 
Concórdia – SC-463 –, em que serão investidos R$8,6 
milhões. Ainda foi assinada a ordem de serviço para 
a construção do trevo de acesso ao Distrito de Presi-
dente Kennedy, com custo de R$368 mil e prazo de 
conclusão de 3 meses.

Já em Piratuba, também no Alto Vale do Uruguai, 
foi inaugurada a obra de pavimentação do acesso sul 
ao Município. A obra tem 4,6 quilômetros de extensão 
e atende ao fluxo de turistas gaúchos que buscam, 
por via terrestre, as estâncias hidrominerais daquele 
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Município catarinense. A obra custou cerca de R$3 
milhões, sendo que, em uma parceria bonita entre o 
Município e o Governo do Estado, o primeiro entrou 
com R$1,1 milhão como contrapartida, e o restante 
veio por intermédio da Secretaria de Cultura, Esporte 
e Turismo, com recursos do FUNTURISMO.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. EDIO LOPES (Bloco/PMDB-RR. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, na próxima quinta-feira, o Presidente Lula en-
tregará algumas centenas de ambulâncias a diversos 
Municípios espalhados por todo o País. E o Estado de 
Roraima tem, nessa ação do Governo Federal, parti-
cipação bastante significativa.

Dos 15 Municípios de Roraima, 11 serão agra-
ciados com a transferência dessas viaturas, que são 
de vital importância para o Estado, sobretudo para os 
Municípios interioranos. Muitos deles sequer possuem 
uma única ambulância para atender as emergências 
que porventura ocorram.

Portanto, sinto-me bastante contente por saber 
que estarei, na próxima quinta-feira, junto com uma 
comitiva de Prefeitos do meu Estado, recebendo essa 
importante ação do Governo Federal, que vem contri-
buir de forma significativa para a assistência dos Mu-
nicípios do interior de Roraima.

Para outros, Sr. Presidente, esse tipo de ação 
pode até parecer de menor relevância. Todavia, para 
Roraima, um dos mais pobres Estados da Federação, 
talvez o menos aquinhoado com os recursos federais, 
será de muita importância.

A maioria dos Municípios receberá duas am-
bulâncias, sendo uma delas dotada de aparelhagem 
de semi-UTI. E o que é mais importante: cada viatura 
receberá do Governo Federal, por meio de convênio, 
cerca de R$27.500,00 por mês. Isso permitirá que os 
Prefeitos dessas localidades possam ter viaturas em 
perfeitas condições de trabalho para assistir às pes-
soas tão sofridas do interior da Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GLADSON CAMELI – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. GLADSON CAMELI (PP-AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedimos uma 
audiência com a Presidência da Caixa Econômica Fe-
deral, para que possamos resolver a questão do FGTS 
dos funcionários dessa entidade no nosso Estado.

Eu gostaria de fazer esse registro nos Anais 
desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao nobre  Deputado Chico 
Lopes. S.Exa. dispõe de até 5 minutos na tribuna.

O SR. CHICO LOPES (Bloco/PCdoB-CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, ocupo a tribuna desta Casa para falar 
acerca da cobrança abusiva pelas operadoras de TV 
por assinatura no que diz respeito ao adicional de ponto 
extra, bem como à locação dos decodificadores.

Em 17 de abril de 2009, a ANATEL editou a Reso-
lução nº 528, alterando os arts. 29 e 30 do Regulamen-
to de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes 
dos Serviços de Televisão por Assinatura, aprovado 
pela Resolução nº 488, de 3 de dezembro de 2007, 
que proíbem, textualmente, a cobrança adicional de 
ponto extra no mesmo endereço residencial, indepen-
dentemente do plano de serviço contratado, sendo 
permitida cobrança somente nos casos de instalação 
e reparação da rede interna.

Contudo, em junho, a Agência recuou em sua de-
cisão e liberou a cobrança de aluguel de decodificador 
do sinal de ponto extra, ignorando o posicionamento 
das entidades de defesa do consumidor do País, que 
exigem a proibição dessa prática.

Há descaso por parte das operadoras e, princi-
palmente, da Agência, que permite o aluguel do de-
codificador. Com isso, na prática, a ANATEL obriga 
os consumidores a pagarem para usufruir do ponto 
adicional, uma vez que o equipamento não é vendido 
por terceiros no mercado, ficando o usuário refém da 
operadora. Ou seja, o consumidor continua pagando, 
se não a mensalidade pela prestação do serviço, a 
locação do equipamento.

Tal prática é recorrente não apenas no Ceará, 
mas também em outros Estados, com maior ou menor 
intensidade, e tem sido considerada pelas entidades 
de defesa do consumidor como abusiva.

Em sede de liminar concedida à ação civil pública, 
na 6º Vara da Fazenda Pública, movida pelo PROCON 
de São Paulo, as operadoras de TV por assinatura es-
tão proibidas de cobrar pelo ponto extra no Estado. Tal 
determinação reforça o que está previsto na Resolução 
nº 528, de abril de 2009, da ANATEL, que suspendeu 
todo tipo de cobrança continuada pelo ponto adicional, 
autorizando a remuneração às operadoras apenas em 
eventos específicos, como instalação e reparo. Fica 
proibida, inclusive, a cobrança de aluguel dos decodi-
ficadores de sinal do ponto extra pelas empresas.

A ANATEL, na condição de órgão executivo, deve 
promover prioritariamente a defesa do interesse público, 
em conformidade com o disposto no Código de Defesa do 
Consumidor. Não pode a Agência se omitir da sua respon-
sabilidade de regulação e fiscalização e, com isso, causar 
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enorme prejuízo ao consumidor, pois é notória a vantagem 
excessiva do fornecedor (no caso, a TV por assinatura) 
em detrimento do consumidor (o usuário).

Abusiva e proibida pelo Código de Defesa do 
Consumidor, essa cobrança deve ser abolida de ime-
diato, sob pena de aplicação das sanções elencadas 
no art. 56 da citada lei.

Não será demasiado ressaltar que a proteção ao 
consumidor, parte reconhecidamente vulnerável na relação 
com o mercado, recebeu especial atenção dos Constituin-
tes de 1988 – tanto que a defesa do consumidor aparece 
no texto constitucional como garantia fundamental e tam-
bém como princípio da ordem econômica.

Nesse sentido, interpusemos ontem, em Fortale-
za, na Procuradoria da República no Estado do Ceará, 
representação em desfavor das operadoras de TV por 
assinatura, para que seja efetivamente declarado proi-
bido todo tipo de cobrança continuada pelo adicional 
ponto extra, assim como pelo aluguel do decodificador, 
autorizando a remuneração às operadoras apenas em 
eventos específicos, com instalação e reparo.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. DR. ROSINHA (PT-PR. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
abordar tema que diz respeito à Assembleia Legislativa 
do Paraná, onde uma elite política dá o rumo de mui-
tas decisões tanto do Governo, quanto da Prefeitura 
Municipal de Curitiba.

O Presidente da Casa,  Deputado Nelson Justus, 
do Democratas, e os anteriores, ligados ao PSDB, têm 
sido investigados pela imprensa. Jornalistas investiga-
tivos estão mostrando uma Assembleia Legislativa que 
envergonha o povo do Paraná: dezenas e dezenas de 
fantasmas nomeados por decretos secretos, não pu-
blicados, guardados a sete chaves.

Há 20 anos no cargo, o Diretor-Geral da Assembleia 
Legislativa tem uma fazenda no Estado do Goiás, que, 
segundo a imprensa, é avaliada em mais de 50 milhões 
de reais. E o que disse o Presidente da Casa a respeito? 
Que vai criar uma comissão para investigar. Ora, o caso 
já deveria ter sido investigado muito antes.

Quando o atual Prefeito de Curitiba, Beto Ri-
cha, era  Deputado Estadual, a sogra de seu chefe de 
gabinete, Ezequias, foi nomeada para a Assembleia 
Legislativa. Ele deixou de ser Deputado, no entanto a 
sogra do chefe de gabinete continua no cargo. Isso foi 
denunciado há uns 3 ou 4 anos. Ninguém foi punido.

A Mesa da Assembleia Legislativa continua a 
mesma, apesar de terem sido realizadas novas elei-
ções, e não há punição. Se há um local em que não há 
transparência na gestão pública, este é a Assembleia 
Legislativa do Paraná.

Fui  Deputado Estadual durante 8 anos. Nesse 
período, por mais de uma vez, solicitei que me fosse 
informado o número de funcionários da Casa, o que 
sempre me foi negado. O primeiro a solicitar essa 
informação, o  Deputado Pedro Tonelli, do PT – que, 
depois, foi  Deputado Federal –, desde 1987, espera a 
lista dos nomeados na Assembleia.

De maneira geral, há uma série de irregularidades. 
Um Vereador da cidade de Ibaiti foi nomeado para o 
Gabinete do Presidente do PSDB do Paraná, que dis-
se que não sabia, num primeiro momento, que o havia 
nomeado. Então, há uma série de fantasmas.

No início da tarde de hoje, estudantes foram às 
ruas pedir investigações.

O caso tem de ser investigado pela Polícia Federal. 
Como pode existir fantasmas nomeados que nunca rece-
beram salário? Suspeita-se que o salário seja depositado 
na conta do Diretor-Geral ou de algum Deputado.

Se há fantasma nomeado que não recebe o salá-
rio, como essa conta foi aberta em bancos da Capital? 
Provavelmente, há o envolvimento de algum funcionário 
de banco, porque, para abrir conta, a pessoa tem de 
estar presente, munida dos documentos. Não se abre 
conta em banco de outra maneira.

Por isso, a Polícia Federal tem de investigar. E é 
a Polícia Federal que tem isenção para fazer essa in-
vestigação, porque, na Assembleia Legislativa, como 
lhe cabe legalmente, é feita a votação da Lei Orgâni-
ca do Ministério Público, é feita a votação de salários 
e planos de carreiras de delegados e policiais, e eles 
poderão ser vítimas de pressão por parte de um ou 
outro Parlamentar.

A única instituição que tem isenção, portanto, para 
investigar é a Polícia Federal – esta, sim –, porque ali 
há crime fiscal, há fantasmas e alguém recebendo por 
eles. Pergunto: esse alguém que recebe no lugar dos 
fantasmas está pagando Imposto de Renda? Isso tem 
de ser investigado! Como é que se abrem as contas? 
Tem de ser investigado.

Então, deixo aqui um apelo nesse sentido – e já 
fiz uma representação para que a Polícia Federal en-
tre no processo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR-PE. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, recente debate no seio do Conselho de Altos 
Estudos e Avaliação Tecnológica desta casa, com a par-
ticipação do Dr. José Fernando Jucá, Diretor do Centro 
de Tecnologias Estratégicas do Nordeste, mostrou que 
variedades de eucalipto (Eucalyptus, da família das mir-
táceas) estão sendo testadas para florestas de madeiras 
que se destinarão à industria moveleira no Brasil. A grande 
vantagem está no fato de que essas espécies são reno-
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váveis, crescem num período de 6 a 8 anos, fornecendo 
madeira amarela e vermelha.

A maioria das espécies de eucalipto introduzidas 
no Brasil vieram da Austrália e do leste da Malásia. 
Entre cerca de 600 espécies catalogadas em todo o 
mundo, a australiana, outrora a mais cultivada em vá-
rios países, serve para lenha, celulose e produção de 
óleo. O óleo é usado em Farmácia e Medicina.

Tudo isso vem a propósito do desenvolvimento 
encontrado no setor moveleiro de Pernambuco, que 
contribui entre 8% e 11% na formação do PIB regio-
nal. Recentemente, inclusive, foram aprovados 12 no-
vos projetos de indústrias de móveis para o Recife e 
os Municípios do Cabo, Escada, Gravatá, Tacaimbó, 
Bonito, João Alfredo e Caruaru.

Conforme explicava o Dr. José Jucá, a vantagem 
do eucalipto é que ele pode ser replantado quase con-
tinuamente e permite, no espacejamento entre uma 
árvore e outra, o plantio de leguminosas e também do 
algodão dos tipos arbóreo e herbáceo.

Hoje em dia, a maioria das indústrias moveleiras 
do Nordeste se abastece no Pará, com uma demanda 
que estimula a especulação dos comerciantes e a de-
gradação da Floresta Amazônica, pois o desmatamento 
daquela região é feito, na maioria das vezes, sem qual-
quer critério de proteção ecológica e ambiental.

Os móveis produzidos em Pernambuco usam 
também aglomerados de madeira e bagaço de cana 
– e lembro a experiência pioneira do engenheiro e 
empresário Cid Sampaio, com a fábrica Madeira Sin-
tética, nos anos 60 e 70, no Nordeste. Na atualidade, 
móveis tubulares de aço estão sendo muito procura-
dos no mercado, principalmente pelas classes C e D, 
como também os móveis de extrusão de plástico (PVC 
rígido), matéria-prima derivada do petróleo.

Segundo estatísticas divulgadas pelo Sindicato 
das Indústrias de Móveis de Pernambuco, há cerca de 
200 empresas moveleiras atuando em todo o Estado, 
espalhadas pelos Municípios do Recife, João Alfredo, 
Afogados da Ingazeira, Gravatá e Tacaimbó. Também 
Belo Jardim desponta como polo produtor de móveis, 
mas é possível que algumas fábricas venham a se 
localizar perto das florestas de eucalipto que já es-
tão sendo plantadas na Zona da Mata, sul do Estado. 
Pernambuco, aliás, sedia a terceira maior feira de mó-
veis do País, a MOVEXPO. Em maio do ano passado, 
a promoção conseguiu gerar negócios que somaram 
R$187 milhões e atraiu 22 mil visitantes.

Sras. e Srs. Deputados, quero também dizer que 
acabo de ser informado que a Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico do Estado encomendou um diagnóstico 
do setor moveleiro para orientar o Governo na formulação 
de um plano de apoio às indústrias existentes e aos no-

vos empreendimentos que estão chegando, com incen-
tivos fiscais, financeiros e também locacionais. Como se 
sabe, essas empresas absorvem bastante mão de obra, 
a exemplo das fábricas Móveis São Carlos e Magno Mó-
veis, em Afogados da Ingazeira.

O papel do Estado no fomento às novas indús-
trias não pode se circunscrever à concessão de isen-
ção de impostos como o ICMS. Ele precisa se esten-
der à assistência tecnológica – e não apenas quanto 
ao desenho dos produtos, mas também no capítulo 
de identificação de novas máquinas e equipamentos 
que reduzam as perdas de material e ofereçam maior 
produtividade às empresas.

Estou seguro de que o setor moveleiro do meu Es-
tado tem assegurado um futuro promissor e novas pers-
pectivas de crescimento, gerando emprego e renda.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Passa-se

V – GRANDE EXPEDIENTE
Desde já, convido o  Deputado Neudo Campos, 

primeiro orador do Grande Expediente, para se dirigir 
à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Antes de ouvirmos o primeiro orador do Grande 
Expediente, porém, concedo a palavra ao  Deputado 
Simão Sessim, para um rápido pronunciamento.

O SR. SIMÃO SESSIM (PP-RJ. Pela ordem. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, desde ontem, acontece na Cidade 
do Rio de Janeiro, com encerramento marcado para 
sexta-feira, o 5º Fórum Urbano Mundial, maior evento 
da Organização das Nações Unidas no setor.

Em sua quinta edição, o Fórum Urbano Mundial 
é a mais relevante plataforma do planeta para debate 
e troca de experiências sobre utilização do espaço ur-
bano e análise dos resultados da rápida urbanização e 
do impacto do fenômeno sobre o ser humano.

Para este ano, os organizadores do evento definiram 
como tema O Direito à Cidade – Unindo o Urbano Divi-
dido, buscando os caminhos para reconhecer os direitos 
da população pobre sobre o espaço urbano e promover a 
inclusão e a igualdade de todos no acesso às cidades.

O Presidente Lula, o Prefeito Eduardo Paes e 
o Governador Sérgio Cabral abriram o encontro, que 
promete muito em razão dos temas que estarão em 
debate e do formato que agrega experiências de ges-
tores urbanos de todo o mundo.

Haverá mesas-redondas compostas, separada-
mente, por Ministros, Prefeitos, Parlamentares, repre-
sentantes das comunidades indígenas que vivem em 
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solo urbano, mulheres, jovens e profissionais de todos 
os lugares do mundo.

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que o 5º Fórum 
Urbano Mundial oferecerá contribuições de relevo para os 
gestores das cidades do mundo inteiro, com vantagens 
adicionais para as cidades brasileiras e, em especial, 
para as cidades do Estado do Rio de Janeiro, que vivem 
dificuldades imensas para encontrar meios e modos de 
reduzir as desigualdades sociais no solo urbano.

Parabenizo, então, os organizadores do evento e 
dou boas-vindas às autoridades e personalidades que, 
neste momento, no Rio de Janeiro, buscam alternativas 
para tornar mais humana a vida nas cidades.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao  Deputado Mauro Bene-
vides, para dar como lido seu pronunciamento.

O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB-CE. Pela 
ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, a imprensa cearense divulga 
hoje que, em recente decisão, deliberou a PETROBRAS 
retardar o seu plano de trabalho para o período compre-
endido entre 2010 e 2014, o que implica, naturalmente, 
atrasar a Refinaria Premium II, considerada uma das mais 
importantes obras idealizadas para incrementar o desen-
volvimento socioeconômico do Nordeste.

Recordo que, ainda no Governo do Presidente 
Ernesto Geisel, juntamente com os saudosos Sena-
dores Virgílio Távora e Wilson Gonçalves, participei da 
entrega de longo memorial sobre o megaempreendi-
mento, quando ouvimos do primeiro mandatário longa 
exposição sobre o decisivo impulso do investimento na 
aceleração do nosso progresso e bem-estar social.

Agora, quando o Governador Cid Gomes e sua 
competente equipe, a começar pelo titular da Infraes-
trutura, Adahil Fontenele, esperavam uma manifestação 
mais clara e precisa, a delonga anunciada passou a 
preocupar os setores oficiais e o próprio empresariado, 
pressurosos em que se defina, sem procrastinações, 
a empreitada aguardada com inusitada ansiedade por 
todo o povo cearense.

Mencionou-se que, antes disso, o Presidente da 
estatal, Sergio Gabrielli, em entrevista concedida em 
Fortaleza, listou as dificuldades que precederiam a 
definição, apesar de haver reiterado o compromisso 
assumido com o nosso Estado, com vistas à efetiva-
ção de um sonho acalentado por algumas gerações 
de conterrâneos nossos.

Também alcançada estaria a Refinaria do Mara-
nhão, Estado do Ministro Edson Lobão, titular da Pasta 
de Minas e Energia, que, com certeza, está atento a tais 
oscilações, que resultam frustrantes para sua terra.

Mesmo com uma demora que pode preocupar a 
todos nós, renova-se a esperança de que a megaini-
ciativa possa vir a efetivar-se, mesmo com planos de 
negócios que experimentam adiamentos embaraçosos 
e de difícil aceitação pelos que, atentamente, acom-
panham as articulações processadas com decidido 
empenho por todos os nossos segmentos sociais.

Além da refinaria, confiamos em que a siderúr-
gica igualmente se efetive, sem embargos capazes 
de trazer descrença e desânimo às Lideranças e à 
própria coletividade.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Contando com a colaboração do  Deputado 
Neudo Campos, ainda vou conceder a palavra, para 
breve pronunciamento, à Deputada  Fátima Bezerra e 
ao  Deputado Albano Franco. Peço a S.Exas. que se-
jam bastante breves.

Com a palavra a Deputada  Fátima Bezerra.
A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Pela ordem. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, quero chamar a atenção desta Casa 
para as estratégias e prioridades setoriais que norte-
arão as políticas públicas culturais brasileiras. Essas 
estratégias e prioridades foram eleitas pelos partici-
pantes da II Conferência Nacional de Cultura, realizada 
recentemente em Brasília, que contou com a presença 
de artistas, produtores culturais, investidores, gestores 
e representantes da sociedade de todos os setores da 
cultura e de todos os Estados do País, como os parti-
cipantes do meu Rio Grande do Norte.

É bom lembrar que, até a realização da II Con-
ferência Nacional, todos os Estados e boa parte dos 
Municípios realizaram suas conferências culturais. Mais 
de 200 mil pessoas estiveram diretamente envolvidas. 
Esses encontros são fundamentais para estimular a 
criação e o fortalecimento de redes de agentes e ins-
tituições culturais do País.

Esse processo de participação foi coroado com 
a realização da II Conferência Nacional de Cultura. 
Ela veio ratificar, mais uma vez, o caráter democrático 
de nosso Governo Lula em promover o debate sobre 
a formulação de políticas públicas que têm o objetivo 
de incluir socialmente segmentos que sempre foram 
colocados à margem do acesso e da participação de 
nossa produção e gestão culturais.

Entre as propostas apresentadas pelos partici-
pantes da II Conferência Nacional de Cultura, destaco 
a prioridade para aprovação do marco regulatório da 
cultura, que já tramita no Congresso Nacional.

O marco regulatório da cultura é composto prin-
cipalmente pelas propostas do Sistema Nacional de 
Cultura (SNC), do Plano Nacional de Cultura (PNC) e 
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pela Proposta de Emenda à Constituição nº 150, de 
2003, que vincula à cultura 2% da receita federal, 1,5% 
das receitas estaduais e 1% das receitas municipais. O 
marco regulatório da cultura também explicita o apoio à 
aprovação do Programa de Fomento e Incentivo à Cul-
tura (PROCULTURA), que atualiza a Lei Rouanet.

Essas propostas, Sr. Presidente, são fundamen-
tais para o desenvolvimento e a promoção da cultura 
brasileira. O Plano Nacional de Cultura, por exemplo, 
estabelece um novo modelo de gestão da política cul-
tural do País e cria o Sistema Nacional de Informações 
e Indicadores Culturais. São medidas legais que farão 
uma verdadeira revolução na área cultural.

Com esse marco regulatório, pretendemos garan-
tir a produção, promoção e difusão dos bens culturais; 
a liberdade de expressão; a diversidade cultural; o res-
peito aos direitos humanos; o direito de todos à arte 
e à cultura; o direito à informação, à comunicação e à 
crítica cultural; o direito à memória e às tradições; e a 
responsabilidade socioambiental. Enfim, a Conferência 
reafirmou a necessidade de construirmos urgentemente 
esse marco regulatório para a cultura brasileira.

Deixo o meu apelo ao Congresso Nacional para 
agilizarmos a votação desses projetos tão importan-
tes para a cultura brasileira. Esperamos que até o final 
do primeiro semestre a Casa faça sua parte e aprove 
essas propostas o mais rápido possível.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra pela ordem ao  Deputado 
Albano Franco, para um brevíssimo comunicado.

O SR. ALBANO FRANCO (PSDB-SE. Pela ordem. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, tive a satisfação de participar, no dia 
16 do corrente mês, a convite do Governador Marcelo 
Déda, de um importante evento em Aracaju. Na opor-
tunidade, o Presidente da PETROBRAS, Sergio Ga-
brielli, anunciou investimentos da ordem de 1,5 bilhão 
de reais que a estatal fará no Estado em exploração e 
produção de petróleo, a partir deste ano.

Anunciou ainda o Presidente Gabrielli a descoberta 
de óleo leve de boa qualidade na plataforma continental 
sergipana, na bacia petrolífera de Piranema, a cerca de 30 
quilômetros do litoral, em lâmina d’água de 800 metros.

Tal evento, Sr. Presidente, atesta de maneira in-
sofismável a decisiva contribuição do Estado de Ser-
gipe para o crescimento do País, sobretudo na produ-
ção de combustíveis fósseis, que a cada dia vêm se 
constituindo numa riqueza de real significado para a 
grandeza do Brasil.

Sergipe, como todos sabem, é pioneiro na pro-
dução de petróleo na plataforma continental. Foi com 
a descoberta e a posterior exploração do campo de 
Guaricema, em 1968, e em seguida com os de Doura-
do e Robalo que a PETROBRAS desenvolveu e apri-

morou tecnologias para extração de óleo em águas 
profundas, vindo a se transformar numa das mais 
qualificadas companhias petrolíferas nesse complexo 
tipo de exploração em nível mundial. Com o domínio 
dessa tecnologia, expandiu suas atividades no Brasil e 
no exterior, estando atualmente na linha de frente das 
maiores empresas de capital aberto do mundo.

Congratulo-me com a PETROBRAS e o Governo 
de Sergipe pelos investimentos que também serão rea-
lizados na produção de sulfato de amônia, pela FAFEN, 
e na recuperação de rodovias nas áreas petrolíferas 
do Estado, abrangendo os Municípios de Siriri, Divina 
Pastora, Rosário do Catete, General Maynard, Santo 
Amaro, Riachuelo, Pirambu e Barra dos Coqueiros. 
Aproveito o ensejo para reivindicar a instalação de 
uma refinaria em Sergipe, dentro da política da PE-
TROBRAS em ampliar e diversificar a produção de 
petroquímicos, de maior valor agregado. Com certeza, 
como produtor de petróleo, com a boa infraestrutura 
existente e estrategicamente equidistante dos grandes 
centros consumidores, o nosso Estado reúne todas as 
condições para abrigar uma unidade de refino.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) –  Deputado Neudo Campos, V.Exa. tem a palavra 
como primeiro orador do Grande Expediente.

O SR. NEUDO CAMPOS – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Para mim é uma honra usar... (Manifestação das 
galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Com licença,  Deputado Neudo Campos.

Peço à galeria que, por favor, todo tipo de manifes-
tação, quando realizada, seja feita de forma silenciosa. 
São todos muito bem-vindos a este plenário, mas não 
podem atrapalhar os oradores que aqui estão exercen-
do o seu legítimo direito parlamentar.

Então, peço colaboração a todos que ocupam 
as galerias.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) –  Deputado Neudo Campos, restituo o tempo 
de V.Exa.

O SR. NEUDO CAMPOS (PP-RR. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Falo inicialmente da experiência fantástica de 
ser  Deputado Federal pelo meu Estado de Roraima e 
de ocupar um assento aqui, na Câmara Federal, pela 
primeira vez na minha vida, na minha história política. 
Sou um Parlamentar que começou o caminho pelo lado 
inverso: comecei Governador por 2 mandatos. A expe-
riência parlamentar aqui me enriqueceu bastante.

Tenho profunda admiração por muitos Parlamen-
tares que aqui pontuam, que estão marcando e dan-
do exemplo para o Brasil. Existem, sim, muitos bons 



Março de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 24 11037 

Parlamentares aqui, neste Congresso Nacional, nesta 
Câmara dos Deputados: homens e mulheres abnega-
dos, dedicados, competentes e especialistas em muitos 
assuntos. O Brasil está muito bem representado.

São evidentes os avanços conseguidos nesta 
Casa. Sinto profundo orgulho disso, das amizades 
que conquistei aqui, da graça de poder conviver com 
o meu partido, o Partido Progressista, em que tenho 
irmãos – tornamo-nos uma família – e em que pode-
mos sempre trabalhar com a certeza de que um pode 
auxiliar, pode orientar, pode mostrar o caminho para 
aqueles que conhecem menos.

Aqueles que têm mais tempo de mandato eviden-
temente conhecem melhor os caminhos e mostram sem 
nenhum atropelo, com toda a boa vontade, o caminho para 
os que estão começando. Portanto, tenho profundo orgu-
lho de ser  Deputado Federal nesta universidade do Brasil 
– esta Casa é a universidade do Brasil. Aqui se conhece 
todo o Brasil, aqui se debate todo o nosso País.

Sr. Presidente, quero falar também sobre as emen-
das que apresentei nesses quase 4 anos. Voltei ao 
meu Estado, Roraima. A querida cidade de Boa Vista, 
minha terra natal, Capital de Roraima, evidentemente, 
acabou sendo mais agraciada. Em Boa Vista está o 
meu passado, o meu presente e o meu futuro.

Em Boa Vista, as ciclovias são consequência do 
crescimento vertiginoso por que passa a cidade. Aquela, 
que era uma cidade pequena, está ficando maior, muito 
mais do que eu poderia imaginar. Cada dia que passa, 
o tráfego fica mais pesado, mais difícil, mais congestio-
nado, e em uma cidade com largas avenidas deve haver 
também a preocupação com a segurança dos usuários 
de bicicleta. São muitos carros, é verdade. Mas as bici-
cletas e as motocicletas também são em grande número 
– motocicletas, então, nem se fala! Nos que diz respeito 
às bicicletas, precisamos de ciclovias.

Foram apresentadas emendas de minha autoria 
para contemplar a criação de ciclovias na minha que-
rida cidade de Boa Vista.

Também estou preocupado com a situação de 
Boa Vista, porque é uma área de livre comércio. Boa 
Vista goza de isenções fiscais; Boa Vista tem agora 
uma ferramenta poderosa para se desenvolver, para 
crescer, para gerar os empregos tão necessários a tan-
tos desempregados, especialmente os jovens, aque-
les que estão entre 16 e 34 anos. Essa ferramenta vai 
exigir uma formação melhor. Hoje em dia, é evidente 
que quem não tem intimidade com computadores ou 
não sabe com eles trabalhar nem manejá-los vai en-
contrar grandes dificuldades.

Por isso, apresentei emenda para formar essa 
juventude em locais administrados pela Prefeitura 
Municipal de Boa Vista, locais onde os jovens terão 
cursos de web design, para uma profissão nova – 

essa juventude a conhece muito mais do que eu – e 
extremamente necessária; cursos de secretariado; 
cursos de controle; cursos de Word, Excel e outras 
ferramentas corriqueiras para a Internet, que são a 
base necessária para estar à altura do que vai exigir 
a pujança do novo comércio: intercâmbio com a Zona 
Franca de Manaus, com a Guiana, com a República 
Cooperativa da Guiana, e com a Venezuela. Os nos-
sos jovens têm de estar preparados para isso. E foi por 
isso que apresentei emenda: para que eles possam 
ter oportunidade de conhecer, de trabalhar, de estu-
dar gratuitamente e obter um lugar junto a esse rol de 
empregos, hoje tão difícil.

Também na área da saúde, nesses 4 anos, apre-
sentei emendas não só para Roraima, como, por exem-
plo, para o Hospital Sarah Kubitschek, que tem prestado 
inestimáveis serviços ao povo de Roraima. É um hos-
pital de qualidade, é um hospital público que deu certo. 
Ficamos orgulhosos de entrar naquele hospital, ver a 
qualidade do atendimento, ver a qualidade das instala-
ções, ver a disposição dos profissionais médicos, dos 
profissionais paramédicos que atendem com presteza 
e absoluta organização. O Hospital Sarah Kubitschek 
é, digamos, um grande modelo a ser seguido.

Evidentemente, eu não poderia deixar de contemplar 
também a educação do meu Estado. Quando Governador 
do Estado, construí escolas, qualifiquei professores, criei 
oportunidades e melhoramos a qualidade do nosso en-
sino de uma forma que nunca havia acontecido. Sempre 
elaboramos emendas com vistas à Universidade Federal 
de Roraima, que, a cada dia, firma-se não só dentro do 
Estado, como, sobretudo, no Norte do Brasil. Por exemplo, 
a Faculdade de Medicina de Boa Vista foi avaliada como 
a melhor do Norte do Brasil.

O Sr. João Pizzolatti –  Deputado Neudo Cam-
pos, V.Exa. me concede um aparte?

O SR. NEUDO CAMPOS – Nobre Líder João 
Pizzolatti, V.Exa. tem a nossa anuência.

O Sr. João Pizzolatti – Deputado, neste momen-
to tão importante, quando V.Exa. tem a oportunidade de 
prestar contas do seu trabalho ao povo de Roraima, na 
condição de Líder da bancada do Partido Progressista na 
Câmara dos Deputados, eu não poderia deixar de dizer 
que é uma honra tê-lo como companheiro, um companhei-
ro que luta pelos interesses do Estado de Roraima, pelos 
interesses do Brasil. V.Exa., que trouxe para a Câmara 
dos Deputados a experiência de administrar seu Estado, 
foi um Governador que defendeu incansavelmente obras 
de infraestrutura para os jovens municípios de Roraima, 
sobretudo as que beneficiassem a educação e a segu-
rança, ou seja, estruturas públicas que oferecessem ao 
povo de Roraima condições de crescer e fazer sua parte. 
Presenciei sua determinação e participei com V.Exa. da 
busca de recursos do Orçamento Geral da União para 
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seu Estado. O PAC é um exemplo. Por meio de seu man-
dato como Parlamentar, V.Exa. conseguiu que o Ministro 
Márcio Fortes, do Ministério das Cidades, liberasse mais 
de 23 milhões de reais para a infraestrutura urbana dos 
municípios de Roraima, o que demonstra o seu compro-
metimento e a sua lealdade para com o Estado. E nós, da 
bancada federal, temos a honra de tê-lo conosco. V.Exa. 
pode ter certeza de que esta liderança e os 40 Deputados 
Federais que compõem a bancada do Partido Progressis-
ta nesta Casa estão a seu dispor, estão a seu lado para 
defender os interesses de quem V.Exa. tanto ama, o povo 
do Estado de Roraima.

O SR. NEUDO CAMPOS – Muito obrigado, 
 Deputado João Pizzolatti, Líder de nosso partido.

Estamos encantados com seu desempenho como 
Líder do Partido Progressista. Em pouco tempo, V.Exa. 
tem mostrado transparência em seus atos, capacidade 
de liderar e, ao mesmo tempo, de redistribuir o poder 
entre os Deputados, para que todos possam conjun-
tamente trabalhar e engrandecer o partido.

Parabenizo V.Exa. por toda a gentileza, cama-
radagem e companheirismo, próprios de seu caráter, 
próprios de sua forma de ser companheiro. Com isso, 
evidentemente, V.Exa. tem conquistado cada um dos 
42 Deputados Federais do Partido Progressista.

O Sr. João Pizzolatti – Deputado, eu é que agra-
deço a V.Exa. a oportunidade de participar de seu pro-
nunciamento, e, a V.Exa. e aos Deputados do Partido 
Progressista, a oportunidade de liderar uma bancada 
tão preciosa. Um abraço e parabéns.

O SR. NEUDO CAMPOS – Muito obrigado, 
 Deputado João Pizzolatti.

Sr. Presidente, eu gostaria de falar um pouco 
mais sobre Boa Vista. Por ser uma cidade plana, mui-
tas vezes as pessoas pensam que podem construir 
casas em qualquer lugar. No entanto, quando vêm as 
chuvas, determinados locais viram lagos. Com isso, 
temos registrado muitos problemas de drenagem das 
águas pluviais. O que fazem quando o local onde as 
casas foram construídas vira lago? Fazem valas, que 
são o caminho da drenagem emergencial. Emergen-
cialmente resolve-se o problema, abrindo valas a céu 
aberto. Que ficam ali, por anos e anos, e acabam-se 
tornando outro problema: foco de doenças. As princi-
pais vítimas são, evidentemente, as crianças.

Sr. Presidente, drenagem de águas pluviais, tubu-
ladas e reaterradas, e infraestrutura, meio fio, calçada 
e asfalto, são atos de cidadania.

Eu tenho orgulho de ter feito emendas para minha 
querida cidade de Boa Vista, para que ela se torne cada 
vez mais bonita. Porque já é uma cidade bonita, nascida 
com planejamento urbano, com largas avenidas. As pes-
soas se surpreendem de encontrar lá no extremo norte 
do Brasil algo que realmente encanta os olhos.

O Sr. Mauro Benevides – V.Exa. me permite, 
nobre Deputado? V.Exa., hoje, como Parlamentar, 
mantém a mesma identificação com os problemas da 
unidade federada que governou com extraordinária 
clarividência e descortino. V.Exa., que foi de fato um 
grande Governador, ajudou na planificação daquela 
cidade extraordinária, que agora V.Exa. realça na com-
posição de seu Estado. Quero cumprimentá-lo pela 
gestão empreendida e, sobretudo, por seu desempe-
nho proficiente e dinâmico na defesa dos interesses 
do povo de Roraima. V.Exa. merece o nosso respeito, 
como certamente conta com a gratidão de seus coes-
taduanos. Cumprimento V.Exa.

O SR. NEUDO CAMPOS – Muito obrigado, emi-
nente  Deputado Mauro Benevides, que foi Senador e 
é, há longo tempo, Parlamentar pelo Estado do Ceará 
– cuja história está profundamente interligada à do meu 
Estado, pois as famílias pioneiras de Roraima, que lá 
ocupam um espaço tradicional dentro da história do 
Estado, eram cearenses. Nesse sentido, o aparte de 
V.Exa. é para mim de profundo significado.

O Sr. Luiz Fernando Faria – Permite-me V.Exa. 
um aparte?

O SR. NEUDO CAMPOS –  Deputado Luiz Fer-
nando, a palavra é sua.

O Sr. Luiz Fernando Faria –  Deputado Neudo 
Campos, é para mim uma satisfação muito grande 
aparteá-lo nesta tarde. Fui Presidente da Comissão de 
Minas e Energia e lá pude, pari passu, acompanhar seu 
trabalho e interesse por seu Estado, bem como nossa 
luta por levar recursos e benefícios para a população 
do norte de Minas, que tanto precisa de nós. Quero 
dar aqui meu testemunho do seu empenho, da sua 
dedicação, da sua determinação, da sua coragem de 
lutar por aquele povo. Parabéns pela sua estada nes-
ta Casa. Estava no restaurante e de lá acompanhava 
seu pronunciamento, sua prestação de contas. Posso 
dizer que V.Exa. goza de grande prestígio nesta Casa, 
sobretudo de minha parte, pela pessoa que é, pelo tra-
balho que realiza, pela forma como representa, neste 
Parlamento, seu querido Estado. Parabéns!

O SR. NEUDO CAMPOS – Muito obrigado, 
 Deputado Luiz Fernando Faria, pelas generosas pa-
lavras. V.Exa., que é nosso companheiro no Partido 
Progressista, representa o Estado de Minas Gerais 
com muita competência. Suas palavras marcam e me 
deixam mais leve para concluir meu pronunciamento.

Sr. Presidente, quero falar um pouco das emen-
das que fiz e também das frustrações, pois não foram 
só acertos. Por exemplo, fiz uma emenda para concluir 
as obras civis do hospital de Rorainópolis. Seriam des-
tinados 2,5 milhões de reais para a conclusão dessas 
obras e mais 940 mil reais para a compra de equipa-
mentos. Pois bem. O Governo não se interessou pelas 
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obras, nem apresentou projetos. Falei pessoalmente 
com o Governador sobre essa disponibilidade de re-
cursos de emenda, que não custariam absolutamente 
nada ao pobre Erário estadual. Entretanto, as obras 
não foram feitas sob o argumento do Governador de 
que as faria com recursos estaduais.

O resultado,  Deputado Ernandes Amorim, foi que 
o hospital continua com suas obras paradas, e o povo 
de Rorainópolis continua sem assistência. A saúde está 
cada dia mais problemática, pois não dispõe das insta-
lações que deveriam ser feitas com recursos federais, 
sem custarem um centavo para o Erário estadual.

Ouço o  Deputado Ernandes Amorim.
O Sr. Ernandes Amorim – Nosso ex-Governador, 

nessa questão das emendas, V.Exa. teve um pouco de 
falta de sorte em seu Estado. Estou nesta Casa há 3 
anos, decepcionado, porque apresentamos emendas 
parlamentares e de bancada. V.Exa. sabe da luta para 
conquistar a aprovação de uma emenda, sabe dos 
compromissos que temos nas nossas bases – Rorai-
ma, Rondônia, Acre – e sabe da pobreza, principal-
mente, nos pequenos municípios. Lamentavelmente, 
o Governo Lula não tem honrado o pagamento dessas 
emendas. Tenho batido bastante aqui. Pertenço à base 
do Governo, voto com o Governo, às vezes, contra 
minha vontade, para ter oportunidade de levar alguns 
recursos para meu Estado, em benefício do povo de 
Rondônia, e não tenho sido atendido. Lamento que a 
Mesa Diretora e os Líderes não tenham tido o cuida-
do de exigir o cumprimento da obrigação que tem o 
Governo de pagar essas emendas. Sei do seu traba-
lho como Governador, uma administração profícua, 
quando desenvolveu bastante Roraima. V.Exa., com 
a nova experiência que está ganhando nesta Casa, 
possivelmente, no próximo ano, vai estar à frente do 
seu Estado com essa bagagem, esse aprendizado 
que soma ao seu currículo, para fazer uma grande 
administração. Oxalá, possamos eleger um Presidente 
da República que considere, respeite e valorize mais 
o Parlamentar, que cumpra com a obrigação mínima 
de pagar as emendas. Foram 3 anos e 3 emendas de 
bancada, que o Governo Federal sequer empenhou. 
Isso não é o que vi quando fui Senador. No período em 
que estive no Senado, todas as emendas foram pagas 
pelos ex-Presidentes da República. Lula, lamentavel-
mente, está pecando nesse caso.

O SR. NEUDO CAMPOS – Obrigado, Senador, 
agora  Deputado Federal, ilustre representante do Es-
tado de Rondônia, Ernandes Amorim.

Eu gostaria de manifestar agora,  Deputado Dil-
ceu Sperafico, minha profunda preocupação com o 
que está ocorrendo em meu Estado.

O Governo Estadual está tomando emprestado 
250 milhões de reais do BNDES, Banco do Brasil e Cai-

xa Econômica Federal. Esse dinheiro deve ser torrado, 
gasto neste ano eleitoral. É extremamente preocupante 
para um Estado pequeno como o nosso a contratação 
de dívidas, muita grande para nós, perigosamente a 
serem aplicadas em ano eleitoral, no momento em 
que a polícia sofre racionamento de combustível – 20 
litros, no máximo, de gasolina por dia para cada via-
tura –, no momento em que faltam medicamentos, no 
momento em que fazem greve os professores, os po-
liciais militares – e nunca fizeram –, no momento em 
que os policiais civis avisam que, nesta quinta-feira, 
depois de amanhã, entrarão em greve.

O Sr. Dilceu Sperafico – V.Exa. me concede um 
aparte, Deputado?

O SR. NEUDO CAMPOS – Com todo o gosto, 
 Deputado Dilceu Sperafico.

O Sr. Dilceu Sperafico –  Deputado Neudo Cam-
pos, é uma satisfação apartear V.Exa. no momento em 
que cita certas dificuldades no seu Estado: empréstimos 
feitos, falta de medicamentos, falta de combustível para 
viaturas policiais. Sabemos do seu passado, da sua his-
tória em Roraima. Temos a perspectiva de que, a curto 
prazo, estará à frente do Governo para que todos esses 
problemas possam ser sanados. Como falou o  Deputado 
Ernandes Amorim, a falta de investimentos, às vezes, de 
pagamento das emendas parlamentares não é privilégio 
do Estado de V.Exa., mas de todos os Estados. O Paraná 
também não teve nenhuma emenda de bancada – ne-
nhuma sequer! – empenhada no exercício de 2009. Elas 
fazem muita falta. Mas, com sua habilidade e competência, 
temos certeza de que, a partir de janeiro do ano que vem, 
poderá fazer uma grande parceria com o Governo Federal 
e a bancada de Deputados que seu Estado enviará para 
Brasília, a fim de que possa resgatar, recuperar o tempo 
que vem sendo perdido com a falta de medicamentos, 
de combustível, com as greves, em consequência dessa 
falta de atenção. Tenho certeza de que isso não irá mais 
acontecer. Desejo sucesso a V.Exa. neste final de man-
dato junto conosco e, de modo especial, que assuma o 
Governo do seu Estado para implementar essas ideias 
brilhantes que acabou de nos apresentar.

O SR. NEUDO CAMPOS –  Deputado Dilceu 
Sperafico, muito obrigado pelas palavras de apoio 
e por sua profecia. Tomara que venha a se realizar! 
Estaremos sempre prontos para trabalhar pelo povo 
de Roraima. O objetivo maior é servir aquela gente, 
brasileiros que foram para o extremo Norte a convite 
do Governo Getúlio Vargas iniciar o povoamento das 
fronteiras com a Guiana e a Venezuela. O resultado 
de tudo isso é um Estado com gente que representa 
nosso País: nordestinos, sulistas, gaúchos, paulistas, 
mineiros, baianos inclusive, Sr. Presidente. Lá há um 
desembargador que foi amigo do avô de V.Exa.
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É uma enorme satisfação estar aqui para servir 
o meu povo. Evidentemente, há muitas coisas a fazer. 
Mas é claro que o potencial de Roraima, o Brasil do 
Hemisfério Norte, que incrusta a Venezuela, que está 
mais próximo de Miami do que do Rio de Janeiro, é 
estratégico para nosso País, que, mais dias, menos 
dias, perceberá suas grandes vantagens. Estamos no 
Hemisfério Norte, mas somos Brasil, nosso coração 
é brasileiro. As águas correm para a Bacia do Ama-
zonas, nosso coração, nosso sentimento é brasileiro. 
Aliás, ninguém é mais nacionalista do que o homem 
da fronteira, que está frente a frente com os estran-
geiros. Somos brasileiros, defendemos o nosso Brasil, 
ufanamo-nos de ser roraimenses e brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao segundo orador do 
Grande Expediente, nobre  Deputado Beto Faro. S.Exa. 
dispõe de até 25 minutos na tribuna.

O SR. BETO FARO (PT-PA. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho uti-
lizado esta tribuna com regularidade para me pronunciar 
sobre os mais diversos temas da atualidade brasileira, 
sempre com o propósito de tentar pautar, repercutir, de-
bater e sugerir encaminhamentos para assuntos afetos 
aos interesses da Nação e da população brasileira, além 
de dedicar espaço para registrar e ressaltar as extraordi-
nárias transformações em curso no Brasil pelos efeitos 
das políticas do Governo do Presidente Lula. Na maior 
parte dessas intervenções, tenho abordado assuntos de 
interesse da população do meu Estado e das realidades 
agrícolas e agrárias do Brasil.

No meu mandato, tenho dado atenção especial, 
tanto nos pronunciamentos quanto nas demais inicia-
tivas parlamentares, à defesa da agricultura familiar, 
dos trabalhadores rurais, das comunidades tradicio-
nais, do consumidor, do meio ambiente e do desen-
volvimento regional.

A cultura política que adquiri ao longo da minha 
militância no movimento sindical dos trabalhadores e 
no PT do Pará me fez compreender a relevância da 
boa conduta da prestação de contas.

Em um ano com eleições gerais em todo o Brasil, 
como este de 2010, utilizo-me desse costume, com maior 
prazer ainda, para dedicar o presente pronunciamento a 
uma espécie de balanço de parte das ações do Governo 
do Estado do Pará, sob a gestão da minha companheira 
Ana Júlia Carepa. Obviamente, faço esta abordagem por 
estar convencido do saldo altamente positivo da adminis-
tração estadual, o que me leva ao concurso de todas as 
minhas energias no engajamento pela sua continuidade. 
Vinculado a essa razão, o pronunciamento traduz, sobre-
tudo, o meu sentimento de responsabilidade solidária com 
o projeto estratégico do Governo Estadual, que começa 

a mudar o curso da história do Pará em favor do protago-
nismo das classes populares.

Afora essas motivações, com a iniciativa, preten-
do homenagear também a pessoa da Governadora e 
seus auxiliares, que souberam enfrentar, com paciência, 
humildade, mas com muita firmeza, os momentos de 
enormes dificuldades postos à administração. Quem 
conhece a realidade do Pará entende que não foi fácil 
administrar o Pará com as dificuldades encontradas em 
2007. Felizmente, os maiores desafios foram superados 
pela dimensão superior das políticas implementadas 
pelo Governo de Ana Júlia, que refletiram a rara e fe-
liz convergência histórica dos projetos democráticos e 
populares nas esferas federal e estadual.

Ao introduzir o tema, destaco que a área territorial 
do Estado alcança mais de 1, 2 milhão de quilômetros 
quadrados, o equivalente a mais de 2 vezes o território 
da França. No interior dessa superfície ainda abundam 
recursos naturais que são alvo da cobiça externa desde 
o século XVI e de pilhagens durante toda a história do 
nosso Estado.

O Pará se mantém entre os Estados da Federação 
mais ricos em recursos minerais. De acordo com o Sumá-
rio Mineral do Pará encontram-se no território paraense 
80% das reservas nacionais de bauxita, 77% das de co-
bre, 43% das de caulim, 36% das de manganês e 14,8% 
das de ouro. O Estado divide ainda com Minas Gerais a 
liderança nacional na produção de minério de ferro. As 
jazidas de ferro em território paraense são as terceiras 
do mundo. É essa também a posição do caulim.

As ações de comando e controle por parte dos Go-
vernos Federal e Estadual, juntamente com a mobilização 
de instrumentos econômicos para a gestão ambiental, têm 
sido essenciais para impor as estratégias do desenvolvi-
mento sustentável. Em particular, essas medidas têm sido 
vitais para a preservação da biodiversidade que constitui 
matéria-prima da indústria do futuro e para o desenvolvi-
mento da ciência e tecnologia.

Vale lembrar que a cobiça sobre os recursos mi-
nerais, hídricos, energéticos, da biodiversidade e da 
biomassa do território paraense, em geral, e da Ama-
zônia, como um todo, ainda persiste, embora muitas 
vezes sob sutilezas civilizatórias ardilosamente asso-
ciadas aos interesses comuns da humanidade.

O fato é que a história da ocupação do Pará, sob 
ciclos econômicos fundados na exploração predatória 
das riquezas do Estado e no elevado grau de exclusão 
social, cercearam as possibilidades de desenvolvimen-
to para as populações desses territórios. No período 
mais recente, pós 1964, deu-se a intervenção direta 
do Governo Federal na região para impor a integração 
desta ao desenvolvimento capitalista brasileiro, toda-
via sem alterar o padrão socioeconômico histórico do 
processo de ocupação.
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Esses fatos trazem-nos à lembrança o espírito 
libertário da Cabanagem, fato político e social ocorrido 
na primeira metade do século XIX, no Pará, do qual 
derivou um ensaio do poder popular, sem correspon-
dente em toda a história do Brasil, que expressou a 
insurgência de indígenas, caboclos, negros, ribeirinhos 
contra a miséria da população e a manutenção do jugo 
colonial que se manteve mesmo após a adesão do 
Pará à independência do Brasil, em 1823.

Sem desmerecer iniciativas passadas que inega-
velmente contribuíram para mudar o rumo da história do 
Estado, creio que as sinergias entre as políticas diferen-
ciadas dos Governos Lula e Ana Júlia resgatam valores 
que moveram a Cabanagem, apontando definitivamen-
te para a ruptura com as causas dos nossos problemas 
históricos.

Feitas essas considerações gerais, iniciaria o balanço 
propriamente dito do Governo do Estado pelas medidas 
adotadas para promover a arrumação da casa.

Ao assumir o Estado com as finanças públicas 
em situação delicada, foram adotadas ações restaura-
doras dos princípios constitucionais que regem a ad-
ministração pública e de recuperação da capacidade 
financeira do Estado.

Junto com essa tarefa imediata, desde o início, o 
atual Governo do Estado demarcou grande diferença 
com seus antecessores, qual seja o de transformar 
o Governo em um governo para todos. Foi rompida 
a excessiva centralização das políticas públicas na 
Capital do Estado. Mas não descuidamos de Belém. 
Hoje temos exemplos de obras grandes e importantes 
naquela cidade, como é o caso da Via Metrópole e da 
nova Santa Casa. Enfim, há um conjunto de obras que 
melhorarão a condição de vida da população da Ca-
pital. A estratégia foi – e tem sido – a de universalizar 
o acesso das ações públicas a todos os Municípios e 
a toda a população do Estado.

O certo, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é 
que hoje nos 143 Municípios do Estado temos obras e 
serviços de urbanização, de pavimentação. Estão sendo 
construídos também mercados e quadras poliesportivas. 
Os investimentos estão sendo feitos pelo Governo do Es-
tado, sem discriminação partidária, sem cobrar se houve 
apoio à Governadora e ao Presidente Lula nas últimas 
eleições. Foi adotado um sistema de planejamento par-
ticipativo, em que a definição das políticas estaduais ne-
cessariamente passa pela ausculta da sociedade.

Além disso, a atuação da nossa base de apoio do 
Parlamento Federal tem servido de peça importante para 
auxiliar no financiamento das políticas estaduais. A cada 
ano a bancada federal do Pará, seja por meio dos 17 De-
putados Federais, seja por meio dos 3 Senadores, tem 
direcionado os recursos oriundos de emendas ao Orça-
mento da União para contemplar tanto o Estado como os 

Municípios. Tais recursos são fundamentais para aquisição 
de máquinas e equipamentos e para investimento em in-
fraestrutura tanto na Capital como no interior do Estado.

Fruto desse conjunto de ações, têm sido possí-
veis, sem relaxar na responsabilidade fiscal e na qua-
lidade da gestão geral das finanças do Estado, ações 
concretas do Governo, que apresentam resultados 
promissores para o desenvolvimento do Pará.

No que tange à recuperação das finanças para de-
monstrar o fato, adoto o confronto dos resultados financei-
ros agregados desde 2008, o segundo ano do Governo 
do nosso partido, já totalmente finalizado pela Secretaria 
de Estado da Fazenda, com os dados correspondentes 
de 2006, último ano do Governo anterior.

De acordo com a Secretaria do Tesouro Nacio-
nal, que também disponibiliza esses dados, o atual 
Governo do Pará herdou receitas correntes na ordem 
de 7,4 bilhões de reais, verificado em 2006. Dois anos 
depois, em que pese aos significativos efeitos da crise 
econômica mundial, a partir do segundo semestre de 
2008, as receitas correntes do Estado elevaram-se 
para 10,2 bilhões de reais, ou seja, um crescimento 
de 38% em apenas 2 anos de governo.

Especificamente nesse período, a receita tributária 
do Estado teve um incremento de 28%, saltando de 3,6 
bilhões de reais para 4,7 bilhões de reais, o que revela a 
elevação da eficiência da gestão tributária do Estado.

Ainda de acordo com o Tesouro Nacional, as 
despesas correntes do Estado, em 2008, totalizaram 8 
bilhões de reais, um crescimento de 41% em relação a 
2006. Desse total, 3,5 bilhões de reais foram destinados 
a pessoal e encargos, o que representou acréscimo de 
49% sobre o ano de 2006. Esse esforço do Governo 
teve o propósito de recompor, na administração dire-
ta e indireta, a remuneração dos servidores, que se 
achava sob forte defasagem, colocando em risco os 
serviços prestados à população.

Reforçando os indicadores da racionalização e 
eficiência nessa esfera, dados da Secretaria da Fa-
zenda do Estado mostram que, nos 3 primeiros anos 
do Governo Ana Júlia, a arrecadação nominal acumu-
lada suplantou 2 bilhões de reais a arrecadação total 
no período de 2003 a 2006. Enquanto no período de 
4 anos a arrecadação atingiu 11,5 bilhões de reais, 
nos 3 primeiros anos do atual Governo o resultado da 
arrecadação foi de 13,5 bilhões de reais.

O resultado primário das contas do Governo, que 
fechou deficitário em 56 milhões de reais, no ano de 
2006, fechou superavitário em 379 milhões de reais, 
em 2007, e em 490,3 milhões, em 2008.

Graças ao êxito das estratégias de recuperação das 
finanças do Estado, foi possível o crescimento significativo 
dos gastos governamentais em áreas estratégicas.
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Com fonte ainda nas estatísticas do Tesouro Na-
cional, e mantendo o exercício comparativo entre 2008 e 
2006, constata-se o aumento substancial dos dispêndios 
do Governo em educação. Em 2006, foram aplicados 851 
milhões de reais na educação. No segundo ano do Go-
verno do PT, esses dispêndios saltaram para 1,3 bilhão 
de reais, o que significou um incremento de 58%.

Na saúde, a expansão dos gastos do Governo 
do Estado não foi diferente: de 1 bilhão de reais em 
2006, passou para 1,3 bilhão em 2008, representando 
um crescimento de 30%.

Na segurança pública, a execução financeira no 
exercício de 2006 totalizou mais de 600 milhões de 
reais. No segundo ano da administração petista, os 
gastos com segurança alcançaram 861 milhões; ou 
seja, houve um salto de 36%.

E é possível ver claramente, Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, o aumento tanto no efetivo policial 
– com 2 concursos que já foram realizados pelo nos-
so Governo para policiais militares e civis, delegados 
e outras áreas da Polícia Civil – como no quantitativo 
de veículos, de instrumentos para que a polícia possa 
chegar aos mais distantes locais do nosso Estado.

Nos 4 anos do Governo anterior, foram inves-
tidos 24,6 milhões de reais em ciência e tecnologia. 
Somente nos 2 primeiros anos do Governo Ana Júlia, 
os investimentos nessa área totalizaram 81,5 milhões 
de reais, assim confirmando o esboço, pelo Governo, 
de um novo, virtuoso e efetivo projeto de desenvolvi-
mento para o nosso Estado.

As ações de assistência social, que compreendem 
a assistência aos portadores de deficiência, a atenção 
à criança e ao adolescente e a assistência comunitá-
ria, também tiveram crescimento vigoroso no período. 
Passaram de 83,4 milhões de reais para 100,6 milhões 
de reais, um incremento de 21%.

Vigoroso crescimento também foi observado nos 
investimentos em saneamento. No último ano do Go-
verno anterior, foram aplicados nesse setor 72,2 mi-
lhões de reais.

No ano de 2008, os investimentos em sanea-
mento foram ampliados em 73%, totalizando 125,2 
milhões de reais.

Os investimentos próprios do Governo em habi-
tação cresceram 45%, de 2006 para 2008, passando 
de 36,4 milhões de reais para 53 milhões de reais.

Na agricultura, o incremento nas dotações orça-
mentárias para o setor, nos 2 anos em consideração, 
foi de 108%, passando de 85,8 milhões de reais para 
178,7 milhões de reais.

Não foi diferente na destinação de recursos para 
o setor agrário. Em 2006, o Estado aplicou 8,2 milhões 

de reais nas ações neste setor, sendo que, em 2008, 
essas aplicações cresceram 70%, alcançando 13,9 
milhões de reais.

A recuperação das finanças públicas foi acompa-
nhada de vultosos investimentos públicos e privados 
em áreas essenciais. Tais investimentos alcançaram 
37 bilhões de reais, de 2007 até o final de 2010.

Esses investimentos vão viabilizar reivindicações 
históricas da sociedade paraense, como a construção 
das eclusas de Tucuruí, da hidrovia do Tocantins; a am-
pliação do porto de Vila do Conde; o asfaltamento da 
BR-163; e a construção de mais uma siderúrgica, em 
Marabá, além de investimentos em programas, como o 
Luz para Todos, em que 75% são do Governo Federal, 
com contrapartida do Governo Estadual, de empresa 
que distribui energia em nosso Estado.

Investimentos também na área da pesca, com 
construção do Ministério da Pesca e da Secretaria de 
Pesca no Estado do Pará, que tem feito um trabalho 
em conjunto, dialogando. Temos investimentos impor-
tantíssimos na área de aquisição de caminhões, de 
fábricas de gelo, dando condições efetivas para que 
os pescadores artesanais possam produzir e escoar 
sua produção, na construção de terminais pesqueiros, 
na aquisição e na construção de estruturas para a pro-
dução de alevinagem no nosso Estado.

Como resultado dessas ações, em interação 
com as políticas federais, observa-se a importante di-
namização da economia paraense. Um indicador in-
conteste desse fato pode ser obtido ao considerarmos 
as estatísticas sobre a balança comercial do Estado. 
O saldo comercial nos 3 primeiros anos do Governo 
Ana Júlia superou em mais de 8 bilhões de dólares o 
saldo acumulado durante todo o período dos 4 anos 
do Governo anterior. De acordo com o MDIC, de 2007 
a 2009, o Pará acumulou o saldo comercial de 24.5 
bilhões de dólares contra 16.4 bilhões no resultado 
acumulado de 2003 a 2006.

Consistente com esses resultados, a corrente de 
comércio do Pará foi de 29,4 bilhões de dólares, de 
2007 a 2009. Durante todo o Governo anterior, a cor-
rente de comércio foi de 19,6 bilhões de dólares.

A análise do comportamento do PIB confirma o 
desempenho notável da economia paraense nos últi-
mos anos. Para 2010, as previsões apontam para um 
PIB em torno de 55 bilhões de reais, o que significará 
um notável incremento de 25% em 4 anos.

Com a ressalva de que os últimos dados fecha-
dos do PIB do Pará, pelo IBGE, são do ano de 2007, 
vê-se que, ao final deste ano, comparativamente com 
o ano de 2006, o PIB per capita do Estado apresentou 
crescimento de 12,3%, situando-se em 7 mil e 7 reais 
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por pessoa. A participação do PIB do Pará no PIB na-
cional que, em 2003, foi de 1,74%, saltou para 1,86% 
no primeiro ano do Governo Ana Júlia.

A retomada do crescimento econômico no Esta-
do vem se traduzindo na melhoria efetiva do padrão 
de renda das famílias paraenses, com destaque para 
aquelas situadas na base da pirâmide social. De acordo 
com o IBGE, em 2006, 25,1% das famílias paraenses 
viviam com rendimento médio mensal de até 1 salário 
mínimo; 16.7% tinham renda média mensal de mais 
de 2 a 3 salários mínimos; e 1,4% com renda de mais 
de 3 a 5 salários. Em 2008, esse quadro já dava sinais 
de mudança de tendência. As famílias com renda de 
até 1 salário caíram para 17,4% e as situadas nas ou-
tras faixas referidas subiram respectivamente 18,4% e 
15,9%. Denota-se, pois, movimento efetivo de melhoria 
do padrão de renda das camadas populares.

Afora os setores essenciais, como saúde, educa-
ção e segurança pública, que experimentam mudanças 
positivas sem precedentes na história do Pará, con-
forme sinalizado antes com o demonstrativo dos res-
pectivos incrementos orçamentários, uma síntese das 
realizações do Governo do Estado, a partir dos eixos 
estratégicos do seu programa de governo, mostra o 
seguinte quadro para os setores selecionados.

Ressalvados os demais investimentos, a infraestru-
tura vinculada ao desenvolvimento industrial tradicional 
tem sido objeto de ações de impacto. A revitalização dos 
distritos industriais de Marabá, Ananindeua, Barcarena 
e de Icoaraci compõe esses investimentos. No distrito in-
dustrial de Marabá, serão investidos mais de 60 milhões 
de reais, incluindo as desapropriações e obras de infraes-
trutura. A revitalização desses distritos será decisiva para 
a melhoria das condições de operação das empresas ora 
instaladas. E também para a atração de investimentos 
industriais, fundamentais para taxas de crescimento do 
Estado acima da média nacional.

Belém terá, até o primeiro semestre deste ano, um 
moderno terminal de contêineres, o TECONBEL, com 
capacidade de movimentar entre 2 e 4 milhões de tone-
ladas de mercadorias por ano. A construção do terminal 
se insere em um programa de altos investimentos em in-
fraestrutura logística como forma de potencializar os efei-
tos do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e 
também de dinamizar a economia do Estado.

O Programa Bolsa Trabalho é iniciativa inédita no 
Estado do Pará, no que diz respeito a políticas públicas 
voltadas para a juventude. Com essa ação do Governo, 
os jovens de baixa renda recebem bolsas e processos 
de qualificação para ingresso tanto no mercado formal 
de trabalho, como para a formação de pequenos em-

preendimentos, bem como outras ações destinadas à 
inclusão de jovens no mundo do trabalho.

As ações do programa já atendem cerca de 92 mu-
nicípios, acima de 45 mil jovens, que, com a bolsa de 70 
reais mensais, mais os cursos que essas pessoas tiveram 
a oportunidade de fazer para o processo de qualificação. 
Grande parte desses jovens já adentraram no mercado 
de trabalho ou montaram o seu próprio negócio.

O Programa de Intermediação de Mão de Obra tem 
como objetivo colocar e recolocar o trabalhador no mer-
cado de trabalho, dando suporte à proposição, execução 
e avaliação de políticas públicas de geração de emprego, 
trabalho e renda. Somente em 2009, 93.721 trabalhadores 
paraenses foram cadastrados no Sistema Nacional de Em-
pregos – SINE, por intermédio das Agências de Trabalho 
Emprego e Renda – ATER, sendo que, desse montante, 
61.037 foram encaminhados às empresas para seleção 
e preenchimento de postos de trabalho, o que represen-
ta 65% desses cadastrados. Conseguiu-se a inserção de 
24.251 no mercado de trabalho, preenchendo 75% das 
vagas captadas no ano.

Reconhecido pela mídia nacional como o maior 
programa de inclusão digital do Brasil, o NAVEGAPA-
RÁ tem proporções ainda maiores: é, na verdade, uma 
rede pública e gratuita de comunicação, no coração da 
Amazônia, onde as distâncias continentais e a dificulda-
de de acesso são entraves históricos. Mais: o Navega 
é uma plataforma para o futuro, que, para além da in-
clusão digital e da interligação de órgãos públicos em 
mais de 50 Municípios, permite a implantação de novos 
programas e projetos, atualizando tecnologicamente 
o Estado quanto ao uso da Internet e à formação de 
mão de obra especializada. O NAVEGAPARÁ tornou-se 
referência tecnológica para o Brasil por ter conseguido 
uma solução híbrida e original para potencializar o uso 
da informática na Amazônia: em vez de satélite, usa 
fibra óptica conjugada ao sinal de rádio.

No setor de habitação, o Pará conta com programas 
que farão reduzir sensivelmente o déficit habitacional do 
nosso Estado. O PAC está investindo na construção de 
7.245 unidades habitacionais. O Programa Habitar Me-
lhor investe na construção de quase 6 mil unidades, e o 
programa Minha Casa, Minha Vida tem como meta 50 mil 
unidades, grande parte dessas já contratada.

Na área agrícola, o Programa Campo Cidadão 
complementa com vigor as ações do PRONAF no Es-
tado. Pautado em práticas produtivas sustentáveis e no 
fortalecimento da produção familiar rural, o Programa 
Campo Cidadão já beneficiou 50 mil famílias de pro-
dutores familiares e vai alcançar 120 mil até o final de 
2010. Pelo programa, são distribuídos equipamentos, 
veículos e implementos agrícolas para Prefeituras e 
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organizações familiares, com destaque para as patru-
lhas mecanizadas entregues, oriundas de demandas 
da população por ocasião do Planejamento Territorial 
Participativo. Ressaltamos a importante participação 
da nossa bancada federal, que tem também auxiliado 
com suas emendas, tanto individuais quanto de ban-
cada, para a compra dessas máquinas, não só para 
o preparo do solo, como também para a recuperação, 
manutenção e construção de estradas vicinais. Re-
centemente, tivemos eventos de entrega de patrulhas 
para 14 Prefeituras em nosso Estado.

Ressalte-se que, nos próximos meses, a Go-
vernadora entregará às Prefeituras mais de 100 kits, 
compostos de pá mecânica, caçamba e tratores, algo 
que há anos não se via no Pará e há anos era recla-
mado pela população. Na grande maioria das nos-
sas Prefeituras, ainda encontramos,  Deputado Nilson 
Mourão, máquinas antigas sendo usadas. Isso não 
dá a efetiva garantia na abertura de estradas vicinais 
e sua manutenção. O nosso Governo, comprometido 
e sabedor dessa necessidade no nosso Estado, tem 
implementado esse programa.

Na área da regularização fundiária, combinado 
com a medida provisória que regulariza terras federais 
na Amazônia, que aprovamos aqui, temos aplicado um 
programa, também do Governo Estadual, por meio do 
Instituto de Terras do Pará, que regulariza e decide de 
uma vez por todas essa situação que sempre foi motivo 
de grande confusão no Estado, não dando estabilidade 
aos produtores, não permitindo que eles possam ter 
acesso ao financiamento.

O SR. NILSON MOURÃO – Ilustre  Deputado 
Beto Faro, peço a V.Exa. um breve aparte.

O SR. BETO FARO – Pois não,  Deputado Nil-
son Mourão.

O Sr. Nilson Mourão – Ouço atentamente o pro-
nunciamento de V.Exa. Sou testemunha, nesta Casa, 
do empenho de V.Exa. na defesa dos interesses dos 
trabalhadores rurais da economia familiar e do seu 
Estado. Estou muito contente por ver o empenho da 
Governadora do Estado do Pará na agricultura familiar. 
Parabéns, ilustre  Deputado Beto Faro, pelo oportuno 
pronunciamento que V.Exa. faz nesta Casa.

O SR. BETO FARO – Obrigado,  Deputado Nilson 
Mourão. Sei também do compromisso de V.Exa. com 
esse setor da nossa economia.

Então, no âmbito do programa Segurança Cidadã, 
a Governadora Ana Júlia recém assinou o Decreto que 
dispõe sobre a regularização fundiária das áreas rurais sob 
domínio do Estado do Pará. A regularização será realiza-
da pelo Instituto de Terras do Pará através da Autorização 
de Uso, Concessão de Uso, Concessão de Direito Real 

de Uso ou Título Definitivo. Representa o maior avanço 
no âmbito da questão agroambiental para o Estado. Com 
o programa, cuja concepção inspirou o Programa Terra 
Legal, o Pará conta agora com condições institucionais 
para reconhecer a propriedade da terra de quem nela tra-
balha efetivamente e, assim, acabar não somente com a 
insegurança jurídica, como permitir o acesso a financia-
mentos e à superação do passivo ambiental.

Outro programa com largo efeito social é o Água 
para Todos. Tem como objetivo combater o elevado déficit 
de água tratada no Estado. Até o final deste ano, deverá 
executar 200 mil novas ligações de água no Estado.

O programa Caminhos da Parceria vem incidindo 
com profundidade no sistema de transporte e logística 
via modernização e integração física do Estado. Inclui 
uma série de investimentos, como no modal hidrovi-
ário de transportes, com a construção de estações 
hidroviárias de passageiros e cargas, trapiches com 
rampas em concreto, muros de arrimo e flutuantes em 
aço; a melhoria da PA-150, com a reforma das pontes 
principalmente no sul do Pará; a recuperação da alça 
viária com investimentos na primeira fase de 3 milhões 
de reais; a recuperação da PA-254, abandonada por 
outros governos; a recuperação de 700 quilômetros da 
PA-151; a pavimentação asfáltica da PA-256 e várias 
outras rodovias em todo o território paraense. Junto 
com esses investimentos nos grandes eixos, o Gover-
no executa a recuperação de milhares de quilômetros 
de rodovias vicinais em todas as regiões do Estado, 
beneficiando comunidades que viviam praticamente 
isoladas no período das chuvas.

Portanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
na área de recuperação e pavimentação de estradas, 
é inegável o que temos feito no Estado, tirando do iso-
lamento Municípios e regiões distantes que não imagi-
navam ver hoje suas estradas sendo reconstruídas.

Ante o exposto, Sr. Presidente, estou convenci-
do de que a administração do Governo do Pará, atu-
ando em estreita articulação com a sociedade civil e 
em absoluta sinergia com as políticas federais, vem 
agindo com afinco e sabedoria em prol do resgate 
de um futuro de prosperidade e alento para a nossa 
população, até então negado ou negligenciado pelas 
elites que controlaram o Estado em benefício próprio. 
Tenho a convicção, ainda, de que o povo do Pará terá 
plena consciência desse fato por ocasião do processo 
eleitoral que se aproxima, não titubeando em reeleger 
uma mulher no Estado, para dar continuidade à histó-
rica obra do Presidente Lula.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Apresentação de proposições.
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VI – ORDEM DO DIA

(Debates e trabalho de Comissões)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Vai-se passar ao horário de

VII – COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES
Por indicação do PSDB, tem a palavra o Sr. 

 Deputado Antonio Carlos Pannunzio. S.Exa. dispõe 
de até 10 minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB-
SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, hoje, logo pela manhã, ao assistir 
ao noticioso Bom Dia Brasil, nos deparamos com uma 
entrevista que contou com a participação da apresen-
tadora Renata Vasconcellos, do jornalista Renato Ma-
chado e de alguns carreteiros, de pessoas que dirigem 
caminhões, de motoristas que dependem do estado das 
nossas estradas e da condição de seus veículos para 
escoarem a riqueza produzida neste País e para levar 
as pessoas, com segurança, ao seu destino, para que 
cheguem sãs e salvas. É isso o que se espera.

Em outros momentos, nós já endurecemos a 
legislação vigente. Por exemplo: um motorista que se 
envolver em um acidente de trânsito em que houver 
vítimas não vai ser acusado apenas de crime culposo, 
mas também de crime doloso.

Foi um passo importante que se deu, mas, apa-
rentemente, não surtiu efeito. É preciso ir além. Não 
basta endurecer o sistema penal; não basta fazer com 
que as multas sejam mais pesadas, do ponto de vis-
ta pecuniário; não basta fazer com que o acúmulo de 
pontuação acabe levando à cassação da carteira de 
motorista. É preciso mais. Porém, este “mais” não pode 
enveredar por um caminho pelo qual já passamos e 
não mostrou bons resultados.

Os atuais índices de acidentes de trânsito no Bra-
sil são assustadores. Há 5 ou 6 anos estávamos entre 
os 5 países recordistas em acidentes de trânsito. Mas 
o número de motoristas habilitados cresceu muito, a 
frota brasileira cresceu por demais. Infelizmente, hoje 
podemos dizer que é bem possível – eu não tenho um 
número exato,  Deputado Arnaldo Faria de Sá – que 
o Brasil tenha a tristeza de ser o recordista mundial 
em acidentes de trânsito; e o que é pior, acidentes de 
trânsito com vítimas fatais.

Em razão disso, a algum tempo atrás – para ser 
preciso,  Deputado Ricardo Berzoini, em novembro do 
ano passado –, apresentei projeto de lei que institui o 
Sistema Nacional de Pontuação Positiva no Trânsito

Qual era a minha pretensão ao fazer essa propo-
situra ao Parlamento brasileiro? Era ir além da questão 
positiva, ir além do que a sociedade entende como re-

pressivo, sem abrir mão da punição, sem abrir mão da 
repressão necessária aos maus motoristas.

A minha propositura, brasileiros que nos assis-
tem, tinha um objetivo: educar para o trânsito, para a 
vida e para o respeito ao outro, que está, como eu, 
usando uma rodovia, uma das ruas do sistema viário 
das nossas cidades. Era preciso apelar à consciência, 
chamando atenção para a educação no trânsito.

O projeto que apresentei vai criar, se vier a ser 
aprovado, o Sistema Nacional de Pontuação Positiva, 
que considerará a pontuação correspondente a perí-
odos mensais sem o cometimento de infrações pelo 
condutor de veículos automotores.

Ele tem um aspecto positivo: pode fazer com que 
o motorista que cometeu uma pequena infração e que 
por isso vai ter acúmulo de pontos na sua CNH, possa 
contabilizar pontos positivos e deixar de ter acresci-
do aqueles pontos que iriam para a sua carteira por 
causa dessa pequena infração – não das graves ou 
gravíssimas – em função da qual ele recebe uma mul-
ta. O cidadão pode, eventualmente, compensar essa 
pequena perda pecuniária, já que tem sido um bom 
motorista, e teria a pontuação positiva.

É desnecessário falar, particularmente para os 
brasilienses, o quão positivo é o resultado desse pro-
cesso educacional. Brasília é uma cidade que se des-
taca no contexto do Brasil quanto ao respeito do moto-
rista ao pedestre. Não sei quem das senhoras ou dos 
senhores tem circulado aqui em Brasília, mas poderá, 
se for o caso, atravessar uma faixa de segurança de 
pedestre com a maior tranquilidade.

Em governos passados, mais precisamente à 
época do Governador Cristovam Buarque, foi feita 
uma grande campanha que trouxe resultados e mos-
trou que o brasileiro não é refratário a se educar e a 
respeitar as regras. O que ele precisa é ter estímulo 
para isso. Os resultados em Brasília estão certamente 
sendo colhidos pela sociedade, pela população, meu 
caro Presidente Antonio Carlos Magalhães Neto. Ago-
ra, no restante do Brasil, infelizmente, não temos visto 
nada positivo.

Quero lembrar aqui que os números de acidentes 
que mencionamos são números ultrapassados, mas 
são assustadores. Eu posso citar alguns desses nú-
meros. Em 2008, somente em São Paulo, os aciden-
tes de trânsito provocaram 8.698 mortes e custaram 
40 milhões de reais ao Sistema Único de Saúde, valor 
que, claramente, exclui os gastos das pessoas que 
não utilizaram o SUS e sim os serviços dos hospitais 
privados. Na Capital de São Paulo, foram registrados, 
no mesmo período, 1.463 mortes, das quais 478 ocor-
reram em acidentes envolvendo motos.
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Até quando vamos ceifar a vida da nossa juven-
tude? Até quando ficaremos inertes, assistindo ao 
crescimento da frota e às dificuldades que existem no 
gerenciamento do trânsito em todos os centros metro-
politanos deste País, sem fazer nada, a não ser mul-
tar ou esconder um radar para aumentar a receita do 
Estado? Não é isso que vai resolver o problema. Nós 
precisamos, sim, educar as pessoas para o trânsito.

Foi por essa razão que apresentei esse projeto, 
que visa apelar para o que as pessoas têm de bom, 
para o bom sentimento, para a sua formação, para a 
condição de filho, de pai, de mãe ou de filha de cada 
cidadão brasileiro. Esse projeto ressalta a importân-
cia do respeito às regras e de se priorizar a vida em 
detrimento de 1 ou 2 minutos que, enganosamente, o 
cidadão que não cumpre as leis acha que vai ganhar 
quando dá uma de espertinho e coloca em risco não 
apenas a vida do seu semelhante, mas também a 
própria vida e, eventualmente, a vida da esposa ou de 
um filho pequeno que está com ele no carro, conforme 
temos visto nos jornais da televisão.

Faço um apelo a esta Casa, Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, para que apressemos a tramita-
ção desse projeto. Vamos trazê-lo para votação. Vamos 
transformá-lo em lei. Vamos dar oportunidade para que 
a nossa juventude não perca mais a sua vida, não ve-
nha a ter mutilados os seus membros, o seu corpo; não 
venha a ficar com sentimento de culpa por não ter tido 
uma oportunidade de educação.

Era isso o que eu tinha a dizer.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Concedo a palavra ao nobre  Deputado Arnal-
do Faria de Sá, último orador do período das Comu-
nicações Parlamentares, pelo PTB. S.Exa. disporá de 
até 5 minutos.

Em seguida, vamos encerrar esta sessão ordi-
nária e convocar sessão extraordinária.

Garanto aos oradores inscritos que a ordem de 
inscrição será mantida. Todos terão oportunidade de 
falar antes de passarmos às votações.

O  Deputado Arnaldo Faria de Sá dispõe de até 
5 minutos.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, inicialmente, quero cumprimentar o pessoal 
da enfermagem que está nas galerias para acompanhar 
a aprovação do projeto sobre as 30 horas semanais, 
do qual fui Relator na Comissão de Seguridade Social 
e Família e que está demorando demais: 30 horas não 
são 300 horas. Vamos aprovar o mais rapidamente 
possível esse projeto! (Palmas.)

Sr. Presidente, também quero cumprimentar o 
Lineu Mazano, que tomou posse na Federação dos 
Sindicatos dos Servidores Públicos de São Paulo; o 
Dr. Délvio Buffulin, ex-Presidente do TRT, que comple-
tou seu trabalho no Tribunal Regional do Trabalho de 
São Paulo e foi homenageado ontem à noite no Jó-
quei de São Paulo; o Gozze e o Julio Bonafonte, pelo 
aniversário da ASSETJ, uma das entidades que mais 
trabalha pelos servidores públicos e que, juntamente 
com a APAMPESP, na primeira reforma da Previdên-
cia, trabalhou muito.

Quero cumprimentar a AJUTRA, na pessoa da 
Janaína, que ontem tomou posse. A juventude traba-
lhista faz um trabalho extremamente importante. Faço 
este registro com satisfação.

Registro, mais uma vez, que recebi o título de 
Cidadão Roseirense da Câmara Municipal de Roseira. 
Cumprimento o Prefeito do Município, o Marcão, e o 
Vereador Joel Polydoro, que foi o autor dessa indicação. 
Sem dúvida nenhuma, um grande número de pessoas 
também recebeu o título de Cidadão Roseirense por 
ocasião do 45º aniversário do Município, ocorrido no 
último domingo.

Também quero cumprimentar a cidade de Várzea 
Paulista, na pessoa do Prefeito Eduardo. Aquele Mu-
nicípio também completou 45 anos no último dia 21. 
Houve, inclusive, uma grande reunião dos aposentados 
da cidade, com a presença do Braz, do Espadão e de 
todos aqueles que acreditam no compromisso que as-
sumimos de encaminhar uma emenda para a cidade 
de Várzea Paulista para criar o Centro de Convivência 
do Idoso, que é extremamente importante.

Mais uma vez, registro nossa presença em Limeira 
a convite de Kleber Leite para falar com os oficiais da 
Polícia Militar a respeito da PEC 300. Queremos que 
ela seja votada o mais rapidamente possível.

Cumprimento, mais uma vez, o Nelsinho Braido, 
que assumiu a Associação Comercial e Industrial de 
São Caetano do Sul, e o Prefeito Auricchio Júnior, pelo 
brilhante trabalho realizado naquela cidade.

Cumprimento também a população de Campo 
Limpo Paulista, onde estivemos no último domingo. A 
Vereadora Rosalina e o Marquinho fizeram uma gran-
de reunião política na cidade.

Cumprimento o Prefeito Aiacyda, de Mairiporã, 
com quem estive no último domingo na Comunidade 
Gebelinense.

Cumprimento também o Prefeito Coiti, de Ibiúna, 
pelos 153 anos da cidade, amanhã, data extremamente 
importante. Na praça principal da cidade foi inaugura-
do um memorial àqueles estudantes da UNE presos 
em 1968, mostrando, nos dias atuais, que se cometeu 
uma grave injustiça com aquele movimento.
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Finalmente, cumprimento o Vereador Pastor Otá-
vio, de Franca, que fez uma grande reunião, na Câmara 
Municipal, sobre a PEC nº 534, que trata das guardas 
municipais, esperando que possamos resolver isso o 
mais rápido possível.

Também queremos que sejam votadas a PEC 308, 
que dá poder de polícia aos agentes penitenciários; a 
PEC 549, que trata da condição jurídica dos delegados 
de polícia – 2 assuntos extremamente importantes; e a 
PEC 270, da qual fui Relator, que garante a paridade e 
a integralidade aos aposentados por invalidez. Na última 
reforma da Previdência, lamentavelmente, suprimiu-se 
essa condição. Queremos recuperá-la, pois é extrema-
mente importante e necessário que todos eles tenham 
possibilidade de paridade e de integralidade. Quem já 
foi aposentado por invalidez sofreu um grande prejuízo, 
e isso não pode continuar acontecendo.

Sr. Presidente, também queremos votar o projeto 
de lei, do qual fui Relator na Comissão de Constituição 
e Justiça, que acaba com o fator previdenciário. Esse 
projeto, extremamente importante, está pronto para 
apreciação do Plenário, mas até agora não há sinal 
de que será votado.

Muitas pessoas aguardam ansiosamente por 
essa votação, porque o fator previdenciário acarreta 
prejuízo de 30% a 40% para o homem e de até 50% 
para a mulher, ou seja, um prejuízo muito maior. Isso 
é aviltante e precisa ser corrigido. Tenho certeza de 
que muitas pessoas aguardam por essa decisão para 
requerer sua aposentadoria sem sofrer esse prejuízo 
de forma definitiva.

Lembro que o Governo ganha com o fator previ-
denciário apenas 1 bilhão por ano. Não é tanto dinheiro. 
Portanto, queremos resolver essa questão.

Quero fazer o registro das visitas que fiz pelo in-
terior e pedir a votação das 30 horas de serviço para 
os enfermeiros. (Palmas.)

Para encerrar, Sr. Presidente, mais uma vez agra-
deço a V.Exa. a oportunidade de ocupar a tribuna da 
Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Consulto o Plenário sobre a possibilidade de ma-
nutenção do painel desta sessão ordinária para a sessão 
extraordinária que será realizada em seguida.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, regi-
mentalmente, peço que seja zerado o painel.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – O pedido de V.Exa. é regimental. Sendo assim, 
o painel será zerado.

VIII – ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – COMPARECEM MAIS OS SRS:

RORAIMA

Angela Portela PT
Edio Lopes PMDB PmdbPtc
Marcio Junqueira DEM
Neudo Campos PP
Total de Roraima: 4

AMAPÁ

Antonio Feijão PTC PmdbPtc
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Total de Amapá: 3

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
Beto Faro PT
Giovanni Queiroz PDT
Lúcio Vale PR
Zequinha Marinho PSC
Total de Pará: 6

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Amazonas: 2

RONDÔNIA

Ernandes Amorim PTB
Total de Rondônia: 1

ACRE

Gladson Cameli PP
Ilderlei Cordeiro PPS
Nilson Mourão PT
Perpétua Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 4

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB
Lázaro Botelho PP
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
NIlmar Ruiz PR
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR
Total de Tocantins: 6
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MARANHÃO

Bene Camacho PTB
Pedro Fernandes PTB
Professor Setimo PMDB PmdbPtc
Total de Maranhão: 3

CEARÁ

Ariosto Holanda PSB PsbPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
José Guimarães PT
José Linhares PP
Leo Alcântara PR
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Total de Ceará: 8

PIAUÍ

Júlio Cesar DEM
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Total de Piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT
Rogério Marinho PSDB
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Luiz Couto PT
Major Fábio DEM
Marcondes Gadelha PSC
Total de Paraíba: 3

PERNAMBUCO

André de Paula DEM
Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Eduardo da Fonte PP
Fernando Coelho Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Inocêncio Oliveira PR
Paulo Rubem Santiago PDT
Total de Pernambuco: 6

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Total de Alagoas: 2

SERGIPE

Albano Franco PSDB
Iran Barbosa PT
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Total de Sergipe: 3

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM
Claudio Cajado DEM
Emiliano José PT
Fábio Souto DEM
Jairo Carneiro PP
João Carlos Bacelar PR
José Rocha PR
Jutahy Junior PSDB
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Sérgio Barradas Carneiro PT
Sérgio Brito PSC
Uldurico Pinto PHS
Veloso PMDB PmdbPtc
Total de Bahia: 14

MINAS GERAIS

Carlos Willian PTC PmdbPtc
Eduardo Barbosa PSDB
Elismar Prado PT
George Hilton PRB PsbPCdoBPmnPrb
Gilmar Machado PT
Jô Moraes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Lincoln Portela PR
Luiz Fernando Faria PP
Marcos Lima PMDB PmdbPtc
Mário Heringer PDT
Miguel Martini PHS
Paulo Abi-Ackel PSDB
Paulo Delgado PT
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Saraiva Felipe PMDB PmdbPtc
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Total de Minas Gerais: 16

ESPÍRITO SANTO

Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandy Loureiro PSC
Manato PDT
Total de Espírito Santo: 3

RIO DE JANEIRO

Arnaldo Vianna PDT
Carlos Santana PT
Chico Alencar PSOL
Deley PSC
Dr. Adilson Soares PR
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Felipe Bornier PHS
Fernando Gonçalves PTB
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Geraldo Pudim PR
Glauber Braga PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jair Bolsonaro PP
Marina Maggessi PPS
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Rodrigo Maia DEM
Silvio Lopes PSDB
Simão Sessim PP
Solange Amaral DEM
Total de Rio de Janeiro: 18

SÃO PAULO

Antonio Carlos Mendes Thame PSDB
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Arnaldo Faria de Sá PTB
Dr. Talmir PV
Emanuel Fernandes PSDB
Fernando Chiarelli PDT
Ivan Valente PSOL
Janete Rocha Pietá PT
Jilmar Tatto PT
João Paulo Cunha PT
José Genoíno PT
José Mentor PT
Lobbe Neto PSDB
Luciana Costa PR
Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Michel Temer PMDB PmdbPtc
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Regis de Oliveira PSC
Renato Amary PSDB
Ricardo Berzoini PT
Roberto Alves PTB
Roberto Santiago PV
Vanderlei Macris PSDB
Walter Ihoshi DEM
William Woo PPS
Total de São Paulo: 25

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT
Carlos Bezerra PMDB PmdbPtc
Valtenir Pereira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Mato Grosso: 3

DISTRITO FEDERAL

Jofran Frejat PR
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Distrito Federal: 2

GOIÁS

Jovair Arantes PTB
Leonardo Vilela PSDB

Pedro Wilson PT
Ronaldo Caiado DEM
Rubens Otoni PT
Total de Goiás: 5

MATO GROSSO DO SUL

Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Marçal Filho PMDB PmdbPtc
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Total de Mato Grosso do Sul: 3

PARANÁ

Cassio Taniguchi DEM
Cezar Silvestri PPS
Dilceu Sperafico PP
Dr. Rosinha PT
Giacobo PR
Iris Simões PR
Luiz Carlos Setim DEM
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPtc
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Wilson Picler PDT
Total de Paraná: 12

SANTA CATARINA

Acélio Casagrande PMDB PmdbPtc
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Décio Lima PT
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
João Pizzolatti PP
Jorge Boeira PT
José Carlos Vieira PR
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Total de Santa Catarina: 8

RIO GRANDE DO SUL

Beto Albuquerque PSB PsbPCdoBPmnPrb
Emilia Fernandes PT
Fernando Marroni PT
Luciana Genro PSOL
Luis Carlos Heinze PP
Manuela DÁvila PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Maria do Rosário PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Onyx Lorenzoni DEM
Paulo Roberto Pereira PTB
Pepe Vargas PT
Sérgio Moraes PTB
Vieira da Cunha PDT
Vilson Covatti PP
Total de Rio Grande do Sul: 14
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DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

RORAIMA

Francisco Rodrigues DEM
Luciano Castro PR
Maria Helena PSB PsbPCdoBPmnPrb
Urzeni Rocha PSDB
Total de Roraima: 4

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT
Evandro Milhomen PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Fátima Pelaes PMDB PmdbPtc
Lucenira Pimentel PR
Sebastião Bala Rocha PDT
Total de Amapá: 5

PARÁ

Elcione Barbalho PMDB PmdbPtc
Gerson Peres PP
Jader Barbalho PMDB PmdbPtc
Lira Maia DEM
Nilson Pinto PSDB
Paulo Rocha PT
Vic Pires Franco DEM
Wandenkolk Gonçalves PSDB
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zé Geraldo PT
Zenaldo Coutinho PSDB
Total de Pará: 11

AMAZONAS

Francisco Praciano PT
Lupércio Ramos PMDB PmdbPtc
Marcelo Serafim PSB PsbPCdoBPmnPrb
Rebecca Garcia PP
Sabino Castelo Branco PTB
Silas Câmara PSC
Total de Amazonas: 6

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT
Eduardo Valverde PT
Lindomar Garçon PV
Marinha Raupp PMDB PmdbPtc
Mauro Nazif PSB PsbPCdoBPmnPrb
Moreira Mendes PPS
Natan Donadon PMDB PmdbPtc
Total de RONDÔNIA: 7

ACRE

Fernando Melo PT
Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Henrique Afonso PV
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 4

TOCANTINS

João Oliveira DEM
Laurez Moreira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Tocantins: 2

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB
Cleber Verde PRB PsbPCdoBPmnPrb
Clóvis Fecury DEM
Davi Alves Silva Júnior PR
Domingos Dutra PT
Flávio Dino PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Julião Amin PDT
Nice Lobão DEM
Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Pinto Itamaraty PSDB
Ribamar Alves PSB PsbPCdoBPmnPrb
Roberto Rocha PSDB
Sarney Filho PV
Washington Luiz PT
Zé Vieira PR
Total de Maranhão: 15

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPtc
Arnon Bezerra PTB
Ciro Gomes PSB PsbPCdoBPmnPrb
Eudes Xavier PT
Eugênio Rabelo PP
Eunício Oliveira PMDB PmdbPtc
Flávio Bezerra PRB PsbPCdoBPmnPrb
Gorete Pereira PR
José Airton Cirilo PT
Manoel Salviano PSDB
Marcelo Teixeira PR
Pastor Pedro Ribeiro PR
Vicente Arruda PR
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 14

PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Ciro Nogueira PP
Elizeu Aguiar PTB
José Maia Filho DEM
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Nazareno Fonteles PT
Osmar Júnior PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Paes Landim PTB
Total de Piauí: 8

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM
Fábio Faria PMN PsbPCdoBPmnPrb
Felipe Maia DEM
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Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
João Maia PR
Sandra Rosado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 6

PARAÍBA

Armando Abílio PTB
Damião Feliciano PDT
Efraim Filho DEM
Manoel Junior PMDB PmdbPtc
Rômulo Gouveia PSDB
Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPtc
Wellington Roberto PR
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Wilson Santiago PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 9

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPCdoBPmnPrb
Armando Monteiro PTB
Bruno Araújo PSDB
Bruno Rodrigues PSDB
Carlos Eduardo Cadoca PSC
Charles Lucena PTB
Fernando Ferro PT
Fernando Nascimento PT
Gonzaga Patriota PSB PsbPCdoBPmnPrb
José Chaves PTB
José Mendonça Bezerra DEM
Marcos Antonio PRB PsbPCdoBPmnPrb
Maurício Rands PT
Pedro Eugênio PT
Raul Henry PMDB PmdbPtc
Raul Jungmann PPS
Roberto Magalhães DEM
Silvio Costa PTB
Wolney Queiroz PDT
Total de Pernambuco: 19

ALAGOAS

Augusto Farias PTB
Benedito de Lira PP
Carlos Alberto Canuto PSC
Francisco Tenorio PMN PsbPCdoBPmnPrb
Givaldo Carimbão PSB PsbPCdoBPmnPrb
Maurício Quintella Lessa PR
Olavo Calheiros PMDB PmdbPtc
Total de Alagoas: 7

SERGIPE

Eduardo Amorim PSC
Jerônimo Reis DEM
José Carlos Machado DEM
Mendonça Prado DEM
Valadares Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Sergipe: 5

BAHIA

Colbert Martins PMDB PmdbPtc
Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edigar Mão Branca PV
Edson Duarte PV
Félix Mendonça DEM
Fernando de Fabinho DEM
Geraldo Simões PT
João Almeida PSDB
Jorge Khoury DEM
José Carlos Aleluia DEM
José Carlos Araújo PDT
Joseph Bandeira PT
Lídice da Mata PSB PsbPCdoBPmnPrb
Luiz Alberto PT
Luiz Bassuma PV
Luiz Carreira DEM
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPtc
Marcos Medrado PDT
Mário Negromonte PP
Maurício Trindade PR
Paulo Magalhães DEM
Roberto Britto PP
Severiano Alves PMDB PmdbPtc
Tonha Magalhães PR
Zezéu Ribeiro PT
Total de Bahia: 25

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT
Aelton Freitas PR
Alexandre Silveira PPS
Antônio Andrade PMDB PmdbPtc
Antônio Roberto PV
Aracely de Paula PR
Bilac Pinto PR
Bonifácio de Andrada PSDB
Carlos Melles DEM
Ciro Pedrosa PV
Edmar Moreira PR
Fábio Ramalho PV
Geraldo Thadeu PPS
Humberto Souto PPS
Jaime Martins PR
Jairo Ataide DEM
João Bittar DEM
João Magalhães PMDB PmdbPtc
José Fernando Aparecido de Oliveira PV
José Santana de Vasconcellos PR
Júlio Delgado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Lael Varella DEM
Leonardo Monteiro PT
Leonardo Quintão PMDB PmdbPtc
Márcio Reinaldo Moreira PP
Marcos Montes DEM
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Maria Lúcia Cardoso PMDB PmdbPtc
Mário de Oliveira PSC
Mauro Lopes PMDB PmdbPtc
Miguel Corrêa PT
Narcio Rodrigues PSDB
Odair Cunha PT
Rafael Guerra PSDB
Reginaldo Lopes PT
Rodrigo de Castro PSDB
Virgílio Guimarães PT
Vitor Penido DEM
Total de Minas Gerais: 37

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPtc
Iriny Lopes PT
Lelo Coimbra PMDB PmdbPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB
Rita Camata PSDB
Rose de Freitas PMDB PmdbPtc
Sueli Vidigal PDT
Total de Espírito Santo: 7

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Andreia Zito PSDB
Antonio Carlos Biscaia PT
Arolde de Oliveira DEM
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Brizola Neto PDT
Chico DAngelo PT
Cida Diogo PT
Dr. Paulo César PR
Edmilson Valentim PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Eduardo Lopes PRB PsbPCdoBPmnPrb
Fernando Gabeira PV
Fernando Lopes PMDB PmdbPtc
Filipe Pereira PSC
Hugo Leal PSC
Indio da Costa DEM
Leandro Sampaio PPS
Léo Vivas PRB PsbPCdoBPmnPrb
Luiz Sérgio PT
Marcelo Itagiba PSDB
Miro Teixeira PDT
Neilton Mulim PR
Otavio Leite PSDB
Paulo Rattes PMDB PmdbPtc
Rogerio Lisboa DEM
Solange Almeida PMDB PmdbPtc
Suely PR
Vinicius Carvalho PTdoB
Total de Rio de Janeiro: 28

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPCdoBPmnPrb
Aldo Rebelo PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Aline Corrêa PP
Antonio Bulhões PRB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Palocci PT
Arlindo Chinaglia PT
Arnaldo Jardim PPS
Arnaldo Madeira PSDB
Beto Mansur PP
Bispo Gê Tenuta DEM
Cândido Vaccarezza PT
Carlos Sampaio PSDB
Carlos Zarattini PT
Celso Russomanno PP
Devanir Ribeiro PT
Dimas Ramalho PPS
Dr. Nechar PP
Dr. Ubiali PSB PsbPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB
Edson Aparecido PSDB
Eleuses Paiva DEM
Fernando Chucre PSDB
Francisco Rossi PMDB PmdbPtc
Guilherme Campos DEM
Jefferson Campos PSB PsbPCdoBPmnPrb
João Dado PDT
Jorginho Maluly DEM
José Aníbal PSDB
José C Stangarlini PSDB
José Eduardo Cardozo PT
José Paulo Tóffano PV
Julio Semeghini PSDB
Marcelo Ortiz PV
Márcio França PSB PsbPCdoBPmnPrb
Milton Monti PR
Milton Vieira DEM
Nelson Marquezelli PTB
Paulo Maluf PP
Paulo Pereira da Silva PDT
Paulo Teixeira PT
Ricardo Tripoli PSDB
Silvio Torres PSDB
Vadão Gomes PP
Valdemar Costa Neto PR
Vicentinho PT
Total de São Paulo: 45

MATO GROSSO

Eliene Lima PP
Homero Pereira PR
Pedro Henry PP
Thelma de Oliveira PSDB
Wellington Fagundes PR
Total de Mato Grosso: 5
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DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM
Augusto Carvalho PPS
Laerte Bessa PSC
Magela PT
Rodovalho PP
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Total de Distrito Federal: 6

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB
Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
João Campos PSDB
Leandro Vilela PMDB PmdbPtc
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPtc
Marcelo Melo PMDB PmdbPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Professora Raquel Teixeira PSDB
Roberto Balestra PP
Sandes Júnior PP
Sandro Mabel PR
Tatico PTB
Total de Goiás: 12

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT
Antonio Cruz PP
Dagoberto PDT
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Vander Loubet PT
Total de Mato Grosso do Sul: 5

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM
Affonso Camargo PSDB
Alceni Guerra DEM
Alex Canziani PTB
Alfredo Kaefer PSDB
Andre Vargas PT
Andre Zacharow PMDB PmdbPtc
Angelo Vanhoni PT
Assis do Couto PT
Chico da Princesa PR
Eduardo Sciarra DEM
Gustavo Fruet PSDB
Hermes Parcianello PMDB PmdbPtc
Luiz Carlos Hauly PSDB
Marcelo Almeida PMDB PmdbPtc
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Ratinho Junior PSC
Takayama PSC
Total de Paraná: 18

SANTA CATARINA

Angela Amin PP
Fernando Coruja PPS
Gervásio Silva PSDB
João Matos PMDB PmdbPtc
Nelson Goetten PR
Paulo Bornhausen DEM
Vignatti PT
Zonta PP
Total de Santa Catarina: 8

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP
Cláudio Diaz PSDB
Darcísio Perondi PMDB PmdbPtc
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Enio Bacci PDT
Germano Bonow DEM
Henrique Fontana PT
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
José Otávio Germano PP
Luiz Carlos Busato PTB
Marco Maia PT
Nelson Proença PPS
Osvaldo Biolchi PMDB PmdbPtc
Paulo Pimenta PT
Pompeo de Mattos PDT
Professor Ruy Pauletti PSDB
Renato Molling PP
Total de Rio Grande do Sul 17

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Encerro a sessão, antes convocando sessão 
extraordinária para hoje, terça-feira, 23 de março, às 
16h22min, com a seguinte

DISCUSSÃO

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 472-A, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 472-A, de 2009, que institui o 
Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento de Infraestrutura da Indústria 
Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste – REPENEC; cria o Progra-
ma Um Computador por Aluno – PROUCA 
e institui o Regime Especial de Aquisição 
de Computadores para uso Educacional 
– RECOMPE; prorroga benefícios fiscais; 
constitui fonte de recursos adicional aos 
agentes financeiros do Fundo da Marinha 
Mercante – FMM para financiamentos de 
projetos aprovados pelo Conselho Diretor 
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do Fundo da Marinha Mercante – CDFMM; 
dispõe sobre a Letra Financeira e o Certi-
ficado de Operações Estruturadas; altera a 
redação da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 
2009; ajusta o Programa Minha Casa Minha 
Vida – PMCMV; e dá outras Providências. 
tendo parecer do Relator da Comissão Mis-
ta, proferido em Plenário e entregue à Mesa, 
pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência; pela 
constitucionalidade, juridicidade e adequa-
ção à técnica legislativa desta MPV e das 
Emendas apresentas, com exceção das 
Emendas de nºs 17, 41, 43, 50, 53 e 59; pela 
adequação financeira e orçamentária desta 
MPV e das Emendas de nºs 8, 9, 14, 24, 40 
e 47, pela não implicação com aumento da 
despesa ou diminuição da receita pública 
da União das Emendas de nºs 5, 7, 10, 13, 
17 a 20, 23, 26, 28 a 35, 38, 39, 41 a 46, 48 a 
52, 58, 60, 61, 67, 72, 84, 88 a 91 e pela in-
compatibilidade e inadequação financeira 
e orçamentária das de nºs 1 a 4, 6, 11, 12, 
15, 16, 21, 22, 25, 36, 53, 54, 56, 57, 59, 62 a 
66, 73, 74, 79, 80, 82, 85 a 87; e, no mérito, 
pela aprovação desta MPV pela aprovação, 
total ou parcial, das Emendas de nºs 7 a10, 
13, 18, 26, 45, 52, 58, 72 e 90, na forma do 
Projeto de Lei de Conversão apresentado, 
e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 6, 
11, 12, 14 a 17, 19 a 25, 28 a 36, 38 a 44, 46 
a 51, 53, 54, 56, 57, 59 a 67, 73, 74, 79, 80, 82, 
84 a 89 e 91 (Relator: Dep. Marcelo Ortiz). 
As Emendas de nºs 27, 37, 55, 68 a 71, 75 a 
78, 81 e 83, foram indeferidas liminarmen-
te por versarem sobre matéria estranha, 
nos termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento Inter-
no da Câmara dos Deputados (Questão de 
Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
08/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 22/02/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

12/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 25/05/2010

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 474, DE 2009 
(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 474, de 2009, que dispõe 
sobre o salário mínimo a partir de 1º de ja-
neiro de 2010 e estabelece diretrizes para 

a política de valorização do salário mínimo 
entre 2011 e 2023. Pendente de parecer da 
Comissão Mista. As Emendas de nºs 1, 5, 7, 
8, 11 e 12, foram indeferidas liminarmente 
por versarem sobre matéria estranha, nos 
termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados (Questão 
de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 475, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 475, de 2009, que dispõe 
sobre o reajuste dos benefícios mantidos 
pela Previdência Social em 2010 e 2011. 
Pendente de parecer da Comissão Mista. 
As Emendas de nºs 26, 27 e 28, foram in-
deferidas liminarmente por versarem sobre 
matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 4º, 
da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
dos (Questão de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 476, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 476, de 2009, que dispõe so-
bre a concessão de crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI na aquisição de resíduos sólidos por 
estabelecimento industrial para utilização 
como matérias-primas ou produtos inter-
mediários na fabricação de seus produtos, 
e dá outras providências. Pendente de pa-
recer da Comissão Mista. As Emendas de 
nºs 16, 17 e 20, foram indeferidas liminar-
mente por versarem sobre matéria estranha, 
nos termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento Inter-
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no da Câmara dos Deputados (Questão de 
Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 477, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 477, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
e entidades do Poder Executivo, no valor 
global de R$18.191.723.573,00, e reduz o Or-
çamento de Investimento de diversas empre-
sas no valor global de R$5.736.743.280,00, 
para os fins que especifica. Pendente de 
parecer da Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

6 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 478, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 478, de 2009, que dispõe 
sobre a extinção da Apólice do Seguro Ha-
bitacional do Sistema Financeiro da Habita-
ção – SH/SFH, altera a legislação tributária 
relativamente às regras de preços de trans-
ferência, e dá outras providências. Pendente 
de parecer da Comissão Mista. As Emen-
das de nºs 38, 39, 40 e 41, foram indeferidas 
liminarmente por versarem sobre matéria 
estranha, nos termos do art. 4º, § 4º, da Re-
solução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados 
(Questão de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010
OBS.: A MPV 478/09 FOI RETIFICADA 

EM 25/01/2010

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 479, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 479, de 2009, que dispõe sobre 
o prazo para formalizar a opção para integrar 
o Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, 
Tecnologia, Produção e Inovação em Saú-
de Pública, de que trata o art. 28-A da Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006; a Gratifi-
cação de Qualificação – GQ, de que tratam 
as Leis nºs 11.355, de 2006, e 11.907, de 2 de 
fevereiro de 2009; as tabelas da Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Ciência, Tec-
nologia, Produção e Inovação em Saúde Pú-
blica – GDACTSP, de que trata a Lei nº 11.355, 
de 2006; o Plano de Carreiras e Cargos do 
IPEA, de que trata a Lei nº 11.890, de 24 de 
dezembro de 2008; a Carreira de Perito Médi-
co Previdenciário e a Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 11.907, 
de 2009; as Carreiras da Área Penitenciária 
Federal, de que trata a Lei nº 11.907, de 2009; 
a integração ao Plano Especial de Cargos do 
Ministério da Fazenda – PECFAZ, de que tra-
ta a Lei nº 11.907, de 2009, de cargos vagos 
redistribuídos para o Quadro de Pessoal do 
Ministério da Fazenda; os Cargos em Exer-
cício das Atividades de Combate e Controle 
de Endemias; a Gratificação Específica de 
Produção de Radioisótopos e Radiofárma-
cos – GEPR, de que trata a Lei nº 11.907, de 
2009; a transposição de cargos do PGPE, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
2006, para o Plano de Carreiras e Cargos do 
Hospital das Forças Armadas – PCCHFA; o 
enquadramento dos servidores titulares dos 
cargos de provimento efetivo de Professor 
do Ensino Básico Federal e de Professor 
do Ensino Básico Federal dos ex-Territórios 
na Carreira de Magistério do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei nº 
11.784, de 22 de setembro de 2008; a tabela 
de valores da Gratificação de Apoio à Exe-
cução da Política Indigenista – GAPIN, de 
que trata a Lei nº 11.907, de 2009; a tabela de 
valor do ponto da Gratificação de Desempe-
nho de Atividades Administrativas do DNPM 
– GDADNPM, e da Gratificação de Desempe-
nho de Atividades Administrativas do Plano 
Especial de Cargos do DNPM – GDAPDNPM, 
de que trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro 
de 2004; a Carreira do Seguro Social, de que 
trata a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004; 
a possibilidade da aplicação do instituto da 
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redistribuição de servidores para a Suframa 
e para a Embratur; a Gratificação Temporária 
das Unidades dos Sistemas Estruturadores 
da Administração Pública Federal – GSISTE, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro 
de 2006; os servidores da extinta Fundação 
Roquette Pinto cedidos nos termos do inciso 
I do art. 22 e do art. 23 da Lei nº 9.637, de 15 
de maio de 1998; as Carreiras de Oficial de 
Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, 
de que trata a Lei nº 8.829, de 22 de dezem-
bro de 1993; o exercício no âmbito do Sub-
sistema Integrado de Atenção à Saúde do 
Servidor Público Federal – SIASS; a licença 
por motivo de doença em pessoa da família e 
o afastamento para participação em progra-
ma de pós-graduação stricto sensu no País, 
de que tratam, respectivamente, os arts. 83 
e 96-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; a transposição de cargos do PGPE, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
2006, para o Plano Especial de Cargos da 
Cultura, de que trata a Lei nº 11.233, de 22 
de dezembro de 2005; reabre prazo para op-
ção pela Carreira da Previdência, da Saúde 
e do Trabalho, de que trata a Lei nº 11.355, de 
2006; e dá outras providências. Pendente de 
parecer da Comissão Mista. As Emendas de 
nºs 72, 78, 145, 148, 149, 152, 155, 159, 160, 
162, 163, 166, 168, 169, 174, 185, 188, 189, 190, 
191, 192, 193, 194, 195, 196 e 200, foram in-
deferidas liminarmente por versarem sobre 
matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 4º, 
da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
(Questão de Ordem nº 478/2009). As emen-
das de nºs 16, 28, 34, 43, 47, 84 124, 135 e 148, 
foram retiradas pela autora.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 480, DE 2010 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 480, de 2010, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da Re-
pública, dos Ministérios da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento, das Relações Exteriores, 
da Saúde, da Defesa, da Integração Nacional 
e das Cidades, e de Transferências a Estados, 

Distrito Federal e Municípios, no valor global de 
R$1.374.057.000,00, para os fins que especifica. 
Pendente de parecer da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

URGÊNCIA 
(Art. 62 da Constituição Federal)

Discussão

9 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 481, DE 2010 

(PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 481, de 2010, que autoriza o 
Poder Executivo a doar estoques públicos 
de alimentos para assistência humanitária 
internacional. Pendente de parecer da Co-
missão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
24/02/2010

PRAZO NA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS: 25/02/2010

PRASSA A SOBRESTAR PAUTA: EM 
28/03/2010 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 10/06/2010.

10 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 482, DE 2010 

(PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 482, de 2010, que dispõe so-
bre medidas de suspensão de concessões 
ou outras obrigações do País relativas aos 
direitos de propriedade intelectual e outros, 
em casos de descumprimento de obriga-
ções do Acordo Constitutivo da Organiza-
ção Mundial do Comércio – OMC. Pendente 
de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
24/02/2010

PRAZO NA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS: 25/02/2010

PRASSA A SOBRESTAR PAUTA: EM 
28/03/2010 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 10/06/2010.

(Encerra-se a sessão às 16 horas e 21 
minutos)
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Ata da 50ª Sessão, Extraordinária, Vespertina,  
em 23 de março de 2010

Presidência dos Srs. Michel Temer, Presidente;  
Antônio Carlos Magalhães Neto, 1º Vice-Presidente; Inocêncio Oliveira, 2º Secretário

ÀS 16 HORAS E 22 MINUTOS COMPA-
RECEM À CASA OS SRS.:

Michel Temer
Marco Maia
Antonio Carlos Magalhães Neto
Inocêncio Oliveira
Nelson Marquezelli
Marcelo Ortiz
Giovanni Queiroz
Partido Bloco
RORAIMA
Angela Portela PT
Edio Lopes PMDB PmdbPtc
Luciano Castro PR
Marcio Junqueira DEM
Neudo Campos PP
Presentes Roraima: 5

AMAPÁ

Antonio Feijão PTC PmdbPtc
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Presentes Amapá: 3

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
Beto Faro PT
Lira Maia DEM
Lúcio Vale PR
Nilson Pinto PSDB
Paulo Rocha PT
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zequinha Marinho PSC
Presentes Pará: 9

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Francisco Praciano PT
Marcelo Serafim PSB PsbPCdoBPmnPrb
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Amazonas: 4

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT
Ernandes Amorim PTB
Moreira Mendes PPS
Natan Donadon PMDB PmdbPtc
Presentes Rondônia: 4

ACRE

Gladson Cameli PP
Ilderlei Cordeiro PPS
Nilson Mourão PT
Perpétua Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Acre: 5

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB
João Oliveira DEM
Lázaro Botelho PP
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
NIlmar Ruiz PR
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR
Presentes Tocantins: 7

MARANHÃO

Bene Camacho PTB
Cleber Verde PRB PsbPCdoBPmnPrb
Domingos Dutra PT
Flávio Dino PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Pedro Fernandes PTB
Professor Setimo PMDB PmdbPtc
Ribamar Alves PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Maranhão: 7

CEARÁ

Ariosto Holanda PSB PsbPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
José Guimarães PT
José Linhares PP
Leo Alcântara PR
Manoel Salviano PSDB
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Pastor Pedro Ribeiro PR
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Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Vicente Arruda PR
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Presentes Ceará: 12

PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPCdoBPmnPrb
José Maia Filho DEM
Júlio Cesar DEM
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Osmar Júnior PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Presentes Piauí: 6

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT
Felipe Maia DEM
Rogério Marinho PSDB
Sandra Rosado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Rio Grande do Norte: 4

PARAÍBA

Armando Abílio PTB
Damião Feliciano PDT
Efraim Filho DEM
Luiz Couto PT
Major Fábio DEM
Marcondes Gadelha PSC
Rômulo Gouveia PSDB
Presentes Paraíba: 7

PERNAMBUCO

André de Paula DEM
Bruno Araújo PSDB
Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Eduardo da Fonte PP
Fernando Coelho Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Fernando Ferro PT
Fernando Nascimento PT
José Mendonça Bezerra DEM
Paulo Rubem Santiago PDT
Pedro Eugênio PT
Roberto Magalhães DEM
Presentes Pernambuco: 11

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB
Givaldo Carimbão PSB PsbPCdoBPmnPrb
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Presentes Alagoas: 3

SERGIPE

Albano Franco PSDB

Iran Barbosa PT
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Jerônimo Reis DEM
José Carlos Machado DEM
Mendonça Prado DEM
Valadares Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Sergipe: 7

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Claudio Cajado DEM
Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Emiliano José PT
Fábio Souto DEM
Félix Mendonça DEM
Jairo Carneiro PP
João Almeida PSDB
João Carlos Bacelar PR
José Carlos Aleluia DEM
José Carlos Araújo PDT
José Rocha PR
Jutahy Junior PSDB
Luiz Carreira DEM
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Paulo Magalhães DEM
Sérgio Barradas Carneiro PT
Sérgio Brito PSC
Uldurico Pinto PHS
Veloso PMDB PmdbPtc
Presentes Bahia: 20

MINAS GERAIS

Alexandre Silveira PPS
Bonifácio de Andrada PSDB
Carlos Willian PTC PmdbPtc
Edmar Moreira PR
Eduardo Barbosa PSDB
Elismar Prado PT
George Hilton PRB PsbPCdoBPmnPrb
Gilmar Machado PT
Humberto Souto PPS
Jô Moraes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
João Magalhães PMDB PmdbPtc
José Santana de Vasconcellos PR
Júlio Delgado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Lincoln Portela PR
Luiz Fernando Faria PP
Márcio Reinaldo Moreira PP
Marcos Lima PMDB PmdbPtc
Mário Heringer PDT
Miguel Martini PHS
Paulo Abi-Ackel PSDB
Paulo Delgado PT
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Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Saraiva Felipe PMDB PmdbPtc
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Virgílio Guimarães PT
Presentes Minas Gerais: 25

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPtc
Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Iriny Lopes PT
Jurandy Loureiro PSC
Lelo Coimbra PMDB PmdbPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB
Manato PDT
Presentes Espírito Santo: 7

RIO DE JANEIRO

Antonio Carlos Biscaia PT
Arnaldo Vianna PDT
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Carlos Santana PT
Chico Alencar PSOL
Chico DAngelo PT
Deley PSC
Dr. Adilson Soares PR
Dr. Paulo César PR
Edmilson Valentim PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Eduardo Lopes PRB PsbPCdoBPmnPrb
Felipe Bornier PHS
Fernando Gonçalves PTB
Filipe Pereira PSC
Geraldo Pudim PR
Glauber Braga PSB PsbPCdoBPmnPrb
Hugo Leal PSC
Jair Bolsonaro PP
Léo Vivas PRB PsbPCdoBPmnPrb
Marina Maggessi PPS
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Rodrigo Maia DEM
Silvio Lopes PSDB
Simão Sessim PP
Solange Amaral DEM
Presentes Rio de Janeiro: 27

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Arlindo Chinaglia PT
Arnaldo Faria de Sá PTB
Cândido Vaccarezza PT
Carlos Sampaio PSDB

Dr. Nechar PP
Dr. Talmir PV
Dr. Ubiali PSB PsbPCdoBPmnPrb
Emanuel Fernandes PSDB
Fernando Chiarelli PDT
Fernando Chucre PSDB
Guilherme Campos DEM
Ivan Valente PSOL
Janete Rocha Pietá PT
Jilmar Tatto PT
João Dado PDT
João Paulo Cunha PT
Jorginho Maluly DEM
José Eduardo Cardozo PT
José Genoíno PT
José Mentor PT
Lobbe Neto PSDB
Luciana Costa PR
Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Regis de Oliveira PSC
Renato Amary PSDB
Ricardo Berzoini PT
Ricardo Tripoli PSDB
Roberto Alves PTB
Roberto Santiago PV
Vanderlei Macris PSDB
Walter Ihoshi DEM
William Woo PPS
Presentes São Paulo: 36

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT
Carlos Bezerra PMDB PmdbPtc
Pedro Henry PP
Valtenir Pereira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Presentes Mato Grosso: 4

DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM
Augusto Carvalho PPS
Jofran Frejat PR
Laerte Bessa PSC
Magela PT
Rodovalho PP
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Presentes Distrito Federal: 8

GOIÁS

João Campos PSDB
Jovair Arantes PTB
Leandro Vilela PMDB PmdbPtc
Leonardo Vilela PSDB
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Luiz Bittencourt PMDB PmdbPtc
Marcelo Melo PMDB PmdbPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT
Roberto Balestra PP
Ronaldo Caiado DEM
Rubens Otoni PT
Sandro Mabel PR
Presentes Goiás: 12

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT
Dagoberto PDT
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Marçal Filho PMDB PmdbPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Vander Loubet PT
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Presentes Mato Grosso do Sul: 7

PARANÁ

Alfredo Kaefer PSDB
Cassio Taniguchi DEM
Cezar Silvestri PPS
Dilceu Sperafico PP
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
Giacobo PR
Gustavo Fruet PSDB
Iris Simões PR
Luiz Carlos Hauly PSDB
Luiz Carlos Setim DEM
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPtc
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Takayama PSC
Wilson Picler PDT
Presentes Paraná: 18

SANTA CATARINA

Acélio Casagrande PMDB PmdbPtc
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Décio Lima PT
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
João Pizzolatti PP
Jorge Boeira PT
José Carlos Vieira PR
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Zonta PP
Presentes Santa Catarina: 9

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP
Beto Albuquerque PSB PsbPCdoBPmnPrb
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Emilia Fernandes PT
Fernando Marroni PT
Germano Bonow DEM
Henrique Fontana PT
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
Luciana Genro PSOL
Luis Carlos Heinze PP
Luiz Carlos Busato PTB
Manuela DÁvila PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Maria do Rosário PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Onyx Lorenzoni DEM
Paulo Roberto Pereira PTB
Pepe Vargas PT
Pompeo de Mattos PDT
Professor Ruy Pauletti PSDB
Renato Molling PP
Sérgio Moraes PTB
Vieira da Cunha PDT
Vilson Covatti PP
Presentes Rio Grande do Sul: 23

I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – A lista de presença registra na Casa o com-
parecimento de 297 Senhoras Deputada s e Senhores 
Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 

Neto) – Fica dispensada a leitura da ata da sessão 
anterior.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passa-se à leitura do expediente.

III – EXPEDIENTE

(Não há expediente a ser lido)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Passa-se às

IV – BREVES COMUNICAÇÕES
Concedo a palavra ao Sr.  Deputado William 

Woo.
O SR. WILLIAM WOO (PPS-SP. Pronuncia o se-

guinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
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tados, crimes cometidos por menores são episódios 
frequentes em nossa sociedade e os motivos que po-
demos elencar não são poucos.

Muitos especialistas acreditam que a redução da 
idade criminal poderia ajudar a combater a criminalida-
de, opinião com a qual concordo, já que hoje podemos 
constatar que muitos adolescentes possuem desen-
volvimento físico e mental suficiente para entenderem 
o caráter criminoso de suas condutas.

Vale frisar que não podemos nos eximir da res-
ponsabilidade de punir aquele que pratica ato crimi-
noso somente por ser menor. Os menores de hoje são 
muito diferentes dos menores de anos atrás. Aliciados 
pelo crime organizado e doutrinados para a prática de 
delitos, tornam-se não só instrumentos do crime orga-
nizado como parte dele.

É hora de repensar a forma como estamos ten-
tando conter a criminalidade, seja quanto às normas 
vigentes em nosso País, pelas quais somos respon-
sáveis como Parlamento, seja quanto à estratégia que 
tem norteado as políticas de segurança pública.

De qualquer forma, o problema está no grupo 
social dos adolescentes e jovens pobres, fato que não 
pode ser ignorado na busca pela solução do problema, 
pois os efeitos que a baixa renda e sua péssima dis-
tribuição no Brasil causam é impactante. Entretanto, 
não podemos utilizar esse fato para não punir o menor 
que comete ato criminoso.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, não po-
demos ignorar a realidade, caso contrário, nunca solu-
cionaremos a questão da segurança pública no Brasil. 
É preciso manter criança e adolescente na escola, 
remunerar decentemente milhares de profissionais 
de segurança pública e distribuir melhor a renda. Mas 
também não podemos ignorar a capacidade que hoje 
tem um menor sobre a percepção do ato delituoso. Não 
podemos aceitar continuarmos reféns da criminalidade 
como se fôssemos meros espectadores.

O SR. PEDRO FERNANDES (PTB-MA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, estive, no último 
sábado, na pequena cidade de Presidente Juscelino, 
onde, em reunião, discutimos o futuro daquele Muni-
cípio maranhense.

Um dos assuntos importantes de que tratamos 
foi a Emenda Ibsen Pinheiro, Marcelo Castro e Hum-
berto Souto.

Lá em Presidente Juscelino, a esperança do 
povo é que a repartição justa dos royalties do petróleo 
melhore a receita do Município. Parabenizo o Prefeito 
Darcy, a Vice-Prefeita, todos os Vereadores e as lide-
ranças com quem discutimos o assunto.

Naturalmente eles não entendem quando o Rio 
de Janeiro diz “o petróleo é nosso”. Claro que é nos-

so. É nosso, do Brasil, não é carioca. É nosso, dos 
brasileiros.

Lá atrás, quando o Seu Dedé lutou pelo petróleo, 
na época de Getúlio, ao dizer “o petróleo é nosso”, ele 
imaginava que também chegasse ao Maranhão.

Então, rendo os meus cumprimentos ao Municí-
pio de Presidente Juscelino.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
lamentares, inicialmente, quero explicar a todos por 
que não permiti a continuidade do painel.

Na verdade, quando as Lideranças determinaram 
que todas as PECs fossem para a gaveta, cometeu-se 
um desrespeito com o conjunto desta Casa. Todos os 
Deputados têm o mesmo poder, mas, lamentavelmen-
te, o conjunto de Líderes acha que manda, desmanda, 
que pode fazer o que quer e o que bem entende.

Por isso, Sr. Presidente, enquanto não for reto-
mada a votação das PECs, principalmente da PEC nº 
300, cuja votação foi iniciada e não teve continuida-
de, uma vez que foi para a gaveta, não vamos admitir, 
regimentalmente, que alguma outra alteração possa 
ser feita.

Tenho certeza de que, ao adotarmos essa posi-
ção, estaremos contemplando a reunião realizada hoje 
no Plenário nº 8. Todas as lideranças da Polícia Civil, 
da Polícia Militar e dos Corpos de Bombeiros Militares 
esperam desta Casa uma tomada de decisão.

O Sr. Presidente tem o poder de fazer a pauta; os 
Srs. Líderes, de sugerir, de indicar e de fazer a obstru-
ção que quiserem, mas, no plenário, quem manda é o 
conjunto dos Srs. Deputados.

Queremos votar as matérias por que a população 
reclama, como as PECs nºs 300, 308, 534 e 549, que 
dizem respeito às questões relacionadas à segurança 
pública. A PEC nº 300 trata do piso nacional de salários 
da Polícia Militar, da Polícia Civil e do Corpo de Bom-
beiros Militar; a PEC nº 308 trata do poder de polícia 
dos agentes penitenciários; a PEC nº 534 versa sobre 
o poder de polícia das guardas municipais, e a PEC nº 
549 dispõe sobre a carreira jurídica dos delegados de 
polícia. Existem ainda outros projetos de lei extrema-
mente importantes para a sociedade brasileira.

Vamos cobrar dos Srs. Líderes respeito ao con-
junto dos Srs. Parlamentares. Nós, Parlamentares, em 
conjunto, podemos tomar uma decisão e exigir a vota-
ção daquelas matérias que nos interessam.

E uma dessas matérias é o projeto de lei que 
trata do fim do fator previdenciário. Fui Relator da pro-
posta na CCJ, onde ela foi aprovada por unanimidade, 
mas, até agora, não foi colocada em pauta, porque o 
Líder do Governo disse que não quer votar nenhum 
projeto que diga respeito a aposentados e pensionis-
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tas. Quero que S.Exa. diga isso na frente de qualquer 
aposentado ou pensionista, porque eles não aceitarão 
essa condição.

Quero que sejam votados vários outros projetos 
de interesse da sociedade como um todo, a exemplo 
do que trata do salário mínimo e do reajuste dos apo-
sentados. Não pode ser um reajuste inferior ao do sa-
lário mínimo! Que usem o mesmo reajuste!

Os aposentados estão sendo prejudicados sem-
pre, e, a cada ano, um maior número de aposentados 
deixa de receber um pouco mais de um salário para cair 
na vala comum de um salário mínimo. Quem recebe o 
salário mínimo tem todo o direito. Mas quem contribuiu 
para receber mais tem o mesmo direito.

Finalmente, Sr. Presidente, peço ao Plenário que 
vote o projeto de redução das 30 horas para o pes-
soal da Enfermagem, que aguarda por isso há mui-
to tempo. Fui eu, inclusive, o Relator da proposta na 
Comissão de Seguridade Social. (Manifestações das 
galerias. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Quero pedir, mais uma vez, às galerias que, 
por favor, evitem manifestações que possam atrapa-
lhar os trabalhos e sobretudo os oradores que este-
jam na tribuna. Qualquer manifestação pode ser feita 
em silêncio.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães 
Neto) – Concedo a palavra ao  Deputado Humberto 
Souto. S.Exa. dispõe de até 3 minutos na tribuna.

O SR. HUMBERTO SOUTO (PPS-MG. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, estou absolutamente abismado com a campa-
nha que se montou contra a decisão da Câmara dos 
Deputados que promoveu a redistribuição dos royal-
ties no Brasil.

Não se sabe por qual razão se resolveu mostrar 
ao Brasil que o Rio de Janeiro estava sendo profunda-
mente injustiçado, linchado, como disse o Sr. Governa-
dor, tentando fazer com que a população brasileira se 
poste contra a decisão da Câmara dos Deputados.

Hoje vi nos jornais, fazendo parte desse ema-
ranhado de opiniões, que o Ministro Presidente do 
Supremo teria dito que nossa emenda se espelha em 
uma lei inconstitucional.

Sr. Presidente, nossa emenda não se espelha em 
lei nenhuma. Ela se espelhou na Constituição brasilei-
ra, no art. 20, que diz que o petróleo retirado do mar é 
da União; consequentemente, deve ser de todos. Diz 
ainda que parte dessa exploração deverá ser dividida 
entre Estados e Municípios do País.

A arrogância dos negociadores desta Casa e do 
Sr. Governador do Rio de Janeiro fez com que apro-

vássemos essa emenda com a maioria de 370 votos 
contra 70, aproximadamente.

Nesta oportunidade, gostaria de desmistificar 
um pouco a história da inconstitucionalidade da legis-
lação. O que pode ser inconstitucional, e o Supremo 
considerou inconstitucional, é a forma de distribuir o 
royalty. A lei que instituiu o Fundo de Participação dos 
Municípios e o Fundo de Participação dos Estados foi 
considerada inconstitucional pelo STF, mas o próprio 
Supremo disse que essa lei permaneceria por 3 anos, 
até que fosse substituída por outro índice.

O que estamos discutindo é o índice de distri-
buição, não a legislação que embasa nossa emenda 
para redistribuir os royalties. Tão logo, daqui a 3 anos, 
o índice da distribuição do Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios seja alterado, será adotado esse 
novo índice para a redistribuição.

É um equívoco terrível. É preciso que o País, os 
Prefeitos municipais, as ONGs nacionais, os Vereado-
res, todas as forças vivas deste País se juntem para 
mostrar que nossa emenda, longe de querer cometer 
injustiça ao Rio de Janeiro ou a quem quer que seja, pro-
cura fazer justiça aos Estados e Municípios brasileiros 
que há um século estão sofrendo com a pobreza.

Vejam a região do Jequitinhonha, no meu Estado; 
os Estados pobres, menos pobres ou menos ricos do 
País, como o Piauí e demais Estados do Nordeste; o 
Centro-Oeste e outros. Verifiquem que a injustiça não 
está sendo feita contra o Rio de Janeiro, mas, há déca-
das e décadas, está sendo feita contra essas regiões 
mais deprimidas do País.

Então, dada a importância dessa matéria, é pre-
ciso que os Srs. Deputados fiquem atentos à votação 
no Senado, para não permitirmos que a força avassa-
ladora do Poder Central, que é a força rica do País, na 
qual se concentra toda a riqueza e os impostos, numa 
distribuição de renda perversa para os Municípios e 
Estados, fique contra todas as maiores lideranças do 
País, que efetivamente são os Prefeitos, Vereadores 
e assim por diante.

Minha mensagem é no sentido de que fiquemos 
atentos e em contato com os Senadores para que 
não sejamos novamente vítimas de uma injustiça. Se 
isso acontecer, quando a matéria voltar para a Câma-
ra, iremos mostrar novamente ao Brasil que não nos 
acovardamos.

Muito obrigado.
A SRA. JÔ MORAES (Bloco/PCdoB-MG. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero apenas 
registrar a posse do novo Reitor da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais, Prof. Clélio Campolina Diniz, e da 
Vice-Reitora, Profa. Rocksane de Carvalho Norton.
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Cumprimento o Prof. Clélio Campolina pelo bri-
lhante discurso, no qual apresentou como eixo do seu 
projeto de gestão a inclusão e também a manutenção 
da qualidade de ensino.

A Universidade Federal de Minas Gerais encontra-
se hoje com uma perspectiva animadora pela grande ca-
pacidade de realização do Reitor Clélio Campolina.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR-PE. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, a Emenda Ibsen Pinheiro/Humberto Souto vem 
ao encontro dos mais altos interesses do nosso País, 
sobretudo porque o Brasil é um país muito desigual. 
Existe uma desigualdade profunda entre as pessoas, 
as famílias, os Municípios, os Estados e as Regiões.

Há muito tempo, o Rio de Janeiro, o Espírito San-
to e São Paulo vêm recebendo royalties do petróleo, 
royalties esses que têm feito com que muitas cidades 
não tenham sequer com o que gastar.

O Governador Eduardo Campos, numa palestra 
recente, num debate inclusive com o Governador do 
Espírito Santo, citou duas cidades do Rio Grande do 
Norte cortadas apenas por uma rodovia: de um lado, 
uma recebia royalties de petróleo e era desenvolvida 
e moderna; do outro lado, com o mesmo número de 
habitantes, a cidade era paupérrima, não tinha calça-
mento, não tinha rede de esgoto, não tinha praticamente 
nada. Ora, Sr. Presidente, será que isso é justo?

Além do mais, o Rio de Janeiro vem recebendo 
esses royalties por possíveis degradações do meio 
ambiente, por possíveis irregularidades em relação ao 
meio ambiente, por algumas dificuldades que possa 
ter com o transporte desse petróleo.

Ora, a Constituição é clara e define que os rios 
e a área territorial do mar são da União, e esse petró-
leo do pré-sal será extraído a 300 quilômetros, longe 
da costa dos Estados que hoje se arvoram em donos 
dos royalties do petróleo.

Eu tenho uma admiração muito grande, há muito 
tempo, pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Gilmar Mendes, mas gostaria de dizer que S.Exa. não 
foi feliz quando disse que a Emenda Ibsen Pinheiro/
Humberto Souto tem como arcabouço um erro. Ora, 
é o erro do FPE. O próprio Supremo disse que isso 
deveria ser corrigido em 36 meses. Se não foi corrigi-
do em 36 meses, se está valendo o FPM, então está 
valendo também para qualquer base em que se colo-
que esse FPM.

Infelizmente, não pude estar presente aqui. Esta-
va, por motivo superior, tratando do joelho em São Pau-
lo, mas votaria, como votarei 100 vezes essa emenda 
com o sentimento de que ela vem ao encontro do fede-
ralismo puro, do federalismo de que o País precisa.

Gostaria de dizer que todas as vezes em que o 
Governador do Rio de Janeiro fala, é mais um handi-
cap a nosso favor. S.Exa. só usa termos depreciativos, 
inclusive contra esta Casa. Lá havia a seguinte faixa: 
“Covardia do Congresso Nacional”.

Conclamo os Srs. Senadores da República para 
examinarem essa questão. S.Exas. são responsáveis 
pela Federação, pela igualdade federativa. Gostaria 
que S.Exas. se conscientizassem da necessidade de 
se votar essa emenda – a matéria retorna a esta Casa 
se houver alguma emenda – ou de aprová-la na íntegra. 
E tenho certeza absoluta de que o Presidente Lula não 
vai vetá-la, porque foi S.Exa. mesmo quem disse que 
o Congresso Nacional tem autonomia para aprovar a 
emenda, que será sancionada por S.Exa.

Gostaria, nesta hora, de hipotecar minha total 
solidariedade à Emenda Ibsen Pinheiro/Humberto 
Souto.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO FEIJÃO (Bloco/PTC-AP. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Presi-
dentes, o Governo do Estado do Amapá, por meio de 
uma sentença do Tribunal de Justiça, está promovendo 
a reintegração de posse numa área que circunscreve 
o distrito industrial da cidade de Santana, onde moro. 
Nessa disputa judicial estão 21 agricultores extrativis-
tas familiares.

O que impressionou nessa disputa que envol-
ve esses homens de terceira idade, que estão lá há 
mais de 20 anos, alguns deles há mais de 35 anos, 
é que nenhum dos direitos arrolados na Constituição 
ou, mesmo bem mais atrás, no Estatuto da Terra foi 
sequer levado em consideração, lamentavelmente, 
pela Justiça do Amapá, premiada em níveis nacional 
e internacional.

Muitas vezes, o tribunal julga e produz na sen-
tença uma injustiça. Foi o que aconteceu com esses 
moradores da área do distrito industrial da cidade de 
Santana. Fui a fundo pesquisar o direito dominial des-
sa área e descobri, Sras. e Srs. Deputados, que quem 
é grileiro na área, quem está no encargo da posse 
legítima não são os agricultores familiares, mas exa-
tamente o Governo do Estado do Amapá. O distrito 
industrial foi por ele dividido em lotes, porque a gleba 
pertence ao Município de Santana e está registrada 
em seu nome.

Desta tribuna, quero dirigir-me a todos aqueles 
21 senhores agricultores extrativistas familiares. Toda 
a área está em área úmida. Então, para que o Governo 
do Estado quer área úmida se ele não pode ocupá-la 
com empresas? Os agricultores estão lá preservando 
os açaizais e todas as outras vegetações que com-
põem essas matas de áreas úmidas.
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Sr. Presidente, pedimos ao próximo Governador, 
que vai assumir na semana que vem, que faça um 
termo de ajustamento de conduta. Enquanto isso, os 
agricultores que estão na área do entorno do distrito 
industrial devem encaminhar documento ao Prefeito 
Antonio Nogueira, do PT, e ao Promotor Adilson Gar-
cia, para que eles 2, juntos, possam reivindicar a área 
que é legítima e dominialmente da cidade de Santana 
e inverter o processo. Se for necessário tirar alguém, 
não são os agricultores decanos, familiares e extrati-
vistas que lá estão, e sim o Governo do Estado, que 
ocupa, sem pagar IPTU, aquela área.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. RÔMULO GOUVEIA (PSDB-PB. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de registrar 
a presença de Vereadores da Paraíba; do Vereador 
Walter, Presidente da Câmara Municipal de Sapé, e 
do Vereador Helinho, de Cuité de Mamanguape.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a cidade 
de Umbuzeiro, situada no Compartimento da Borbore-
ma, foi fundada em 1890 e conta hoje com quase 10 
mil habitantes. Umbuzeiro foi o berço de nascimento 
de grandes homens públicos que mudaram a Paraíba, 
a exemplo de Assis Chateaubriand, fundador dos Di-
ários Associados; Epitácio Pessoa, ex-Presidente do 
Brasil; e João Pessoa, ex-Governador da Paraíba, que 
dá nome à Capital do Estado.

Mas o registro que faço hoje não é sobre a bela 
cidade de Umbuzeiro, e sim sobre um dos seus filhos 
mais ilustres, que mudou a política e o cenário urbano 
de uma outra cidade.

Refiro-me ao grande homem público e empreen-
dedor Severino Bezerra Cabral, ex-Prefeito de Campina 
Grande. No último dia 21 de março, transcorreram 40 
anos de sua morte.

Seu Cabral, como era carinhosamente chamado 
pelo povo de Campina Grande, além de ter realizado 
uma administração moderna e desenvolvimentista, 
entre os anos de 1958 a 1963, foi um dos maiores em-
preendedores que aquela cidade já teve, contribuindo 
com o seu tino empresarial e com suas realizações 
para o progresso da cidade e da Paraíba.

Como homem de indústria, Severino Cabral inau-
gurou a primeira fábrica de pasteurização de leite de 
Campina Grande, a Leiteria Celeste, cujos equipa-
mentos importou da Inglaterra. Implantou a primeira 
fábrica de sisal da Paraíba, a Tecelagem Caruá. Tam-
bém foi responsável por uma das primeiras agências 
de automóveis do Estado, a Chevrolet S.B. Cabral e 
Cia. Fundou, ainda, o Banco Auxiliar do Povo S.A. e 
foi um dos fundadores da importante entidade que é 
a Associação Comercial de Campina Grande, da qual 

se tornou Presidente, e da Federação das Indústrias 
do Estado da Paraíba. Na década de 30, foi o respon-
sável pela fundação de vários sindicatos.

Mas foi na vida pública que Seu Cabral notabili-
zou-se. No final da década de 40 filiou-se, na companhia 
de José Américo de Almeida e Virgínio Veloso Borges, 
ao Partido Libertador, legenda que posteriormente pre-
sidiu e pela qual foi eleito  Deputado Estadual por várias 
legislaturas, sempre como um dos mais votados.

Em 1965, foi eleito Vice-Governador na chapa en-
cabeçada por João Agripino Filho, tendo sido cassado 
pela ditadura militar por sua simpatia pelas forças de 
esquerda. Por sugestão do filho Milton, ele havia apoia-
do a candidatura à Vice-Presidência de João Goulart, 
tido como comunista, o que lhe custou o mandato.

Severino Cabral é uma legenda política da Para-
íba. No comando da Prefeitura de Campina Grande, 
notabilizou-se por realizar uma administração voltada 
para as camadas mais pobres da população. Realizou 
um programa pioneiro de construção de casas popula-
res e expandiu, numa ação pioneira no País entre os 
Prefeitos, a telefonia para a zona rural. Realizou uma 
operação de empréstimo para esse fim, e teve que 
penhorar a própria casa.

Era um administrador hábil, sensível e que tinha 
a educação como prioridade. Foi responsável por ini-
ciativas que redundaram na criação da Universidade 
Regional do Nordeste, atual Universidade Estadual da 
Paraíba, e na construção, pelo Governo do Estado, de 
uma das maiores escolas de ensino médio da Paraíba, 
o Colégio Estadual da Prata, o Gigantão.

Uma das obras mais belas e marcantes de Cam-
pina Grande, em seus 145 anos de fundação, é de sua 
autoria e leva o seu nome: o Teatro Municipal Seve-
rino Cabral, considerado um dos melhores do Brasil. 
De arquitetura arrojada para a época, projeto do Ar-
quiteto Geraldino Duda, lembrando o formato de um 
apito, o Teatro Municipal foi inaugurado no dia 30 de 
novembro de 1963 com uma apresentação do humo-
rista José Vasconcelos, sucesso no rádio e na TV da 
época, e colocou a cidade no roteiro dos grandes es-
petáculos brasileiros.

Infelizmente, o Teatro Municipal, que já passou 
ao longo de 4 décadas por duas grandes reformas, 
está há quase 2 anos fechado para a realização de 
mais uma delas, sem que se tenha notícia de quando 
será concluída, privando a cidade daquela importante 
casa de espetáculos. É uma demonstração de desca-
so da atual administração da cidade e uma mácula à 
memória de Seu Cabral.

Severino Bezerra Cabral nasceu em Umbuzeiro 
no dia 4 de dezembro de 1897 e faleceu em Campina 
Grande, no dia 21 de março de 1970, aos 73 anos. Seu 
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enterro causou comoção, tendo sido acompanhado por 
milhares de pessoas.

Era filho de Salustiano Bezerra Cabral e Joaquina 
Barbosa Cabral. Foi casado com Anita de Assis Cabral, 
com quem teve 3 filhos: Milton Cabral, ex-Governador, 
ex-Senador, ex- Deputado Federal e Embaixador na 
Romênia; Antonio Bezerra Cabral, ex-Vereador e em-
presário; e Edvaldo Cabral.

Seu Cabral está inscrito na história de Campina 
Grande como um dos seus melhores Prefeitos, ao lado 
de grandes nomes que já administraram aquela cidade, 
como Vergniuad Wanderlei, Williams Arruda, Elpídio 
de Almeida, Evaldo Cruz, Enivaldo Ribeiro, Ronaldo 
Cunha Lima, Félix Araújo e Cássio Cunha Lima.

Deixou um legado de grandes obras e realiza-
ções, que contribuíram para o progresso e o desen-
volvimento de Campina Grande e da Paraíba. Daí a 
lembrança de seu nome, nesta Casa, ao ensejo dos 
40 anos de sua morte.

Seu Cabral, por seu pioneirismo, por sua opção 
pelos pobres e por seus grandes feitos, tanto na eco-
nomia como na política, está eternizado na história e é 
parte dos corações dos campinenses e paraibanos.

Muito obrigado.
O SR. MANATO (PDT-ES. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, relatarei 
o momento político que vive o meu Estado. Na última 
sexta-feira, o Governador Paulo Hartung, numa reunião 
com as lideranças político-partidárias, Senadores, De-
putados, Prefeitos e lideranças de todos os segmentos, 
deu uma declaração que nos pegou de surpresa.

Até então, o Governador do Estado era conside-
rado um excelente candidato ao Senado que no dia 2 
se licenciaria do Governo para assumir uma pré-can-
didatura. No Estado, já contávamos com isso e acredi-
távamos que iríamos ter um Senador brilhante, assim 
como está sendo como Governador do Estado.

S.Exa. nos pegou de surpresa. Temos de respei-
tar a sua decisão e apoiá-la. Estaremos juntos com o 
Governador nos 9 meses finais de mandato. Há muita 
coisa ainda a ser feita no Estado do Espírito Santo, 
que precisa muito do Governador Paulo Hartung. Há 
muitas ordens de serviço e obras a serem inauguradas. 
Tenho certeza de que o Governador quer dar continui-
dade a esse projeto.

Sabemos também que o Vice-Governador Ri-
cardo Ferraço estava preparado para assumir o Es-
tado como Governador e está preparado para ser 
candidato a Governador. Há outros nomes em nosso 
Estado também preparados para essa função, mas o 
nosso partido está conversando com o PMDB, com o 
Vice-Governador Ricardo Ferraço.

A eleição será discutida na época certa, mas que-
ro deixar aqui um abraço para o nosso Governador, 
desejar que ele seja muito feliz nos 9 meses finais de 
mandato e continue levando o nosso Estado a crescer 
cada vez mais.

Vamos continuar na luta pelos royalties do pe-
tróleo. Sabemos que o art. 20 da Constituição Federal 
diz que o petróleo é do País, mas esse próprio artigo 
diz que os Estados e Municípios produtores têm de 
receber royalties pelo petróleo. Está lá no § 1º do art. 
20. Os royalties do petróleo têm que ser pagos aos 
Estados produtores.

Muito obrigado, Presidente.
A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB-

AC. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero 
registrar nesta Casa um evento que aconteceu no úl-
timo fim de semana no Acre e que eu diria ser social 
e ambientalmente correto.

Criamos as florestas estaduais. O Governo do 
Estado retirou das mãos de 1 ou 2 únicos donos gran-
des áreas de terra do Acre. Neste fim de semana, o 
Governo fez a titulação dessas áreas para mais de 
300 famílias.

Foi muito emocionante ver as famílias recebendo 
o título de sua terra. As pessoas diziam: “O Governo 
está aqui criando as florestas estaduais e vai expul-
sar o pequeno produtor rural, o pequeno seringueiro, 
o homem do campo”. Mas o que o Governo fez foi 
exatamente o inverso, fez com que esses produtores, 
que já moravam há décadas naquelas terras e que 
nunca se achavam donos delas, recebessem a titula-
ção dessas terras.

Eles vão poder participar dos planos de manejo 
do Governo do Estado, ter acesso a toda a orientação 
de como explorar as riquezas daquela floresta com 
sabedoria, garantindo o sustento das suas famílias e, 
acima de tudo, o dos filhos e netos que virão. A partir de 
agora, eles podem, inclusive, ter acesso aos recursos 
bancários para ajudar a incrementar a sua produção.

Foi muito bom e emocionante ver as famílias que 
diziam que moravam em uma terra pública, em uma 
floresta pública, mas se sentiam donas daquela área, 
porque ali haviam nascido e ali estavam produzindo, 
agora poderem tirar madeira dessa mesma floresta 
para construir suas casas, seus abrigos.

Essa é a forma que nós, do Governo da floresta, 
temos de ajudar os produtores rurais, seringueiros, ri-
beirinhos, os moradores das comunidades rurais do 
Acre a serem alvo de uma inclusão social e terem uma 
vida mais digna.

Sr. Presidente, antes de encerrar, quero saudar 
os nossos companheiros que lutam pela jornada de 
30 horas para os enfermeiros. O PCdoB, em reunião 
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da sua bancada, pediu prioridade para a votação da 
matéria relativa à jornada de 30 horas para os nossos 
enfermeiros.

Era o que tinha a dizer.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, falo desta 
tribuna de um fato marcante na história dos produtores 
rurais no Estado do Acre. Nesta semana que finaliza 
o mês de março, na cidade de Tarauacá, 279 famílias 
receberam os títulos que atestam e garantem seus 
direitos de moradia e uso sustentável de lotes dentro 
de 3 florestas estaduais públicas.

São direitos conquistados por várias gerações de 
famílias de pequenos produtores rurais que, além de 
morar, têm cuidado das florestas de uma das regiões 
mais belas e com maior diversidade do Acre.

Os títulos garantem a estabilidade das famílias 
que moram há décadas na região, permitindo que elas 
continuem nos lotes. Assim, os filhos e gerações fu-
turas terão garantias seguras para construírem suas 
famílias com segurança e tranquilidade.

Nessa ação, todo o processo de georeferencia-
mento, vistorias e levantamento da dominialidade dos 
lotes, bem como o trabalho de mobilização para a en-
trega dos títulos está sendo realizado pelo Instituto de 
Terras do Acre.

O Governo do Estado do Acre, além de credenciar 
as famílias produtoras, garante o acesso aos programas 
de desenvolvimento sustentável que implementa com 
sucesso em todos os municípios acreanos.

A Política de Valorização do Ativo Ambiental Flo-
restal e a Certificação da Propriedade Rural Susten-
tável consolidam as garantias e os meios para que a 
independência econômica se fortaleça cada vez mais 
para esta população.

Senhoras e senhores, a segurança alimentar e 
a qualidade de vida é uma joia que se conquista co-
letivamente, com o Estado incentivando, as famílias 
dando seguimento e a sociedade evoluindo.

Fui testemunha de vários boatos que espalharam 
no meu Estado. De forma irresponsável, diziam que o 
Governo estava criando florestas nacionais para ex-
pulsar o povo e arrendar para terceiros.

Aquela irresponsabilidade e a falta de respeito 
foi desmascarada quando o Governo, pela primeira 
vez na história do Acre, tirou as terras das mãos dos 
grandes e titulou para os pequenos. Essa área era 
uma grande extensão de terra, um seringal, que per-
tencia a 2 donos.

Algumas pessoas foram para lá, começaram a 
produzir, formaram suas famílias e agora são donas 
de cada pedaço de chão daquele lugar.

Elas agora poderão fazer planos de manejos, ter 
acesso aos programas de governo e dos bancos ao 
mesmo tempo. E vão poder também usar a própria ma-
deira da floresta para construírem suas moradias.

Senhoras e senhores, essa é uma prova incon-
teste de que um governo, quando tem a decisão de 
olhar para os mais necessitados e prioriza as cama-
das populares e a inclusão social, favorece a todos. 
Assim é o Governo da floresta, lá no meu Acre; assim 
é o Governo Lula, que faz do Brasil um país de todos. 
E assim continuará sendo no próximo mandato pre-
sidencial.

Outro assunto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
lamentares: o uso racional das florestas é o desafio 
deste século que se inicia. O desmatamento que ob-
servamos, o desaparecimento de espécies animais e 
vegetais que prejudicam a biodiversidade e a rege-
neração de biomas é uma constante preocupação de 
ambientalistas e gestores públicos.

Percebemos que no mundo inteiro, nas mais 
variadas culturas, há uma crescente busca do consu-
mo de produtos ecologicamente corretos e que não 
tenham origem em atividades devastadoras dos re-
cursos naturais.

Considerando esse aspecto, o Governo do Es-
tado do Acre investiu na certificação de produtos ma-
deireiros.

Reconhecidas internacionalmente, empresas 
acreanas conquistam mercados diversos com a venda 
de móveis fabricados com madeira certificada. Dessa 
forma, o Acre saiu na frente na corrida pelo mercado 
de produtos florestais certificados: criou um selo que 
indica, para o consumidor, que o produto florestal que 
ele está levando vem de um dos Estados menos des-
matados da Amazônia.

Trata-se do selo Acre Certificado Florestas Ma-
nejadas, aplicado a produtos que já possuem o selo 
FSC (Forest Stewardship Council).

Atualmente, o Sindicato das Indústrias Move-
leiras do Acre (SINDMÓVEIS) possui a Certificação 
FSC e 4 empresas associadas cumprem todos os re-
quisitos exigidos e têm autorização para uso do selo 
nos produtos.

A criação do selo faz parte de uma estratégia de 
marketing do projeto de certificação. O Polo Movelei-
ro é uma estrutura montada pelo Governo do Estado 
que dá suporte para essas empresas. Os móveis são 
produzidos com madeira certificada proveniente de 
florestas comunitárias, o que é um diferencial, e em 
seguida é beneficiada dentro de uma serraria e passa 
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por secagem, dentro de processos que também pos-
suem o selo FSC.

Qualquer empresa moveleira filiada ao SIND-
MÓVEIS que conduzir o processo de produção dentro 
desse sistema também tem direito a comercializar os 
produtos com o selo.

Assim, cadeiras, mesas, espreguiçadeiras e uten-
sílios de cozinha “duplamente certificados” já estão à 
venda em 21 lojas nas principais cidades do País e 
avançam para a Europa e América do Norte.

Sr. Presidente, no polo moveleiro, localizado no 
Distrito Industrial de Rio Branco, 4 empresas têm de-
monstrado competência, qualidade e eficiência na 
produção de utensílios que atendam significativamen-
te o mercado.

Essa demonstração empresarial é prova incon-
teste de que os produtos florestais têm rentabilidade 
econômica, garantem lucro e contribuem para o cres-
cimento econômico e social.

Muito obrigada.
O SR. NILSON MOURÃO (PT-AC. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
neste final de semana, tive a oportunidade de visitar 
obra que considero da maior importância e que o Go-
verno Federal está realizando no Estado do Acre: o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Acre. Estive lá com o Reitor Elias Vieira de Oliveira 
e outros professores do Instituto.

Essa construção será edificada em Rio Branco, 
Capital do Estado, e os valores previstos são da ordem 
de 11 milhões de reais. O Instituto entrará em operação 
plena no ano que vem, mas, já este ano, a partir do 
mês de junho, começarão a funcionar, em instalações 
provisórias, cursos técnicos nas áreas de gestão e ma-
nutenção de computadores e curso técnico superior 
em segurança do trabalho, logística e licenciatura em 
Física e Matemática.

Em instalações provisórias, o Instituto Federal de 
Educação vai procurar atender 600 alunos em Rio Bran-
co, Cruzeiro do Sul, Sena Madureira e Xapuri. Dessa 
forma, todo o Acre está sendo contemplado.

Venho, portanto, a esta tribuna agradecer ao 
Presidente Lula e ao Ministro Fernando Haddad mais 
esse investimento na área de educação no Estado do 
Acre. Precisamos, sim, formar jovens, capacitá-los para 
a vida profissional. O funil da educação tira milhares 
e milhares de jovens do curso superior. Precisamos 
ter mão de obra qualificada, jovens preparados para 
o mercado de trabalho.

Assim, não só vistoriei as obras, como sou um 
parceiro dessa obra extraordinária de educação pro-
fissional que está sendo edificada no Acre.

Muito obrigado, ilustre Presidente.

Durante o discurso do Sr. Nilson Mou-
rão, o Sr. Antonio Carlos Magalhães Neto, 
2º Vice Presidente, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Michel Temer, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Srs. De-
putados, venham ao plenário. Estamos numa sessão 
extraordinária e vamos votar a Medida Provisória nº 
472, que está trancando a pauta. E há projetos da 
maior significação social. Um deles, por exemplo, es-
tabelece aposentadoria especial para deficientes, um 
projeto da maior relevância social, assim como o re-
lativo à banda larga nas escolas, que foi decidido que 
colocaríamos na pauta.

De modo que peço aos Srs. Deputados que ve-
nham imediatamente ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-
lavra o  Deputado Miro Teixeira.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, esta presença agora supre a 
ausência no painel anterior, não é?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Supre, 
claro.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Então, os Deputados 
devem vir ao plenário logo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os De-
putados que não registraram a presença na primeira 
sessão poderão fazê-lo agora para suprir a ausência, 
como bem lembra o nobre Parlamentar Miro Teixeira.

O SR. GUSTAVO FRUET – Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem, sobre a ma-
téria.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB-PR. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu já 
havia comunicado ao Dr. Mozart Vianna, Secretário-
Geral da Mesa, que faria questão de ordem em relação 
à Medida Provisória nº 472.

Com base no art. 150, § 6º, da Constituição Fede-
ral, questiono os assuntos tratados na referida medida 
provisória. Na verdade, são 8 temas incluídos em uma 
única medida provisória.

Decidindo outra questão de ordem, Sr. Presi-
dente, V.Exa. já definiu que não é possível apresentar 
emendas sobre matéria estranha ao objeto da MP, bem 
como não é permitido ao Relator propor alteração à 
medida provisória ou emenda à medida provisória com 
matéria estranha a projeto ou a medida submetida à 
Câmara dos Deputados.

Então, com base no art. 150, destaco que essa 
medida prorroga benefícios tributários a setores di-
versos, majora taxas, estabelece novas obrigações 
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tributárias, comina sanções, cria títulos de créditos, 
estabelece subsídios não tributários e altera o sistema 
de financiamento imobiliário, em especial o Programa 
Minha Casa, Minha Vida.

Além disso, ao tratar de diversas matérias sem 
conexão entre si, a medida contraria o art. 7º, caput, 
inciso I, da Lei Complementar nº 95, de 1998, segun-
do o qual, excetuadas as codificações, cada lei tratará 
de um único objeto.

Além de padecer desse defeito de técnica legis-
lativa, a medida, ao conceder benefícios tributários a 
setores econômicos diversos e tratar de outras maté-
rias não tributárias, contraria o disposto no art. 150, § 
6º, da Constituição.

Da mesma forma, há a incidência de inconstitu-
cionalidade formal, que inclusive pode ser objeto de 
uma ação direta de inconstitucionalidade. A inconsti-
tucionalidade e o vício de técnica legislativa podem 
ser reconhecidos pela Câmara, quando da votação 
preliminar do parecer já proferido em plenário, nos 
termos do arts. 7º, caput, 8º, 9º e 10 da Resolução nº 
1, de 1989-CN.

E caso o Plenário supere a questão atinente à 
constitucionalidade da proposição, também se pode 
aqui, como sugestão, nos termos dos arts. 15 da re-
ferida resolução e 161 do Regimento Interno da Câ-
mara, destacar para transformar em projeto de lei de 
conversão autônomo cada parte mencionada no di-
ploma normativo.

Da mesma forma, ressalto, para a análise de 
V.Exa., o fato de que foi incluído o art. 62 que não 
constava no projeto original e que trata de tema alheio 
à medida provisória, o que fortemente justifica a retira-
da do texto da matéria relacionada com a adaptação 
dos contratos de arrendamento portuário. Além de não 
ter nada a ver com a medida provisória, o dispositivo 
permitiria ampliar substancialmente e sem licitação o 
prazo de contratos de arrendamento já vencidos.

É o questionamento que faço diante de fatos já 
analisados por V.Exa., mas que podem contribuir para, 
no futuro, prevenir que uma mesma MP trate de maté-
rias tão abrangentes.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A Presi-
dência recolhe a Questão de Ordem de V.Exa. para 
examiná-la e logo a seguir dará uma resposta.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou cha-
mar alguns Deputados e, em seguida, encerrar a ses-
são, porque noto a inexistência de quorum – não sei 
se é obstrução.

Lembro que, no caso de encerramento da sessão, 
evidentemente haverá as lamentáveis consequências 
administrativas.

Peço ao Secretário que faça soar as campainhas, 
para que cheguem aos ouvidos dos Srs. Deputados, a 
fim de trazê-los ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o  Deputado Rogério Marinho.

O SR. ROGÉRIO MARINHO (Bloco/PSB-RN. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, vimos hoje à tribuna anunciar que esta-
mos dando entrada nesta Casa ao projeto de lei que 
permite a utilização do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço para pagamento da educação de filhos ou 
dependentes.

Sabemos que educação é o maior bem que uma 
cidadã ou cidadão pode deixar para os seus filhos. O 
Brasil persegue há muito tempo educação de qualidade, 
um desafio que vai demorar ainda algumas décadas 
para ser realizado, a seguirmos o ritmo atual.

Em nosso País, mais de 70% das nossas crianças 
na 4ª série do ensino fundamental estão no estágio crí-
tico ou muito crítico de alfabetização. Quase 15% das 
matrículas no ensino básico são feitas em instituições 
particulares, e 66% das matrículas nas instituições pú-
blicas federais de nível superior são oriundas destes 
15% de matrículas nas instituições privadas.

Sr. Presidente, o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, constituído para arcar com o esforço de 
financiamento do sistema habitacional brasileiro e, ao 
mesmo tempo, formar poupança para que o trabalha-
dor, ao término do seu período laboral, possa ser res-
sarcido e ter uma velhice tranquila, poderá também 
ser utilizado no que considero o maior bem que uma 
cidadã ou cidadão pode propiciar aos seus filhos, a 
educação.

Sr. Presidente, estamos ingressando hoje nesta 
Casa com um projeto de lei que permite essa utiliza-
ção, contando evidentemente com a boa vontade dos 
nossos pares para que o projeto tenha rápida trami-
tação nas Comissões desta Casa e se torne lei, a fim 
de que a população brasileira possa contar com mais 
esse instrumento de financiamento para a educação 
e, dessa forma, propiciar qualidade à educação dos 
seus filhos e filhas.

Muito obrigado.
A SRA. LUCIANA GENRO (PSOL-RS. Sem revi-

são da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, em primeiro lugar, quero saudar os profissionais 
de enfermagem que se encontram no nosso plenário 
e, mais uma vez, ressaltar o que já foi dito pelo Líder 
do PSOL, Ivan Valente: é importante votar o projeto 
das 30 horas para a enfermagem.

Neste mês da mulher – muitos profissionais da 
enfermagem são homens, mas a imensa maioria é de 
mulheres –, eu não vejo homenagem maior que possa-
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mos fazer a essas mulheres trabalhadoras que vivem as 
agruras da saúde pública em nosso País, que sofrem 
nos hospitais com o dilema da falta de estrutura para 
dar um atendimento mais qualificado aos pacientes, 
que trabalham dias, muitas vezes nas madrugadas, 
sem repouso ou com pouquíssimo descanso e mere-
cem, por isso, não só o nosso reconhecimento, mas 
também uma legislação que assegure uma jornada de 
trabalho compatível com o seu enorme esforço físico 
e psicológico.

As 30 horas são muito mais do que merecidas, 
são necessárias, não só para a manutenção da saúde 
dos profissionais da enfermagem, como também para 
um melhor atendimento aos pacientes, que, sabemos 
nós, têm nos profissionais da enfermagem a grande 
parte do seu atendimento, já que os médicos compa-
recem e atendem aos pacientes com uma frequência 
muito menor do que os enfermeiros e enfermeiras (e 
auxiliares, evidentemente), que estão cotidianamente 
atendendo aos pacientes.

Eu gostaria de mais uma vez ressaltar que houve 
acordo do Colégio de Líderes para que o projeto seja 
incluído na pauta, mas é necessário também acordo 
para que seja votado.

A bancada do PSOL apoia essa luta. Queremos 
que o conjunto dos Líderes que aceitaram o ingresso 
do projeto na pauta também se manifestem favoravel-
mente a que possamos efetivamente votar esse pro-
jeto, que já aguarda votação há muito tempo, tramita 
desde o ano 2000.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 

palavra pela ordem o  Deputado William Woo.
O SR. WILLIAM WOO (PPS-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, público que assiste à TV Câmara, público 
presente, eu gostaria de chamar a atenção para o que 
muito se vê na mídia. Todos nós estamos atentos ao 
julgamento dos acusados do homicídio de uma criança 
de somente 5 anos.

A atenção da sociedade está focada nas decisões 
do Tribunal do Júri, do Júri, do modus operandi, julgamen-
to, na questão de uns darem opinião se os acusados são 
ou não culpados. Mas a sociedade não reflete o principal: 
a vítima foi uma criança de 5 anos, e diariamente várias 
crianças sofrem maus-tratos no País.

O Disque Denúncia de São Paulo, trabalho do 
Instituto São Paulo Contra a Violência, recebeu nos 
últimos 10 anos quase 700 mil chamadas. Em terceiro 
lugar está denúncia de maus-tratos contra crianças.

Cada vez mais vemos crimes em que estão en-
volvidos adolescentes, menores, que são cooptados 
pelo crime. Cada vez mais vemos a juventude crescer 

sem esperança e sem sonhos. A sociedade se revolta 
a cada crime, mas a reação tem sido pequena.

Esta Casa tem de dar o exemplo para todos votan-
do os projetos que valorizam o trabalho policial, como 
a PEC nº 300, de 2008, a PEC da carreira jurídica das 
autoridades policiais e civis e a PEC que cria a Polícia 
Penal, que hoje trabalha na ilegalidade, conforme o art. 
144. No momento, a sociedade está incapaz de reagir. 
Precisamos mostrar que todos nós, que cobramos uma 
sociedade de bem, respeitamos a lei.

Um exemplo claro: se a lei existe, cumpra-se. 
Sou um cidadão de bem. Por que ninguém cumpre 
a Lei Seca? Por que se abusa do álcool e continua 
dirigindo? Trinta e cinco mil pessoas morrem por ano 
no trânsito e 40% das mortes são causadas pelo uso 
abusivo do álcool.

Somos uma sociedade que não tem força para 
reagir no momento em que a vida está virando uma 
banalidade, em que exemplos de corrupção não são 
cobrados severamente. Somos principalmente uma 
sociedade que não está trazendo aos jovens, talvez 
através da mídia ou do exemplo dentro de casa, valo-
res importantes da ética, da honra e da moralidade e 
exemplos de viver em grupo, em sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O  Deputado 

Décio Lima tem a palavra.
O SR. DÉCIO LIMA (PT-SC. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, enquanto o próximo orador 
assume a tribuna, quero apenas fazer o registro da 
presença de forte delegação de enfermeiros de Santa 
Catarina que, liderados pelo COREN, vêm a esta Casa 
legitimamente reivindicar as 30 horas para o serviço 
de enfermagem.

Sejam bem-vindos. Esta Casa haverá de fazer o 
bom debate para dar um resultado a essa categoria 
tão importante para a saúde do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou en-

cerrar a sessão daqui a pouco. 
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem a pa-

lavra o  Deputado Dr. Paulo César por um minuto.
O SR. DR. PAULO CÉSAR (PR-RJ. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
em nome da bancada do Rio de Janeiro, gostaria de 
me solidarizar com os profissionais da Enfermagem.

No ano passado, aprovamos, na Comissão de 
Seguridade Social, a redução da jornada de trabalho 
de 40 horas para 30 horas semanais para esse impor-
tante segmento da saúde, que faz com que os hospitais, 
os postos do Programa Saúde da Família e os demais 
postos de saúde realmente funcionem.
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Trata-se de uma classe importante, e, por isso, 
solicitamos que esse projeto seja colocado em vota-
ção após a Páscoa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ERNANDES AMORIM (PTB-RO. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, na semana passada visitei 
Rondônia, ao lado do Ministro Edison Lobão e do Gover-
nador do Estado de Rondônia, e tenho agora a oportuni-
dade de elogiar o trabalho do Governo Lula em relação 
às usinas que está construindo naquele Estado.

Hoje, há 2 hidrelétricas sendo construídas no 
Estado de Rondônia. No canteiro de uma das obras, 
o diretor disse ao Ministro Lobão: “Nós temos mais 
de 1.800 equipamentos e maquinários trabalhando 
nesta usina”.

Essas 2 usinas parecem Serra Pelada de tanta 
gente que existe lá trabalhando. Há um movimento de 
milhares de trabalhadores na construção dessas 2 hi-
drelétricas, que vão gerar energia praticamente para 
todo o Brasil. Essa energia vai deixar em Rondônia um 
rastro de desenvolvimento.

Por isso, Sr. Presidente, quero parabenizar o 
trabalho do Presidente Lula com o PAC, que está le-
vantando e mudando o Estado de Rondônia no que se 
refere à sua economia, à geração de empregos e ao 
desenvolvimento de tantos outros setores.

Quando é preciso criticar, critica-se. Num caso 
como este, o Governo Lula está de parabéns, bem 
como o Ministro Lobão, por ter assumido o Ministério. 
Desde que assumiu, não houve falta de energia nem 
colapso energético. Tem havido, sim, um bom trabalho 
de S.Exa. à frente daquele Ministério.

Por isso, quero deixar este registro sobre tudo o 
que S.Exa. tem feito pelo setor elétrico do Estado de 
Rondônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CHICO ALENCAR – Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 

chamar a Deputada  Fátima Bezerra...
Não vou sair da ordem, porque já recebi as ins-

crições.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revi-

são do orador.) – É um pedido de informação a V.Exa. 
Não peço para falar, não.

V.Exa. sempre, de maneira muito democrática, 
ouve o Colégio de Líderes para a definição da pauta. 
E há alguns assuntos de interesse geral, como o polê-
mico projeto sobre os bingos e o Projeto Ficha Limpa, 
cujo Grupo de Trabalho se empenhou para entregar 
um substitutivo a V.Exa.

V.Exa. poderia informar a este Plenário e à so-
ciedade em geral sobre essas propostas para as pró-
ximas semanas?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Informo ao 
Plenário, a pedido do  Deputado Chico Alencar, que, no 
caso do projeto de lei sobre os bingos, nós resolvemos 
fazer uma Comissão Geral, uma audiência pública, cha-
mando o Presidente, naturalmente, da Associação dos 
Bingos, o Presidente de outras associações de jogos, 
membros da Receita Federal, do COAF, do Ministério 
da Justiça e da Secretaria da Fazenda. Vamos fazer 
um debate aqui no plenário, numa audiência pública, 
sobre este tema, que é razoavelmente polêmico e, 
portanto, comporta esta discussão. Só após ela é que 
nós pautaremos o projeto.

No tocante ao Ficha Limpa, a minha intenção, a 
intenção desta Presidência, é colocá-lo em pauta logo 
após a Páscoa, muito possivelmente no dia 7.

Peço aos Srs. Líderes que reúnam as bancadas 
para discutir o tema e, naturalmente, fazer sugestões. 
É muito provável que venham emendas supressivas, 
aditivas, modificativas, que fazem parte da rotina pro-
cessual do nosso Poder Legislativo.

Eram essas informações que tinha a prestar.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o noticiário 
mostra duas pré-candidaturas presidenciais, classifica-
das como “as mais importantes” – ou, na falsa polari-
zação que se tenta criar, como as únicas – em plena 
campanha, inaugurando maquetes, obras irregulares 
ou inacabadas e até editais... Do ponto de vista da 
política maior, que interessa ao povo e à Nação, nada 
de interessante ou útil. Quanto ao método partidário, 
nomes “ungidos” de cima para baixo, a partir do desejo 
dos caciques que controlam as legendas.

Na direção contrária dessa mediocridade persona-
lista, desse “Fla x Flu” induzido inclusive por boa parte 
da mídia, o PSOL está em processo de realização da 
sua Conferência Eleitoral. A primeira etapa, a partir de 
debates na base, foi concluída no último domingo, 21 
de março. Em todos os Estados brasileiros os filiados 
do partido foram chamados a se reunir e debater dire-
trizes políticas para Governos e Parlamentos Estaduais 
e Nacional e a pré-nominata das chapas a serem for-
malizadas nas convenções oficiais de junho próximo. 
Também foram apresentadas as linhas programáticas 
que embasam as nossas 3 pré-candidaturas à Presi-
dência, dos ex-Deputados Federais Babá e Plínio de 
Arruda Sampaio e do Presidente da Fundação Lauro 
Campos, Martiniano Cavalcante. Um processo dispu-
tado e rico, que envolveu diretamente cerca de 10 mil 
filiados, 8 debates entre os pré-candidatos nos Esta-
dos e centenas de plenárias municipais.
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Agora, aproximadamente 1.600 delegados vão 
se encontrar nas Conferências Estaduais e, depois, 
160 estarão definindo o programa para o Brasil, tática 
e estratégia político-eleitoral e candidatura presidencial 
na Conferência Nacional Eleitoral, a ser realizada no 
Rio de Janeiro, nos dias 10 e 11 de abril.

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para 
cobrar a colocação em pauta do Projeto Ficha Limpa, 
de iniciativa popular. O Grupo de Trabalho criado pelo 
Presidente Michel Temer, do qual fiz parte, cumpriu sua 
tarefa a tempo e sempre debatendo com representantes 
das 43 entidades proponentes. Agora a decisão está 
com o Colégio de Líderes, e o PSOL não tem qualquer 
dúvida: votará a favor da proposta. Pauta já!

Agradeço a atenção.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 

a palavra à Deputada  Fátima Bezerra.
A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Sem revisão 

da oradora.) – Sr. Presidente, primeiro quero saudar os 
profissionais de enfermagem na luta pela jornada de 
30 horas e reafirmar o nosso compromisso na defesa 
dessa importante proposta.

Segundo, Sr. Presidente, quero fazer um breve 
registro sobre a importância do Dia Mundial da Água, 
celebrado ontem. Acho que é um bom momento de 
destacarmos os esforços que o Governo do Presiden-
te Lula vem fazendo, por intermédio do Programa de 
Aceleração do Crescimento, para enfrentar o problema 
do saneamento ambiental em nosso País.

Sabemos que a própria comunidade internacional 
entende que a maioria das fontes de águas potáveis, 
que representam 0,008% do total do planeta, estão 
sendo contaminadas, poluídas e degradadas pela ação 
do próprio ser humano. Portanto, falar da água, que é 
vital para os seres humanos, significa sobretudo aler-
tar e mobilizar a sociedade e cobrar do Poder Público 
políticas que alterem esse quadro.

Finalmente, por meio do Governo do Presidente 
Lula e do PAC, tão bem coordenado pela Ministra Dilma 
Rousseff, esse problema começa a ser enfrentado.

No Rio Grande do Norte, com a parceria entre o 
Governo Wilma Maria de Faria e o Governo Lula, neste 
momento está sendo investido um montante de mais 1 
bilhão de reais. Só em Natal, Capital do Estado, estão 
sendo investidos 350 milhões.

Para se ter uma ideia da grandiosidade desses 
investimentos, quero destacar que, no período que an-
tecedeu o Governo do Presidente Lula, o povo norte-
rio-grandense não recebeu um centavo do Governo 
Federal da época para enfrentar o problema do esgo-
tamento sanitário.

Quero saudar o Ministério Público Estadual do 
Rio Grande do Norte, por meio da Promotora Gilka da 

Mata, que lançou a campanha Salve a Água Potável 
de Natal.

A Promotora organizou um abaixo-assinado vi-
sando preservar o manancial do San Vale, que repre-
senta o último que ainda possui uma água com nível 
de contaminação aceitável.

Finalmente, Sr. Presidente, quero fazer um apelo, 
uma cobrança à atual gestão de Natal. Que ela faça 
colocar em prática o Plano Municipal de Drenagem e 
o Plano Municipal de Saneamento Ambiental, cujos 
estudos já haviam sido concluídos na gestão do Pre-
feito Carlos Eduardo. Os recursos estão assegurados 
pelo Governo Federal.

O que a população de Natal espera agora é agi-
lidade, iniciativa, porque tanto o Plano Municipal de 
Saneamento Ambiental quanto o Plano Municipal de 
Drenagem são fundamentais para que possamos ga-
rantir àquele povo um desenvolvimento saudável.

Obrigada, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
registrar a importância da criação do Dia Mundial da 
Água, 22 de março, pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), comemorado desde 1992.

A cada ano, o tema se torna cada vez mais re-
levante, porque a água potável é um líquido essencial 
à vida de nosso planeta e que está se acabando. Não 
é novidade para a comunidade internacional que a 
maioria das fontes das águas potáveis, que represen-
tam 0,008% do total do planeta, estão sendo conta-
minadas, poluídas e degradadas pela ação do próprio 
ser humano.

Aos que nos acompanham, quero registrar as 
preocupações transformadas em ações pelo nosso 
Governo Lula para a manutenção da qualidade de 
nossa água potável.

Por intermédio do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), que tem à frente a Ministra Dilma 
Rousseff, no período de 2007 a 2010, foi investida a 
importância de 40 milhões de reais em saneamento 
ambiental. É o Brasil, pela primeira vez na história, 
olhando e resolvendo os problemas do saneamento 
como parte do desenvolvimento socioeconômico e 
como promoção da saúde e da salubridade ambien-
tal. Garantir a qualidade da água potável é respeitar o 
direito fundamental à vida de todos os seres vivos.

Nunca é demais lembrar o que está sendo fei-
to no Rio Grande do Norte. O Governo Federal, em 
parceria com o Governo Estadual, tem investimentos 
na ordem de 1 bilhão e 60 milhões de reais. Só em 
Natal, estão sendo investidos 350,1 milhões de reais. 
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Só para se ter uma ideia, no período inteiro de FHC, 
o povo norte-rio-grandense não recebeu um centavo 
para esgotamento sanitário.

Sras. e Srs. Deputados, moro numa cidade com 
graves problemas de nitrato na água, que é histórico, 
mas nada justifica tomar água contaminada. Novamente 
o Governo Federal, em parceria com o Governo Es-
tadual, encontrou a solução para esse problema. Uti-
lizou os reservatórios para realizar a mistura da água 
contaminada com água potável que vem das lagoas 
do Jiqui e de Extremoz, e dessa forma fazer a diluição 
do nitrato; e ainda, o fechamento de poços com alto 
grau de contaminação.

Em comemoração ao Dia Mundial da Água, quero 
parabenizar o Ministério Público Estadual do Rio Grande 
do Norte, por intermédio da Promotora Gilka da Mata, 
que lançou a campanha Salve a água potável de Natal. 
Essa promotora organizou um abaixo-assinado eletrô-
nico, visando preservar o manancial do San Vale, que 
representa o último que ainda possui uma água com 
nível de contaminação aceitável. São 7 poços nessa 
região (ZPA-1) que abastecem 13 bairros em Natal.

A Prefeitura do Natal também fez parceria com 
o Governo Federal na área de drenagem urbana, nos 
Bairros de Capim Macio, Ponta Negra, Planalto, entre 
outros, e realizou a Urbanização Integrada do Bairro 
de Nossa Senhora da Apresentação e entorno. Nes-
sa região foi feita drenagem, esgotamento, melhorias 
habitacionais, regularização fundiária, pavimentação, 
construída escola, maternidade, etc.

Alem dessas medidas, foram disponibilizados 
recursos para o Plano Municipal de Drenagem e para 
o Plano Municipal de Saneamento, totalizando uma 
importância em torno de 250 milhões de reais.

Sras. e Srs. Deputados, temos um grande desa-
fio pela frente, um desafio que se coloca para o Po-
der Público e para toda a sociedade brasileira, que é 
a continuidade das políticas públicas realizadas em 
nosso Governo. Políticas essas que estão de acordo 
com a nova ordem socioambiental que está fundada na 
justiça social, na ética, na transparência e, sobretudo, 
na integração com o meio ambiente, habitat essencial 
para a sobrevivência de todos os seres vivos.

Assim, saber cuidar de nossa água é saber cuidar 
da preservação da vida. Com essa consciência, teremos 
um planeta mais saudável e por mais tempo.

Muito obrigada.
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-

CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mais uma 
vez, queremos parabenizar V.Exa. e ressaltar a todos 
os telespectadores do nosso Brasil, da TV Câmara, a 
forma como V.Exa. vem conduzindo os trabalhos nesta 

Casa, priorizando matérias de suma importância para 
a sociedade brasileira.

Através dos 17 Líderes que compõem a Câmara 
dos Deputados, é preciso pautarmos realmente essas 
matérias, fazermos com que haja ressonância em to-
das as comunidades brasileiras.

Entre as matérias que os Líderes estão priorizan-
do, temos uma de suma importância para o SUS, para 
os profissionais que trabalham dia a dia nesse sistema, 
que é justamente a que trata dos agentes de combate 
às endemias e dos agentes comunitários de saúde.

Esta Casa, por meio da Emenda Constitucional 
nº 51, de 2006, assim como da Emenda Constitucio-
nal nº 63, que V.Exa. promulgou há poucos dias, lado 
a lado com o Presidente José Sarney, garantiu que 
lei complementar irá normatizar todo o sistema com 
um plano de cargos e carreira e um piso salarial para 
os agentes comunitários de saúde e de combate às 
endemias.

Portanto, encontra-se pronto para aprovação o 
Projeto de Lei nº 4.795, de 2006, apensado ao Projeto 
de Lei nº 6.111, de 2009, e ao Projeto de Lei nº 6.681, 
de 2009, que regulamenta as Emendas Constitucionais 
nºs 51 e 63, que dão ao Poder Executivo, quer estadual, 
quer municipal, competência para debater e estabelecer 
esse plano de cargos e carreiras, a fim de que todos os 
agentes de combate às endemias e todos os agentes 
comunitários de saúde tenham um plano de cargos e 
carreiras, assim como também um piso salarial. Isso é 
de suma importância, porque os agentes de combate 
às endemias e os agentes comunitários de saúde são 
a porta de entrada para o sistema SUS.

A partir dessas 2 emendas constitucionais já 
aprovadas não somente neste Plenário, mas também 
no Congresso Nacional, nós precisamos fazer essa 
normatização.

Portanto, nossa solicitação, mais uma vez, é que, 
por meio da pactuação com todos os Líderes, possa-
mos apreciar a matéria e assim reforçar o Sistema 
Único de Saúde.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou pas-

sar a palavra para mais alguns oradores e encerrar a 
sessão, pois me parece que não alcançaremos quo-
rum. Há 236 registros no painel.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Enquan-
to chegam os Deputados, tem a palavra a Deputada  
Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-
AM. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, companheiras e companheiros, em 
primeiro lugar quero saudar os companheiros e cole-
gas trabalhadores da área de saúde que lutam pelo 
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estabelecimento da jornada de 30 horas semanais para 
enfermeiros e técnicos de enfermagem.

Partiu do nosso partido, do PCdoB, a iniciativa de 
indicar esse como um dos projetos prioritários a serem 
votados, porque entendemos que uma boa saúde se 
faz com a valorização de todas as categorias profissio-
nais. Se os médicos têm direito a uma jornada de 20 
horas, por que também não os enfermeiros e os téc-
nicos, que também têm um trabalho e uma dedicação 
tão estafante quanto os profissionais médicos, terem 
redução de jornada?

Acho que esse é um ponto importante sobre 
o qual precisamos dialogar não só com o Governo, 
mas também com a iniciativa privada, para atender à 
reivindicação dos trabalhadores, que, muito mais do 
que uma reivindicação, é uma exigência do serviço de 
saúde em nosso País.

Quero também, Sr. Presidente, falar rapidamente 
acerca de evento de que participei ontem à noite, na 
cidade de Manaus. Refiro-me à inauguração de mais 
uma etapa do Programa Social e Ambiental dos Iga-
rapés de Manaus – PROSAMIM.

Assim como a maioria das cidades da Amazônia, 
Manaus é banhada por uma rede importante de igara-
pés. Infelizmente, com a expansão das zonas urbanas, 
esses igarapés, que outrora embelezavam as cidades 
brasileiras e pelos quais passavam águas límpidas, 
foram sendo ocupados por moradias, na verdade sub-
moradias, verdadeiras favelas que se formaram não só 
ao entorno, mas também sob os igarapés.

Durante a gestão do Governador Eduardo Braga, 
o PROSAMIM passou a ser implementado, e hoje a 
cidade de Manaus vive uma verdadeira transformação, 
não só do ponto de vista de sua estrutura física, mas 
social também, porque tirar as pessoas dos alagados, 
de cima dos igarapés, é uma obra social a que Manaus 
há muito tempo não assistia.

Ontem vimos a alegria no olhar de cada cidadão 
que estava na inauguração de mais um etapa do pro-
grama. Deixo aqui meus cumprimentos ao Governador 
Eduardo Braga, que em nenhum momento, mesmo 
diante da falta de recursos, desistiu de executar pro-
jeto de tão importante.

É bom que se diga que há a participação do Go-
verno Federal, da Caixa Econômica, mas a maior parte 
dos recursos foi captada junto ao BIRD.

Deixo então registrada a inauguração, ontem, de 
mais uma etapa do Igarapé do Mestre Chico, que não 
é apenas uma obra de infraestrutura, mas é também 
uma obra social, de recuperação da dignidade dos 
habitantes de Manaus.

Obrigada.

O SR. DAMIÃO FELICIANO (PDT-PB. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, só quero registrar 
o aniversário do bairro das Malvinas, em Campina 
Grande. As Malvinas lutou para chegar aonde che-
gou, e quero ressaltar a competência de seus bravos 
moradores.

Sr. Presidente, também quero manifestar meu 
apoio à jornada de 30 horas para os profissionais de 
enfermagem.

Vejo daqui a enfermeira Goretti presente nas 
galerias. É uma luta de mais de 10 anos. O projeto já 
passou por esta Casa e pelo Senado Federal. Houve 
manifestação sexta-feira na Paraíba, e outras estão 
sendo realizadas em todo o País.

Parabenizo todos os enfermeiros presentes nesta 
Casa. Trinta horas já para os enfermeiros do País!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP.) – Sr. 

Presidente, Sras. Deputada s, Srs. Deputados, quero 
parabenizar minha cidade, Guarulhos, aproveitando 
para informar a esta Casa do lançamento, no dia de 
ontem, do Bilhete Único para Idosos. A grande novida-
de é a gratuidade da tarifa dos ônibus municipais para 
passageiros e passageiras a partir de 60 anos e não 
mais a partir do 65 anos, em atendimento ao Estatuto 
do Idoso. Essa medida deverá propiciar, mensalmente, 
o deslocamento de 770 idosos, o que representa 8% 
do total das viagens. Trata-se de uma demonstração 
de respeito aos idosos e, mais do que isso, da garantia 
de um direito, que os deixou muito felizes. Parabenizo, 
portanto, o Prefeito Sebastião Almeida, que, na opor-
tunidade, entregou o bilhete ao Presidente do Conse-
lho Municipal do Idoso, Sr. Antônio Leite de Lima, de 
70 anos. O que significa esse bilhete, Deputada  Emí-
lia Fernandes? Que a pessoa idosa poderá circular 
livremente pela cidade de Guarulhos, sem precisar 
mostrar seu RG.

Cabe também lembrar que Guarulhos completa 
amanhã 130 anos de emancipação política. Será um 
dia de festa em toda a cidade.

Por fim, Sr. Presidente, também quero dizer que 
esta Deputada  votará “sim” à jornada de 30 horas para 
os profissionais de enfermagem. Meu avô, João Pedro 
da Rocha, era enfermeiro. Apoio a categoria.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Já há quo-

rum para a Ordem do Dia, mas ainda há vários inscritos. 
Proponho ir concedendo a palavra aos Srs. Deputados 
ao longo da votação. Poder ser? (Pausa.)

Muito bem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Já temos 

quorum para o início da Ordem do Dia e ainda há vá-
rios inscritos. Como faremos? (Pausa.)
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Darei a palavra aos senhores durante a votação. 
Pode ser? (Pausa.)

Dou a palavra ao  Deputado Daniel Almeida, por 
1 minuto, e paramos por aqui.

O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB-BA.) 
– Sr. Presidente, inicialmente, quero cumprimentar 
os profissionais de enfermagem que aqui, mais uma 
vez, vieram discutir a necessidade de aprovarmos o 
projeto que estabelece a jornada de 30 horas para a 
categoria. Isso não é novidade para esta Casa, onde 
a matéria foi aprovada na década de 90 e sofreu veto 
presidencial. Agora retorna para, então, termos sua 
aprovação e, seguramente, a sanção do Presidente 
da República. Nosso apelo é para que a votemos o 
quanto antes.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho 
à tribuna para registrar nos Anais desta Casa o pro-
cesso de geração de emprego na Bahia nos últimos 
anos. Segundo dados do CAGED – Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados, divulgados no último 
dia 17, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, só nos 
primeiros meses deste ano a Bahia totalizou mais de 
20 mil novos empregos.

Em fevereiro, o Estado baiano criou 6.088 no-
vos postos de trabalho, número 14 vezes superior ao 
registrado em fevereiro de 2009 e 2 vezes maior que 
o melhor saldo de toda a série histórica do CAGED 
para esse período.

Ainda de acordo ao CAGED, no mês de fevereiro, 
essa expansão aconteceu com maior desempenho nos 
setores da construção civil, de serviços, na indústria 
de transformação e comércio.

Outro aspecto importante revelado pela pesqui-
sa é a recuperação do crescimento em 2 importantes 
polos industriais da Bahia, Feira de Santana e Cama-
çari. Com o crescimento da indústria de transformação, 
esses 2 municípios, que são tipicamente industriais, 
conseguiram ocupar os 2 primeiros lugares na geração 
de emprego no Estado.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tudo isso 
vem sendo possível graças à política acertada do Go-
verno Wagner, que vem atuando em muitas frentes, 
com obras de grande porte, como, por exemplo, a Via 
Expressa, o Hospital do Subúrbio, a recuperação das 
BRs 101 e 103, além de vários outros programas fe-
derais que estão sendo executados no Estado.

Outro aspecto importante que vem contribuindo 
para o alcance desses importantes índices é a polí-
tica de valorização da mão de obra com qualificação 
profissional, que vem sendo implementada pela Se-
cretária de Trabalho e Emprego, Renda e Esporte do 
Estado da Bahia, que tem à frente o companheiro Nil-
ton Vasconcelos.

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente. 
A pequena e aconchegante cidade de Capela do Alto 
Alegre, localizada a 235 quilômetros de Salvador, co-
memorou na última sexta-feira, dia 19, o aniversário 
de 25 anos de emancipação política.

Estive em Capela na sexta-feira. A cidade estava 
em festa. A data foi marcada pelo encerramento da se-
gunda edição do projeto Nossa Terra, Nossa Cultura, 
que tem o objetivo de resgatar os valores culturais e 
elevar a autoestima da população.

O show final contou com a participação de 15 du-
plas selecionadas nas etapas eliminatórias que ocor-
reram desde o início de fevereiro, sempre aos finais de 
semana, nos povoados e comunidades rurais.

Quem esteve em Capela do Alto Alegre, na noite 
de sexta-feira, viu a arte, a cultura e a música que o 
povo do Município é capaz de produzir.

Foi uma festa muito bonita. Tudo preparado com 
muito carinho e capricho pela equipe da Prefeitura, 
representada pelo Prefeito Claudinei Xavier Novato, 
conhecido como Dr. Nei, a quem eu quero especial-
mente parabenizar.

Sou capaz de testemunhar os avanços do Municí-
pio depois da emancipação e, de modo especial, depois 
da gestão do Dr. Nei, pela sua energia e disposição. 
Estou feliz em ser parceiro dessa administração.

Trata-se de uma cidade centenária, visto que, 
segundo os registros históricos, sua fundação acon-
teceu em 17 de abril de 1912, mas também muito jo-
vem, pois só foi elevada à condição de município 73 
anos depois.

Desde o início do seu surgimento, a cidade de 
Capela pertencia a Riachão do Jacuípe. O primeiro 
plebiscito visando à emancipação política ocorreu em 
25 de novembro de 1984. O desmembramento defini-
tivo se deu, no entanto, através da Lei nº 4.409, de 19 
de março de 1985.

O Município tem suas origens na Fazenda De-
sabafo, que se localiza na parte mais alta da região. O 
nome Capela do Alto Alegre originou-se da junção de 
3 elementos distintos: “Capela”, por ter como marco 
de sua fundação a primeira missa realizada em uma 
pequena capela improvisada; “do Alto”, porque esta-
va situada no ponto mais alto da Fazenda Desabafo; 
e “Alegre”, pelo fato de sua gente expressar atitudes 
de extrema alegria.

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatísticas – IBGE, o Município possui 12.824 
habitantes, uma população relativamente pequena, 
porém muito hospitaleira, batalhadora e feliz.

No aniversário de bodas de prata, pude levar 
a Capela a mensagem do Governador Jaques Wag-
ner, que anunciou a inauguração, dentro de 30 dias, 
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da estrada que liga a sede do Município à cidade de 
Nova Fátima.

A recuperação daquela estrada é um grande pre-
sente para a população, pois, através dela, será mais 
fácil evacuar a produção de feijão e sisal da localidade. 
Além disso, a rodovia serve como importante acesso 
dos moradores a outros pontos da região.

Quero encerrar este registro ratificando, de for-
ma incisiva, o meu apoio a todas as necessidades e 
anseios da população capelense. Reafirmo desta tri-
buna que sempre fui e continuarei sendo um defensor 
incondicional da cidade.

Parabéns, Capela! Parabéns, Dr. Nei!
Era o que tinha a dizer.
O SR. CARLOS BEZERRA (Bloco/PMDB-MT. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, de extrema pertinência o artigo de 
autoria do Professor e ex-Reitor da Universidade de 
São Paulo, Roberto Leal Lobo e Silva, recentemente 
publicado no jornal Folha de S.Paulo, sobre a neces-
sidade de investimentos na formação de engenhei-
ros no Brasil. O artigo, que coincide plenamente com 
nosso ponto de vista sobre a questão, revela de modo 
definitivo a estreita ligação entre desenvolvimento e 
capacitação de recursos humanos, ligação esta que 
parece continuar escapando à percepção de nossos 
governantes.

O fato é que, muito embora tenha encontrado 
acolhida entre os grandes do mundo, na qualidade de 
potência emergente do século XXI, o Brasil continua 
em desvantagem palpável quando se trata de capital 
humano, inclusive em relação ao chamado grupo BRIC 
(Brasil, Rússia, Índia e China), especialmente nas áreas 
de tecnologia e desenvolvimento industrial.

Nesse contexto, assoma a carência de profissio-
nais de engenharia, em todas as especialidades. Con-
siderando-se a importância da atividade para o campo 
das tecnologias, é lamentável perceber a defasagem 
dos números brasileiros em relação aos demais países: 
enquanto a China forma 300 mil engenheiros por ano, 
a Índia, 200 mil, e a Rússia, 130 mil, o Brasil registra 
o índice de 30 mil engenheiros formados anualmente, 
somadas todas as áreas, sendo que 50% deles são 
oriundos de universidades públicas.

Sob outro ângulo, a disparidade permanece. A 
média apurada pela Organização de Cooperação e 
de Desenvolvimento Econômicos, para estudantes de 
engenharia de todos os países, é de 14%. Enquan-
to países como Coreia, Japão e Rússia ultrapassam 
essa marca, com 25%,19% e 18%, respectivamente, 
o Brasil comparece com apenas 5%. Acrescente-se a 
isso os dados relativos à produção científica na área: 
enquanto na Índia são produzidos e publicados cerca 

de 4 mil trabalhos anuais, na Coreia, 6.500, e, na Chi-
na, o número impressionante de 50 mil trabalhos por 
ano, o Brasil produz somente 2 mil. Do mesmo modo, 
em relação às patentes; comparado ao número de re-
gistros dos outros países do BRIC, o Brasil apresenta 
desempenho muito inferior.

Mesmo consideradas as diferenças demográfi-
cas, a explicarem as diferenças quantitativas, é certo 
que nosso País não incentiva a formação de tais pro-
fissionais, seja em termos de acesso às faculdades, 
seja em termos de acesso ao mercado de trabalho. 
Não podemos deixar de observar, Sr. Presidente, que 
se trata de um fenômeno de origem complexa, que 
envolve tanto o desprestígio da categoria no mercado 
de trabalho nacional, como o equívoco em relação aos 
investimentos em formação profissional no Brasil, es-
pecialmente em se tratando da economia contemporâ-
nea, cujo paradigma de competitividade se estabelece 
em termos de capacitação em tecnologia.

Mas há um fato pontual, muito bem apontado 
pelo Prof. Lobo e Silva, que diz respeito ao alto custo 
das mensalidades dos cursos de engenharia, nas uni-
versidades privadas, em decorrência dos gastos com 
manutenção de laboratórios, equipamentos e estágios 
profissionalizantes. Muitos candidatos são definitiva-
mente desestimulados, e acabam por optar por cursos 
de mensalidade mais baixa. A demanda vai sendo pro-
gressivamente diminuída, o que resulta no fechamento 
de muitos cursos de engenharia em todo o País.

Seria assim, Sr. Presidente, mais do que opor-
tuno que o Governo investisse na formação de novos 
profissionais, por meio do bem-sucedido mecanismo 
de compra de vagas em boas faculdades. O critério 
poderia advir de avaliações realizadas pelo ENADE 
(Exame Nacional de Desempenho de Estudantes), ou 
recair sobre instituições comunitárias – de toda forma, 
seria menos oneroso para o Erário do que a criação 
de novas vagas nas universidades públicas.

Não temos dúvidas, Sr. Presidente, de que tal 
política deveria ser adotada imediatamente, até para 
corresponder ao cálculo estimado de que, para cada 
milhão de dólares empregados em novos investimen-
tos, é preciso agregar um novo engenheiro. Tendo em 
vista nossas grandes perspectivas de crescimento, 
especialmente em relação às obras previstas para os 
próximos anos, temos de fazer frente à demanda de 
cerca de 500 mil novos engenheiros – o que, segura-
mente, colocaria o Brasil em pé de igualdade com as 
demais potências do mundo, justamente em termos de 
capacitação tecnológica e competitividade industrial.

Esperamos que nossa manifestação contribua 
de alguma forma para a priorização dos investimen-
tos nessa área educacional e profissional, certos de 
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que a medida redundará em avanços significativos em 
termos do desenvolvimento do País. As engenharias, 
em todas as suas especialidades, são, sem sombra 
de dúvida, áreas estratégicas do conhecimento, da 
produção científica e do crescimento tecnológico, das 
quais o Brasil depende para assegurar sua primazia 
no cenário internacional.

Muito obrigado.
O SR. NELSON BORNIER (Bloco/PMDB-RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, não podemos desejar viver em um 
mundo rico, capitaneado por meia dúzia de dirigentes, 
rodeado de miséria por todos os lados, como ocorria 
antigamente. As dinastias faraônicas, apesar do seu 
significado histórico, não passam hoje de figuras de 
retórica.

A globalização mundial ainda está longe de ser 
alcançada, na medida em que não se tem conhecimento 
de programas governamentais voltados para a pessoa 
humana, em especial para a infância e a juventude, 
também globalizados.

O Brasil possui, atualmente, 53 milhões de po-
bres, ocupando dessa forma o penúltimo lugar em 
distribuição de renda entre 130 países. Esse número 
representa 31,7% da população brasileira. Esses são 
dados divulgados por meio de estudo realizado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).

Foi necessário que os povos remanescentes 
da 2ª Guerra Mundial se reunissem em torno de uma 
instituição que congregasse os anseios da humanida-
de em dimensão maior, no caso, a Organização das 
Nações Unidas, para que o mundo começasse a ca-
minhar rumo a dias melhores. E, nessas assertivas, 
optou a ONU pela criação de setores especializados, 
encarregados de tratar de problemas como saúde, 
educação, agricultura e tantos outros do interesse da 
humanidade.

Segundo relatório divulgado recentemente pelo 
ONU, Sr. Presidente, o Brasil é o 18º na lista de pobre-
za das nações em desenvolvimento e o 9º com maior 
desigualdade de renda no mundo.

O Índice de Pobreza Humana (IPH) das Nações 
Unidas, calculado com base na proporção de habitantes 
que não completa 40 anos de vida, que não têm aces-
so à rede de água potável, no percentual de crianças 
desnutridas e na taxa de analfabetismo dos adultos, 
mostra que o Brasil é menos pobre que o Peru, que 
está em 19º, mas passa mais privações que o país 
Maurício, que está em 17º no ranking.

Ainda segundo o UNICEF, o Brasil vai muito mal 
na classificação mundial de mortalidade infantil, empa-
tando com o Vietnã e perdendo para os vizinhos Para-
guai, Colômbia e Argentina. Em 1999, o País ocupava 

o 85º lugar no ranking mundial de mortalidade infantil, 
com 42 óbitos para cada grupo de mil nascidos vivos. 
Este ano, ocupa o 89º lugar, com a média de mais de 
40 mortos.

E as causas são sempre as mesmas: desnutrição, 
falta de saneamento básico, ausência de campanhas 
de profilaxia de doenças endêmicas e parasitárias dire-
cionadas exclusivamente para a infância. Nem mesmo 
o programa Comunidade Solidária alcançou os seus 
objetivos, pois não basta distribuir cesta de alimentos 
à população faminta, como ocorre em algumas regi-
ões da África.

Era o que tinha a dizer.
O SR. SANDES JÚNIOR (PP-GO. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, o Governo Federal começou na semana 
passada uma grande campanha de vacinação contra 
a Gripe A (H1N1). A expectativa do Ministério da Saú-
de é vacinar cerca de 90 milhões de brasileiros em 2 
meses. A primeira etapa da campanha vai até o dia 19 
deste mês de março.

Nessas duas primeiras semanas da campanha, 
serão imunizados somente os trabalhadores da área 
da saúde que atuam diretamente no combate à doen-
ça, e indígenas que vivem em aldeias do País. Nesta 
etapa, a estimativa é de que cerca de 1 milhão e 900 
mil trabalhadores da área da saúde e mais de 560 mil 
indígenas sejam vacinados contra o vírus.

Devem receber as primeiras doses da vacina 
médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, re-
cepcionistas, funcionários de limpeza e segurança, 
motoristas de ambulância, equipes de laboratório e 
profissionais que atuam em investigação epidemio-
lógica. A vacinação dos funcionários será no próprio 
local de trabalho.

Já a imunização dos indígenas será realizada di-
retamente nas aldeias, em pareceria com a FUNASA, 
a Fundação Nacional de Saúde. Segundo o Ministério 
da Saúde, apenas as pessoas que pertencem aos gru-
pos considerados de risco devem ser imunizadas. A 
direção da Pasta ainda não informou quando a vacina 
estará disponível para o restante da população.

A vacinação de grupos prioritários segue parâ-
metros da OMS – Organização Mundial da Saúde, que 
recomenda a imunização de trabalhadores de serviços 
de saúde, indígenas, além de gestantes e pessoas com 
doenças crônicas.

A segunda fase da vacinação contra a gripe A 
(H1N1) vai do dia 22 de março até 2 de abril, e inclui-
rá gestantes, crianças (com idades entre 6 meses e 
2 anos), e os portadores de doenças crônicas como 
obesidade de grau 3, diabetes, pessoas imunodepri-
midas, asmáticos graves, pessoas com doenças cardí-
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acas e portadores de doenças respiratórias crônicas, 
entre outros.

Já na terceira etapa da campanha, que ocorrerá 
entre os dias 5 e 23 de abril, será vacinada a popu-
lação de 20 a 29 anos. Entre 24 de abril a 7 de maio, 
receberão a vacina idosos com 60 anos ou mais por-
tadores de doenças crônicas. Os demais idosos irão 
tomar a vacina contra a gripe comum.

No período de 10 a 21 de maio, serão imuniza-
dos adultos de 30 a 39 anos. As mulheres que engra-
vidarem após 2 de abril poderão receber a vacina até 
o final da campanha, em 21 de maio.

Os horários e locais de vacinação serão definidos 
pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde a 
cada etapa. As vacinas serão distribuídas pelo Minis-
tério da Saúde ao longo do período de campanha, de 
acordo com cada etapa. Por isso, é importante que a 
população compareça aos postos de vacinação na data 
estabelecida para o grupo ao qual pertence.

No total, o Ministério da Saúde adquiriu 113 mi-
lhões de doses da vacina. A meta é imunizar pelo me-
nos 80% desse público-alvo.

Todos esses dados, Sras. e Srs. Deputados, mos-
tram o trabalho sério de um governo que vem fazendo 
muito pela saúde de nossa população. Ao tomar me-
didas preventivas e com um cronograma muito bem 
defino, mostra que o Brasil está pronto para enfrentar 
uma nova incidência dessa gripe tão letal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. MARIA DO ROSÁRIO (PT-RS. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, no ano de 2009 celebra-se o centenário da 
Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. 
A Rede teve início em 1909, com a criação das Escolas 
de Aprendizes Artífices, em várias capitais brasileiras, 
pelo Presidente Nilo Peçanha. De 1909 a 2002, o Brasil 
ganhou 140 escolas técnicas. Mas foi com o Governo 
Lula que a educação profissional e tecnológica ganhou 
maior importância e fortes investimentos públicos: de 
2005 para cá, já foram criadas 141 escolas técnicas e 
outras 99 estão em obras, devendo ficar prontas até 
o final deste ano. O investimento do MEC passa de 1 
bilhão de reais, o que gerará mais de 500 mil vagas 
pelo País afora.

A Rede Federal de Educação Profissional e Tec-
nológica vem sendo ampliada também com a federa-
lização de centenas de escolas e com a adesão de 
instituições de nível técnico vinculadas a universida-
des federais.

Exemplo de escola que aderiu à Rede Federal é 
o antigo Colégio Técnico Industrial Prof. Mário Alquati, 
de Rio Grande, conhecido na cidade como CTI. Tive 

a oportunidade de conhecê-lo no último dia 25 de fe-
vereiro. A escola agora é o campus Rio Grande do 
Instituto Federal do Rio Grande do Sul. O fato de ser 
um campus de uma instituição federal propiciará que a 
escola passe a oferecer cursos superiores de tecnolo-
gia, licenciaturas e até mesmo pós-graduação.

Na visita, fui recebida pelo Diretor Osvaldo Ca-
sares Pinto e tive a oportunidade de dialogar com 
professores e funcionários sobre questões inerentes à 
categoria. Apresentei também um balanço do trabalho 
da Câmara dos Deputados na educação, em especial 
o da Comissão de Educação e Cultura da Casa.

Parabenizo a direção da escola e a comunidade 
de Rio Grande pelo que vi. O CTI está-se transforman-
do, mas mantém firme a história e a credibilidade que 
marcaram a vida de milhares de riograndinos, que ti-
veram na criação da Escola de Engenharia Industrial, 
na década de 1950, o momento decisivo para a for-
mação de técnicos e mão de obra especializada para 
a indústria local. Escola de Engenharia Industrial que, 
diga-se de passagem, foi o início da caminhada para 
a criação da Fundação Universidade do Rio Grande, 
a universidade pública federal da cidade, que é refe-
rência em pesquisa pela qualidade dos seus cursos. 
Escola de Engenharia que foi também fundamental na 
criação do CTI, em 1964.

Termino dizendo que Rio Grande, que tem mui-
to orgulho de sua história e do fato de ser a primeira 
cidade do Estado, o lugar “onde tudo começou”, pode 
orgulhar-se também de estar incluída nesta rede tão 
importante com uma instituição de ponta para a forma-
ção especializada e para o desenvolvimento científico 
da cidade e da região.

Outro assunto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados. Peço licença para citar uma frase do Presidente 
Lula, mas nunca antes na história deste País se investiu 
tanto em educação profissional. Nos últimos 5 anos do 
Governo Lula, mais de 141 escolas técnicas foram cria-
das. Somado a isso, o Governo Federal empreendeu 
centenas de federalizações, extensões e criou polos 
de educação a distância. Ao todo, o investimento da 
União na expansão da rede de educação profissional já 
passa de 1 bilhão de reais, o que propiciará a criação 
de 500 mil vagas em escolas de todo o País.

Nos próximos anos, vamos vislumbrar os resulta-
dos desse investimento, sob a forma de mais empregos 
e melhor distribuição de renda no País. É importante 
lembrar que só no mês de janeiro foram criadas 181 mil 
novas vagas no mercado de trabalho, o que aumenta 
a necessidade de o País ter mão de obra qualificada 
e o incentivo à pesquisa.

As escolas técnicas são uma das oportunidades 
mais importantes para a inclusão no mercado de tra-
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balho de milhares de pessoas, em especial a classe 
trabalhadora e a população jovem. Em pesquisa reali-
zada pelo Governo, verificou-se que 70% dos egressos 
da educação profissional têm emprego garantido. A 
educação profissional, além de ser fundamental para 
a formação de mão de obra qualificada para o País, 
oferece boa remuneração aos seus egressos.

No último dia 1º de março, tive a oportunidade de 
visitar o campus Porto Alegre do Instituto Federal do 
Rio Grande do Sul, atendendo a convite para minis-
trar aula magna a alunos e professores. A instituição 
era a já reconhecida e respeitada Escola Técnica da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e, com a 
criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia – IFETs, aderiu à Rede Federal de Educa-
ção Profissional e Tecnológica. Fui recepcionada pelo 
Diretor-Geral da instituição, Prof. Paulo Sangói, e pelo 
Pró-Reitor de Ensino do IFRS, Prof. Sérgio Wortmann, 
que também deram as boas-vindas a alunos, profes-
sores e funcionários.

Quero enaltecer o protagonismo que tem o cam-
pus Porto Alegre do IFRS na consolidação da Rede 
Federal, em especial na sua expansão. Sob a lideran-
ça da instituição, a União deverá construir uma nova 
escola técnica federal na Capital, no Bairro Partenon. 
Na segunda-feira, 15 de março, o MEC recebeu da 
Prefeitura Municipal o anteprojeto que prevê a desti-
nação de área para a construção. A escola representa 
uma grande conquista para a população do Partenon 
e de toda a zona leste de Porto Alegre, que terá agora 
uma importante instituição tecnológica de excelência, 
promovendo o ensino e a pesquisa. Participamos ati-
vamente da mobilização por essa escola, juntamente 
com o Vereador Aldacir Oliboni e com a comunidade 
do bairro.

Tudo isso mostra o quanto é importante ter uma 
política nacional de desenvolvimento, como tem o 
Governo do Presidente Lula. Mas nenhuma política 
desenvolvimentista teria importância se não estives-
se transformando a vida das pessoas. A expansão da 
Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológi-
ca, assim como as outras políticas da educação, está 
transformando a vida da população, em especial da 
população mais jovem. População que, após anos de 
neoliberalismo, tem a chance de sonhar e, principal-
mente, de realizar seus sonhos.

Muito obrigada.
O SR. PAULO ROCHA (PT-PA. Pronuncia o se-

guinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, ocupo esta tribuna para afirmar que o INCRA 
– Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
tem se mostrado um órgão forte, capaz de promover 

a verdadeira reforma agrária que o País tanto reivin-
dicava.

Refiro-me ao balanço das ações do INCRA nos 
últimos 7 anos e às perspectivas para a reforma agrária 
no País apresentados pelo Presidente da autarquia, 
Rolf Hackbart.

Desde 2003, o INCRA não tem medido esforços 
para promover a distribuição de terras no País. No 
período, foram assentadas pela autarquia 574,6 mil 
famílias de trabalhadores rurais e criados 3.348 as-
sentamentos. Atualmente, o Brasil conta com 8.562 
assentamentos atendidos pelo Instituto, em benefício 
de 906.878 famílias.

Somente em 2009, R$324,8 milhões foram inves-
tidos em melhoria de infraestrutura nos assentamentos 
brasileiros, beneficiando 741,8 mil famílias com obras 
como construção e recuperação de estradas, instala-
ção de energia elétrica e abastecimento de água. Em 
7 anos, os recursos para o desenvolvimento dos as-
sentamentos cresceram 626%, passando de R$191,6 
milhões em 2003 para R$1,2 bilhão em 2009.

O INCRA assentou nos últimos 7 anos cerca de 
574,6 mil famílias de trabalhadores rurais. Ao longo 
desse período, foram instalados mais de 3 mil assen-
tamentos em 46,7 milhões de hectares. Isso representa 
55% do total de terras destinadas à reforma agrária 
nos 40 anos de existência do órgão.

O Governo Lula investiu pesado no orçamento da 
autarquia. O orçamento geral passou de R$1,5 bilhão 
em 2003 para R$4,6 bilhões em 2009, um aumento 
de 300%. Cerca de 700 mil famílias assentadas foram 
atendidas com obras como estradas, instalação de 
energia elétrica e abastecimento de água.

Atualmente está em andamento a construção e 
a recuperação de 22 mil quilômetros de estradas, o 
que corresponde a percorrer 3 vezes o litoral brasi-
leiro entre o Amapá e o Rio Grande do Sul. Somente 
em 2009, o investimento na infraestrutura básica dos 
assentamentos foi de R$324 milhões, beneficiando 
63,1 mil famílias.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, em parceria 
com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o 
INCRA promove o acesso à cidadania de mulheres que 
vivem no meio rural. Desde 2004, quando foi criado, o 
Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora 
Rural (PNDTR) já emitiu, gratuitamente, 1,2 milhão de 
documentos civis e trabalhistas por meio de 2 mutirões 
realizados em mais de 2 mil Municípios.

Sr. Presidente, o INCRA se preocupa em inves-
tir em educação. Desde 2004, o órgão está investindo 
na formação dos trabalhadores rurais assentados por 
meio do Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária (PRONERA). São cursos de educação básica, 
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técnicos profissionalizantes de nível médio e superio-
res voltados para a questão agrária. Mais de 350 mil 
jovens e adultos tiveram acesso aos cursos. O INCRA 
está fazendo da reforma agrária uma reforma social 
levando terra aos que dela vão tirar o seu sustento.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado.
A SRA. ALICE PORTUGAL (Bloco/PCdoB-BA. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, há 4 anos venho travando uma ba-
talha para criar, no âmbito da Câmara dos Deputados, 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
investigar o tráfico ilícito de obras de arte, bens cultu-
rais e de arte sacra no Brasil.

Primeiro apresentei um requerimento de criação 
desta CPI com o número de assinaturas exigidas. De-
pois, diante das resistências ao requerimento, apresen-
tei um projeto de resolução endossado por cerca de 
200 Deputados, instituindo a CPI do Roubo de Bens 
Culturais e Arte Sacra.

A proposta se arrastou nesta Casa e encontra-se 
agora na Comissão de Constituição e Justiça, aguar-
dando a votação do parecer do Relator,  Deputado Regis 
de Oliveira, que é pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa da matéria.

Nesses 4 anos, enquanto a Câmara dos Deputa-
dos reluta em criar a CPI, diversos museus de nosso 
País foram roubados, igrejas foram saqueadas e cole-
cionadores particulares perderam suas obras de arte 
por conta da ação de criminosos especialistas nesse 
tipo de roubo.

Na última quinta-feira, 18 de março, ladrões in-
vadiram duas igrejas para roubar valiosas peças de 
arte sacra. A Igreja de São Lourenço teve 34 peças 
de alto valor histórico levadas. Na tarde de sábado, 
dia 20, o Padre João Eduardo Paiva descobriu que a 
Igreja Matriz do Santíssimo Sacramento também havia 
sido invadida naquela madrugada. A polícia suspeita 
de que a ação seja de uma quadrilha especializada 
em roubo de arte sacra.

Da Igreja Matriz do Santíssimo Sacramento, que 
está fechada em razão do seu mau estado de con-
servação, foram furtados vários objetos, como cáli-
ces, crucifixos, ostensórios, um terço de ouro, entre 
outras peças.

Tudo indica que os autores dos roubos integram 
uma quadrilha especializada em saquear igrejas, come-
tendo roubos encomendados por colecionadores ines-
crupulosos. Para a polícia, o mesmo grupo arrombou 
a Igreja Matriz do Santíssimo Sacramento e também 
roubou as peças valiosas da Igreja de São Lourenço, 
assim como a única imagem existente no Brasil de São 
Elesbão, protetor dos desabrigados, além de imagens 

de São Francisco, Nossa Senhora da Conceição, Se-
nhor do Bonfim e Nossa Senhora do Rosário, todas 
dos séculos XVII e XVIII.

O tráfico de bens culturais é uma das atividades 
ilícitas mais rentáveis no mundo, perdendo apenas para 
os tráficos de drogas e de armas. Quando houve roubo 
no museu de Santa Tereza, no Rio de Janeiro, as pe-
ças foram vistas em leilão na Internet 24 horas depois 
do ocorrido e algumas foram recuperadas. As quadri-
lhas que praticam esse tipo de roubo são altamente 
especializadas e, geralmente, agem sob encomenda 
de colecionadores do Brasil ou do exterior.

A CPI que estamos tentando criar na Câmara dos 
Deputados tem o propósito não apenas de investigar 
esse conluio entre quadrilhas, colecionadores, galerias 
e empresas de leilões que estão saqueando os bens 
culturais e a memória de nosso País. Servirá também 
para discutir e apontar soluções para a guarda desse 
valioso patrimônio.

O investimento em política de segurança de mu-
seus foi multiplicado por 4 no Governo Lula. Mas te-
mos um patrimônio gigantesco, sem proteção efetiva, 
e os roubos vão dilapidando nossa memória. É preciso 
criar uma nova legislação de proteção ao patrimônio 
artístico e histórico do País. Não temos no Brasil, por 
exemplo, um cadastro das obras barrocas, enquanto 
vários países já colocam chip nas peças.

Apelo aos Srs. Deputados para que instalemos 
esta CPI para investigar tráfico ilícito de obras de arte, 
bens culturais e de arte sacra no Brasil antes que nos-
sos museus e nossas igrejas sejam saqueados por 
completo e a memória nacional se resuma às fotogra-
fias das esculturas, dos painéis, quadros e gravuras 
que um dia tivemos.

Era o que tinha a dizer.
O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB-SC. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, hoje, 23 de março de 2010, Florianópolis, 
a Capital da bela e Santa Catarina completa 284 anos 
de história. Foi neste dia, em 1726, que a Capital ca-
tarinense foi fundada, com o nome inicial de Nossa 
Senhora do Desterro.

Florianópolis veio muito tempo depois, com a 
Revolução Federalista comandada pelo Marechal Flo-
riano Peixoto, em 1894. Antes disso, em 1823, de vila 
passou a Capital do Estado.

Como se vê, são quase 300 anos de histórias 
para contar sobre essa charmosa cidade, cuja metade 
fica numa ilha, estando a outra no continente, ambas 
unidas por 3 pontes: Hercílio Luz, Colombo Salles e 
Pedro Ivo Campos. Considerada o cartão postal da ci-
dade, a ponte Hercílio Luz é o patrimônio mais famoso 
da ilha, inaugurada em 13 de maio 1926.
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As praias paradisíacas e a tainha também podem 
ser consideradas símbolos da Ilha da Magia, como 
também é conhecida a nossa Capital.

A Prefeitura programou inúmeras atividades, lan-
çamentos e inaugurações para comemorar o aniver-
sário de Florianópolis.

Muito se poderia dizer sobre a importância da 
competitiva infraestrutura turística da cidade, que hoje 
tem bons acessos a todos os pontos da ilha. Mas eu 
quero destacar as fortalezas do século XVIII, as anti-
gas construções do centro da cidade ou os tradicionais 
casarios açorianos; a arquitetura de Florianópolis conta 
a história da cidade.

E essa história também é preservada em museus 
como o Museu Histórico de Santa Catarina, no Palá-
cio Osvaldo Cruz, o Museu do Homem do Sambaqui, 
o MASC, o Museu de Arte e do Som e a Casa Natal 
de Victor Meirelles.

As danças folclóricas, como o boi de mamão, que 
se misturam às tradicionais comemorações religiosas, 
como a Festa do Divino Espírito Santo, e às manifes-
tações presentes em todo o País, como o carnaval, 
criam um cenário multicultural que oferece opções o 
ano inteiro.

Cosmopolita, a cidade conta com o melhor da 
culinária internacional, sem jamais perder os sabores 
e aromas da tradicional gastronomia litorânea – da 
tainha frita com pirão, passando pelas ostras, Floria-
nópolis segue em eterna ligação com o mar.

Palco de grandes eventos culturais e esportivos, 
Florianópolis vem se destacando como sede de semi-
nários e convenções. Os clubes e casas noturnas inter-
nacionais, somados às atrações locais, são a garantia 
de uma vida noturna animada e repleta de opções.

Poderia falar de sua economia, de suas casas 
de ensino e muito mais, mas é ao povo que mora na 
ilha e aos catarinenses de modo geral que dirijo minha 
palavra, neste momento.

Parabéns, bela e Santa Catarina!
Era o que tinha a dizer.
O SR. EDMILSON VALENTIM (Bloco/PCdoB-RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, assomo hoje a esta tribuna para falar 
da decisão do Colégio de Líderes desta Casa, no último 
dia 16, que definiu as propostas que serão analisadas 
nas próximas duas semanas pelo Plenário. Entre elas 
destaca-se o Projeto de Lei nº 2.295, de 2000, que re-
duz a jornada de trabalho dos enfermeiros, parteiras, 
auxiliares e técnicos de enfermagem. Sugeri à Líder 
do meu partido, a Deputada  Vanessa Grazziotin, a in-
clusão da matéria na nossa cota de prioridades, o que 
permitiu o acolhimento por aquele colegiado.

Não tenho dúvida de que a qualidade na pres-
tação de serviços de assistência à saúde está direta-
mente ligada aos enfermeiros. São esses profissionais 
que possuem o contato mais direto com o paciente, 
estando ao seu lado 24 horas por dia. Por isso acredito 
que a construção de um sistema de saúde igualitário 
e universal, que ofereça a promoção da qualidade de 
vida, passa pelas mãos dessa categoria.

É preciso que o Estado brasileiro proporcione a 
esses trabalhadores a diminuição da jornada de tra-
balho, possibilitando assim que os mesmos tenham 
tempo e oportunidade para investir na qualificação e 
prestação dos serviços. O aprimoramento do exercício 
profissional é peça fundamental para elevar a qualida-
de da prestação de serviço.

Sabemos também que o trabalho prolongado gera 
desgaste físico e emocional. Essa situação é ainda mais 
preocupante com as mulheres que exercem jornadas 
duplas ou até mesmo triplas de trabalho, por possuírem 
ainda os afazeres do lar entre suas obrigações.

Sendo assim, a redução da jornada de trabalho 
para 30 horas semanais contribuirá para que as mulhe-
res, que representam 90,2% dos enfermeiros, 87,3% 
dos técnicos de enfermagem e 87,8 dos auxiliares de 
enfermagem, tenham seu trabalho valorizado.

Saliento ainda que diversos profissionais da saú-
de já gozam da jornada de trabalho diferenciado de no 
máximo 30 horas semanais. Os médicos já possuem 
a diferenciação da jornada desde 1967, os técnicos 
em radiologia conquistaram esse direito em 1985, já 
os fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais desde 
1994 trabalham com a jornada reduzida.

Destaco que a aprovação dessa matéria está em 
sintonia com os organismos internacionais. A Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT) possui desde 
1977 a Recomendação 157, que orienta os países a 
reduzirem a jornada de trabalho dos enfermeiros. Di-
versos países já ratificaram essa recomendação. Entre 
eles França, Itália, Portugal, Rússia, Equador, Jamaica 
e Uruguai. No total, são 37 países. Segundo a OIT, a 
jornada prolongada constitui obstáculo ao desenvolvi-
mento de serviços de saúde eficaz. Acredito ser esse 
o momento para o Brasil ampliar os direitos dessa ca-
tegoria. Por isso, conclamo os meus pares para que 
juntos aprovemos essa matéria.

Lembro que outros projetos de interesse da cate-
goria tramitam nesta Casa. Entre eles está o que fixa 
o piso dos enfermeiros em 4.650 reais, beneficiando 
os técnicos de enfermagem com 50% desse total e os 
auxiliares com 40%.

Por fim, trago para o conhecimento dos meus pa-
res o projeto que apresentei para rever uma omissão 
histórica que discrimina os profissionais de enferma-
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gem. Trata-se do Projeto de Lei nº 3.590, de 2008, que 
inclui as despesas com os trabalhadores da enferma-
gem entre os gastos dedutíveis no Imposto de Renda 
Pessoa Física – IRRF. Profissionais da saúde como 
médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fono-
audiólogos e terapeutas ocupacionais já possuem sua 
prestação de serviço deduzida no Imposto de Renda. 
Defendo que façamos justiça, corrigindo a legislação.

Era o que queria registrar.
Muito obrigado.
A SRA. MANUELA D’ÁVILA (Bloco/PCdoB-RS. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, quero trazer ao conhecimento desta 
Casa a importante iniciativa aprovada pela Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, que torna obrigatório 
o diploma de jornalismo para servidores estaduais.

Essa iniciativa, aprovada por unanimidade pe-
los Deputados Estaduais do meu Estado, é mais um 
esforço no sentido de superar o vácuo legal trazido 
pela decisão do Supremo Tribunal Federal de não re-
conhecer a exigência do diploma para o exercício do 
jornalismo.

Saúdo a iniciativa do Parlamento gaúcho, que irá 
fortalecer a luta em defesa do jornalismo.

Esta Casa também está se movimentando nesse 
sentido, com a instalação da Comissão Especial que 
irá analisar a PEC que restabelece a obrigatoriedade 
do diploma, para a qual tive a honra de ser indicada 
pelo meu partido, o PCdoB, como membro.

Teremos a oportunidade de debater com todos os 
segmentos envolvidos o restabelecimento da neces-
sidade da formação para essa função, essencial para 
o desenvolvimento da nossa democracia.

Evidentemente temos claro que o restabeleci-
mento puro e simples do diploma não superará os 
problemas da Comunicação Social no Brasil, mas é 
um primeiro passo necessário.

Como já tive a oportunidade de me pronunciar 
sobre este tema na tribuna desta Casa, torno a des-
tacar que é inconcebível imaginar que a regulamenta-
ção profissional possa ser um impeditivo à liberdade 
de expressão.

Convido todos a acompanharem os debates da 
Comissão Especial que trará luzes à essa questão. Aci-
ma das paixões e dos debates acalorados, teremos a 
chance de nos debruçar sobre o cerne da discussão, 
sobre o papel do jornalismo e dos jornalistas, fotógrafos 
e editores na consolidação da nossa democracia.

Muito obrigada.
O SR. GLADSON CAMELI (PP-AC. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, quero informar a meus colegas de Congresso 
Nacional e, em particular, à população de meu Esta-

do que pretendo mobilizar a bancada federal acriana 
em Brasília em favor dos servidores da Prefeitura de 
Rio Branco. O objetivo é reunir Deputados e Senado-
res para solicitar à Caixa Econômica Federal (CEF) a 
maior agilidade possível na liberação do pagamento 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
a cerca de 5 mil servidores públicos municipais da 
Capital. A razão é que esses funcionários passarão, 
muito em breve, do regime celetista para estatutário. 
O importante agora é encontrar a forma mais rápida 
possível de liberar o FGTS, para que os servidores 
municipais possam fazer a utilização do benefício no 
mais breve espaço de tempo.

Vale lembrar que a mudança de regime traba-
lhista deverá entrar em vigor já a partir de 1º de abril 
próximo. A maioria dos funcionários, de acordo com 
informações da própria Prefeitura Municipal de Rio 
Branco (PMRB), já conta entre 20 e 25 anos de ser-
viço. Pelo regime celetista, os funcionários terão direi-
to a FGTS, menos multa de 40%, que seria paga em 
caso de demissão.

A Caixa Econômica Federal já informou ao Pre-
feito Raimundo Angelim que serão cumpridas todas 
as determinações do regime celetista, em particular 
em relação à liberação do FGTS.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o impor-
tante é evitar a demora e a burocracia demasiada na 
liberação do FGTS. Em alguns municípios, a troca de 
regime trabalhista forçou servidores a recorrer à Jus-
tiça para receber seus direitos. É preciso, portanto, 
sensibilizar a CEF para que a liberação se realize de 
forma ágil e rápida, sem prejuízos para os servidores 
da Capital acriana.

Para tanto, quero ainda ter uma audiência, o mais 
breve possível, com a Presidência da CEF em Brasí-
lia. Quero, de toda maneira, reconhecer de público o 
apoio e participação direta do Vereador Alysson Bes-
tene na busca de uma solução para a rápida liberação 
do FGTS aos servidores da PMRB.

Cabe dizer, finalmente, que a liberação do FGTS 
não é apenas um direito líquido e certo com que os 
servidores da PMRB contam. Na realidade, trata-se 
exatamente de um benefício criado para que o servidor 
público ou empregado privado possa usufruir em tem-
pos de dificuldade. O benefício é uma conquista social 
que socorre o funcionário em tempos de desemprego, 
doença grave ou ainda na aquisição da casa própria, 
exercendo papel eminentemente social de auxílio do 
trabalhador.

Na migração de regime trabalhista, como é o 
caso dos funcionários da PMRB, mais uma vez o FGTS 
vem a serviço do trabalhador, para maior segurança e 
tranquilidade. Por isso mesmo, a liberação rápida dos 
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recursos viria a coroar de êxito todo o esforço e deter-
minação já demonstrados pela própria Prefeitura.

Muito obrigado.

V – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

RORAIMA

Angela Portela PT
Edio Lopes PMDB PmdbPtc
Neudo Campos PP
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Antonio Feijão PTC PmdbPtc
Evandro Milhomen PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Total de Amapá: 3

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
Beto Faro PT
Elcione Barbalho PMDB PmdbPtc
Gerson Peres PP
Lira Maia DEM
Lúcio Vale PR
Nilson Pinto PSDB
Paulo Rocha PT
Vic Pires Franco DEM
Zé Geraldo PT
Zequinha Marinho PSC
Total de Pará: 12

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Francisco Praciano PT
Marcelo Serafim PSB PsbPCdoBPmnPrb
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Amazonas: 4

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT
Ernandes Amorim PTB
Lindomar Garçon PV
Moreira Mendes PPS
Total de Rondônia: 4

ACRE

Henrique Afonso PV
Ilderlei Cordeiro PPS
Nilson Mourão PT

Perpétua Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Sergio Petecão PMN PsbPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 5

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB
João Oliveira DEM
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR
Total de Tocantins: 5

MARANHÃO

Bene Camacho PTB
Carlos Brandão PSDB
Cleber Verde PRB PsbPCdoBPmnPrb
Davi Alves Silva Júnior PR
Domingos Dutra PT
Julião Amin PDT
Pedro Fernandes PTB
Total de Maranhão: 7

CEARÁ

Ariosto Holanda PSB PsbPCdoBPmnPrb
Ciro Gomes PSB PsbPCdoBPmnPrb
Eunício Oliveira PMDB PmdbPtc
Flávio Bezerra PRB PsbPCdoBPmnPrb
José Guimarães PT
José Linhares PP
Leo Alcântara PR
Manoel Salviano PSDB
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Total de Ceará: 10

PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Ciro Nogueira PP
Elizeu Aguiar PTB
Júlio Cesar DEM
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Osmar Júnior PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Themístocles Sampaio PMDB PmdbPtc
Total de Piauí: 7

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT
Felipe Maia DEM
Rogério Marinho PSDB
Total de Rio Grande do Norte: 3

PARAÍBA

Armando Abílio PTB
Damião Feliciano PDT



11086 Quarta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

Major Fábio DEM
Marcondes Gadelha PSC
Rômulo Gouveia PSDB
Wellington Roberto PR
Total de Paraíba: 6

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPCdoBPmnPrb
André de Paula DEM
Bruno Araújo PSDB
Bruno Rodrigues PSDB
Fernando Coelho Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Fernando Ferro PT
Fernando Nascimento PT
Gonzaga Patriota PSB PsbPCdoBPmnPrb
Inocêncio Oliveira PR
José Mendonça Bezerra DEM
Paulo Rubem Santiago PDT
Pedro Eugênio PT
Raul Henry PMDB PmdbPtc
Roberto Magalhães DEM
Total de Pernambuco: 14

ALAGOAS

Givaldo Carimbão PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Alagoas: 1

SERGIPE

Albano Franco PSDB
Iran Barbosa PT
Jerônimo Reis DEM
José Carlos Machado DEM
Valadares Filho PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Sergipe: 5

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM
Daniel Almeida PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Emiliano José PT
Fábio Souto DEM
Félix Mendonça DEM
Fernando de Fabinho DEM
Geraldo Simões PT
Jairo Carneiro PP
João Almeida PSDB
José Carlos Aleluia DEM
José Carlos Araújo PDT
José Rocha PR
Jutahy Junior PSDB
Luiz Carreira DEM
Márcio Marinho PRB PsbPCdoBPmnPrb
Paulo Magalhães DEM
Roberto Britto PP

Sérgio Barradas Carneiro PT
Sérgio Brito PSC
Tonha Magalhães PR
Total de Bahia: 21

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR
Antônio Andrade PMDB PmdbPtc
Antônio Roberto PV
Aracely de Paula PR
Bilac Pinto PR
Bonifácio de Andrada PSDB
Eduardo Barbosa PSDB
George Hilton PRB PsbPCdoBPmnPrb
Humberto Souto PPS
Jairo Ataide DEM
Jô Moraes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
João Bittar DEM
João Magalhães PMDB PmdbPtc
Júlio Delgado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Lael Varella DEM
Lincoln Portela PR
Luiz Fernando Faria PP
Mário Heringer PDT
Mauro Lopes PMDB PmdbPtc
Miguel Martini PHS
Odair Cunha PT
Paulo Abi-Ackel PSDB
Paulo Delgado PT
Saraiva Felipe PMDB PmdbPtc
Silas Brasileiro PMDB PmdbPtc
Virgílio Guimarães PT
Total de Minas Gerais: 26

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPtc
Capitão Assumção PSB PsbPCdoBPmnPrb
Iriny Lopes PT
Jurandy Loureiro PSC
Lelo Coimbra PMDB PmdbPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB
Manato PDT
Rita Camata PSDB
Sueli Vidigal PDT
Total de Espírito Santo: 9

RIO DE JANEIRO

Arnaldo Vianna PDT
Brizola Neto PDT
Carlos Santana PT
Chico Alencar PSOL
Deley PSC
Dr. Adilson Soares PR
Dr. Paulo César PR
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Edmilson Valentim PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Eduardo Lopes PRB PsbPCdoBPmnPrb
Felipe Bornier PHS
Filipe Pereira PSC
Glauber Braga PSB PsbPCdoBPmnPrb
Hugo Leal PSC
Jair Bolsonaro PP
Léo Vivas PRB PsbPCdoBPmnPrb
Luiz Sérgio PT
Miro Teixeira PDT
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Otavio Leite PSDB
Rodrigo Maia DEM
Silvio Lopes PSDB
Solange Almeida PMDB PmdbPtc
Suely PR
Vinicius Carvalho PTdoB
Total de Rio de Janeiro: 26

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Arnaldo Faria de Sá PTB
Arnaldo Madeira PSDB
Beto Mansur PP
Bispo Gê Tenuta DEM
Carlos Sampaio PSDB
Dr. Nechar PP
Dr. Talmir PV
Dr. Ubiali PSB PsbPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB
Eleuses Paiva DEM
Emanuel Fernandes PSDB
Fernando Chiarelli PDT
Fernando Chucre PSDB
Ivan Valente PSOL
Janete Rocha Pietá PT
Jilmar Tatto PT
João Dado PDT
José Eduardo Cardozo PT
José Genoíno PT
Lobbe Neto PSDB
Luiza Erundina PSB PsbPCdoBPmnPrb
Marcelo Ortiz PV
Márcio França PSB PsbPCdoBPmnPrb
Michel Temer PMDB PmdbPtc
Milton Monti PR
Nelson Marquezelli PTB
Paes de Lira PTC PmdbPtc
Regis de Oliveira PSC
Renato Amary PSDB
Ricardo Berzoini PT

Ricardo Tripoli PSDB
Roberto Alves PTB
Roberto Santiago PV
Silvio Torres PSDB
Vanderlei Macris PSDB
William Woo PPS
Total de São Paulo: 37

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT
Carlos Bezerra PMDB PmdbPtc
Eliene Lima PP
Pedro Henry PP
Total de Mato Grosso: 4

DISTRITO FEDERAL

Alberto Fraga DEM
Augusto Carvalho PPS
Jofran Frejat PR
Rodovalho PP
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Total de Distrito Federal: 6

GOIÁS

Jovair Arantes PTB
Leandro Vilela PMDB PmdbPtc
Leonardo Vilela PSDB
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPtc
Marcelo Melo PMDB PmdbPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT
Sandes Júnior PP
Sandro Mabel PR
Tatico PTB
Total de Goiás: 10

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Total de Mato Grosso do Sul: 4

PARANÁ

Alceni Guerra DEM
Andre Vargas PT
Cezar Silvestri PPS
Dilceu Sperafico PP
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
Gustavo Fruet PSDB
Iris Simões PR
Luiz Carlos Hauly PSDB
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Marcelo Almeida PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPtc
Takayama PSC
Wilson Picler PDT
Total de Paraná: 14

SANTA CATARINA

Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Décio Lima PT
Fernando Coruja PPS
Zonta PP
Total de Santa Catarina: 4

RIO GRANDE DO SUL

Cláudio Diaz PSDB
Emilia Fernandes PT
Fernando Marroni PT
Germano Bonow DEM
Luciana Genro PSOL
Luiz Carlos Busato PTB
Maria do Rosário PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Paulo Roberto Pereira PTB
Pepe Vargas PT
Professor Ruy Pauletti PSDB
Renato Molling PP
Vilson Covatti PP
Total de Rio Grande do Sul: 13

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A lista de 
presença registra o comparecimento de 263 Senhoras 
Deputada s e Senhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Passa-se 
à apreciação da matéria sobre a mesa e da constante 
da Ordem do Dia.

O primeiro item da pauta é um requerimento de 
moção de apoio e solidariedade do  Deputado Jair Bol-
sonaro e outros, que cheguei a discutir no Colégio de 
Líderes, e não houve acordo.

Temos duas moções: uma, apresentada pelo 
 Deputado Jair Bolsonaro, que, logo mais, lerei. E há 
outra, apresentada pela Deputada  Vanessa Grazziotin 
e outros, que também será apreciada pelo Plenário.

O requerimento do  Deputado Jair Bolsonaro pede 
aprovação para a seguinte moção de apoio e solida-
riedade.

REQUERIMENTO

Manifesta irrestrito apoio ao direito uni-
versal de livre manifestação do pensamento 
do povo cubano.

Requeremos, nos termos regimentais, 
em especial no que dispõe o art. 117, do Re-

gimento Interno, aprovação para a seguinte 
MOÇÃO DE APOIO E SOLIDARIEDADE.

“A Câmara dos Deputados da República 
Federativa do Brasil vem manifestar MOÇÃO 
DE IRRESTRITO APOIO E SOLIDARIEDADE 
aos presos políticos que, em Cuba, lutam por 
liberdade e democracia naquele País.”

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– JAIR BOLSONARO, PP/RJ; JOÃO ALMEI-
DA, Líder do PSDB; JOVAIR ARANTES, Líder 
do PTB; JOSÉ CARLOS ALELUIA, Vice-Líder 
do Democratas; MENDES RIBEIRO FILHO, 
Vice-Líder do Bloco Parlamentar PMDB,PTC; 
FERNANDO CORUJA, Líder do PPS; JOÃO 
PIZZOLATTI, Líder do PP.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Peço aos 
Srs. Líderes que orientem suas bancadas.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT 

como vota?
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, só quero saber se 
haverá encaminhamento da moção.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Dos Srs. 
Líderes: “sim” ou “não”.

O SR. IVAN VALENTE – Não, encaminhamen-
to.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – O encaminhamento a 
que me refiro é de...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Só orien-
tação de bancada, Deputado.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Só orientação de ban-
cada?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Só orien-
tação de bancada.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Para uma questão de 
ordem, Presidente, sobre a tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para uma 
questão de ordem, tem V.Exa. a palavra.

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Não teria que ir às 
Comissões ou ter parecer em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não. Não 
tem.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Já é orien-

tação de bancada.
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Eu solicito, então, que a outra 
moção seja lida agora. As duas estão vinculadas. Que 
seja lida a outra moção.
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O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou ler o 
outro requerimento de moção, apresentado pelos De-
putados Vanessa Grazziotin, Ivan Valente e outros:

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeremos, nos ter-
mos regimentais, em especial no que dispõe 
o art. 117 aprovação para a seguinte MOÇÃO 
DE SOLIDARIEDADE:

A Câmara dos Deputados da República 
Federativa do Brasil, em defesa dos direitos hu-
manos, manifesta sue apoio e solidariedade

1. A Cuba e contra o bloqueio norte-ame-
ricano, que vem afrontando as leis internacio-
nais e a vida de onze milhões de cubanos nos 
últimos cinquenta anos; considerando tal blo-
queio a mais injusta, antiga e duradoura ação 
belicosa de um Estado em relação a outro; e

2. Aos cinco jovens prisioneiros políticos 
cubanos, Antonio Guerrero, Fernando Gonzá-
lez, Gerardo Hernández, Ramón Labanino e 
René González, presos nos Estados Unidos 
da América há mais de dez anos.

A Câmara dos Deputados da República 
Federativa do Brasil manifesta-se ainda pela 
encerramento imediato das atividades de cár-
cere para estrangeiros na Base Militar mantida 
pelos Estados Unidos da América no território 
cubano de Guantánamo e pelo fechamento 
de tal Base Militar e a devolução do enclave 
territorial à República de Cuba.

Sala das Sessões, – VANESSA GRA-
ZZIOTIN, Vice-Líder do Bloco Parlamen-
tar PSB,PCdoB,PMN,PRB; DANIEL AL-
MEIDA, Líder do Bloco Parlamentar 
PSB,PCdoB,PMN,PRB; IVAN VALENTE, Lí-
der do PSOL; FERNANDO FERRO, Líder do 
PT.”

Vamos votar primeiro o requerimento de moção do 
 Deputado Jair Bolsonaro e em seguida o da Deputada  
Vanessa Grazziotin e outros.

O SR. PAES DE LIRA – Questão de ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para uma 
questão de ordem, o  Deputado Paes de Lira tem a 
palavra.

O SR. PAES DE LIRA (Bloco/PTC-SP. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Deputados, diz o art. 86 do Regimento Interno que 
a organização da Ordem do Dia baseia-se em agenda 
mensal e estabelece correlações com o art. 17, inci-
so I, e os arts. 83 e 143, com publicação no Diário da 

Câmara e distribuição em avulsos, antes de iniciar-se 
a sessão respectiva.

Determina o § 2º do art. 86, que:

“Art. 86  .................................................
§ 2º Constarão da Ordem do Dia as ma-

térias não apreciadas da pauta da sessão or-
dinária anterior, com precedência sobre outras 
dos grupos a que pertençam.”

Sr. Presidente, basta observar a pauta da sessão 
ordinária de hoje, a pauta da sessão extraordinária 
de hoje, basta observar a pauta de todas as sessões 
posteriores à sessão do dia 9 de março de 2010 para 
constatar-se que uma matéria constante da Ordem do 
Dia – e eu me refiro especificamente à PEC nº 446, de 
2009 –, de origem no Senado, que neste momento tem 
apensadas outras matérias, especialmente a PEC nº 
300, de 2008, e foi retirada sumariamente da Ordem 
do Dia. A partir do dia 10 de março, não mais figurou 
na Ordem do Dia e, nos trabalhos de hoje, novamente 
não figura na Ordem do Dia.

No meu entender, Sr. Presidente, existe um im-
perativo regimental. A matéria não poderia ser suma-
riamente retirada da Ordem do Dia, embora, eviden-
temente, possa sujeitar-se a uma decisão de Plenário 
por retirada de pauta, pelos processos estabelecidos 
no Regimento Interno. Mas, sumariamente, não pode-
ria ter sido retirada, e foi retirada. Está fora da pauta 
desde a sessão do dia 10, inclusive.

É a questão de ordem que apresento a V.Exa., 
para que seja corrigida essa situação e reintegrada a 
PEC nº 446, de 2009, à Ordem do Dia dos trabalhos 
desta Casa de leis.

Muito obrigado por sua atenção.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eu vou re-

colher a questão de ordem de V.Exa. para examinar.
Desde logo, adianto que as sessões ordinárias 

de sexta e de segunda-feira não se processaram por 
falta de quorum, de modo que não houve remanes-
centes das sessões anteriores para incluir a matéria 
nesta sessão. Mas recolho, de qualquer maneira, a 
questão de ordem de V.Exa.

Sobre mais esta sessão, é sessão extraordinária, 
e não sessão ordinária.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eu recolho 
o voto dos Srs. Líderes ao requerimento de moção do 
 Deputado Jair Bolsonaro.

Como vota o Democratas?
O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“sim”.
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O PSDB como vota o requerimento do  Deputado 
Jair Bolsonaro?

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Nós estamos votando, Sr. 
Presidente, a própria moção já?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A mo-
ção.

O SR. JOÃO ALMEIDA – Sr. Presidente, nós 
votamos “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

O SR. JOÃO ALMEIDA – Achamos que é impor-
tante a luta pela defesa dos direitos humanos. A moção 
é clara, não retaliativa. Não entendo por que possam 
rejeitar uma moção com este caráter.

Ademais, Sr. Presidente, querer tratar de ou-
tros assuntos paralelos a este é tirar a nobreza deste 
momento. Nós queremos nos manifestar sobre esta 
questão específica. Envolver outras que não estão 
sendo tratadas, que até possam parecer ou sejam 
verdadeiramente justas e que até já foram tratadas 
em outro momento neste plenário, é uma forma de 
fugir do tema.

Nós queremos sim manifestar nossa solidariedade 
aos presos de consciência do regime cubano.

O SR. SIMÃO SESSIM – PP.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PMDB 

como vota?
O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (Bloco/PMDB-

RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, acho que precisamos marcar algumas posições 
primeiramente.

A moção do  Deputado Jair Bolsonaro não era esta. 
Esta é outra moção, que surgiu do entendimento. Hou-
ve acordo para que o texto fosse depurado. Não tenho 
nenhum preconceito contra a assinatura do  Deputado 
Jair Bolsonaro. Estou analisando o que diz o texto. O 
PMDB é completamente favorável ao texto.

“Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o PP?
O SR. SIMÃO SESSIM (PP-RJ. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o autor é do nos-
so partido,  Deputado Jair Bolsonaro, e outros, e en-
caminha à Mesa pedido de moção que, além de nos 
agradar, tem nosso apoio. Afinal, é pertinente e justo. 
Por isso, o PP vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PP 
vota “sim”.

Melhoras para o braço direito de V.Exa.,  Deputado 
Simão Sessim.

O SR. SIMÃO SESSIM – Obrigado, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PR 
como vota?

O SR. LINCOLN PORTELA (PR-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido da 
República não tem nem como não votar favoravelmen-
te a esta moção.

Quero dizer mais. Gostaria de estender esta mo-
ção – claro, é uma forma de dizer, uma força de expres-
são – não apenas aos presos políticos, mas àqueles 
que foram assassinados por crerem de outra maneira. 
Os que estiveram presos políticos e morreram, que fo-
ram presos políticos e foram assassinados.

Isso não está na moção, é apenas uma conota-
ção que estou dando sobre a matéria.

O Partido da República encaminha o voto “sim”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

PSC,  Deputado Marcondes Gadelha. (Pausa.) É 
preciso dar som ao Deputado.

O SR. VANDERLEI MACRIS – Pela Minoria, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tente no 
microfone da frente,  Deputado Marcondes.

O SR. MARCONDES GADELHA (PSC-PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PSC entende que esta é matéria de consciência, que 
diz respeito aos interesses internos de qualquer país, 
seja neste Governo do Presidente Lula, seja em Go-
vernos passados, do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, do Presidente Itamar Franco e assim por 
diante. Jamais o Brasil se posicionou sobre essas 
questões enquanto nação, enquanto Estado membro 
das Nações Unidas.

É claro que a situação dos presos políticos, em 
qualquer parte do mundo, toca a sensibilidade de cada 
um, e nós não podemos deixar de manter um vínculo 
estreito de solidariedade com os que sofrem persegui-
ção por crime de posicionamento político.

Sr. Presidente, o PSC, atento a essas questões, 
aos princípios da não ingerência, mas atento também 
à necessidade de solidariedade para com os que so-
frem qualquer tipo de perseguição política, libera a 
sua bancada para votar cada um de acordo com a 
sua consciência.

E antecipo já, Sr. Presidente, que, coerente com 
esse princípio, na próxima moção, que tem uma atitu-
de ideológica diametralmente oposta a essa, também 
o PSC vai liberar a sua bancada.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PDT 
como vota?

O SR. BRIZOLA NETO (PDT-RJ. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse assunto certa-
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mente mereceria a atenção da Câmara dos Deputados, 
mas não aceitamos que seja tratado desta forma, até 
porque o autor dessa proposição é notadamente um 
 Deputado que nunca defendeu os direitos humanos. 
Pelo contrário, defendeu um regime de exceção que 
torturou e matou milhões de brasileiros e tem em seu 
gabinete um cartaz dizendo que os ossos daqueles 
que resistiram à ditadura militar no Araguaia é uma 
questão para ser resolvida pelos cachorros.

A Câmara dos Deputados não pode admitir como 
séria uma moção que critica os direitos humanos em 
Cuba e cujo autor é um histórico defensor das viola-
ções aos direitos humanos.

O PDT encaminha o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PDT 

vota “não”.
O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Sr. 

Presidente, peço a palavra para contraditar o que foi 
dito...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Contra-
ditar o quê?

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – ... 
pelo Líder do PSC.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É uma 
questão de ordem?

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB-
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, não se trata de ingerência interna em assuntos de 
outra nação. O Brasil é signatário de acordo interna-
cional. A questão dos direitos humanos é assunto sob 
tutela universal, não significa intervenção em assuntos 
internos de Estado algum, de governo algum. Não dá 
para aceitar essa tese de quem não quer ser sensível 
às barbaridades que estão ocorrendo em qualquer 
parte do mundo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente, peço 

a palavra para contraditar, porque isso não foi orien-
tação de bancada.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vai haver 
agora a orientação de bancada. Depois concedo a 
palavra a V.Exa.

Como vota o Bloco? (Pausa.)
O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente, eu in-

sisto, porque tem de haver igualdade dos que pedem 
a palavra pela ordem, de um lado e de outro.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não houve 
questão de ordem, Deputado.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente, quero 
a palavra para contraditar.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eu la-
mento ter concedido a palavra ao  Deputado Antonio 

Carlos Pannunzio, porque ele não levantou questão 
de ordem.

O SR. FLÁVIO DINO – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra para uma questão de ordem relativa à votação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 
a palavra.

O SR. FLÁVIO DINO (Bloco/PCdoB-MA. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Trata-se do art. 
159, § 4º, inciso IV, do Regimento Interno.

Temos 2 requerimentos sobre a mesa, que tra-
tam de objetos similares. Temos uma regra regimen-
tal, não meramente um critério cronológico, mas um 
critério lógico, que V.Exa., como grande jurista que é, 
professor de todos nós, sabe que precede, antecede, 
tem primazia sobre os outros critérios de solução de 
conflitos.

Há um critério lógico e teleológico que está no 
Regimento:

“Art. 159  ...............................................
§ 4º ........................................................
IV – quando os requerimentos apresen-

tados, na forma do inciso anterior, forem idên-
ticos em seus fins” – que é o caso; o escopo 
é idêntico –, “serão postos em votação con-
juntamente, e a adoção de um prejudicará os 
demais, o mais amplo tendo preferência sobre 
o mais restrito.”

Por que isso? Porque se trata de uma regra lógica 
de antecedência para garantir a aplicação da prejudi-
cialidade. Temos 2 requerimentos, seus fins são idên-
ticos, há um mais amplo, e reivindicamos a aplicação 
dessa regra regimental.

É essa a questão de ordem.
O SR. FERNANDO CORUJA – Para contraditar, 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para con-

traditar,  Deputado Fernando Coruja.
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Na verdade, inclusive 
com a participação da Líder Vanessa Grazziotin, foi 
feito um acordo de se votarem os dois.

Então, acho que esta matéria está vencida, porque 
houve um acordo, inclusive com a Liderança do PCdoB, 
representada pela Deputada  Vanessa Grazziotin.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Lamen-
to indeferir a questão de ordem do nobre  Deputado e 
jurista Flávio Dino.

Na verdade, as matérias são completamente 
diversas; não há similitude entre elas. A razão moti-
vadora da segunda moção de apoio, evidentemente, 
foi a primeira moção de apoio, mas a matéria é com-
pletamente distinta. De modo que vamos votar as 2 
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moções, tal, aliás, como ficou acordado na reunião 
dos Srs. Líderes.

O SR. ERNANDES AMORIM (PTB-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou con-
tinuar a colher os votos.

Como vota o PTB? (Pausa.) O PTB já votou 
“sim”.

O SR. ERNANDES AMORIM – Sr. Presidente, o 
PTB encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PV? (Pausa.)

Como vota o PPS?
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, o PPS vai 
votar a favor das 2 moções.

Aqui, evidentemente, nós não estamos tratando 
de autodeterminação dos povos, nós estamos tratando 
daquilo que prevê o art. 4º, inciso II, da Constituição 
brasileira: o Brasil propugna pela defesa dos direitos 
humanos, independentemente de onde eles sejam.

A moção que vai ser votada aqui não é a moção 
do  Deputado Bolsonaro. Nós não devemos julgar se 
uma proposta aprovada por este Congresso foi apre-
sentada pelo  Deputado X ou Y. É a moção em si que 
nós estamos votando.

Neste instante, dar apoio aos prisioneiros cubanos 
é importante, como é importante dar apoio à questão 
de Cuba, que depois será apresentada aqui, em rela-
ção ao embargo e à base de Guantânamo.

Nós vamos votar a favor das 2 moções e enca-
minhamos “sim” a esta primeira.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Bloco, 
como vota?

O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Blo-
co, evidentemente, encaminha o voto “não”.

Existem duas moções. A moção encaminhada 
pela Deputada  Vanessa Grazziotin trata, de forma 
abrangente, de assuntos que têm posicionamento de 
diversos organismos internacionais, como o proble-
ma do bloqueio a Cuba e o da base de Guantânamo. 
É necessário que nós tenhamos uma posição desta 
Casa, e o Brasil tem posição a esse respeito. Há ain-
da o problema dos presos políticos cubanos que estão 
nos Estados Unidos. Vários países da América Latina 
também têm posição em relação a essa questão.

Em função de termos 2 requerimentos em apre-
ciação e de um deles ser mais abrangente, nós vota-
remos “não” ao primeiro e “sim” ao segundo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Bloco 
vota “não”.

Como vota o PT,  Deputado Fernando Ferro?
O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o debate que 
fazemos neste momento tem a ver com incidentes que 
aconteceram recentemente em Cuba, por ocasião da 
visita do Presidente Lula àquele país. Lamentavel-
mente, setores da Oposição se aproveitaram daquele 
infortúnio da morte de uma pessoa em greve de fome 
para transformar isso numa luta política e, evidente-
mente, tentar passar suas ideias, sua posição quanto 
ao governo de Cuba.

Não podemos aceitar essa vertente utilizada nes-
se debate. Queríamos que essa discussão pudesse ser 
levada para outro nível, porque o Brasil tem respeito à 
autodeterminação dos povos – está inscrito na Cons-
tituição. Não podemos aceitar que um episódio seja 
o responsável para promover esse tipo de confronto, 
que tem a ver com uma campanha internacional con-
tra Cuba. Não podemos abstrair essa questão de um 
debate que tem, no plano internacional, o objetivo de 
enquadrar e ampliar o bloqueio àquele país. Por isso 
somos contra essa moção.

Mas nós a respeitamos. Este é um espaço de-
mocrático, e compreendemos perfeitamente as moti-
vações políticas e ideológicas que estão por trás de 
um desses requerimentos.

Em nome da política e da ideologia, votamos 
“não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – “Não”.
Quem mais vota?
PV, já votou? (Pausa.)
PV, como vota?
O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Par-
tido Verde entende que o debate ora estabelecido não 
é uma discussão profunda sobre as democracias e os 
presos políticos no mundo. O debate ora estabelecido é 
um debate político entre Oposição e Situação. Isso nos 
preocupa, porque não trata com a devida seriedade o 
tema que está sendo colocado neste plenário.

Portanto, o Partido Verde libera a bancada, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PV libe-
ra.

PSOL, como vota?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL en-
tende que essa moção tem caráter seletivo e midiáti-
co sobre a questão de direitos humanos, porque para 
discutir a moção de apoio e solidariedade a presos 
políticos em Cuba, teríamos que discutir que existem 
presos políticos em Cuba, na base de Guantânamo, 
sendo torturados barbaramente por americanos.
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Não entendo como não se defenderam os presos 
políticos que também estão presos em Miami, acu-
sados inclusive de estarem lá impedindo atentados 
terroristas contra Cuba. Nunca se ventilou. Mas como 
à mídia interessa esse debate seletivo e ideológico, o 
que me deixa mais perplexo é que alguém que sempre 
violou os direitos humanos, defendeu a ditadura militar 
e a tortura aqui esteja no comando da Oposição esse 
negócio. É impressionante! É uma vergonha!

Sr. Presidente, é uma vergonha que a Oposição 
seja comandada por alguém que não tem nenhu-
ma tradição, nenhuma história de defesa dos direitos 
humanos, que defendeu a ditadura militar, o pau de 
arara, a tortura, o desaparecimento, o assassinato 
político. Alguém tem que ter responsabilidade nesta 
Casa. Os partidos políticos da Oposição não podiam 
aceitar isso.

Por isso o PSOL é contra essa moção...
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“não”.
O SR. IVAN VALENTE – ...porque ela é seletiva, 

midiática, e o PSOL tem moral para defender direitos 
humanos. Há gente que foi preso político, defende, sim, 
todos aqueles que professam consciência, de verdade. 
Mas esse debate não pode ser ligeiro, midiático, como 
está sendo feito, para fazer luta política.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PHS 

como vota? Vota “sim” ou “não”,  Deputado Miguel 
Martini.

O SR. MIGUEL MARTINI (PHS-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PHS en-
tende que, até por ser um partido humanista, nenhuma 
ideologia de direita, de esquerda e de centro, de viés, 
de lado ou do que seja, tem direito de atacar, de des-
respeitar o direito de consciência de qualquer cidadã 
ou de qualquer cidadão ou de qualquer ser humano.

O partido encaminha o voto “sim” a esse proje-
to, mas também irá encaminhar “sim” à outra moção 
que também fala de Guantânamo, que fala dos presos 
que são torturados em outros lugares, porque consi-
dera que nenhuma ideologia tem direito de torturar 
ninguém, nem de desrespeitar a sua liberdade de ex-
pressão, a sua liberdade de opinião, a sua liberdade 
de consciência.

Portanto, temos que não apenas achar bonzinho 
quando está do nosso lado ou ruim quando está do 
outro lado. Nós temos que achar bom ou ruim, inde-
pendentemente do lado.

Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 

“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção o requerimento.

Quem estiver... (Pausa.)
Perdão.
O SR. NILSON MOURÃO – Sr. Presidente, eu 

preciso de um esclarecimento sobre a moção.
O SR. VANDERLEI MACRIS – Pela Minoria, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Minoria.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
tendemos que o que acontece é um desrespeito às 
famílias. As damas de branco com seus maridos e 
filhos estão passando dificuldades, estão passando 
fome por defenderem a liberdade.

É importante, Sr. Presidente, ficarmos bem aten-
tos, até porque no Parlamento europeu essa mesma 
moção foi votada por 509 votos contra 30. No Senado 
aprovou-se a moção por unanimidade, com 2 votos do 
PT. Por sinal, o PT muitas vezes mantém uma incoe-
rência extraordinária. São 2 pesos e 2 medidas. Aqui 
defendem intransigentemente os direitos humanos. Lá 
se calam. Lá defendem posição contrária. O Sr. Presi-
dente da República se cala, defende posição contrária. 
É isso que precisa ficar claro. O que está em jogo, Sr. 
Presidente, é a cara do Brasil. Precisamos levar isso 
em conta neste Parlamento. É a posição do Parlamento 
brasileiro sobre direitos humanos. É disso que temos 
que ter consciência para movimentar-nos em relação a 
essa moção. Essa moção é um desagravo do Brasil. É 
um desagravo do Brasil, Sr. Presidente. Há gente mor-
rendo em defesa da liberdade. Por isso, votamos “sim” 
a essa moção, Sr. Presidente, para defender o preceito 
de defesa dos direitos humanos. Essa é a posição da 
Minoria, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. SILVIO COSTA – Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Tem V.Exa. 

a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB-PE. Questão de or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fiz um 
apelo a parte da bancada do meu partido para que li-
berasse o PTB. Com todo o respeito ao  Deputado Jair 
Bolsonaro, acho isso uma brincadeira, uma agressão 
sem precedentes ao Presidente da República. A Opo-
sição está pegando carona.

É por isso que Parlamentares relevantes como os 
Deputados Roberto Magalhães e José Eduardo Car-
dozo estão desistindo desta Casa. Isso é brincadeira, 
é um desrespeito a esta Casa. Não dá para brincar de 
fazer política. Isto aqui está parecendo a Escolinha do 
Professor Raimundo. Ou seja, o  Deputado Jair Bol-
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sonaro, com todo o respeito que tenho a S.Exa., que 
não tem legitimidade para falar de direitos humanos 
(palmas), apresenta aqui um requerimento de apoio 
à perseguição em Cuba, e o meu partido, com todo o 
respeito ao Líder, não libera a bancada.

Não voto em brincadeira. Não vim aqui para brin-
car. É por isso que José Serra vai perder feio a eleição 
(tumulto no plenário), porque a Oposição não tem dis-
curso e efetivamente não tem condições de comandar 
o País. Aqui não é lugar de brincadeira!

Voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não há 

questão de ordem a ser decidida.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vou subme-

ter o requerimento a votação. (Tumulto no plenário.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Quem es-

tiver de acordo permaneça como se acha.
APROVADO O REQUERIMENTO DE MOÇÃO 

DO SR. JAIR BOLSONARO e outros.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em conse-

quência, fica prejudicado o seguinte requerimento:

REQUERIMENTO DE MOÇÃO Nº 6.456, DE 2010 
(Do Sr. Jair Bolsonaro e outros)

“Requeremos, nos termos regimentais, em espe-
cial no que dispõe o art. 117, do Regimento Interno, 
aprovação para a seguinte MOÇÃO DE REPÚDIO.

‘A Câmara dos Deputados da República Fede-
rativa do Brasil, em uníssono com o Parlamento Eu-
ropeu e imbuída nos valores universais que regem 
todas as democracias nacionais, manifesta seu mais 
veemente REPÚDIO pela morte evitável, previsível e 
cruel do prisioneiro político cubano Orlando Zapata 
Tamayo, bem como manifesa seu entendimento pela 
necessidade de libertação, imediata e incondicional, 
de todos os prisioneiros políticos mantidos pela Re-
pública de Cuba.

Como representantes do povo brasileiro, alinha-
dos com o pensamento mundial, pelo presente ato, 
denunciam o desrespeito aos direitos humanos e às 
liberdades democráticas sob o governo dos ditado-
res Fidel e Raul Castro, recomendamos a adoção de 
medidas urgente no sentido da abertura de diálogo 
verdadeiramente democrático daquele governo com a 
sociedade cubana, no sentido da promoção de inadi-
ável abertura política.’

Justificação

É de fundamental importância que a sociedade 
mundial não identifique, nas palavras do Presidente da 
República, Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, o pensamento 

unânime do povo brasileiro, o que torna imperioso que 
a Câmara dos Deputados manifeste seu alinhamento 
com os mais elevados princípios norteadores da demo-
cracia e dos direito humanos, nesta moção de repúdio, 
a exemplo do Parlamento Europeu que adotou postura 
irretocável ao condenar a República de Cuba pela mor-
te do cidadão cubano ORLANDO ZAPATA TAMAYO e 
exigir a imediata e incondicional libertação dos demais 
presos políticos mantidos naquele País.

A presente proposta encontra precedente na 
aprovação do Requerimento de Moção de Repúdio, 
de autoria da Presidência da Casa, apoiada pelo Lí-
der do PT, votada e aprovada na Sessão do dia 22 de 
setembro de 2009.

Sala das Sessões, 16 de março de 2010. – JAIR 
BOLSONARO, PP/RJ; DR. PAULO CÉSAR, PP/RJ; JE-
RÔNIMO REIS, DEM/SE; JOSÉ MAIA FILHO, DEM/PI; 
FERNANDO CHIARELLI PDT/SP; WILSON BRAGA, 
PMDB/PB; JOÃO MAGALHÃES, PMDB/MG; MAURO 
NAZIF, PSB/RO; VITOR PENIDO, DEM/MG; SILVIO 
TORRES, PSDB/SP; PAES LANDIM, PTB/PI; MÁRCIO 
JUNQUEIRA, DEM/RR; CARLOS WILLIAN, PTC/RR; 
RITA CAMATA, PSDB/ES; JOSÉ ANÍBAL PSDB/SP; 
EDUARDO SCIARRA, DEM/PR; JOFRAN FREJAT 
PR/DF; ERNANDES AMORIM, PTB/RO; RENATO 
MOLLING, PP/RS; ARMANDO ABÍLIO, PTB/PB; EDU-
ARDO GOMES, PSDB/TO; LOBBE NETO, PSDB/SP; 
ANGELA AMIN, PP/SC; RAFAEL GUERRA, PSDB/
MG; ARACELY DE PAULA, PR/MG; BRUNO RODRI-
GUES, PSDB/PE; JAIRO CARNEIRO, PP/BA; ARNAL-
DO VIANNA PDT/RJ; MARCELO ITAGIBA, PMDB/RJ; 
ALBERTO FRAGA, DEM/DF; LUIZ CARLOS HAULY, 
PSDB/PR; RODRIGO MAIA, DEM/RJ; JOSÉ CARLOS 
MACHADO, DEM/SE; ILDERLEI CORDEIRO, PPS/AC; 
ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO, DEM/BA; 
PAES DE LIRA, PTC/SP; FELIPE BORNIER, PHS/
RJ; SILVIO LOPES, PSDB/RJ; HUGO LEAL, PSC/RJ; 
FRANCISCO RODRIGUES, DEM/RR; EDINHO BEZ, 
PMDB/SC; DR. TALMIR, PV/SP; BENE CAMACHO 
PTB/MA; NELSON BORNIER, PMDB/RJ; MÁRCIO 
REINALDO MOREIRA, PP/MG; JOSÉ LINHARES, 
PP/CE; LUIZ CARREIRA, DEM/BA; LUIS CARLOS 
HEINZE, PP/RS; MAJOR FÁBIO, DEM/PB; PEDRO 
FERNANDES, PTB/MA; FERNANDO GONÇALVES, 
PTB/RJ.

O SR. MARCONDES GADELHA – Sr. Presi-
dente, pela ordem, para um esclarecimento sobre a 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. MARCONDES GADELHA (PSC-PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, in-
dago a V.Exa., à luz do que foi acordado no Colégio 
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de Líderes hoje pela manhã, se haverá tratamento 
igual para as duas moções que versam sobre o mes-
mo assunto. Ou seja, se a próxima votação também 
será nominal.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Esta vo-
tação foi simbólica. Se alguém tivesse pedido verifica-
ção, seria nominal. Não houve pedido. Nós vamos dar 
o mesmo tratamento.

Agora a segunda moção.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Sr. Presiden-

te, quero fazer uma proposta...
O SR. MARCONDES GADELHA – Sr. Presiden-

te, essa questão é importante.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 

não.
O SR. MARCONDES GADELHA – A votação 

nominal vai explicitar a posição ideológica de cada um. 
Se nesta votação é colhido o voto nominalmente, está 
exposta a posição ideológica de cada um. Se na se-
guinte isso não ocorrer, essa posição ideológica ficará 
velada. Então, é importante que isso seja esclarecido, 
Sr. Presidente.

O SR. DARCÍSIO PERONDI – Não, Sr. Presiden-
te! Não, senhor!

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não houve 
pedido de verificação,  Deputado Marcondes Gadelha. 
A Mesa nada pode fazer.

O SR. DARCÍSIO PERONDI – Vamos votar.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 

ver, na próxima votação, qual será a posição ideoló-
gica do Plenário.

O SR. DARCÍSIO PERONDI – A posição ideo-
lógica.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Sr. Presiden-
te, eu quero...

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É questão 
de ordem, Deputado?

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Exatamen-
te.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM-BA. Ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero fazer uma proposta na mesma linha do que 
foi feito com esta moção. A moção, inicialmente, foi 
do  Deputado Jair Bolsonaro. Mas V.Exa. e nós todos 
– e disse muito bem o Líder do PMDB – decidimos 
chegar a uma redação que pudesse ser amplamente 
apoiada, e foi.

Acho que essa proposta tem o mesmo problema. 
Nós poderemos evoluir para um texto que seja ampla-
mente... Embora não esteja no contexto do momento 
essa questão levantada, nós poderíamos discutir um 

texto para votarmos na sessão de amanhã esta mo-
ção...

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Para contraditar, Sr. 
Presidente.

O SR. IVAN VALENTE – Não!
O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente, para 

contraditar.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 

levar adiante a votação de hoje, não há como adiar. – 
 Deputado José Genoíno.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – V.Exa. leu as duas moções antes 
de iniciar a votação. Foi apresentada uma questão de 
ordem pelo  Deputado Flávio Dino, V.Exa. a indeferiu. 
Eu solicitei a leitura das duas moções. As duas moções 
foram lidas. Iniciou-se a votação da moção pela prefe-
rência de entrada, e agora temos de votar a segunda 
moção do mesmo jeito que votamos a outra. Orienta-
ção de bancada no painel e vamos à moção, porque 
foi esta a decisão da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vamos 
votá-la agora.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 
Deputada .

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, primeiro quero concordar com o encaminha-
mento de V.Exa., mesmo porque o  Deputado Aleluia 
estava no Colégio de Líderes e não apresentou a 
proposta de adiamento da segunda moção, pelo con-
trário, concordou.

Segundo, quero pedir a V.Exa. – eu entendi que 
assim deliberou o Colégio de Líderes – tratamento 
isonômico para ambas as moções. Ou seja, a primeira 
moção teve encaminhamento feito pelos Líderes e vo-
tação simbólica. Peço a V.Exa. que a segunda moção 
tenha exatamente o mesmo tratamento: encaminha-
mento pelos Líderes e votação simbólica.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Votação 
do Requerimento de Moção nº 6.508, de 2010, contra 
o bloqueio econômico imposto a Cuba e de solidarie-
dade aos presos políticos naquele país.

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeremos, nos ter-
mos regimentais, em especial no que dispõe 
o art. 117 aprovação para a seguinte MOÇÃO 
DE SOLIDARIEDADE:

A Câmara dos Deputados da República 
Federativa do Brasil, em defesa dos direitos hu-
manos, manifesta sue apoio e solidariedade
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1. A Cuba e contra o bloqueio norte-ame-
ricano, que vem afrontando as leis internacio-
nais e a vida de onze milhões de cubanos nos 
últimos cinquenta anos; considerando tal blo-
queio a mais injusta, antiga e duradoura ação 
belicosa de um Estado em relação a outro; e

2. Aos cinco jovens prisioneiros políticos 
cubanos, Antonio Guerrero, Fernando Gonzá-
lez, Gerardo Hernández, Ramón Labanino e 
René González, presos nos Estados Unidos 
da América há mais de dez anos.

A Câmara dos Deputados da República 
Federativa do Brasil manifesta-se ainda pela 
encerramento imediato das atividades de cár-
cere para estrangeiros na Base Militar mantida 
pelos Estados Unidos da América no território 
cubano de Guantánamo e pelo fechamento 
de tal Base Militar e a devolução do enclave 
territorial à República de Cuba.

Sala das Sessões, – VANESSA GRA-
ZZIOTIN, Vice-Líder do Bloco Parlamentar 
PSB,PCdoB,PMN,PRB; DANIEL ALMEIDA, Líder 
do Bloco Parlamentar PSB,PCdoB,PMN,PRB; 
IVAN VALENTE, Líder do PSOL; FERNANDO 
FERRO, Líder do PT.”

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como vota 
o Bloco, Deputada  Vanessa Grazziotin?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, quero usar os argumentos que dizem respeito 
aos direitos humanos. Acho que não há um atentado 
maior aos direitos da humanidade do que o embargo 
econômico praticado pelos Estados Unidos contra 
Cuba. Há 50 anos, desde o momento em que aquele 
país, com a participação popular, fez a sua revolução, 
os Estados Unidos praticam embargo econômico cri-
minoso, não contra a nação, mas contra o povo, os 
cubanos e as cubanas.

Segundo, acho estranho alguém neste momento 
– e não quero entrar na polêmica de quem apresentou 
a moção anterior, que foi, infelizmente, aprovada pela 
maioria – defender somente os presos políticos cuba-
nos em Cuba. Em nenhum momento cita a prisão de 
Guantânamo. Lá sim, homens de todos os países do 
mundo são presos sem direito a qualquer tipo de defe-
sa. E mais: são torturados! São torturados, repito.

Concordo com o que disse o  Deputado Fernan-
do Ferro. O que está em curso no mundo, não só no 
Brasil, é uma política contra Cuba, contra um povo que 
há 50 anos procura o seu próprio caminho, livre do im-
perialismo norte-americano. O que eles não aceitam é 
que o Governo brasileiro, pela primeira vez, tenha uma 

postura independente, a favor da autodeterminação 
dos povos, inclusive o de Cuba.

Por isso, encaminho a favor da aprovação da 
moção. “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

Como vota o PT?
O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido dos 
Trabalhadores vota “sim” e reconhece que aqui estamos 
tendo um debate de ideias, concepções, visões sobre 
a organização política de várias nações. Há um conflito 
e uma divergência. Respeitamos a divergência. Não 
podemos reduzir esse debate a um processo que des-
conheça a necessidade que temos de sustentar neste 
Parlamento o espaço do debate democrático.

Portanto, nós, que reconhecemos a manifestação 
majoritária da outra moção, também aqui defendemos 
o voto “sim” para que se faça justiça ao pleito que fa-
zemos pela verdade sobre a história do povo cubano 
e das violências praticadas, que também denunciamos 
neste momento, em relação à prisão de Guantânamo. 
Essa situação atinge todo um povo, fere a sua autode-
terminação e tenta quebrar a sua resistência e a sua 
história enquanto nação.

‘Por isso, sustentamos o voto “sim” e pedimos o 
apoio para a manifestação do Congresso brasileiro em 
solidariedade ao povo cubano.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PT 
vota “sim”.

PSOL, como vota,  Deputado Chico Alencar?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero mui-
to ouvir o PSDB e o PMDB, mas, por óbvio, eles vão, 
em termos de grandeza política, apoiar uma moção 
que condena – como Obama condenou à época de 
sua campanha – a base militar de Guantânamo, em 
território cubano, com torturas lá.

Imagino que aqueles que agora estão muito pre-
ocupados com os direitos humanos – e nós estamos 
em qualquer parte do mundo, devemos ter um com-
promisso militante com isso – vão também condenar 
o bloqueio econômico imposto a Cuba, há décadas, 
desde que aquele país deixou de ser um quintal do 
ditador Fulgêncio Batista e dos Estados Unidos.

Tenho certeza de que esta Casa, em nome do 
equilíbrio e da grandeza política, voltará os seus olhos 
para os 5 jovens cubanos que estão presos nos Esta-
dos Unidos desde 1998. Cuba solicita que esses jovens 
sejam devolvidos ao seu território. Isso poderia ser até 
objeto de negociação soberana entre os Governos da 
República de Cuba e dos Estados Unidos. O Brasil, o 
Presidente Lula poderia ajudar nessa mediação.
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Portanto, em nome da grandeza política e não 
do jogo rasteiro, baixo e oportunista, aprovemos esta 
moção também.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como vota 
o PMDB? (Pausa.)

O SR. ERNANDES AMORIM (PTB-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
vota “sim”.

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (Bloco/PMDB-
RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o que eu acho engraçado na vida política é que 
as pessoas sempre procuram ser contra alguma coisa. 
Eu não nasci assim, por isso estou no PMDB.

Eu não votei contra a primeira moção, o PMDB 
não votou contra, pelo signatário, como não vai votar 
contra esta moção também por quem a propõe. O 
PMDB é a favor da democracia, da liberdade, é favor 
da livre manifestação, da livre imprensa.

Então, o PMDB só pode votar “sim” a qualquer 
moção.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PTB?
O SR. ERNANDES AMORIM (PTB-RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PPS?
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
não podemos tratar a questão dos direitos humanos 
do ponto de vista ideológico. Os direitos humanos 
estão acima de qualquer ideologia, de ditaduras de 
esquerda ou de direita, em qualquer local do mundo. 
Trata-se de uma ponderação de valores. Quando se 
fala em liberdade ou autodeterminação dos povos, 
que está na Constituição brasileira, é preciso ponderar 
primeiro que, antes disso, estão os direitos humanos, 
seja de quem for. Foi por isso que o PPS votou “sim” 
à primeira moção.

O PPS vai votar “sim”. A quantas moções que 
vierem aqui para condenar o embargo a Cuba o PPS 
vai votar a favor. Quantas moções vierem aqui para 
condenar a tortura dos direitos humanos em Guantâ-
namo, o PPS vai votar a favor. E quantas vierem aqui 
para condenar as torturas feitas nas prisões de Cuba, 
também vamos votar a favor, independentemente de 
quem as proponha.

Votamos “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) –  Deputado 

Brizola, como vota o PDT?
O SR. BRIZOLA NETO (PDT-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PDT vai encaminhar o 
voto “sim”, Sr. Presidente, depois de lamentar a apro-
vação da moção anterior, que não trata a questão dos 
direitos humanos no seu devido âmbito, restringindo a 

questão dos presos políticos de Cuba e esquecendo 
justamente as atrocidades que ocorrem nas bases de 
Guantânamo e de Abu Ghraib, bem como os desres-
peitos internacionais e as violações à autodetermina-
ção dos povos.

Por isso, o PDT encaminha o voto “sim” à segunda 
moção, essa, sim, uma moção mais abrangente, que 
trata realmente das violações aos direitos humanos e, 
mais do que isso, é proposta por quem de direito, por 
aqueles que sempre combateram as violações aos 
direitos humanos.

O PDT encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PR como 

vota,  Deputado Lincoln Portela?
O SR. LINCOLN PORTELA (PR-MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da mesma for-
ma como encaminhamos o voto “sim” à primeira moção, 
assim também nós o faremos com respeito à segunda 
moção. Lembramos que, por falar em moral, Cuba não 
tem a mínima moral para falar de direitos humanos. Os 
Estados Unidos da América do Norte não têm a mínima 
moral para falar de direitos humanos, e nós estamos 
aqui no Brasil ainda com um certo cheiro de colônia, 
colônia de imperialismo americano, recebendo ainda 
esses resquícios, esses enlatados, esse monte de coi-
sas que os Estados Unidos nos mandam.

Por essa razão, Sr. Presidente, entendendo que 
nem um lado nem o outro pode falar muito bem sobre 
esse assunto, e nós aqui, no Brasil, entendemos es-
sas coisas, porque já vivemos isso, o PR encaminha 
o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“sim”.

PSC,  Deputado Marcondes Gadelha?
O SR. MARCONDES GADELHA (PSC-PB. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de 
forma coerente com o voto anteriormente expendido e 
seguindo a tradição da diplomacia brasileira em todos 
os fóruns internacionais, que coloca o princípio da não 
ingerência como uma categoria absoluta, o PSC libera 
a sua bancada e reafirma a sua posição em defesa 
da livre manifestação do pensamento e da saudável 
convivência entre os povos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Libera a 
bancada.

Como vota o PP?
O SR. ROBERTO BRITTO (PP-BA. Pela ordem. 

Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, por uma ques-
tão de coerência, vamos manter o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Voto 
“não”.

Como vota o Democratas? (Pausa.)
Como vota o PSDB? (Pausa.)
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Como vota a Minoria? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-

ção o requerimento.
O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Pelo 

PSDB, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PSDB?
O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB-

SP. Pela ordem. Sem revisor do orador.) – Sr. Presi-
dente, lamentavelmente, assistimos aqui a uma ma-
nobra diversionista. Ou seja, acabamos de aprovar 
uma moção de solidariedade aos presos políticos de 
Cuba, notadamente àqueles que estão fazendo greve 
de fome, correndo o risco de perder a própria vida na 
defesa apenas de ideias. Não tem sentido a moção 
que foi votada.

Essa moção apresentada aqui por 4 Líderes da 
base do Governo, na verdade, tem por objetivo des-
caracterizar o que foi feito.

O SR. IVAN VALENTE – Não é da base do Go-
verno, não. O PSOL não é da base do Governo.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Eu 
peço, Sr. Presidente, exclusividade para falar, senão 
perco a linha de raciocínio.

Ninguém no PSDB, e estou falando pelo PSDB, 
vai votar a favor do bloqueio americano contra Cuba. 
Somos contra, já manifestamos. Não faz sentido, é ex-
temporâneo, é desumano, tem que acabar, não temos 
a menor dúvida. Também não faz mais sentido, Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Parlamentares, a manutenção da 
base americana de Guantânamo. Pior ainda: manter 
prisioneiros nessa base que não estão sob a tutela da 
Suprema Corte ou do Estado de Direito vigente nos 
Estados Unidos da América.

Estranho, Sr. Presidente, constar como item 2 des-
ta moção os nomes de 5 jovens prisioneiros políticos 
cubanos – dão o nome de cada um deles –, presos nos 
Estados Unidos da América há mais de 10 anos.

Por que não falaram os nomes dos 75 cubanos, 
estes, sim, presos políticos? Estes, eles querem igno-
rar. Sobre os 5 jovens aqui nominados, num Estado 
Democrático de Direito onde não se discute a vigência 
da regra da lei, pesa uma condenação por crime co-
mum. Eles praticaram crime comum e por isso estão 
respondendo. Não há nenhuma dúvida, nos outros 
países do mundo, a respeito disso.

Sr. Presidente, contra o bloqueio, o PSDB vota 
sem nenhum problema; para encerrar a base de Guan-
tânamo, o PSDB também vota. Mas o item 2 é manobra 
diversionista, e isso não dá para aceitar.

Então, Sr. Presidente, excluindo-se o item 2, nosso 
posicionamento pode ser “sim”; permanecendo o item 
2, esse documento não tem valor algum.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O PSDB 
vota “sim”.

O Democratas, como vota?
A SRA. SOLANGE AMARAL (DEM-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, da 
mesma forma, é claro que somos contrários a Guan-
tânamo e ao bloqueio que o povo de Cuba sofre, mas 
o item 2 da Moção cita nominalmente presos em al-
guns países do mundo que cometeram crimes comuns. 
Portanto, toda a negociação era no sentido de retirar 
a citação nominal.

Nós também temos uma moção a favor das Da-
mas de Branco, as mulheres dos presos políticos em 
Cuba. É claro que ditadura não é de direita nem de 
esquerda. Ditadura é ditadura.

Sr. Presidente, somos contrários ao bloqueio de 
Cuba. Claro que temos solidariedade em relação aos 
75 presos políticos, cujo crime foi escrever, recitar, 
cantar, fazer poemas. Estão presos por suas ideias 
dentro de Cuba. Amanhã faremos uma manifestação 
de solidariedade às Damas de Branco.

Portanto, Sr. Presidente, o nosso voto, retirando-
se o item 2, pode ser “sim”; mas, com o item 2, que 
quer liberar presos comuns, o nosso voto terá que 
ser “não”. Se retirarem o item 2 da moção, acho que 
pode ser “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Acho que 
podemos registrar na ata que o voto do PSDB e do 
DEM é “sim”, mas com restrição; ou melhor, é “sim”, 
excluindo-se o item 2.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB-
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Com exclusão 
do item 2. Perfeito, Sr. Presidente, é isso mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está bem? 
Fica melhor assim.

Minoria?
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fechada 
a posição do PPS, PSDB e Democratas, a Minoria, na 
mesma direção em que se posicionou na moção ante-
rior, posiciona-se pela exclusão do item 2, até porque 
isso foge totalmente ao posicionamento político que 
esperamos em relação ao bloqueio norte-americano. 
Como já disse, as bancadas de aposição foram na di-
reção de repudiar esse bloqueio, e da mesma forma 
quanto à base de Guantânamo.

Portanto, a Minoria, com essa ressalva, vota 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A ressalva 
constará nas notas taquigráficas.

Como vota o PV,  Deputado Fernando Gabeira?
O SR. FERNANDO GABEIRA (PV-RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PV 
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manifesta-se, evidentemente, contra o embargo eco-
nômico a Cuba, que tem sido um dos fatores que difi-
cultam o processo de abertura no País.

O PV também sempre foi contra a base de Guan-
tânamo, posição que agora, nos Estados Unidos, é 
defendida pela maioria da população, por meio de seu 
Presidente, que já está desmontando a base.

A única questão difícil para nós é sobre esses 
presos, que eu não considero presos comuns; são 
presos acusados de espionagem. É necessário ter 
um conhecimento um pouco melhor da situação para 
votar nesse tópico.

Nós votamos contra o embargo, pela democra-
cia em Cuba, mas não podemos respaldar esses 5 
presos pelo fato de não termos o conhecimento com-
pleto e acharmos também que há diferença entre a 
condição de preso nos Estados Unidos e a condição 
de preso em Cuba: acesso a advogado, à imprensa, 
aos visitantes. Enfim, há situações diferentes que nós 
reconhecemos.

Portanto, o nosso voto é “sim”, sem o item 2.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Portanto, 

o voto do PV é na mesma direção do PSDB e do DEM, 
que votaram “sim”, mas com restrição ao item 2.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que o aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

APROVADO O REQUERIMENTO DE MOÇÃO.

DECLARAÇÃO DE VOTO ESCRITA ENCAMI-
NHADA À MESA REFERENTE AO REQUERIMENTO 
Nº 6.508/10.

Declaração de voto do  Deputado Federal Paes 
de Lira

Voto “não” ao Requerimento nº 6.508, de 2010.
Exmo. Presidente da Câmara dos Deputados, 

nos termos do art. 182, parágrafo único, do Regimen-
to Interno, apresento a seguinte declaração de voto 
contra ao Requerimento nº 6.508, de 2010, que re-
quer aprovação de Moção de Solidariedade a Cuba e 
prisioneiros políticos.

Razões do Voto
O Requerimento nº 6.508, de 2010, tem como ob-

jeto Moção de Solidariedade a Cuba contra o bloqueio 
norte-americano, considerando suposta ação belicosa 
de um Estado em relação a outro.

A referida moção se solidariza, ainda, com su-
postos prisioneiros políticos cubanos, mantidos em 
território dos Estados Unidos.

Ocorre que foi o próprio governo comunista de 
Cuba que colocou em risco não apenas a nação norte-
americana, mas toda a América, ao receber em seu solo 
mísseis nucleares da antiga União Soviética, em 1963, 
pondo o mundo à beira de uma guerra atômica.

Deste modo, as ações cubanas que motivam a 
moção em nada devem ser enaltecidas.

Outrossim, os mencionados prisioneiros não são 
de consciência, mas criminosos comuns e terroris-
tas.

Assim sendo e ante o exposto, declaro meu voto 
contrário ao Requerimento nº 6.508, de 2010.

Sala de Sessões, de 2010. – Paes de Lira, 
 Deputado Federal, PTC/SP.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a retirada 
do item 2 não foi acordada aqui.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não foi 
acordada, apenas constará da ata.

O SR. IVAN VALENTE – Não foi acordada por 
ninguém; foi votada a moção agora.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Foi votada 
a moção, constando a restrição feita pelos partidos. É 
o mínimo que pode constar na ata.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O que foi votado foi a moção, Sr. 
Presidente, na íntegra.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É isso, 
claro.

O SR. IVAN VALENTE – Na íntegra.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Item 1.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 472-A, DE 2009 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 472-A, de 2009, que institui o 
Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento de Infraestrutura da Indústria 
Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste – REPENEC; cria o Progra-
ma Um Computador por Aluno – PROUCA 
e institui o Regime Especial de Aquisição 
de Computadores para uso Educacional 
– RECOMPE; prorroga benefícios fiscais; 
constitui fonte de recursos adicional aos 
agentes financeiros do Fundo da Marinha 
Mercante – FMM para financiamentos de 
projetos aprovados pelo Conselho Diretor 
do Fundo da Marinha Mercante – CDFMM; 
dispõe sobre a Letra Financeira e o Certi-
ficado de Operações Estruturadas; altera a 
redação da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 
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2009; ajusta o Programa Minha Casa Minha 
Vida – PMCMV; e dá outras Providências. 
tendo parecer do Relator da Comissão Mis-
ta, proferido em Plenário e entregue à Mesa, 
pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência; pela 
constitucionalidade, juridicidade e adequa-
ção à técnica legislativa desta MPV e das 
Emendas apresentas, com exceção das 
Emendas de nºs 17, 41, 43, 50, 53 e 59; pela 
adequação financeira e orçamentária desta 
MPV e das Emendas de nºs 8, 9, 14, 24, 40 
e 47, pela não implicação com aumento da 
despesa ou diminuição da receita pública 
da União das Emendas de nºs 5, 7, 10, 13, 
17 a 20, 23, 26, 28 a 35, 38, 39, 41 a 46, 48 a 
52, 58, 60, 61, 67, 72, 84, 88 a 91 e pela in-
compatibilidade e inadequação financeira 
e orçamentária das de nºs 1 a 4, 6, 11, 12, 
15, 16, 21, 22, 25, 36, 53, 54, 56, 57, 59, 62 a 
66, 73, 74, 79, 80, 82, 85 a 87; e, no mérito, 
pela aprovação desta MPV pela aprovação, 
total ou parcial, das Emendas de nºs 7 a10, 
13, 18, 26, 45, 52, 58, 72 e 90, na forma do 
Projeto de Lei de Conversão apresentado, 
e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 6, 
11, 12, 14 a 17, 19 a 25, 28 a 36, 38 a 44, 46 
a 51, 53, 54, 56, 57, 59 a 67, 73, 74, 79, 80, 82, 
84 a 89 e 91 (Relator: Dep. Marcelo Ortiz). 
As Emendas de nºs 27, 37, 55, 68 a 71, 75 a 
78, 81 e 83, foram indeferidas liminarmen-
te por versarem sobre matéria estranha, 
nos termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento Inter-
no da Câmara dos Deputados (Questão de 
Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
08/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 22/02/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

12/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 25/05/2010

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Há sobre 
a mesa requerimento de retirada de pauta da Medida 
Provisória nº 472, constante do item 1 da presente Or-
dem do Dia, assinado pelo Líder dos Democratas.

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 117, VI, do Regi-
mento Interno, a retirada da pauta da MP 

472/09 constante do item 1 da presente 
Ordem do Dia.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. 
– Lira Maia, Vice-Líder do Democratas.”

O SR. MARCELO ITAGIBA (PSDB-RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria 
de aproveitar a oportunidade, se possível, apenas para 
solicitar um esclarecimento por parte da Mesa.

No dia da votação do projeto referente ao pré-sal, 
suscitei questão de ordem com base no que o Supre-
mo Tribunal havia decidido em relação ao Fundo de 
Participação Especial, ou seja, que a Emenda Ibsen 
não poderia sequer ser discutida neste plenário haja 
vista que a mesma estava eivada de inconstitucionali-
dade, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal. 
Hoje, o Jornal do Brasil traz exatamente essa questão: 
“Emenda Ibsen é baseada em lei inconstitucional, diz 
Mendes”.

Por isso gostaria de saber de V.Exa. se o recurso 
feito por este Parlamentar foi acatado e encaminhado à 
Comissão de Constituição e Justiça a fim de que seja 
dirimida a questão.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Foi enca-
minhado. Se não foi, constará da ata o acolhimento do 
recurso de V.Exa. para ser encaminhado à Comissão 
de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Para en-
caminhar, concedo a palavra ao nobre  Deputado Lira 
Maia, que falará a favor da matéria.

O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, 
o Democratas apresenta o requerimento de retirada 
porque, apesar de ter em seu bojo muitos aspectos 
benéficos ao País, a medida provisória trata de 20 as-
suntos diferentes. Grande parte deles, inclusive, não 
são urgentes e, portanto, não deveriam constar desse 
tipo de matéria.

Somos contra, inclusive, a vários assuntos nela 
tratados, como o aumento de taxas de imposto. Ainda 
não há consenso a respeito desta medida provisória, 
que deverá continuar sendo discutida.

Portanto, apresentamos o requerimento de retira-
da da medida provisória na tentativa de melhor debater 
a matéria, a fim de buscar um maior convencimento 
do Plenário. São, repito, 20 assuntos tratados na me-
dida provisória.

Sr. Presidente, quero fazer referência ao pon-
to que fala da compra de um computador para cada 
aluno. É um assunto muito interessante e meritório 
tratado na medida provisória, mas fico preocupado, 
porque na Amazônia muitos alunos não vão poder 
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ter acesso a esses computadores, já que a grande 
maioria das escolas daquela região não tem sequer 
energia elétrica.

O Programa Luz para Todos não é para todos! 
Há muitas escolas do interior que não vão poder ligar 
o computador. No Município de Santarém, há 317 es-
colas que não têm sequer energia elétrica.

Fico, então, muito satisfeito e empolgado com a 
criação do Programa Um Computador por Aluno. Acho 
espetacular. É um problema nacional. Mas eu sugiro que 
também seja incluída na mesma matéria a determina-
ção de que todas as escolas do País tenham energia 
elétrica, do contrário, não poderão ligar o computador, 
conforme previsto na medida provisória.

Portanto, há alguns assuntos meritórios, mas é 
uma medida provisória confusa. Vamos votar contra a 
constitucionalidade; no mérito, talvez possamos até 
votar a favor. Por isso, o Democratas pede a retirada 
de pauta desta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como vo-
tam os Srs. Líderes?

Como vota o PT,  Deputado Fernando Ferro, quan-
to ao requerimento de retirada de pauta?

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT é con-
tra. Quer votar a medida provisória e convoca toda a 
sua bancada para vir a plenário.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como vota 
o PMDB,  Deputado Pedro Chaves?

O SR. PEDRO CHAVES (Bloco/PMDB-GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PMDB vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o Democratas?

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
esclarecer o motivo deste requerimento de retirada da 
Medida Provisória nº 472.

Claro que a medida é confusa, trata de assun-
tos diversos. É uma verdadeira salada de frutas. Mas 
o nosso requerimento tem o objetivo de obstruir, por-
que o Relator da Medida Provisória nº 475, que trata 
do salário dos aposentados, o Líder do Governo, está 
querendo vencer a votação sem votar, considerando 
todas as emendas inadmitidas.

Portanto, teria que ir para recurso.
Se o Líder quiser acertar uma única votação, com 

uma política diferente da proposta, que não abata tan-
to o salário dos aposentados, discutiremos o assunto. 
Caso contrário, nós vamos...

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota “sim” 
ao requerimento.

Como vota o PSDB?
O SR. LOBBE NETO (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB acompa-
nha o DEM nesta votação a favor dos aposentados. 
Por isso, a nossa preocupação.

Vamos votar “sim” ao requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o PP?
O SR. ROBERTO BRITTO (PP-BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a matéria é 
por demais importante.

Por isso, vamos votar “não” ao requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 

vota o PPS?
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos 
preocupados, primeiro, com esta medida provisória, um 
balaio de gato. Ela trata de muitos assuntos, destina 
uma vultosa quantia em dinheiro a vários setores.

Segundo, com a notícia de que, na Medida Pro-
visória nº 475, que trata do aumento dos aposentados, 
todas as nossas emendas foram declaradas inconstitu-
cionais pelo Relator. Tudo o que trata de aposentado foi 
declarado inconstitucional, mas é constitucional matéria 
que atenda a qualquer setor. Há bilhões de reais hoje 
para vários empreendimentos que não trazem benefício 
à população. Sob a alegação de financiamento para 
o setor público, casas populares, destinam dinheiro a 
empresas que acabam não atendendo de forma ade-
quada a população brasileira.

Votamos, portanto, pelo adiamento. Votamos 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PSC?

O SR. MARCONDES GADELHA (PSC-PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Pro-
grama Um Computador por Aluno já justificaria o nosso 
voto contrário à retirada de pauta da matéria. Esse é 
um programa longamente ansiado. Foi anunciado por 
diversos governos e até hoje não chegou a ser con-
cretizado, relegando milhões de crianças ao risco da 
exclusão digital, que é tão grave e temerária quanto o 
próprio analfabetismo nos dias de hoje.

É claro que a medida provisória é confusa em 
certos aspectos, porque envolve uma gama enorme de 
assuntos que a transformam numa espécie de colcha 
de retalhos. Mas há um fio condutor para esse conjunto 
de medidas propostas, que é a posição do Brasil pós-
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crise econômica, sustentação a diversas atividades, 
inovação em outras.

Por essa razão, o PSC vota “não” à retirada de 
pauta da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PR?

A SRA. GORETE PEREIRA (PR-CE. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o PR vota 
“não” ao adiamento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como 
vota o PTB?

O SR. BENE CAMACHO (PTB-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB vota 
“não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PDT? 
(Pausa.)

PV?
O SR. MARCELO ORTIZ (PV-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PV vota 
“não”.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Como vota 
o Bloco? (Pausa.)

Como vota o PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, claro que 
temos questionamentos sobre a abrangência dessa 
medida provisória, mas daí a não debatê-la e votá-la 
vai uma distância.

Portanto, não concordamos com a retirada de 
pauta, ou seja, em adiar o problema que agora é nos-
so. O Governo edita, nós avalizamos ou não. Vamos 
examinar.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Vota 
“não”.

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT enca-
minha “não”, pela importância das matérias contidas 
na medida provisória, e quer destacar o programa de 
inclusão digital nas escolas públicas, muito importan-
te para que a educação seja realmente prioridade em 
nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – PDT, 
“não”.

Como vota o Governo?
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, convido 
todos os Deputados da base a permanecerem em ple-
nário, porque a Oposição está declarando obstrução a 
uma medida provisória que poderá ser votada amanhã. 
E nesta medida provisória nós reduzimos impostos, 
damos incentivo à produção de produtos de informá-

tica, ajustamos para melhor o Programa Minha Casa, 
Minha Vida, enquanto a Oposição fala sobre salário 
dos aposentados.

Os aposentados tiveram este ano o maior rea-
juste dos últimos 15 anos. Talvez no ano em que foi 
criado o Plano Real o reajuste tenha sido um pouco 
maior; mas de lá para cá, é o maior que os aposenta-
dos já tiveram. Eles estão anunciando uma obstrução 
por conta de uma futura medida provisória. Por isso, a 
obstrução não tem nenhuma procedência.

Portanto, o Governo vota “não” e pede à base 
para se preparar, porque nós vamos enfrentar muita 
obstrução.

O SR. GUSTAVO FRUET – Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Líder 

da Minoria tem a palavra.
O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Minoria vai 
encaminhar, de acordo com os partidos de Oposição, 
2 destaques.

Primeiramente, quero cumprimentar o trabalho do 
Relator, porque trata de temas muito diferentes numa 
mesma medida provisória, e esse é um ponto crítico.

O que faz o Governo? Este Governo é o que mais 
editou medidas provisórias. Este Governo é o que mais 
vetou decisões do Congresso Nacional.

V.Exa. determinou que não é possível mais emen-
das estranhas às matérias existentes nas medidas 
provisórias. O que faz o Governo para driblar essa al-
ternativa, seja ela histórica ou não? Trata numa mesma 
medida provisória de temas muito diferentes. Nesse 
tema, trata de questões tributárias e não tributárias, 
questões relativas a créditos, incentivos, subsídios, o 
que dá margem a todo tipo de questionamento.

Então, até por uma questão regimental, para que 
não se abra o precedente, apesar do mérito de muitos 
temas tratados, neste ponto, a Minoria encaminha pelo 
adiamento da votação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A Minoria 
vota “sim” ao requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em vota-
ção o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Os Srs. 
Deputados que estiverem de acordo permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

REJEITADO O REQUERIMENTO DE RETIRA-
DA DE PAUTA.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM-BA) – 
Peço verificação, Sr. Presidente.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE) – Sr. Presi-
dente, verificação conjunta.
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O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT-SP) – Sr. 
Presidente, verificação conjunta.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Verifica-
ção concedida.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A Pre-
sidência solicita aos Srs. Deputados que tomem os 
seus lugares, a fim de ter início a votação pelo siste-
ma eletrônico.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O PPS está em 
obstrução.

O SR. LOBBE NETO (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O PSDB está em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está ini-
ciada a votação.

Queiram seguir a orientação do visor de cada 
posto.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O Democratas está 
em obstrução, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Demo-
cratas está obstrução.

O SR. LOBBE NETO (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O PSDB está em obstrução.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O PPS está em 
obstrução.

O SR. LOBBE NETO (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O PSDB está em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Em obs-
trução o PSDB.

O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O Bloco, Sr. Presi-
dente, encaminha o voto “não”.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, convocamos 
todos os Parlamentares da bancada do PT a virem ao 
plenário para votarem contra o requerimento de retira-
da de pauta da MP nº 472.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente,  Deputado 
Michel Temer, eu e vários outros Deputados estivemos 
na reunião de Líderes e não marcamos presença na 
reunião anterior. Eu peço a V.Exa. que mande consi-
derar administrativamente nosso trabalho no gabinete 
de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Quem 
marcou nesta sessão está considerado para a ses-
são anterior.

O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero registrar a 

presença nas galerias de algumas lideranças do futuro 
Estado de Tapajós e cumprimentar os Vereadores de 
vários municípios da região aqui presentes.

Cumprimento-os em nome desta Casa e peço a 
todos os companheiros que acabemos, de hoje para 
amanhã, com essa novela e, se Deus quiser, aprove-
mos o plebiscito para o Estado de Tapajós.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MARCELO ITAGIBA (PSDB-RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,  Deputado 
Michel Temer, quero levar ao conhecimento de V.Exa. e 
desta Casa declaração que o Presidente Lula fez ontem 
no Rio de Janeiro. Foi uma declaração bastante im-
portante, que deve causar espanto, porque, ao mesmo 
tempo em que a mídia de maneira geral e todos nós 
temos reconhecido o trabalho na área de segurança 
pública, S.Exa., o Presidente da República, alertou que 
o Rio não é a cidade segura que se está apregoando 
no País. Então, nós precisamos ter atenção, porque 
isso foi veiculado nos meios de comunicação. Portan-
to, nós precisamos ter atenção e cuidado.

Exerci o cargo de Secretário de Segurança Públi-
ca no Estado e sei que essa não é uma situação fácil 
e tem que ser enfrentada diariamente. No passado, 
foram constituídos os Postos de Policiamento Comu-
nitário, em seguida, os Grupamentos de Policiamento 
em Áreas Especiais – GPAE, que agora se tornaram 
UPPs, mas elas não serão suficientes para dar tran-
quilidade e segurança a todo o Estado.

Na verdade, o efetivo não é suficiente para garan-
tir a segurança de toda a população no Estado. Estão 
retirando policiais do interior, da Baixada, de Niterói e 
de São Gonçalo para colocar nessas localidades, o que 
está fazendo com que aumente, e muito, em mais de 
183%, o crime praticado contra transeuntes.

É preciso atenção, é preciso votar a PEC nº 300 
para remunerar condignamente os policiais, é necessá-
rio dobrar o efetivo da Polícia Militar do Estado do Rio 
de Janeiro e melhorar as condições de investigações 
por parte da Polícia Civil.

É este o apelo que faço.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro dialogar com o  Deputado Marcelo Itagiba. Não vou 
referir-me à crítica que faz ao Estado do Rio de Janeiro 
– esse é outro debate –, mas à fala do Presidente Lula. 
Eu estava no Fórum Mundial e o que o Presidente disse 
foi extremamente elogioso ao Rio de Janeiro. S.Exa. 
pediu que as delegações internacionais visitassem a 
cidade, fossem às favelas e vissem com os próprios 
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olhos e não pela leitura de jornal o excelente trabalho 
que lá está sendo feito.

O destaque, fora do contexto, do que foi dito pelo 
Presidente – “não se embrenhem por lugares que vocês 
não conhecem” – não se referia à falta de segurança. 
O trecho foi retirado de uma fala grande que S.Exa. 
fez, de improviso. O Presidente dirigia-se às delega-
ções estrangeiras no sentido de que elas percebessem 
como o Rio de Janeiro é bonito e como está havendo 
mudanças positivas na cidade e em todo o Estado. 
Esse não foi o contexto que a imprensa divulgou. O 
discurso do Presidente Lula não tem nada a ver com 
o destaque dado a uma frase dita por S.Exa.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria 
pedir a autorização de V.Exa. para registrar que ontem 
a Delegacia Sindical do Fisco Federal fez uma reunião 
em São Paulo para discutir a Lei Orgânica do Fisco. 
Cumprimento o Rubens Nakano, pela organização; o 
Pedro Delarue, pela participação; e o José Guilherme, 
de São Paulo.

Esse assunto é extremamente importante e de-
vemos discuti-lo.

Quanto à união dos fiscos federal e previdenci-
ário, ficou acertado que seria enviado um projeto a 
esta Casa, mas até agora não foi, e já deveria ter sido 
aprovado. Queremos definir.

Também foi discutido ontem, naquela oportu-
nidade, a instalação da Comissão que vai analisar 
a PEC nº 555, que trata da extinção da cobrança de 
contribuição previdenciária dos aposentados. O grande 
número de aposentados do serviço público estava pre-
sente àquela reunião e nos cobrou essa possibilidade. 
Fiquei de fazer a cobrança, em plenário, da instalação 
da Comissão que vai analisar a PEC nº 555, que trata 
do fim da cobrança da contribuição previdenciária dos 
trabalhadores inativos.

Parabéns ao Rubens Nakano, da DS Sindical 
de São Paulo.

O SR. BERNARDO ARISTON (Bloco/PMDB-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero referir-me ao debate que travaram os Deputa-
dos Marcelo Itagiba e Cândido Vaccarezza. Apoio o 
 Deputado Cândido Vaccarezza, concordo com o que 
disse a respeito das palavras do Presidente Lula. Mas 
também concordo com o  Deputado Marcelo Itagiba, 
uma vez que foi Secretário de Segurança do Estado do 
Rio de Janeiro e conhece bem a realidade do Estado. 
S.Exa. disse que as UPPs não são solução definitiva 
para a segurança daquele Estado.

Evidentemente, o efetivo é muito importante e é 
preciso atenção especial para isso. Hoje, percebemos 
muito bem que em algumas comunidades, em alguns 
lugares, a criminalidade vem diminuindo. Mas, por 
outro lado, percebemos a migração da criminalidade, 
sobretudo para o interior do Estado.

Nessa linha de raciocínio do  Deputado Marcelo 
Itagiba, aproveito a oportunidade para fazer uma ressal-
va a respeito desse assunto e deixar uma mensagem 
para o Governador Sérgio Cabral, o Presidente Lula 
e autoridades interessadas no assunto: invistam cada 
vez mais nas Polícias Civil e Militar do Rio de Janeiro e 
de todo o Brasil para que, cada vez mais, se equipem, 
se preparem, aumentem seu efetivo e ajudem o Brasil 
a ser colocado no patamar que realmente merece.

Muito obrigado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Michel Te-
mer, ontem, no Rio de Janeiro, houve uma grande 
reunião no Sindicato dos Auditores Fiscais para tratar 
da PEC nº 555.

Requeiro a V.Exa. que mande instalar a Comissão 
Especial. A PEC já foi aprovada na Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania e depende da insta-
lação de Comissão Especial. Ela versa sobre matéria 
que V.Exa. conhece muito bem, porque foi um militante, 
no passado, contra a contribuição dos aposentados no 
setor público, quando aplicada por lei – não me lembro 
se lei complementar até. Entramos com muitos man-
dados de segurança e ganhamos todos.

E veio uma emenda constitucional que obrigou a 
contribuição. Agora os servidores perderam a parida-
de, por um lado, perderam a paridade permanente e, 
por outro lado, são agravados por essa perda, que, a 
rigor, já tinha sido considerada um confisco pelo Supre-
mo Tribunal Federal na palavra do Ministro Sepúlveda 
Pertence, à época. Continua sendo um confisco, mas 
agora de viés constitucional, que só pode ser comba-
tido por emenda constitucional.

É necessário que instalemos a Comissão Especial 
da PEC nº 555. Requeiro a V.Exa. que mande ofício 
aos Líderes partidários para indicar os membros da 
Comissão Especial.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) –  Deputado 
Miro Teixeira, a Presidência vai examinar com muito 
carinho a sugestão de V.Exa.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Obrigado, Sr. Presi-
dente.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos 
em processo de votação. Convocamos a bancada do 
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Partido dos Trabalhadores para vir ao plenário votar 
“não”. Precisamos superar a MP 472. Estamos na bus-
ca do quorum. Portanto, todos os Parlamentares do 
PT estão convocados para vir ao plenário votar “não” 
ao requerimento de retirada de pauta da Medida Pro-
visória nº 472.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Srs. De-
putados, venham ao plenário para que haja quorum 
nesta votação, ressalvados aqueles que a obstruem, 
naturalmente.

O SR. JAIR BOLSONARO (PP-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se for possí-
vel, gostaria de usar da palavra, já que fui por demais 
atacado por ocasião da votação do requerimento, sendo 
acusado, inclusive, de não ter moral para apresentar 
o parecer.

Não vou aqui polemizar com ninguém, mas gos-
taria que o Parlamentar que me acusou disso tenha 
estatura moral para entrar com uma representação 
para que se diga, logicamente, se tenho moral ou não 
de permanecer como Parlamentar nesta Casa.

E há outra coisa: é completamente incoerente o 
Parlamentar que, pelo PDT – sem atacar o PDT –, acu-
sou a tal da ditadura militar por haver matado milhões 
de pessoas. É um pobre coitado, no meu entender. 
Eu até não sei por que defende Fidel Castro, porque 
o que Fidel Castro diz do avô dele... Não quero citar 
o nome para não polemizar, já que ele faleceu. Fidel 
o trata como Don Ratón tendo em vista a guerrilha do 
Caparaó, organizada por esse cidadão que já faleceu 
e foi Governador do Rio de Janeiro. Ele recebeu vul-
tosa quantia em dinheiro de Fidel Castro e o investiu 
comprando fazendas no Uruguai. Então, é tratado por 
Fidel Castro como Don Ratón.

Outra coisa, sobre um casuístico da esquerda. 
S.Exa. não fala o meu nome, mas o  Deputado Dino – 
falo o nome de S.Exa. porque é jurista não sei do quê 
– diz que o segundo requerimento era superveniente 
e mais abrangente. Isso não procede, Sr. Presidente, 
até porque no segundo requerimento não se falava dos 
presos políticos de Cuba. Então, também é uma pes-
soa recalcada, em especial no tocante à guerrilha do 
Araguaia, e não tem moral para se dirigir a mim e falar 
o meu nome. Espero que S.Exa. continue não falando 
o meu nome, porque não tem moral para tal.

Agora, por questão de coerência, quero elogiar 
o Partido Progressista, que manteve o seu voto con-
trário. Quero elogiar também o  Deputado Fernando 
Gabeira, que disse claramente que aqui o pessoal 
não sabe quem são os 5 presos que estão nos Esta-

dos Unidos e que este Congresso agora, sem pedir 
verificação, apoiou.

São presos, Sr. Presidente, que se fossem...

(O microfone é desligado.)

O SR. JAIR BOLSONARO – Para concluir, Sr. 
Presidente. Os mais de 1 milhão de cubanos que vivem 
nos Estados Unidos já teriam feito uma manifestação 
e pedido a libertação desses presos. Na verdade, são 
presos comuns – esses, sim, nos Estados Unidos –, 
muitos acusados inclusive de espionagem.

Esse é o posicionamento. Espero que os que me 
acusaram de não ter moral entrem com representação 
contra a minha pessoa, porque eu gostaria de me sub-
meter, quem sabe, a um processo para ver se tenho 
moral ou não de permanecer nesta Casa.

Muito obrigado.
O SR. MAURÍCIO RANDS (PT-PE. Pela ordem. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, ontem foi o Dia Mundial da Água.

Ao instituir a data, em 1992, a Organização das 
Nações Unidas – ONU pretendia cumprir as recomen-
dações da Agenda 21, ou seja, assegurar a oferta ade-
quada de água de boa qualidade para toda a população 
do planeta e garantir a preservação das funções hidro-
lógicas, biológicas e químicas dos ecossistemas.

Desde então, a cada ano, a ONU elege um tema, 
e o dia 22 de março se transformou em ocasião de 
intensos debates sobre essas urgências, variáveis de 
uma equação que, se não resolvida, pode seguramente 
ameaçar a vida na Terra. Este ano, o tema é Qualidade 
da água, razão de meu pronunciamento.

Falar sobre isso requer considerar a finitude des-
se recurso natural imprescindível à vida e, sobretudo, 
considerar a ação do homem com relação a ele.

É amplamente sabido que dois terços da super-
fície terrestre são cobertos por água. Parece uma infi-
nidade, mas é preciso considerar outros importantes 
dados: 97% da água do planeta está nos mares, ou 
seja, é salgada, imprópria para ser bebida ou aprovei-
tada em processos industriais; da água doce, 1,75% é 
gelo e 1,24% está em rios subterrâneos, escondidos no 
interior do planeta. Assim, o percentual de água dispo-
nível para consumo é de 0,01%, nobres colegas!

Como se vê, ao contrário do que se imagina, a 
água é um recurso renovável, mas finito. Essa finitude, 
porém, não é considerada quando se despeja lixo, de-
tritos industriais e esgoto sanitário nos rios, quando se 
destroem as matas ciliares ou quando se desperdiça 
a água, Sr. Presidente.

Evitar essas práticas requer ação coordenada 
e conjunta do Poder Público e da sociedade. Sim: a 
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responsabilidade é de todos e de cada um – não há 
dúvida.

A situação do Brasil é paradoxal: por um lado, o 
País possui o privilégio de deter 18% de toda a água 
doce existente no planeta; por outro, aqui se concentra 
o maior desperdício.

Além disso, nossos rios, lagos, banhados, reser-
vatórios subterrâneos e outros corpos hídricos vêm 
sendo degradados por esgotos de variadas fontes, 
pela poluição industrial, pelo desmatamento em áre-
as de nascentes e de matas ciliares, por atividades 
agropecuárias em locais inadequados, pelo uso in-
discriminado de agrotóxicos. Essa situação contraria 
o desenvolvimento sustentável e afronta o bom senso. 
Nossa responsabilidade há de ser proporcional à nos-
sa condição privilegiada, pois somos guardiões de um 
tesouro comum, Sras. e Srs. Deputados!

Ciente disso, nos últimos anos, o Governo tem 
envidado esforços significativos, por exemplo, investin-
do maciçamente em saneamento básico como forma 
de criar mecanismos de equidade na distribuição de 
água de boa qualidade para todos.

Esta Casa, da mesma forma, tem se postado à 
altura do desafio. Prática constante, as discussões aqui 
têm produzido excelentes resultados, como a recente 
aprovação da matéria que dispõe sobre os resíduos 
sólidos, certamente fundamental no sentido de garantir 
a qualidade das águas de nossos mananciais.

Na última quarta-feira, dia 17, a Comissão de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável realizou 
audiência pública em comemoração do Dia Mundial da 
Água, e as discussões giraram em torno das medidas 
de conservação das águas adotadas pelo Poder Pú-
blico e pela iniciativa privada no Brasil.

Compuseram a Mesa, além do Presidente da 
Comissão,  Deputado Jorge Khoury, e do Coordenador 
da Frente Ambientalista,  Deputado Sarney Filho, o Sr. 
Silvano Silvério da Costa, Secretário de Recursos Hí-
dricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Am-
biente; o Sr. Paulo Varella, Diretor da Agência Nacio-
nal de Águas; o Sr. José Mauro de Moraes, Diretor de 
Meio Ambiente da Coca-Cola do Brasil, representante 
do setor produtivo, e o Sr. Mário Mantovani, Diretor de 
Políticas Públicas da Fundação SOS Mata Atlântica, 
representante das ONGs. Ao reunir os mais diferentes 
setores, a Comissão pôde realizar um debate profícuo, 
no qual se fez criteriosa avaliação das políticas ado-
tadas pelo Brasil com vistas a garantir água de boa 
qualidade em quantidade suficiente para o desenvol-
vimento sustentável do País.

Nesse memorável encontro, destacados foram os 
elogios a vários aspectos da Política Nacional de Re-
cursos Hídricos, sobretudo a perspectiva de uma ges-
tão integrada, descentralizada e participativa da água. 
E, mais, pois também foram lembrados os desafios, 
como a questão do domínio das águas superficiais, 
que requer, com certeza, grande ação coordenada 
entre os entes federativos.

Há de se ressaltar, Sr. Presidente, que o Brasil 
é modelar, ao cumprir a meta de, até 2005, ter criado 
um plano de gestão dos seus recursos hídricos. Na 
verdade, já estamos adiante, porque exatamente nesta 
semana o Plano Nacional de Recursos Hídricos co-
meça a ser revisado, conforme anunciou na reunião o 
representante do MMA, Silvano Silvério Costa.

A revisão contará com a participação da socie-
dade civil e da ANA, o que lhe conferirá legitimidade e, 
sem dúvida, garantirá a ampliação dos debates, forma 
única de promover a necessária conscientização de 
todos os brasileiros e brasileiras sobre a imprescindí-
vel participação de cada um na gestão dos recursos 
hídricos nacionais.

A experiência da Coca-Cola do Brasil em reduzir 
substancialmente o consumo de água na produção de 
sua bebida e o alerta da SOS Mata Atlântica de que é 
urgente e imprescindível conservar as matas ciliares 
são demonstrações inequívocas de que a sociedade 
civil e o setor produtivo estão inseridos no debate e 
nas ações que colocam o Brasil como uma nação cada 
vez mais consciente da sua responsabilidade em as-
segurar que se mantenha a oferta adequada de água 
de boa qualidade à sua população e em preservar as 
funções hidrológicas, biológicas e químicas dos seus 
ecossistemas.

É preciso que nós, enquanto Poder Legislativo, 
avancemos nas políticas públicas para que não só fa-
çamos o melhor uso das águas, mas que propiciemos 
uma mudança de mentalidade das pessoas. Temos de 
evitar o desperdício, necessitamos de programas de 
saneamento ágeis, executados com velocidade, como 
o Programa de Aceleração do Crescimento, que, pela 
primeira vez no Brasil, disponibiliza recursos da ordem 
de dezenas de bilhões de reais para o saneamento.

Hoje, a falta de saneamento faz com que os nos-
sos rios estejam poluídos. Então, nossa homenagem 
a todos que lutam pelo meio ambiente, em defesa da 
despoluição dos rios e por uma mudança de menta-
lidade no uso racional e equilibrado da água. E, na 
condição de Parlamentar, orgulho-me de saber que 
esta Casa tem contribuído de modo significativo para 
essa mudança de atitude, Sr. Presidente.
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Parabéns a todos nós, neste Dia Mundial da Água. 
Adiante na empreitada, porque esse é nosso dever!

O SR. ALFREDO KAEFER – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois não, 

 Deputado Alfredo Kaefer.
O SR. ALFREDO KAEFER (PSDB-PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apesar 
de termos sido campeões em registros de medidas 
provisórias, percebemos que ultimamente o Governo 
tem usado uma malandragem interessante: condensa 
vários projetos numa única medida provisória.

Essa Medida Provisória nº 472, por exemplo, trata 
de autorização de crédito ao BNDES, de letra financei-
ra, do Programa Minha Casa, Minha Vida, de isenção 
para computadores e assim por adiante.

Por outro lado, nós, Deputados, estamos no senti-
do inverso, não conseguimos aprovar nossas emendas. 
Pessoalmente, fiz 8 emendas à MP nº 472, e várias 
delas foram rejeitadas pela Mesa, sob a alegação de 
que não fazem parte do objeto. Ora, se o Governo pode 
versar sobre tudo na medida provisória e apresenta-
mos emendas pertinentes à matéria, e elas não são 
acatadas, que critério vamos adotar doravante?

Indago do Presidente que critério vai usar. Se o 
Governo vai continuar mandando medidas provisórias 
versando sobre tudo e todos numa única MP, e o Pre-
sidente vai aceitar isso, qual é o critério que os Depu-
tados deverão seguir quanto à colocação de emendas, 
principalmente quando elas versam sobre o escopo 
principal da proposta? É o caso dessa medida provisó-
ria, que versa sobre financiamento, situação tributária. 
Por que não somos atendidos? Primeiro, há rejeição 
pela Mesa. Evidentemente, por falta de interesse do 
Governo, há rejeição por parte do Governo, que faz 
com que o Relator não acate as emendas.

Para se ter uma ideia, Sr. Presidente, o Governo 
vem, por intermédio desta medida provisória, isentan-
do computador para escolas. Fui adiante: gostaria de 
estender essa isenção ao computador, hoje uma ferra-
menta essencial, para estudante que comprove estar 
estudando. Essa emenda, porém, não foi acatada.

Então, indago a V.Exa., Sr. Presidente, que crité-
rio vamos ter doravante.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Eviden-
temente que, em face das ponderações de V.Exa., a 
Presidência as transmitirá ao Poder Executivo, ao Sr. 
Presidente da República. O desejo desta Presidência 
é o de que cada medida provisória trate de 1 ou, no 
máximo, 2 temas. Não é recomendável que se trate 
de muitos temas numa mesma MP. Mas se há mui-
tas matérias na medida provisória, evidentemente, as 
emendas apresentadas que tiverem conexão com um 
dos temas nela versados serão admitidas.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Com a 
palavra o  Deputado Professor Ruy Pauletti.

O SR. PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB-RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
espero que hoje não tenhamos o desprazer de votar 
uma medida provisória que é uma salada de frutas, 
uma MP que trata de 15 assuntos diferentes, entre 
fiscalização, apoio ao desenvolvimento, isenção para 
computadores, indústria petrolífera, vantagens para o 
Nordeste etc.

Enfim, espero que não tenhamos de votar isso 
hoje, porque realmente é uma manobra estranha do 
Governo.

Mas, Sras. e Srs. Deputados, quero comunicar à 
Casa que o Rio Grande do Sul, mais uma vez, viu-se 
diante de um desastre causado por temporais: a des-
truição de partes de muitas de suas cidades. Hoje, é 
como se o Haiti e o Chile estivessem no Estado do 
Rio Grande do Sul.

Mais de 20 cidades ficaram sem luz e sem tele-
fone. Lamentavelmente, os recursos prometidos pelo 
Ministério da Integração estão sendo, desde a seca 
e das primeiras enchentes, liberados com grande di-
ficuldade.

O meu apelo é no sentido de que essa comunica-
ção de mais um desastre no Rio Grande do Sul sirva 
para liberar recursos do Ministério da Integração com 
urgência. Há 1 ano esperamos os recursos que seriam 
liberados em razão da seca; depois foram prometidos 
recursos para recuperação dos prejuízos causados 
pelas enchentes, e, agora, novamente o Rio Grande 
do Sul sofre com os temporais, com ventos de mais 
de 115 quilômetros por hora, que destruíram parte do 
nordeste do Estado.

O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço 
uma retificação: a Minoria orienta obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Está en-
cerrada a votação.

Votaram

SIM: 7
NÃO: 258
TOTAL: 265
O REQUERIMENTO FOI REJEITADO.
LISTAGEM DE VOTAÇÃO
Proposição: MPV Nº 472/2009 – REQUERIMENTO 
DE RETIRADA DE PAUTA -Nominal Eletrônica
Início da votação: 23/03/2010 18:31
Encerramento da votação: 23/03/2010 18:52
Presidiram a Votação: Michel Temer.
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O SR. LUIZ BASSUMA (PV-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, segui o PV 
na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra ao Relator Marcelo Ortiz para uma breve 
retificação ao parecer.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
apresento a seguinte alteração de parecer proferido 
em plenário na sessão de 17 de março de 2010, refe-
rente à Medida Provisória nº 472, de 15 de dezembro 
de 2009:

“Art. 2º  ..................................................
§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos 

projetos protocolados até 31 de dezembro de 
2010 e aprovados até 30 de junho de 2011.”

“Art. 5º  ..................................................
§ 1º Na hipótese de transferência de titu-

laridade de projeto de infraestrutura aprovado 
no REPENEC durante o período de fruição do 
benefício, a habilitação do novo titular do pro-
jeto fica condicionada à:

I – manutenção das características ori-
ginais do projeto, conforme manifestação do 
Ministério de Minas e Energia;

II – observância do limite de prazo esti-
pulado no caput deste artigo, contado desde 
a habilitação do primeiro titular do projeto;

III – revogação da habilitação do antigo 
titular do projeto.

§ 2º Na hipótese de transferência de titu-
laridade de que trata o § 1º, são responsáveis 
solidários pelos tributos suspensos os antigos 
titulares e o novo titular do projeto.”

“Art. 61 Os atos concessórios de draw-
back cujos prazos tenham sido prorrogados 
nos termos do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.722, 
de 3 de dezembro de 1979, com vencimento 
em 2010, ou nos termos do art. 13 da Lei nº 
11.945, de 4 de junho de 2009, poderão, em 
caráter excepcional, ser objeto de nova pror-
rogação por período de um ano.

Sala das sessões, 23 de março de 2010. 
– Marcelo Ortiz, Relator”.

É a retificação que faço, Sr. Presidente.
O SR. FLÁVIO BEZERRA (PRB-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o 
partido na votação anterior.

O SR. JORGE BOEIRA (PT-SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação anterior, 
votei “não”, conforme orientação partidária.

O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na vota-
ção anterior, votei com o Partido dos Trabalhadores.

A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, votei com 
o PT na votação anterior.

O SR. OTAVIO LEITE – Sr. Presidente, peço a 
palavra para esclarecer um ponto com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O  Deputado 
quer fazer uma questão de ordem? Não entendi.

O SR. OTAVIO LEITE – Não, quero um esclare-
cimento, Sr. Presidente, e, pelo que tenho ciência, ao 
tempo em que o Relator procede a essa modificação, 
é dada a palavra para quem tenha eventuais dúvidas 
– e elas eclodem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Não. As 
dúvidas,  Deputado Otavio Leite, devem ser soluciona-
das na conversa com o Relator, porque agora não dá 
para discutir o mérito da medida provisória, não é?

O SR. OTAVIO LEITE – Sim. Mas o Relator está 
apresentando um ingrediente novo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – É uma 
retificação.

O SR. OTAVIO LEITE – É uma retificação pro-
funda. Inclusive, são 2 dispositivos, com incisos etc. E 
precisamos entender melhor.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Neste 
momento, estamos tirando cópias da retificação para 
distribuir ao Plenário.

O SR. FRANCISCO PRACIANO (PT-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
votação anterior, votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A con-
versa tem que ser feita com o Relator, aí em baixo, 
 Deputado Otavio Leite.

O SR. OTAVIO LEITE – V.Exa. me permite uma 
ponderação?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Claro. 
Não tenha dúvida.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Na Câmara Municipal do 
Rio de Janeiro, quando o Poder Executivo encami-
nhava um projeto de lei contendo inúmeras matérias, 
o procedimento que se adotava era o partilhamento 
em projetos autônomos, para que fluíssem guardando 
uma coerência de substância em cada um deles.

O que estamos aqui praticando, permita-me dizê-
lo, Sr. Presidente, com todo o respeito, é quase que uma 
autofagia legislativa, na medida em que consentimos 
que o Poder Executivo possa, no mesmo diploma legal, 
cuidar de 15, 16 assuntos, e nós outros não podemos 
inserir assuntos terceiros nesse diploma. Enfim, é algo 
realmente paradoxal, no meu entendimento.
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Sugiro a V.Exa. que peça para a Assessoria Téc-
nica, quando do advento da edição de uma medida 
provisória que verse sobre vários assuntos, que elas 
sejam divididas e ganhem curso, na sua tramitação, 
isoladamente, por tema. Do contrário, vamos ficar 
sempre neste processo de discussão: o que cabe, o 
que não cabe; o que é conteúdo material em cada um 
dos projetos.

Sugeri 6 emendas, e nenhuma delas foi acata-
da, mas há inserções de matérias estranhas. Há con-
teúdos de natureza tributária não tratados no projeto 
original, enquanto sugestões minhas que coincidem 
com matérias do projeto não foram acolhidas. Então, 
é realmente frustrante do ponto de vista da vontade 
legislativa, da prerrogativa de um Parlamentar de pro-
por essa ou aquela medida correcional ou aperfeiço-
adora da matéria.

É o pedido que faço, Sr. Presidente, porque esta-
mos diante de uma matéria realmente complexa, cheia 
de contradições e paradoxismos.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – A ideia é 
boa,  Deputado Otavio Leite, mas a Presidência não 
tem condições regimentais de dividir uma medida pro-
visória em muitas medidas provisórias. Eu não tenho 
autorização legal nem constitucional para fazer essa 
partilha que V.Exa. sugere. De modo que lamento, mas 
não tenho solução.

Tenho uma única solução – e a citei há pouco 
a um colega seu de bancada. Vou sugerir ao Poder 
Executivo que, ao mandar uma medida provisória, 
verse apenas sobre uma ou duas matérias, porque 
reconheço, assim como faz V.Exa., que o número de 
temas tratados nessa medida provisória é imenso. E 
isso não é aconselhável.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB-PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com meu partido na votação anterior.

O SR. MARCELO ORTIZ – Sr. Presidente, V.Exa. 
concede a palavra ao Relator?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – O Relator 
tem a palavra.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, quero dizer ao nobre 
 Deputado que comungo plenamente com o pensa-
mento de S.Exa. e que tive grande dificuldade, porque 
também acho que deveria ser dessa forma. Mas, como 
V.Exa. acabou de explicar, não temos uma disciplina 
nesse sentido. E, não havendo essa disciplina, temos 
de nos socorrer com o que existe no nosso Regimento. 
Então, essa é a nossa posição.

Sinto muito que isso tenha ocorrido. Acho que 
deveríamos dividir, tratar caso a caso, sem maiores 

problemas, como os que estão surgindo agora. Peço 
escusas ao colega porque não consegui fazê-lo.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB-PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Votei com o 
partido na votação anterior.

O SR. CHICO D’ANGELO (PT-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Na última votação, acom-
panhei o partido.

O SR. SERGIO PETECÃO (Bloco/PMN-AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Na votação anterior, 
votei com o partido, Sr. Presidente.

O SR. OSMAR JÚNIOR (Bloco/PCdoB-PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Na última votação, 
votei com o partido, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) – Concedo 
a palavra ao  Deputado Gustavo Fruet, para uma Co-
municação de Liderança, pela Minoria.

O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB-PR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, enquanto a Liderança da Minoria 
discute acerca da tramitação da MP, quero fazer um 
destaque em relação ao Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC.

Relatórios estaduais divulgados na última sexta-
feira pelo Comitê Gestor do Programa de Aceleração 
do Crescimento revelam que, dos 12.163 empreendi-
mentos do principal projeto de desenvolvimento do Go-
verno, 54% deles não saíram do papel – portanto, mais 
da metade – e apenas 1.378 foram concluídos depois 
de 3 anos de implantação do PAC. De acordo com a 
ONG Contas Abertas, que fez a análise dos números, 
isso mostra que apenas 11,3% das obras terminaram. 
Apesar disso, antes de o Governo tratar da conclusão 
do PAC, já anuncia um novo projeto.

Pelo levantamento feito, 46% das ações do progra-
ma estão em andamento ou já foram entregues, desde 
que ele foi lançado em 2007. Não foram medidas as 
ações em Goiás, Piauí e Rondônia, que deixaram de 
entregar os relatórios.

A metodologia de divulgação dos números usada 
pela Casa Civil nas cerimônias de balanço oficial tem 
excluído as áreas de saneamento e habitação. Mes-
mo assim, os 10.821 empreendimentos dos 2 setores 
estão previstos no orçamento total do PAC, que é de 
R$638 bilhões a serem aplicados entre 2007 e 2010. 
De acordo com a ONG, tiradas as duas áreas, cerca 
de 31% das obras teriam sido concluídas.

Isso significa que mais da metade do Programa de 
Aceleração do Crescimento, carro-chefe do Governo, 
não foi realizada. E o Governo insiste em afirmar que 
antes não havia projetos, que não havia planejamen-
to. Agora, antes da conclusão dessa primeira etapa do 
PAC, já anuncia, próximo ao período eleitoral, uma nova 
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etapa, um novo projeto, intitulado PAC 2. Carro-chefe 
da campanha da candidata do Governo, esse PAC 2 
terá 1 trilhão de reais em investimentos. O Governo 
chegará a esse número usando estratégia semelhan-
te à utilizada na primeira fase do programa: na conta, 
serão incluídos contratos de compra de imóveis e até 
empréstimos para reforma concedidos a pessoas físi-
cas pela Caixa Econômica Federal. Hoje, esse total é 
de R$137 bilhões, que entram no cálculo do Governo 
como obras concluídas.

Uma parcela dos investimentos da PETROBRAS, 
turbinados com a exploração dos campos do pré-sal 
já licitados, também será incorporada ao PAC. Além 
disso, no próximo período, o sucessor do atual Go-
verno terá uma conta estimada, pendurada, superior 
a R$35 bilhões, referente a obras contratadas entre 
2007 e 2010 e que não serão executadas nem pagas 
na atual gestão.

Usado pelo Governo para incrementar a candi-
datura oficial, o PAC tem problemas de gestão que se 
refletem na execução das obras.

Como não consegue cumprir prazos de execu-
ção, o Governo acumula uma conta bilionária que seu 
sucessor terá de assumir.

Por que é importante destacar isso, Sr. Presiden-
te? Cria-se uma enorme expectativa, como se o Brasil, 
antes do atual Governo, não tivesse programas, não 
tivesse planejamento. Para recordar o Congresso e a 
sociedade brasileira, é importante destacar a tradição 
de planejamento na gestão pública brasileira.

A partir da Constituição de 1988, foram criados o 
Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e as Leis Orçamentárias Anuais, estabelecendo 
uma série de ações continuadas. Isso visa evitar, desde 
já, qualquer terrorismo no sentido de que o próximo 
Governo possa quebrar a continuidade da execução 
de uma série de obras, muitas das quais, por sinal, 
começaram em gestões anteriores.

O primeiro PPA, de 1991 a 1995, foi elaborado no 
Governo do Presidente Collor; depois, veio o PPA con-
tinuado pelo Presidente Itamar Franco, pelo Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, no qual se 
implantou o Plano Real. Esse plano teve a denomina-
ção, na etapa final, de Programa Avança Brasil. Além 
disso, é bom destacar que Governos anteriores tam-
bém tiveram projetos e planejamento. Assim ocorreu 
com o Plano SALTE – Saúde, Alimentação, Transporte 
e Energia, da década de 40; o Plano de Metas, do Go-
verno JK, no qual se procurou estabelecer uma série 
de ações intituladas 50 anos em 5; o Plano Trienal de 
Desenvolvimento Econômico e Social, do Governo João 
Goulart; o Plano de Ação Econômica do Governo, de 
Castelo Branco; o Plano Decenal, do final da década 

de 60 a 70; o Programa Estratégico de Desenvolvi-
mento, do Governo Costa e Silva; o Programa Metas 
e Bases para a Ação do Governo, do Presidente Mé-
dici; o Plano Nacional de Desenvolvimento, da década 
de 70, no qual se construiu Itaipu – e, por destaque, 
quero lembrar que o Tesoureiro do PT, que é objeto 
de investigação em uma cooperativa habitacional de 
São Paulo, compõe o seu conselho de administração, 
para mostrar as contradições do tempo no Brasil —; 
o III Plano Nacional de Desenvolvimento; os Planos 
Plurianuais a partir de 1988, como o Plano Cruzado, 
Plano Cruzado II, Plano Verão, Plano Brasil Novo, Plano 
Real e os planos recentes do atual Governo.

É bom destacar que, apesar de o Presidente ter 
afirmado que não havia nenhum projeto dos Governos 
Municipais, Estaduais e Federal, a partir da sua posse 
verifica-se uma continuidade. Então, é preciso chamar 
a atenção do Congresso e, principalmente, da popula-
ção brasileira para o fato de que há continuidade e há 
projetos que precisam ter consistência e não podem 
sofrer interrupção. Antes de apresentar o novo progra-
ma de aceleração, o Governo deve concluir o atual, 
porque mais de 50% não foram executados.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Gustavo Fruet, 
o Sr. Michel Temer, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ino-
cêncio Oliveira, 2º Secretário.

O SR. FERNANDO CHIARELLI (PDT-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
última votação, votei com o partido.

O SR. GLADSON CAMELI (PP-AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para justificar, 
votei com o partido nas votações anteriores.

A SRA. MARIA LÚCIA CARDOSO (Bloco/PMDB-
MG. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, votei com o partido na votação do requeri-
mento.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 
Presidência gostaria de saber se os Líderes e o Líder 
do Governo chegaram a um entendimento sobre a vo-
tação desta importante matéria.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – Para uma 
breve comunicação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V.Exa. 
tem a palavra.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
conversa com alguns Líderes, a Liderança do Gover-
no e os Líderes da Oposição chegaram a um acordo 
para o procedimento da votação.
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Eu gostaria de pedir a atenção dos Líderes para 
ver se estamos sendo fiéis ao acordo que fizemos. 
Ponto 1: hoje, votamos o texto principal da medida 
provisória, sem prejuízo dos destaques de votação. 
Estes ficam para amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Isso 
sem qualquer obstrução.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA – Sem obstru-
ção. Votaremos agora.

Ponto 2: votaremos apenas a urgência do projeto 
que trata da conexão das escolas por banda larga – 
Projeto de Lei nº 1.481, de 2007 – para facilitar o acordo. 
Assim, votaremos esse projeto na quinta-feira.

Ponto 3: V.Exa. convoca sessão extraordinária 
a partir do meio-dia de amanhã para discutirmos as 
medidas provisórias. Se houver acordo quanto ao pro-
cedimento de votação, teremos a sessão ordinária às 
14h e não realizaremos a extraordinária. Senão, o Go-
verno, a Oposição e a base discutirão o assunto para 
definirmos um acordo para amanhã.

Está claro, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 

Presidência concorda. Vai convocar sessão extraordi-
nária a partir do meio-dia. Hoje votaremos apenas o 
texto básico. Deixaremos os destaques, sem prejuízo 
de votações, para a sessão da outra semana.

Então, está fechado o acordo.
O SR. JOÃO ALMEIDA – Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V.Exa. 

tem a palavra.
O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB-BA. Pela ordem. 

Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, não há ne-
cessidade de convocação de sessão extraordinária 
ao meio-dia.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – É 
porque há várias PECs.

O SR. JOÃO ALMEIDA – Precisamos retomar 
os trabalhos, seguir o Regimento.

Amanhã é dia de sessão ordinária. Ela começa 
às 14h. Dá para votar tudo até mais tarde. Não há ne-
cessidade de sessão extraordinária ao meio-dia, o que 
prejudica o funcionamento das Comissões, que já se 
instalaram tardiamente este ano. Não vejo necessidade 
disso. O acordo foi feito para votarmos hoje o mérito 
da medida provisória e a urgência do projeto relativo 
à Internet. Amanhã à tarde concluiremos a votação 
dessa medida provisória e votaremos a outra, mas na 
sessão ordinária. Não há necessidade de convocar 
sessão extraordinária. Nós precisamos restabelecer 
o ritual da Ordem do Dia, com início às 16h. Aí, sim, 
dará para concluirmos todas as votações de forma ci-

vilizada, melhorando enormemente o funcionamento 
do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Nobre 
Líder João Almeida, do PSDB, a Presidência já havia 
definido que seria convocada sessão extraordinária 
amanhã a partir das 12h. O que acontecerá se fizer-
mos isso? Terminaremos mais cedo.

A Câmara dos Deputados está com a mania de 
realizar as votações apenas à noite. Quem chega à 
Casa às 8h, às 20h já está na Casa há 12 horas. Se a 
sessão se prolongar até meia-noite, serão 16 horas de 
trabalho ininterrupto. Não há ser humano que aguente 
isso. Depois de 12 horas de trabalho, não raciocina-
mos mais direito.

Há várias medidas provisórias para serem vota-
das. Portanto, faço esse apelo para que a Mesa possa 
cumprir seu cronograma e avancemos na votação das 
MPs, que antecede a votação das demais matérias.

É o apelo que faço ao Líder do PSDB.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, concordo 
com o que V.Exa. disse. Se me permite, faço uma su-
gestão a mais.

Peço a atenção do Líder Cândido Vaccarezza, que 
falou há pouco do projeto que veio do Senado Federal 
– Projeto de Lei nº 1.481 –, sobre banda larga.

Eu considero uma precipitação votar hoje a ur-
gência e votar na semana que vem o projeto sobre 
banda larga no Brasil. Esse é um tema de alta com-
plexidade! (Pausa.)

Amanhã votar a urgência? (Pausa.)
Votar o projeto amanhã? Será pior ainda, por-

que é uma temeridade definir em 1 ou 2 dias como 
se cria um projeto nacional da banda larga. Os Es-
tados Unidos estão discutindo o assunto há meses e 
meses, com recursos à disposição, e não encontram 
uma solução.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Quero 
dizer ao ilustre  Deputado Miro Teixeira que o Conselho 
de Altos Estudos e Avaliação Tecnológica vem discu-
tindo esse assunto há mais de 6 meses. Nós estamos 
devidamente preparados para votar essa matéria.

Implementar a banda larga nada mais é do que 
estabelecer a chamada Cidade Digital, com a qual todos 
sonham no Brasil. É estabelecer a Internet de graça 
para todos aqueles habitantes das cidades que não 
têm condições de tê-la. É fazer com que hoje o compu-
tador, a Internet não sejam privilégio só dos ricos, mas 
também dos pobres e dos mais necessitados.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Mas não é isso que está 
escrito no projeto. Se fosse isso que V.Exa. acabou de 
dizer, seria jogo jogado. Não é Internet de graça. Isso 
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que está aqui não é Internet de graça, é utilização do 
FUST.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Jus-
tamente.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Mas aí...
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O 

dinheiro do FUST...
O SR. MIRO TEIXEIRA – Quem vai explorar? São 

as companhias telefônicas, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Ama-

nhã, quando discutirmos o mérito, nós vamos discutir 
a matéria, que já está pronta. Votar a urgência hoje é 
muito bom, e votar o projeto amanhã é melhor ainda.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – 
 Deputado Maurício Rands.

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero endos-
sar a posição de V.Exa. Quem ainda não tem acesso à 
Internet rápida, com a banda larga, sabe da urgência 
de votarmos essa matéria na Câmara dos Deputados. 
–  Deputado Miro Teixeira, o Conselho de Altos Estu-
dos, a Comissão, o Brasil inteiro já vêm amadurecendo 
essa questão. Portanto, a Câmara dos Deputados está 
pronta para votar a matéria.

Sr. Presidente, registro que amanhã o Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região fará justiça a um grande 
político pernambucano – assim esperam todos os que 
têm sede de justiça. Refiro-me ao ex-Ministro Humberto 
Costa, que foi, de modo injusto, atacado em inquérito, 
quando era Ministro da Saúde.

O Ministério Público,  Deputado José Carlos Ale-
luia, titular da ação penal, emitiu parecer reconhecendo 
a inocência do ex-Ministro Humberto Costa.

Amanhã, o Pleno do Tribunal Regional Federal vai 
apreciar o parecer do Ministério Público, que reconhece 
a inocência do ex-Ministro Humberto Costa.

Pernambuco e o Brasil esperam a ratificação da 
justiça; portanto, o acolhimento da posição do Minis-
tério Público, titular da ação penal, que reconheceu a 
inocência do ex-Ministro Humberto Costa.

A SRA. SUELI VIDIGAL (PDT-ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 
Presidência pergunta...

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Para fechar 
o acordo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Pois 
não.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM-BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nesse 
intervalo, eu conversei com o Líder do Governo, com o 
Líder do PSDB,  Deputado João Almeida, e com o Líder 

do PPS,  Deputado Fernando Coruja. Diante da ponde-
ração de vários Deputados, inclusive do  Deputado Miro 
Teixeira, nós queremos evoluir para o seguinte acordo: 
aprovaremos hoje o texto principal da Medida Provisó-
ria nº 472 e encerraremos a sessão. Não votaremos 
a urgência hoje, porque, se o projeto do FUST vai ser 
votado na quinta-feira, pode ter a urgência aprovada 
amanhã. Esse é um assunto no qual o  Deputado Pau-
lo Bornhausen, Líder do meu partido, é especialista, 
e S.Exa. estará aqui amanhã, assim como os outros, 
como o  Deputado Miro Teixeira, para discuti-lo.

Então, amanhã, às 12h ou às 13h – eu prefiro 
às 13h –, começará uma sessão extraordinária. O 
 Deputado João Almeida não tem divergência. Nós va-
mos tentar fazer um acordo em torno da medida pro-
visória que trata da questão do aposentado.

Nós queremos uma votação nominal para definir 
quem quer ampliar o salário do aposentado e quem 
não quer. Então, vamos escolher. Após essa votação, 
nós poderemos evoluir com as 2 medidas.

Quanto ao FUST, acredito que será votado, se 
houver acordo, na quinta-feira apenas.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Com 
a palavra o Líder do Governo.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
sempre achamos que o melhor é um bom acordo. 
Mesmo um mau acordo é melhor do que o confronto 
desnecessário. Então, eu vou evoluir para que haja um 
bom andamento hoje.

Primeiro: votamos hoje simbolicamente o texto 
principal da medida provisória. Os destaques ficam para 
amanhã. Segundo: V.Exa. convoca sessão extraordiná-
ria para amanhã ao meio-dia, porque pode não haver 
evolução do acordo e vamos precisar votar as 2 medidas 
provisórias esta semana – a que estamos votando hoje 
e a MP nº 475, que trata do reajuste dos aposentados 
para 2010. Podemos votar a urgência do projeto numa 
das sessões extraordinárias de amanhã.

Assim sendo, resolvemos a questão da noite de 
hoje, como foi a última proposta da Oposição: apenas 
a votação do texto principal da MP nº 472.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Fe-
chado o acordo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A Pre-
sidência retira todos os requerimentos de quebra de 
interstício, de adiamento de discussão e de votação.

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 185, § 4º do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados, que 
seja concedida a verificação de votação do re-
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querimento que solicita a discussão artigo por 
artigo da MP 472/09(quebra do interstício).

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. 
– Lira Maia, Vice-Líder do Democratas”

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeremos a V. Exa, 
nos termos do art. 165, § 2º do Regimento 
Interno, que a discussão da MP 472/09 seja 
feita por grupo de artigos.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– Lira Maia, Vice-Líder do Democratas.”

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeremos a V. Exa, 
nos termos regimentais, o adiamento da vota-
ção por 2 sessões da MP 472/09, constante 
do item 1 da presente Ordem do Dia.

Sala das Sessões, – Lira Maia, Vice-Líder 
do Democratas.”

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 117, XIII, do Regi-
mento Interno que a votação da MP 472/09 
seja feita artigo por artigo.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– Lira Maia, Vice-Líder do Democratas.”

REQUERIMENTO

“Senhor Presidente, requeiro a V. Exa, 
nos termos do art. 193, § 3º, combinado com 
o art. 117, X, do Regimento Interno da Câmara 
do Deputados, o adiamento da votação por 1 
sessão da MP 472/09.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– João Almeida, Líder do PSDB.”

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
discutir a matéria...

A Presidência vai fazer o seguinte: quando fa-
larem 3 de cada lado, encerraremos a discussão. Já 
existe requerimento nesse sentido.

O SR. VICENTINHO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com a ban-
cada na última votação.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
conforme o partido.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
discutir, concedo a palavra ao nobre  Deputado Luiz 
Carlos Hauly, que falará contra a matéria. S.Exa. dis-
põe de 3 minutos na tribuna.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB-PR. Sem 
revisão do orador.) – Muito obrigado. Antigamente eram 
5 minutos. Sempre tínhamos 5 minutos para debater. O 
tempo caiu para 3 minutos. Daqui a pouco cairá para 2 
minutos e depois para 1 minuto. É melhor não discutir 
as coisas de governo.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 
matéria tem urgência, nobre Deputado.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY – Entendo essas 
coisas. Sempre têm urgência as medidas provisórias. 
São 15 assuntos que demandariam 15 projetos de lei. 
Enfiam tudo na medida provisória e deixam o Congres-
so Nacional se divertir.

Penso que, enquanto não nos libertarmos das 
medidas provisórias, não haverá Parlamento forte. Na 
essência do conflito entre Executivo, Legislativo e Ju-
diciário, os olhos da população avaliam o Legislativo 
com a nota mais baixa dos 3 Poderes, pela fraqueza 
que nós mesmos determinamos. Ninguém mandou 
que nós nos submetêssemos aos caprichos do Exe-
cutivo e do Judiciário. Foi uma deliberação do próprio 
Parlamento.

Não digo isso por conta do Governo Lula, mas 
de todos os Governos, dos que passaram e dos que 
virão. Enquanto não acabarmos com o instituto da 
medida provisória, não haverá um parlamento forte, 
não haverá um parlamento altivo, que represente os 
anseios e interesses da população.

Não é possível haver 15 assuntos diferentes 
numa medida provisória. Temos de repensar no Bra-
sil, romper as barreiras, mudar os paradigmas. Se foi 
assim até agora, chega! Estamos no fim do Governo 
Lula, que já dura 8 anos. Vamos pensar em mudança. 
Vamos mudar essa estrutura iníqua, que nos submete 
aos caprichos do Poder Executivo e do Poder Judici-
ário, bem como das corporações, que acabam domi-
nando o Parlamento.

Deveríamos votar contra todas as medidas pro-
visórias que vêm para o Congresso Nacional. Melhor 
ainda: deveríamos devolvê-las. Que as mandem como 
projeto de lei, porque nem as Comissões Temáticas se 
reúnem mais. A medida provisória é enviada à Casa e 
aqui fica por um longo período. Nem os integrantes da 
Comissão Especial que trata da medida provisória se 
reúnem mais, há muito tempo, para deliberar sobre ela. 
Têm de ler o parecer em plenário. Ficamos sabendo em 
cima da hora o que mudou e o que não mudou.

Liberte-se, Parlamento brasileiro! Vamos implan-
tar aqui um regime democrático atuante, vigoroso. É 
o que o povo quer.

Por isso, votamos contra a medida provisória.
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O SR. PAULO PIAU (Bloco/PMDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na úl-
tima votação, votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O 
 Deputado Jader Barbalho votou com seu partido.

O SR. JADER BARBALHO (Bloco/PMDB-PA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
acompanhei o partido na votação anterior.

O SR. ASDRUBAL BENTES (Bloco/PMDB-PA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu teria votado com o partido se estivesse presente.

O SR. FLAVIANO MELO (Bloco/PMDB-AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o PMDB.

O SR. AELTON FREITAS (PR-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com 
meu partido na última votação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
falar a favor, concedo a palavra ao ilustre  Deputado 
Vicentinho. (Pausa.)

O SR. JOÃO OLIVEIRA (DEM-TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só quero justi-
ficar que, nas sessões anteriores, não estava presente. 
Votei conforme o partido, o Democratas.

O SR. JORGE BOEIRA (PT-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a título de 
confirmação, declaro que votei, em todas as votações 
anteriores, conforme a orientação partidária.

O SR. JORGINHO MALULY (DEM-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, segui 
a orientação de meu partido, o Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
discutir a matéria, concedo a palavra ao  Deputado 
Otavio Leite.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, os 
números impressionam: de cada 100 brasileiros que 
hoje acessam a Internet, metade o faz por meio das lan 
houses ou dos chamados centros de inclusão digital, 
aquelas unidades que estão espalhadas pelo País, de 
Norte a Sul, por iniciativas individualizadas.

Temos uma comissão especial para tratar do as-
sunto, para regulamentá-lo dentro de uma perspectiva 
propositiva de inclusão das lan houses, que têm per-
mitido à população trabalhadora brasileira ter acesso 
à Internet.

Eis que vem uma medida provisória sugerindo a 
desoneração tributária para o Poder Público adquirir 
computadores e certamente expandir sua oferta na 
rede pública.

Sr. Presidente, propusemos uma emenda para 
que esses mecanismos tributários também fossem 
oferecidos às lan houses que estiverem regularizadas. 

A matéria, que é absolutamente intrínseca ao tema, 
foi sumariamente recusada por ser inadequada. Ou 
seja, uma proposta justa, legítima foi sepultada. Es-
tamos perplexos!

O déficit de transações correntes no País, este 
ano, deve ser de 50 bilhões de dólares; 7,5 bilhões 
serão provenientes da conta turismo. Quero dizer com 
isso que os brasileiros deixam muito mais recursos no 
exterior do que os estrangeiros deixam no Brasil.

O Governo inseriu nessa MP uma iniciativa para 
fortalecer o mercado emissivo e não o mercado re-
ceptivo. Nós propusemos uma emenda para também 
fortalecer esse mercado e aquinhoar corretamente in-
centivos aos brasileiros que lutam para trazer estran-
geiros para o País. Nossa emenda foi sumariamente 
inadmitida e sepultada. Um absurdo!

Mais absurdo ainda é observar que foram inseri-
dos na medida outros temas também desconexos com 
o tema-mãe. Na verdade não há 1 tema-mãe, mas sim 
15 temas-mães.

Então, propostas boas foram negadas. Por exem-
plo: estender incentivos para a aquisição de órteses 
e próteses; expandir o microcrédito para as camadas 
populares da sociedade; dar apoio à música popular 
brasileira – sempre dizemos que ela deve ter um míni-
mo de apoio. O Brasil desonera uma porção de setores, 
mas a cadeia produtiva da música popular brasileira 
continua cerceada. Fomos ao Ministro, que prometeu 
uma proposta. Mas a PEC da Música foi freada pelo 
Governo. E até agora nada.

Nós demos 6 sugestões, que deveriam ser apenas 
observadas. Elas foram literalmente suprimidas, sepul-
tadas. Isso é um absurdo! É cerceamento à liberdade e 
à prerrogativa do Parlamentar de sugerir alguma coisa 
que, intencional e modestamente, vise aperfeiçoar o 
sistema e aquinhoar a população.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
discutir, concedo a palavra ao nobre  Deputado Fernan-
do Coruja, que falará contrariamente à matéria.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamen-
tares, a República Federativa do Brasil constitui-se em 
Estado Democrático de Direito, como consta do art. 1º 
da Constituição Federal. Logo no art. 2º vem a sepa-
ração dos Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. 
Mas não há nenhum país democrático no mundo em 
que o Parlamento seja tão frágil como no Brasil.

Na Europa, em razão do Parlamentarismo, o 
Parlamento é forte pela própria essência do sistema 
de governo. Elege-se o primeiro-ministro, há a chefia 
do governo.

Nosso regime presidencialista, inspirado no regi-
me da federação norte-americana, já começou envie-
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sado. Nos Estados Unidos formaram uma federação 
de verdade. As colônias se uniram para formar uma 
federação. Aqui foi por desagregação. O Estado unitário 
dissolveu-se e formou uma federação às avessas.

O Parlamento só se tem fragilizado. Se o com-
pararmos com o modelo americano, veremos que lá, 
para um projeto de lei ser apresentado, é preciso que 
o líder do governo o apresente. Aqui não. Aqui o Parla-
mento, em tese, teria de fiscalizar. Não fiscaliza nada. 
Não tem nenhuma condição de fiscalizar. Não há es-
trutura aqui dentro. Não se faz uma CPI, não se con-
segue votar um requerimento para convocar alguém. 
Para convocar alguém, é preciso lograr, porque os 
que estão em maioria não o permitem. Legislar, muito 
menos. É uma medida provisória atrás da outra – es-
tapafúrdias como essa. Não sei quantos assuntos há. 
Alguém disse que há um fio condutor. Deve ser um fio 
condutor desencapado, pelo número de matérias de 
que se trata. E são bilhões de reais. Não estou falando 
aqui de um projetinho qualquer. São bilhões de reais 
para o BNDES, capitalização. São bilhões de reais 
que nós aqui, sem análise, sem nada, votamos. Só 
podemos concordar.

Depois que o Governo gasta os recursos, a Me-
dida Provisória nº 470, que caiu no Senado, nem pre-
cisa ser votada. Passa aqui por decurso de prazo. É 
pior do que decreto-lei.

Agora, o Parlamento vai continuar votando, vo-
tando, apoiando essas matérias e não legislando, en-
fraquecendo-se cada vez mais. E, é claro, Parlamento 
fraco é sinônimo de falta de democracia. Nem podemos 
dizer que vivemos numa república democrática, porque 
aquele que tinha de ser realmente o Poder popular não 
consegue mais exercer seu poder.

Nós encaminhamos o voto “não”.
O SR. AUGUSTO FARIAS (PTB-AL. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, votei conforme a orientação do partido.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
falar a favor, concedo a palavra ao ilustre  Deputado 
Eduardo Valverde. (Pausa.)

Concedo a palavra ao  Deputado Dr. Rosinha. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Dr. Ubiali.
O SR. DR. UBIALI (Bloco/PSB-SP. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
apesar de essa medida provisória ter englobado vá-
rios assuntos, é do bem, como tem sido a maioria 
das medidas provisórias que buscam trazer formas e 
recursos para construirmos uma infraestrutura neste 
País que permita seu real desenvolvimento, para que 
as pessoas possam, de fato, ter benefício com as nos-
sas riquezas.

A medida provisória cria o REPENEC, um re-
gime especial de incentivos para o desenvolvimento 
da indústria de base, da estruturação da pesquisa do 
petróleo, tirando uma série de impostos – impostos 
de importação, impostos internos –, facilitando aquilo 
que sempre quisemos: menos imposto, que impede o 
crescimento do País.

Essa medida provisória também traz, em boa 
hora, a possibilidade de compra de um computador por 
aluno da rede escolar federal, estadual ou municipal. É 
necessário que todo aluno tenha um computador. Não 
pode mais haver alfabetização sem informática, sem 
competência para lidar com o sistema digitalizado. Afi-
nal, hoje tudo gira em torno da informática. A medida 
provisória traz esse benefício e muitos outros.

Cito ainda como exemplo de grandes conquistas 
a prorrogação dos benefícios fiscais para as empresas 
de desenvolvimento e produção de bens e serviços de 
informática e automação.

Todos sabem que, se a maioria das pessoas pode 
comprar um computador, se há preço competitivo em 
relação ao computador contrabandeado do exterior, 
isso se deve à política de incentivos de retirada de 
impostos, que criava impedimento para a comerciali-
zação no Brasil.

Destaco ainda o incentivo tributário para a indús-
tria aeronáutica. Ele é importantíssimo! Uma nação 
não será grande se não tiver uma indústria aeronáuti-
ca poderosa, que possa produzir, atendendo à nossa 
imensidão territorial.

Sr. Presidente, para não me alongar mais, afirmo 
que essa é uma medida provisória do bem. Peço aos 
Srs. Deputados que a aprovem, pois só traz coisas 
positivas para nosso País.

Muito obrigado.
O SR. CARLOS SANTANA (PT-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei de 
acordo com o partido.

O SR. CLEBER VERDE (Bloco/PRB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
de acordo o partido na votação anterior.

O SR. LUIZ FERNANDO FARIA (PP-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o PP na votação anterior.

O SR. CARLOS ALBERTO CANUTO (PSC-AL. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na votação anterior, votei de acordo com a represen-
tação do PSC.

O SR. SABINO CASTELO BRANCO (PTB-AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido na votação anterior.
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O SR. OLAVO CALHEIROS (Bloco/PMDB-AL. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o PMDB na última votação.

O SR. FRANCISCO TENÓRIO (Bloco/PMN-AL. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
falar contra a matéria, concedo a palavra ao  Deputado 
Moreira Mendes. (Pausa.)

Para falar contra a matéria, concedo a palavra 
ao  Deputado Arnaldo Jardim. (Pausa.)

Para falar contra a matéria, concedo a palavra 
ao  Deputado Duarte Nogueira. (Pausa.)

Para falar contra a matéria, concedo a palavra ao 
 Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. (Pausa.)

Para falar contra a matéria, concedo a palavra 
ao  Deputado Lira Maia. (Pausa.)

Está esgotada a lista dos inscritos para falar 
contra.

Para falar a favor, concedo a palavra ao  Deputado 
Paulo Henrique Lustosa. (Pausa.)

Concedo a palavra ao  Deputado Maurício Ran-
ds. (Pausa.)

Concedo a palavra ao  Deputado José Genoíno.
O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o voto é “sim”. Va-
mos votar a matéria.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Sr. Presidente, sobre 
a pauta...

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Va-
mos ao encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – NÃO 
HAVENDO ORADORES INSCRITOS, DECLARO EN-
CERRADA A DISCUSSÃO.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Fica 
prejudicado o seguinte requerimento:

DESTAQUE

“Requeremos, nos termos dos artigos 
117, inciso XI e 157, § 3º do Regimento Interno, 
da Câmara dos Deputados, o encerramento 
da discussão da MPV 472/09.

Sala das Sessões, – ROBERTO BRITTO, 
Vice-Líder do PP; MIRO TEIXEIRA, PDT/RJ; 
JILMAR TATTO, Vice-Líder do PT; MENDES RI-
BEIRO FILHO, Vice-Líder do Bloco Parlamentar 
PMDB,PTC; GORETE PEREIRA, Vice-Líder 
do PR; SÉRGIO MORAES, Vice-Líder do PTB; 
ALEX CANZIANI, Vice-Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Há 
sobre a mesa os seguintes requerimentos de desta-
ques:

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro, nos ter-
mos do art. 161, II, e § 2º, combinado com o 
art. 117, IX do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, destaque para votação em 
separado da Emenda nº 1 apresentada à MP 
472/09.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. 
– JOÃO ALMEIDA, Líder do PSDB.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro, nos ter-
mos do art. 161, II, e § 2º, combinado com o 
art. 117, IX do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, destaque para votação em 
separado da Emenda nº 17 apresentada à 
MP 472/09.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. 
– JOÃO ALMEIDA, Líder do PSDB.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 161, inciso V c/c seu 
§ 2º, do RICD, destaque para a votação em 
separado do Art. 23 do Projeto de Lei de Con-
versão apresentado à Medida Provisória nº 
472, de 2009, com objetivo de suprimi-lo.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– SANDRO MABEL, Líder do PR.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 161, inciso V c/c seu 
§ 2º, do RICD, destaque para a votação em 
separado do Art. 27 do Projeto de Lei de Con-
versão apresentado à Medida Provisória nº 
472, de 2009, com objetivo de suprimi-lo.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– SANDRO MABEL, Líder do PR.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro, nos ter-
mos do art. 161, II, e § 2º, combinado com o 
art. 117, IX do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, destaque para votação em 
separado da Emenda nº 30 apresentada à 
MP 472/09.

Sala das Sessões, 23 de março de 2010. 
– JOÃO ALMEIDA, Líder do PSDB.”



11124 Quarta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 161, e § 2º, do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados, des-
taque para votação em separado da Emenda 
nº 48 à MP 472/09.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– LIRA MAIA, Vice-Líder do Democratas.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 161, e § 2º, do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados, des-
taque para votação em separado do art. 50 do 
PLV à MP 472/09 e, em decorrência, os arts. 
48, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– LIRA MAIA, Vice-Líder do Democratas.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeremos a V. 
Exa., nos termos do art. 161, e § 2º, do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, 
destaque para votação em separado do art. 
59 do PLV à MP 472/09.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– LIRA MAIA, Vice-Líder do Democratas.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, nos termos do art. 
161, § 2º, combinado com o art. 161, inciso 
I, ambos do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, requeremos DESTAQUE DE 
BANCADA PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO 
do Art. 62 do Projeto de Lei de Conversão 
apresentado a Medida Provisória nº 472/2009, 
para fins de sua SUPRESSÃO.

Sala das Sessões, 17 de março de 2010. 
– EDUARDO CUNHA, Vice-Líder do Bloco 
Parlamentar PMDB, PTC.”

DESTAQUE

“Senhor Presidente, requeiro a V. Exa., 
nos termos do art. 161, § 2º do Regimento 
Interno, destaque para votação em separa-
do da Emenda nº 67, apresentada à MP 472, 
de 20109. – Sala das Sessões, 17 de março 
de 2010. – FERNANDO CORUJA, Líder do 
PPS.”

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Passa-
se à votação da matéria.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, informo que foi 
acordado que, na sessão extraordinária que V.Exa. infor-extraordinária que V.Exa. infor- que V.Exa. infor-
mou que votará o projeto que trata da banda larga...

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 
partir do meio-dia.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Pois é, mas ocorre 
que estava hoje na pauta o projeto de lei de acesso à 
informação pública.

A minha pergunta é se esse projeto será incluído 
na Ordem do Dia, depois da medida provisória. Trata-
se do acesso à informação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Eu 
acho que terão prioridade todas as MPs, somente 
as MPs, e a urgência desse projeto de hoje sobre a 
banda larga.

O SR. JOSÉ GENOÍNO – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em 

votação.
Para encaminhar contra a matéria, concedo a 

palavra ao  Deputado Luiz Carlos Hauly. (Pausa.)
Concedo a palavra ao  Deputado Fernando Co-

ruja.
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, já tivemos a opor-
tunidade de falar na discussão da matéria. Este é o 
espaço para o encaminhamento da votação. A ideia já 
foi posta. Trata-se de medida provisória complexa, que 
envolve muitos assuntos, e o Executivo empurra goela 
abaixo uma série de temas, inclusive de forma inconsti-
tucional. A Constituição estabelece que matérias sobre 
isenção têm de ser tratadas por lei específica.

Aqui, ouvimos várias pessoas dizerem: “Tem isso. 
É bom!” Claro, é obrigado a ter algo de bom uma me-
dida provisória que prevê o gasto de bilhões de reais. 
Se não houver nada de bom... É claro que tem. Mas 
temos de discutir a forma. A democracia se caracte-
riza não apenas pela questão material, mas também 
pela forma como as coisas se dão. Tem de haver par-
ticipação, discussão.

Os Parlamentares são eleitos para que haja re-
presentação popular, para debater os assuntos de in-
teresse do povo, dos aposentados e não apenas para 
fazer o que faz aqui, dando isenção de tributos o tempo 
inteiro. Não discutem as reais questões da sociedade. 
O Congresso, infelizmente, perdeu completamente sua 
capacidade de debater os problemas da sociedade. 
Não consegue fazê-lo.

Nós vamos reagir. Lutamos contra as medidas pro-
visórias. Alteramos a situação uma vez, com a Emenda 
Constitucional nº 32. Lutamos aqui para aprovar outra pro-
posta de emenda constitucional, mas não conseguimos. 
O Governo arrefeceu um pouco, fez de conta que não iria 
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editar essa enxurrada de medidas provisórias. O Supremo 
Tribunal Federal alterou seu posicionamento, disse que 
os critérios de urgência e relevância não são absolutos 
do Congresso Nacional e da Presidência da República, 
que uma medida provisória que tratava de créditos era 
inconstitucional. Mesmo sendo ato concreto, passou a 
tratar a questão como sendo ato normativo primário e 
sujeito ao controle judicial.

Temos de apelar para o Judiciário. Se formos 
apelar para o pessoal aqui dentro, para que digam 
que uma medida provisória não é urgente, relevan-
te ou não obedece aos critérios da Constituição, não 
conseguiremos. Aqui o que prevalece é o seguinte: se 
é da base, pode ser inconstitucional; se é do Governo, 
se é do Lula, pode ser de qualquer jeito. Vamos votar 
a favor, porque é do Governo.

É preciso olhar a Constituição com seriedade. É 
evidente que essa medida provisória não obedece os 
critérios da Constituição Federal.

Orientamos o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

falar a favor, concedo a palavra ao ilustre  Deputado 
Fernando Ferro.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, digo a todos os Parla-
mentares que estão nesta sessão que, evidentemen-
te, diante de uma proposta consensual, devemos dar 
celeridade à votação da matéria para economia do 
nosso trabalho.

Então, peço a V.Exa., para que já possamos 
aportar o voto “sim” de todos, uma vez que há acordo, 
que finalizemos a votação da matéria. Há acordo por 
parte de todos os Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Todos 
aceitam a proposta do ilustre Líder?

O SR. RODRIGO ROCHA LOURES (Bloco/
PMDB-PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – De 
acordo, Presidente.

Eu só aproveito para justificar a ausência.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – De 

acordo.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – En-

cerrado o encaminhamento, em votação o parecer do 
Relator na parte em que manifesta opinião favorável 
quanto ao atendimento dos pressupostos constitucio-
nais de relevância e urgência e de sua adequação fi-
nanceira e orçamentária, nos termos do art. 8º da Re-
solução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional.

O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Para orientar, Sr. Presidente.

O Democratas vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Vota 

“não”.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Os 
Srs. Parlamentares que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em 

votação o parecer do Relator na parte em que mani-
festa opinião pelo não atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e de sua ade-
quação financeira e orçamentária, nos termos do art. 8º 
da Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional.

O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Democratas 
vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O 
Democratas vota “não”.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS-SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PPS vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O 
PPS vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em 
votação o parecer.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Os 
Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. ZÉ GERARDO (Bloco/PMDB-CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
votação anterior, votei de acordo com o PMDB.

O SR. RODRIGO ROCHA LOURES (Bloco/
PMDB-PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, votei com o PMDB na votação anterior.

O SR. CHICO D’ANGELO (PT-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com 
o partido.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Em 
votação o projeto de lei de conversão oferecido pelo 
Relator da Comissão Mista, incluindo a alteração feita 
na sessão de hoje nos arts. 2º, 5º e 61, ressalvados 
os destaques.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO À  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 472, DE 2009

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do Regime Especial de Incentivos para o Desen-
volvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolí-
fera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

– Repenec

Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de In-
centivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da 



11126 Quarta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste – REPENEC, nos termos e condições 
estabelecidos nos arts. 2º a 5º desta lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamen-
tará a forma de habilitação e co-habilitação ao regime 
de que trata o caput.

Art. 2º É beneficiária do REPENEC a pessoa jurídica 
que tenha projeto aprovado para implantação de obras 
de infraestrutura nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, nos setores petroquímico, de refino de petróleo e 
de produção de amônia e uréia a partir do gás natural, 
para incorporação ao seu ativo imobilizado.

§ 1º Compete ao Ministério de Minas e Energia a 
aprovação de projeto e a definição, em portaria, dos pro-
jetos que se enquadram nas disposições do caput.

§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 
8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o 
inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, não podem aderir ao REPENEC.

§ 3º A fruição dos benefícios do REPENEC fica 
condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica 
em relação aos impostos e contribuições administra-
das pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda.

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos 
protocolados até 31 de dezembro de 2010 e aprovados 
até 30 de junho de 2011.

Art. 3º No caso de venda no mercado interno ou 
de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, e de materiais de construção 
para utilização ou incorporação nas obras referidas no 
art. 2º, caput, ficam suspensos:

I – a exigência da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS incidentes sobre a receita da pessoa 
jurídica vendedora, quando a aquisição for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do REPENEC;

II – a exigência da Contribuição para o PIS/PA-
SEP-Importação e da COFINS-Importação, quando a 
importação for efetuada por pessoa jurídica benefici-
ária do REPENEC;

III – o Imposto sobre Produtos Industrializados – 
IPI incidente na saída do estabelecimento industrial ou 
equiparado, quando a aquisição no mercado interno 
for efetuada por estabelecimento industrial de pessoa 
jurídica beneficiária do REPENEC;

IV – o IPI incidente na importação, quando a im-
portação for efetuada por estabelecimento industrial 
de pessoa jurídica beneficiária do REPENEC;

V – o Imposto de Importação, quando os bens ou 
materiais de construção forem importados por pessoa 
jurídica beneficiária do REPENEC.

§ 1º Nas notas fiscais relativas:
I – às vendas de que trata o inciso I do caput, 

deverá constar a expressão “Venda efetuada com sus-
pensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/
PASEP e da COFINS”, com a especificação do dispo-
sitivo legal correspondente;

II – às saídas de que trata o inciso III do caput, 
deverá constar a expressão “Saída com suspensão 
do IPI”, com a especificação do dispositivo legal cor-
respondente, vedado o registro do imposto nas refe-
ridas notas.

§ 2º As suspensões de que trata este artigo con-
vertem-se em alíquota zero após a utilização ou incor-
poração do bem ou material de construção na obra 
de infraestrutura.

§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar ou incor-
porar o bem ou material de construção na obra de in-
fraestrutura fica obrigada a recolher as contribuições 
e o imposto não pagos em decorrência da suspensão 
de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa 
de mora, na forma da lei, contados a partir da data da 
aquisição ou do registro da Declaração de Importação 
– DI, na condição:

I – de contribuinte, em relação à Contribuição 
para o PIS/PASEP-Importação, à COFINS-Importa-
ção, ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de 
Importação;

II – de responsável, em relação à Contribuição 
para o PIS/PASEP, à COFINS e ao IPI.

§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao impor-
tador a pessoa jurídica adquirente de bens estrangeiros, 
no caso de importação realizada por sua conta e ordem, 
por intermédio de pessoa jurídica importadora.

§ 5º O disposto nos incisos III e IV não se aplica 
aos bens de informática e automação, com similar na-
cional, relacionados pelo Poder Executivo com base 
no §1º do art. 4º ou §2º do art. 16-A da Lei nº 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, e no §2º do art. 2º da Lei 
nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991.

§ 6º No caso do imposto de importação, o dispos-
to neste artigo aplica-se somente a bens e materiais 
de construção sem similar nacional.

Art. 4º No caso de venda ou importação de ser-
viços destinados às obras referidas no art. 2º, caput, 
ficam suspensas:

I – a exigência da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS incidentes sobre a prestação de serviços 
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efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, quando 
prestados a pessoa jurídica beneficiária do REPENEC;

II – a exigência da Contribuição para o PIS/PA-
SEP-Importação e da COFINS-Importação incidentes 
sobre serviços, quando importados diretamente por 
pessoa jurídica beneficiária do REPENEC.

§ 1º Nas vendas ou importação de serviços de 
que trata o caput aplica-se, no que couber, o disposto 
nos §§ 2º e 3º do art. 3º desta lei.

§ 2º O disposto no inciso I do caput aplica-se tam-
bém na hipótese de receita de aluguel de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos para utiliza-
ção em obras de infraestrutura, quando contratados 
por pessoa jurídica beneficiária do REPENEC.

Art. 5º Os benefícios de que tratam os arts. 3º e 
4º desta lei podem ser usufruído nas aquisições e im-
portações realizadas no período de cinco anos conta-
dos da data de habilitação ou co-habilitação da pessoa 
jurídica titular do projeto de infraestrutura.

§ 1º Na hipótese de transferência de titularidade 
de projeto de infraestrutura aprovado no REPENEC 
durante o período de fruição do benefício, a habilitação 
do novo titular do projeto fica condicionada à:

I – manutenção das características originais do 
projeto, conforme manifestação do Ministério de Mi-
nas e Energia.

II – observância do limite de prazo estipulado no 
caput deste artigo, contado desde a habilitação do 
primeiro titular do projeto.

III – revogação da habilitação do antigo titular 
do projeto.

§2º Na hipótese de transferência de titularidade 
de que trata o § 1º, são responsáveis solidários pelos 
tributos suspensos os antigos titulares e o novo titular 
do projeto.

CAPÍTULO II 
Do Programa Um Computador por Aluno – Prou-
ca e do Regime Especial de Aquisição de Com-
putadores para uso Educacional – RECOMPE

Art. 6º Fica criado o Programa Um Computador 
por Aluno – PROUCA e instituído o Regime Especial 
para Aquisição de Computadores para Uso Educacional 
– RECOMPE, nos termos e condições estabelecidos 
nos arts. 7º a 14 desta lei.

Art. 7º O PROUCA tem o objetivo de promover 
a inclusão digital nas escolas das redes públicas de 
ensino federal, estadual, distrital ou municipal, me-
diante a aquisição e utilização de soluções de infor-
mática constituídas de equipamentos de informática, 
programas de computador (software) neles instalados 
e de suporte e assistência técnica necessários ao seu 
funcionamento.

§ 1º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educa-
ção e da Fazenda estabelecerá definições, especificações 
e características técnicas mínimas dos equipamentos re-
feridos no caput, podendo inclusive determinar os valores 
mínimos e máximos alcançados pelo PROUCA.

§ 2º Incumbe ao Poder Executivo:
I – relacionar os equipamentos de informática de 

que trata o caput; e
II – estabelecer processo produtivo básico espe-

cífico, definindo etapas mínimas e condicionantes de 
fabricação dos equipamentos de que trata o caput.

§ 3º Os equipamentos mencionados no caput 
destinam-se ao uso educacional por alunos e professo-
res das escolas das redes públicas de ensino federal, 
estadual, distrital ou municipal, exclusivamente como 
instrumento de aprendizagem.

§ 4º A aquisição a que se refere o caput será 
realizada por meio de licitação pública, observados 
termos e legislação vigentes.

Art. 8º É beneficiária do RECOMPE a pessoa 
jurídica habilitada que exerça atividade de fabricação 
dos equipamentos mencionados no art. 7º e que seja 
vencedora do processo de licitação de que trata o § 
4º daquele artigo.

§1º Também será considerada beneficiária do RE-
COMPE a pessoa jurídica que exerça a atividade de ma-
nufatura terceirizada para a vencedora do processo

de licitação referido no § 4º do art. 7º.
§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte – Simples Nacional, de que 
trata a Lei Complementar nº 123, de 2006,

e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II 
do art. 8º da Lei nº 10.637, de 2002, e o inciso II do 
art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, não podem aderir 
ao RECOMPE.

§ 3º O Poder Executivo regulamentará o regime 
de que trata o caput.

Art. 9º O RECOMPE suspende, conforme o caso, 
a exigência:

I – do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI incidente sobre a saída do estabelecimento in-
dustrial de matérias-primas e produtos intermediários 
destinados à industrialização dos equipamentos men-
cionados no art. 7º, quando adquiridos por pessoa ju-
rídica habilitada ao regime;

II – da Contribuição para o PIS/PASEP e da Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS incidentes sobre a receita decorrente da:

a) venda de matérias-primas e produtos interme-
diários destinados à industrialização dos equipamentos 
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mencionados no art. 7º, quando adquiridos por pessoa 
jurídica habilitada ao regime;

b) prestação de serviços, por pessoa jurídica 
estabelecida no País, a pessoa jurídica habilitada ao 
regime, quando destinados aos equipamentos men-
cionados no art. 7º;

III – do IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP-
Importação, da COFINS-Importação, do Imposto de 
Importação e da Contribuição de Intervenção no Do-
mínio Econômico destinada a financiar o Programa 
de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para 
o Apoio à Inovação incidentes sobre:

a) matérias-primas e produtos intermediários 
destinados à industrialização dos equipamentos men-
cionados no art. 7º, quando importados diretamente 
por pessoa jurídica habilitada ao regime;

b) o pagamento de serviços importados diretamente 
por pessoa jurídica habilitada ao regime, quando destina-
dos aos equipamentos mencionados no art. 7º.

Art. 10. Ficam isentos de IPI os equipamentos de 
informática saídos da pessoa jurídica beneficiária do RE-
COMPE diretamente para as escolas referidas no art. 7º.

Art. 11. As operações de importação efetuadas 
com os benefícios previstos no RECOMPE depen-
dem de anuência prévia do Ministério da Ciência e 
Tecnologia.

Parágrafo único. As notas fiscais relativas às 
operações de venda no mercado interno de bens e 
serviços adquiridos com os benefícios previstos no 
RECOMPE devem:

I – estar acompanhadas de documento emitido 
pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, atestando que 
a operação é destinada ao PROUCA;

II – conter a expressão “Venda efetuada com 
suspensão da exigência do IPI, da Contribuição para 
o PIS/PASEP e da COFINS”, com a especificação do 
dispositivo legal correspondente e do número do ates-
tado emitido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.

Art. 12. A fruição dos benefícios do RECOMPE fica 
condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica 
em relação aos tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 13. A pessoa jurídica beneficiária do RECOM-
PE terá a habilitação cancelada:

I – na hipótese de não atender ou deixar de aten-
der ao processo produtivo básico específico referido 
no inciso II do § 2º do art. 7º desta lei;

II – sempre que se apure que não satisfazia ou 
deixou de satisfazer, não cumpria ou deixou de cumprir 
os requisitos para habilitação ao regime; ou

III – a pedido.
Art. 14. Após a incorporação ou utilização dos 

bens ou dos serviços adquiridos ou importados com 

os benefícios do RECOMPE nos equipamentos men-
cionados no art. 7º, a suspensão de que trata o art. 9º 
converte-se em alíquota zero.

Parágrafo único. Na hipótese de não se efetuar 
a incorporação ou utilização de que trata o caput, a 
pessoa jurídica beneficiária do RECOMPE fica obri-
gada a recolher os tributos não pagos em função da 
suspensão de que trata o art. 9º, acrescidos de juros e 
multa, de mora ou de ofício, na forma da lei, contados 
a partir da data de aquisição ou do registro da Decla-
ração de Importação – DI, na condição de:

I – contribuinte, em relação ao IPI vinculado à im-
portação, à Contribuição para o PIS/PASEP-Importação 
e à COFINS-Importação;

II – responsável, em relação ao IPI, à Contribui-
ção para o PIS/PASEP, à COFINS e à Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico

destinada a financiar o Programa de Estímulo à Inte-
ração Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação.

CAPÍTULO III 
Da Criação e Prorrogação de Benefícios Fiscais

Art. 15. O art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. Para fazer jus aos benefícios pre-
vistos no art. 4º desta lei, as empresas de de-
senvolvimento ou produção de bens e serviços 
de informática e automação deverão investir, 
anualmente, em atividades de pesquisa e de-
senvolvimento em tecnologia da informação a 
serem realizadas no País, no mínimo 5% (cinco 
por cento) do seu faturamento bruto no mer-
cado interno, decorrente da comercialização 
de bens e serviços de informática, incentiva-
dos na forma desta lei, deduzidos os tributos 
correspondentes a tais comercializações, bem 
como o valor das aquisições de produtos in-
centivados na forma desta lei ou do art. 2º da 
Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, ou 
do art. 4º da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 
2007, conforme projeto elaborado pelas pró-
prias empresas, a partir da apresentação da 
proposta de projeto de que trata o § 1º-C do 
art. 4º desta lei.

 ..............................................................
§ 13. Para as empresas beneficiárias, na 

forma do §5º do art. 4º desta lei, fabricantes de 
microcomputadores portáteis e de unidades de 
processamento digitais de pequena capacida-
de baseadas em microprocessadores, de valor 
até R$11.000,00 (onze mil reais), bem como 
de unidades de discos magnéticos e ópticos, 
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circuitos impressos com componentes elétricos 
e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de 
alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais equipamen-
tos, e exclusivamente sobre o faturamento 
bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, os percentuais 
para investimentos estabelecidos neste artigo 
serão reduzidos em vinte e cinco por cento até 
31 de dezembro de 2014.

 .................................................... ” (NR)

Art. 16. O art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º  ..................................................  
 .......................................................................

§ 3º Para fazer jus aos benefícios pre-
vistos neste artigo, as empresas que tenham 
como finalidade a produção de bens e serviços 
de informática deverão aplicar, anualmente, 
no mínimo 5% (cinco por cento) do seu fatu-
ramento bruto no mercado interno, decorren-
te da comercialização de bens e serviços de 
informática incentivados na forma desta lei, 
deduzidos os tributos correspondentes a tais 
comercializações, bem como o valor das aqui-
sições de produtos incentivados na forma do § 
2º deste artigo, ou da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, ou do art. 4º da Lei no 11.484, 
de 31 de maio de 2007, em atividades de pes-
quisa e desenvolvimento a serem realizadas na 
Amazônia, conforme projeto elaborado pelas 
próprias empresas, com base em proposta de 
projeto a ser apresentada à Superintendência 
da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA e ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia.

 ..............................................................
§ 13. Para as empresas beneficiárias, fa-

bricantes de microcomputadores portáteis e de 
unidades de processamento digitais de peque-
na capacidade baseadas em microprocessado-
res, de valor até R$11.000,00 (onze mil reais), 
bem como de unidades de discos magnéticos 
e ópticos, circuitos impressos com componen-
tes elétricos e eletrônicos montados, gabinetes 
e fontes de alimentação, reconhecíveis como 
exclusiva ou principalmente destinados a tais 
equipamentos, e exclusivamente sobre o fa-
turamento bruto decorrente da comercializa-
ção desses produtos no mercado interno, os 
percentuais para investimentos estabelecidos 
neste artigo serão reduzidos em vinte e cinco 
por cento até 31 de dezembro de 2014.

 .................................................... ” (NR)

Art. 17. O art. 30 da Lei nº 11.196, de 21 de novem-
bro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30.  ................................................  
 .......................................................................

II – aplicam-se às vendas efetuadas até 
31 de dezembro de 2014.” (NR)

Art. 18. Fica reduzida a zero a alíquota do Imposto 
de Renda incidente na fonte sobre as importâncias pa-
gas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao 
exterior a título de remuneração de serviços vinculados 
aos processos de avaliação da conformidade, metrologia, 
normalização, inspeção sanitária e fitossanitária, homo-
logação, registros e outros procedimentos exigidos pelo 
país importador sob o resguardo dos acordos sobre me-
didas sanitárias e fitossanitárias (SPS) e sobre barreiras 
técnicas ao comércio (TBT), ambos do âmbito da Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC).

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se à Contri-
buição de Intervenção no Domínio Econômico desti-
nada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, de que 
trata a Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º não se apli-
ca à remuneração de serviços prestados por pessoa 
física ou jurídica residente ou domiciliada em país ou 
dependência com tributação favorecida ou beneficiada 
por regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 
e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Art. 19. O art. 2º da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ...................................................  
 .......................................................................

XI – valor pago, creditado, entregue, em-
pregado ou remetido à pessoa física ou jurídica 
a título de remuneração de serviços vinculados 
aos processos de avaliação da conformidade, 
metrologia, normalização, inspeção sanitária e 
fitossanitária, homologação, registros e outros 
procedimentos exigidos pelo país importador 
sob o resguardo dos acordos sobre medidas 
sanitárias e fitossanitárias (SPS) e sobre bar-
reiras técnicas ao comércio (TBT), ambos do 
âmbito da Organização Mundial do Comércio 
(OMC).

Parágrafo único. O disposto no inciso XI 
não se aplica à remuneração de serviços pres-
tados por pessoa física ou jurídica residente 
ou domiciliada em país ou dependência com 
tributação favorecida ou beneficiada por regi-
me fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 
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24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996.” (NR)

Art. 20. Os arts. 2º e 3º e 4º da Lei nº 11.484, de 
31 de maio de 2007, passam a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 2º ...................................................  
 .......................................................................

III – circuitos impressos classificados na 
posição 85.34.00.00 da Nomenclatura Comum 
do Mercosul – NCM, a atividade de fabricação 
da placa de circuito impresso a partir do lami-
nado cobreado.

 ..............................................................
§ 5º O disposto no inciso I do caput al-

cança os dispositivos eletrônicos semicondu-
tores, montados e encapsulados diretamente 
sob placa de circuito impresso (chip on bo-
ard), classificada nos códigos 8534.00.00 ou 
8523.51 da Tabela de Incidência do Impostos 
sobre Produtos Industrializados – TIPI.” (NR)

“Art. 3º No caso de venda no mercado 
interno ou de importação de máquinas, apare-
lhos, instrumentos e equipamentos, para incor-
poração ao ativo imobilizado da pessoa jurídica 
adquirente no mercado interno ou importadora, 
destinados às atividades de que tratam os in-
cisos I a III do caput do art. 2º desta lei, ficam 
reduzidas a 0 (zero) as alíquotas:

 ..............................................................
§ 5º Conforme ato do Poder Executivo, 

nas condições e pelo prazo nele fixados e des-
de que destinados às atividades de que tratam 
os incisos I a III do caput do art. 2º desta lei, 
poderá também ser reduzida a 0 (zero) a alí-
quota do Imposto de Importação – II inciden-
te sobre máquinas, aparelhos, instrumentos, 
equipamentos, ferramentas computacionais 
(software), para incorporação ao seu ativo 
imobilizado, e insumos importados por pessoa 
jurídica beneficiária do PADIS.”

Art. 4º Nas vendas dos dispositivos referi-
dos nos incisos I a III do caput do art. 2º desta 
lei, efetuadas por pessoa jurídica beneficiária 
do PADIS, ficam reduzidas:

 ..............................................................
§ 2º As reduções de alíquotas previstas 

nos incisos I e II do caput deste artigo relati-
vamente às vendas dos dispositivos referidos 
nos incisos II e III do caput do art. 2º desta 
lei aplicam-se somente quando as atividades 
referidas nas alíneas a ou b do inciso II e no 

inciso III do caput do art. 2º desta lei tenham 
sido realizadas no País.

 .................................................... ” (NR)

Art. 21. O art. 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º O benefício de que tratam os 
arts. 3º e 4º desta lei poderá ser usufruído 
nas aquisições e importações realizadas no 
período de 5 (cinco) anos contado da data da 
habilitação da pessoa jurídica, titular do pro-
jeto de infraestrutura.

Parágrafo único. O prazo para fruição 
do regime, para pessoa jurídica já habilitada 
na data de publicação da Medida Provisória 
nº 472, de 2009, fica acrescido do período 
transcorrido entre a data da aprovação do 
projeto e a data da habilitação da pessoa ju-
rídica.” (NR)

CAPÍTULO IV 
Das Alterações na Legislação Tributária

Art. 22. O art. 14 da Lei nº 9.718, de 27 de no-
vembro de 1998, passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso:

“VII – que explorem as atividades de se-
curitização de créditos imobiliários, financeiros 
e do agronegócio.” (NR)

Art. 23. O art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de de-
zembro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguin-
te parágrafo:

“§ 5º Aplica-se também a multa de que 
trata o inciso I do caput sobre:

I – a parcela do imposto a restituir infor-
mado pelo contribuinte pessoa física, na Decla-
ração de Ajuste Anual, que deixar de ser resti-
tuída por infração à legislação tributária; e

II – o valor das deduções e compensa-
ções indevidas informadas na Declaração de 
Ajuste Anual da pessoa física.” (NR)

Art. 24. Sem prejuízo do disposto no art. 22 da 
Lei nº 9.430, de 1996, os juros pagos ou creditados por 
fonte situada no Brasil à pessoa física ou jurídica, vin-
culada nos termos do art. 23 da Lei nº 9.430, de 1996, 
residente ou domiciliada no exterior, não constituída 
em país ou dependência com tributação favorecida ou 
sob regime fiscal privilegiado, somente serão dedutí-
veis, para fins de determinação do lucro real e da base 
de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, 
quando se verifique constituírem despesa necessária 
à atividade, conforme definida pelo art. 47 da Lei nº 
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4.506, de 30 de novembro de 1964, no período de apu-
ração, atendendo aos seguintes requisitos:

I – no caso de endividamento com pessoa jurídica 
vinculada no exterior que tenha participação societária 
na pessoa jurídica residente no Brasil, o valor do endivi-
damento junto à pessoa vinculada no exterior, verificado 
quando da apropriação dos juros, não seja superior a duas 
vezes o valor da participação da vinculada no patrimônio 
líquido da pessoa jurídica residente no Brasil;

II – no caso de endividamento com pessoa jurí-
dica vinculada no exterior que não tenha participação 
societária na pessoa jurídica residente no Brasil, o valor 
do endividamento junto à pessoa vinculada no exterior, 
verificado quando da apropriação dos juros, não seja 
superior a cinquenta por cento do valor do patrimônio 
líquido da pessoa jurídica residente no Brasil;

III – em qualquer dos casos dos incisos I e II, o valor 
do somatório dos endividamentos junto a pessoas vincu-
ladas no exterior, verificado quando da apropriação dos 
juros, não seja superior a duas vezes o valor do somatório 
das participações de todas as vinculadas no patrimônio 
líquido da pessoa jurídica residente no Brasil.

§ 1º Para efeito do cálculo do total de endividamen-
to a que se refere o caput, serão consideradas todas as 
formas e prazos de financiamento, independentemente 
de registro do contrato no Banco Central do Brasil.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às opera-
ções de endividamento de pessoa jurídica residente ou 
domiciliada no Brasil, em que o avalista, fiador, procu-
rador ou qualquer interveniente for pessoa vinculada.

§ 3º Verificando-se excesso em relação aos limi-
tes fixados nos incisos I a III do caput deste artigo, o 
valor dos juros relativos ao excedente será conside-
rado despesa não necessária à atividade da empre-
sa, conforme definido pelo art. 47 da Lei nº 4.506, de 
1964, e indedutível para fins de Imposto de Renda e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

§ 4º Os valores do endividamento e da participação 
da vinculada no patrimônio líquido, a que se refere este 
artigo, serão apurados pela média ponderada mensal.

§ 5º O disposto no inciso III do caput não se 
aplica, no caso de endividamento exclusivamente com 
pessoas vinculadas no exterior que não tenham partici-
pação societária na pessoa jurídica residente no Brasil, 
aplicando-se o critério do § 6º deste artigo.

§ 6º Na hipótese a que se refere o § 5º deste artigo, 
o somatório dos valores de endividamento com todas as 
vinculadas sem participação no capital da entidade no 
Brasil, verificado quando da apropriação dos juros, não 
seja superior a cinquenta por cento do valor do patrimônio 
líquido da pessoa jurídica residente no Brasil.

Art. 25. Sem prejuízo do disposto no art. 22 da Lei 
nº 9.430, de 1996, os juros pagos ou creditados por fon-

te situada no Brasil à pessoa física ou jurídica residente, 
domiciliada ou constituída no exterior, em país ou de-
pendência com tributação favorecida ou sob regime fis-
cal privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24-A da Lei nº 
9.430, de 1996, somente serão dedutíveis, para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da con-
tribuição social sobre o lucro líquido, quando se verifique 
constituírem despesa necessária à atividade, conforme 
definida pelo art. 47 da Lei nº 4.506, de 1964, no período 
de apuração, atendendo ao requisito de que o valor total 
do somatório dos endividamentos com todas as entidades 
situadas em país ou dependência com tributação favore-
cida ou sob regime fiscal privilegiado não seja superior a 
trinta por cento do valor do patrimônio líquido da pessoa 
jurídica residente no Brasil.

§ 1º Para efeito do cálculo do total do endividamen-
to a que se refere o caput, serão consideradas todas as 
formas e prazos de financiamento, independentemente 
de registro do contrato no Banco Central do Brasil.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às opera-
ções de endividamento de pessoa jurídica residente 
ou domiciliada no Brasil, em que o avalista, fiador, 
procurador ou qualquer interveniente for residente ou 
constituído em país ou dependência com tributação 
favorecida ou sob regime fiscal privilegiado.

§ 3º Verificando-se excesso em relação ao limite fi-
xado no caput deste artigo, o valor dos juros relativos ao 
excedente será considerado despesa não necessária à 
atividade da empresa, conforme definida pelo art. 47 da 
Lei nº 4.506, de 1964, e indedutível para fins de Imposto de 
Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

§ 4º Os valores do endividamento e do patrimô-
nio líquido a que se refere este artigo serão apurados 
pela média ponderada mensal.

Art. 26. Sem prejuízo das normas do IRPJ, são 
indedutíveis na determinação do lucro real e da base 
de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido 
as importâncias pagas, creditadas, entregues, empre-
gadas ou remetidas a qualquer título, direta ou indire-
tamente, a pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
constituídas no exterior e submetidas a um tratamen-
to de país ou dependência com tributação favorecida 
ou sob regime fiscal privilegiado, na forma dos arts 
24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 1996, salvo se houver, 
cumulativamente:

I – a identificação do efetivo beneficiário, desti-
natário dessas importâncias;

II – a comprovação da capacidade operacional 
ou financeira da pessoa física ou entidade no exterior 
de realizar a operação; e

III – a comprovação documental do pagamento 
do preço respectivo e do recebimento dos bens, direi-
tos ou a utilização de serviço.
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Parágrafo único. Para efeito do disposto no inci-
so I do caput, considerar-se-á como efetivo benefici-
ário a pessoa física ou jurídica, não constituída com 
o único ou principal objetivo de economia tributária, 
que auferir esses valores por sua própria conta e não 
como agente, administrador fiduciário ou mandatário 
por conta de terceiro.

Art. 27. O art. 18 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18. O lançamento de ofício de que 
trata o art. 90 da Medida Provisória nº 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à 
imposição de multa isolada em razão de não 
homologação da compensação quando não 
confirmada a legitimidade ou suficiência do 
crédito informado ou quando se comprove 
falsidade da declaração apresentada pelo su-
jeito passivo.

 ..............................................................
§ 2º A multa isolada a que se refere o 

caput deste artigo será aplicada sobre o to-
tal do débito indevidamente compensado, no 
percentual:

I – previsto no inciso I do caput do art. 
44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, na hipótese em que não for confirmada 
a legitimidade ou suficiência do crédito infor-
mado; ou

II – previsto no inciso I do caput do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
duplicado na forma de seu § 1º, quando se 
comprove falsidade da declaração apresen-
tada pelo sujeito passivo.

 .................................................... ” (NR)

Art. 28. A transferência do domicílio fiscal da pes-
soa física residente e domiciliada no Brasil para país 
ou dependência com tributação favorecida ou regime 
fiscal privilegiado, nos termos a que se referem, res-
pectivamente, os arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 
1996, somente terá seus efeitos reconhecidos a partir 
da data em que o contribuinte comprove:

I – ser residente de fato naquele país ou depen-
dência; ou

II – sujeitar-se a imposto sobre a totalidade dos 
rendimentos do trabalho e do capital, bem como o efe-
tivo pagamento desse imposto.

Parágrafo único. Consideram-se residentes de 
fato, para os fins do inciso I do caput deste artigo, as 
pessoas físicas que tenham efetivamente permanecido 
no país ou dependência por mais de cento e oitenta 
e três dias, consecutivos ou não, no período de até 
doze meses, ou que comprovem ali se localizarem a 
residência habitual de sua família e a maior parte de 
seu patrimônio.

Art. 29. O § 1º do art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º A base de cálculo das contribuições 
incidentes sobre prêmios de resseguro cedi-
dos ao exterior é de 15% (quinze por cento) 
do valor pago, creditado, entregue, empregado 
ou remetido.” (NR)

CAPÍTULO V

Do Regime Especial Para a  
Indústria Aeronáutica Brasileira – Retaero

Art. 30. Fica instituído o Regime Especial para 
a Indústria Aeronáutica Brasileira – RETAERO, nos 
termos desta lei.

Art. 31. São beneficiárias do RETAERO:
I – a pessoa jurídica que produza partes, peças, 

ferramentais, componentes, equipamentos, sistemas, 
subsistemas, insumos e matérias-primas, ou preste 
serviços referidos no art. 33, a serem empregados 
na manutenção, conservação, modernização, reparo, 
revisão, conversão e industrialização das aeronaves 
classificadas na posição 88.02 da Nomenclatura Co-
mum do Mercosul – NCM;

II – a pessoa jurídica que produza bens ou preste 
os serviços referidos no art. 33 desta lei, utilizados como 
insumo na produção de bens referidos no inciso I.

§ 1º No caso do inciso II, somente poderá ser 
habilitada ao RETAERO a pessoa jurídica preponde-
rantemente fornecedora de pessoas jurídicas referidas 
no inciso I do caput.

§ 2º Considera-se pessoa jurídica preponderan-
temente fornecedora, de que trata o § 1º, aquela que 
tenha setenta por cento ou mais de sua receita total 
de venda de bens e serviços, no ano-calendário ime-
diatamente anterior ao da habilitação, decorrente do 
somatório das vendas:

I – às pessoas jurídicas referidas no inciso I do 
caput;

II – a pessoas jurídicas fabricantes de aeronaves 
classificadas na posição 88.02 da NCM; e

III – de exportação para o exterior.
§ 3º Para os fins do § 2º, exclui-se do cálculo da 

receita o valor dos impostos e contribuições inciden-
tes sobre a venda.

§ 4º A fruição dos benefícios do RETAERO con-
diciona-se ao atendimento cumulativo, pela pessoa 
jurídica, dos seguintes requisitos:

I – ser detentora de Certificado de Homologação 
de Empresa (CHE), emitido pela Agência Nacional de 
Aviação Civil – ANAC;

II – prévia habilitação junto à Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil;
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III – regularidade fiscal em relação aos impostos 
e contribuições administradas pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil.

§ 5º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte – Simples Nacional, de que trata a Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e as pessoas jurídicas 
de que tratam o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, de 
2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, 
não podem habilitar-se ao RETAERO.

§ 6º À pessoa jurídica beneficiária do RETAERO 
não se aplica o disposto no inciso VII do § 12 do art. 
8º, no inciso IV do art. 28 da Lei nº 10.865, de 2004, 
e na alínea “b” do inciso I do §1º do art. 29 da Lei nº 
10.637, de 2002.

§ 7º Excetua-se do disposto no § 6º a receita 
bruta decorrente da venda, no mercado interno, das 
aeronaves classificadas na posição 88.02 da NCM, 
que continua sujeita a alíquotas zero da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS.

§ 8º O Poder Executivo disciplinará em regula-
mento o RETAERO.

Art. 32. No caso de venda no mercado interno ou 
de importação de bens de que trata o art. 31, ficam 
suspensos:

I – a exigência da Contribuição para o Programa 
de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PIS/PASEP e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – COFINS inci-
dentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, 
quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do RETAERO;

II – a exigência da Contribuição para o PIS/PA-
SEP-Importação e da COFINS-Importação, quando a 
importação for efetuada por pessoa jurídica benefici-
ária do RETAERO;

III – o IPI incidente na saída do estabelecimento 
industrial ou equiparado, quando a aquisição no mer-
cado interno for efetuada por estabelecimento industrial 
de pessoa jurídica beneficiária do RETAERO;

IV – o Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI incidente na importação, quando efetuada por 
estabelecimento industrial de pessoa jurídica benefi-
ciária do RETAERO.

§ 1º Nas notas fiscais relativas:
I – às vendas de que trata o inciso I do caput, 

deverá constar a expressão “Venda efetuada com sus-
pensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/
PASEP e da COFINS”, com a especificação do dispo-
sitivo legal correspondente;

II – às saídas de que trata o inciso III do caput, de-
verá constar a expressão “Saída com suspensão do IPI”, 
com a especificação do dispositivo legal correspondente, 
vedado o registro do imposto nas referidas notas.

§ 2º As suspensões de que trata este artigo con-
vertem-se em alíquota zero:

I – após o emprego ou utilização dos bens ad-
quiridos ou importados no âmbito do RETAERO, ou 
dos bens que resultaram de sua industrialização, na 
manutenção, conservação, modernização, reparo, 
revisão, conversão e industrialização das aeronaves 
classificadas na posição 88.02 da NCM;

II – após a exportação dos bens com tributação sus-
pensa ou dos que resultaram de sua industrialização.

§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar o bem 
na forma prevista no § 2º fica obrigada a recolher os 
tributos não pagos em decorrência da suspensão de 
que trata este artigo, acrescidos de juros e multa, de 
mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir 
da data da aquisição ou do registro da Declaração de 
Importação – DI, na condição:

I – de contribuinte, em relação à Contribuição 
para o PIS/PASEP-Importação, à COFINS-Importa-
ção e ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de 
importação;

II – de responsável, em relação à Contribuição 
para o PIS/PASEP, à COFINS e ao IPI.

§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao impor-
tador a pessoa jurídica adquirente de bens estrangeiros, 
no caso de importação realizada por sua conta e ordem 
por intermédio de pessoa jurídica importadora.

Art. 33. No caso de venda ou importação de servi-
ços de tecnologia industrial básica, desenvolvimento e 
inovação tecnológica, assistência técnica e transferên-
cia de tecnologia destinados a empresas beneficiárias 
do RETAERO, fica suspensa a exigência:

I – da Contribuição para o PIS/PASEP e da CO-
FINS incidentes sobre a receita da prestação de ser-
viços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no 
País, quando prestados a pessoa jurídica beneficiária 
do RETAERO;

II – da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação 
e da COFINS-Importação incidentes sobre serviços, 
quando importados diretamente por pessoa jurídica 
beneficiária do RETAERO.

§ 1º Nas vendas ou importação de serviços de 
que trata o caput aplica-se o disposto nos §§ 2º e 3º 
do art. 3º desta lei.

§ 2º O disposto no inciso I do caput aplica-se tam-
bém na hipótese de receita de aluguel de máquinas, apa-
relhos, instrumentos e equipamentos, quando contratados 
por pessoas jurídicas habilitadas ao RETAERO.

§ 3º A fruição do benefício de que trata este arti-
go depende da comprovação da efetiva prestação do 
serviço para produção, reparo e manutenção de aero-
naves classificadas na posição 88.02 da NCM.

Art. 34. A habilitação ao RETAERO pode ser 
realizada em até cinco anos, contados da data da vi-
gência desta lei.
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Parágrafo único. Os benefícios de que tratam os 
arts. 32 e 33 desta lei podem ser utilizados nas aqui-
sições e importações realizadas no período de cinco 
anos, contados da data de habilitação no RETAERO.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais

Seção I 
Da Concessão de Crédito  

para o Fundo da Marinha Mercante

Art. 35. Fica a União autorizada a conceder crédito 
aos agentes financeiros do Fundo da Marinha Mercan-
te – FMM, no montante de até R$15.000.000.000,00 
(quinze bilhões de reais), para viabilizar o financiamento 
de projetos aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo 
da Marinha Mercante – CDFMM.

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o 
caput, a União poderá emitir, sob a forma de coloca-
ção direta, em favor do agente financeiro do FMM, 
títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas ca-
racterísticas serão definidas pelo Ministro de Estado 
da Fazenda.

§ 2º No caso de emissão de títulos, será respeitada a 
equivalência econômica com o valor previsto no caput.

§ 3º As condições financeiras e contratuais para 
a concessão do crédito de que trata o caput, inclusive 
a remuneração a que fará jus a União, serão idênticas 
àquelas concedidas pelo FMM, conforme estabelece 
o Conselho Monetário Nacional – CMN.

§ 4º Os recursos decorrentes do crédito de que 
trata o caput serão alocados a cada agente financeiro 
do FMM, conforme dispuser o CDFMM.

Art. 36. Os agentes financeiros do FMM poderão re-
comprar da União, a qualquer tempo, os ativos porventura 
dados em contrapartida aos créditos de que trata o art. 
35, a critério do Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 37. O CMN estabelecerá condições financei-
ras diferenciadas de financiamento, considerando os 
percentuais para os conteúdos nacional e importado 
das embarcações a serem construídas com recursos 
do FMM e desta lei.

Seção II 
Da Letra Financeira e do Certificado  

de Operações Estruturadas

Art. 38. As instituições financeiras podem emitir 
Letra Financeira (LF), título de crédito que consiste 
em promessa de pagamento em dinheiro, nominativo, 
transferível e de livre negociação.

Art. 39. A Letra Financeira será emitida exclusi-
vamente sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema de registro e de liquidação financeira de ati-
vos autorizado pelo Banco Central do Brasil, com as 
seguintes características:

I – a denominação “Letra Financeira”;
II – o nome da instituição financeira emitente;
III – o número de ordem, o local e a data de 

emissão;
IV – o valor nominal;
V – a taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida a 

capitalização;
VI – a cláusula de correção pela variação cam-

bial, quando houver;
VII – outras formas de remuneração, inclusive 

baseadas em índices ou taxas de conhecimento pú-
blico, quando houver;

VIII – a cláusula de subordinação, quando hou-
ver;

IX – a data de vencimento;
X – o local de pagamento;
XI – o nome da pessoa a quem se deve pagar;
XII – a descrição da garantia real ou fidejussória, 

quando houver;
XIII – a cláusula de pagamento periódico dos 

rendimentos, quando houver.
§ 1º A Letra Financeira é título executivo extra-

judicial, que pode ser executado independentemente 
de protesto, com base em certidão de inteiro teor dos 
dados informados no registro, emitida pela entidade 
administradora do sistema referido no caput.

§ 2º A Letra Financeira pode, dependendo dos 
critérios de remuneração, gerar valor de resgate infe-
rior ao valor de sua emissão.

§ 3º A transferência de titularidade da Letra Fi-
nanceira efetiva-se por meio do sistema referido no 
caput deste artigo, que manterá registro da sequência 
histórica das negociações.

Art. 40. A distribuição pública de Letra Finan-
ceira observará o disposto pela Comissão de Valores 
Mobiliários.

Art. 41. A Letra Financeira pode ser emitida com 
cláusula de subordinação aos credores quirografários, 
preferindo apenas aos acionistas no ativo remanescen-
te, se houver, na hipótese de liquidação ou falência da 
instituição emissora.

Parágrafo único. A Letra Financeira de que trata 
o caput pode ser utilizada como instrumento de dívi-
da, para fins de composição do capital da instituição 
emissora, nas condições especificadas em regula-
mento do CMN.

Art. 42. Incumbe ao CMN a disciplina das condi-
ções de emissão da Letra Financeira, em especial os 
seguintes aspectos:

I – o tipo de instituição financeira autorizada à 
sua emissão;

II – a utilização de índices, taxas ou metodologias 
de remuneração;

III – o prazo de vencimento, não inferior a um ano;
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IV – as condições de resgate antecipado do títu-
lo, que somente poderá ocorrer em ambiente de ne-
gociação competitivo, observado o prazo mínimo de 
vencimento; e

V – os limites de emissão, considerados em fun-
ção do tipo de instituição financeira.

Art. 43. Aplica-se à Letra Financeira, no que não 
contrariar o disposto nesta lei, a legislação cambial.

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil pro-
duzirá e divulgará, para acesso publico por meio da 
Internet, relatório anual sobre a negociação de Letras 
Financeiras, com informações sobre os mercados pri-
mário e secundário do título, condições financeiras de 
negociação, prazos, perfil dos investidores e indicado-
res de risco, quando houver.

Art. 44. As instituições financeiras podem emitir 
Certificado de Operações Estruturadas, representativos 
de operações realizadas com base em instrumentos 
financeiros derivativos, nas condições especificadas 
em regulamento do CMN.

Seção III 
Da Concessão de Crédito ao Banco Nacional  

de Desenvolvimento Econômico e Social

Art. 45. O caput do art. 1º da Lei nº 11.948, de 
16 de junho de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Fica a União autorizada a con-
ceder crédito ao Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
montante de até R$180.000.000.000,00 (cento 
e oitenta bilhões de reais), em condições fi-
nanceiras e contratuais a serem definidas pelo 
Ministro de Estado da Fazenda.” (NR)

Seção IV 
Das Alterações no Programa  

Minha Casa,Minha Vida e da Criação do CNPI

Art. 46. Os arts. 6º, 11, 13, 20 e 30 da Lei no 
11.977, de 7 de julho de 2009, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 6º ...................................................  
 .......................................................................

I – facilitar a aquisição, produção e re-
qualificação do imóvel residencial; ou

 .................................................... ” (NR)
“Art. 11. O Programa Nacional de Ha-

bitação Rural – PNHR tem como finalidade 
subsidiar a produção de moradia aos agricul-
tores familiares, definidos nos termos do art. 
3º da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, 
e trabalhadores rurais.

 .................................................... ” (NR)

“Art. 13. .................................................  
 .......................................................................

I – facilitar a produção do imóvel resi-
dencial;

 ..............................................................
§ 3º Para definição dos beneficiários do 

PNHR devem ser respeitadas, exclusivamente, 
as faixas de renda, não se aplicando os demais 
critérios estabelecidos no art. 3º.” (NR)

“Art. 20. .................................................  
 .......................................................................

§ 1º As condições e os limites das co-
berturas de que tratam os incisos I e II deste 
artigo serão definidos no estatuto do FGHab, 
que poderá estabelecer os casos em que será 
oferecida somente a cobertura de que trata o 
inciso II.

 .................................................... ” (NR)
“Art. 30. As coberturas do FGHab, descri-

tas no art. 20, serão prestadas às operações 
de financiamento habitacional nos casos de:

I – produção ou aquisição de imóveis 
novos em áreas urbanas;

II – requalificação de imóveis já existentes 
em áreas consolidadas no âmbito do Programa 
Nacional de Habitação Urbana – PNHU; ou

III – produção de moradia no âmbito 
do Programa Nacional de Habitação Rural 
– PNHR.

§ 1º A contratação das coberturas de 
que trata o caput está sujeita às seguintes 
condições:

I – os valores de financiamento devem 
obedecer aos limites definidos no estatuto do 
Fundo;

II – a cobertura do FGHab está limitada 
a um único imóvel financiado por mutuário no 
âmbito do SFH; e

III – a previsão da cobertura pelo FGHab 
deve estar expressa em cláusula específica 
dos contratos celebrados entre os agentes 
financeiros e os mutuários.

§ 2º O estatuto do FGHab definirá o prazo 
das coberturas oferecidas pelo Fundo.” (NR)

Art. 47. Fica instituído o Cadastro Nacional de 
Pessoas Físicas e Jurídicas Impedidas de Operar 
com os Fundos e Programas Habitacionais Públicos 
ou Geridos por Instituição Pública e com o Sistema 
Financeiro da Habitação – CNPI.

§ 1º À Caixa Econômica Federal incumbe desen-
volver, implantar, gerir, organizar e operar o CNPI, bem 
como divulgar a Relação Nacional de Pessoas Impedidas 
de Operar com os Fundos e Programas Habitacionais e 
com o Sistema Financeiro da Habitação – RNPI.
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§ 2º As instituições integrantes do Sistema Finan-
ceiro da Habitação – SFH e as que operam com os 
fundos e programas habitacionais públicos ou geridos 
por instituição pública encaminharão à Caixa Econô-
mica Federal, na forma e nos prazos estabelecidos em 
regulamento, os dados, documentos e informações ne-
cessários à instrução do procedimento de inclusão ou 
exclusão das pessoas físicas e jurídicas do CNPI.

§ 3º Podem ser incluídas no CNPI, na forma do 
regulamento, por se recusarem a assumir o ônus da 
recuperação do imóvel que, previamente vistoriado, 
acuse vício de construção, ou por não cumprirem suas 
obrigações contratuais no tocante a prazos estabele-
cidos para entrega da obra:

I – o construtor, seja pessoa física ou jurídica, 
bem como seus sócios e diretores, e os responsáveis 
técnicos pela empresa ou pela obra; ou

II – a sociedade construtora, no caso das sociedades 
regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
bem como seus diretores e acionistas controladores, e os 
responsáveis técnicos pela empresa ou pela obra.

§ 4º Salvo disposição contratual em contrário, os 
nomes dos avalistas ou fiadores de operação de finan-
ciamento habitacional não serão incluídos no CNPI.

§ 5º Ficam impedidas de operar com os fundos e 
programas habitacionais públicos ou geridos por institui-
ção pública e com o SFH, além das pessoas incluídas 
no CNPI na forma do § 3º, as empresas que possuam 
como sócio, diretor, acionista controlador ou responsá-
vel técnico pessoa física incluída no CNPI.

§ 6º O impedimento previsto no § 5º abrange 
qualquer forma de operação que envolva recursos do 
SFH ou dos fundos e programas habitacionais públicos 
ou de gestão pública.

§ 7º Fica extinta a Relação de Pessoas Impedi-
das de Operar com o SFH – RPI, devendo os registros 
nela existentes ser transferidos para o CNPI.

§ 8º A regulamentação do CNPI ficará a cargo 
do Conselho Monetário Nacional (CMN).

Seção V 
Das Taxas e Demais Disposições

Art. 48. É instituída a Taxa de Fiscalização dos 
Mercados de Seguro e Resseguro, de Capitalização 
e de Previdência Complementar Aberta.

Art. 49. Considera-se, para fins desta lei:
I – prêmio retido: prêmio emitido menos as res-

tituições e as cessões de risco;
II – sinistro retido: sinistro total menos os sinistros 

correspondentes a cessões de risco; e
III – provisão técnica: montante detido pelo se-

gurador ou ressegurador visando garantir os riscos 
assumidos no contrato.

Art. 50. O fato gerador da Taxa de Fiscalização 
de que trata esta seção é o exercício do poder de po-
lícia atribuído à Superintendência de Seguros Priva-
dos – SUSEP.

Art. 51. São contribuintes da Taxa de Fiscalização de 
que trata esta seção as sociedades seguradoras, ressegu-
radores locais e admitidos, sociedades de capitalização e 
entidades abertas de previdência complementar.

§ 1º Excetuam-se do disposto no caput as socie-
dades seguradoras que operam seguro saúde.

§ 2º Incluem-se no caput as sociedades coope-
rativas autorizadas a operar em seguros privados, na 
forma estabelecida na legislação em vigor.

Art. 52. Os valores da Taxa de Fiscalização, ex-
pressos em Reais, apuram-se com base na tabela 
constante do Anexo I.

Parágrafo único. Para efeito do enquadramento 
nas faixas indicadas na tabela do Anexo I, a Base de 
Cálculo da Taxa de Fiscalização – BCTF corresponde 
à margem de solvência na forma abaixo:

I – para as sociedades seguradoras que operam 
com seguro de pessoas – produtos de vida de acumu-
lação: oito por cento do total das provisões técnicas 
e fundos relacionados aos seguros de vida caracte-
rizados como produtos de acumulação, somados, no 
caso dos demais seguros de pessoas, ao maior dos 
dois valores abaixo:

a) 20% do total dos prêmios retidos dos 
doze meses anteriores; ou

b) 33% da média anual dos sinistros re-
tidos dos trinta e seis meses anteriores;

II – para as seguradoras que operam com seguros 
de danos, o maior dos dois valores abaixo:

a) 20% do total dos prêmios retidos dos 
doze meses anteriores; ou

b) 33% da média anual dos sinistros re-
tidos dos trinta e seis meses anteriores;

III – para as sociedades seguradoras que operam 
simultaneamente com seguros de danos e pessoas: o 
somatório dos valores dos incisos I e II;

IV – para as sociedades seguradoras e as enti-
dades abertas de previdência complementar que ope-
ram previdência complementar aberta: oito por cento 
do total das provisões técnicas e fundos relacionados 
aos planos de previdência;

V – para as sociedades de capitalização: oito por 
cento do total das provisões técnicas;

VI – para efeito de enquadramento nas faixas 
indicadas na tabela constante do Anexo I, a margem 
de solvência dos resseguradores locais será calculada 
pela soma dos resultados obtidos nos incisos I e II;



Março de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 24 11137 

VII – para os resseguradores admitidos, fica es-
tabelecido valor de taxa única, conforme tabela cons-
tante do Anexo I.

Art. 53. A Taxa de Fiscalização de que trata esta 
seção será recolhida trimestralmente, até o último dia 
útil do primeiro decêndio dos meses de janeiro, abril, 
julho e outubro de cada ano.

Parágrafo único. Para apuração da Taxa de Fiscali-
zação devida, serão obedecidos os seguintes critérios:

I – no mês de janeiro, a apuração será feita com 
base nas demonstrações financeiras encerradas em 
30 de junho do exercício anterior;

II – nos meses de abril e julho, a apuração será 
feita com base nas demonstrações financeiras encer-
radas em 31 de dezembro do exercício anterior; e

III – no mês de outubro, a apuração será feita 
com base nas demonstrações financeiras encerradas 
em 30 de junho do exercício corrente.

Art. 54. Os contribuintes não enquadrados nos 
critérios desta lei recolherão a Taxa de Fiscalização 
com base na menor faixa de cada ramo ou atividade 
em que estiverem autorizados a operar.

Art. 55. A Taxa de Fiscalização não recolhida no 
prazo fixado será acrescida de juros e multa de mora, 
calculados nos termos da legislação federal aplicável 
aos tributos federais.

Art. 56. Os débitos referentes à Taxa de Fiscaliza-
ção serão inscritos em Dívida Ativa e executados judi-
cialmente pela Procuradoria Federal junto à SUSEP.

Art. 57. Os débitos relativos à Taxa de Fiscalização 
podem ser parcelados, a juízo do Conselho Diretor da 
SUSEP, de acordo com os mesmos critérios do parce-
lamento ordinário de tributos federais estabelecidos no 
art. 37-B da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

Art. 58. A Taxa de Fiscalização de que trata esta 
seção será recolhida ao Tesouro Nacional, em conta 
vinculada à SUSEP, mediante Guia de Recolhimento 
da União – GRU, por intermédio de estabelecimento 
bancário integrante da rede credenciada.

Art. 59. A Taxa de Serviços Metrológicos, insti-
tuída pelo art. 11 da Lei nº 9.933, de 20 de dezembro 
de 1999, passa a vigorar com os valores constantes 
do Anexo II a esta lei.

Art. 60. Não se sujeitam a retenção do imposto 
de renda na fonte os valores pagos, creditados ou re-
metidos a pessoa física ou jurídica residente ou domi-
ciliada no exterior, destinadas:

I – à cobertura de gastos pessoais, no exterior, 
de pessoas físicas residentes ou domiciliadas no País, 
em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento 
ou missões oficiais; e

II – ao pagamento de despesas relacionadas com 
serviços turísticos.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Executivo fixar 
o limite máximo para os pagamentos, créditos ou re-
messas de que trata o caput.

Art. 61.Os atos concessórios de drawback cujos 
prazos máximos tenham sido prorrogados nos termos 
do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.722, de 3 de dezembro 
de 1979, com vencimento em 2010, ou nos termos 
do art. 13 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, 
poderão, em caráter excepcional, ser objeto de nova 
prorrogação por período de um ano.

Parágrafo único. Não será deferido pedido de 
prorrogação no caso de inadimplemento do compro-
misso de exportar.

Art. 62. Os contratos de arrendamento de insta-
lações portuárias anteriores à Lei nº 8.630, de 25 de 
fevereiro de 1993, deverão ser adaptados a esta, inclu-
sive quanto ao prazo, desde que estejam em operação 
e adimplentes às suas obrigações tributárias.

CAPÍTULO VII 
Das Disposições Finais

Art. 63. Esta lei entra em vigor:
I – na data de sua publicação, produzindo efei-

tos:

a) a partir da regulamentação e até 31 
de dezembro de 2011, em relação ao disposto 
nos arts. 6º a 14;

b) a partir de 1º de janeiro de 2010, em 
relação ao disposto nos arts. 15 a 17;

c) a partir de 1º de abril de 2010, em re-
lação aos arts. 29 e 59; e

d) a partir de 16 de dezembro de 2009, 
em relação aos demais dispositivos;

II – em 1º de janeiro de 2010, produzindo efeitos 
a partir de 1º de abril de 2010, em relação ao disposto 
nos arts. 48 a 58.

Art. 64. Ficam revogados
I – a partir de 1º de abril de 2010:

a) a Lei no 7.944, de 20 de dezembro 
de 1989;

b) o art. 2º da Lei no 8.003, de 14 de 
março de 1990;

c) o art. 112 da Lei no 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995; e

d) a Lei no 10.829, de 23 de dezembro 
de 2003;

II – a partir da publicação desta lei:

a) o parágrafo único do art. 74 da Lei nº 
5.025, de 10 de junho de 1966;

b) o art. 2º da Lei no 6.704, de 26 de 
outubro de 1979.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Os 
Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Democratas 
vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – O 
acordo é só para essa matéria.

Quem quiser pode justificar a presença.
Boa noite ao povo brasileiro.

VI – ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – COM-
PARECEM MAIS À SESSÃO OS SRS.:

RORAIMA

Luciano Castro PR
Marcio Junqueira DEM
Total de Roraima: 2

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT
Janete Capiberibe PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Amapá: 2

PARÁ

Giovanni Queiroz PDT
Jader Barbalho PMDB PmdbPtc
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zenaldo Coutinho PSDB
Total de Pará: 4

AMAZONAS

Sabino Castelo Branco PTB
Total de Amazonas: 1

RONDÔNIA

Marinha Raupp PMDB PmdbPtc
Mauro Nazif PSB PsbPCdoBPmnPrb
Natan Donadon PMDB PmdbPtc
Total de Rondônia: 3

ACRE

Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Gladson Cameli PP
Total de Acre: 2
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TOCANTINS

Lázaro Botelho PP
NIlmar Ruiz PR
Total de Tocantins: 2

MARANHÃO

Clóvis Fecury DEM
Flávio Dino PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Professor Setimo PMDB PmdbPtc
Ribamar Alves PSB PsbPCdoBPmnPrb
Washington Luiz PT
Total de Maranhão: 6

CEARÁ

Arnon Bezerra PTB
Chico Lopes PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Eugênio Rabelo PP
Gorete Pereira PR
Marcelo Teixeira PR
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Pastor Pedro Ribeiro PR
Vicente Arruda PR
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 9

PIAUÍ

José Maia Filho DEM
Nazareno Fonteles PT
Total de Piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PMN PsbPCdoBPmnPrb
João Maia PR
Sandra Rosado PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 3

PARAÍBA

Efraim Filho DEM
Luiz Couto PT
Manoel Junior PMDB PmdbPtc
Wilson Santiago PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 4

PERNAMBUCO

Armando Monteiro PTB
Carlos Eduardo Cadoca PSC
Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Eduardo da Fonte PP
José Chaves PTB
Maurício Rands PT
Raul Jungmann PPS
Silvio Costa PTB
Wolney Queiroz PDT
Total de Pernambuco: 9

ALAGOAS

Antonio Carlos Chamariz PTB
Augusto Farias PTB
Carlos Alberto Canuto PSC
Francisco Tenorio PMN PsbPCdoBPmnPrb
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Olavo Calheiros PMDB PmdbPtc
Total de Alagoas: 6

SERGIPE

Eduardo Amorim PSC
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Mendonça Prado DEM
Total de Sergipe: 3

BAHIA

Claudio Cajado DEM
Luiz Alberto PT
Luiz Bassuma PV
Maurício Trindade PR
Uldurico Pinto PHS
Veloso PMDB PmdbPtc
Zezéu Ribeiro PT
Total de Bahia: 7

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT
Carlos Melles DEM
Edmar Moreira PR
Elismar Prado PT
Fábio Ramalho PV
Geraldo Thadeu PPS
Gilmar Machado PT
Jaime Martins PR
José Santana de Vasconcellos PR
Leonardo Monteiro PT
Leonardo Quintão PMDB PmdbPtc
Márcio Reinaldo Moreira PP
Marcos Lima PMDB PmdbPtc
Maria Lúcia Cardoso PMDB PmdbPtc
Mário de Oliveira PSC
Miguel Corrêa PT
Narcio Rodrigues PSDB
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Reginaldo Lopes PT
Total de Minas Gerais: 19

RIO DE JANEIRO

Antonio Carlos Biscaia PT
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Chico DAngelo PT
Fernando Gabeira PV
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Fernando Gonçalves PTB
Fernando Lopes PMDB PmdbPtc
Geraldo Pudim PR
Marcelo Itagiba PSDB
Rogerio Lisboa DEM
Simão Sessim PP
Solange Amaral DEM
Total de Rio de Janeiro: 11

SÃO PAULO

Antonio Carlos Mendes Thame PSDB
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Arlindo Chinaglia PT
Cândido Vaccarezza PT
Celso Russomanno PP
Edson Aparecido PSDB
Jefferson Campos PSB PsbPCdoBPmnPrb
João Paulo Cunha PT
Jorginho Maluly DEM
José C Stangarlini PSDB
José Mentor PT
José Paulo Tóffano PV
Julio Semeghini PSDB
Luciana Costa PR
Paulo Pereira da Silva PDT
Vicentinho PT
Walter Ihoshi DEM
Total de São Paulo: 17

MATO GROSSO

Valtenir Pereira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERAL

Laerte Bessa PSC
Magela PT
Total de Distrito Federal: 2

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB
João Campos PSDB
Roberto Balestra PP
Ronaldo Caiado DEM
Total de Goiás: 4

MATO GROSSO DO SUL

Dagoberto PDT
Marçal Filho PMDB PmdbPtc
Vander Loubet PT
Total de Mato Grosso do Sul: 3

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM
Alex Canziani PTB

Alfredo Kaefer PSDB
Angelo Vanhoni PT
Assis do Couto PT
Cassio Taniguchi DEM
Luiz Carlos Setim DEM
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Ratinho Junior PSC
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Total de Paraná: 10

SANTA CATARINA

Acélio Casagrande PMDB PmdbPtc
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Gervásio Silva PSDB
João Pizzolatti PP
Jorge Boeira PT
José Carlos Vieira PR
Total de Santa Catarina: 6

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP
Beto Albuquerque PSB PsbPCdoBPmnPrb
Darcísio Perondi PMDB PmdbPtc
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Henrique Fontana PT
Luis Carlos Heinze PP
Manuela DÁvila PCdoB PsbPCdoBPmnPrb
Marco Maia PT
Onyx Lorenzoni DEM
Pompeo de Mattos PDT
Sérgio Moraes PTB
Vieira da Cunha PDT
Total de Rio Grande do Sul: 12

DEIXAM DE COMPARECER À SESSÃO 
OS SRS.:

RORAIMA

Francisco Rodrigues DEM
Maria Helena PSB PsbPCdoBPmnPrb
Urzeni Rocha PSDB
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Fátima Pelaes PMDB PmdbPtc
Lucenira Pimentel PR
Sebastião Bala Rocha PDT
Total de Amapá: 3

PARÁ

Wandenkolk Gonçalves PSDB
Total de Pará: 1
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AMAZONAS

Lupércio Ramos PMDB PmdbPtc
Rebecca Garcia PP
Silas Câmara PSC
Total de Amazonas: 3

RONDÔNIA

Eduardo Valverde PT
Total de Rondônia: 1

ACRE

Fernando Melo PT
Total de Acre: 1

TOCANTINS

Laurez Moreira PSB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Tocantins: 1

MARANHÃO

Nice Lobão DEM
Pinto Itamaraty PSDB
Roberto Rocha PSDB
Sarney Filho PV
Zé Vieira PR
Total de Maranhão: 5

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPtc
Eudes Xavier PT
José Airton Cirilo PT
Total de Ceará: 3

PIAUÍ

Paes Landim PTB
Total de Piauí: 1

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM
Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
Total de Rio Grande do Norte. 2

PARAÍBA

Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPtc
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 2

PERNAMBUCO

Charles Lucena PTB
Marcos Antonio PRB PsbPCdoBPmnPrb
Total de Pernambuco: 2

ALAGOAS

Benedito de Lira PP
Maurício Quintella Lessa PR
Total de Alagoas: 2

BAHIA

Colbert Martins PMDB PmdbPtc
Edigar Mão Branca PV
Edson Duarte PV
João Carlos Bacelar PR
Jorge Khoury DEM
Joseph Bandeira PT
Lídice da Mata PSB PsbPCdoBPmnPrb
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPtc
Marcos Medrado PDT
Mário Negromonte PP
Severiano Alves PMDB PmdbPtc
Total de Bahia: 11

MINAS GERAIS

Alexandre Silveira PPS
Carlos Willian PTC PmdbPtc
Ciro Pedrosa PV
José Fernando Aparecido de Oliveira PV
Marcos Montes DEM
Rafael Guerra PSDB
Rodrigo de Castro PSDB
Vitor Penido DEM
Total de Minas Gerais: 8

ESPÍRITO SANTO

Rose de Freitas PMDB PmdbPtc
Total de Espírito Santo: 1

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Andreia Zito PSDB
Arolde de Oliveira DEM
Cida Diogo PT
Indio da Costa DEM
Leandro Sampaio PPS
Marina Maggessi PPS
Neilton Mulim PR
Paulo Rattes PMDB PmdbPtc
Total de Rio de Janeiro: 9

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPCdoBPmnPrb
Aline Corrêa PP
Antonio Bulhões PRB PsbPCdoBPmnPrb
Antonio Palocci PT
Arnaldo Jardim PPS
Carlos Zarattini PT
Devanir Ribeiro PT
Dimas Ramalho PPS
Francisco Rossi PMDB PmdbPtc
Guilherme Campos DEM
José Aníbal PSDB
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Milton Vieira DEM
Paulo Maluf PP
Paulo Teixeira PT
Vadão Gomes PP
Valdemar Costa Neto PR
Total de São Paulo: 16

MATO GROSSO

Homero Pereira PR
Thelma de Oliveira PSDB
Wellington Fagundes PR
Total de Mato Grosso: 3

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
Professora Raquel Teixeira PSDB
Rubens Otoni PT
Total de Goiás: 3

MATO GROSSO DO SUL

Antonio Cruz PP
Total de Mato Grosso do Sul: 1

PARANÁ

Affonso Camargo PSDB
Andre Zacharow PMDB PmdbPtc
Chico da Princesa PR
Giacobo PR
Hermes Parcianello PMDB PmdbPtc
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Total de Paraná: 6

SANTA CATARINA

Angela Amin PP
João Matos PMDB PmdbPtc
Nelson Goetten PR
Paulo Bornhausen DEM
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Vignatti PT
Total de Santa Catarina: 6

RIO GRANDE DO SUL

Enio Bacci PDT
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
José Otávio Germano PP
Nelson Proença PPS
Osvaldo Biolchi PMDB PmdbPtc
Paulo Pimenta PT
Total de Rio Grande do Sul: 6

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – En-
cerro a sessão, convocando para amanhã, quarta-feira, 
dia 24 de março, às 12h, sessão extraordinária da Câ-
mara dos Deputados com a seguinte

ORDEM DO DIA

URGÊNCIA 
(Art. 62, § 6º, da Constituição Federal)

Votação

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 472-B, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Continuação da votação, em turno úni-
co, da Medida provisória nº 472-B, de 2009, 
que institui o Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento de Infraestrutura 
da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste – REPENEC; cria 
o Programa Um Computador por Aluno – 
PROUCA e institui o Regime Especial de 
Aquisição de Computadores para uso Edu-
cacional – RECOMPE; prorroga benefícios 
fiscais; constitui fonte de recursos adicional 
aos agentes financeiros do Fundo da Mari-
nha Mercante – FMM para financiamentos de 
projetos aprovados pelo Conselho Diretor 
do Fundo da Marinha Mercante – CDFMM; 
dispõe sobre a Letra Financeira e o Certi-
ficado de Operações Estruturadas; altera a 
redação da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 
2009; ajusta o Programa Minha Casa Minha 
Vida – PMCMV; e dá outras Providências. 
tendo parecer reformulado do Relator da 
Comissão Mista, proferido em Plenário e 
entregue à Mesa, pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevân-
cia e urgência; pela constitucionalidade, 
juridicidade e adequação à técnica legisla-
tiva desta MPV e das Emendas apresentas, 
com exceção das Emendas de nºs 17, 41, 
43, 50, 53 e 59; pela adequação financeira e 
orçamentária desta MPV e das Emendas de 
nºs 8, 9, 14, 24, 40 e 47, pela não implicação 
com aumento da despesa ou diminuição da 
receita pública da União das Emendas de 
nºs 5, 7, 10, 13, 17 a 20, 23, 26, 28 a 35, 38, 
39, 41 a 46, 48 a 52, 58, 60, 61, 67, 72, 84, 88 
a 91 e pela incompatibilidade e inadequa-
ção financeira e orçamentária das de nºs 1 
a 4, 6, 11, 12, 15, 16, 21, 22, 25, 36, 53, 54, 56, 
57, 59, 62 a 66, 73, 74, 79, 80, 82, 85 a 87; e, 
no mérito, pela aprovação desta MPV pela 
aprovação, total ou parcial, das Emendas 
de nºs 7 a10, 13, 18, 26, 45, 52, 58, 72 e 90, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão 
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apresentado, com alterações, e pela rejei-
ção das Emendas de nºs 1 a 6, 11, 12, 14 a 
17, 19 a 25, 28 a 36, 38 a 44, 46 a 51, 53, 54, 
56, 57, 59 a 67, 73, 74, 79, 80, 82, 84 a 89 e 
91 (Relator: Dep. Marcelo Ortiz). As Emen-
das de nºs 27, 37, 55, 68 a 71, 75 a 78, 81 e 
83, foram indeferidas liminarmente por ver-
sarem sobre matéria estranha, nos termos 
do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 1/2002-CN, 
c.c. art. 125 do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (Questão de Ordem 
nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
08/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 22/02/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

12/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 25/05/2010

Discussão

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 474, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 474, de 2009, que dispõe 
sobre o salário mínimo a partir de 1º de ja-
neiro de 2010 e estabelece diretrizes para 
a política de valorização do salário mínimo 
entre 2011 e 2023. Pendente de parecer da 
Comissão Mista. As Emendas de nºs 1, 5, 7, 
8, 11 e 12, foram indeferidas liminarmente 
por versarem sobre matéria estranha, nos 
termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados (Questão 
de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 475, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 475, de 2009, que dispõe 
sobre o reajuste dos benefícios mantidos 
pela Previdência Social em 2010 e 2011. 
Pendente de parecer da Comissão Mista. 

As Emendas de nºs 26, 27 e 28, foram in-
deferidas liminarmente por versarem sobre 
matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 4º, 
da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputa-
dos (Questão de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 476, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 476, de 2009, que dispõe so-
bre a concessão de crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI na aquisição de resíduos sólidos por 
estabelecimento industrial para utilização 
como matérias-primas ou produtos inter-
mediários na fabricação de seus produtos, 
e dá outras providências. Pendente de pa-
recer da Comissão Mista. As Emendas de 
nºs 16, 17 e 20, foram indeferidas liminar-
mente por versarem sobre matéria estranha, 
nos termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento Inter-
no da Câmara dos Deputados (Questão de 
Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 477, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 477, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos 
e entidades do Poder Executivo, no valor 
global de R$18.191.723.573,00, e reduz o Or-
çamento de Investimento de diversas empre-
sas no valor global de R$5.736.743.280,00, 
para os fins que especifica. Pendente de 
parecer da Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.
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PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

6 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 478, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 478, de 2009, que dispõe 
sobre a extinção da Apólice do Seguro Ha-
bitacional do Sistema Financeiro da Habita-
ção – SH/SFH, altera a legislação tributária 
relativamente às regras de preços de trans-
ferência, e dá outras providências. Pendente 
de parecer da Comissão Mista. As Emen-
das de nºs 38, 39, 40 e 41, foram indeferidas 
liminarmente por versarem sobre matéria 
estranha, nos termos do art. 4º, § 4º, da Re-
solução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados 
(Questão de Ordem nº 478/2009).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010
OBS.: A MPV 478/09 FOI RETIFICADA 

EM 25/01/2010

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 479, DE 2009 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medi-
da provisória nº 479, de 2009, que dispõe 
sobre o prazo para formalizar a opção para 
integrar o Plano de Carreiras e Cargos de 
Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação 
em Saúde Pública, de que trata o art. 28-A 
da Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006; 
a Gratificação de Qualificação – GQ, de que 
tratam as Leis nºs 11.355, de 2006, e 11.907, 
de 2 de fevereiro de 2009; as tabelas da 
Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Ciência, Tecnologia, Produção e Inova-
ção em Saúde Pública – GDACTSP, de que 
trata a Lei nº 11.355, de 2006; o Plano de 
Carreiras e Cargos do IPEA, de que trata a 
Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008; 

a Carreira de Perito Médico Previdenciário 
e a Carreira de Supervisor Médico-Pericial, 
de que trata a Lei nº 11.907, de 2009; as Car-
reiras da Área Penitenciária Federal, de que 
trata a Lei nº 11.907, de 2009; a integração 
ao Plano Especial de Cargos do Ministério 
da Fazenda – PECFAZ, de que trata a Lei 
nº 11.907, de 2009, de cargos vagos redis-
tribuídos para o Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda; os Cargos em Exercí-
cio das Atividades de Combate e Controle 
de Endemias; a Gratificação Específica de 
Produção de Radioisótopos e Radiofárma-
cos – GEPR, de que trata a Lei nº 11.907, de 
2009; a transposição de cargos do PGPE, 
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de ou-
tubro de 2006, para o Plano de Carreiras e 
Cargos do Hospital das Forças Armadas – 
PCCHFA; o enquadramento dos servidores 
titulares dos cargos de provimento efetivo 
de Professor do Ensino Básico Federal e 
de Professor do Ensino Básico Federal dos 
ex-Territórios na Carreira de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de 
que trata a Lei nº 11.784, de 22 de setembro 
de 2008; a tabela de valores da Gratificação 
de Apoio à Execução da Política Indigenis-
ta – GAPIN, de que trata a Lei nº 11.907, de 
2009; a tabela de valor do ponto da Gratifi-
cação de Desempenho de Atividades Ad-
ministrativas do DNPM – GDADNPM, e da 
Gratificação de Desempenho de Atividades 
Administrativas do Plano Especial de Car-
gos do DNPM – GDAPDNPM, de que trata a 
Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004; 
a Carreira do Seguro Social, de que trata a 
Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004; a pos-
sibilidade da aplicação do instituto da re-
distribuição de servidores para a Suframa 
e para a Embratur; a Gratificação Tempo-
rária das Unidades dos Sistemas Estrutu-
radores da Administração Pública Federal 
– GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006; os servidores da 
extinta Fundação Roquette Pinto cedidos 
nos termos do inciso I do art. 22 e do art. 
23 da Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; 
as Carreiras de Oficial de Chancelaria e de 
Assistente de Chancelaria, de que trata a 
Lei nº 8.829, de 22 de dezembro de 1993; o 
exercício no âmbito do Subsistema Integra-
do de Atenção à Saúde do Servidor Público 
Federal – SIASS; a licença por motivo de 
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doença em pessoa da família e o afasta-
mento para participação em programa de 
pós-graduação stricto sensu no País, de 
que tratam, respectivamente, os arts. 83 e 
96-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; a transposição de cargos do PGPE, 
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outu-
bro de 2006, para o Plano Especial de Car-
gos da Cultura, de que trata a Lei nº 11.233, 
de 22 de dezembro de 2005; reabre prazo 
para opção pela Carreira da Previdência, da 
Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei nº 
11.355, de 2006; e dá outras providências. 
Pendente de parecer da Comissão Mista. As 
Emendas de nºs 72, 78, 145, 148, 149, 152, 
155, 159, 160, 162, 163, 166, 168, 169, 174, 
185, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 195, 
196 e 200, foram indeferidas liminarmente 
por versarem sobre matéria estranha, nos 
termos do art. 4º, § 4º, da Resolução nº 
1/2002-CN, c.c. art. 125 do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados (Questão 
de Ordem nº 478/2009). As emendas de nºs 
16, 28, 34, 43, 47, 84 124, 135 e 148, foram 
retiradas pela autora.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 480, DE 2010 

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
provisória nº 480, de 2010, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República, dos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, das Relações Ex-
teriores, da Saúde, da Defesa, da Integração 
Nacional e das Cidades, e de Transferências 
a Estados, Distrito Federal e Municípios, no 
valor global de R$1.374.057.000,00, para os 
fins que especifica. Pendente de parecer 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
15/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 01/03/2010
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/06/2010

URGÊNCIA 
(Art. 62 da Constituição Federal)

Discussão

9 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 481, DE 2010 

(PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 481, de 2010, que autoriza o 
Poder Executivo a doar estoques públicos 
de alimentos para assistência humanitária 
internacional. Pendente de parecer da Co-
missão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
24/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 25/02/2010
PRASSA A SOBRESTAR PAUTA: EM 

28/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 10/06/2010.

10 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 482, DE 2010 

(PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 482, de 2010, que dispõe so-
bre medidas de suspensão de concessões 
ou outras obrigações do País relativas aos 
direitos de propriedade intelectual e outros, 
em casos de descumprimento de obriga-
ções do Acordo Constitutivo da Organiza-
ção Mundial do Comércio – OMC. Pendente 
de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
24/02/2010

PRAZO NA CÂMARA: 25/02/2010
PRASSA A SOBRESTAR PAUTA: EM 

28/03/2010 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 10/06/2010.

ORADORES SORTEADOS PARA O GRANDE 
EXPEDIENTE DO MÊS DE MARÇO DE 2010

Dia 24, 4ª-feira

15:00 DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP)
15:25 JACKSON BARRETO (PMDB – SE)

Dia 25, 5ª-feira

15:00 CLEBER VERDE (PRB – MA)
15:25 GERALDO PUDIM (PR – RJ)

Dia 26, 6ª-feira

10:00 ANTÔNIO ROBERTO (PV – MG)
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10:25 EDSON EZEQUIEL (PMDB – RJ)
10:50 JULIO SEMEGHINI (PSDB – SP)
11:15 CELSO RUSSOMANNO (PP – SP)
11:40 ANTONIO CRUZ (PP – MS)

Dia 29, 2ª-feira

15:00 LÉO VIVAS (PRB – RJ)
15:25 NILSON PINTO (PSDB – PA)
15:50 HUGO LEAL (PSC – RJ)
16:15 SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT – AP)
16:40 JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV – SP)

Dia 30, 3ª-feira

15:00 RENATO AMARY (PSDB – SP)
15:25 SARNEY FILHO (PV – MA)

Dia 31, 4ª-feira

15:00 JOÃO CARLOS BACELAR (PR – BA)
15:25 ZONTA (PP – SC)

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 06
HORÁRIO: 10h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 521/10 Do Sr. Paulo Piau – que 
“requer que seja realizado encontro desta comissão 
em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável, no município de Uberaba, 
Minas Gerais, entre os dias 28 de abril e 10 de maio, 
por ocasião da 76ª Exposição da Pecuária de Gado 
Zebuíno – ExpoZebu 2010”.

REQUERIMENTO Nº 522/10 Do Sr. Paulo Piau – que 
“requer que seja realizado encontro desta comissão 
em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, no município de Ituiuta-
ba, Minas Gerais, entre os dias 16 a 23 de Setembro, 
por ocasião da Exposição Agropecuária de Ituiutaba 
– Expopec”.

REQUERIMENTO Nº 523/10 Do Sr. Paulo Piau – que 
“requer que seja realizado encontro desta comissão 
em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável, no município de Patos de 
Minas, Minas Gerais, entre os dias 21 a 30 de maio, 
por ocasião da 52ª Festa Nacional do Milho – Fena-
milho 2010”.

REQUERIMENTO Nº 524/10 Do Sr. Paulo Piau – que 
“requer que seja realizado encontro desta comissão 
em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, no município de Viçosa, 
Minas Gerais, entre os dias 11 a 16 de julho, por oca-
sião da 81ª Semana do Fazendeiro, organizada pela 
Universidade Federal de Viçosa – UFV”

REQUERIMENTO Nº 525/10 Do Sr. Beto Faro – que 
“solicito a Vossa Excelência que, até pela desneces-
sidade de ações paralelas incompatíveis com a racio-
nalidade da gestão parlamentar, seja encaminhado o 
pedido de extinção da Subcomissão Especial da CA-
PADR criada com o objetivo de intermediar conflitos 
agrários no Brasil”.

REQUERIMENTO Nº 526/10 Do Sr. Beto Faro – que 
“requeiro seja convidado o Sr. Dino Tofini, ex-proprietário 
da empresa CTM Citrus, para participar de Sessão de 
Audiência Pública desta Comissão”

REQUERIMENTO Nº 529/10 Do Sr. Lira Maia – que 
“requer a realização de Audiência Pública conjunta da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural, da Comissão da Amazônia, 
Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional, 
da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e da Comissão Especial destinada a pro-
ferir parecer ao Projeto de Lei nº 1876, de 1999, do 
Sr. Sérgio Carvalho, que “dispõe sobre Áreas de Pre-
servação Permanente, Reserva Legal, exploração flo-
restal e dá outras providências” (revoga a Lei nº 4.771, 
de 1965 – Código Florestal; altera a Lei nº 9.605, de 
1998) – PL187699 com a presença do Excelentíssimo 
Ministro do Meio Ambiente Carlos Minc”.

REQUERIMENTO Nº 530/10 Do Sr. Valdir Colatto e 
outros – que “requer, nos termos regimentais, sejam 
constituídas as seguintes Subcomissões: Permanente 
para acompanhar o Processo de Fusão entre Perdigão 
e Sadia, JBS e Bertim, Mar-Frig e Seara; Permanente 
para Avaliar as Relações de Integração entre as In-
dústrias e os Produtores; e Especial para acompanhar 
a Aplicação dos Recursos Financeiros destinados ao 
Setor Agropecuário, e Recursos destinados no Orça-
mento para programas supervisionados pelo MAPA, 
MDA e Pesca”.

REQUERIMENTO Nº 531/10 Do Sr. Luis Carlos Heinze 
e outros – que “solicita sejam convocados os Ministros 
da Fazenda, da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to, do Desenvolvimento Agrário, do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior, do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, das Relações Exteriores, e da 
Casa Civil da Presidência da República, para discutir 
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a mudança do sistema de taxação de importação do 
glifosato chinês”.

REQUERIMENTO Nº 532/10 Do Sr. Nazareno Fonteles 
– que “solicita a realização de reunião de audiência pú-
blica conjunta com a Comissão de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável para debater sobre o tema 
“Agrobiodiversidade e Direitos dos Agricultores””.

REQUERIMENTO Nº 533/10 Do Sr. Luis Carlos Hein-
ze – que “requer seja realiza reunião de audiência 
pública em conjunto com as comissões de Minas e 
Energia e Viação e Transportes para debater o preço 
do óleo diesel”.

REQUERIMENTO Nº 534/10 Do Sr. Luis Carlos Hein-
ze – que “requer seja realizada reunião de audiência 
pública para discutir o aumento excessivo do preço 
do aço e os impactos nos custos de produção agro-
pecuária”.

B – Proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

URGENTE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.130/09 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 669/2009) – que “aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Grande Jamairia Árabe Popular Socialista da 
Líbia na Área de Saúde Animal, assinado em Brasília, 
em 19 de fevereiro de 2009”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO COELHO FILHO.
PARECER: pela aprovação.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 4.244/08 – do Sr. Paulo Teixei-
ra – que “dispõe sobre o licenciamento ambiental de 
usinas alcooleiras”.
RELATOR:  Deputado VITOR PENIDO.
PARECER: pela rejeição deste, da Emenda 1/2008 da 
CAPADR, da Emenda 2/2008 da CAPADR, da Emenda 
3/2008 da CAPADR, da Emenda 4/2008 da CAPADR, 
e da Emenda 5/2008 da CAPADR.

PROJETO DE LEI Nº 6.528/09 – do Sr. Anselmo de 
Jesus – que “dispõe sobre as condições de encargos 
nos financiamentos com recursos para agricultores fa-
miliares minifundistas contratados com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 
do Nordeste e do Centro-Oeste, e dá outras provi-
dências”.
RELATOR:  Deputado WANDENKOLK GONÇALVES.
PARECER: pela rejeição.

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA

LOCAL: A Definir
HORÁRIO: 14h

A – Audiência Pública:
Tema:
“Discutir a atual situação da citricultura brasileira”.
Convidados:
Dr. PAULO CARVALHO VIANA
Secretário de Agricultura e Desenvolvimento Agrário 
do Estado de Sergipe;(confirmado)
Dr. FLÁVIO DE CARVALHO PINTO VIEGAS
Presidente da Associação Brasileira de Citricultores – 
ASSOCITRUS; (confirmado)
Dr. GASTÃO GROCCO
Diretor do Departamento de Citricultura da Sociedade 
Rural Brasileira;(confirmado)
Dr. JOSÉ GILBERTO PRATINHA
Presidente da Sociedade Rural do Noroeste do 
Paraná;(confirmado)
Dr. JOÃO DE ALMEIDA SAMPAIO FILHO
Secretário de Agricultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo;(não virá)
Dr. ROBERTO DE OLIVEIRA MUNIZ
Secretário de Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária 
do Estado da Bahia;(não virá)

Autor do REQUERIMENTO Nº 506/2010: –  Deputado 
Duarte Nogueira – PSDB/SP

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.680/09 – do Sr. Marco Maia – 
que “altera as Leis nº 10.696, de 2 de julho de 2003, e 
nº 8.427, de 27 de maio de 1992, para incluir produtos 
extrativos no Programa de Aquisição de Alimentos e 
para autorizar subvenção de preços em apoio à agri-
cultura familiar”.
RELATOR:  Deputado BETO FARO.

PROJETO DE LEI Nº 6.690/09 – do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 456/2008) – que “acrescenta o art. 
38-A à Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e o art. 
51-A à Lei nº 8.213, de mesma data, com o objetivo de 
dispor sobre o parcelamento de débitos e a concessão 
de aposentadoria por idade para os pescadores pre-
judicados pela redução da piscosidade”.
RELATOR:  Deputado VALDIR COLATTO.
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COMISSÃO DA AMAZÔNIA,  
INTEGRAÇÃO NACIONAL  

E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 15
HORÁRIO: 09h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 648/10 Do Sr. Eduardo Valverde 
– que “solicita seja convidado o Ministro Carlos Minc, 
o Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais (IBAMA) e o representante 
do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
(IMAZON), para debater e dar conhecimento a esta 
Comissão, sobre e elaboração da Política Nacional 
de Combate a Desertificação e as ações de governo 
na redução do desmatamento no bioma amazônico e 
na caatinga”.

REQUERIMENTO Nº 649/10 Do Sr. Francisco Praciano 
– que “requer a criação de um grupo de trabalho, no 
âmbito da CAINDR, com a incumbência de elaborar 
um diagnóstico da saúde na Amazônia e tratar, junto 
aos Ministérios competentes, das questões de grande 
importância para os estados da Amazônia: Aspectos 
do Tratamento Fora do Domicílio (TFD), principalmen-
te quanto ao valor concedido aos pacientes para a 
cobertura dos custos; Política de distribuição de soro 
antiofídico; Implantação e Estruturação de Centros de 
Referências nas Capitais da Região Norte para Trans-
plantes Renais e outros tipos de transplantes e Viabili-
dade da implantação de programas e ações tais como 
Telemedicina e Saúde Fluvial Itinerante”.

REQUERIMENTO Nº 650/10 Do Sr. Marcelo Serafim 
– que “requer sejam convidados o Presidente do Insti-
tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBIO) e o Prefeito do Município de Lábrea, para 
esclarecimento sobre a operação Matrinxã, no muni-
cípio de Lábrea, no Estado do Amazonas”.

B – Proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

PRIORIDADE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.641/09 
– da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável – que “aprova a cessão, ao Estado de Ron-
dônia, do imóvel da União com área de 15.486,4768 
ha, situado no Município de Porto Velho, naquele Es-
tado, objeto do Processo nº 54000.000883/00-77, o 
que possibilitará a regularização da Estação Ecológica 
Estadual Antonio Mugica Nava”.
RELATOR:  Deputado EDUARDO VALVERDE.
PARECER: pela aprovação, com emendas.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 4.955/09 – do Sr. Paulo Bornhau-
sen – que “altera o art. 51 da Lei nº 11.775, de 17 de 
setembro de 2008”. (Apensado: PL Nº 5404/2009).
RELATOR:  Deputado VALTENIR PEREIRA.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 5404/2009 
apensado, na forma do substitutivo.
Vista ao  Deputado Eduardo Valverde, em 
17/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 5.994/09 – do Sr. Marcelo Tei-
xeira – que “dispõe sobre o adicional tarifário para su-
plementação de linhas aéreas regionais”.
RELATOR:  Deputado SILAS CÂMARA.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao  Deputado Zé Geraldo, em 17/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 3.249/08 – do Sr. Silvinho Peccioli 
– que “dispõe sobre o comércio ilegal de madeira”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO MELO.
PARECER: pela aprovação, com emenda.

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA

LOCAL: Anexo II, Plenário 15
HORÁRIO: 11h

A – Audiência Pública:
“NOVO CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO”
Requerimento nº 644/10 – dos Deputados Sergio Pe-
tecão e Marcelo Serafim
EXPOSITORES:
1. DEPUTADO MOACIR MICHELETTO (PMDB/PR) 
– Presidente da Comissão Especial PL Nº 1876/99 – 
Código Florestal Brasileiro (CONFIRMADO); e
2. DEPUTADO ALDO REBELO (PCdoB/SP) – Relator 
da Comissão Especial PL Nº 1876/99 – Código Flo-
restal Brasileiro (CONFIRMADO).

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.637/09 – do Sr. Antonio Feijão 
– que “cria as Áreas Livres para Lazer e Jogos – ALLJ 
nos Estados pertencentes ao Bioma Amazônia e dá 
outras providências”.
RELATORA: Deputada  DALVA FIGUEIREDO.
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COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 13
HORÁRIO: 10h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 230/10 Da Sra. Solange Ama-
ral – que “solicita informações ao Sr. Guido Mantega, 
Ministro da Fazenda, acerca de operações envolven-
do ações da empresa Telecomunicações Brasileiras 
S.A. – Telebras”.

REQUERIMENTO Nº 234/10 Da Sra. Luiza Erundina 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
a discussão do Marco Civil da Internet”.

B – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

PRAZO CONSTITUCIONAL

TVR Nº 1.546/09 – do Poder Executivo – (MSC 
733/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1.092, de 
23 de dezembro de 2008, que autoriza a Associação 
Pró-Cidadania– Associaçãode Voluntários no Desen-
volvimento Humano e Difusão Cultural de Cidade Oci-
dental executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Cidade Ocidental, Estado de Goiás”
RELATORA: Deputada  Luiza Erundina.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 1.562/09 – do Poder Executivo – (MSC 
733/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1.122, de 
23 de dezembro de 2008, que autoriza a Associação 
Miguelina de Rádio Difusão Comunitária executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária no município de São 
Miguel das Missões, Estado do Rio Grande do Sul”
RELATORA: Deputada  Luiza Erundina.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 1.596/09 – do Poder Executivo – (MSC 
721/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante do Decreto de 17 de julho 
de 2009, publicado no Diário Oficial da União do dia 
20 subsequente, que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais para explorar, pelo prazo de quinze anos, 
por intermédio da Assembléia Legislativa estadual, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, no município de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado NARCIO RODRIGUES.

PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 1.659/09 – do Poder Executivo – (MSC 729/2009) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 1.006, de 23 de dezembro 
de 2008, que outorga permissão à Sociedade Parai-
bana de Comunicação Ltda para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no mu-
nicípio de Remígio, Estado da Paraíba”.
RELATOR:  Deputado Paulo Henrique Lustosa.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 1.668/09 – do Poder Executivo – (MSC 
729/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1.020, de 
23 de dezembro de 2008, que outorga permissão à 
Rádio e TV Centauro Ltda para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no mu-
nicípio de Divinésia, Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado BETO MANSUR.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 1.912/09 – do Poder Executivo – (MSC 
736/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 968, de 
23 de dezembro de 2008, que outorga autorização 
à Associação Comunitária, Artística e Cultural de Itu 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Itu, Estado de São Paulo”.
RELATOR:  Deputado Eunício de Oliveira.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 1.952/09 – do Poder Executivo – (MSC 
931/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 159, de 14 
de abril de 2009, que outorga autorização à Associa-
ção Rádio Comunitária HB FM 103,5 de Jequitaí-MG 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Jequitaí, Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado JULIO SEMEGHINI.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 1.965/09 – do Poder Executivo – (MSC 931/2009) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 453, de 28 de julho de 
2009, que outorga autorização à Associação Comuni-
tária e Cultural do Povoado Jenipapo – Lagarto/Sergipe 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Lagarto, Estado de Sergipe”.
RELATOR:  Deputado FRANCISCO ROSSI.
PARECER: pela aprovação.
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TVR Nº 1.981/09 – do Poder Executivo – (MSC 932/2009) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 935, de 22 de dezem-
bro de 2008, que outorga autorização à Associação 
Cultural Comunitária Novo Maracanã para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Campinas, Estado de São Paulo”.
RELATOR:  Deputado GILMAR MACHADO.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 1.985/09 – do Poder Executivo – (MSC 
932/2009) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 974, de 23 de 
dezembro de 2008, que outorga autorização à Associa-
ção Cultural Comunitária Torre de Pedra para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Torre de Pedra, Estado de São Paulo”.
RELATOR:  Deputado GILMAR MACHADO.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 1.996/09 – do Poder Executivo – (MSC 
932/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1.089, de 
23 de dezembro de 2008, que outorga autorização à 
Associação do Movimento de Radiodifusão de São 
Valério do Sul para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de São Valério do Sul, Esta-
do do Rio Grande do Sul”.
RELATOR:  Deputado GILMAR MACHADO.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.012/09 – do Poder Executivo – (MSC 
932/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 290, de 14 
de maio de 2009, que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de São Luiz do Norte para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
São Luiz do Norte, Estado de Goiás”.
RELATORA: Deputada  Luiza Erundina.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.029/09 – do Poder Executivo – (MSC 
933/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1.007, de 
23 de dezembro de 2008, que outorga permissão à 
Rádio Terra FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Campestre, Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado FRANCISCO ROSSI.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.030/09 – do Poder Executivo – (MSC 
933/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 68, de 25 
de março de 2009, que outorga permissão à Moriá FM 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada no município de Terra Boa, 
Estado do Paraná”.
RELATOR:  Deputado BETO MANSUR.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.031/09 – do Poder Executivo – (MSC 
933/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 69, de 25 
de março de 2009, que outorga permissão à Moriá 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada no município de Ângulo, 
Estado do Paraná”.
RELATOR:  Deputado MANOEL SALVIANO.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.033/09 – do Poder Executivo – (MSC 
933/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 72, de 25 
de março de 2009, que outorga permissão à Rádio 
Editora Magia Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada no município 
de Garibaldi, Estado do Rio Grande do Sul”.
RELATOR:  Deputado OLAVO CALHEIROS.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.036/09 – do Poder Executivo – (MSC 
933/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 390, de 18 
de junho de 2009, que outorga permissão ao Sistema 
Integrado de Radiocomunicação Ltda. – SIR para ex-
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada no município de São Joaquim da Barra, 
Estado de São Paulo”.
RELATOR:  Deputado RATINHO JUNIOR.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.038/09 – do Poder Executivo – (MSC 
933/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 393, de 
18 de junho de 2009, que outorga permissão à Rádio 
Fortaleza FM Bauru Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Bauru, Estado de São Paulo”.
RELATOR:  Deputado SANDES JÚNIOR.
PARECER: pela aprovação.
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TVR Nº 2.044/09 – do Poder Executivo – (MSC 
934/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 362, de 28 
de junho de 2007, que renova a permissão outorgada 
à Rádio Globo Eldorado Ltda., originalmente Rádio El-
dorado Ltda. para explorar, por dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada no município do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro”.
RELATOR:  Deputado NARCIO RODRIGUES.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.045/09 – do Poder Executivo – (MSC 934/2009) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 535, de 26 de setembro 
de 2007, que renova a permissão outorgada à Rádio 
Difusora Alto do Vale Ltda. para explorar, por dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada no município de Rio 
do Sul, Estado de Santa Catarina”.
RELATOR:  Deputado MANOEL SALVIANO.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.047/09 – do Poder Executivo – (MSC 
934/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 760, de 18 
de dezembro de 2007, que renova a permissão outor-
gada à Rádio Terra FM de Goiânia Ltda. para explorar, 
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada no mu-
nicípio de Goiânia, Estado de Goiás”.
RELATOR:  Deputado OLAVO CALHEIROS.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.053/09 – do Poder Executivo – (MSC 
934/2009) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 931, de 22 de 
dezembro de 2008, que renova a permissão outorgada 
à Agência Goiana de Comunicação – AGECOM para 
explorar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
no município de Goiânia, Estado de Goiás”.
RELATOR:  Deputado RATINHO JUNIOR.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.057/09 – do Poder Executivo – (MSC 
934/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 58, de 24 
de março de 2009, que renova a permissão outorgada 
à SNC – Sistema Norte de Comunicação Ltda. para 
explorar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada no município de Marabá, Estado do Pará”.
RELATOR:  Deputado SANDES JÚNIOR.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.064/09 – do Poder Executivo – (MSC 
934/2009) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 128, de 25 
de março de 2009, que renova a permissão outorgada 
à Organização de Radiodifusão São Carlos Ltda. para 
explorar, por dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
no município de Goianésia, Estado de Goiás”.
RELATOR:  Deputado GUSTAVO FRUET.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.080/09 – do Poder Executivo – (MSC 
936/2009) – que “submeto à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante do Decreto de 4 de setembro 
de 2009, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 
subsequente, que renova, por dez anos, a concessão 
outorgada à Rádio Comercial de Presidente Prudente 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias no município 
de Presidente Prudente, Estado de São Paulo”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ MENDONÇA BEZER-
RA.
PARECER: pela aprovação.

TVR Nº 2.087/09 – do Poder Executivo – (MSC 
938/2009) – que “submeto à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 1.008, de 
23 de dezembro de 2008, que outorga permissão à 
Rádio e TV Centauro Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média no município de 
Divino, Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado BETO MANSUR.
PARECER: pela aprovação.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 5.344/01 – do Sr. Cabo Júlio – 
que “modifica a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que “dispõe sobre a proteção do consumidor, e 
dá outras providências”, determinando o uso de letras 
de tamanho similar em todo o texto dos anúncios vei-
culados pela televisão”. (Apensados: PL Nº 3932/2004 
e PL Nº 4088/2004)
RELATOR:  Deputado RATINHO JUNIOR.
PARECER: pela aprovação deste, do PL Nº 3932/2004, 
e do PL Nº 4088/2004, apensados, na forma do Subs-
titutivo da COMISSÃO DE Defesa do Consumidor.

PROJETO DE LEI Nº 1.808/07 – do Sr. William Woo – 
que “altera a Lei nº 5.070, de 1966, com a finalidade 
de permitir o uso dos recursos do FISTEL – Fundo de 
Fiscalização das Telecomunicações – na construção 
de estabelecimentos prisionais e na compra de equi-
pamentos de segurança”.
RELATOR:  Deputado ARIOSTO HOLANDA.
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PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 2.136/07 – do Sr. Edson Santos – 
que “estabelece condições para a comercialização de 
cartões indutivos pelas operadoras de serviço telefönico 
fixo comutado, nas suas respectivas áreas de conces-
são pública, com vistas à universalização do acesso à 
telefonia pública, em todo território nacional”.
RELATORA: Deputada  SOLANGE AMARAL.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao  Deputado Glauber Braga, em 10/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 2.156/07 – do Sr. Bilac Pinto – 
que “estende as disposições do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipa-
mentos para a TV Digital – PATVD, aos transmissores 
de rádio digital”.
RELATOR:  Deputado RATINHO JUNIOR.
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo.
Vista à Deputada  Luiza Erundina, em 17/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 3.255/08 – do Sr. Marcio Junqueira 
– que “obriga os veículos de comunicação rádio e televi-
siva a interiorizar a radiofreqüência de sons e imagens 
no território brasileiro e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  SOLANGE AMARAL.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 5.181/09 – do Sr. Joaquim Beltrão 
– que “obriga a especificação de data de postagem e 
de entrega das correspondências”.
RELATOR:  Deputado BILAC PINTO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.088/09 – do Sr. Eliene Lima 
– que “institui isenção do IPI, da Contribuição para o 
Pis/Pasep e da Cofins para operações de aquisição 
de microcomputadores por professores da rede públi-
ca de ensino”.
RELATOR:  Deputado RATINHO JUNIOR.

PROJETO DE LEI Nº 6.835/10 – do Sr. Fábio Faria – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
pontos de acesso sem fio à Internet nas ERB – Esta-
ções Rádio Base – de telefonia celular em áreas ur-
banas e rurais”.
RELATOR:  Deputado SANDES JÚNIOR.
DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)
AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 2.701/97 – do Sr. Fernando Ferro 
– que “dispõe sobre o Serviço de Televisão Comunitá-
ria”. (Apensado: PL Nº 3459/2004)
RELATOR:  Deputado GLAUBER BRAGA.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 01
HORÁRIO: 10h

A – Proposições sujeitas à apreciação do Plená-
rio:

URGENTE

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI 
Nº 4.208/01 – que “altera dispositivos do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Pro-
cesso Penal, relativos à prisão, medidas cautelares e 
liberdade, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação dos se-
guintes dispositivos constantes: a) do art. 1º do Subs-
titutivo do Senado Federal: §§ 2º e 7º do art. 282; dos 
§§ 1º e 2º do art. 283, em substituição aos §§ 1º a 3º 
do texto da Câmara dos Deputados; dos §§ 1º e 3º do 
art. 289; caput do art. 295; art. 299; parágrafo único do 
art. 300; caput do art. 306; incisos III e IV do art. 313; 
caput e os incisos I a III do art. 318; incisos I, IV, V e 
IX do art. 319; incisos I e II do art. 325 do Senado, em 
substituição aos incisos I, II e II da Câmara dos De-
putados; inciso III do § 1º do art. 325; inciso V do art. 
341; art. 343; caput do art. 350; art. 439, b) dos §§ 2º 
a 6º do art. 289-A, constante do art. 2º do Substituti-
vo do Senado Federal, em substituição aos §§ 2º a 4º 
do texto da Câmara dos Deputados e c) do art. 4º do 
Substitutivo do Senado Federal; pela rejeição: a) do art. 
315-A, constante do art. 2º do Substitutivo do Senado 
Federal, e b) dos seguintes dispositivos constantes do 
art. 1º do Substitutivo do Senado Federal, para manu-
tenção do respectivo dispositivo do texto da Câmara 
dos Deputados: §§ 4º e 6º do art. 282; incisos II e III 
do art. 310; art. 311; art. 321; caput do § 1º do art. 325; 
e pela manutenção dos demais dispositivos do texto 
da Câmara dos Deputados, que não foram alterados 
pelo Senado Federal.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 200/89 – do 
Senado Federal – Itamar Franco – (PLS 198/1989) – 
que “dispõe sobre os requisitos para o exercício dos 
cargos de diretoria e presidência do Banco Central do 
Brasil” (Apensados: PLP 3/1991, PLP 7/1995 (Apensa-
dos: PLP 12/1995, PLP 16/1995 e PLP 33/1995), PLP 
40/1995, PLP 108/1996, PLP 109/1996, PLP 188/2001, 
PLP 32/2003, PLP 38/1991, PLP 67/1995 (Apensado: 
PLP 348/2006), PLP 106/1996, PLP 142/2004, PLP 
261/2007, PLP 262/2007 e PLP 281/2008)
RELATOR:  Deputado EDUARDO CUNHA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com emenda, do PLP 12/1995, 
do PLP 16/1995, do PLP 33/1995, do PLP 348/2006, 
do PLP 3/1991, do PLP 38/1991, do PLP 7/1995, do 
PLP 40/1995, do PLP 67/1995, do PLP 106/1996, do 
PLP 108/1996, do PLP 109/1996, do PLP 188/2001, 
do PLP 32/2003, do PLP 261/2007, do PLP 262/2007, 
do PLP 281/2008 e do PLP 142/2004, apensados.

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 6.002/90 – do Senado Federal – 
RUY BACELAR – (PLS 76/1988) – que “dispõe sobre 
o mandado de injunção” (Apensados: PL Nº 998/1988 
(Apensados: PL Nº 1662/1989 e PL Nº 4679/1990), PL 
Nº 3153/2000, PL Nº 6839/2006 e PL Nº 6128/2009)
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do PL 
Nº 4679/1990, do PL Nº 998/1988, do PL Nº 3153/2000, 
do PL Nº 6839/2006 e do PL Nº 6128/2009, apensa-
dos, com substitutivo; e pela prejudicialidade do PL Nº 
1662/1989, apensado.
Vista conjunta aos Deputados Marcelo Itagiba e Regis 
de Oliveira, em 25/11/2009.
O  Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em 
separado.

PROJETO DE LEI Nº 5.177/09 – da Comissão de Le-
gislação Participativa – (SUG 101/2008) – que “altera 
a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que “Dis-
põe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e 
dá outras providências””.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição.
Vista ao  Deputado Mendonça Prado, em 10/03/2010.
Discutiram a matéria os Deputados Luiz Couto e Flávio 
Dino, em 10/03/2010.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 47/91 – do 
Sr. Francisco Dornelles – que “dispõe sobre o Sistema 
Financeiro Nacional” (Apensados: PLP 117/1992, PLP 
61/2003, PLP 37/1999, PLP 129/2004 (Apensado: PLP 
161/2004), PLP 138/2004 e PLP 143/2004)

RELATOR:  Deputado EDUARDO CUNHA.
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade, 
má técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste, 
do PLP 117/1992, do PLP 37/1999, do PLP 61/2003, 
do PLP 129/2004, do PLP 138/2004, do PLP 143/2004 
e do PLP 161/2004, apensados.
Vista ao  Deputado Mendonça Prado, em 12/11/2009.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 246/05 – do 
Sr. Celso Russomanno – que “estabelece requisitos 
para a concessão, por instituições públicas, de finan-
ciamento, crédito e benefícios similares”.
RELATOR:  Deputado GERALDO PUDIM.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da COMISSÃO 
DE Trabalho, de Administração e Serviço Público.
Vista ao  Deputado José Genoíno, em 25/08/2009.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 282/08 – do 
Sr. Brizola Neto – que “altera a Lei Complementar nº 
103, 14 de julho de 2000, a fim de dispor que conven-
ção e acordos coletivos de trabalho devem observar 
o piso salarial nela instituído”.
RELATOR:  Deputado JOÃO CAMPOS.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.
Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Gerson Peres, Marcelo Itagiba e Mendonça Prado, em 
23/03/2010.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 455/09 – do 
Sr. Osmar Serraglio – que “dispõe sobre os proces-
sos eleitorais extrapenais, institui ritos processuais, 
altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral); Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990 (Lei das Inelegibilidades); a Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997 (Lei das Eleições) e dá outras 
providências”.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 39/03 – do Sr. Inaldo 
Leitão – que “altera dispositivos da Resolução nº 17, 
de 22 de setembro de 1989 – Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados”. (Apensados: PRC 90/2007 
e PRC 119/2008 (Apensado: PRC 191/2009))
RELATOR:  Deputado MENDES RIBEIRO FILHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do 
PRC 90/2007, do PRC 119/2008 e do PRC 191/2009, 
apensados, com substitutivo.
Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Arnaldo Faria de Sá, Maurício Quintella Lessa, Regis 
de Oliveira, Roberto Magalhães, Vicente Arruda e Wil-
son Santiago, em 06/10/2009.
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Os Deputados Mendonça Prado, Efraim Filho e Regis 
de Oliveira apresentaram votos em separado.
Encerrada a discussão, em 27/10/2009.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 174/09 – da Mesa 
Diretora da Câmara dos Deputados – que “altera os 
arts. 66, 82 e 87 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, modificando o horário de funcionamento 
das sessões ordinárias do Plenário”.
RELATOR:  Deputado ELISEU PADILHA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito pela aprovação.
Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Pan-
nunzio, Colbert Martins, Efraim Filho, José Eduardo 
Cardozo e José Genoíno, em 11/08/2009.

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 286/00 
– do Sr. Nilson Pinto – que “acrescenta alínea ao inciso 
XXXII do art. 5º da Constituição Federal”.
RELATOR:  Deputado VICENTE ARRUDA.
PARECER: pela admissibilidade, com substitutivo re-
dacional.
Vista conjunta aos Deputados Colbert Martins e Silvi-
nho Peccioli, em 18/03/2008.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 317/04 
– do Sr. Sandro Mabel e outros – que “acrescenta arti-
go ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
para instituir a Carreira de Administrador Municipal”
RELATOR:  Deputado LEO ALCÂNTARA.
PARECER: pela admissibilidade.
Vista ao  Deputado Vicente Arruda, em 23/06/2009.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 83/07 
– do Sr. José Fernando Aparecido de Oliveira e outros 
– que “acrescenta o § 4º ao art. 25 da Constituição 
Federal e o art. 182-A, instituindo o plano diretor me-
tropolitano e sua obrigatoriedade”.
RELATOR:  Deputado SARNEY FILHO.
PARECER: pela admissibilidade.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 109/07 
– do Sr. Mendes Ribeiro Filho – que “dispõe sobre a 
supressão do art. 31, do ADCT, da Constituição Fe-
deral, que trata da estatização das serventias do foro 
judicial”.
RELATOR:  Deputado PAES LANDIM.
PARECER: pela admissibilidade.
Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Eduardo Cunha e Silvinho Peccioli, em 18/03/2008.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 122/07 
– do Sr. Alfredo Kaefer – que “dá nova redação aos arts. 
21 e 177 da Constituição Federal, para excluir do mo-

nopólio da União a construção e operação de reatores 
nucleares para fins de geração de energia elétrica”.
RELATOR:  Deputado BRUNO ARAÚJO.
PARECER: pela admissibilidade.
Vista conjunta aos Deputados Chico Lopes e Regis de 
Oliveira, em 28/10/2008.
O  Deputado Chico Lopes apresentou voto em sepa-
rado em 30/10/2008.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 197/07 
– do Sr. Zenaldo Coutinho – que “estabelece a publi-
cação do veto como marco inicial da contagem do 
prazo de trinta dias a que se refere o art. 66, § 6º, da 
Constituição”.
RELATOR:  Deputado EDUARDO CUNHA.
PARECER: pela admissibilidade.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 15/07/2009.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 198/07 
– do Sr. André de PaulA – que “acrescenta § 2º ao art. 
161 da Constituição Federal”.
RELATOR:  Deputado RICARDO TRIPOLI.
PARECER: pela admissibilidade.
Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Pannun-
zio, Colbert Martins e Silvio Costa, em 04/08/2009.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 305/08 
– do Sr. Pompeo de Mattos – que “altera a redação do 
caput e acrescenta § 3º ao art. 61 e altera a redação 
do caput do art. 64, todos da Constituição Federal, para 
atribuir ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil a iniciativa de leis complementares e ordiná-
rias referentes à administração da justiça”.
RELATOR:  Deputado FLÁVIO DINO.
PARECER: pela admissibilidade.
Vista ao  Deputado Vicente Arruda, em 16/03/2010.
Mantida a inscrição do  Deputado José Genoíno, em 
16/03/2010.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 339/09 
– do Sr. Vicentinho – que “altera a redação do § 3º do 
art. 39 e do § 1º do art. 42 da Constituição Federal”.
RELATOR:  Deputado ROBERTO MAGALHÃES.
PARECER: pela admissibilidade.
Vista conjunta aos Deputados Arnaldo Faria de Sá e 
Marcelo Itagiba, em 23/03/2010.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 341/09 
– do Sr. Regis de OliveirA – que “modifica os dispositi-
vos constitucionais retirando do texto matéria que não 
é constitucional”.
RELATOR:  Deputado SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO.
PARECER: pela admissibilidade, com dois substitu-
tivos.
Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Colbert Martins, Gerson Peres, Jorginho Maluly, Luiz 
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Couto, Marcelo Itagiba, Mendonça Prado e Roberto 
Magalhães, em 14/07/2009.
O  Deputado Marcelo Itagiba apresentou voto em se-
parado em 07/08/2009.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 364/09 
– do Sr. Valtenir PereirA – que “dá nova redação ao in-
ciso XLIII, do art. 5º da Constituição Federal”.
RELATOR:  Deputado CIRO NOGUEIRA.
PARECER: pela admissibilidade.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 385/09 – 
do Sr. Manoel Junior – que “acrescenta inciso V ao § 1º do 
art. 155 e inciso V ao art. 158 da Constituição Federal”.
RELATOR:  Deputado MENDES RIBEIRO FILHO.
PARECER: pela admissibilidade.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 422/09 
– do Sr. Tadeu Filippelli – que “acrescenta os arts. 97, 
98 e 99 ao Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, para desmembramento das áreas dos Municípios 
do Estado de Goiás que especifica e sua incorporação 
definitiva ao território do Distrito Federal”.
RELATOR:  Deputado FLÁVIO DINO.
PARECER: pela admissibilidade.
Vista conjunta aos Deputados Efraim Filho e João 
Campos, em 15/12/2009.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 430/09 
– do Sr. Celso Russomanno – que “altera a Constituição 
Federal para dispor sobre a Polícia e Corpos de Bom-
beiros dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, 
confere atribuições às Guardas Municipais e dá outras 
providências”. (Apensado: PEC 432/2009)
RELATOR:  Deputado MENDES RIBEIRO FILHO.
PARECER: pela admissibilidade desta e da PEC 
432/2009, apensada.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 445/09 
– do Senado Federal – Gim Argello – (PEC 7/2008) – 
que “altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fede-
ral, para transferir da União para o Distrito Federal as 
atribuições de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal”.
RELATOR:  Deputado ZENALDO COUTINHO.
PARECER: pela admissibilidade.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 15/12/2009.
Discutiram a matéria os Deputados Flávio Dino, Arnaldo 
Faria de Sá, Marcelo Itagiba, Antonio Carlos Biscaia, 
Antonio Carlos Pannunzio, João Campos e Geraldo 
Pudim. Suspensa a discussão em virtude do início da 
Ordem do Dia do Plenário, em 23/03/2010.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 411/07 – 
do Sr. Betinho Rosado – que “susta os efeitos de dis-

posição contida no art. 4º da Resolução Normativa nº 
207, de 09 de janeiro de 2006, da Agência Nacional 
de Energia Elétrica – ANEEL”.
RELATOR:  Deputado EFRAIM FILHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 515/03 – do Sr. Jair Bolsonaro 
– que “acrescenta dispositivo à Lei nº 4.898, de 9 de 
dezembro de 1965, que “regula o Direito de Represen-
tação e o processo de Responsabilidade Administrati-
va Civil e Penal, nos casos de abuso de autoridade””.
RELATOR:  Deputado MENDES RIBEIRO FILHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo.
O  Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 04/03/2009.

PROJETO DE LEI Nº 879/03 – do Sr. Eduardo Cunha 
– que “obriga as empresas de ônibus a terem GPS e 
câmeras de vídeo”. (Apensado: PL Nº 1884/2003)
RELATOR:  Deputado GERALDO PUDIM.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do Substitutivo da COMISSÃO 
DE Segurança Pública e Combate ao Crime Organi-
zado e do PL Nº 1884/2003, apensado.

PROJETO DE LEI Nº 1.982/03 – do Sr. Eduardo Valver-
de – que “regulamenta a assistência judiciária interna-
cional em matéria penal, a ser prestada ou requerida 
por autoridades brasileiras, nos casos de investigação, 
instrução processual e julgamento de delitos, nas hi-
póteses em que especifica, e estabelece mecanismos 
de prevenção e bloqueio de operações suspeitas de 
lavagem de dinheiro”.
RELATOR:  Deputado SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO.
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade, 
má técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste, 
das Emendas da COMISSÃO DE Segurança Pública 
e Combate ao Crime Organizado e das Subemendas 
da COMISSÃO DE Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional.

EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI Nº 
2.390/03 – que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990, que “dispõe sobre a proteção do consu-
midor e dá outras providências””.
RELATORA: Deputada  SANDRA ROSADO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa das Emendas do Senado.

PROJETO DE LEI Nº 3.169/04 – da Sra. Rose de 
Freitas – que “cria o Monumento Natural da Pedra do 
Penedo, no Município de Vila Velha, Estado do Espí-
rito Santo”.
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RELATOR:  Deputado SARNEY FILHO.
PARECER: pela injuridicidade.

PROJETO DE LEI Nº 5.140/05 – do Sr. Marcelo Bar-
bieri – que “modifica a Consolidação das Leis do Tra-
balho para dispor sobre a execução trabalhista e a 
aplicação do princípio da desconsideração da perso-
nalidade jurídica”. (Apensados: PL Nº 5328/2005 e PL 
Nº 870/2007)
RELATOR:  Deputado ZENALDO COUTINHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e do 
PL Nº 5328/2005, apensado, nos termos do Substitu-
tivo da COMISSÃO DE Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio; e pela constitucionalidade, juri-
dicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição 
do PL Nº 870/2007, apensado.
Vista ao  Deputado Efraim Filho, em 07/05/2009.
Os Deputados Luiz Couto e Regis de Oliveira apre-
sentaram votos em separado.

PROJETO DE LEI Nº 775/07 – do Sr. Celso Russoman-
no – que “altera o caput do art. 40 da Lei nº 11.343, 
de 23 de agosto de 2006”.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, nos 
termos do Substitutivo da COMISSÃO DE Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado.
Vista ao  Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 
16/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 3.135/08 – da Sra. Manuela 
D’ávila – que “acrescenta a alínea “m” ao inciso II do 
art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940, Código Penal Brasileiro”.
RELATOR:  Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.622/08 – do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “torna imprescritível a pretensão punitiva 
relativa a crimes hediondos”.
RELATOR:  Deputado ROBERTO MAGALHÃES.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo.
Vista ao  Deputado Mendonça Prado, em 12/11/2009.

PROJETO DE LEI Nº 3.821/08 – do Sr. Flávio Bezerra 
– que “acresce dispositivo no parágrafo único do art. 
33 da Lei nº 9.605, de 1998”.
RELATOR:  Deputado MAURO BENEVIDES.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emen-
da.

PROJETO DE LEI Nº 4.548/08 – do Sr. Edson Duarte 
– que “revoga o art. 331 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, extinguindo o 
crime de desacato”. (Apensado: PL Nº 4626/2009)
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, má 
técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste e 
do PL Nº 4626/2009, apensado.

PROJETO DE LEI Nº 5.261/09 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“altera os arts. 41, 66 e 68 da Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984, que institui a Lei de Execução Penal, e 
acrescenta o art. 319-B ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, a fim de asse-
gurar a concessão dos benefícios da progressão de 
regime, da detração, da remição e do livramento con-
dicional, e a imediata colocação em liberdade do preso 
que haja cumprido integralmente a pena”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA.
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade, 
má técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição.

B – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 6.129/90 – do Senado Federal – 
FRANCISCO ROLLEMBERG – (PLS 123/1989) – que 
“estabelece diretrizes para uma Política Nacional de 
Habitação Rural e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado GERALDO PUDIM.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, da 
Emenda 2 da COMISSÃO DE Desenvolvimento Urbano 
e das Emendas 1 a 5 da COMISSÃO DE Finanças e 
Tributação, com substitutivo; e pela constitucionalida-
de, injuridicidade, má técnica legislativa e, no mérito, 
pela rejeição da Emenda 1 da COMISSÃO DE Desen-
volvimento Urbano.
Vista ao  Deputado Sérgio Barradas Carneiro, em 
11/11/2008.
O  Deputado Sérgio Barradas Carneiro apresentou voto 
em separado em 07/04/2009.

PROJETO DE LEI Nº 3.003/04 – do Sr. Tadeu Filippelli 
– que “dispõe sobre a alteração da Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995 e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado GERALDO PUDIM.
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, Dep. 
Geraldo Pudim (PMDB-RJ), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, com substitutivo.
Vista conjunta aos Deputados Bonifácio de Andrada, 
Luiz Couto e Silvinho Peccioli, em 03/06/2008.
O  Deputado Luiz Couto apresentou voto em separa-
do.
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PROJETO DE LEI Nº 6.751/06 – do Poder Executi-
vo – que “autoriza a República Federativa do Brasil a 
efetuar doações a iniciativas internacionais de auxílio 
ao desenvolvimento”.
RELATOR:  Deputado SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do Substitutivo da COMISSÃO 
DE Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio 
e da Subemenda da COMISSÃO DE Relações Exte-
riores e de Defesa Nacional.
Vista conjunta aos Deputados João Campos e Men-
donça Prado, em 23/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 412/07 – do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 286/2006) – que “institui o Dia Na-
cional de reflexão do “Cantando as Diferenças””
RELATOR:  Deputado MOREIRA MENDES.
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade 
e técnica legislativa.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 10/04/2008.
O  Deputado Luiz Couto apresentou voto em separado 
em 15/04/2008.

PROJETO DE LEI Nº 737/07 – do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre ações humanitárias internacionais 
empreendidas pelo Poder Executivo com a finalidade 
de prevenir, proteger, preparar, evitar, reduzir, mitigar 
sofrimento e auxiliar outros países ou regiões que se 
encontrem, momentaneamente ou não, em situações de 
emergência, de calamidade pública, de risco iminente 
ou grave ameaça à vida, à saúde, à garantia dos direi-
tos humanos ou humanitários de sua população”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ MAIA FILHO.
PARECER: pela inconstitucionalidade e injuridicidade.
Vista conjunta aos Deputados Colbert Martins, Eduardo 
Cunha, Felipe Maia, Flávio Dino, José Genoíno, Luiz 
Couto e Regis de Oliveira, em 10/03/2010.
Os Deputados José Genoíno e Regis de Oliveira apre-
sentaram votos em separado.
Discutiram a matéria os Deputados Regis de Olivei-
ra, José Genoíno, Mendonça Prado e Gerson Peres. 
Mantidas as inscrições dos Deputados José Carlos 
Aleluia, Maurício Rands, Flávio Dino, Vicente Arruda, 
Luiz Couto e João Campos. Suspensa a discussão por 
acordo, em 17/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 2.486/07 – do Poder Executivo 
– que “dá nova redação ao caput do art. 15 da Lei nº 
7.678, de 8 de novembro de 1988, que dispõe sobre a 
produção, circulação e comercialização do vinho e de-
rivados da uva e do vinho, na forma que especifica”.
RELATOR:  Deputado ZENALDO COUTINHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

PROJETO DE LEI Nº 3.115/08 – do Senado Federal 
– Inácio Arruda – (PLS 69/2007) – que “institui o “Selo 
Estatuto da Cidade”, com o objetivo de impulsionar a 
implementação das ações e diretrizes contidas na Lei 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que “regulamenta 
os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabe-
lece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências””.
RELATOR:  Deputado PAULO MALUF.
PARECER: pela inconstitucionalidade.

PROJETO DE LEI Nº 3.236/08 – do Senado Federal 
– Marconi Perillo – (PLS 506/2007) – que “altera a Lei 
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, para 
determinar a manutenção preventiva das redes de 
drenagem pluvial”.
RELATOR:  Deputado COLBERT MARTINS.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.
Vista conjunta aos Deputados João Campos e José 
Genoíno, em 16/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 3.939/08 – do Senado Federal – 
Demóstenes Torres – que “revoga o § 4º do art. 600 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Có-
digo de Processo Penal, para não mais permitir que o 
apelante apresente as razões do recurso de apelação 
diretamente na instância superior”. (Apensado: PL Nº 
2633/2007)
RELATOR:  Deputado EFRAIM FILHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com emenda, e do PL Nº 
2.633/2007, apensado, e, no mérito, pela aprovação.
Vista conjunta aos Deputados Geraldo Pudim e José 
Eduardo Cardozo, em 23/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 5.456/09 – do Senado Federal – 
José Jorge – (PLS 51/2006) – que “regulamenta o art. 
36, inciso III, da Constituição Federal, para dispor sobre 
o processo e julgamento da representação interventiva 
perante o Supremo Tribunal Federal”.
RELATOR:  Deputado VICENTE ARRUDA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação.
Vista conjunta aos Deputados José Genoíno, Marcelo 
Itagiba e Regis de Oliveira, em 09/03/2010.
O  Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 16/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 5.649/09 – do Senado Federal 
– Ideli Salvatti – (PLS 244/2009) – que “dispõe sobre 
a condição de perito oficial dos papiloscopistas em 
suas perícias específicas e dá outras providências”. 
(Apensado: PL Nº 977/2007)
RELATOR:  Deputado DÉCIO LIMA.
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PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste e do PL Nº 977/2007, apen-
sado.
Vista ao  Deputado Carlos Bezerra, em 23/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 5.663/09 – do Senado Federal– 
Papaléo Paes – (PLS 20/2009) – que “institui o Dia 
Nacional da Cidadania”.
RELATOR:  Deputado WOLNEY QUEIROZ.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

PROJETO DE LEI Nº 5.815/09 – do Senado Federal – 
(PLS 347/2008) – que “altera o art. 806 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
para ampliar o prazo para a interposição da ação prin-
cipal de competência das defensorias públicas”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com 
substitutivo.
Vista ao  Deputado Marcelo Itagiba, em 23/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 5.913/09 – do Poder Executivo 
– que “transforma Funções Comissionadas Técnicas 
– FCT, criadas pelo art. 58 da Medida Provisória nº 
2.229-43, de 6 de setembro de 2001, em cargos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
em Gratificações de Exercício em Cargo de Confiança 
devida a militares e em Gratificações de Representação 
pelo Exercício de Função devida a militares”.
RELATOR:  Deputado LUIZ COUTO.
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. Luiz Couto (PT-PB), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa deste e pela injuri-
dicidade da emenda da COMISSÃO DE Finanças e 
Tributação.
Vista ao  Deputado João Campos, em 23/03/2010.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 2.808/97 – do Sr. Jair Bolsonaro 
– que “altera o art. 83 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, que “dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências””. (Apensados: 
PL Nº 1596/2003 e PL Nº 6081/2005)
RELATORA: Deputada  SANDRA ROSADO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do Substitutivo da COMISSÃO 
DE Seguridade Social e Família, com subemenda, do 
PL Nº 1596/2003 e do PL Nº 6081/2005, apensados.
Vista conjunta aos Deputados Chico Lopes e Mendon-
ça Prado, em 12/03/2009.
O  Deputado José Eduardo Cardozo apresentou voto 
em separado em 02/04/2009.

PROJETO DE LEI Nº 3.478/00 – do Sr. Paulo Paim – 
que “altera a redação do inciso II, do artigo 202 da Lei 
nº 9.279, de 14 de maio de 1996”. (Apensados: PL Nº 
3529/2000 e PL Nº 3572/2000)
RELATOR:  Deputado JOSÉ GENOÍNO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, nos termos do Substitutivo da 
COMISSÃO DE Desenvolvimento Econômico, Indús-
tria e Comércio; e pela inconstitucionalidade do PL Nº 
3529/2000 e do PL Nº 3572/2000, apensados.

PROJETO DE LEI Nº 5.696/01 – do Sr. Pedro Fernan-
des – que “altera o § 2º, do art. 3º, da Lei nº 9.099, de 
26 de setembro de 1995, faculta a aplicação do rito 
sumaríssimo da referida Lei às causas que especifica 
e dá outras providências”. (Apensados: PL Nº 599/2003 
e PL Nº 1415/2003 (Apensado: PL Nº 1690/2007))
RELATOR:  Deputado VICENTE ARRUDA.
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste, 
do PL Nº 599/2003, do PL Nº 1415/2003 e do PL Nº 
1690/2007, apensados.
Vista ao  Deputado Geraldo Pudim, em 28/10/2008.
O  Deputado Geraldo Pudim apresentou voto em se-
parado em 11/11/2008.

PROJETO DE LEI Nº 6.963/02 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “institui diretriz sobre a obrigato-
riedade de implantação de programas de racionalização 
do uso da água”. (Apensado: PL Nº 7345/2002)
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO.
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, Dep. 
Antonio Carlos Pannunzio (PSDB-SP), pela constitucio-
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação deste, do Substitutivo da COMISSÃO 
DE Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e 
do PL Nº 7345/2002, apensado, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 544/03 – do Sr. Nelson Mar-
quezelli – que “dispõe sobre a prática da drenagem 
linfática manual nos hospitais públicos, contratados, 
conveniados e cadastrados do Sistema Único de Saú-
de – SUS “.
RELATOR:  Deputado NELSON TRAD.
PARECER: pela inconstitucionalidade.
Vista ao  Deputado Ricardo Barros, em 16/04/2009.

PROJETO DE LEI Nº 721/03 – do Sr. Tadeu Filippelli 
– que “altera a redação do art. 16 e respectivo § 1º, da 
Lei nº 7. 827, de 27 de setembro de 1989”.
RELATOR:  Deputado COLBERT MARTINS.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Finanças e Tributação.
Vista conjunta aos Deputados Luiz Couto e Silvinho 
Peccioli, em 16/12/2008.
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PROJETO DE LEI Nº 1.408/03 – da Sra. Lúcia Bra-
ga – que “estabelece para idosos a partir de sessenta 
e cinco anos vantagem na compra de passagem em 
transporte rodoviário intermunicipal e interestadual”. 
(Apensados: PL Nº 1758/2003, PL Nº 2722/2003, PL 
Nº 2879/2004, PL Nº 2907/2004, PL Nº 3528/2004 e 
PL Nº 5132/2005)
RELATOR:  Deputado RICARDO TRIPOLI.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do Substitutivo da COMISSÃO 
DE Seguridade Social e Família, do PL Nº 1758/2003, 
do PL Nº 2722/2003, do PL Nº 2879/2004, do PL Nº 
2907/2004, do PL Nº 3528/2004 e do PL Nº 5132/2005, 
apensados.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 24/06/2009.

PROJETO DE LEI Nº 1.767/03 – do Sr. Neucimar Fraga 
– que “fixa prazo para conclusão de ação fiscalizatória 
do Tribunal de Contas da União realizada em obras e 
edificações e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado PAES LANDIM.
PARECER: pela injuridicidade deste e do Substitutivo 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Servi-
ço Público.
Vista ao  Deputado Eduardo Cunha, em 28/10/2008.

PROJETO DE LEI Nº 2.192/03 – do Sr. Carlos Sam-
paio – que “dispõe sobre a jornada de trabalho do Fo-
noaudiólogo”. (Apensado: PL Nº 2688/2003)
RELATOR:  Deputado MENDES RIBEIRO FILHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com substitutivo, da Emen-
da da Comissão de Seguridade Social e Família, com 
subemenda, e do PL Nº 2688/2003, apensado, com 
substitutivo.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 28/10/2008.

PROJETO DE LEI Nº 2.330/03 – do Sr. Lincoln Por-
tela – que “altera o art. 206 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 – Código Civil, para estabelecer o 
prazo prescricional de vinte anos para ação de respon-
sabilidade civil decorrente de moléstias profissionais 
contraídas por trabalhadores em decorrência de ativi-
dades insalubres, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo.
Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia 
e Gerson Peres, em 10/03/2009.
Os Deputados Gerson Peres e Hugo Leal apresenta-
ram votos em separado.

PROJETO DE LEI Nº 2.511/03 – do Sr. Neucimar Fra-
ga – que “altera o inciso I do art. 23 da Lei nº 8.429, 
de 02 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções 

aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enrique-
cimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego 
ou função na Administração Pública Direta, Indireta ou 
Fundacional, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado CARLOS WILLIAN.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição.
O  Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 07/07/2009.

PROJETO DE LEI Nº 3.069/04 – do Sr. Geraldo Re-
sende – que “dispõe sobre atendimento diferenciado 
à mulher chefe de família nos programas habitacionais 
populares, e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  MARIA DO ROSÁRIO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Desenvolvimento Urbano.
Vista ao  Deputado João Campos, em 16/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 4.875/05 – do Sr. Wladimir Cos-
ta – que “acrescenta a alínea “j”, ao art. 4º, da Lei nº 
4.898, de 9 de dezembro de 1965, que regula o direito 
de representação e o processo de responsabilidade 
administrativa civil e penal, nos casos de abuso de 
autoridade”.
RELATOR:  Deputado WILSON SANTIAGO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação.
Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
João Campos, Mendonça Prado e Sérgio Barradas 
Carneiro, em 02/04/2009.
Os Deputados Antonio Carlos Biscaia, Celso Rus-
somanno e Sandra Rosado apresentaram votos em 
separado.

PROJETO DE LEI Nº 5.062/05 – do Sr. Wladimir Cos-
ta – que “dispõe sobre a sujeição da OAB ao controle 
externo”.
RELATOR:  Deputado MARCELO ORTIZ.
PARECER: pela inconstitucionalidade.

PROJETO DE LEI Nº 5.605/05 – da Sra. Gorete Perei-
ra – que “acrescenta artigo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, para dispor sobre a aplicação de multas 
trabalhistas a entidades filantrópicas que dependem 
da transferência de recursos públicos”.
RELATOR:  Deputado ARACELY DE PAULA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e da Emenda da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público.
Vista conjunta aos Deputados Colbert Martins e Luiz 
Couto, em 05/08/2009.
O  Deputado Luiz Couto apresentou voto em separado 
em 24/09/2009.
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PROJETO DE LEI Nº 6.161/05 – do Sr. Jair Bolsona-
ro – que “revoga o § 2º, do art. 5º da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, define 
crimes e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado.
Os Deputados Antonio Carlos Biscaia e Luiz Couto 
apresentaram votos em separado.

PROJETO DE LEI Nº 6.834/06 – do Sr. Betinho Rosa-
do – que “acrescenta parágrafo único ao art. 13 da Lei 
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estabelecendo 
que o fornecimento e a instalação dos equipamentos 
de medição associados à tarifação do serviço prestado 
correrão às expensas da concessionária”.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

PROJETO DE LEI Nº 28/07 – do Sr. Edinho Bez – que 
“altera a Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, para 
prorrogar a vigência das sanções relativas ao descum-
primento da Lei de Responsabilidade Fiscal”.
RELATOR:  Deputado MARCELO ORTIZ.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emenda.
Vista conjunta aos Deputados José Maia Filho, Pastor 
Manoel Ferreira e Regis de Oliveira, em 30/06/2009.
O  Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em 
separado.

PROJETO DE LEI Nº 127/07 – do Sr. Lobbe Neto – 
que “dispõe sobre a substituição de alimentos não sau-
dáveis, nas escolas de educação infantil e do ensino 
fundamental, público e privado”.
RELATOR:  Deputado ZENALDO COUTINHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com substitutivo, da Emen-
da da Comissão de Seguridade Social e Família e da 
Emenda Comissão de Educação e Cultura.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 16/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 353/07 – do Sr. Laerte Bessa – 
que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
regulando o porte de arma funcional dos integrantes 
dos órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 
da Constituição Federal, e permitindo a doação de ar-
mas de fogo, acessórios e munição apreendidas para 
as polícias civil, federal e militar, visando o combate 
ao crime e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado JOÃO CAMPOS.

PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos das emendas da 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, com subemendas.

PROJETO DE LEI Nº 361/07 – do Sr. João Campos – 
que “dispõe sobre suspensão de prazos processuais 
em caso de advogada que deu á luz”.
RELATORA: Deputada  SOLANGE AMARAL.
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. Solange Amaral (DEM-RJ), pela constituciona-
lidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação.
Vista ao  Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 
26/03/2008.
Os Deputados Antonio Carlos Biscaia e Regis de Oli-
veira apresentaram votos em separado.

PROJETO DE LEI Nº 420/07 – do Sr. Vaccarezza – 
que “extingue a necessidade de afixação de edital 
de proclamas e sua publicação. .Altera dispositivo do 
Novo Código Civil e da Lei nº 6.015, de 1973, relativos 
à habilitação para o casamento”. (Apensados: PL Nº 
639/2007, PL Nº 640/2007 e PL Nº 1735/2007)
RELATOR:  Deputado JOÃO PAULO CUNHA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do PL 
Nº 639/2007, do PL Nº 640/2007 e do PL Nº 1735/2007, 
apensados, nos termos do Substitutivo da Comissão 
de Seguridade Social e Família.

PROJETO DE LEI Nº 440/07 – da Sra. Sandra Rosado 
– que “altera o Art. 457 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre gratifi-
cação por tempo de serviço”.
RELATOR:  Deputado GONZAGA PATRIOTA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público.

PROJETO DE LEI Nº 1.208/07 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “acrescenta parágrafo ao art. 133 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro”.
RELATOR:  Deputado HUGO LEAL.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e das Emendas da Comissão de 
Viação e Transportes.
Vista ao  Deputado Mendes Ribeiro Filho, em 
28/04/2009.

PROJETO DE LEI Nº 2.357/07 – do Sr. Ayrton Xerez 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de permanên-
cia, nas dependências da escola, do aluno das redes 
públicas de ensino durante todo o turno em que esteja 
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matriculado, mesmo sem aula no período, no caso de 
falta de professores”.
RELATOR:  Deputado EFRAIM FILHO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com emenda, e da Emenda 
da Comissão de Educação e Cultura.

PROJETO DE LEI Nº 2.466/07 – do Sr. Ilderlei Cordei-
ro – que “dispõe sobre o valor das multas aplicáveis a 
infrações ambientais em propriedades rurais”.
RELATOR:  Deputado CARLOS WILLIAN.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 
com subemenda.

PROJETO DE LEI Nº 2.619/07 – do Sr. Zenaldo Cou-
tinho – que “altera os arts 69 e 70 da Lei nº 7.210, de 
11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal, modi-
ficando a composição e a estrutura dos Conselhos 
Penitenciários”.
RELATOR:  Deputado MARCELO ITAGIBA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emen-
da.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 19/11/2009.

PROJETO DE LEI Nº 2.788/08 – do Sr. Ratinho Ju-
nior – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
dispor sobre o controle de qualidade dos instrutores e 
examinadores dos candidatos à obtenção da Carteira 
Nacional de Habilitação”.
RELATOR:  Deputado HUGO LEAL.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Viação e Transportes.

PROJETO DE LEI Nº 2.897/08 – do Sr. Miguel Martini 
– que “altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
que “regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urba-
na e dá outras providências” (Estatuto da Cidade), no 
que diz respeito à arborização urbana”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com emendas, e do Substitutivo 
da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e da Emenda da Comissão de Desenvol-
vimento Urbano, com subemendas.

PROJETO DE LEI Nº 2.945/08 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “altera o art. 15 do Código Civil”. (Apensado: 
PL Nº 3208/2008)
RELATOR:  Deputado COLBERT MARTINS.

PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste e pela 
aprovação do PL Nº 3208/2008, apensado.
Vista ao  Deputado Eduardo Cunha, em 09/12/2008.

PROJETO DE LEI Nº 3.079/08 – do Sr. Chico Lopes 
– que “estabelece obrigatoriedade de divulgação de 
normas de segurança no transporte terrestre e aqua-
viário de passageiros”.
RELATOR:  Deputado JUTAHY JUNIOR.
PARECER: pela inconstitucionalidade deste e do Subs-
titutivo da Comissão de Viação e Transportes.

PROJETO DE LEI Nº 3.377/08 – do Sr. Carlos Souza 
– que “acrescenta artigo à Lei nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985 – Lei da Ação Civil Pública, para estabelecer 
prazo prescricional”.
RELATOR:  Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 07/05/2009.
O  Deputado Luiz Couto apresentou voto em separado 
em 04/06/2009.

PROJETO DE LEI Nº 3.378/08 – do Sr. Antonio Paloc-
ci – que “dispõe sobre a alteração do artigo 20 da Lei 
Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, visando 
garantir a liberdade de expressão e informação”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo.
Vista ao  Deputado Regis de Oliveira, em 28/04/2009.
Encerrada a discussão. Aprovado por unanimidade re-
querimento de adiamento da votação, por 5 sessões, 
apresentado pelo  Deputado Antonio Carlos Biscaia, 
em 05/05/2009.

PROJETO DE LEI Nº 3.545/08 – do Sr. Eduardo Cunha 
– que “cria o programa de incentivo ao atendimento 
voluntário para alunos com deficiência no aprendiza-
do escolar”.
RELATOR:  Deputado GERALDO PUDIM.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos das emendas da 
Comissão de Educação e Cultura.
Vista ao  Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 
12/11/2009.

PROJETO DE LEI Nº 3.619/08 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “modifica a redação do art. 478 do Código Civil 
Brasileiro (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002)”.
RELATOR:  Deputado COLBERT MARTINS.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo.
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Vista ao  Deputado José Genoíno, em 15/07/2009.

PROJETO DE LEI Nº 3.833/08 – do Sr. Valdir Colatto – 
que “altera a Lei nº 7.408 de 25 de novembro de 1985, 
para dispor sobre a tolerância máxima sobre limites 
de peso dos veículos de carga”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, nos termos do Substitutivo da Co-
missão de Viação e Transportes, com subemenda.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 23/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 3.912/08 – do Sr. Bernardo Aris-
ton – que “acrescenta dispositivo ao artigo 312 do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal”.
RELATOR:  Deputado GERALDO PUDIM.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação.
Vista conjunta aos Deputados José Genoíno e Luiz 
Couto, em 28/05/2009.
O  Deputado Antonio Carlos Biscaia apresentou voto 
em separado em 30/06/2009.

PROJETO DE LEI Nº 4.040/08 – do Sr. Ricardo Qui-
rino – que “institui o Prêmio Brasil de Comunicação 
Pública”.
RELATOR:  Deputado LEO ALCÂNTARA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

PROJETO DE LEI Nº 4.076/08 – do Sr. Juvenil – que 
“acrescenta o art. 512-A à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, que institui o Código de Processo Civil”.
RELATOR:  Deputado GERSON PERES.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo.
Vista ao  Deputado Luiz Couto, em 15/07/2009.

PROJETO DE LEI Nº 4.082/08 – do Sr. Walter Brito Neto 
– que “dá nova redação ao art. 5º da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, que “Institui o Código Civil””.
RELATOR:  Deputado COLBERT MARTINS.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação.
Vista ao  Deputado Roberto Magalhães, em 
22/10/2009.

PROJETO DE LEI Nº 4.226/08 – do Sr. Fernando Co-
ruja – que “dá nova redação ao inciso II do art. 313 do 
Código de Processo Penal – Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941, excluindo a decretação de prisão 
preventiva e a impossibilidade de concessão de fiança 
nos casos em que o indiciado é considerado vadio”.
RELATOR:  Deputado FLÁVIO DINO.

PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 4.302/08 – do Sr. Mário Heringer 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade da realização das 
chamadas em roaming de modo a tornar satisfatória 
ao consumidor a cobertura do serviço móvel”.
RELATOR:  Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa deste, nos termos do Substi-
tutivo da Comissão de CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO e Informática.

PROJETO DE LEI Nº 4.947/09 – do Sr. Paes de Lira – 
que “dá nova redação ao Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941, Código de Processo Penal”
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 5.023/09 – do Sr. Paulo Rober-
to – que “revoga o parágrafo único do art.147 do Có-
digo Penal”.
RELATOR:  Deputado GEORGE HILTON.
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito:

PROJETO DE LEI Nº 4.662/09 – do Senado Federal 
– Pedro Simon – (PLS 323/2007) – que “altera os arts. 
126, 131, 132 e 325 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal, e 3º da 
Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, para tornar mais 
eficientes as medidas cautelares de sequestro de bens 
de proveniência ilícita e estabelecer o pagamento de 
fiança para os crimes de lavagem de dinheiro”. (Apen-
sado: PL Nº 5191/2009)
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I):

PROJETO DE LEI Nº 730/07 – do Sr. Carlos Eduardo 
Cadoca – que “altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 
de 1986, para disciplinar a oferta de bilhetes aéreos 
com tarifas promocionais”.
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RELATOR:  Deputado LEO ALCÂNTARA.

PROJETO DE LEI Nº 5.661/09 – do Senado Fede-
ral– Sérgio Zambiasi – (PLS 498/2007) – que “altera 
o inciso III do art. 2º da Lei nº 11.476, de 29 de maio 
de 2007, para permitir que os portadores de diploma 
de técnico de nível médio em Enologia e os alunos 
que ingressaram em curso deste nível até 29 de maio 
de 2007 possam exercer a profissão de enólogo e dá 
outras providências”. (Apensado: PL Nº 1590/2007 
(Apensado: PL Nº 1737/2007))
RELATOR:  Deputado ELISEU PADILHA.

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I):

PROJETO DE LEI Nº 3.573/08 – do Senado Federal 
– Lúcia Vânia – (PLS 424/2007) – que “acrescenta pa-
rágrafos ao art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências, renumerando o atual pará-
grafo único, para impor ao fornecedor a obrigação de 
advertir o consumidor, de forma clara e destacada, 
do direito de arrependimento previsto no art. 49 e dá 
outras providências”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ GENOÍNO.
DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito:

PROJETO DE LEI Nº 3.111/08 – do Sr. Edigar Mão 
Branca – que “dispõe sobre os atrasos na prestação 
do serviço de transporte rodoviário coletivo interna-
cional e interestadual de passageiros e dá outras pro-
vidências”.
RELATOR:  Deputado MAURO LOPES.

PROJETO DE LEI Nº 3.771/08 – do Sr. Bonifácio de 
Andrada – que “acrescenta parágrafo ao art. 8º da Lei 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985”.
RELATOR:  Deputado JOÃO CAMPOS.

PROJETO DE LEI Nº 4.605/09 – do Sr. Marcos Mon-
tes – que “acrescenta um novo artigo 985-A à Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, para instituir a empre-
sa individual de responsabilidade limitada e dá outras 
providências”. (Apensado: PL Nº 4953/2009)
RELATOR:  Deputado MARCELO ITAGIBA.

PROJETO DE LEI Nº 5.288/09 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “altera os arts. 6º e 9º da Lei nº 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993”. (Apensado: PL Nº 6237/2009)
RELATOR:  Deputado GERSON PERES.

PROJETO DE LEI Nº 5.460/09 – do Sr. Carlos Be-
zerra – que “acresce parágrafo ao art. 496 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o Código 
de Processo Civil”.
RELATOR:  Deputado EFRAIM FILHO.

PROJETO DE LEI Nº 5.472/09 – do Sr. Lira Maia – 
que “acrescenta § 5º ao art. 1.341 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil – de modo a 
determinar procedimento distinto de votação para de-
liberação sobre a realização de obras voluptuárias”. 
(Apensado: PL Nº 5676/2009)
RELATOR:  Deputado INDIO DA COSTA.

PROJETO DE LEI Nº 5.731/09 – do Senado Federal 
– Paulo Otávio – (PLS 136/2003) – que “altera as Leis 
nºs 8.218, de 29 de agosto de 1991, e 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil, para permitir a produção 
e a guarda da escrituração em meio eletrônico”.
RELATOR:  Deputado BRUNO ARAÚJO.

PROJETO DE LEI Nº 5.887/09 – do Sr. Valdir Colat-
to – que “submete ao Congresso Nacional as desa-
propriações por interesse social, para fins de reforma 
agrária, de imóveis rurais”.
RELATOR:  Deputado NELSON TRAD.

PROJETO DE LEI Nº 6.018/09 – do Sr. José Santana 
de Vasconcellos – que “dispõe sobre o penhor rural de 
madeira, produtos madeireiros e demais produtos da 
floresta plantada”.
RELATOR:  Deputado NELSON TRAD.

PROJETO DE LEI Nº 6.080/09 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “altera a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 
1994 (Lei das Franquias), para vedar a sublocação 
de imóveis, pelo franqueador, por valor superior ao 
da locação”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO.

PROJETO DE LEI Nº 6.476/09 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “regula o prazo prescricional da ação de aci-
dente de trabalho”.
RELATOR:  Deputado JOÃO MAGALHÃES.

PROJETO DE LEI Nº 6.488/09 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “altera os arts. 536 e 538 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973, que institui o Código de Processo 
Civil, a fim de aperfeiçoar e atualizar os procedimentos 
para oposição de embargos de declaração”.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.

PROJETO DE LEI Nº 6.518/09 – do Sr. Vicentinho – 
que “acrescenta dispositivo ao Código Civil, a fim de 
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autorizar a assembleia de condôminos a contratar sín-
dico como empregado”.
RELATOR:  Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA.

PROJETO DE LEI Nº 6.562/09 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “acrescenta o art. 76-A à Lei nº 8.245, de 18 
de outubro de 1991, que “dispõe sobre as locações 
de imóveis urbanos e os procedimentos a elas per-
tinentes””.
RELATOR:  Deputado INDIO DA COSTA.

PROJETO DE LEI Nº 6.564/09 – do Sr. Marco Maia 
– que “amplia a legitimidade ativa do art. 14 da Lei nº 
1.079, de 10 de abril de 1950, que define os crimes 
de responsabilidades e regula o respectivo processo 
de julgamento”.
RELATOR:  Deputado MARCELO ITAGIBA.

PROJETO DE LEI Nº 6.649/09 – do Sr. Francisco 
Praciano – que “dá nova redação ao art. 551 da Lei 
nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Pro-
cesso Civil”.
RELATOR:  Deputado EFRAIM FILHO.

PROJETO DE LEI Nº 6.702/09 – do Sr. Hermes Par-
cianello – que “altera a Lei nº 9.099, de 26 de setem-
bro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.

PROJETO DE LEI Nº 6.710/09 – do Senado Federal 
– Jefferson Praia – (PLS 28/2009) – que “altera o art. 
475 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 
de Processo Civil), para dispensar o reexame neces-
sário nos casos que especifica”.
RELATOR:  Deputado JORGINHO MALULY.

PROJETO DE LEI Nº 6.738/10 – do Sr. Pedro Novais – 
que “dá nova redação ao art. 828 do Código Civil, Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, dispondo sobre 
o benefício de ordem”.
RELATOR:  Deputado GERSON PERES.

PROJETO DE LEI Nº 6.799/10 – do Sr. Paulo Maga-
lhães – que “autoriza o cartório de ofício de registro 
civil e casamento a corrigir erros materiais”.
RELATOR:  Deputado LEO ALCÂNTARA.

PROJETO DE LEI Nº 6.801/10 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “acrescenta parágrafo ao art. 20 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil”.
RELATOR:  Deputado ZENALDO COUTINHO.

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I):

PROJETO DE LEI Nº 7.173/02 – do Sr. Jair Bolso-
naro – que “dispõe sobre o exercício da profissão de 
Topógrafo”.

RELATOR:  Deputado CARLOS BEZERRA.

PROJETO DE LEI Nº 3.655/04 – do Sr. Arnaldo Fa-
ria de Sá – que “”Regula o exercício da profissão de 
Alfaiate.””
RELATOR:  Deputado ERNANDES AMORIM.

PROJETO DE LEI Nº 5.418/05 – da Sra. Luiza Erundi-
na – que “declara o Educador Paulo Freire Patrono da 
Educação Brasileira”. (Apensado: PL Nº 6995/2006)
RELATORA: Deputada  SANDRA ROSADO.

PROJETO DE LEI Nº 6.042/05 – do Sr. José Mentor 
– que “dispõe sobre o exercício da profissão de Podó-
logo e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ.

PROJETO DE LEI Nº 7.371/06 – do Senado Federal-
Juvêncio da Fonseca – (PLS 21/2006) – que “altera 
a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, para dispor 
sobre a divulgação das campanhas nacionais de va-
cinação pelas emissoras de rádio e televisão”.
RELATOR:  Deputado COLBERT MARTINS.

PROJETO DE LEI Nº 7.388/06 – da Sra. Perpétua Al-
meida – que “dispõe sobre a regulamentação da pro-
fissão de Artesão e cria o Dia Nacional do Artesão”.
RELATORA: Deputada  SANDRA ROSADO.

PROJETO DE LEI Nº 748/07 – do Sr. Rogerio Lisboa 
– que “derroga o art. 9º da Lei 10.931, de 02 de agos-
to de 2004”.
RELATOR:  Deputado ELISEU PADILHA.

PROJETO DE LEI Nº 910/07 – da Sra. Sandra Rosado 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade dos laboratórios 
farmacêuticos em procederem a diferenciação tátil nos 
recipientes dos medicamentos injetáveis que possam 
causar a morte e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO CORUJA.

PROJETO DE LEI Nº 928/07 – do Sr. Paulo Piau – que 
“dá nova redação ao inciso III do art. 136 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trân-
sito Brasileiro, que trata da condução de escolares, 
admitindo a utilização de faixa adesiva ou de pintura 
do dístico ESCOLAR, desde que atendidas as demais 
especificações”.
RELATOR:  Deputado HUGO LEAL.

PROJETO DE LEI Nº 1.311/07 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “estabelece penalidades pelo descumpri-
mento da Lei nº 9.755, de 16 de dezembro de 1998 e 
dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado ROBERTO MAGALHÃES.

PROJETO DE LEI Nº 1.385/07 – do Sr. Felipe Bornier 
– que “dispõe sobre a regulamentação da Profissão 
de Babá”.
RELATOR:  Deputado GERALDO PUDIM.
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PROJETO DE LEI Nº 1.508/07 – do Sr. Felipe Bornier 
– que “obriga a criação de unidade do Procon nos ae-
roportos brasileiros, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado JOÃO MAGALHÃES.

PROJETO DE LEI Nº 1.628/07 – do Sr. Antonio José 
Medeiros – que “modifica a Medida Provisória nº 2.18-
45, de 24 de agosto de 2001, que “Dispõe sobre as 
operações financeiras entre o Tesouro Nacional e as 
entidades que menciona, e dá outras providências””.
RELATOR:  Deputado EDUARDO CUNHA.

PROJETO DE LEI Nº 1.985/07 – do Sr. Wellington 
Fagundes – que “altera o anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, adicionando ao traçado da 
BR-080 o trecho, desde Entroncamento BR-158 (Vila 
Ribeirão Bonito) – Ribeirão Cascalheira, passando por 
Alô Brasil, Canabrava do Norte, São José do Xingu, 
até a cidade de Matupá”.
RELATOR:  Deputado CARLOS BEZERRA.

PROJETO DE LEI Nº 2.123/07 – dos Srs. Edigar Mão 
Branca e Edson Duarte – que “dispõe sobre a atividade 
de Vaqueiro”. (Apensado: PL Nº 2437/2007)
RELATOR:  Deputado GONZAGA PATRIOTA.

PROJETO DE LEI Nº 2.130/07 – do Sr. Edgar Moury 
– que “acresce o inciso VI ao art. 789-B da CLT ins-
tituído pela Lei nº 10.537, de 27 de agosto de 2002, 
que alterou os arts. 789 e 790 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, sobre custas e emolumentos 
da Justiça do Trabalho, e acrescentou os arts. 789-A, 
789-B, 790-A e 790-B”.
RELATOR:  Deputado FELIPE MAIA.

PROJETO DE LEI Nº 2.243/07 – do Sr. Dr. Talmir – 
que “altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado ROBERTO SANTIAGO.

PROJETO DE LEI Nº 2.420/07 – do Sr. Flávio Bezerra 
– que “altera o art. 2º da Lei nº 9.790, de 23 de março 
de 1999, para que as associações de classe ou repre-
sentação de categoria profissional tenham o direito de 
se qualificar como Organização de Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP) e assim poder firmar par-
cerias com o Poder Público”.
RELATOR:  Deputado RÔMULO GOUVEIA.

PROJETO DE LEI Nº 2.476/07 – do Sr. Edmilson Valen-
tim – que “acrescenta artigo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, para dispor sobre a garantia no emprego 
durante e após as férias”.
RELATOR:  Deputado EFRAIM FILHO.

PROJETO DE LEI Nº 2.766/08 – do Sr. Nelson Pelle-
grino – que “reconhece a Profissão de Salva-Vidas”.
RELATOR:  Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ.

PROJETO DE LEI Nº 2.871/08 – do Sr. Paulo Rober-
to – que “altera a Carteira de Pescador Profissional 
Artesanal, criando três categorias e diferenciando o 
profissional”.
RELATOR:  Deputado EFRAIM FILHO.

PROJETO DE LEI Nº 2.942/08 – do Senado Federal 
– César Borges – (PLS 500/2003) – que “altera a Lei 
nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, para submeter 
a processo licitatório os projetos do Programa de In-
centivo à Implementação de Projetos Sociais (PIPS), 
e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado CHICO LOPES.

PROJETO DE LEI Nº 2.986/08 – do Sr. Vinicius Carva-
lho – que “veda a inscrição de nome de consumidor de 
serviço público em cadastro de restrição ao crédito”.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.

PROJETO DE LEI Nº 3.013/08 – do Sr. Wellington Fa-
gundes – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973 (mudança de traçado do trecho da BR-163 
entre Rondonópolis e Cuiabá)”.
RELATOR:  Deputado CARLOS BEZERRA.

PROJETO DE LEI Nº 3.427/08 – do Sr. Daniel Almeida 
– que “acrescenta à CLT o art. 818-A, altera os arts. 195 
e 790-B e revoga os §§ 1º, 2º e 3º do art. 195 e os §§ 
4º e 6º do art. 852-A, para dispor sobre ônus da prova 
nas reclamações sobre insalubridade e periculosidade 
e estabelecer critérios para a remuneração do perito 
em caso de assistência judiciária gratuita”.
RELATOR:  Deputado SILVIO COSTA.

PROJETO DE LEI Nº 3.822/08 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “dispõe sobre a profissão de corretor de segu-
ro rural”.
RELATOR:  Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ.

PROJETO DE LEI Nº 4.079/08 – do Sr. Walter Brito 
Neto – que “acrescenta parágrafo ao art. 6º da Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, vedando a cobrança 
de taxa de religação ou de restabelecimento de serviço 
público cuja prestação tenha sido interrompida”.
RELATOR:  Deputado VITAL DO RÊGO FILHO.

PROJETO DE LEI Nº 4.265/08 – do Sr. Onyx Lorenzoni 
– que “altera a Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de médico 
veterinário e cria os conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária”.
RELATOR:  Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ.

PROJETO DE LEI Nº 4.623/09 – do Sr. Vinicius Car-
valho – que “determina a divulgação, nos recintos de 
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atendimento ao público de órgãos e entidades da ad-
ministração pública, das condutas que configuram o 
crime de prevaricação”.
RELATOR:  Deputado CIRO NOGUEIRA.

PROJETO DE LEI Nº 4.769/09 – do Sr. Germano Bo-
now – que “estabelece as características das emba-
lagens destinadas ao acondicionamento de produtos 
hortícolas “in natura””.
RELATOR:  Deputado FÁBIO RAMALHO.

PROJETO DE LEI Nº 4.960/09 – do Sr. Waldemir Moka 
– que “altera a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 
que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária, 
assegurando prioridade ao produtor rural titular de 
créditos, nas condições que especifica”.
RELATOR:  Deputado BRUNO ARAÚJO.

PROJETO DE LEI Nº 5.011/09 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“dispõe sobre a destinação de no mínimo 10% das 
multas aplicadas em função do desmatamento ilegal 
na restauração da área desmatada com espécies na-
tivas do local”.
RELATOR:  Deputado ROBERTO SANTIAGO.

PROJETO DE LEI Nº 5.079/09 – do Sr. Edson Apareci-
do – que “institui o dia 28 de abril como o Dia Nacional 
das Entidades de Segurança e Saúde do Trabalho”.
RELATOR:  Deputado MÁRCIO MARINHO.

PROJETO DE LEI Nº 5.144/09 – do Senado Federal 
– Magno Malta – (PLS 192/2008) – que “denomina 
“Rodovia Ignez Cola” o trecho da rodovia BR-93 com-
preendido entre a cidade de Cachoeiro do Itapemirim, 
no Estado do Espírito Santo, e o contorno da cidade de 
Volta Redonda, no Estado do Rio de Janeiro”.
RELATOR:  Deputado MAURO LOPES.

PROJETO DE LEI Nº 5.162/09 – do Senado Federal 
– Ideli Salvatti – (PLS 277/2008) – que “institui o Dia 
Nacional da Aquicultura”.
RELATOR:  Deputado PAULO BORNHAUSEN.

PROJETO DE LEI Nº 5.169/09 – do Sr. Reginaldo Lo-
pes – que “institui o Dia Nacional da Liberdade”.
RELATOR:  Deputado MÁRCIO FRANÇA.

PROJETO DE LEI Nº 5.241/09 – da Sra. Janete Capi-
beribe – que “declara o ambientalista Chico Mendes 
patrono do meio ambiente brasileiro”.
RELATOR:  Deputado FÁBIO RAMALHO.

PROJETO DE LEI Nº 5.255/09 – do Sr. Roberto Al-
ves – que “confere ao Município de Taubaté estado 
de São Paulo, o título de “Capital Nacional da Litera-
tura Infantil””.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO.

PROJETO DE LEI Nº 5.318/09 – do Senado Fede-
ral– Romeu Tuma – que “institui o Dia Nacional do 
Vigilante”.
RELATOR:  Deputado EDMAR MOREIRA.

PROJETO DE LEI Nº 5.328/09 – do Sr. Jefferson Cam-
pos – que “dispõe sobre a veiculação de mensagens 
educativas nas faturas de cobrança e na correspon-
dência de órgãos da Administração Pública Federal e 
de empresas concessionárias de serviços públicos”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO.

PROJETO DE LEI Nº 5.414/09 – da Sra. Sueli Vidigal 
– que “regulamenta o prazo para julgamentos dos pro-
cessos de irregularidades junto ao Tribunal de Contas 
da União – TCU”.
RELATOR:  Deputado EDUARDO CUNHA.

PROJETO DE LEI Nº 5.478/09 – do Sr. Professor Ruy 
Pauletti – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, 
para incluir, na Relação Descritiva das Ferrovias, os 
trechos que especifica”.
RELATOR:  Deputado BETO ALBUQUERQUE.

PROJETO DE LEI Nº 5.479/09 – do Sr. Professor Ruy 
Pauletti – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, para 
incluir, na Relação Descritiva das Ferrovias, os trechos 
que especifica, ampliando a Ferrovia Norte Sul”.
RELATOR:  Deputado BETO ALBUQUERQUE.

PROJETO DE LEI Nº 5.491/09 – do MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DA UNIÃO – que “dispõe sobre a criação de 
cargos e funções nos Quadros de Pessoal dos ramos 
do Ministério Público da União”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ GENOÍNO.

PROJETO DE LEI Nº 5.513/09 – do Sr. William Woo – 
que “institui o “Dia do Aniversário do Buda Shakyamu-
ni”, e o inclui no Calendário Oficial de Datas e Eventos 
Brasileiro”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ GENOÍNO.

PROJETO DE LEI Nº 5.566/09 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “institui o dia 8 de agosto como “Dia Nacio-
nal do Elos Internacional da Comunidade Lusíada””.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO.

PROJETO DE LEI Nº 5.634/09 – do Sr. Henrique Afon-
so – que “institui o “Dia dos Irmãos” a ser comemorado 
anualmente, no segundo domingo do mês de julho”.
RELATORA: Deputada  SANDRA ROSADO.

PROJETO DE LEI Nº 5.710/09 – do Sr. Átila Lira – que 
“dispõe sobre a denominação da Barragem de Piaus, 
no rio Marçal, entre os Municípios de Pio IX e São Ju-
lião, no Estado do Piauí”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ MAIA FILHO.
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PROJETO DE LEI Nº 5.755/09 – da Sra. Gorete Pe-
reira – que “institui, na República Federativa do Bra-
sil, a data de 30 de junho, como Dia do Fiscal Federal 
Agropecuário”.
RELATOR:  Deputado GONZAGA PATRIOTA.

PROJETO DE LEI Nº 5.790/09 – do Sr. Jaime Mar-
tins – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de 
modo incluir na Relação Descritiva dos Portos Maríti-
mos, Fluviais e Lacustres, os Portos de Costa Marques, 
Pimenteiras do Oeste, Tabajara e Cabixi, no Estado 
de Rondônia”.
RELATOR:  Deputado MOREIRA MENDES.

PROJETO DE LEI Nº 5.802/09 – do Sr. Mauro Nazif – 
que “acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, a fim de autorizar a ausência ao serviço 
do empregado que for prestar concurso público”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ MAIA FILHO.

PROJETO DE LEI Nº 5.841/09 – do Sr. Bruno Araújo 
– que “institui o dia 18 de setembro como dia nacional 
de conscientização e incentivo ao diagnóstico precoce 
do retinoblastoma”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO CORUJA.

PROJETO DE LEI Nº 5.888/09 – do Sr. Raimundo Go-
mes de Matos – que “institui o Dia Nacional do Médico 
de Família e Comunidade”.
RELATOR:  Deputado COLBERT MARTINS.

PROJETO DE LEI Nº 5.895/09 – do Poder Executivo 
– que “transforma cargos vagos das Carreiras da Pre-
vidência, da Saúde e do Trabalho, estruturada pela Lei 
no 11.355, de 19 de outubro de 2006, e da Seguridade 
Social e do Trabalho, estruturada pela Lei no 10.483, de 
3 de julho de 2002, em cargos do Plano de Carreiras 
de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, do 
Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial, de que trata a Lei no 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, e do Plano Especial de Car-
gos da Cultura, de que trata a Lei no 11.233, de 22 de 
dezembro de 2005, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO.

PROJETO DE LEI Nº 6.003/09 – do Sr. Indio da Costa 
– que “”Institui O Dia Nacional do Espírita Adolfo Be-
zerra de Menezes””.
RELATOR:  Deputado GONZAGA PATRIOTA.

PROJETO DE LEI Nº 6.011/09 – do Sr. José C. Stan-
garlini – que “institui o Dia do Corretor de Seguros”.
RELATOR:  Deputado GONZAGA PATRIOTA.

PROJETO DE LEI Nº 6.012/09 – do Sr. José C. Stan-
garlini – que “institui o Dia das Seguradoras”.
RELATOR:  Deputado GONZAGA PATRIOTA.

PROJETO DE LEI Nº 6.013/09 – do Sr. José C. Stan-
garlini – que “institui o Dia do Securitário”.
RELATOR:  Deputado GONZAGA PATRIOTA.

PROJETO DE LEI Nº 6.070/09 – do Sr. Eleuses Paiva 
– que “institui o Dia do Médico Radiologista”.
RELATOR:  Deputado COLBERT MARTINS.

PROJETO DE LEI Nº 6.076/09 – do Sr. Geraldo Re-
sende – que “institui o dia 08 de dezembro como o Dia 
Nacional da Comunidade Paraguaia, com fundamento 
no § 2º do art. 215 da Constituição Federal”.
RELATOR:  Deputado VILSON COVATTI.

PROJETO DE LEI Nº 6.141/09 – do Sr. Francisco 
Rossi – que “confere o título honorífico de “Capital da 
Revolução Constitucionalista de 1932” ao Município 
de Cruzeiro, Estado de São Paulo”.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.

PROJETO DE LEI Nº 6.164/09 – do Sr. Mauro Nazif 
– que “dispõe sobre a jornada de trabalho e o piso sa-
larial do Zootecnista”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO CORUJA.

PROJETO DE LEI Nº 6.180/09 – do Sr. Roberto Alves – 
que “confere ao Município de Holambra, no Estado de 
São Paulo, o título de “Capital Nacional das Flores””.
RELATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA.

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito:

PROJETO DE LEI Nº 4.051/08 – da Sra. Marina Mag-
gessi – que “proíbe a utilização das dependências da 
Polícia Civil para custodiar presos”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA.

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I):

PROJETO DE LEI Nº 7.500/06 – da Sra. Professora 
Raquel Teixeira – que “acrescenta o art. 86-A à Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, para de-
terminar a obrigatoriedade da assistência psicológi-
ca a educadores e educandos da educação básica”. 
(Apensado: PL Nº 653/2007)
RELATOR:  Deputado EFRAIM FILHO.
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 08
HORÁRIO: 10h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 233/10 Do Sr. Vital do Rêgo Filho 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
discutir e dirimir dúvidas frenquentes sobre a portabili-
dade numérica, visto que muitos usuários de telefonia 
fixa e móvel estão enfrentando grandes dificuldades, 
entraves e desgastes para solucionar questões que 
envolvem este tema”.

REQUERIMENTO Nº 235/10 Dos Srs. Manuela D’ávila 
e Chico Lopes – que “solicita a realização de audiên-
cia pública para debater a aplicação da ABNT NBR 
15.800”.

REQUERIMENTO Nº 237/10 Do Sr. Elismar Prado 
– que “requer a realização de audiência pública 
conjunta desta Comissão com a COMISSÃO DE 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO e Informática para debater a rea-
tivação da Telebrás no Brasil e os impactos para 
os consumidores com a possibilidade de reduzir 
o preço dos serviços de internet banda larga no 

País”.

REQUERIMENTO Nº 238/10 Do Sr. Claudio Cajado 
– que “requer a realização de reunião de audiência 
pública para debater os principais objetivos do Fórum 
do Comércio Eletrônico”.

B – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 7.316/02 – do Poder Executivo 
– (MSC 962/2002) – que “disciplina o uso de assina-
turas eletrônicas e a prestação de serviços de certi-
ficação”.
RELATOR:  Deputado CELSO RUSSOMANNO.
PARECER: pela aprovação deste, na forma do Subs-
titutivo da Comissão de Ciência e Tecnologia com su-
bemendas.

PROJETO DE LEI Nº 3.498/08 – do Poder Executi-
vo – que “dispõe sobre medidas de fortalecimento do 
Sistema Nacional de Seguros Privados, Previdência 
Complementar Aberta e Capitalização, e dá outras 
providências”.
RELATOR:  Deputado VITAL DO RÊGO FILHO.
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição da 
Emenda 1/2008 da CDC.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 2.564/07 – do Sr. Jurandy Lou-
reiro – que “proíbe as empresas do ramo de seguro de 
veículos automotores a utilizarem o endereço residen-
cial do consumidor como fator de risco para efeito de 
cálculo e estipulação do valor do prêmio do seguro”.
RELATOR:  Deputado DIMAS RAMALHO.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.176/08 – do Sr. Vinicius Car-
valho – que “acrescenta dispositivos à Lei nº 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, para vedar a interrupção 
da prestação de serviços públicos por inandimple-
mento de obrigações quando se tratar de usuário 
economicamente hipossuficiente”. (Apensado: PL Nº 
4356/2008 (Apensado: PL Nº 4942/2009 (Apensados: 
PL Nº 5388/2009 e PL Nº 5530/2009)))
RELATOR:  Deputado FELIPE BORNIER.
PARECER: pela aprovação deste, do PL Nº 4356/2008, 
do PL Nº 4942/2009, do PL Nº 5388/2009, e do PL Nº 
5530/2009, apensados, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.489/09 – do Sr. João Dado 
– que “obriga as prestadoras que ofertarem plano 
pré-pago de serviço de comunicação móvel pessoal 
a concederem minutos adicionais de conversação ao 
usuário quando o saldo remanescente de créditos for 
de um minuto”.
RELATOR:  Deputado ELIZEU AGUIAR.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 5.512/09 – do Sr. Vinicius Car-
valho – que “dispõe sobre o atendimento ao público 
pelas empresas”.
RELATORA: Deputada  TONHA MAGALHÃES.
PARECER: pela aprovação, com emenda.

PROJETO DE LEI Nº 6.019/09 – do Sr. Eliene Lima 
– que “dispõe sobre a etiquetagem de peça de ves-
tuário”.
RELATOR:  Deputado ELISMAR PRADO.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.011/08 – do Sr. Edigar Mão 
Branca – que “altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, estabelecendo critérios para os preços cobrados 
pela prestação do Serviço Móvel Pessoal”.
RELATORA: Deputada  NILMAR RUIZ.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 6.169/09 – do Sr. Edmar Moreira 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de informação 
do peso drenado nos produtos embalados”.
RELATOR:  Deputado DR. NECHAR.
PARECER: pela aprovação.
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PROJETO DE LEI Nº 757/03 – do Sr. José Carlos Mar-
tinez – que “proíbe as prestadoras dos serviços móvel 
celular e móvel pessoal de utilizarem o serviço de men-
sagem para a veiculação de propaganda comercial”. 
(Apensados: PL Nº 2766/2003, PL Nº 6593/2006, PL 
Nº 3159/2008 e PL Nº 2387/2003 (Apensados: PL Nº 
2404/2003, PL Nº 866/2007, PL Nº 3095/2008 e PL 
Nº 3996/2008 (Apensados: PL Nº 4414/2008, PL Nº 
4517/2008, PL Nº 4954/2009 e PL Nº 4996/2009)))
RELATOR:  Deputado VINICIUS CARVALHO.
PARECER: pela aprovação deste, do PL Nº 2387/2003, 
do PL Nº 2766/2003, do PL Nº 6593/2006, do PL Nº 
3159/2008, do PL Nº 2404/2003, do PL Nº 866/2007, 
do PL Nº 3095/2008, do PL Nº 3996/2008, do PL Nº 
4414/2008, do PL Nº 4517/2008, do PL Nº 4954/2009, 
e do PL Nº 4996/2009, apensados, com substitutivo.

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA

LOCAL: A Definir
HORÁRIO: 14h30min

A – Audiência Pública:
“DISCUTIR O ACESSO A BANDA LARGA E SUAS 
IMPLICAÇÕES NA GARANTIA DO DIREITO À IN-
FORMAÇÃO DA POPULAÇÃO BRASILEIRA.”
Requerimento 196/2009 – Dep. IVAN VALENTE
Convidados:
ROBERTO PINTO MARTINS (Confirmado)
Secretário de Telecomunicações do Ministério das 
Comunicações
RONALDO MOTA SARDENBERG
Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações 
– ANATEL
GUILHERME ROSA VARELLA (Confirmado)
Pesquisador de Testes e Pesquisas do Instituto Nacio-
nal de Defesa do Consumidor – IDEC
FLÁVIA LEFRÉVE GUIMARÃES (Confirmado)
Advogada e Fundadora da Pró-Teste, e Ex Repre-
sentante dos usuários no Conselho Consultivo da 
ANATEL
JONAS VALENTE (Confirmado)
Representante do Portal Intervozes
EDUARDO FUMES PARAJO (Confirmado)
Diretor Presidente da Associação Brasileira da Inter-
net – ABRANET

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.153/09 – do Sr. Edgar Moury 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de indicação da 
situação de adimplência do usuário nas faturas emitidas 
por empresas concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos, nas condições que menciona”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO.

PROJETO DE LEI Nº 6.547/09 – do Senado Federal 
– Renato Casagrande – (PLS 220/2007) – que “altera 
o art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá ou-
tras providências, para incluir entre os dados que de-
vem constar na oferta e apresentação de produtos ou 
serviços a eficiência e consumo energéticos”.
RELATOR:  Deputado EDUARDO DA FONTE.

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 5.260/09 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para 
proibir o estabelecimento de cláusulas contratuais que 
obriguem a fidelização do consumidor, a estipulação de 
prazos mínimos de vigência e o pagamento de multas 
em caso de cancelamento antecipado de contratos de 
prestação de serviços”. (Apensado: PL Nº 5879/2009)
RELATORA: Deputada  ANA ARRAES.

PROJETO DE LEI Nº 5.995/09 – do Sr. Antonio Bu-
lhões – que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, Código de Defesa do Consumidor, para estender 
o direito de arrependimento ao consumidor que adquire 
produtos ou serviços, ou contrata o fornecimento de-
les, dentro do estabelecimento comercial”.
RELATOR:  Deputado ELISMAR PRADO.
DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 5.533/09 – do Sr. Lindomar 
Garçon – que “dispõe sobre direitos dos passageiros 
no transporte coletivo rodoviário”. (Apensados: PL Nº 
5606/2009 e PL Nº 5791/2009)
RELATOR:  Deputado FELIPE MAIA.

PROJETO DE LEI Nº 2.974/08 – do Sr. Lira Maia – que 
“altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, que 
“Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica”, 
para tratar da franquia de bagagem”.
RELATOR:  Deputado EDSON APARECIDO.

PROJETO DE LEI Nº 4.903/09 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“institui o Sistema Nacional de Certificação da Produ-
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ção da Agricultura Familiar e cria o Selo de Qualidade 
da Produção da Agricultura Familiar”.
RELATOR:  Deputado MILTON VIEIRA.

PROJETO DE LEI Nº 5.397/09 – do Sr. Jefferson Cam-
pos – que “dispõe sobre a necessidade de anuência 
prévia dos clientes para o provimento de serviços adi-
cionais pelas prestadoras de serviço telefônico fixo 
comutado”.
RELATOR:  Deputado VINICIUS CARVALHO.

PROJETO DE LEI Nº 6.500/09 – do Sr. Edmar Morei-
ra – que “dispõe sobre a divulgação, no âmbito das 
instituições financeiras, do direito do consumidor à 
liqüidação antecipada de débito mediante a redução 
proporcional dos juros e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  ANA ARRAES.

PROJETO DE LEI Nº 6.523/09 – do Sr. João Dado 
– que “obriga os fornecedores de bens e serviços a 
fixar data e turno para a entrega dos produtos ou re-
alização dos serviços aos consumidores, e dá outras 
providências”.
RELATOR:  Deputado WALTER IHOSHI.

PROJETO DE LEI Nº 6.554/09 – do Sr. Jerônimo Reis 
– que “acrescenta dispositivo ao art. 1.361 do Códi-
go Civil”.
RELATOR:  Deputado MARCOS MONTES.

PROJETO DE LEI Nº 6.563/09 – do Sr. Fernando Co-
ruja – que “altera dispositivos da Lei nº 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973 e da Lei nº 6.437, de 20 de agosto 
de 1977, para garantir o sigilo das informações con-
tidas na receita de medicamentos preenchidas pelos 
profissionais legalmente habilitados”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CRUZ.

PROJETO DE LEI Nº 6.664/09 – do Sr. Edmar Morei-
ra – que “institui a obrigatoriedade de inclusão da pla-
ca alfanumérica na publicação de qualquer anúcio de 
venda ou troca de veículo automotor usado”
RELATOR:  Deputado ZÉ GERARDO.

PROJETO DE LEI Nº 6.676/09 – do Sr. Paes de Lira – 
que “altera a Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, dis-
pondo sobre a comercialização de energia elétrica”.
RELATOR:  Deputado CLAUDIO CAJADO.

PROJETO DE LEI Nº 6.692/09 – do Sr. Capitão As-
sumção – que “dispõe sobre a proibição da recusa 
do pagamento de produtos ou serviços em cheques, 
cartão de crédito ou cartão de débito”.
RELATOR:  Deputado CELSO RUSSOMANNO.

PROJETO DE LEI Nº 6.745/10 – do Senado Federal 
– Osmar Dias – (PLS 344/2006) – que “altera o § 4º 
do art. 5º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, 
para revogar a proibição de serem atribuídos nomes ou 

designações de fantasia aos medicamentos com uma 
única substância ativa e aos imunoterápicos”.
RELATOR:  Deputado DR. NECHAR.

PROJETO DE LEI Nº 6.797/10 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“dispõe sobre a substituição das cordas e cordéis das 
persianas e cortinas por varetas de madeira, plástico 
ou acrílico e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado VINICIUS CARVALHO.

PROJETO DE LEI Nº 6.840/10 – do Sr. Capitão Assu-
mção – que “inclui dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, no que concerne a escolha pelo con-
sumidor do banco para pagamento de suas faturas”.
RELATOR:  Deputado EDUARDO DA FONTE.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO  
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 05
HORÁRIO: 09h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 290/10 Do Sr. Miguel Corrêa 
– (PL Nº 6625/2006) – que “propõe a realização de 
Audiência Pública para debater o Projeto de Lei nº 
6.625/2006, que dispõe sobre o condomínio em sho-
pping-centers”.

REQUERIMENTO Nº 291/10 Do Sr. Dr. Ubiali – que 
“requer a realização de Audiência Pública na Comissão 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, 
com a finalidade de discutir a Exclusividade do Banco 
do Brasil na Concessão de Crédito Consignado em 
contratos com Estados e Municípios”.

REQUERIMENTO Nº 292/10 Do Sr. Dr. Ubiali – que 
“requer seja convidado o Ministro de Assuntos Estra-
tégicos, Samuel Pinheiro Guimarães, para Audiência 
Pública desta Comissão em conjunto com a Comis-
são da Amazônia, Integração Nacional e de Desen-
volvimento Regional e Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, com vista a debater o 
Plano Brasil 2022, que será entregue ao Presidente 
Lula neste primeiro semestre”.

B – Proposições sujeitas à apreciação do Plená-
rio:

URGENTE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.303/09 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 342/2009) – que “aprova o texto do 
“Memorando de Entendimento entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil, o Governo da República da 
Índia e o Governo da República da África do Sul sobre 
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Facilitação Comercial para Padronizações, Regulações 
Técnicas e Avaliação de Conformidade, concluído em 
Nova Delhi, em 15 de outubro de 2008””.
RELATOR:  Deputado SILAS BRASILEIRO.
PARECER: pela aprovação.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 7.681/06 – do Senado Federal-
Alvaro Dias – (PLS 181/2005) – que “autoriza o Poder 
Executivo a criar o Fundo de Recuperação Econômica 
de Foz do Iguaçu (Funref) e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado NELSON GOETTEN.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 5.072/09 – do Senado Fede-
ral – Francisco Dornelles – (PLS 715/2007) – que 
“autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho de 
Defesa Comercial, órgão vinculado ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, com 
poderes judicantes para aplicar direitos antidumping, 
medidas compensatórias, provisórias ou definitivas, e 
salvaguardas”.
RELATOR:  Deputado JAIRO CARNEIRO.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 692/07 – do Senado Federal – 
Antônio Carlos Valadares – (PLS 190/2006) – que “al-
tera as Leis nºs 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, para restringir a venda 
de álcool etílico líquido e submetê-la à regulação das 
autoridades sanitárias”. (Apensado: PL Nº 4664/2004 
(Apensado: PL Nº 6320/2005))
RELATOR:  Deputado FERNANDO DE FABINHO.
PARECER: pela aprovação deste, do PL Nº 6320/2005, 
e do PL Nº 4664/2004, apensados, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 4.727/09 – do Senado Federal 
– Wellington Salgado Oliveira – (PLS 246/2008) – que 
“dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE) no Município de João Monlevade, 
no Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado MIGUEL CORRÊA.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 4.734/09 – do Senado Federal 
– Valdir Raupp – (PLS 351/2007) – que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Porto Velho, no Estado de Ron-
dônia”. (Apensado: PL Nº 5386/2009)
RELATOR:  Deputado NATAN DONADON.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 5386/2009, 
apensado, com substitutivo.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 2.538/07 – da Sra. Sandra Rosa-
do – que “institui o Programa Nacional para o Fortale-
cimento da Mineração de Pequeno Porte – Pronamin, 
e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado ANTÔNIO ANDRADE.
PARECER: pela aprovação, com emendas
Vista ao  Deputado Bernardo Ariston, em 10/12/2008.

PROJETO DE LEI Nº 4.804/09 – da Sra. Elcione Bar-
balho – que “modifica a Lei nº 11.182, de 27 de se-
tembro de 2005, para restringir a aplicação do regime 
de liberdade tarifária na prestação de serviços aéreos 
regulares”.
RELATOR:  Deputado JURANDIL JUAREZ.
PARECER: pela aprovação.
O  Deputado José Guimarães apresentou voto em se-
parado em 05/08/2009.

PROJETO DE LEI Nº 6.792/06 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “altera o caput e o inciso II do art. 22 da 
Lei nº 9.492, de 1997, dispondo sobre informações 
exigidas para registro, intimação e emissão do instru-
mento de protesto”. (Apensados: PL Nº 7445/2006, 
PL Nº 450/2007 (Apensados: PL Nº 900/2007 (Apen-
sado: PL Nº 5330/2009) e PL Nº 3213/2008), PL Nº 
4188/2008 e PL Nº 4807/2009)
RELATOR:  Deputado ANTÔNIO ANDRADE.
PARECER: pela aprovação deste e da Emenda nº 
1/2006 apresentada ao projeto, das Emendas nºs 1/2007 
a 4/2007 apresentadas ao PL Nº nº 7.445/2006, dos 
PLs nºs 7.445/2006, 450/2007, 4.188/2008, 3.213/2008 
e 5.330/2009, apensados, com substitutivo; e pela 
rejeição das Emendas apresentadas ao Substitutivo 
de nºs 1 a 3 e dos PLs nºs 4.807/2009 e 900/2007, 
apensados.
Vista ao  Deputado Guilherme Campos, em 
14/10/2009.

PROJETO DE LEI Nº 5.019/09 – do Sr. Júlio Delgado 
– que “altera o art. 2º da Lei nº 4.923, de 23 de de-
zembro de 1965, para permitir a redução da jornada 
de trabalho nos termos que estabelece”.
RELATOR:  Deputado DR. UBIALI.
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, Dep. 
Dr. Ubiali (PSB-SP), pela aprovação, com emenda.
Vista conjunta aos Deputados Miguel Corrêa e Vanes-
sa Grazziotin, em 26/08/2009.

PROJETO DE LEI Nº 727/07 – do Sr. Alfredo Kaefer 
– que “altera o § 1º, art. 6º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e o § 1º, art. 5º, da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002”.
RELATOR:  Deputado JAIRO CARNEIRO.
PARECER: pela aprovação.
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Vista ao  Deputado José Guimarães, em 09/12/2009.

PROJETO DE LEI Nº 2.410/07 – do Sr. Vieira da Cunha 
– que “dispõe sobre a criação de Área de Livre Co-
mércio e Desenvolvimento Regional em municípios da 
Faixa de Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul, 
pertencentes às Microrregiões Campanha Ocidental, 
Campanha Central, Campanha Meridional, Jaguarão 
e Litoral Lagunar”.
RELATOR:  Deputado RENATO MOLLING.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao  Deputado Miguel Corrêa Jr., em 26/03/2008.
O  Deputado Miguel Corrêa Jr. apresentou voto em se-
parado em 09/04/2008.

PROJETO DE LEI Nº 752/03 – do Sr. Dr. Pinotti – que 
“altera a Lei nº 9.313, de 13 de novembro de 1996, 
outorgando prioridades às industrias que produzem 
fármacos de medicamentos utilizados no cuidado aos 
doentes de AIDS e portadores de HIV”.
RELATOR:  Deputado MIGUEL CORRÊA.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
Vista ao  Deputado Guilherme Campos, em 
19/11/2008.

PROJETO DE LEI Nº 3.873/08 – do Sr. Roberto Rocha 
– que “cria a Zona Franca de São Luís, no Estado do 
Maranhão e dá outras providências”
RELATOR:  Deputado JOÃO MAIA.
PARECER: pela aprovação, com emenda.

PROJETO DE LEI Nº 2.867/04 – do Sr. Ronaldo Vas-
concellos – que “dispõe sobre a constituição de Con-
domínios Hoteleiros”. (Apensados: PL Nº 4420/2008 
e PL Nº 4943/2009)
RELATOR:  Deputado LEANDRO SAMPAIO.
PARECER: pela rejeição deste, e do PL Nº nº 4.420/2008, 
apensado, e pela aprovação do PL Nº nº 4.943/2009, 
apensado.

PROJETO DE LEI Nº 6.170/09 – do Sr. Edmar Moreira 
– que “dispõe sobre a regulamentação, o comércio de 
jogos eletrônicos e jogos de interpretação e dá outras 
providências”.
RELATOR:  Deputado JAIRO CARNEIRO.
PARECER: pela aprovação, com emendas.

PROJETO DE LEI Nº 3.608/08 – do Sr. Juvenil – que 
“define a letra de câmbio e a nota promissória e regula 
as operações cambiais”.
RELATOR:  Deputado JOÃO MAIA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 2.529/03 – do Sr. Wilson Santos 
– que “modifica o Decreto-Lei nº 2.404, de 1987, e a Lei 
nº 9.432, de 1997”. (Apensado: PL Nº 3915/2004)
RELATOR:  Deputado EDSON EZEQUIEL.

PARECER: pela rejeição deste, e do PL Nº 3915/2004, 
apensado.
Vista ao  Deputado Miguel Corrêa Jr., em 19/12/2007.

PROJETO DE LEI Nº 5.945/09 – do Sr. Professor Victo-
rio Galli – que “altera o art. 60, parágrafo único, da Lei nº 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que regula a recupe-
ração judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e 
da sociedade empresária, para dispor sobre a sucessão 
trabalhista na hipótese de recuperação judicial”.
RELATOR:  Deputado LAUREZ MOREIRA.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 3.051/08 – do Sr. Sandes Jú-
nior – que “dispõe sobre a delegação de atribuições 
de inspeção sanitária e industrial de produtos de ori-
gem animal e altera a Lei nº 1.283, de 18 de dezem-
bro de 1950”.
RELATORA: Deputada  VANESSA GRAZZIOTIN.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 5.087/09 – do Sr. Nelson Bornier 
– que “obriga as indústrias farmacêuticas e as empre-
sas de distribuição de medicamentos, a dar destinação 
adequada a medicamentos com prazos de validade 
vencidos e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado LEANDRO SAMPAIO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.620/09 – do Sr. Paes Landim – 
que “extingue a cobrança de encargo financeiro relativo 
ao cancelamento ou baixa de contratos de câmbio de 
exportação de mercadorias e serviços e de transferên-
cia financeira do exterior”.
RELATOR:  Deputado DR. UBIALI.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.696/09 – do Sr. Paulo Rubem 
Santiago – que “torna obrigatória apresentação do 
Quadro de Sócios e Administradores para inscrição, 
suspensão ou baixa da pessoa jurídica domiciliada no 
exterior no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ”. (Apensado: PL Nº 6148/2009)
RELATOR:  Deputado ALBANO FRANCO.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 6148/2009, 
apensado, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.965/09 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “altera o art. 12 do Decreto-Lei nº 509, de 
20 de março de 1969, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado EDSON EZEQUIEL.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 7.661/06 – da Sra. Perpétua Al-
meida – que “amplia a área de atuação da Área de Livre 
Comércio de Brasiléia, prevista na Lei nº 8.857, de 8 
de março de 1994, que “autoriza a criação de Áreas de 
Livre Comércio nos Municípios de Brasiléia e Cruzeiro 
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do Sul, no Estado do Acre, e dá outras providências””. 
(Apensado: PL Nº 7662/2006)
RELATORA: Deputada  VANESSA GRAZZIOTIN.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 7662/2006, 
apensado, com substitutivo.
Vista conjunta aos Deputados Reginaldo Lopes e Van-
derlei Macris, em 15/08/2007.
O  Deputado Vanderlei Macris apresentou voto em se-
parado em 22/08/2007.

PROJETO DE LEI Nº 5.391/09 – da Sra. Perpétua 
Almeida – que “dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Acre”.
RELATORA: Deputada  VANESSA GRAZZIOTIN.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA

LOCAL: Anexo II, Plenário 11
HORÁRIO: 14h

A – Audiência Pública:
Tema: “Expectativas energéticas frente aos custos da 
energia e a sua importância para a competitividade 
da indústria brasileira no cenário de crise comercial 
mundial”
Requerimento 222/2009 –  Deputado Leandro Sam-
paio
Convidados:

RICARDO VIDINICH – Superintendente de Regulação 
da COmercialização da Eletricidade da Agência Na-
cional de Energia ElétricA – ANEEL;
RICARDO LIMa – Presidente da Associação Brasileira 
de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de 
Consumidores LIvres – ABRACE;
ÉRICO TEODORO SOMMER – Diretor de Energia do 
Grupo Gerdau.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS A PARTIR DE 

AMANHÃ (DIA 25/03/2010)

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 7.126/06 – da Sra. Perpétua Al-
meida – que “acrescenta parágrafo ao art. 2º da Lei nº 
8.019, de 11 de abril de 1990, para estabelecer, como 
requisito para o financiamento de programas de de-
senvolvimento econômico a cargo do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, a 
manutenção ou expansão dos empregos”.
RELATOR:  Deputado DR. UBIALI.

PROJETO DE LEI Nº 3.181/08 – do Sr. Marcio Jun-
queira – que “determina que seja proibido a exposição 
pública de conteúdo erótico ou pornográfico nos esta-
belecimentos que efetuam a sua comercialização”.
RELATOR:  Deputado EDSON EZEQUIEL.

PROJETO DE LEI Nº 6.177/09 – do Sr. Wandenkolk 
Gonçalves – que “dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE), no Município de 
Altamira, no Estado do Pará”.
RELATOR:  Deputado JURANDIL JUAREZ.

PROJETO DE LEI Nº 6.284/09 – do Sr. Wandenkolk 
Gonçalves – que “cria Área de Livre Comércio no Mu-
nicípio de Tucuruí, no Estado do Pará”.
RELATOR:  Deputado JURANDIL JUAREZ.

PROJETO DE LEI Nº 6.288/09 – do Sr. Marcio Junqueira 
– que “dispõe sobre a destinação ao Fundo Nacional de 
Meio Ambiente, para aplicação em projetos na Amazô-
nia Legal, de 1% (um porcento) do lucro dos fabricantes 
de veículos automotores e dos fabricantes de pneus 
decorrente das vendas no mercado interno”.
RELATOR:  Deputado JURANDIL JUAREZ.

PROJETO DE LEI Nº 6.903/10 – do Sr. Celso Malda-
ner – que “altera o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 
de agosto de 1999, que dispõe sobre incentivos fiscais 
para desenvolvimento regional, altera a legislação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, e dá 
outras providências”. (Apensado: PL Nº 6904/2010)
RELATOR:  Deputado RENATO MOLLING.

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 3.650/08 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“dispõe sobre a criação da Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE) de Franca, Estado de São Paulo”.
RELATOR:  Deputado RENATO MOLLING.

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 1.187/07 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “dispõe sobre a produção, o comércio, o regis-
tro, a padronização, a classificação, o controle, a cer-
tificação, a inspeção e a fiscalização de cachaça e da 
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aguardente de cana-de-açúcar e dá outras providên-
cias”. (Apensado: PL Nº 4547/2008)
RELATOR:  Deputado LEANDRO SAMPAIO.

PROJETO DE LEI Nº 4.743/09 – do Senado Federal 
– Senador Paulo Paim – (PLS 366/2007) – que “dis-
põe sobre a criação de Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE) na região norte do Estado do Rio 
Grande do Sul”.
RELATOR:  Deputado RENATO MOLLING.

PROJETO DE LEI Nº 4.747/09 – do Senado Federal – 
Sérgio Zambiasi – (PLS 382/2007) – que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE), no Município de Uruguaiana, no Estado do Rio 
Grande do Sul”.
RELATOR:  Deputado RENATO MOLLING.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 16
HORÁRIO: 10h

A – Eleição dos Vice-Presidentes da Comissão

B – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 93/10 Do Sr.  Deputado Fernando 
Chucre – que “requer seja incluído o tema do planeja-
mento urbano e mobilidade na Subcomissão Especial 
de Acompanhamento do PAC”.

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINO-
RIAS

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA

LOCAL: Anexo II, Plenário 09
HORÁRIO: 14h

A – Audiência Pública:
Tema: Tratar da federalização do crime de assassina-
to do Defensor de Direitos Humanos, Manoel Bezerra 
de Mattos Neto.
Expositores:
Dra. Gilda Pereira Carvalho – Representante do Mi-
nistério Público Federal no Conselho Deliberativo do 
PROVITA Federal; (a confirmar)
Ministro Paulo Vannuchi – Ministro da Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos; (a confirmar)
Sra. Andressa Caldas – Coordenadora da ONG Jus-
tiça Global;
Sra. Danielle Marinho – Representante da ONG DIG-
NITATIS;
Sra. Nair Ávila dos Anjos – Mãe do Defensor de Direi-
tos Humanos Manoel Mattos;

Sra. Rosemary Souto Maior de Almeida – Promotora 
de Justiça da Comarca de Itambé.
Obs: REQUERIMENTO Nº 009/2010 de iniciativa do 
 Deputado Luiz Couto

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.154/09 – do Sr. Washington 
Luiz – que “dispõe sobre a criação da Semana Nacio-
nal dos Quilombolas e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado CHICO ALENCAR.

PROJETO DE LEI Nº 6.825/10 – do Sr. Luciano Cas-
tro – que “autoriza a criação da Universidade Federal 
Indígena de Roraima (UFIRR), no Município de Paca-
raima, Estado de Roraima”.
RELATORA: Deputada  JANETE CAPIBERIBE.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA

LOCAL: Anexo II, Plenário 10
HORÁRIO: 10h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 298/10 Do Sr. Severiano Alves 
– que “requer a realização de Audiência Pública, na 
Comissão de Educação e Cultural, com as presenças 
do Ministério da Educação – MEC, através dos Dire-
tores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica – FUNDEB e Diretor do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE 
e das Entidades de Classe: a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação – CNTE, os repre-
sentantes dos Municípios, através da Confederação 
Nacional dos Municípios – CNM, da União Nacional 
dos Dirigentes de instituições Municipais de Educação 
– Undime, e do Conselho Nacional de Secretários de 
Educação – Consed, para debater a próxima correção 
ou atualização do Piso Salarial Profissional Nacional 
dos Professores do Magistério da Educação Básica”.

REQUERIMENTO Nº 299/10 Da Sra. Nilmar Ruiz – que 
“requer a realização de audiência pública para discutir 
o tema “Educação Financeira”, com representantes do 
Banco Central, da Associação dos Bancos do Distrito 
Federal – ASSBAN/DF, da União Nacional dos Dirigen-
tes Municipais de Educação – UNDIME e do Conselho 
Nacional de Secretários de Educação – CONCED”.
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B – Proposições sujeitas à apreciação do Plená-
rio:

URGENTE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.970/09 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 551/2009) – que “aprova o texto do 
Acordo de Co-Produção Cinematográfica entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Italiana, assinado em Roma, em 23 de 
outubro de 2008”.
RELATOR:  Deputado ARIOSTO HOLANDA.
PARECER: pela aprovação.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 3.133-A/08 – do Senado Federal 
– Cristóvam Buarque – (PLS 433/2007) – que “altera 
o art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que fixa as diretrizes e bases da educação nacional”.
RELATOR:  Deputado JOAQUIM BELTRÃO.
PARECER: pela aprovação do PROJETO DE LEI Nº 
3.133/08 e das Emendas nºs 1/2009 e 2/2009, apre-
sentadas na Comissão, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.031-A/09 – do Senado Fede-
ral– Paulo Paim – (PLS 341/2008) – que “denomina 
“Ponte Luís Carlos Prestes” a ponte transposta sobre 
o rio Gravataí na BR-116, km 270, nos Municípios de 
Canoas e Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do 
Sul”.
RELATORA: Deputada  FÁTIMA BEZERRA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 6.108/09 – do Senado Federal 
– Senador Cristovam Buarque – (PLS 3/2008) – que 
“autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa 
Universitário de Apoio à Alfabetização de Jovens e 
Adultos”.
RELATOR:  Deputado RAUL HENRY.
PARECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo.

PROJETO DE LEI Nº 6.112/09 – do Senado Federal-
Senador Marcelo Crivella – (PLS 141/2009) – que “au-
toriza a União a instituir o programa nacional de refor-
ço escolar na educação básica pública, denominado 
Programa de Apoio ao Sucesso Escolar na Educação 
Básica Pública (Passebem)”.
RELATOR:  Deputado MARCELO ALMEIDA.
PARECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 6.390-A/05 – do Sr. Jaime Mar-
tins – que “denomina “Viaduto Risoleta Guimarães 
Tolentino Neves”, o novo viaduto para transposição 
do Córrego Monjolos, no Km-595,2 da BR-040/MG, 
no Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado RODRIGO ROCHA LOURES.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 2.149-A/07 – do Sr. Professor 
Ruy Pauletti – que “autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Técnica Federal de Metalurgia de Caxias do 
Sul, no Estado do Rio Grande do Sul”.
RELATORA: Deputada  Luiza Erundina.
PARECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo.

PROJETO DE LEI Nº 2.975-A/08 – do Sr. Max Rosen-
mann – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de serem 
subterrâneas as instalações de distribuição de ener-
gia elétrica, quando realizadas em ruas das cidades 
que tenham setores de valor histórico, reconhecidos 
por órgãos estatais, especialmente os tombados pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
– IPHAN”.
RELATORA: Deputada  ALICE PORTUGAL.
PARECER: pela aprovação do PROJETO DE LEI Nº 
2.975-A/08, com substitutivo, e pela rejeição da Emenda 
adotada pela Comissão de Minas e Energia.

PROJETO DE LEI Nº 3.722/08 – do Sr. Augusto Car-
valho – que “altera a Lei nº 10.753, de 30 de outubro 
de 2003, que instituiu a Política Nacional do Livro”.
RELATOR:  Deputado SEVERIANO ALVES.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.522/08 – do Sr. Ilderlei Cor-
deiro – que “dispõe sobre a doação de óculos e apa-
relhos auditivos aos alunos carentes matriculados na 
rede pública”.
RELATORA: Deputada  ANGELA PORTELA.
PARECER: pela aprovação do PROJETO DE LEI Nº 
4.522/08 e da Emenda 1/2009, apresentada na Co-
missão, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 4.527-A/08 – do Sr. Otavio Leite 
– que “institui o dia 14 de dezembro, como Dia Nacio-
nal do Movimento de Vida Independente”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO NASCIMENTO.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao  Deputado Lobbe Neto, em 12/08/2009.

PROJETO DE LEI Nº 4.800-A/09 – do Sr. Wladimir 
Costa – que “institui o Dia Nacional do Professor de 
Dança”.
RELATORA: Deputada  ANGELA PORTELA.
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PARECER: pela rejeição.
Vista ao  Deputado Lobbe Neto, em 17/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 4.878/09 – do Sr. Ilderlei Cordei-
ro – que “estabelece a obrigatoriedade de disposição 
de equipamentos e materiais de primeiros socorros 
nos estabelecimentos de ensino e dá outras provi-
dencias”.
RELATOR:  Deputado ARIOSTO HOLANDA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 4.988/09 – da Sra. Luciana Costa 
– que “institui o Dia do Peão de Rodeio, a ser come-
morado, anualmente, no dia 25 de agosto”.
RELATOR:  Deputado PAULO MAGALHÃES.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 5.217/09 – do Sr. Eliene Lima 
– que “dispõe sobre a manutenção de equipes de so-
corristas/brigadistas nas escolas públicas gratuitas ou 
particulares”.
RELATOR:  Deputado WILSON PICLER.
PARECER: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.485/09 – do Sr. Leonardo Quin-
tão – que “cria crédito para permitir a compensação 
do valor das contribuições para projetos culturais com 
outros tributos quando não houver imposto de renda 
apurado para efetuar a dedução de que trata o art. 26, 
da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991”.
RELATOR:  Deputado ANTÔNIO CARLOS BIFFI.
PARECER: pela aprovação, com emenda.

PROJETO DE LEI Nº 5.486/09 – do Sr. Felipe Maia 
– que “altera a redação do inciso III e acrescenta pa-
rágrafo ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional”, para inserir a obrigatoriedade de 
processo seletivo para acesso a cursos e programas 
de pós-graduação e para delimitar os cursos e progra-
mas de nível superior aos quais se aplica o princípio 
constitucional da gratuidade do ensino público ofere-
cido em estabelecimentos oficiais”.
RELATOR:  Deputado IRAN BARBOSA.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.817/09 – do Sr. Capitão Assu-
mção – que “dispõe sobre o Fundo de Bolsa Integral 
de Ensino Superior Mediante Prestação de Serviços 
(FUNBEPS) e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado LIRA MAIA.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 6.040/09 – do Sr. Mendes Ribeiro 
Filho – que “institui o Dia do Técnico Agrícola”.
RELATOR:  Deputado JOAQUIM BELTRÃO.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 6.096/09 – da Sra. Alice Portugal 
– que “altera o nome do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Baiano para Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Dois de Julho”.
RELATOR:  Deputado EMILIANO JOSÉ.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 6.209/09 – do Sr. Iran Barbosa 
– que “assegura aos profissionais da educação bási-
ca, no exercício da profissão, o pagamento da meia-
entrada em estabelecimentos culturais e de lazer e 
define outras providências”.
RELATOR:  Deputado PROFESSOR SETIMO.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 6.219/09 – do Sr. Wilson Picler – 
que “assegura aos portadores de diplomas de cursos 
a distância, as mesmas prerrogativas legais que por-
tadores de diplomas de cursos presenciais”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ LINHARES.
PARECER: pela rejeição.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 25-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 5.690/09 – do Sr. Manoel Junior 
– que “acrescenta § 2º ao art. 6º da Lei nº 11.947, de 
16 de junho de 2009, dispondo sobre a correção anual 
dos valores per capita do Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar”.
RELATOR:  Deputado JOAQUIM BELTRÃO.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 04
HORÁRIO: 10h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 236/10 Do Sr. José Guimarães – 
que “requer seja realizada reunião de Audiência Pública 
conjunta com a Comissão de Trabalho, Administração 
e Serviço Público”.

REQUERIMENTO Nº 237/10 Do Sr. José Guimarães – 
que “requer seja realizada reunião de Audiência Pública 
conjunta com a Comissão de Trabalho, Administração 
e Serviço Público”.
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REQUERIMENTO Nº 238/10 Do Sr. Pepe Vargas – que 
“requer a realização de Seminário, a fim de debater o 
tema: “TAXAS DE JUROS E CÂMBIO””.

REQUERIMENTO Nº 239/10 Do Sr. Pepe Vargas – 
que “requer a realização de Seminário em conjunto 
com as Comissões de Seguridade Social e Família e 
de Educação e Cultura, a fim de debater o tema: “A 
TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA E SEUS IMPACTOS 
NAS POLÍTICAS E FINANÇAS PÚBLICAS: UM DIÁ-
LOGO COM O BRASIL DO FUTURO””.

B – Proposições sujeitas à apreciação do Plená-
rio:

URGENTE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.674/09 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 1002/2008) – que “aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da África do Sul Re-
lativo à Assistência Mútua entre suas Administrações 
Aduaneiras, celebrado na Cidade do Cabo, em 11 de 
maio de 2008”.
RELATOR:  Deputado ILDERLEI CORDEIRO.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 4.121/08 – do Senado Federal – 
Paulo Hartung – (PLS 26/2000) – que “altera a Lei nº 
9.069, de 29 de junho de 1995, para tratar do compa-
recimento do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal 
e para extinguir a obrigatoriedade de apresentação da 
programação monetária trimestral e a vinculação legal 
entre emissão de moeda e reservas cambiais”.
RELATOR:  Deputado GLADSON CAMELI.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e do Substitutivo 
da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio e, no mérito, pela aprovação do Projeto, 
nos termos do Substitutivo da CDEIC.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 114/07 – do 
Sr. Luiz Fernando Faria – que “cria a empresa de cré-
dito e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado JORGE BOEIRA.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 

não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 116/07 – da 
Sra. Elcione Barbalho – que “acrescenta dispositivo à 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que “Dispõe 
sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados 
e Municípios”.
RELATOR:  Deputado PEDRO EUGÊNIO.
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária 
e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 251/07 – do 
Sr. Antonio Palocci – que “altera a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006”.
RELATOR:  Deputado ANDRE VARGAS.
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária 
do Projeto e da Emenda da Comissão de Desenvolvi-
mento Econômico, Indústria e Comércio e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto e da Emenda da CDEIC, 
com Substitutivo.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 256/07 – do 
Sr. Dr. Paulo César – que “altera os critérios de distri-
buição do Fundo de Participação dos Municípios, para 
incluir no cálculo dos coeficientes de participação fator 
representativo da área dos Municípios ocupados por 
culturas destinadas à produção de biocombustíveis”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO PALOCCI.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 422/08 – do 
Sr. Carlos Souza – que “autoriza o Poder Executivo a 
criar o Pólo de Desenvolvimento da Microrregião de 
Parintins, Estado do Amazonas, assim como instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento Integrado 
dessa Microrregião”
RELATOR:  Deputado SILVIO COSTA.
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 437/08 – do 
Sr. Luiz Alberto – que “altera a Lei Complementar nº 
116, de 31 de julho de 2003, que “dispõe sobre o Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de com-
petência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá 
outras providências””.
RELATOR:  Deputado ANDRE VARGAS.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.
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TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 1.635/07 – do Sr. João Dado – 
que “institui definição de crime de Governador de Es-
tado ou Distrito Federal e Secretário de Estado que 
permita fruição de isenção, benefício ou incentivo fis-
cal irregularmente”.
RELATOR:  Deputado JORGE BOEIRA.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 4.716/09 – do Senado Federal – 
Rosalba Ciarlini – (PLS 648/2007) – que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Exportação (ZPE) no Município 
de Açú, no Estado do Rio Grande do Norte”.
RELATOR:  Deputado JOÃO PAULO CUNHA.
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e da emenda da 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio.

PROJETO DE LEI Nº 4.718/09 – do -Senado Federal 
– Lúcia Vânia – (PLS 395/2007) – que “dispõe sobre 
a criação de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de São Simão, no Estado de Goi-
ás”.
RELATOR:  Deputado JORGE BOEIRA.
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

PROJETO DE LEI Nº 4.750/09 – do Poder Executivo 
– que “altera o art. 6º da Lei nº 5.122, de 28 de setem-
bro de 1966, que dispõe sobre a criação do Banco da 
Amazônia S.A”.
RELATOR:  Deputado PEDRO EUGÊNIO.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 2.153/07 – do Sr. Vander Lou-
bet – que “institui a Certidão Negativa de Débito Am-
biental – CNDA”.
RELATOR:  Deputado FÉLIX MENDONÇA.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 1.204/03 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “aplica à empresa Itaipu Binacional do 
Brasil a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá 
outras providências”.
RELATOR:  Deputado RICARDO BERZOINI.
PARECER: não cabendo pronunciamento quanto à 
adequação financeira e orçamentária e, no mérito, 
pela rejeição.
Vista ao  Deputado Eduardo Cunha, em 16/05/2007.
Adiada a votação por falta de “quorum” (OBSTRU-
ÇÃO), em 18/06/2008.

PROJETO DE LEI Nº 1.621/03 – do Sr. Vander Lou-
bet – que “altera a Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 
2001, que dispõe sobre as operações com recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nor-
te, do Nordeste e do Centro-Oeste”. (Apensado: PL Nº 
4782/2005)
RELATOR:  Deputado MANOEL JUNIOR.
PARECER: pela não implicação da matéria com au-
mento ou diminuição da receita ou da despesa públi-
cas, não cabendo pronunciamento quanto à adequa-
ção financeira e orçamentária do PL Nº nº 1.621/03 
e do PL Nº nº 4.782/05, apensado, e, no mérito, pela 
rejeição do PL Nº nº 1.621/03 e do PL Nº nº 4.782/05, 
apensado.

PROJETO DE LEI Nº 6.527/06 – do Sr. Wellington 
Fagundes – que “dispõe sobre a abertura e o en-
cerramento de contas correntes”. (Apensado: PL Nº 
1740/2007)
RELATOR:  Deputado GUILHERME CAMPOS.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária do PL Nº nº 6.527/06, do PL Nº 
nº 1.740/07, apensado, e das emendas da Comissão 
de Defesa do Consumidor e, no mérito, pela aprovação 
do PL Nº nº 6.527/06, do PL Nº nº 1.740/07, apensado, 
e das emendas da CDC, com Substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 7.254/06 – do Sr. Ronaldo Caia-
do – que “altera a exigibilidade bancária para aplicação 
em crédito rural”
RELATOR:  Deputado SILVIO COSTA.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e da Emenda da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural e, no mérito, pela rejeição do 
Projeto e da Emenda da CAPADR.
O  Deputado Guilherme Campos apresentou voto em 
separado em 10/11/2009.
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PROJETO DE LEI Nº 7.440/06 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “cria o Programa Nacional para aquisição 
de unidades de veículos automotores de transporte 
coletivo destinados ao transporte escolar coletivo e 
dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado CIRO PEDROSA.
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

PROJETO DE LEI Nº 324/07 – do Sr. Augusto Carva-
lho – que “institui o Programa Nacional de Qualidade 
Ambiental e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado CIRO GOMES.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e das emendas 
da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e, no mérito, pela aprovação do Projeto e 
das emendas da CMADS, com Substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 343/07 – dos Srs. Chico Lopes 
e Daniel Almeida – que “assegura reintegração aos 
trabalhadores do Banco do Nordeste do Brasil – BNB 
demitidos no período de 1995 a 2003”.
RELATOR:  Deputado ANDRE VARGAS.
PARECER: pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária do Projeto e da Emenda nº 01/07 
apresentada na CFT e, no mérito, pela aprovação do 
Projeto e da Emenda nº 01/07 apresentada na CFT.

PROJETO DE LEI Nº 1.754/07 – do Sr. Átila Lira – que 
“dispõe sobre a aplicação de parte das contribuições 
compulsórias dos empregadores sobre a folha de sa-
lários, destinadas às entidades privadas de serviço so-
cial e de formação profissional vinculadas ao sistema 
sindical, para assegurar a oferta de vagas gratuitas em 
seus cursos”. (Apensado: PL Nº 3153/2008)
RELATOR:  Deputado RODRIGO ROCHA LOURES.
PARECER: pela não implicação da matéria com au-
mento ou diminuição da receita ou da despesa públi-
cas, não cabendo pronunciamento quanto à adequa-
ção financeira e orçamentária do PL Nº nº 1.754/07 
e do PL Nº nº 3.153/08, apensado, e, no mérito, pela 
rejeição do PL Nº nº 1.754/07 e do PL Nº nº 3.153/08, 
apensado.

PROJETO DE LEI Nº 1.841/07 – do Sr. Marcelo Ortiz 
– que “altera o inciso VIII do art. 30 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre contribui-
ção da construção residencial unifamiliar à Segurida-
de Social”.
RELATOR:  Deputado ANDRE VARGAS.
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

PROJETO DE LEI Nº 1.866/07 – do Sr. Cleber Verde – 
que “permite que o portador de deficiência e o idoso, 
que recebe o benefício assistencial de prestação con-
tinuada, saque seus recursos acumulados no Fundo 
de Participação PIS/PASEP e Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS”.
RELATOR:  Deputado ARMANDO MONTEIRO.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 1.899/07 – do Sr. Uldurico Pinto 
– que “concede ao idoso prioridade no processo de 
abertura de empresa e na aprovação de linha de crédito 
para empreendimentos, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado ANDRE VARGAS.
PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 1.964/07 – do Sr. Edson Eze-
quiel – que “dispõe sobre o fornecimento do documento 
“nada-consta” pelas instituições financeiras”.
RELATOR:  Deputado RICARDO BERZOINI.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, 
com Substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 2.208/07 – do Sr. José Genoí-
no – que “altera dispositivos da Lei nº 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, que “Dispõe sobre o Sistema de 
Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária 
de coisa imóvel e dá outras providências””.
RELATOR:  Deputado MANOEL JUNIOR.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 2.297/07 – do Sr. Fernando Co-
elho Filho – que “dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Petrolina, Estado de Pernambuco”.
RELATOR:  Deputado ARNALDO MADEIRA.
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

PROJETO DE LEI Nº 2.607/07 – do Sr. Pepe Vargas 
– que “faculta ao segurado, nos contratos de seguros 
de automóveis, a escolha do prestador de serviços de 
reparos do veículo sinistrado”.
RELATOR:  Deputado AELTON FREITAS.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
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não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, 
com emendas.

PROJETO DE LEI Nº 2.835/08 – do Sr. Antonio Car-
los Mendes Thame – que “acrescenta § 4º ao art. 21 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para permitir 
que a dona de casa recolha contribuição previdenciá-
ria desde a data do casamento”.
RELATOR:  Deputado RICARDO BERZOINI.
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e da emenda da 
Comissão de Seguridade Social e Família.

PROJETO DE LEI Nº 3.581/08 – do Sr. Fernando Di-
niz – que “dispõe sobre o regime de capital estran-
geiro oriundo de fundos soberanos e dá outras pro-
vidências”.
RELATOR:  Deputado PEDRO EUGÊNIO.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e do Substitutivo 
da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio; e, no mérito, pela aprovação do Projeto, 
na forma do Substitutivo da CDEIC.

PROJETO DE LEI Nº 3.701/08 – do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “altera dispositivos da Lei nº 11.345, de 14 
de setembro de 2006, que “Dispõe sobre a instituição 
de concurso de prognóstico destinado ao desenvolvi-
mento da prática desportiva, a participação de entidades 
desportivas da modalidade futebol nesse concurso e o 
parcelamento de débitos tributários e para com o Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; altera as 
Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 10.522, de 19 
de julho de 2002; e dá outras providências”, para insti-
tuir novos percentuais de transferências e fixar novos 
critérios para escolha do Time do Coração”.
RELATOR:  Deputado JOÃO DADO.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.090/08 – da Sra. Elcione Bar-
balho – que “resolve o contrato de propriedade fiduci-
ária, quando do desaparecimento ou do perecimento 
da coisa objeto da avença”.
RELATOR:  Deputado RODRIGO ROCHA LOURES.
PARECER: pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.460/08 – do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 7.730, de 

31 de Janeiro de 1989, que “Institui o cruzado novo, 
determina congelamento de preços, estabelece re-
gras de desindexação da economia e dá outras pro-
vidências.”, para estabelecer prazo prescricional para 
demandas Judiciais”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO PALOCCI.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.466/08 – do Sr. Milton Monti 
– que “dispõe sobre a dedução no imposto de renda 
das contribuições efetuadas à defesa civil no caso de 
calamidade pública”.
RELATOR:  Deputado PEDRO EUGÊNIO.
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

PROJETO DE LEI Nº 4.826/09 – do Sr. João Herr-
mann – que “acrescenta a alínea h ao art. 8º da Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, que trata sobre 
o imposto de renda pessoa física”. (Apensado: PL Nº 
5331/2009)
RELATOR:  Deputado RICARDO BERZOINI.
PARECER: pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária do PL Nº nº 4.826/09, e pela 
inadequação financeira e orçamentária do PL Nº nº 
5.331/09, apensado, e, no mérito, pela aprovação do 
PL Nº nº 4.826/09.

PROJETO DE LEI Nº 5.497/09 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “dispõe sobre a suspensão e o cancelamento 
da inscrição no Cadastro das Pessoas Físicas (CPF), 
administrado pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil”.
RELATOR:  Deputado JOÃO DADO.
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO



11190 Quarta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Março de 2010

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito:

PROJETO DE LEI Nº 5.134/09 – do Sr. Marcelo Ortiz 
– que “altera o § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713 de 22 de 
dezembro de 1988 e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  LUCIANA GENRO.

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA  
E CONTROLE

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 09
HORÁRIO: 09h30min

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 299/10 Do Sr. Marcio Junquei-
ra – que “ Requer seja realizada reunião de audiência 
pública nesta Comissão para discutir os critérios ado-
tados na compra dos ativos da empresa Quattor e o 
respectivo impacto na economia brasileira”.

REQUERIMENTO Nº 301/10 Do Sr. Bernardo Ariston 
– que “requer que sejam solicitados esclarecimentos 
ao Sr. Prefeito Eduardo Paes, do Município do Rio de 
Janeiro sobre a matéria publicada no Jornal o Globo 
do dia 8 de março intitulada “ Prefeitura diz que inves-
tiu R$500 milhões””.

REQUERIMENTO Nº 302/10 Do Sr. Moreira Mendes – 
que “requer seja convidado o Sr. José Sérgio Gabrielli 
(Presidente da Petrobrás S/A), para prestar informa-
ções com a finalidade de esclarecer dúvidas relativas 
ao relacionamento entre a empresa Petrobrás S/A e 
a empresa Shaim Engenharia S/A, face a recentes 
notícias e acontecimentos dando conta de questões 
judiciais e administrativas relativos às empresas men-
cionadas”.

REQUERIMENTO Nº 303/10 Do Sr. Cleber Verde – 
que “”Requer a criação da Subcomissão Especial 
para acompanhamento da Dívida Pública, Interna e 
Externa.””

REQUERIMENTO Nº 304/10 Do Sr. Marcio Junquei-
ra – que “ Requer sejam convidados, o Dr. Fausto de 
Sanctis (Juiz da 6ª Vara Criminal da Justiça Federal/
SP), o Sr. Sérgio Machado (Presidente da Transpetro 
S/A), Dra. Karen Kahn (Promotora do Ministério Público 
Federal), representante da Construtora Schaim Enge-
nharia Ltda e representante da Construtora Camargo 
Correa S/A, para prestarem esclarecimentos acerca 
de supostas propinas na construção de hospitais e 
navios-petroleiros”.

REQUERIMENTO Nº 309/10 Do Sr. Carlos Brandão 
– que “requer sejam convidados o Sr. Luiz Fernando 
Denucci (Presidente da Casa da Moeda do Brasil) e 

representante do Ministério da Fazenda para presta-
rem esclarecimentos sobre supostas irregularidades 
em transações financeiras”.

REQUERIMENTO Nº 310/10 Do Sr. Alexandre Santos 
– que “ Requer sejam convidados o Sr. Marcelo Gua-
ranys (Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC), o Sr. André Luis Marques de Barros (Supe-
rintendente da Infraero), o Sr. Jaime Henrique Caldas 
Parreira (Diretor de engenharia e Meio Ambiente da 
Infraero), representante do consórcio composto pe-
las empresas Construtora Norberto Odebrecht S/A, 
Construtora Carioca Christiani Nielsen Engenharia 
S/A e Construtora Construcap Engenharia e Comércio 
S/A e representante do Tribunal de Contas da União 
(TCU), para prestarem esclarecimentos sobre obras 
inacabadas no Aeroporto Santos Dumont, no Rio de 
Janeiro e supostas irregularidades no valores dessas 
obras, amplamente divulgado pelo Jornal O Globo de 
03 de janeiro de 2010”.

REQUERIMENTO Nº 311/10 Do Sr. Carlos Willian – que 
“requer a realização de audiência Publica com a presen-
ça do Ministro da Previdência Social, Sr. José Pimentel 
para prestar esclarecimentos sobre o achatamento dos 
proventos dos aposentados e pensionistas”.

REQUERIMENTO Nº 312/10 Do Sr. Carlos Willian – 
que “requer a realização de audiência Publica com a 
presença da Presidenta da Caixa Econômica Federal, 
Sra. Maria Fernanda Ramos Coelho e do Superinten-
dente Regional da Caixa Econômica Federal no Esta-
do de Minas Gerais, o Sr. Rômulo Martins de Freitas, 
para prestarem esclarecimento sobre a excesso de 
burocracia”.

B – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
38/04 – do Sr. Colbert Martins – que “propõe à COMIS-
SÃO DE Fiscalização Financeira e Controle – CFFC 
a realização de levantamento e diagnóstico da reali-
dade salarial das prefeituras brasileiras, com relação 
ao atendimento do pagamento de salário mínimo legal 
aos servidores municipais”.
RELATOR:  Deputado CARLOS WILLIAN.
RELATÓRIO: Relatório Final, do Dep. Carlos Willian 
(PTC-MG), no sentido de que esta Comissão:
a) tome conhecimento das informações encaminha-
das pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal (Ofício 
381/2007 – P/5ª ICE) e Tribunais de Contas dos Estados 
do Acre (TCE-AC/GP/OF/075/2008), da Bahia (Ofício 
GAPRE/002/2008), de Goiás (Ofício 0467/2007), do 
Maranhão (Ofício 2244/2008/GADIS/TCE), do Mato 
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Grosso (Ofício 341/2008/PRES/TCE-MT), de Pernam-
buco (Ofício TCGP 0105/2008), do Rio Grande do Sul 
(Ofício GP 2680/2007), e de São Paulo (Ofício C.GP 
448/2008);
b) encaminhe cópia deste parecer a todas as Cortes 
de Contas estaduais, municipais e do Distrito Federal 
para que, diante da constatação de inobservância do 
disposto no art. 39, § 3º, c/c o art. 7º, IV, da Constitui-
ção Federal, adotem as medidas julgadas pertinentes 
no âmbito de suas respectivas competências; e
c) arquive esta PFC, uma vez que alcançou seus ob-
jetivos.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
18/07 – do Sr. João Magalhães – que “propõe à CO-
MISSÃO DE Fiscalização Financeira e Controle reali-
zar ato de fiscalização e controle no que concerne às 
denúncias publicadas na revista VEJA, em sua edição 
de maio de 2007, referente às práticas de sonegação 
fiscal e adulteração de combustíveis praticadas pe-
las empresas ALE, ELLO,ESSO e IPIRANGA, entre 
outras”.
RELATOR:  Deputado CARLOS WILLIAN.
RELATÓRIO: Relatório Final, do Dep. Carlos Willian 
(PTC-MG), pelo encaminhamento dos documentos 
que compõem esta PFC:
a) ao Ministério Público Federal, para que enquadre, 
apure e promova, se for o caso, a responsabilidade ci-
vil ou criminal pelas infrações efetivamente apuradas 
pela ANP nesta PFC;
b) ao Ministério de Minas e Energia, para adotar as 
medidas saneadoras de caráter disciplinador e admi-
nistrativo decorrentes das falhas apontadas pela ANP 
na inspeção realizada por solicitação desta Comissão 
nesta PFC.
E, por ter alcançado seus objetivos, pelo encerramento 
desta PFC e arquivamento dos autos.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
25/07 – do Sr. Silvinho Peccioli – que “propõe que a 
COMISSÃO DE Fiscalização Financeira e Controle 
da Câmara dos Deputados verifique a atuação da Se-
cretaria de Previdência Complementar na fiscalização 
das entidades fechadas de previdência complementar, 
bem como na aprovação de expedientes submetidos 
a sua apreciação”.
RELATOR:  Deputado ANÍBAL GOMES.
RELATÓRIO: Relatório Prévio, do  Deputado Aníbal 
Gomes, que solicita informação ao Ministro de Es-
tado da Previdência Social para que apresente os 
argumentos julgados convenientes sobre os pontos 
elencados na PFC.
Vista conjunta aos Deputados Paulo Rattes e Paulo 
Rocha, em 09/12/2009.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
101/09 – do Sr. João Magalhães – que “propõe que a 
COMISSÃO DE Fiscalização Financeira e Controle, 
realize Proposta de Fiscalização e Controle – PFC 
para fiscalizar os atos supostamente danosos ao fisco 
brasileiro, evasão de divisas, bem como suspeita de 
fraudes em licitações praticados pelas empresas: AI-
ROSARU DRILLING LLC, SORATU DRILLING LLC, e 
BEARFIELD DRILLING LLC, todas sediadas no paraíso 
fiscal de Delaware, USA, em contratos realizados com 
a PETROBRÁS – Petróleo Brasileiro S.A.,conforme 
contrato anexo e sempre na modalidade carta convite, 
conforme justificado abaixo”.
RELATOR:  Deputado CARLOS WILLIAN.
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação.
REPRESENTAÇÃO Nº 37/08 – da Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil – 
ANFIP – que “apresenta denúncia referente à atividade 
de fiscalização do Conselho Nacional de Assistência 
Social – CNAS, sobre a concessão de certificados para 
entidades filantrópicas”.
RELATOR:  Deputado EDSON APARECIDO.
PARECER: Relatório Final,  Deputado Edson Aparecido, 
propondo que a Comissão tome conhecimento das in-
formações encaminhadas pelo TCU, por meio do Aviso 
nº 1252-Seses-TCU-Plenário, e considere atendida a 
solicitação realizada por meio desta representação.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 03
HORÁRIO: 14h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 112/10 Da Sra. Luiza Erundina 
– que “solicita anuência do plenário para realização de 
seminário com a finalidade de debater as experiências 
das comissões de legislação participativa da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, das assembléias 
legislativas e das câmaras municipais”.

REQUERIMENTO Nº 113/10 Do Sr. Pedro Wilson e 
outros – que “requer o apoio das Comissões de Le-
gislação Participativa, de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável e de Agricultura, Pecuária, Abas-
tecimento e Desenvolvimento Rural à realização do IV 
Seminário de Desenvolvimento Sustentável na Bacia 
do Alto Tocantins”.

REQUERIMENTO Nº 114/10 Do Sr. Paulo Pimenta – 
que “requer o envio de requerimento ao Presidente 
da Câmara dos Deputados, solicitando a realização 
de Sessão Solene, por ocasião do dia Internacional 
da Síndrome de Down”.
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B – Sugestões:
SUGESTÃO Nº 158/09 – do Conselho de Defesa Social 
de Estrela do Sul – que “sugere a realização de reunião 
de audiência pública para discutir o ensino superior, 
em especial o ensino jurídico e a sua função social de 
extensão, inclusive no tocante à pós-graduação”.
RELATORA: Deputada  FÁTIMA BEZERRA.
PARECER: pela rejeição.
SUGESTÃO Nº 191/09 – da Associação Brasil Legal 
– que “sugere Projeto de Lei que acrescenta inciso V 
ao art. 35 e inciso IV ao art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional”.
RELATORA: Deputada  FÁTIMA BEZERRA.
PARECER: pela aprovação, na forma do Projeto de 
Lei que apresenta.

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  
E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 02
HORÁRIO: 10h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 310/10 Do Sr. Paulo Piau – que 
“requer que seja realizado encontro desta Comissão, 
em conjunto com a Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, no município 
de Ituiutaba (MG), no período de 16 a 23 de setembro, 
por ocasião da Expopec.– Exposição Agropecuária 
de Ituiutaba”.

REQUERIMENTO Nº 311/10 Do Sr. Paulo Piau – que 
“requer que seja realizado encontro desta Comissão, 
em conjunto com a Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, no municí-
pio de Patos de Minas (MG), no período de 21 a 30 
de maio, por ocasião da 52ª Festa Nacional do Milho 
– Fenamilho 2010”.

REQUERIMENTO Nº 312/10 Do Sr. Paulo Piau – que 
“requer que seja realizado encontro desta Comissão, 
em conjunto com a Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, no município 
de Uberaba (MG), no período de 28 de abril a 10 de 
maio, por ocasião da 76ª Exposição da Pecuária de 
Gado Zebuíno – ExpoZebu 2010”.

REQUERIMENTO Nº 313/10 Do Sr. Paulo Piau – que 
“requer que seja realizado encontro desta Comissão, 
em conjunto com a Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rura, no município 
de Viçosa (MG), no período de 11 a 16 de julho, por 

ocasião da 81ª Semana do Fazendeiro, organizada 
pela UFV – Universidade Federal de Viçosa”.

REQUERIMENTO Nº 314/10 Do Sr. Nazareno Fonte-
les – que “solicita a realização de reunião de audiên-
cia pública conjunta com a Comissão de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento para debater sobre o tema 
“Agrobiodiversidade e Direitos dos Agricultores””.

REQUERIMENTO Nº 315/10 Do Sr. Marcio Junquei-
ra – (PL Nº 1876/1999) – que “requer a realização de 
Audiência Pública conjunta da Comissão de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável, da Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvol-
vimento Rural, da Comissão da Amazônia, Integração 
Nacional e de Desenvolvimento Regional e da Comis-
são Especial destinada a proferir parecer ao Projeto 
de Lei nº 1876, de 1999, do Sr. Sérgio Carvalho, que 
“dispõe sobre Áreas de Preservação Permanente, 
Reserva Legal, exploração florestal e dá outras pro-
vidências” (revoga a Lei nº 4.771, de 1965 – Código 
Florestal; altera a Lei nº 9.605, de 1998) – PL187699 
com a presença do Excelentíssimo Ministro do Meio 
Ambiente Carlos Minc”.

B – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 1.626/07 – do Sr. Augusto Carva-
lho – que “dispõe sobre a gestão da Área de Proteção 
Ambiental do Planalto Central”.
RELATOR:  Deputado MOREIRA MENDES.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
Vista conjunta aos Deputados Roberto Balestra e Sar-
ney Filho, em 10/03/2010.
Os Deputados Sarney Filho e Fernando Marroni apre-
sentaram votos em separado.

PROJETO DE LEI Nº 4.380/08 – do Sr. José Chaves 
– que “estabelece condições para o plantio de árvores 
por empresas montadoras de veículos motorizados”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO MARRONI.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.957/09 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “acrescenta artigo à Lei nº 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado ANDRÉ DE PAULA.
PARECER: pela aprovação deste, na forma do substitu-
tivo aprovado pela COMISSÃO DE Minas e Energia.
Vista ao  Deputado Sarney Filho, em 10/03/2010.
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PROJETO DE LEI Nº 5.973/09 – do Sr. Antônio Ro-
berto – que “institui selo de qualidade ambiental para 
produto de origem animal”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS MENDES 
THAME.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
Vista ao  Deputado Leonardo Monteiro, em 
10/03/2010.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.662/09 – do Sr. Edmar Moreira 
– que “institui a Política de Recuperação e Proteção de 
Minas Naturais de Água e da outras providências”.
RELATOR:  Deputado LUIZ BASSUMA.

PROJETO DE LEI Nº 6.683/09 – do Senado Federal 
– Serys Slhessarenko – (PLS 356/2003) – que “altera 
a redação do art. 2º da Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, para destinar recursos da Loteria Esportiva Fe-
deral ao Fundo Nacional de Meio Ambiente”.
RELATOR:  Deputado RICARDO TRIPOLI.

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 623/03 – do Sr. Maurício Quintella 
Lessa – que “acrescenta art. à Lei nº 10.636, de 30 
de dezembro, de 2002, que dispõe sobre a aplicação 
dos recursos originários da Contribuição de Interven-
ção do Domínio Econômico – Cide”. (Apensados: PL 
Nº 1434/2003 e PL Nº 6120/2009)
RELATOR:  Deputado ARNALDO JARDIM.

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA

LOCAL: Anexo II, Plenário 14
HORÁRIO: 10h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 519/10 Do Sr. Eduardo Valver-
de – que “requer a realização de Audiência Pública, 
com a presença da diretoria do Operador Nacional do 
Sistema (ONS), de representantes do Comitê de Mo-
nitoramento do Setor Elétrico (CMSE) e do IBAMA, 
para explicar o uso das usinas térmicas intensificada a 
partir de novembro de 2009 e a segurança das linhas 
de transmissão”.

REQUERIMENTO Nº 521/10 Do Sr. Eduardo Valverde 
– que “requer a realização de Audiência Pública, com 
a presença do Sr. Jerson Kelman, novo presidente da 
Light, e da direção de sua controladora, CEMIG, para 
explicarem o plano de reestruturação da empresa e 
recuperar o baixo desempenho técnico e gerencial 
da empresa”.

REQUERIMENTO Nº 523/10 Do Sr. Eduardo da Fonte 
– que “requer a realização de Audiência Pública, para 
discutir os critérios do Reajuste Tarifário Anual de 2010 
das tarifas da Companhia Energética de Pernambuco – 
CELPE, a vigorar a partir de 29 de abril de 2010; e de 
outras distribuidoras de energia elétrica do país”.

B – Proposições sujeitas à apreciação do Plená-
rio:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 1.514/07 – do Sr. Edmilson Va-
lentim – que “disciplina o uso de instrumentos de me-
dição de energia elétrica”.
RELATOR:  Deputado JORGE BOEIRA.
PARECER: pela rejeição deste.
Vista ao  Deputado Luiz Paulo Vellozo Lucas, em 
15/10/2008.
O  Deputado Luiz Paulo Vellozo Lucas apresentou voto 
em separado em 29/10/2008.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 2.047/07 – do Sr. Marcelo Ortiz 
– que “dispõe sobre a proteção do patrimônio espele-
ológico e dá outras providências”. (Apensado: PL Nº 
4630/2009)
RELATOR:  Deputado ARNALDO JARDIM.
PARECER: pela rejeição deste e do PL Nº 4630/2009, 
apensado.
Vista conjunta aos Deputados Arnaldo Vianna e Ciro 
Pedrosa, em 10/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 6.381/09 – do Senado Federal – 
Alvaro Dias – (PLS 469/2007) – que “acrescenta artigo 
à Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, para deter-
minar a divulgação, pela Agência Nacional de Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, de relató-
rios periódicos dos postos de combustíveis autuados, 
interditados e fiscalizados, bem como daqueles sem 
fiscalização há mais de um ano”.
RELATOR:  Deputado CARLOS BRANDÃO.
PARECER: pela aprovação, com emendas.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 6.979/02 – do Sr. Paulo Maga-
lhães – que “regulamenta a cobrança pelo uso dos 
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recursos hídricos no Brasil, instituida pela Lei Federal 
nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e fixada para o uso 
da geração hidroelétrica pela Lei Federal nº 9.984, de 
17 de julho de 2000”.
RELATOR:  Deputado MARCOS LIMA.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao  Deputado Luiz Alberto, em 28/10/2009.
O  Deputado Marcio Junqueira apresentou voto em 
separado em 17/11/2009.

PROJETO DE LEI Nº 303/07 – do Sr. José Fernando 
Aparecido de Oliveira – que “dispõe sobre a criação do 
Programa Nacional de Produção de Biocombustíveis 
por Cooperativas (PNBC) e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado BETINHO ROSADO.
PARECER: pela aprovação, com emenda.
Vista conjunta aos Deputados Eduardo Valverde e 
Fernando Ferro, em 17/12/2008.

PROJETO DE LEI Nº 2.454/07 – do Sr. Dr. Paulo Cé-
sar – que “autoriza o Porto de Forno, no Município 
de Arraial do Cabo, a ser importador e exportador de 
biocombustíveis”.
RELATOR:  Deputado BETINHO ROSADO.
PARECER: pela aprovação.
Vista conjunta aos Deputados Alexandre Santos, Ber-
nardo Ariston e Fernando Ferro, em 06/05/2009.

PROJETO DE LEI Nº 3.436/08 – do Sr. Ivan Valente 
– que “declara como Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental do Brasil o rio Ribeira de Iguape e dá ou-
tras providências”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ OTÁVIO GERMANO.
PARECER: pela rejeição.
Adiada a discussão por cinco sessões a Requerimento 
aprovado do  Deputado Luiz Alberto, em 01/04/2009.

PROJETO DE LEI Nº 4.762/09 – da Sra. Luciana Cos-
ta – que “altera dispositivos da Lei nº 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997, que dispõe sobre a utilização de re-
cursos hídricos, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado BRIZOLA NETO.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao  Deputado Julião Amin, em 11/11/2009.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 4.251/08 – do Senado Federal– 
Gerson Camata – (PLS 35/2004) – que “altera a Lei 
nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, para incluir novas 

hipóteses de aplicação de sanções aos infratores que 
exercem atividades relativas à indústria de petróleo e 
ao abastecimento nacional de combustíveis”. (Apen-
sados: PL Nº 1509/2007 e PL Nº 5158/2009)
RELATOR:  Deputado SILVIO LOPES.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DE DEFESA NACIONAL

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 03
HORÁRIO: 10h

A – Eleição dos Vice-Presidentes.

B – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 352/10 Do Sr. Raul Jungmann 
– que “seja apreciada Moção que lamenta a morte do 
prisioneiro político cubano Orlando Zapata Tamayo”.

REQUERIMENTO Nº 356/10 Do Sr. Luiz Carlos Hauly – 
que “seja realizada Audiência Pública, a fim de debater 
a implementação, no Brasil, das medidas previstas na 
Convenção Quadro para o Controle do Tabaco, adota-
das pelos países membros da Organização Mundial 
da Saúde”.

REQUERIMENTO Nº 362/10 Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “seja convocada a Senhora DIL-
MA ROUSSEFF, Ministra-Chefe da Casa Civil, para 
prestar informações a respeito da aprovação, pelo Se-
nhor Presidente da República, do Programa Nacional 
de Direitos Humanos – PNDH-3”.

REQUERIMENTO Nº 363/10 Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “seja realizada Audiência Pública, 
com a presença do Excelentíssimo Senhor MARCO 
AURÉLIO GARCIA, Assessor Especial da Presidência 
da República, para prestar informações a respeito de 
suas manifestações, relacionadas à morte do opositor 
de consciência cubano, Orlando Zapata Tamayo, duran-
te visita que autoridades brasileiras fizeram a Cuba”.

REQUERIMENTO Nº 365/10 Do Sr. Nilson Mourão 
– que “para que esta Comissão aprove e encaminhe 
Moção de Solidariedade ao povo chileno pelas perdas 
materiais e humanas causadas pelos diversos tremo-
res de terra incidentes sobre o Chile nos últimos dias, 
desde o primeiro terremoto ocorrido em 27 de feve-
reiro de 2010”.

REQUERIMENTO Nº 366/10 Dos Srs. Francisco Ro-
drigues e Jair Bolsonaro – que “criada Comissão Ex-
terna para acompanhar a ação das Forças Armadas 
Brasileiras no Haiti”.

REQUERIMENTO Nº 367/10 Do Sr. Jair Bolsonaro – 
que “para que a Comissão manifeste Voto de Louvor 
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da Câmara dos Deputados ao Parlamento Europeu em 
virtude da Declaração de repúdio à morte previsível, 
cruel e evitável do prisioneiro cubano Orlando Zapa-
ta Tamayo e as manifestações daquela Casa sobre a 
necessidade de libertação, imediata e incondicional, 
de todos os prisioneiros políticos mantidos pela Re-
pública de Cuba”.

REQUERIMENTO Nº 368/10 Do Sr. Emanuel Fer-
nandes – que “seja realizada Audiência Pública, com 
a presença do Senhor MÁRCIO POCHMANN, Presi-
dente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), a fim de prestar esclarecimentos sobre os da-
dos mais recentes da publicação “Brasil: O Estado de 
uma Nação””.

REQUERIMENTO Nº 369/10 Do Sr. Fernando Gabeira 
– que “seja realizada Audiência Pública com represen-
tantes dos Ministérios da Defesa; das Relações Exte-
riores; do Instituto Sou da Paz e da Campanha Contra 
as Minas Terrestres e da Coalisão Contra as Munições 
Cluster-CMC Brasil, para discutir sobre as bombas de 
fragmentação feitas pelo Brasil”.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 6.176/09 – do Poder Executivo 
– que “autoriza o Poder Executivo a doar quatro aero-
naves H-1H à Força Aérea Boliviana”.
RELATOR:  Deputado URZENI ROCHA.
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei 6.176/09, e 
pela rejeição da Emenda apresentada na Comissão.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 1.658/07 – do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “determina que pelo menos 5% (cinco por 
cento) da execução orçamentária e financeira de obras 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Trans-
portes (DNIT) constantes na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) sejam realizadas pelos Batalhões de Engenharia 
do Exército Brasileiro / Ministério da Defesa”.
RELATOR:  Deputado LUIZ CARLOS HAULY.
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo.
Vista ao  Deputado Maurício Rands, em 18/11/2009.

PROJETO DE LEI Nº 4.127/08 – do Sr. Marcelo Ortiz – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade de levantamento 
prévio geológico para o gravame ou utilização de áreas 
de que trata o inciso III do § 1º do art. 91, inciso III do 
§ 1º do art. 225 e o art. 231, da Constituição Federal, 
e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO GABEIRA.
PARECER: pela aprovação, com emenda.

PROJETO DE LEI Nº 4.156/08 – do Sr. William Woo 
– que “garante a empresa que opere no Brasil a con-
cessão automática de vistos de trabalho a profissio-
nais estrangeiros num índice de 5% sobre o total de 
funcionários brasileiros”.
RELATOR:  Deputado GEORGE HILTON.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.791/09 – dos Srs. Aldo Rebelo 
e Ibsen Pinheiro – que “submete ao Congresso Nacio-
nal a demarcação de terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios”.
RELATOR:  Deputado URZENI ROCHA.
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo.
Vista conjunta aos Deputados Maurício Rands, Nilson 
Mourão e Renato Amary, em 17/03/2010.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.316/09 – do Sr. Marco Maia – 
que “dispõe sobre a instalação de Free Shopping nas 
faixas de fronteira”.
RELATOR:  Deputado DAMIÃO FELICIANO.

PROJETO DE LEI Nº 6.484/09 – do Sr. Beto Albuquer-
que – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
dispor sobre a prestação de fiança administrativa por 
condutores ou proprietários de veículos licenciados no 
exterior que cometerem infração de trânsito”.
RELATOR:  Deputado GEORGE HILTON.

PROJETO DE LEI Nº 6.846/10 – do Sr. Leo Alcântara 
– que “institui o Dia Nacional de Mobilização e a Se-
mana Nacional de Mobilização”.
RELATORA: Deputada  MARIA LÚCIA CARDOSO.

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 6
HORÁRIO: 14h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 183/10 Do Sr. Raul Jungmann 
– que “requer seja realizada reunião de Audiência Pú-
blica para discussão de uma nova política de combate 
às drogas”.
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B – Proposições sujeitas à apreciação do Plená-
rio:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 179/03 – do Sr. Reginaldo Lopes – 
que “dispõe sobre o exercício da atividade policial, disci-
plinando o uso da força ou de arma de fogo, e dá outras 
providências”. (Apensados: PLs 2159/2007, 4688/2009 
(Apensado: PL Nº 6394/2009) e 5863/2009)
RELATOR:  Deputado WILLIAM WOO.
PARECER: pela rejeição deste e pela aprovação dos 
PLs nºs 2.159/07, 4.688/09, 5.863/09 e 6.394/09, apen-
sados, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 6.041/09 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “acrescenta artigo ao Decreto-Lei nº 2.848 de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal – para tipificar 
como crime o atentado contra repartição pública, bem 
como inciso ao art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990, alterado pelas Leis nº 8.930, de 06 de setembro 
de 1964, e 9.695 de 20 de agosto de 1998, para incluir 
o referido atentado entre crimes hediondos”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA.
PARECER: pela rejeição.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 4.306/08 – do Sr. Alexandre 
Silveira – que “altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
3.689 de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, relativos ao Inquérito Policial, e dá outras pro-
vidências”.
RELATOR:  Deputado GUILHERME CAMPOS.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 4.533/08 – do Sr. Jurandy Lou-
reiro – que “acrescenta dispositivo sobre o tempo má-
ximo de permanência na direção de estabelecimentos 
penais à Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, que 
dispõe sobre a Execução Penal”.
RELATOR:  Deputado DOMINGOS DUTRA.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 5.524/09 – do Sr. Márcio França 
– que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, para conceder o porte de arma aos Conselhei-
ros Tutelares, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado RAUL JUNGMANN.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 5.944/09 – do Sr. Eliene Lima – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade de fiscalização, 
pelo Corpo de Bombeiros, de casas de festas infantis 
e de empresas de locação de brinquedos”.

RELATORA: Deputada  JANETE ROCHA PIETÁ.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 5.982/09 – do Sr. Jair Bolsona-
ro – que “altera a redação do § 1º do art. 6º da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre 
registro, posse e comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, 
define crimes e dá outras providências”. (Apensado: 
PL Nº 5997/2009)
RELATOR:  Deputado RAUL JUNGMANN.
PARECER: pela rejeição deste e do PL Nº nº 5.997/09, 
apensado.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 3.585/08 – do Sr. Waldir Neves 
– que “torna obrigatória a instalação de portais de de-
tectores de metais nas escolas da rede pública”.
RELATOR:  Deputado NEILTON MULIM.

PROJETO DE LEI Nº 4.751/09 – do Poder Executivo 
– que “assegura validade nacional à Carteira de Iden-
tidade expedida pelo Ministério da Defesa”.
RELATOR:  Deputado GUILHERME CAMPOS.

PROJETO DE LEI Nº 5.021/09 – do Sr. Otavio Leite 
– que “considera de Especial Interesse para o País, a 
prática regular de atividades físicas e desportivas por 
Policiais Federais, Policiais Rodoviários Federais, Po-
liciais Ferroviários Federais, Policiais Civis, Policiais 
Militares, e Bombeiros Militares, e determina sua in-
corporação nas rotinas dessas corporações”.
RELATORA: Deputada  MARINA MAGGESSI.

PROJETO DE LEI Nº 6.307/09 – do Sr. Mauro Nazif – 
que “inclui o art. 24-A no Decreto-Lei nº 667, de 2 de 
julho de 1969, para assegurar aos policiais militares e 
bombeiros militares o adicional de periculosidade, nas 
condições que estabelece”.
RELATOR:  Deputado CAPITÃO ASSUMÇÃO.

PROJETO DE LEI Nº 6.503/09 – do Sr. Edmar Moreira 
– que “dispõe sobre medidas contra a prática de trotes 
telefônicos e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado GONZAGA PATRIOTA.

PROJETO DE LEI Nº 6.553/09 – do Sr. Paes de Lira 
– que “acrescenta § 5º ao art. 4º da Lei nº 9.613, de 3 
de março de 1998, para destinar os recursos obtidos 
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pela alienação de bens que sejam instrumentos ou 
produtos dos crimes de lavagem de dinheiro ou pro-
veitos auferidos com a sua prática, ao Fundo Nacional 
de Segurança Pública”.
RELATOR:  Deputado GUILHERME CAMPOS.

PROJETO DE LEI Nº 6.601/09 – do Sr. Alex Canziani 
– que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003 – Estatuto do Desarmamento”.
RELATOR:  Deputado GUILHERME CAMPOS.

PROJETO DE LEI Nº 6.650/09 – do Sr. Regis de Oli-
veira – que “acrescenta o inciso X ao art. 6º, do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, tornando obrigatória a recognição 
visuográfica do local do crime”.
RELATOR:  Deputado JOÃO CAMPOS.

PROJETO DE LEI Nº 6.674/09 – do Sr. Paes de Lira 
– que “altera a redação do § 4º do art. 23 da Lei nº 
10.826, de 2003”.
RELATOR:  Deputado GUILHERME CAMPOS.

PROJETO DE LEI Nº 6.699/09 – do Sr. Duarte Noguei-
ra – que “cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desa-
parecidas” (Apensado: PL Nº 6795/2010)
RELATORA: Deputada  MARINA MAGGESSI.

PROJETO DE LEI Nº 6.726/10 – do Sr. Arnaldo Faria 
de Sá – que “dispõe sobre o acesso de autoridades 
às informações relativas à localização de aparelhos 
de telefonia celular”.
RELATOR:  Deputado LAERTE BESSA.

PROJETO DE LEI Nº 6.746/10 – do Sr. Paes de Lira 
– que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, que dispõe sobre registro, posse e comerciali-
zação de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá ou-
tras providências”.
RELATOR:  Deputado CAPITÃO ASSUMÇÃO.

PROJETO DE LEI Nº 6.783/10 – do Sr. Pastor Pedro 
Ribeiro – que “institui o Programa Nacional Disque 
Discriminação Religiosa”.
RELATOR:  Deputado MAJOR FÁBIO.

PROJETO DE LEI Nº 6.793/10 – do Sr. Edigar Mão 
Branca – que “dispõe sobre a presença de Defensor 
Público em operações com barreiras policiais”.
RELATOR:  Deputado MARCELO MELO.

PROJETO DE LEI Nº 6.847/10 – do Sr. Leo Alcântara – 
que “altera o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, 
para permitir que os Estados e Distrito Federal criem em 
suas polícias militares e corpos de bombeiros militares 
os quadros de oficiais e praças temporários”.
RELATOR:  Deputado PAES DE LIRA.
DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ 
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DES-
TA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 5.433/09 – do Sr. Paes de Lira – 
que “altera o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, 
que reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de 
Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado CAPITÃO ASSUMÇÃO.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 07
HORÁRIO: 09h30min

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 343/10 Do Sr. Colbert Martins 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
discutir a formação de médicos especializados em 
hepatologia”

REQUERIMENTO Nº 347/10 Do Sr. Vieira da Cunha 
– que “requer a realização de Seminário, conjunta-
mente com as Comissões de Educação e Cultura e 
de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
com o objetivo de debater a “Transição Demográfica e 
seus Impactos nas Políticas e Finanças Públicas: um 
Diálogo com o Brasil do Futuro.””

B – Proposições sujeitas à apreciação do Plená-
rio:

URGENTE

PROJETO DE LEI Nº 121-E/99 – do Sr. Cunha Bueno 
– que “proíbe a reprodução e a importação de cães 
das raças “Rotweiller” e “Pit Bull”, puros ou mestiços, 
e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  ANGELA PORTELA.
PARECER: pela aprovação da Emenda do Senado ao 
PL Nº 121-D/1999.

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 3.055/04 – do Sr. Neucimar Fraga 
– que “cria o Programa Nacional de Coleta, Armazena-
mento, Exame e Transplante de células originárias de 
sangue de cordão umbilical e dá outras providências”. 
(Apensados: PL Nº 4555/2004, PL Nº 7216/2006 e PL 
Nº 2458/2007)
RELATORA: Deputada  BEL MESQUITA.
PARECER: pela rejeição deste, do PL Nº 4555/2004, 
do PL Nº 7216/2006, e do PL Nº 2458/2007, apen-
sados.
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Vista ao  Deputado Maurício Trindade, em 
10/12/2008.

PROJETO DE LEI Nº 3.114/08 – do Senado Federal 
– Papaléo Paes – (PLS 123/2004) – que “dispõe so-
bre a utilização de inseticidas em atividades de saú-
de pública”.
RELATOR:  Deputado LEONARDO VILELA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.665/08 – da Comissão de Le-
gislação Participativa – (SUG 69/2007) – que “adiciona 
dispositivo à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, e 
dá nova redação ao art. 54 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997”.
RELATOR:  Deputado LUIZ BASSUMA.
PARECER: pela aprovação.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 135/07 – do 
Sr. Bruno Araújo – que “susta os efeitos da Resolução 
CMED nº 4, de 18 de dezembro de 2006, da Câma-
ra de Regulação do Mercado de Medicamentos, que 
“dispõe sobre o Coeficiente de Adequação de Preços 
– CAP, sua aplicação, e altera a Resolução CMED nº 
2, de 5 de março de 2004”.
RELATOR:  Deputado ELEUSES PAIVA.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao  Deputado Raimundo Gomes de Matos, em 
16/07/2008.
O  Deputado Arnaldo Faria de Sá apresentou voto em 
separado em 15/07/2008.

PROJETO DE LEI Nº 6.111/02 – do Sr. Mendes Thame 
– que “proíbe o uso de amianto ou asbesto em mate-
riais de fricção e outros componentes automotivos”. 
(Apensado: PL Nº 6112/2002)
RELATOR:  Deputado CHICO D’ANGELO.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 6112/2002, 
apensado, com substitutivo.
Vista conjunta aos Deputados Acélio Casagrande e 
Ronaldo Caiado, em 10/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 3.796-D/04 – da Sra. Laura Car-
neiro – que “dispõe sobre a Política Nacional de Cons-
cientização e Orientação sobre o LES – Lupus Erite-
matoso Sistêmico, e dá providências correlatas”.
RELATOR:  Deputado ACÉLIO CASAGRANDE.
PARECER: pela aprovação do Substitutivo do Senado 
Federal ao PL Nº 3796/2004, apensado, com exceção 
do inciso II do § 2º art. 1º, que rejeitamos.
Vista à Deputada  Cida Diogo, em 09/12/2009.

PROJETO DE LEI Nº 1.913/07 – do Sr. Rodovalho – que 
“acresce o art. 733-A à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, que institui o Código de Processo Civil”.

RELATOR:  Deputado ANTONIO BULHÕES.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 2.273/07 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“modifica o art. 126 do Código Penal”.
RELATOR:  Deputado DR. NECHAR.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 2.783/08 – do Sr. Max Rosenmann 
– que “esta lei acrescenta inciso ao art. 23 do Código 
Penal para excluir a ilicitude quando o agente pratica 
o fato em atendimento médico de emergência”.
RELATOR:  Deputado MÁRIO HERINGER.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 2.786/08 – do Sr. Vinicius Car-
valho – que “altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, o Estatuto do Idoso, para proibir a cobrança 
de estacionamento a condutores idosos”.
RELATOR:  Deputado LEANDRO SAMPAIO.
PARECER: pela aprovação.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 2.932/08 – do Senado Federal 
– Eduardo Azeredo – que “acrescenta dispositivos ao 
art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a extensão da licença-mater-
nidade, nos casos em que especifica; acrescenta o 
art. 71-B à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá 
outras providências”.
RELATOR:  Deputado LAEL VARELLA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 2.941/08 – do Senado Federal 
– Patrícia Saboya Gomes – que “dispõe sobre a difu-
são por órgãos públicos dos direitos fundamentais e 
dos direitos humanos, especialmente os que tratam 
de mulheres, crianças e adolescentes”.
RELATORA: Deputada  BEL MESQUITA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 4.101/08 – do Senado Federal – 
Geraldo Mesquita Júnior – (PLS 17/2005) – que “altera 
o art. 13 da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
para condicionar o repasse de recursos da União a 
Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do 
programa Bolsa Família, à divulgação, por esses entes, 
de informações dos beneficiários na rede mundial de 
computadores (Internet)”.
RELATOR:  Deputado GERMANO BONOW.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.935/08 – do Senado Federal 
– Patrícia Saboya – (PLS 666/2007) – que “acrescen-
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ta arts. 473-A a 473-C à Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para regulamentar a licença-
paternidade a que se refere o inciso XIX do art. 7º da 
Constituição Federal”. (Apensados: PL Nº 4853/2009 
e PL Nº 4913/2009)
RELATORA: Deputada  ELCIONE BARBALHO.
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do PL 
Nº 4853/2009, e do PL Nº 4913/2009, apensados.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 3.223/92 – ONAIREVES MOURA 
– que “dispõe sobre a autorização para as entidades 
desportivas promoverem concursos e sorteios de brin-
des”. (Apensados: PL Nº 3231/2000, PL Nº 4542/1994, 
PL Nº 5315/2001 e PL Nº 1720/1996)
RELATOR:  Deputado MÁRIO HERINGER.
PARECER: pela rejeição deste, e pela aprovação do 
PL Nº 4542/1994, do PL Nº 1720/1996, do PL Nº 
3231/2000, e do PL Nº 5315/2001, apensados, com 
substitutivo.
Vista ao  Deputado Geraldo Resende, em 
17/06/2009.
O  Deputado Geraldo Resende apresentou voto em 
separado em 01/09/2009.

PROJETO DE LEI Nº 5.863/01 – do Sr. Luciano Zica – 
que “altera a Lei nº 7.394, de 29 de outubro de 1985, 
que “regula o exercício da profissão e Técnico em 
Radiologia e dá outras providências””. (Apensados: 
PL Nº 5874/2001 (Apensado: PL Nº 5209/2009), PL 
Nº 5170/2005 e PL Nº 7602/2006 (Apensado: PL Nº 
4111/2008))
RELATOR:  Deputado ARMANDO ABÍLIO.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 5874/2001, 
apensado, com substitutivo, e pela rejeição do PL Nº 
5170/2005, do PL Nº 7602/2006, do PL Nº 5209/2009, 
e do PL Nº 4111/2008, apensados.

PROJETO DE LEI Nº 912/03 – do Sr. Dr. Heleno – 
que “modifica o dispositivo da Lei nº 10.211, de 23 
de março de 2001, que alterou a Lei nº 9.434, de 04 
de fevereiro de 1997, inserindo o § 3º no art. 10 para 
permitir que a confecção da lista única de espera para 
transplantes passe a observar o grau de prioridade de 
emergência médica”. (Apensados: PL Nº 2745/2003, 
PL Nº 4165/2004 (Apensado: PL Nº 4320/2004), PL 
Nº 7365/2006 (Apensado: PL Nº 7674/2006), PL Nº 
387/2007 e PL Nº 437/2007)
RELATOR:  Deputado JOSÉ LINHARES.
PARECER: pela rejeição deste, do PL Nº 2745/2003, 
do PL Nº 7365/2006, do PL Nº 387/2007, e do PL Nº 
7674/2006, apensados, e pela aprovação do PL Nº 

4165/2004, do PL Nº 437/2007, e do PL Nº 4320/2004, 
apensados, com substitutivo,.
Vista à Deputada  Cida Diogo, em 04/07/2007.
A Deputada  Cida Diogo apresentou voto em separado 
em 15/08/2007.

PROJETO DE LEI Nº 2.607/03 – do Sr. Ricardo Fiuza 
– que “altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 126 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e dá outras pro-
vidências”. (Apensado: PL Nº 4880/2005)
RELATORA: Deputada  ALINE CORRÊA.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 4880/2005, 
apensado, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 3.257/04 – do Sr. Geraldo Resen-
de – que “acresce parágrafo ao art. 3º da Lei nº 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990, a qual dispõe sobre a par-
ticipação da comunidade na gestão do Sistema Único 
de Saúde e sobre as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências”. (Apensado: PL Nº 5244/2005)
RELATOR:  Deputado RAIMUNDO GOMES DE MA-
TOS.
PARECER: pela rejeição deste, e do PL Nº 5244/2005, 
apensado.

PROJETO DE LEI Nº 4.342/04 – do Sr. Alberto Fra-
ga – que “altera a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 
1957, para determinar o exame de habilitação para o 
exercício da Medicina”.
RELATOR:  Deputado ARMANDO ABÍLIO.
PARECER: pela aprovação.
Vista à Deputada  Jô Moraes, em 12/07/2007.

PROJETO DE LEI Nº 5.312/05 – dos Srs. Luiz Carlos 
Hauly e Rafael Guerra – que “dispõe sobre a criação 
do Fundo Nacional de Financiamento da Saúde – FUN-
PROSUS e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado GERMANO BONOW.
PARECER: pela aprovação, com emendas.

PROJETO DE LEI Nº 6.297/05 – do Sr. Maurício Rands 
– que “acresce um parágrafo ao art. 16 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, e acresce uma alínea ao inciso 
I do art. 217 da Lei nº 8.112, de 11 de novembro de 
1990, para incluir na situação jurídica de dependente, 
para fins previdenciários, o companheiro homosse-
xual do segurado e a companheira homossexual da 
segurada do INSS e o companheiro homossexual do 
servidor e a companheira homossexual da servidora 
pública civil da União”.
RELATORA: Deputada  JÔ MORAES.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao  Deputado José Linhares, em 18/11/2009.
O  Deputado José Linhares apresentou voto em se-
parado.
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PROJETO DE LEI Nº 6.660/06 – da Sra. Sandra Rosado 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de equipamento 
e farmácia básica de reanimação, por parte das clinicas 
que realizam cirurgias, e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  JÔ MORAES.
PARECER: pela aprovação deste.

PROJETO DE LEI Nº 7.574/06 – do Sr. Enio Bacci – que 
“dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as agências 
de modelos, com sede no Brasil, manterem médicos 
especialistas (endocrinologistas e psicólogos), para 
acompanhamento da saúde física e mental de todas 
as jovens contratadas e dá outras providências”. (Apen-
sado: PL Nº 1381/2007)
RELATOR:  Deputado ANTONIO CRUZ.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 1381/2007, 
apensado, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 508/07 – do Sr. Sérgio Barradas 
Carneiro – que “altera dispositivos do Código Civil, dis-
pondo sobre igualdade de direitos sucessórios entre 
cônjuges e companheiros de união estável”. (Apensa-
dos: PL Nº 2528/2007 e PL Nº 3075/2008)
RELATOR:  Deputado ROBERTO BRITTO.
PARECER: pela aprovação deste, do PL Nº 2528/2007, 
e do PL Nº 3075/2008, apensados, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 780/07 – do Sr. Nelson Mar-
quezelli – que “dispõe sobre a prática de drenagem 
linfática manual nas unidades de assistência de saú-
de do país”.
RELATORA: Deputada  JÔ MORAES.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao  Deputado Saraiva Felipe, em 03/06/2009.

PROJETO DE LEI Nº 957/07 – do Sr. Jilmar Tatto – que 
“altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e a Lei 
nº 8.870, de 15 de abril de 1994, para dispor sobre a 
desoneração da folha de pagamento das empresas de 
transporte urbano de passageiros”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO BULHÕES.
PARECER: pela rejeição deste.

PROJETO DE LEI Nº 1.367/07 – do Sr. Márcio Reinal-
do Moreira – que “altera a Lei nº 5.889, de 8 de junho 
de 1973, para dispor sobre as atividades de curta du-
ração em propriedades rurais”.
RELATOR:  Deputado ASSIS DO COUTO.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 1.449/07 – do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “acrescenta e altera dispositivo da Lei nº 
9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qua-
lificação de entidades como organizações sociais, a 
criação do Programa Nacional de Publicização, a extin-
ção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção 
de suas atividades por organizações sociais”.

RELATOR:  Deputado GERMANO BONOW.
PARECER: pela aprovação, com emendas.
Vista à Deputada  Cida Diogo, em 11/12/2007.

PROJETO DE LEI Nº 1.772/07 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “acrescenta dispositivos aos artigos 27 e 33 da 
Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976”.
RELATOR:  Deputado DARCÍSIO PERONDI.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
Vista ao  Deputado Germano Bonow, em 02/12/2009.

PROJETO DE LEI Nº 1.885/07 – do Sr. Fernando Coru-
ja – que “dá nova redação ao § 1º do Art. 35 da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recupera-
ção da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências””.
RELATORA: Deputada  ANGELA PORTELA.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao  Deputado Dr. Rosinha, em 23/04/2008.
O  Deputado Dr. Rosinha apresentou voto em separa-
do em 07/05/2008.

PROJETO DE LEI Nº 1.922/07 – do Sr. Cleber Verde – 
que “acrescenta parágrafo ao art. 57 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991”.
RELATOR:  Deputado RIBAMAR ALVES.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 2.003/07 – da Sra. Solange Al-
meida – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de so-
bremesas dietéticas nos cardápios de restaurantes e 
estabelecimentos similares”.
RELATOR:  Deputado DR. PAULO CÉSAR.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 2.090/07 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“altera o art. 86 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
para estender o auxílio-acidente às seguradas que 
tiverem filhos prematuros, em virtude de acidente de 
trabalho, desde que demandem cuidados especiais”.
RELATOR:  Deputado RIBAMAR ALVES.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 2.144/07 – do Sr. Homero Pereira 
– que “cria o Programa de Redistribuição de Alimentos 
Excedentes e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado JOFRAN FREJAT.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 2.185/07 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“altera o art. 7º da Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 
1996, de modo a proibir a participação direta ou indi-
reta de empresas ou capitais estrangeiros nas ações 
e pesquisas de planejamento familiar”.
RELATOR:  Deputado ARMANDO ABÍLIO.
PARECER: pela aprovação.
Vista à Deputada  Rita Camata, em 19/11/2008.
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PROJETO DE LEI Nº 2.233/07 – do Sr. Cristiano Ma-
theus – que “altera o art. 4º da Lei nº 11.345, de 14 
de setembro de 2006, para ampliar os parcelamentos 
de débitos com o Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS das entidades sem fins econômicos para tre-
zentas e sessenta prestações mensais”. (Apensado: 
PL Nº 3592/2008)
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS CHAMA-
RIZ.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 3592/2008, 
apensado, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 2.241/07 – do Sr. Marcondes Ga-
delha – que “altera a Lei nº 10.048, de 08 de novembro 
de 2000, que dispõe sobre prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica e dá outras providências, 
para estender às pessoas incapacitadas temporaria-
mente, com limitações na locomoção por motivo de 
doença ou acidente, a prioridade de atendimento nas 
repartições públicas, empresas concessionárias de 
serviços públicos e instituições financeiras”.
RELATOR:  Deputado ANDRE ZACHAROW.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 2.421/07 – do Sr. Nelson Pelle-
grino – que “dispõe sobre a responsabilização das to-
madoras de serviços terceirizados pela expedição de 
Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, em favor 
de trabalhadores sujeitos a aposentadoria especial e 
dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado ASSIS DO COUTO.
PARECER: pela aprovação deste, com emenda.

PROJETO DE LEI Nº 2.504/07 – do Sr. Walter Brito 
Neto – que “dispõe sobre a obrigatoriedade do cadas-
tramento de gestante, no momento da constatação da 
gravidez, nas unidades de saúde, ambulatoriais ou 
hospitalares, públicas e particulares”.
RELATOR:  Deputado DR. TALMIR.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 2.545/07 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “dispõe sobre a destinação de moedas reco-
lhidas em monumentos e locais públicos e dá outras 
providências”.
RELATORA: Deputada  ALINE CORRÊA.
PARECER: pela rejeição.
Vista ao  Deputado Henrique Afonso, em 18/06/2008.

PROJETO DE LEI Nº 2.566/07 – do Sr. Jurandy Lourei-
ro – que “determina notificação compulsória de violên-
cia contra mulher atendida nos serviços de urgência e 
emergência”. (Apensado: PL Nº 6348/2009)
RELATORA: Deputada  JÔ MORAES.
PARECER: pela rejeição deste, da Emenda 1/2008 da 
CSSF, e do PL Nº 6348/2009, apensado.

PROJETO DE LEI Nº 2.602/07 – do Sr. Duarte Nogueira 
– que “altera o art. 133 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, para 
dispor sobre requisitos de candidatura a membro de 
Conselho Tutelar”. (Apensado: PL Nº 4300/2008)
RELATOR:  Deputado ANTONIO CRUZ.
PARECER: pela aprovação deste, com emenda, e pela 
rejeição do PL Nº 4300/2008, apensado.

PROJETO DE LEI Nº 2.634/07 – do Sr. Valtenir Pe-
reira – que “dispõe sobre a implantação do Sistema 
Nacional de Cadastro da Saúde a ser utilizado no ar-
mazenamento e gerenciamento, on line, dos registros 
clínicos dos pacientes”. (Apensados: PL Nº 3154/2008 
e PL Nº 5263/2009)
RELATOR:  Deputado ELEUSES PAIVA.
PARECER: pela rejeição deste, do PL Nº 3154/2008, 
e do PL Nº 5263/2009, apensados.

PROJETO DE LEI Nº 2.682/07 – do Sr. Cleber Verde 
– que “acrescenta os §§ 1º e 2º ao art. 54 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991”. (Apensados: PL Nº 
3884/2008 e PL Nº 4264/2008)
RELATOR:  Deputado DR. TALMIR.
PARECER: pela rejeição deste, e do PL Nº 4264/2008, 
apensado, e pela aprovação do PL Nº 3884/2008, 
apensado.

PROJETO DE LEI Nº 2.744/08 – do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “dispõe sobre a adaptação higiênica e 
protetora da borda superior de vasilhames metálicos 
que contenham refrigerantes, cervejas, sucos ou ou-
tros produtos alimentícios similares”. (Apensado: PL 
Nº 5812/2009)
RELATOR:  Deputado DR. TALMIR.
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL Nº 5812/2009, apensado.

PROJETO DE LEI Nº 2.776/08 – do Sr. Neilton Mulim 
– que “estabelece a obrigatoriedade da presença de 
profissionais de odontologia nas unidades de terapia 
intensiva e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado SARAIVA FELIPE.
PARECER: pela rejeição.
O  Deputado Germano Bonow apresentou voto em 
separado.

PROJETO DE LEI Nº 2.782/08 – do Sr. Walter Brito 
Neto – que “institui o Programa Federal de Combate e 
Prevenção à Osteoporose e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado ANDRE ZACHAROW.
PARECER: pela aprovação.
Vista à Deputada  Jô Moraes, em 09/06/2009.

PROJETO DE LEI Nº 2.895/08 – do Sr. Barbosa Neto 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de exames mé-
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dicos periódicos para motoristas profissionais autôno-
mos de caminhão”.
RELATOR:  Deputado MANATO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
Vista à Deputada  Rita Camata, em 03/06/2009.

PROJETO DE LEI Nº 2.908/08 – do Sr. Sabino Cas-
telo Branco – que “determina a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI para ônibus pro-
duzidos ou adaptados a portadores de necessidades 
especiais”.
RELATORA: Deputada  JÔ MORAES.
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2009 
da CSSF, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 3.031/08 – do Sr. Sandes Jú-
nior – que “torna obrigatório o fornecimento gratuito 
de sapatos especiais ou de palmilhas ortopédicas 
para pacientes portadores de diabetes mellitus, no 
âmbito do SUS”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CRUZ.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 3.145/08 – da Sra. Alice Portu-
gal – que “dispõe sobre a contratação de assistentes 
sociais”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ LINHARES.
PARECER: pela aprovação deste, das Emendas ao 
Substitutivo 1, na forma do novo substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 3.155/08 – do Sr. Geraldo Re-
sende – que “altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, que “Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências”, para tratar da identificação do 
veículo do idoso”.
RELATOR:  Deputado MÁRIO HERINGER.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.158/08 – do Sr. Eliene Lima 
– que “dispõe sobre fornecimento pelo Ministério da 
Saúde de kits para “teste de gravidez” para a rede pú-
blica de saúde”.
RELATOR:  Deputado ELEUSES PAIVA.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 3.204/08 – do Sr. Miguel Martini 
– que “obriga a impressão de advertência nas emba-
lagens de produtos comercializados para a detecção 
de gravidez”.
RELATOR:  Deputado DR. TALMIR.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.264/08 – do Sr. Ratinho Junior 
– que “acrescenta o § 3º ao art. 76 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social e dá outras pro-
vidências”.

RELATOR:  Deputado RAIMUNDO GOMES DE MA-
TOS.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.385/08 – do Sr. Carlito Merss 
– que “acrescenta inciso VII ao art. 26 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre isenção de 
carência na concessão de auxílio-doença aos doado-
res de órgão”.
RELATORA: Deputada  SOLANGE ALMEIDA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.413/08 – do Sr. Pedro Wil-
son – que “altera a Lei nº 9.425, de 24 de dezembro 
de 1996, que “dispõe sobre a concessão de pensão 
especial às vítimas do acidente nuclear ocorrido em 
Goiânia, Goiás””.
RELATOR:  Deputado LEONARDO VILELA.
PARECER: pela aprovação, com emenda.

PROJETO DE LEI Nº 3.513/08 – do Sr. Ernandes Amo-
rim – que “dispõe sobre a inclusão do planejamento 
e da promoção de atividades de Educação Física no 
Programa de Saúde da Família”.
RELATOR:  Deputado ROBERTO BRITTO.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 3.534/08 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “altera a Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família, 
para destinar o pagamento dos benefícios à mulher 
responsável pela unidade familiar”.
RELATOR:  Deputado LEANDRO SAMPAIO.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.556/08 – do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “altera o art. 3º da Lei nº 7.649, de 25 de 
janeiro de 1988, que estabelece a obrigatoriedade do 
cadastramento dos doadores de sangue bem como a 
realização de exames laboratoriais no sangue coleta-
do, visando a prevenir a propagação de doenças, e dá 
outras providências”.
RELATOR:  Deputado SARAIVA FELIPE.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.568/08 – do Sr. Eduardo Cunha 
– que “assegura o livre acesso do portador de defici-
ência visual a locais públicos e privados de quaisquer 
natureza, bem como em qualquer meio de transporte, 
acompanhado de seu cão guia”.
RELATORA: Deputada  SOLANGE ALMEIDA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.598/08 – do Sr. Davi Alcolumbre 
– que “acrescenta o inciso VII, ao Art. 81, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente”.
RELATORA: Deputada  RITA CAMATA.
PARECER: pela aprovação.
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PROJETO DE LEI Nº 3.696/08 – do Sr. Hermes Par-
cianello – que “altera o art. 2-A da Lei nº 9.604, de 05 
de fevereiro de 1998, de forma a permitir o repasse 
de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 
diretamente a organizações sociais”.
RELATOR:  Deputado MANATO.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 3.713/08 – do Sr. Davi Alco-
lumbre – que “acrescenta § 2º, ao art. 1º, da Lei nº 
9.965, de 27 de abril de 2000, que restringe a venda 
de esteróides ou peptídeos anabolizantes e dá outras 
providências”.
RELATOR:  Deputado MANATO.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.750/08 – da Sra. Sueli Vidigal 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de brinquedos adaptados para crianças portadoras de 
deficiência nos locais que especifica”.
RELATORA: Deputada  FÁTIMA PELAES.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao  Deputado Paes de Lira, em 17/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 3.803/08 – do Sr. Nelson Pelle-
grino – que “altera os arts. 149, 150 e 194 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, para criar a função 
de Agente de Proteção da Criança e do Adolescente”. 
(Apensado: PL Nº 4618/2009)
RELATOR:  Deputado ANTONIO BULHÕES.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 4618/2009, 
apensado, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 3.901/08 – da Sra. Sueli Vidigal 
– que “dispõe sobre os horários de funcionamento das 
delegacias de Polícia especializadas em atendimento 
à mulher”.
RELATORA: Deputada  ELCIONE BARBALHO.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.928/08 – do Sr. Júlio Delgado 
– que “acrescenta parágrafo único ao art. 151, da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991”.
RELATOR:  Deputado RIBAMAR ALVES.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 3.963/08 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “dispõe sobre a consideração do trabalho vo-
luntário em instituições de assistência educacional e 
social para fins de integralização curricular dos cursos 
de graduação”.
RELATOR:  Deputado LEANDRO SAMPAIO.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao  Deputado Paes de Lira, em 17/03/2010.

PROJETO DE LEI Nº 3.964/08 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “acrescenta artigo à Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, para estabelecer a obrigatoriedade de 
se anotar na carteira de trabalho o cartão de vacina-
ção do empregado”.
RELATOR:  Deputado CHICO D’ANGELO.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 3.991/08 – do Sr. Jefferson Cam-
pos – que “altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
para acrescentar § 7º ao art. 55, a fim de conceder aos 
templos religiosos a isenção das contribuições desti-
nadas à seguridade social”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ C. STANGARLINI.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 4.001/08 – da Sra. Rose de 
Freitas – que “cria a obrigatoriedade da realização de 
exames de diagnóstico da doença celíaca e dermatite 
herpetiforme, em cidadãos brasileiros natos ou natu-
ralizados, em todo o território nacional”.
RELATOR:  Deputado MANATO.
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2008 
da CSSF.

PROJETO DE LEI Nº 4.019/08 – da Sra. Elcione Bar-
balho – que “altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996, para permitir a separação litigiosa e o divórcio 
litigioso por meio de convenção de arbitragem, salvo 
quando houver interesse de incapazes”.
RELATORA: Deputada  BEL MESQUITA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 4.054/08 – da Sra. Aline Corrêa 
– que “altera as Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 
de julho de 1991, para incluir, como segurado obriga-
tório, o estagiário que, nesta qualidade, presta serviços 
e aufere remuneração”.
RELATORA: Deputada  JÔ MORAES.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.075/08 – do Sr. Juvenil – que 
“dispõe sobre a produção, comercialização e utiliza-
ção de canhão de laser e similares e dá outras pro-
vidências”.
RELATOR:  Deputado MANATO.
PARECER: pela aprovação, com emenda.

PROJETO DE LEI Nº 4.081/08 – da Sra. Andreia Zito 
– que “altera a Lei nº 8.069, de 1990, que instituiu o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, para acrescen-
tar uma alínea “c” ao art. 136 da referida lei”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO BULHÕES.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 4.166/08 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“cria o Índice Nacional de Atendimento de Saúde e dá 
outras providências”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ C. STANGARLINI.
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PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. José C. Stangarlini (PSDB-SP), pela aprovação 
deste, na forma do substitutivo apresentado.

PROJETO DE LEI Nº 4.235/08 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “acrescenta § 5º ao art. 15 da Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003, Estatuto do Idoso, para permitir 
que as entidades de longa permanência para idosos 
possam celebrar convênios com o Sistema Único de 
Saúde”.
RELATORA: Deputada  ALINE CORRÊA.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 4.237/08 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “obriga os funcionários de creches particulares 
e outras entidades de atendimento conveniadas com 
o Poder Público a notificação dos casos de violência 
contra a criança e adolescente aos Conselhos Tute-
lares, nos termos do art. 13 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  RITA CAMATA.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.239/08 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “cria Programa de Casas de Apoio destinadas 
ao atendimento de adolescentes grávidas”. (Apensa-
do: PL Nº 5810/2009)
RELATOR:  Deputado EDUARDO BARBOSA.
PARECER: pela rejeição deste, e do PL Nº 5810/2009, 
apensado.
Vista conjunta aos Deputados Luiz Bassuma e Saraiva 
Felipe, em 02/12/2009.
O  Deputado Luiz Bassuma apresentou voto em sepa-
rado em 08/12/2009.

PROJETO DE LEI Nº 4.373/08 – da Sra. Sueli Vidigal 
– que “dispõe sobre a proibição de tratamento discri-
minatório aos cidadãos doadores de sangue por parte 
das entidades coletoras”.
RELATOR:  Deputado RIBAMAR ALVES.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 4.480/08 – do Sr. Roberto Britto 
– que “altera a Lei nº 9.434, de 04 fevereiro de 1997, 
e garante as informações sobre a importância e os 

benefícios da doação do sangue do cordão umbilical 
e a divulgação dos mesmos”.
RELATOR:  Deputado DR. PAULO CÉSAR.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 2.475/07 – do Sr. Walter Brito 
Neto – que “dispõe sobre a garantia de cursos profis-
sionalizantes e estágios a adolescentes residentes 
em orfanatos”.
RELATOR:  Deputado RAIMUNDO GOMES DE MA-
TOS.

PROJETO DE LEI Nº 2.714/07 – do Sr. Edgar Moury 
– que “altera o art. 18 e os arts. 59 a 64, da Seção V 
do Capítulo II da Lei nº 8.213, de 1991 e acrescenta 
o inciso IX ao art. 473 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT”.
RELATOR:  Deputado HENRIQUE FONTANA.

PROJETO DE LEI Nº 3.904/08 – da Sra. Sueli Vidigal – 
que “acrescenta inciso IX ao art. 12 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, tornando obrigatória a 
apresentação da caderneta de saúde da criança para 
efetivar matrícula na educação infantil”. (Apensado: 
PL Nº 6183/2009)
RELATORA: Deputada  JANETE CAPIBERIBE.

PROJETO DE LEI Nº 4.443/08 – do Sr. Paulo Lima 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de exames 
clínicos toxicológicos periódicos para policiais civis, 
militares e federais, agentes de trânsito estaduais e 
guardas municipais”.
RELATOR:  Deputado DR. TALMIR.

PROJETO DE LEI Nº 4.949/09 – do Sr. Beto Faro – 
que “proíbe a adição de gorduras interesterificadas nos 
alimentos destinados ao consumo humano”.
RELATOR:  Deputado WALDEMIR MOKA.

PROJETO DE LEI Nº 5.396/09 – do Poder Executivo 
– que “altera o inciso V do art. 108 da Lei nº 6.880, de 
9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Militares, para incluir a esclerose múltipla no rol 
das doenças incapacitantes”.
RELATOR:  Deputado RAIMUNDO GOMES DE MA-
TOS.

PROJETO DE LEI Nº 5.510/09 – da Sra. Solange Al-
meida – que “dispõe sobre a obrigação de restaurantes, 
lanchonetes, bares e similares instalarem lavatórios 
nas suas dependências”.
RELATOR:  Deputado GERMANO BONOW.

PROJETO DE LEI Nº 5.574/09 – do Sr. Afonso Hamm 
– que “acrescenta alínea y ao § 9º do art. 28 da Lei 



Março de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 24 11205 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para deixar expres-
so que não incide contribuição previdenciária sobre o 
aviso prévio indenizado”.
RELATORA: Deputada  SOLANGE ALMEIDA.

PROJETO DE LEI Nº 6.034/09 – do Sr. Cleber Verde 
– que “regulamenta o § 3º do art. 201 da Constitui-
ção Federal que trata da atualização dos salários de 
contribuição considerados para o cálculo do benefício 
previdenciário de prestação continuada”. (Apensado: 
PL Nº 6048/2009)
RELATORA: Deputada  ANGELA PORTELA.

PROJETO DE LEI Nº 6.036/09 – do Sr. Cleber Verde 
– que “conceitua a figura do importador com escopo 
de regulamentar o art. 195, inciso IV da Constituição 
Federal”.
RELATOR:  Deputado ANDRE ZACHAROW.

PROJETO DE LEI Nº 6.039/09 – do Sr. Rodrigo Rol-
lemberg – que “altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho 
de 1991 e 8.213, de 24 de julho de 1991 e o Decreto 
nº 3.048, de 6 de maio de 1999, para incluir o cata-
dor de material reciclável como segurado especial da 
Previdência Social”.
RELATOR:  Deputado MAURO NAZIF.

PROJETO DE LEI Nº 6.071/09 – do Sr. Mauro Bene-
vides – que “acrescenta parágrafo à Lei nº 8.560, de 
29 de dezembro de 1992, para fixar em 10 anos, após 
a maioridade civil, o prazo de prescrição para a ação 
de investigação de paternidade”.
RELATORA: Deputada  SUELI VIDIGAL.

PROJETO DE LEI Nº 6.115/09 – do Senado Fede-
ral – Senadora Patrícia Saboya – (PLS 464/2008) – 
que “acrescenta o art. 1.124-B à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), para 
autorizar pedidos de separação e divórcio por meio 
eletrônico”.
RELATOR:  Deputado PAES DE LIRA.

PROJETO DE LEI Nº 6.119/09 – do Sr. Elizeu Aguiar 
– que “concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidente sobre motocicletas e bicicle-
tas e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS) incidentes sobre a re-
ceita bruta decorrente da venda, no mercado interno, 
desses bens, quando adquiridos por Agentes Comu-
nitários de Saúde”.
RELATOR:  Deputado GERALDO RESENDE.

PROJETO DE LEI Nº 6.122/09 – do Sr. Roberto Alves 
– que “torna obrigatório a disponibilização de cadei-
ras de roda em escolas públicas de todo o terrritório 
nacional”.
RELATOR:  Deputado LUIZ BASSUMA.

PROJETO DE LEI Nº 6.149/09 – do Sr. Fernando Co-
ruja – que “dá nova redação ao § 1º do art. 26 da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recupera-
ção da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências””.
RELATOR:  Deputado PEPE VARGAS.

PROJETO DE LEI Nº 6.197/09 – do Senado Federal 
– Demóstenes Torres – (PLS 536/2003) – que “alte-
ra a redação do art. 2.039 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), para estender aos ca-
samentos celebrados na vigência da Lei nº 3.071, de 
1º de janeiro de 1916, a possibilidade de alteração do 
regime de bens”.
RELATOR:  Deputado TAKAYAMA.

PROJETO DE LEI Nº 6.206/09 – do Sr. Maurício Trin-
dade – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de inser-
ção do fisioterapeuta nas equipes da Estratégia Saúde 
da Família”.
RELATOR:  Deputado RAIMUNDO GOMES DE MA-
TOS.

PROJETO DE LEI Nº 6.232/09 – do Sr. Marco Maia – 
que “dispõe sobre a redução da jornada de trabalho 
como fator de prevenção de doenças ocupacionais nas 
indústrias de alimentação”.
RELATOR:  Deputado DR. ROSINHA.

PROJETO DE LEI Nº 6.347/09 – do Sr. Francisco 
Rossi – que “dispõe sobre a instalação de estabele-
cimentos que comercializem bebidas alcoólicas nas 
proximidades de colégios e escolas”. (Apensado: PL 
Nº 6491/2009)
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS CHAMA-
RIZ.

PROJETO DE LEI Nº 6.355/09 – do Sr. Ribamar Alves 
– que “altera a Lei nº 6.905, de 11 de maio de 1981, 
para destinar a renda líquida de um concurso anual de 
prognóstico sobre o resultado de sorteios de número 
para a Pestalozzi”. (Apensado: PL Nº 6356/2009)
RELATORA: Deputada  ANGELA PORTELA.

PROJETO DE LEI Nº 6.371/09 – do Sr. Capitão Assu-
mção – que “altera disposições acerca da alíquota de 
contribuição previdenciária dos taxistas”.
RELATORA: Deputada  SOLANGE ALMEIDA.

PROJETO DE LEI Nº 6.433/09 – do Sr. Paes de Lira – 
que “dá nova redação aos arts. nºs 1.704 e 1.707 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institutui 
o Código Civil”.
RELATOR:  Deputado ARLINDO CHINAGLIA.

PROJETO DE LEI Nº 6.444/09 – do Sr. Fábio Faria 
– que “altera dispositivos da Lei nº 11.505, de 18 de 
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julho de 2007, e dá outras providências”. (Apensado: 
PL Nº 6445/2009)
RELATOR:  Deputado JOSÉ LINHARES.

PROJETO DE LEI Nº 6.505/09 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“altera o parágrafo único do art. 103 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a prescrição 
de ação para haver prestação vencida ou restituição 
ou diferença devida pela Previdência Social”.
RELATORA: Deputada  BEL MESQUITA.

PROJETO DE LEI Nº 6.509/09 – da Sra. Aline Cor-
rêa – que “altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, que cria o Programa Bolsa Família e dá outras 
providências, para incluir as pessoas em situação de 
ameaça ou violação de direitos como beneficiárias do 
Programa”.
RELATOR:  Deputado HENRIQUE AFONSO.

PROJETO DE LEI Nº 6.549/09 – do Sr. Neilton Mulim 
– que “acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069,de 13 de 
julho de 1990, para dispor sobre a unificação da data 
de realização da eleição de Conselheiro Tutelar e dá 
outras providências”.
RELATORA: Deputada  JANETE CAPIBERIBE.

PROJETO DE LEI Nº 6.608/09 – do Senado Federal– 
Valdir Raupp – (PLS 175/2005) – que “regulamenta a 
profissão de taxista e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado LUIZ BASSUMA.

PROJETO DE LEI Nº 6.612/09 – do Senado Fede-
ral– Maria do Carmo Alves – (PLS 157/2009) – que 
“acrescenta art. 3º– A à Lei nº 6.259, de 30 de outu-
bro de 1975, que dispõe sobre o Programa Nacional 
de Imunizações, para tornar obrigatória a adoção de 
calendários diferenciados de vacinação para os por-
tadores de doenças ou condições que causem baixa 
resistência imunológica ou exijam a adoção de esque-
ma especial de imunização”.
RELATOR:  Deputado DR. ROSINHA.

PROJETO DE LEI Nº 6.619/09 – do Sr. Eduardo Barbo-
sa – que “determina a dispensação de imunobiológicos 
especiais para as pessoas que especifica”.
RELATORA: Deputada  ANGELA PORTELA.

PROJETO DE LEI Nº 6.626/09 – do Sr. Inocêncio Oli-
veira – que “proíbe o uso de equipamentos individuais 
de proteção de trabalhadores em saúde fora do am-
biente laboral”.
RELATOR:  Deputado JOSÉ CARLOS VIEIRA.

PROJETO DE LEI Nº 6.638/09 – do Sr. Pastor Pedro 
Ribeiro – que “obriga a disponibilização de álcool em 
gel em locais de uso coletivo”.
RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS CHAMA-
RIZ.

PROJETO DE LEI Nº 6.639/09 – do Sr. Pastor Pedro 
Ribeiro – que “dispõe sobre teores máximos de dióxi-
do de enxofre residual em açúcar, estabelece normas 
aplicáveis a operações de crédito industrial ou agroin-
dustrial, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado CAMILO COLA.

PROJETO DE LEI Nº 6.651/09 – do Sr. Márcio França 
– que “altera o art. 59 da Lei nº 9.394, de 20 dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases para a 
educação nacional”.
RELATOR:  Deputado RIBAMAR ALVES.

PROJETO DE LEI Nº 6.684/09 – do Senado Federal 
– Magno Malta – (PLS 271/2007) – que “acrescenta 
dispositivo à Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
para suspender a exigibilidade de cumprimento, pelas 
comunidades terapêuticas de atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas, das con-
dições que especifica”.
RELATOR:  Deputado HENRIQUE FONTANA.

PROJETO DE LEI Nº 6.685/09 – do Senado Federal 
– Lúcia Vânia – (PLS 315/2007) – que “altera a Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT), para dispor sobre 
a proteção do trabalho do idoso”.
RELATORA: Deputada  JANETE CAPIBERIBE.

PROJETO DE LEI Nº 6.686/09 – do Senado Federal 
– Osmar Dias – (PLS 347/2007) – que “altera a Lei nº 
9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para determinar a 
criação de organizações de procura de órgãos ou te-
cidos para transplantes e de organizações de procura 
de córneas, no âmbito do Sistema Nacional de Trans-
plantes, e a definição de diretrizes a serem observadas 
em caso de doador vivo”.
RELATOR:  Deputado ARLINDO CHINAGLIA.

PROJETO DE LEI Nº 6.718/09 – do Senado Federal – 
Marconi Perillo – (PLS 416/2009) – que “altera a Lei nº 
10.205, de 21 de março de 2001, que regulamenta o 
§ 4º do art. 199 da Constituição Federal, para garantir 
a todos os pacientes do Sistema Único de Saúde a 
disponibilização de sangue, componentes, hemoderi-
vados, medicamentos e demais recursos necessários 
ao diagnóstico, à prevenção e ao tratamento de suas 
doenças”.
RELATOR:  Deputado RAIMUNDO GOMES DE MA-
TOS.

PROJETO DE LEI Nº 6.740/10 – do Sr. Vander Loubet 
– que “dispõe sobre a inclusão do gás liquefeito de pe-
tróleo na cesta básica e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado ASSIS DO COUTO.

PROJETO DE LEI Nº 6.750/10 – do Senado Federal – 
Arthur Virgílio – (PLS 335/2004) – que “dispõe sobre 
a dispensa de revista dos portadores de marca-passo 
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ou aparelho similar por meio de portas magnéticas ou 
dispositivos de segurança semelhantes, e dá outras 
providências”.
RELATOR:  Deputado PEDRO HENRY.

PROJETO DE LEI Nº 6.751/10 – do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 46/2006) – que “acrescenta pa-
rágrafo único ao art. 17 da Lei nº 8.069, de 13 de ju-
lho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
para instituir medidas assecuratórias da integridade 
da criança e do adolescente”.
RELATORA: Deputada  BEL MESQUITA.

PROJETO DE LEI Nº 6.753/10 – do Senado Federal 
– Antônio Carlos Valadares – (PLS 165/2006) – que 
“acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a licença parental”.
RELATOR:  Deputado RIBAMAR ALVES.

PROJETO DE LEI Nº 6.759/10 – do Senado Federal – 
Maria do Carmo Alves – (PLS 158/2009) – que “altera 
a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, para incluir a 
pesquisa de biomarcadores entre as ações destina-
das à detecção precoce das neoplasias malignas de 
mama e do trato genital feminino e à pesquisa de pre-
disposição genética para essas doenças”. (Apensado: 
PL Nº 6917/2010)
RELATORA: Deputada  Cida Diogo.

PROJETO DE LEI Nº 6.760/10 – do Senado Federal – 
Valdir Raupp – (PLS 210/2009) – que “altera a Lei nº 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, que “define o Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária, e dá outras providências”, 
com a finalidade de submeter ao regime de vigilância 
sanitária os equipamentos e produtos destinados à 
emissão de raios laser de uso médico, industrial, de 
entretenimento ou de quaisquer outras utilizações em 
que esteja envolvido risco à saúde humana individual 
ou coletiva”.
RELATOR:  Deputado SARAIVA FELIPE.

PROJETO DE LEI Nº 6.781/10 – do Sr. Marco Maia – 
que “cria condições especiais de trabalho e aposen-
tadoria para os profissionais de comunicações que 
exercem funções externas”.
RELATOR:  Deputado MILTON VIEIRA.

PROJETO DE LEI Nº 6.820/10 – do Senado Federal 
-Ideli Salvatti – (PLS 51/2007) – que “altera a Lei nº 
6.259, de 30 de outubro de 1975, para garantir o ofere-
cimento de vacinação antipapilomavírus humano (HPV) 
à população”. (Apensado: PL Nº 5694/2009)
RELATOR:  Deputado SARAIVA FELIPE.
DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 1.549/03 – do Sr. Celso Rus-
somanno – que “disciplina o exercício profissional de 
Acupuntura e determina outras providências”. (Apen-
sados: PL Nº 2284/2003 e PL Nº 2626/2003)
RELATORA: Deputada  ALINE CORRÊA.

COMISSÃO DE TRABALHO,  
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 12
HORÁRIO: 10h

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 295/10 Do Sr. Vicentinho – que 
“solicita que seja realizada audiência pública, com o 
objetivo de discutir a matéria contida no PL.5.930/2009, 
que dispõe sobre arbitragem, para excluir as relações 
individuais de trabalho do âmbito de sua incidência”.

REQUERIMENTO Nº 296/10 Do Sr. Vicentinho – que 
“solicita que seja realizada audiência conjunta com a 
Comissão de Seguridade Social e Família, com o ob-
jetivo de discutir a o tema FAP – Fator Acidentário de 
Prevenção”.

REQUERIMENTO Nº 297/10 Do Sr. Alex Canziani – 
que “requer a realização de audiência pública conjunta 
com a Comissão de Educação e Cultura para discutir a 
proposta da Rede Nacional de Certificação Profissional 
e Formação Inicial e Continuada – Certific, iniciativa 
do MEC e do MTB”.

REQUERIMENTO Nº 299/10 Da Sra. Manuela D’ávila 
– (PLP 472/2009) – que “solicita a realização de audi-
ência pública para debater o Projeto de Lei Comple-
mentar No 472, de 2009, que Regulamenta o § 4º do 
art. 40 da Constituição, dispondo sobre a concessão 
de aposentadoria a servidores públicos, nos casos de 
atividades exercidas exclusivamente sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física, e seu apenso, PLP Nº 555, de 2010, que: Regu-
lamenta o inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria es-
pecial ao servidor público titular de cargo efetivo cujas 
atividades sejam exercidas sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade física”.

REQUERIMENTO Nº 300/10 Do Sr. Eudes Xavier – que 
“requer a realização de audiência pública para deba-
ter a Campanha da Fraternidade Ecumênica 2010, e 
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o tema economia e vida e as experiências de geração 
de trabalho e renda no Brasil”.

REQUERIMENTO Nº 301/10 Do Sr. Vicentinho – que 
“solicita que seja realizada audiência pública para de-
bater o tema do uso do gás natural veicular em todo 
o território nacional”.

REQUERIMENTO Nº 302/10 Do Sr. Paulo Rocha – 
que “requer a realização de audiência pública para 
debater as proposições que tramitam nesta Comissão 
que sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Servi-
ço – FGTS”.

B – Proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 464/09 – do 
Sr. Domingos DutrA – que “altera a Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, dispondo sobre a transi-
ção da gestão entre os cargos do Poder Executivo”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO NASCIMENTO.
PARECER: pela aprovação, com emenda.
Vista ao  Deputado Roberto Santiago, em 
16/12/2009.

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE 
LEI Nº 5.798/09 – do Poder Executivo – que “institui o 
Programa de Cultura do Trabalhador, cria o Vale-Cultura 
e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  MANUELA D’ÁVILA.
PARECER: pela aprovação das Emendas do Sena-
do.

PROJETO DE LEI Nº 6.408/09 – da Comissão de Le-
gislação Participativa – (SUG 172/2009) – que “fixa o 
piso salarial para advogados”.
RELATOR:  Deputado ROBERTO SANTIAGO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 777/99 – do Sr. Alberto Fraga – 
que “institui as normas gerais do regime prividenciário 
dos militares do Distrito Federal, dos Estados e Terri-
tórios e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado SANDRO MABEL.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 437/03 – do Sr. Paes Landim – 
que “altera a redação do art. 3º da Consolidação das 
Leis do Trabalho”.
RELATOR:  Deputado SANDRO MABEL.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 5.699/05 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “altera os arts. 7º, 13 e 15 da Lei nº 9.636, 
de 15 de maio de 1998, que, primordialmente, dispõe 
sobre a regularização, administração, aforamento e 
alienação de bens imóveis de domínio da União”.
RELATOR:  Deputado EDGAR MOURY.
PARECER: pela aprovação deste, nos termos do subs-
titutivo adotado pela COMISSÃO DE Desenvolvimento 
Urbano, com subemenda.
Vista ao  Deputado Fernando Nascimento, em 
16/09/2009.

PROJETO DE LEI Nº 6.121/05 – do Sr. Júlio Redecker – 
que “dispõe sobre a apresentação de Certidão Positiva 
com Efeitos de Negativa nos casos que especifica”
RELATOR:  Deputado SANDRO MABEL.
PARECER: pela aprovação, com emenda.

PROJETO DE LEI Nº 6.789/06 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “obriga a contratação de seguro para os 
serviços de entrega que se utilizam de motocicletas 
ou veículos afins”. (Apensados: PL Nº 7169/2006 e PL 
Nº 724/2007)
RELATOR:  Deputado DANIEL ALMEIDA.
PARECER: pela aprovação deste e da Emenda 1/06 
apresentada na CTASP, e pela rejeição dos PLs nºs 
7.169/06 e 724/07, apensados, e da Emenda 1/07 
apresentada na CTASP.
Vista ao  Deputado Luiz Carlos Busato, em 
25/11/2009.

PROJETO DE LEI Nº 172/07 – da Sra. Professora Ra-
quel Teixeira – que “dispõe sobre a equalização de juros 
pelo Tesouro Nacional nos empréstimos feitos a micro-
empresas e empresas de pequeno porte com recursos 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT”
RELATOR:  Deputado SANDRO MABEL.
PARECER: pela aprovação deste, com emenda, e 
pela rejeição da emenda substitutiva adotada pela 
CDEIC.

PROJETO DE LEI Nº 270/07 – do Sr. Jilmar Tatto – 
que “dispõe sobre a regulamentação da profissão de 
Marinheiro de Esportes e Recreio”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO NASCIMENTO.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 1.584/07 – do Sr. Vander Loubet 
– que “isenta as entidades fiscalizadoras do exercício 
profissional do pagamento de custas em âmbito da 
Justiça do Trabalho”.
RELATOR:  Deputado DANIEL ALMEIDA.
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. Daniel Almeida (PCdoB-BA), pela aprovação, 
com emendas.
Vista ao  Deputado Milton Monti, em 16/12/2009.
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PROJETO DE LEI Nº 2.245/07 – do Sr. Reginaldo Lo-
pes – que “regulamenta a profissão de Tecnólogo e dá 
outras providências”.
RELATOR:  Deputado VICENTINHO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 2.416/07 – do Sr. Silvinho Pec-
cioli – que “dispõe sobre a obrigação de serventias 
de registro civil de pessoas naturais de prestar infor-
mações às delegacias regionais de trabalho sobre o 
nascimento de filhos de empregados”.
RELATORA: Deputada  ANDREIA ZITO.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 2.542/07 – do Sr. José Genoíno 
– que “dispõe sobre a Atividade de Inteligência Privada 
e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado MARCIO JUNQUEIRA.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 4.545/08 – do Sr. Vitor Penido – 
que “autoriza a criação de Centro Federal de Educação 
Tecnológica – CEFET, no município de Ponte Nova, no 
Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado SANDRO MABEL.
PARECER: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 4.771/09 – do Sr. Roberto Britto 
– que “regulamenta a atividade de cabeleireiro profis-
sional autônomo e atividades como barbeiro, auxiliar 
de cabeleireiro,manicuro, pedicure, esteticista, ma-
quiador e depilador”. (Apensados: PL Nº 6086/2009 e 
PL Nº 6116/2009)
RELATOR:  Deputado LUIZ CARLOS BUSATO.
PARECER: pela aprovação deste e dos PLs nºs 6.086/09 
e 6.116/09, apensados, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 4.789/09 – do Sr. Rodovalho – 
que “altera a redação do art. 844 da Consolidação das 
Leis do Trabalho para dispor sobre a revelia em casos 
de não-comparecimento do reclamado à audiência”.
RELATORA: Deputada  GORETE PEREIRA.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao  Deputado Roberto Santiago, em 
16/12/2009.

PROJETO DE LEI Nº 5.182/09 – da Sra. Andreia Zito 
– que “altera a Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994, 
para acrescentar o art. 6-A, dispondo sobre a conta-
gem de tempo de serviço para fins de aposentadoria 
e concessão de pensão por morte”.
RELATORA: Deputada  GORETE PEREIRA.
PARECER: pela aprovação deste e das emendas 1/09 
e 2/09 apresentadas na Comissão, com substitutivo.

Adiada a discussão a requerimento do  Deputado Paulo 
Rocha, em 04/11/2009.

PROJETO DE LEI Nº 5.323/09 – do Sr. Carlos Be-
zerra – que “altera o art. 819 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para disciplinar a ativi-
dade do intérprete de testemunha perante a Justiça 
do Trabalho”.
RELATORA: Deputada  MANUELA D’ÁVILA.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.358/09 – do Sr. Laerte Bessa 
– que “altera os dispositivos da Lei nº 11.901, de 12 
de janeiro de 2009”.
RELATOR:  Deputado MAJOR FÁBIO.
PARECER: pela aprovação.
Vista ao  Deputado Roberto Santiago, em 
09/12/2009.

PROJETO DE LEI Nº 5.425/09 – do Sr. Arnaldo Faria 
de Sá – que “dispõe sobre a regulamentação da pro-
fissão de Cerimonialista e suas correlatas e dá outras 
providências”.
RELATORA: Deputada  MANUELA D’ÁVILA.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.505/09 – do Sr. Nelson Goet-
ten – que “disciplina a locação de imóveis sob medida 
pela Administração Pública”.
RELATORA: Deputada  MANUELA D’ÁVILA.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 5.762/09 – da Sra. Gorete Pereira 
– que “estabelece normas de segurança em transpor-
tes públicos e privados de passageiros”.
RELATOR:  Deputado ILDERLEI CORDEIRO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
Vista ao  Deputado Roberto Santiago, em 
09/12/2009.

PROJETO DE LEI Nº 6.027/09 – do Sr. Marcelo Itagiba 
– que “altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, a 
fim de isentar de tarifa de pedágio os veículos automo-
tores de duas rodas”. (Apensado: PL Nº 6387/2009)
RELATOR:  Deputado ROBERTO SANTIAGO.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL Nº 6.387/09, 
apensado, com substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 6.092/09 – do Sr. Roberto Ro-
cha – que “autoriza o Poder Executivo a criar a Uni-
versidade Federal do Sul Maranhense, no Estado do 
Maranhão”. (Apensado: PL Nº 6351/2009)
RELATOR:  Deputado FERNANDO NASCIMENTO.
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL Nº 6.351/09, apensado.
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AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.175/09 – do Poder Executivo – 
que “autoriza o Poder Executivo a doar aeronave C-115 
Buffalo à Força Terrestre Equatoriana”.
RELATOR:  Deputado SABINO CASTELO BRANCO.

PROJETO DE LEI Nº 6.609/09 – do Senado Federal-
Demonstenes Torres – (PLS 322/2006) – que “altera a 
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de forma 
a permitir que o trabalhador com idade igual ou supe-
rior a 65 (sessenta e cinco) anos possa movimentar 
sua conta vinculada”. (Apensados: PL Nº 6770/2006 
(Apensados: PL Nº 948/2007, PL Nº 1357/2007 e PL 
Nº 1844/2007) e PL Nº 6860/2010)
RELATOR:  Deputado SANDRO MABEL.

PROJETO DE LEI Nº 6.851/10 – do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 228/2009) – que “altera a Lei nº 
7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o Vale-
Transporte, para dispor sobre o seu custeio”. (Apensa-
do: PL Nº 4196/2008)
RELATOR:  Deputado PAULO ROCHA.

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 274/07 – do Sr. Claudio Diaz – 
que “acrescenta parágrafo 3º ao art. 93 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que “dispõe sobre o Plano de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras providên-
cias” para incluir o fornecimento de bolsas de estudo 
para pessoas portadoras de deficiência na cota de 
vagas para esses trabalhadores”.
RELATOR:  Deputado EDGAR MOURY.

PROJETO DE LEI Nº 2.781/08 – do Sr. Walter Brito 
Neto – que “regulamenta o exercício profissional da 
grafologia e determina outras providências”. (Apensa-
do: PL Nº 3733/2008)
RELATORA: Deputada  SANDRA ROSADO.

PROJETO DE LEI Nº 6.179/09 – do Sr. Bonifácio de 
Andrada – que “dispõe sobre o Bacharelado em Segu-
rança do Trabalho e dá outras disposições”.
RELATORA: Deputada  GORETE PEREIRA.
DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.431/09 – do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “inclui § 10 ao art. 477 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, dispondo sobre o não afasta-
mento da incidência dos §§ 6º e 8º do mesmo artigo 
em caso de morte do empregado”.
RELATOR:  Deputado PEDRO HENRY.

PROJETO DE LEI Nº 6.465/09 – do Senado Federal – 
Rodolpho Tourinho – (PLS 175/2006) – que “acrescen-
ta parágrafo ao art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, para dispensar o empregador doméstico do 
pagamento da indenização ali prevista”.
RELATORA: Deputada  ANDREIA ZITO.

PROJETO DE LEI Nº 6.479/09 – do Sr. Moreira Men-
des – que “altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, que dispõe sobre a reestruturação dos trans-
portes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional 
de Integração de Políticas de Transporte, a Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacio-
nal de Transportes Aquaviários e o Departamento Na-
cional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras 
providências”.
RELATOR:  Deputado LUIZ CARLOS BUSATO.

PROJETO DE LEI Nº 6.485/09 – do Sr. Fernando 
Nascimento – que “autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Técnica Federal de Timbaúba, com sede no 
município de Timbaúba – PE”.
RELATOR:  Deputado EDGAR MOURY.

PROJETO DE LEI Nº 6.486/09 – do Sr. Fernando Nas-
cimento – que “autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Santa Cruz do Capibaribe, 
com sede no município de mesmo nome no Estado 
de Pernambuco”.
RELATOR:  Deputado EDGAR MOURY.

PROJETO DE LEI Nº 6.524/09 – do Sr. Edigar Mão 
Branca – que “altera a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, que “dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito 
no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional e 
dá outras providências”, a fim de considerar improbida-
de administrativa o retardardamento ou impedimento 
da adoção de medidas que objetivem a implementa-
ção de recursos provenientes da União, dos Estados 
e do Distrito Federal”.
RELATOR:  Deputado JÚLIO DELGADO.

PROJETO DE LEI Nº 6.531/09 – do Sr. Deley – que 
“cria o Vale-Esporte e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  MANUELA D’ÁVILA.
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PROJETO DE LEI Nº 6.534/09 – do Senado Fede-
ral– Cícero Lucena – (PLS 381/2009) – que “autoriza 
o Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia (Instituto Federal) 
da Paraíba, no Município de Piancó”.
RELATOR:  Deputado WILSON BRAGA.

PROJETO DE LEI Nº 6.537/09 – do Sr. Beto Albuquer-
que – que “dispõe sobre o Programa de Incentivo à 
Modernização da Gestão Pública”.
RELATOR:  Deputado SÉRGIO MORAES.

PROJETO DE LEI Nº 6.538/09 – do Senado Federal– 
Efraim Morais – (PLS 224/2009) – que “autoriza o Po-
der Executivo a criar campus do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia (Instituto Federal) da 
Paraíba, no Município de Mamanguape”.
RELATOR:  Deputado MAJOR FÁBIO.

PROJETO DE LEI Nº 6.540/09 – do Senado Federal 
– Efraim Morais – (PLS 197/2009) – que “autoriza o 
Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, no Muni-
cípio de Esperança”.
RELATOR:  Deputado WILSON BRAGA.

PROJETO DE LEI Nº 6.548/09 – do Senado Federal 
– Marconi Perillo – (PLS 650/2007) – que “autoriza 
o Poder Executivo a criar a Universidade Federal do 
Sudoeste de Goiás (UFSOG), com sede no Municí-
pio de Jataí, no Estado de Goiás”. (Apensado: PL Nº 
3684/2008)
RELATOR:  Deputado JOVAIR ARANTES.

PROJETO DE LEI Nº 6.558/09 – do Sr. Ciro Nogueira – 
que “dispõe sobre o exercício das profissões de maitre 
e garçom”. (Apensado: PL Nº 6646/2009)
RELATOR:  Deputado PAULO ROCHA.

PROJETO DE LEI Nº 6.565/09 – do Sr. Roberto Al-
ves – que “autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal do Petróleo do Litoral Norte Paulista, 
no Estado de São Paulo”.
RELATOR:  Deputado VICENTINHO.

PROJETO DE LEI Nº 6.566/09 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“dá nova redação ao art. 30 do Decreto-Lei nº 1.455/76, 
instituindo o rito sumário para a destinação de merca-
dorias apreendidas no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias após a decretação da pena de perdimento”.
RELATOR:  Deputado FERNANDO NASCIMENTO.

PROJETO DE LEI Nº 6.583/09 – do Senado Federal 
– Flávio Arns – (PLS 430/2008) – que “autoriza o Po-
der Executivo a criar campus do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia (Instituto Federal) do 
Paraná no Município de Nova Laranjeiras, no Estado 
do Paraná”.

RELATOR:  Deputado PAULO ROCHA.

PROJETO DE LEI Nº 6.584/09 – do Senado Federal 
– Flávio Arns – (PEC 446/2008) – que “autoriza o Po-
der Executivo a criar campus do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia (Instituto Federal) do 
Paraná no Município de União da Vitória”.
RELATOR:  Deputado GERALDO PUDIM.

PROJETO DE LEI Nº 6.588/09 – do Sr. Elismar Pra-
do – que “altera a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 
2007, incluindo os profissionais que trabalhem com 
socioeducação de adolescentes como beneficiários 
do Projeto Bolsa-Formação”.
RELATOR:  Deputado LUCIANO CASTRO.

PROJETO DE LEI Nº 6.600/09 – do Sr. Manoel Junior 
– que “dispõe sobre aferição quinquenal obrigatória 
das condições psíquica e funcionais dos ocupantes 
de cargos vitalícios”.
RELATOR:  Deputado JÚLIO DELGADO.

PROJETO DE LEI Nº 6.610/09 – do Senado Federal– 
Alvaro Dias – (PLS 620/2007) – que “dispõe sobre o 
exercício da profissão de Técnico em Prótese Dentária, 
determina outras providências e revoga a Lei nº 6.710, 
de 5 de novembro de 1979”.
RELATOR:  Deputado JOVAIR ARANTES.

PROJETO DE LEI Nº 6.661/09 – do Sr. Edmar Moreira 
– que “dispõe sobre doação de sangue pelo servidor 
público e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado VICENTINHO.

PROJETO DE LEI Nº 6.672/09 – da Sra. Marinha Raupp 
– que “acrescenta dispositivo ao art. 11 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, para tornar imprescritível 
o direito de ação para reparação de danos oriundos 
de atividade em indústria nuclear”.
RELATOR:  Deputado SANDRO MABEL.

PROJETO DE LEI Nº 6.688/09 – do Senado Federal 
– Antônio Carlos Valadares – (PLS 281/2008) – que 
“altera dispositivos da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para fixar prazo para recolhimento 
da contribuição sindical”.
RELATOR:  Deputado GILMAR MACHADO.

PROJETO DE LEI Nº 6.762/10 – do Senado Fede-
ral – Marcelo Crivella – (PLS 223/2009) – que “altera 
a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para proibir 
a contratação de empresas prestadoras de serviços 
para atividades inseridas entre as funções de cargos 
da estrutura permanente ou que representem necessi-
dade finalística, essencial ou permanente, dos órgãos 
da Administração Pública”.
RELATOR:  Deputado ROBERTO SANTIAGO.
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PROJETO DE LEI Nº 6.766/10 – do Senado Federal 
– Romero Jucá – (PLS 330/2009) – que “dispõe sobre 
a doação de bens apreendidos pelos órgãos públicos 
federais aos Conselhos Tutelares e Conselhos Muni-
cipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente”.
RELATOR:  Deputado LUIZ CARLOS BUSATO.

PROJETO DE LEI Nº 6.767/10 – do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 187/2006) – que “altera o art. 193 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o 
art. 1º da Lei nº 7.369, de 20 de setembro de 1985, para 
contemplar operações em redes de energia elétrica e 
telefonia móvel ou fixa como atividades ou operações 
perigosas no trabalho”.
RELATOR:  Deputado DANIEL ALMEIDA.

PROJETO DE LEI Nº 6.807/10 – da Sra. Andreia Zito 
– que “altera a Lei nº 8.745, de 10 de dezembro de 
1993, para dar nova redação ao Inciso III, do art. 9º e 
acrescentar o § 2º”.
RELATORA: Deputada  THELMA DE OLIVEIRA.

PROJETO DE LEI Nº 6.808/10 – da Sra. Sueli Vidi-
gal – que “disciplina a organização e funcionamento 
da Administração Pública, para fins de absorção da 
mão-de-obra advinda do sistema prisional, nas par-
cerias contratuais e conveniais da Administração Pú-
blica Federal, direta ou indireta, pertinentes às obras 
e serviços”.
RELATOR:  Deputado GERALDO PUDIM.

PROJETO DE LEI Nº 6.811/10 – do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 65/2003) – que “acrescenta inci-
so ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
para permitir a movimentação da conta vinculada do 
FGTS para aquisição de imóvel rural, nas condições 
que especifica”.
RELATOR:  Deputado ROBERTO SANTIAGO.

PROJETO DE LEI Nº 6.816/10 – do Senado Federal 
– Romeu Tuma – (PLS 740/2007) – que “altera a Lei 
nº 6.533, de 24 de maio de 1978, para dispor sobre a 
regulamentação das profissões de DJ ou Profissional 
de Cabine de Som (disc-jockey) e Produtor DJ (disc-
jockey)”.
RELATOR:  Deputado SABINO CASTELO BRANCO.

PROJETO DE LEI Nº 6.822/10 – do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 618/2007) – que “regulamenta o 
exercício das profissões de Catador de Materiais Re-
cicláveis e de Reciclador de Papel”.
RELATOR:  Deputado DANIEL ALMEIDA.

PROJETO DE LEI Nº 6.830/10 – do Sr. Átila Lins – 
que “autoriza o Poder Executivo a criar a Universida-

de Federal do Alto Solimões, com sede em Benjamin 
Constant, Estado do Amazonas”.
RELATOR:  Deputado SABINO CASTELO BRANCO.

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 3.507/08 – do Sr. Tarcísio Zim-
mermann – que “dispõe sobre a fixação de limites má-
ximos para os valores das anuidades, multas, taxas e 
emolumentos devidos às entidades de fiscalização do 
exercício de profissões regulamentadas e dá outras 
providências”. (Apensado: PL Nº 6463/2009)
RELATOR:  Deputado EUDES XAVIER.

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 05
HORÁRIO: 14h15min

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 222/10 Do Sr. Jilmar Tatto – que 
“requer a realização de Audiência Pública para discutir 
o PL Nº nº 5.534/2009, que ‘’veda a transmissão de 
lutas marciais pelas emissoras de televisão na forma 
que especifica e dá outras providências””.

B – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
32/07 – do Sr. Gilmar Machado – que “propõe que a 
COMISSÃO DE Turismo e Desporto da Câmara dos 
Deputados realize ato de fiscalização e controle, para 
avaliar a movimentação de jogadores e lavagem de 
dinheiro destes e dos seus respectivos clubes”.
RELATOR:  Deputado DELEY.
RELATÓRIO FINAL: pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 757/07 – do Sr. Professor Ruy 
Pauletti – que “dispõe sobre o Fundo de Incentivo ao 
Esporte Olímpico”. (Apensado: PL Nº 3616/2008)
RELATOR:  Deputado LUPÉRCIO RAMOS.
PARECER: pela rejeição deste e pela aprovação do 
PL Nº 3616/2008, apensado, com emenda.
Vista ao  Deputado Otavio Leite, em 16/09/2009.

PROJETO DE LEI Nº 5.534/09 – do Sr. José Mentor 
– que “veda a transmissão de lutas marciais pelas 
emissoras de televisão na forma que especifica e dá 
outras providências”.
RELATOR:  Deputado FÁBIO FARIA.
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PARECER: pela rejeição.
Vista ao  Deputado Valadares Filho, em 09/12/2009.

PROJETO DE LEI Nº 6.000/09 – do Sr. Pedro Novais 
– que “dispõe sobre medidas destinadas a melhorar 
as condições de turismo no território nacional”.
RELATOR:  Deputado ALBANO FRANCO.
PARECER: pela aprovação, nos termos do Substitu-
tivo.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.364/09 – do Sr. Sarney Filho 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção de 
medidas ecologicamente sustentáveis nas obras de 
infra-estrutura necessárias à realização das Olimpí-
adas de 2016”.
RELATOR:  Deputado DELEY.

PROJETO DE LEI Nº 6.569/09 – do Sr. Ratinho Ju-
nior – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 10.671, de 
15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de 
Defesa do Torcedor”.
RELATOR:  Deputado SILVIO TORRES.

PROJETO DE LEI Nº 6.698/09 – do Sr. Alceni Guerra 
– que “acrescenta § 3º ao art. 52 da Lei nº 9.615, de 
24 de março de 1998, e dá outras providências”.
RELATORA: Deputada  MANUELA D’ÁVILA.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 11
HORÁRIO: 10h

A – Requerimento:

REQUERIMENTO Nº 184/10 Do Sr. Jaime Martins – 
que “requer a constituição de Subcomissão Especial 
para acompanhar a implementação do projeto do Trem 
de Alta Velocidade Brasileiro TAV e as ações para apri-
moramento dos sistemas de transporte de passageiros 
sobre trilhos nas regiões metropolitanas”.

B – Proposição sujeita à apreciação do Plenário:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 3.419/08 – do Senado Federal – 
CPI do Apagão Aéreo – (PLS 703/2007) – que “altera 
a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 – Código 

Brasileiro de Aeronáutica, para dispor sobre a distri-
buição de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados”.
RELATOR:  Deputado VANDERLEI MACRIS.
PARECER: pela rejeição.

C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva 
pelas Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 6.083/05 – do Sr. Marcondes 
Gadelha – que “altera o inciso II do art. 43 da Lei nº 
10.233, de 2001, para especificar a capacidade míni-
ma do veículo empregado, sob regime de afretamento, 
no transporte interestadual e internacional de passa-
geiros”. (Apensado: PL Nº 7679/2006 (Apensado: PL 
Nº 3263/2008))
RELATOR:  Deputado VANDERLEI MACRIS.
PARECER: pela aprovação deste e dos PLs 7.679/06 
e 3.263/08, apensados, com substitutivo.
Vista ao  Deputado Chico da Princesa, em 
11/07/2007.
Os Deputados Chico da Princesa e Chico da Princesa 
apresentaram votos em separado.
Adiada a discussão a requerimento de Deputado, em 
12/09/2007.

PROJETO DE LEI Nº 2.736/08 – do Sr. Davi Alves 
Silva Júnior – que “dispõe sobre a disponibilidade de 
telefones para uso dos passageiros nas aeronaves 
comerciais”.
RELATOR:  Deputado GERALDO THADEU.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 2.787/08 – do Sr. Ratinho Ju-
nior – que “altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 
de 1986, que “Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica”, para tornar obrigatória a gravação das 
imagens dos pousos e decolagens das aeronaves nos 
aeroportos brasileiros”.
RELATOR:  Deputado LEONARDO QUINTÃO.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 2.799/08 – do Sr. Silas Câma-
ra – que “torna obrigatória a afixação do texto da Lei 
nº 8.899, de 29 de junho de 1994, nos guichês para 
atendimento ao público das empresas de transporte 
interestadual”.
RELATOR:  Deputado MAURO LOPES.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 3.656/08 – do Sr. Laerte Bessa – 
que “dispõe sobre a fixação de obstáculos nos limites 
nas quadras ou conjuntos residenciais dos Estados e 
do Distrito Federal”.
RELATOR:  Deputado CARLOS ZARATTINI.
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PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 5.097/09 – do Sr. Paes de Lira 
– que “altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 
1986, Código Brasileiro de Aeronáutica”. (Apensado: 
PL Nº 5635/2009)
RELATOR:  Deputado DAVI ALVES SILVA JÚNIOR.
PARECER: pela rejeição deste e do PL Nº 5635/2009, 
apensado.
O  Deputado Hugo Leal apresentou voto em separado 
em 02/12/2009.

PROJETO DE LEI Nº 5.777/09 – da Sra. Gorete Pereira 
– que “denomina Metrô Governador Virgílio Távora, o 
Metrô de Fortaleza – Metrofor, no Estado do Ceará”.
RELATOR:  Deputado CLÁUDIO DIAZ.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 5.866/09 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973 para incluir o curso da atual PR – 153 entre 
as BR 487 e 476 ligando os municípios de Imbituva e 
Paulo de Frontin e entre Ibaiti e Ventania”.
RELATOR:  Deputado MARCELO ALMEIDA.
PARECER: pela rejeição.

PROJETO DE LEI Nº 6.022/09 – do Sr. Edinho Bez – 
que “inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que especifica”
RELATOR:  Deputado DÉCIO LIMA.
PARECER: pela aprovação.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 4.510/08 – do Sr. Reginaldo Lo-
pes – que “denomina “Viaduto Dom Luciano Mendes 
de Almeida” o novo viaduto localizado no Km 592 da 
BR-040 entre os municípios de Ouro Preto e Itabirito, 
no Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado FÁBIO RAMALHO.
DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º)

PROJETO DE LEI Nº 6.555/09 – do Sr. Dr. Talmir – 
que “dispõe sobre a concessão de desconto e gratui-

dade no sistema de transporte coletivo interestadual 
para pessoa carente visitar familiar doente sob risco 
de morte”.
RELATOR:  Deputado CHICO DA PRINCESA.

PROJETO DE LEI Nº 6.587/09 – do Senado Federal 
– José Agripino – (PLS 340/2009) – que “denomina 
“Rodovia Tenente-Brigadeiro Murillo Santos” o trecho 
rodoviário compreendido entre a Base Aérea de Natal, 
a partir da entrada junto ao Aeroporto Salgado Filho, 
no Estado do Rio Grande do Norte, e o entroncamen-
to com a BR-101”.
RELATOR:  Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA.

PROJETO DE LEI Nº 6.589/09 – do Sr. Paulo Rocha 
– que “altera o anexo da Lei nº 5.917, de 10 de se-
tembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, para dispor sobre os trechos rodoviários 
que especifica”.
RELATOR:  Deputado MAURO LOPES.

PROJETO DE LEI Nº 6.603/09 – do Sr. Alex Canziani 
– que “dá a denominação de “Centro Histórico Cultural 
Estação Ferroviária Nadir Glade” à estação ferroviária 
do Município de Apucarana, no Estado do Paraná”.
RELATOR:  Deputado CAMILO COLA.

PROJETO DE LEI Nº 6.604/09 – do Sr. Rômulo Gouveia 
– que “denomina “Rodovia Ministro Abelardo Jurema” 
a BR-104-PB, no trecho entre o Km 0 (zero), divisa 
Paraíba/Rio Grande do Norte, acesso ao município de 
Nova Floresta, até o final, na divisa da Paraíba/Per-
nambuco, acesso ao município de Riacho de Santo 
Antônio, Estado da Paraíba. “.
RELATOR:  Deputado OSVALDO REIS.

PROJETO DE LEI Nº 6.642/09 – do Sr. Eduardo Bar-
bosa – que “denomina Rodovia Governador Benedito 
Valadares a BR-262, no trecho entre o Km 352,5 e o 
KM 426, no Estado de Minas Gerais”.
RELATOR:  Deputado OSVALDO REIS.

PROJETO DE LEI Nº 6.647/09 – do Sr. André de Pau-
la – que “denomina de “Manoel Joventino da Silva”, 
viaduto localizado na BR-104, perímetro de acesso às 
localidades de Pão de Açúcar, município de Taquaritin-
ga do Norte, e Santa Cruz do Capibaribe, no Estado 
de Pernambuco”.
RELATOR:  Deputado CARLOS SANTANA.

PROJETO DE LEI Nº 6.666/09 – do Sr. Beto Albuquer-
que – que “denomina “Vitor Mateus Teixeira – Teixeiri-
nha” o complexo de viadutos do entroncamento entre 
a BR-386 e a BR-116, quilômetro 262, em Canoas, no 
Estado do Rio Grande do Sul”.
RELATOR:  Deputado ELIENE LIMA.
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PROJETO DE LEI Nº 6.727/10 – do Sr. Pedro Fernan-
des – que “denomina “Avenida Prefeito Francisco Al-
ves Andrade” o trecho da BR-135, compreendido entre 
os quilômetros 374,5 e 379,7 na travessia urbana no 
município de São Domingos do Maranhão, Estado do 
Maranhão, e dá outras providências”.
RELATOR:  Deputado LÁZARO BOTELHO.

PROJETO DE LEI Nº 6.779/10 – do Sr. José C. Stan-
garlini – que “institui em todo o Território Nacional a 
obrigatoriedade da cobertura de seguro de acidentes 
pessoais e de assistência funeral nas rodovias do país 
sujeitas à cobrança de pedágio”.
RELATOR:  Deputado OSVALDO REIS.

PROJETO DE LEI Nº 6.780/10 – do Sr. José Santana 
de Vasconcellos – que “altera os arts. 1º, 2º e 3º do 
Decreto-Lei nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974, que 
dispõe sobre as contribuições de que tratam o art. 1º, 
do Decreto-Lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e 
o art. 24, da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
alterada pelo Decreto-Lei nº 20, de 14 de setembro de 
1966, para destiná-las ao Serviço Social do Transporte 
– SEST e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte – SENAT”.
RELATOR:  Deputado PEDRO CHAVES.

PROJETO DE LEI Nº 6.792/10 – do Sr. Edigar Mão 
Branca – que “dispõe sobre a conservação da vege-
tação nativa e o reflorestamento das margens das 
rodovias”.
RELATORA: Deputada  MARINHA RAUPP.

PROJETO DE LEI Nº 6.810/10 – do Sr. Pedro Fernan-
des – que “inclui no anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário que menciona”.
RELATOR:  Deputado LÁZARO BOTELHO.

PROJETO DE LEI Nº 6.824/10 – do Sr. Rodrigo Rol-
lemberg – que “estabelece procedimentos para o trans-
porte de bicicletas nos ônibus utilizados nos serviços 
de transporte interestadual e internacional de passa-
geiros”.
RELATOR:  Deputado CARLOS ZARATTINI.

PROJETO DE LEI Nº 6.838/10 – do Sr. Carlos Sampaio 
– que “obriga o Poder Público a criar cabines próprias 
para cobrança de pedágio de motocicletas”. (Apensa-
do: PL Nº 6839/2010)
RELATOR:  Deputado VANDERLEI MACRIS.

PROJETO DE LEI Nº 6.856/10 – do Sr. Carlos Zarat-
tini – que “altera a Lei nº 11.033 de 21 de dezembro 
de 2004”.
RELATOR:  Deputado CLÁUDIO DIAZ.

II – COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A  
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE  

EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 052, DE 2003,  
DO SR. RIBAMAR ALVES, QUE “DÁ NOVA  

REDAÇÃO AO § 4º DO ART. 18 DA  
CONSTITUIÇÃO FEDERAL”, ESTABELECENDO 

QUE NA CRIAÇÃO, FUSÃO OU  
DESMEMBRAMENTO DE MUNICÍPIOS DEVERÃO 

SER PRESERVADOS A CONTINUIDADE E A  
UNIDADE HISTÓRICO-CULTURAL DO AMBIENTE 

URBANO.

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 04
HORÁRIO: 14h30min
Discussão e Votação do Parecer do Relator.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 1876, DE 1999, 

DO SR. SÉRGIO CARVALHO, QUE “DISPÕE  
SOBRE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO  

PERMANENTE, RESERVA LEGAL, EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
(REVOGA A LEI N. 4.771, DE 1965 – CÓDIGO 

FLORESTAL; ALTERA A LEI Nº 9.605, DE 1998)

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA

LOCAL: Anexo II, Plenário 07
HORÁRIO: 14h30min

A – Audiência Pública:
Convidados:
Governador JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE 
ARAÚJO DIAS, do Estado do Piauí (confirmado) – 
Req. 75/10 – de autoria do Dep. Moacir Micheletto;
Vice-Prefeito RICARDO EBOLI, do Município de Co-
rumbá/MS (confirmado) – Req. 77/10 – de autoria do 
Dep. Aldo Rebelo;
JÚLIO BARBOSA DE AQUINO, Presidente do Conselho 
Nacional dos Seringueiros do Acre (confirmado) – Req. 
75/10 – de autoria do Dep. Moacir Micheletto;
WALFRIDO M. TOMÁS, Pesquisador da Embrapa Pan-
tanal (confirmado) – Req. 77/10 (adendo verbal) – de 
autoria do Dep. Aldo Rebelo.

B – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 78/10 Do Sr. Lira Maia – que “re-
quer a realização de Audiência Pública Conjunta da 
Comissão Especial – Código Florestal, da Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvol-
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vimento Rural, da Comissão da Amazônia, Integração 
Nacional e da de Desenvolvimento Regional, da Comis-
são de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
com a presença do Excelentíssimo Ministro do Meio 
Ambiente Carlos Minc”.

REQUERIMENTO Nº 79/10 Do Sr. Aldo Rebelo – que 
“requer a a realização de Audiência Pública para dis-
cutir e debater o Código Florestal com o Promotor de 
Justiça FERNANDO DE ANDRADE MARTINS, da Co-
marca de Franca/SP”.

REQUERIMENTO Nº 80/10 Do Sr. Aldo Rebelo – que 
“requer a a realização de Audiência Pública com repre-
sentantes do Banco Bradesco, Wolkswagen, Coca-cola, 
Colgate-Palmolive e American Express, financiadores 
da ONG SOS Mata Atlântica para discutir as propostas 
de alteração do Código Florestal”.

REQUERIMENTO Nº 81/10 Do Sr. Bene Camacho – 
que “requer a essa Comissão sejam convidados os 
presidentes do Banco do Brasil, Banco da Amazônia, 
Banco do Nordeste e o Ministro do Tribunal de Contas 
da União para serem ouvidos em Audiência Pública 
para debater as razões da baixa utilização dos recur-
sos de financiamento público às ações de refloresta-
mento, recuperação de área degradada e adequação 
ambiental, contidos no Propflora, Pronaf Florestal, FNO 
floresta, FCO Pronatureza e FNE verde”.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 2.412, DE 

2007, DO SR. REGIS DE OLIVEIRA, QUE “DISPÕE 
SOBRE A EXECUÇÃO ADMINISTRATIVA DA  
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO 

DISTRITO FEDERAL, DOS MUNICÍPIOS, DE SUAS 
RESPECTIVAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES  
PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”  

(DEFINE CRITÉRIOS PARA O PROCESSAMENTO 
ADMINISTRATIVO DAS EXECUÇÕES FISCAIS. 

ALTERA A LEI Nº 8.397, DE 1992  
E REVOGA A LEI Nº 6.830, DE 1980)

REUNIÃO ORDINÁRIA

LOCAL: Anexo II, Plenário 15
HORÁRIO: 14:30h
1 – Eleição dos Vice-Presidentes;
2 – Definição do roteiro de trabalho; e
3 – Apreciação de Requerimentos (apresentados até 
as 18h da véspera da reunião).

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 5/10 – do Sr. Arnaldo Faria de Sá 
– que “requer que seja realizada audiência da Douta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania em 

relação aos Projetos do Executivo, de nº 5.080, 5.081 
e 5.082, de 2009, enviados ao Congresso Nacional”.

REQUERIMENTO Nº 6/10 – do Sr. Moreira Mendes – 
que “requer seja convidado o Professor Doutor Antonio 
Carlos Rodrigues do Amaral, Conselheiro do Conselho 
Jurídico da FIESP e da FECOMERCIO, a fim de parti-
cipar de audiência pública que debaterá o Projeto de 
Lei nº 2.412, de 2007”.

REQUERIMENTO Nº 7/10 – do Sr. Guilherme Campos 
– (PL Nº 2412/2007) – que “requer a realização de au-
diência pública com os seguintes convidados: PROF. 
DR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES DO AMARAL; 
PROF. DR. LUIS EDUARDO SCHOUERI; PROF. DR. 
ANDRÉ RAMOS TAVARES e DR. FERNANDO LOBO 
D’’EÇA”.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 694, DE 1995, 

QUE “INSTITUI AS DIRETRIZES NACIONAIS  
DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO  

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 5ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 24-03-10

Substitutivo (Art. 119, II e §1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nº 694/95 – do Sr. Alberto Goldman 
– que “institui as Diretrizes Nacionais do Transporte 
Coletivo Urbano e dá outras providências”. (Apen-
sados: PL Nº 1974/1996, PL Nº 2234/1999 e PL Nº 
1687/2007)
RELATORA: Deputada  ANGELA AMIN.

III – COMISSÕES MISTAS

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚ-
BLICOS E FISCALIZAÇÃO

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE  
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 DIAS ÚTEIS)

DECURSO: 1º DIA
ÚLTIMO DIA: 30/03/2010

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO referente ao 
Ofício nº 01/2010-CN, que “solicita a autuação de ex-
pediente encaminhado pelo Reitor “Pro Tempore” do 
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Instituto Federal de Educação, Ciencia e Tecnologia 
do Maranhão – IFMA, de 5/1/2010, que requer a ex-
clusão do Anexo VI, da Lei nº 12.214, de 26/01/2010 
(Lei Orçamentária de 2010) do Programa de Traba-
lho nº 12.363.1062.1H10.0001/2009 – Expansão da 
Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
Nacional – Expansão da Rede Federal de Educação 
Profissional e TecnológicA – MA.”
RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ

IV – COORDENAÇÃO  
DE COMISSÕES PERMANENTES

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA  
ÀS COMISSÕES

EM 23/03/2010:

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática

ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.094/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.095/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.097/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.098/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.099/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.100/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.101/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.102/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.103/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.104/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.105/2010

ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.106/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.107/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.108/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.109/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.110/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.111/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.112/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.113/2010
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 2.114/2010

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania

CONSULTA Nº 10/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.406/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.407/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.408/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.409/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.410/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.411/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.412/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.413/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.414/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.415/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.416/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.417/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.418/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.419/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.420/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.421/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.422/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.430/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.431/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.432/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.433/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.434/2010
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.435/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.437/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.438/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.439/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.440/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.441/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.442/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.443/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.444/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.445/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.446/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.447/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.448/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.449/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.450/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.451/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.452/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.453/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.454/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.455/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.456/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.457/2010
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.458/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.907/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.921/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.943/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.944/2010
RECURSO Nº 388/2010

Comissão de Educação e Cultura:

PROJETO DE LEI Nº 6.928/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.930/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.953/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.955/2010

Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado:

PROJETO DE LEI Nº 6.935/2010

Comissão de Seguridade Social e Família:

PROJETO DE LEI Nº 6.909/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.920/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.922/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.929/2010

Comissão de Viação e Transportes:

PROJETO DE LEI Nº 6.924/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.925/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.931/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.932/2010
PROJETO DE LEI Nº 6.934/2010

(Encerra-se a sessão às 19 horas e 41 
minutos.)

PARECER

PROJETO DE LEI Nº 1.720-B, DE 2007 
(Do Sr. Ribamar Alves)

Prevê a criação do distrito agrope-
cuário do Vale do Pindaré; tendo parece-
res: da Comissão da Amazônia, Integração 
Nacional e de Desenvolvimento Regional, 
pela aprovação (relator: DEP. MARCELO 
SERAFIM); e da Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimen-
to Rural, pela aprovação (relator: DEP. WA-
SHINGTON LUIZ).

Despacho: Às Comissões de Amazônia, 
Integração Nacional e de Desenvolvimento Re-
gional; Agricultura, Pecuária, Abastecimento E 
Desenvolvimento Rural; Finanças e Tributação 
(Art. 54 RICD) e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à aprecia-
ção conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

Publicação do Parecer da Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 1.720, de 2007, de autoria do 
nobre  Deputado Ribamar Alves, cria distrito agropecu-
ário no Vale do Rio Pindaré, no estado do Maranhão, 
com o objetivo de promover o aproveitamento racio-
nal dos recursos naturais da região, reduzir custos de 
produção e comercialização, aumentar a produção de 
alimentos e criar empregos. O Projeto atribui ao Minis-
tério do Planejamento e Orçamento competência para 
“fixar as diretrizes e normas pertinentes à seleção e 
avaliação da viabilidade técnica e financeira dos pro-
jetos a serem implantados no Distrito...” e ao Ministério 
da Agricultura competência para implantar um escritó-
rio e um laboratório da Embrapa na cidade de Santa 
Inês, em apoio à agricultura da região.

Em sua Justificação, o Nobre Autor esclarece 
que o Vale do Rio Pindaré tem solo e clima propícios 
à agropecuária além de ser um centro de produção 
extrativista, com destaque para o babaçu. Santa Inês, 
a maior cidade do Vale, possui localização geográfi-
ca privilegiada no centro do estado e na confluência 
de eixos rodoviários que ligam o Norte ao Nordeste e 
ambos ao Centro-Oeste.

O Projeto de Lei nº 1.720, de 2007, foi distribuído 
às Comissões de Amazônia, Integração Nacional e de 
Desenvolvimento Regional; de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural; de Finanças 
e Tributação (art. 54 do RICD); e de Constituição e Jus-
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tiça e de Cidadania (art. 54 do RICD). Havendo sido 
distribuída sob a égide do art. 24, inciso II, do Regi-
mento Interno, a proposição está sujeita à apreciação 
conclusiva das Comissões.

A Comissão de Amazônia, Integração Nacional 
e de Desenvolvimento Regional aprovou o Projeto de 
Lei nos termos do parecer do Relator,  Deputado MAR-
CELO SERAFIM.

Vem, agora, a proposição para apreciação pela 
CAPADR. Não há emendas a apreciar.

É o Relatório.

II – Voto do Relator

Do ponto de vista desta Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, a 
proposição parece-me pertinente. A concentração de 
investimentos públicos é o que justifica a proposta de 
criação de um distrito agropecuário. Presume-se que 
tal concentração de investimentos produza “economias 
externas”, pelo que se entende “redução de custos de 
produção e comercialização”, que tornem a região atra-
tiva a investimentos privados. Subjacente está a idéia 
de complementaridade entre projetos. Assim, vários 
projetos desenvolvidos simultaneamente serão eco-
nomicamente viáveis quando esses mesmos projetos 
seriam inviáveis se considerados isoladamente. A cria-
ção do Distrito Agropecuário no Vale do Rio Pindaré 
pode dar importante impulso ao aumento da produção 
de alimentos naquela região, com efeito irradiador para 
o restante do estado.

Voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 
1.720, de 2007.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2009. – 
 Deputado Washington Luiz, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abasteci-
mento e Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 1.720/2007, 
contra os votos dos Deputados Anselmo de Jesus e 
Nazareno Fonteles, nos termos do Parecer do Rela-
tor,  Deputado Washington Luiz. O  Deputado Nazareno 
Fonteles apresentou voto em separado.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
Abelardo Lupion – Presidente, Beto Faro e Silas Bra-
sileiro – Vice-Presidentes, Anselmo de Jesus, Assis do 
Couto, Bene Camacho, Celso Maldaner, Cezar Silvestri, 
Dilceu Sperafico, Duarte Nogueira, Eduardo Amorim, 
Eduardo Sciarra, Fábio Souto, Fernando Coelho Filho, 
Fernando Melo, Flávio Bezerra, Giovanni Queiroz, Ho-
mero Pereira, Jairo Ataide, Leandro Vilela, Leonardo 
Vilela, Lira Maia, Luis Carlos Heinze, Luiz Carlos Setim, 
Moacir Micheletto, Moreira Mendes, Nazareno Fonte-

les, Nelson Meurer, Odílio Balbinotti, Onyx Lorenzoni, 
Ronaldo Caiado, Tatico, Valdir Colatto, Wandenkolk 
Gonçalves, Zé Gerardo, Zonta, Alfredo Kaefer, Armando 
Abílio, Ernandes Amorim e Geraldo Simões.

Sala da Comissão, 17 de março de 2010. – 
 Deputado Abelardo Lupion, Presidente.

VOTO EM SEPARADO: DEP. NAZARENO FONTE-
LES

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 1.720, de 2007, de autoria do 
nobre  Deputado Ribamar Alves, propõe a criação do 
distrito agropecuário no Vale do Rio Pindaré, no estado 
do Maranhão, com o objetivo de promover o aproveita-
mento racional dos recursos naturais da região, redu-
zir custos de produção e comercialização, aumentar a 
produção de alimentos e criar empregos.

Nos termos do Projeto o Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão teria a competência para 
fixar as diretrizes e normas pertinentes à seleção e 
avaliação da viabilidade técnica e financeira dos pro-
jetos a serem implantados na área do Distrito. E o Mi-
nistério da Agricultura, atribui a responsabilidade pela 
implantação de escritório e laboratório da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, a 
ser localizado no município de Santa Inês.

O projeto foi aprovado na Comissão da Amazônia 
e de Desenvolvimento Regional.

Nesta Comissão não foram apresentadas emen-
das e o nobre Relator,  Deputado Washington Luiz, 
apresenta voto pela aprovação do projeto.

É o Relatório.

II – Voto

A proposta contida no PL Nº 1.720/2007, ora 
em apreciação, já foi analisada por esta Comissão na 
sessão de 1/12/2004, quando foi aprovado por unani-
midade o Parecer do  Deputado Zé Gerado, pela rejei-
ção da proposta.

Assim reproduzo aqui o parecer aprovado por 
esta Comissão naquela oportunidade.

“A Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa já se manifestou pela inconsti-
tucionalidade de outras proposições com o 
mesmo teor, uma vez que invadem a compe-
tência privativa dos Municípios. Por seu turno, 
esta Comissão, em sessão realizada no dia 
12 de maio passado, rejeitou o PL Nº nº 965, 
de 2003, que pretendia a criação de Distrito 
Agropecuário no Município de Mucajaí, no Es-
tado de Roraima.

A legislação atual que regulamenta as 
atividades econômicas na área de competência 
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da SUFRAMA prevê uma série de mecanis-
mos de incentivo. A exemplo da experiência de 
outros países, trata-se de medidas adotadas 
para a implantação de um modelo de enclave 
industrial, com o objetivo de elevar o interesse 
e a atratividade do pólo a ser criado. Tal estra-
tégia de instalação de um distrito produtivo em 
áreas menos desenvolvidas do que a média 
nacional, ou em áreas de difícil acesso que 
inibem a chegada dos fluxos de fatores eleva-
dores do produto e da renda, por certo exige 
uma intervenção direta do Estado, dado as 
implicações e facilidades de ordem fiscal.

Ainda que a proposta tenha o louvável 
objetivo de proporcionar o desenvolvimento 
econômico e social da região, trata-se de um 
tema que, no momento, exige extrema sensi-
bilidade política e técnica, e que vem sendo 
objeto de muito debate nos anos mais recentes. 
Trata-se do processo de ocupação do espaço 
rural: as distintas alternativas existentes e os 
impactos provocados pelas opções eventual-
mente adotadas.

Desta forma, a criação dos distritos de-
vem fazer parte de um processo de ocupação 
e desenvolvimento territorial, de forma a se 
poder superar as dificuldades de ordem eco-
nômica e social, propiciando o incremento das 
atividades econômicas, principalmente aquelas 
relacionadas com a agricultura familiar.

As políticas de desenvolvimento regio-
nais, principalmente para o setor agropecuário, 
políticas estas integradas às características e 
vocações de cada região, não podem ser es-
tabelecidas por projetos isolados.”

Ainda assim, diante da importância da proposta 
tomamos o cuidado também de verificar qual a posição 
dos diversos Ministérios com interesse nos aspectos 
técnicos da proposição. Verificamos que o Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e o Ministério 
da Integração Nacional reiteram o parecer já exarado 
em face de outros projetos idênticos, argüindo pela in-
constitucionalidade e são contrários à aprovação deste 
e dos demais projetos idênticos.

Quanto ao posicionamento desta Casa, verifica-
mos que o entendimento da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania é de que projetos de lei que visam 
a autorização para a criação de distritos agropecuá-
rios ou industriais apresentam inconstitucionalidades 
insuperáveis.

No presente caso, a mais flagrante é que, ao 
atribuir competências a entes de outro Poder para que 
realizem determinado ato, afronta o Princípio da se-

paração de poderes, de vez que tal autorização só é 
admissível nos casos em que a Constituição Federal 
expressamente dá competência ao Congresso Nacio-
nal ou, conforme o caso, ao Senado Federal. Assim, é 
defeso ao Poder Legislativo dar atribuições aos órgãos 
do Executivo, como objetiva o projeto, quando cria com-
petências ao Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (art. 3º) e Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Art. 4º).

Em suma, considerando a flagrante inconstitu-
cionalidade acima descrita, a posição já consolidada 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
sobre projetos semelhantes, e o que ordena a Norma 
Interna desta Casa, em respeito ao princípio da eco-
nomia processual, já que a pretensão é inteiramente 
infrutífera, não nos resta outra alternativa a não ser 
aplicar a determinação contida no Artigo 163, inciso 
II, do Regimento da Câmara dos Deputados que de-
termina que serão considerados prejudicados “II – a 
discussão ou a votação de qualquer projeto seme-
lhante a outro considerado inconstitucional de acordo 
com o parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania.”

Pelo exposto, mesmo entendendo que devam 
existir políticas de desenvolvimento regionais que po-
tencializem as características e vocações de cada re-
gião, principalmente para o setor agropecuário, voto 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei nº 1.720, de 
2007, com fundamento no inciso II do artigo 163 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 10 de março de 2010. – 
 Deputado Nazareno Fonteles – PT/PI

COMISSÕES

ATAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  
E DE CIDADANIA

53ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata da Sexta Reunião Ordinária, realizada em 
17 de março de 2010

Às dez horas e trinta e nove minutos do dia de-
zessete de março de dois mil e dez, reuniu-se a Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania, no 
Anexo II, Plenário 01 da Câmara dos Deputados, com 
a presença dos Senhores Deputados Eliseu Padilha 
– Presidente; Colbert Martins e Rodovalho – Vice-Pre-
sidentes; Alexandre Silveira, Antonio Carlos Biscaia, 
Antonio Carlos Pannunzio, Augusto Farias, Bonifácio 
de Andrada, Carlos Bezerra, Edmar Moreira, Eduar-
do Cunha, Emiliano José, Ernandes Amorim, Fábio 
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Ramalho, Felipe Maia, Fernando Coruja, Flávio Dino, 
Francisco Tenorio, Gerson Peres, Gonzaga Patriota, 
João Campos, José Carlos Aleluia, José Eduardo Car-
dozo, José Genoíno, José Maia Filho, Jutahy Junior, 
Luiz Couto, Magela, Marcelo Castro, Marcelo Guima-
rães Filho, Marcelo Itagiba, Márcio França, Márcio 
Marinho, Marcos Medrado, Maurício Quintella Lessa, 
Mauro Benevides, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça 
Prado, Nelson Trad, Osmar Serraglio, Paes Landim, 
Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Regis de Oliveira, Rô-
mulo Gouveia, Sandra Rosado, Vicente Arruda, Vilson 
Covatti, Wilson Santiago, Wolney Queiroz e Zenaldo 
Coutinho – Titulares; Arnaldo Faria de Sá, Beto Albu-
querque, Bruno Araújo, Celso Russomanno, Chico 
Lopes, Décio Lima, Edson Aparecido, Eudes Xavier, 
Evandro Milhomen, George Hilton, Hugo Leal, Jair Bol-
sonaro, João Magalhães, Jorginho Maluly, José Mentor, 
Leo Alcântara, Maria do Rosário, Maria Lúcia Cardo-
so, Maurício Rands, Mauro Lopes, Moreira Mendes, 
Odílio Balbinotti, Onyx Lorenzoni, Paulo Bornhausen, 
Pinto Itamaraty, Roberto Alves, Roberto Santiago, Silvio 
Costa, Tadeu Filippelli, Vieira da Cunha, Vital do Rêgo 
Filho, Wellington Roberto e William Woo – Suplentes. 
Compareceu também o  Deputado Carlos Melles, como 
não-membro. Deixaram de comparecer os Deputados 
Aracely de Paula, Ciro Nogueira, Efraim Filho, Indio da 
Costa, João Paulo Cunha, Marçal Filho, Marcelo Ortiz, 
Roberto Magalhães, Rogerio Lisboa e Vic Pires Franco. 
O Presidente declarou abertos os trabalhos e subme-
teu à apreciação a Ata da quinta reunião ordinária re-
alizada em dezesseis de março. O  Deputado Regis de 
Oliveira requereu dispensa da leitura da Ata. Em vota-
ção, a Ata foi aprovada por unanimidade. ORDEM DO 
DIA: Os Deputados Maurício Quintella Lessa, Colbert 
Martins, Regis de Oliveira, Vicente Arruda, Luiz Cou-
to e Nelson Trad requereram inversão de pauta para 
apreciação dos itens sessenta e três, setenta e cinco, 
quarenta e sete, quarenta e cinco, oito e oitenta e um, 
respectivamente. Foram os requerimentos aprovados 
pelo plenário da Comissão. 1 – PROJETO DE LEI Nº 
6.075/09 – do Senado Federal – Valdir Raupp – (PLS 
171/2006) – que “altera o art. 723 da Lei nº 10.406, de 
10 de Janeiro de 2002 (Código Civil), para adequá-lo 
às exigências da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1.998, que dispõe sobre a elaboração, a 
redação, a alteração e a consolidação das leis”. RE-
LATOR:  Deputado REGIS DE OLIVEIRA. PARECER: 
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legisla-
tiva e, no mérito, pela aprovação. Lido o Parecer, não 
houve oradores inscritos. Em votação, foi aprovado 
por unanimidade o Parecer. 2 – PROJETO DE LEI 
Nº 5.139/09 – do Poder Executivo – que “disciplina a 
ação civil pública para a tutela de interesses difusos, 

coletivos ou individuais homogêneos, e dá outras pro-
vidências”. RELATOR:  Deputado ANTONIO CARLOS 
BISCAIA. PARECER: Parecer com Complementação 
de Voto, Dep. Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ), pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação deste, das emendas apre-
sentadas nesta Comissão ao projeto de nºs 2, 4 a 7, 
9 e 10 e ao Substitutivo do relator de nºs 3, 40, 58, 
79 e 95, com substitutivo, e pela rejeição das demais 
emendas; e pela inconstitucionalidade das emendas 
ao projeto de nºs 1 e 11. Os Deputados Paulo Maluf, 
Marcelo Itagiba e José Carlos Aleluia apresentaram vo-
tos em separado. Encerrada a discussão, o  Deputado 
Antônio Carlos Biscaia, relator, usou da palavra para 
réplica. O Presidente comunicou haver sobre a Mesa 
vinte e oito destaques para votação em separado. Oito 
destaques de Bancada e vinte individuais. O Presidente 
anunciou o início do processo de votação do Parecer, 
ressalvados os destaques. Encaminharam a favor, os 
Deputados Regis de Oliveira e Flávio Dino. Encami-
nharam contra, os Deputados Bonifácio de Andrada e 
José Carlos Aleluia. Orientaram as bancadas, os De-
putados Sílvio Costa, pelo PTB; Gerson Peres, pelo 
PP; Antonio Carlos Pannunzio, pelo PSDB; Regis de 
Oliveira, pelo PSC; José Eduardo Cardozo, pelo PT; 
Flávio Dino, pelo PCdoB; Colbert Martins, pelo PMDB; 
Vieira da Cunha, pelo PDT; e Moreira Mendes, pelo 
PPS. O  Deputado Colbert Martins assumiu a Presidên-
cia. Em votação, o Parecer, ressalvados os destaques. 
O Parecer foi rejeitado por maioria. O  Deputado Antônio 
Carlos Biscaia solicitou verificação de votação. O Pre-
sidente procedeu à chamada nominal. Votaram sim os 
Deputados Antonio Carlos Biscaia, Chico Lopes, Col-
bert Martins, Emiliano José, Flavio Dino, Gerson Pe-
res, José Eduardo Cardozo, José Genoíno, Luiz Couto, 
Maurício Rands, Nelson Trad, Osmar Serraglio, Regis 
de Oliveira e Vieira da Cunha. Votaram não os Depu-
tados Antonio Carlos Pannunzio, Bonifácio de Andra-
da, Bruno Araújo, Felipe Maia, Francisco Tenorio, Jair 
Bolsonaro, João Campos, José Carlos Aleluia, Márcio 
Marinho, Maria Lúcia Cardoso, Maurício Quintella Les-
sa, Mendonça Prado, Moreira Mendes, Paulo Maga-
lhães, Sílvio Costa, Vicente Arruda e Zenaldo Coutinho. 
O  Deputado Eliseu Padilha reassumiu a Presidência. 
Encerrada a votação, o Senhor Presidente proclamou 
o resultado: foram computados trinta e um votos, qua-
torze favoráveis e dezessete contrários. Foi rejeitado o 
Parecer. Prejudicados os destaques apresentados. O 
Presidente designou o  Deputado José Carlos Aleluia, 
relator do vencedor. PARECER VENCEDOR: pela cons-
titucionalidade, juridicidade, técnica legislativa, e, no 
mérito, pela rejeição. Em votação o Parecer vencedor. 
Orientaram as bancadas os Deputados: Flávio Dino, 
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pelo PcdoB; Antonio Carlos Pannunzio, pelo PSDB; 
e José Genoíno, pelo PT. Aprovado o Parecer vence-
dor, contra os votos dos Deputados Vieira da Cunha, 
Flávio Dino, Maurício Rands, Antônio Carlos Biscaia, 
Luiz Couto, Edmar Moreira, Gerson Peres e José Ge-
noíno. O Parecer do  Deputado Antônio Carlos Biscaia 
passou a constituir Voto em separado. 3 – PROJETO 
DE LEI Nº 737/07 – do Poder Executivo – que “dispõe 
sobre ações humanitárias internacionais empreendi-
das pelo Poder Executivo com a finalidade de prevenir, 
proteger, preparar, evitar, reduzir, mitigar sofrimento e 
auxiliar outros países ou regiões que se encontrem, 
momentaneamente ou não, em situações de emer-
gência, de calamidade pública, de risco iminente ou 
grave ameaça à vida, à saúde, à garantia dos direitos 
humanos ou humanitários de sua população”. RELA-
TOR:  Deputado JOSÉ MAIA FILHO. PARECER: pela 
inconstitucionalidade e injuridicidade. O  Deputado José 
Genoíno apresentou voto em separado. Reiniciada a 
discussão, fizeram uso da palavra os Deputados Regis 
de Oliveira, José Genoíno (apartes: Bonifácio de An-
drada e Regis de Oliveira), Mendonça Prado (apartes: 
José Genoíno, Flávio Dino, Sílvio Costa e Bonifácio de 
Andrada) e Gerson Peres. Mantidas as inscrições dos 
Deputados José Carlos Aleluia, Maurício Rands, Flavio 
Dino, Vicente Arruda, Luiz Couto e João Campos. Sus-
pensa a discussão por acordo. O Senhor Presidente 
encerrou a reunião às doze horas e cinquenta e nove 
minutos, antes convocando reunião ordinária, para a 
próxima quinta-feira, dezoito de março, às dez horas, 
para apreciar os itens da pauta a ser divulgada nesta 
data e encaminhada por meio eletrônico. E, para cons-
tar, eu, Rejane Salete Marques, lavrei a presente Ata, 
que, por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente,  Deputado Eliseu Padilha, e publicada no 
Diário da Câmara dos Deputados.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

53ª Legislatura – 4ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata da 3ª Reunião Ordinária, realizada em 17 
de março de 2010.

Às dez horas e quarenta e dois minutos do dia 
dezessete de março de dois mil e dez, reuniu-se a 
Comissão de Finanças e Tributação, no Plenário 
 Deputado Mussa Demes (Plenário nº 4) do Anexo II 
da Câmara dos Deputados, sob a presidência do De-
putados Pepe Vargas, Presidente; Márcio Reinaldo 
Moreira e Guilherme Campos, respectivamente, 1º e 
2º Vice-Presidentes, e com a presença dos Senhores 
Deputados Alfredo Kaefer, Arnaldo Madeira, Carlos 
Melles, Charles Lucena, Ciro Pedrosa, Félix Mendon-
ça, Gladson Cameli, Íris Simões, José Guimarães, 

Júlio Cesar, Luciana Genro, Luiz Carlos Hauly, Luiz 
Carreira, Manoel Junior, Osmar Júnior, Pedro Eugênio, 
Pedro Novais, Silvio Costa, Takayama, Valtenir Pereira, 
Vignatti e Virgílio Guimarães (Titulares); Acélio Casa-
grande, Andre Vargas, Bilac Pinto, João Bittar, Leonar-
do Quintão, Wilson Santiago e Zonta (Suplentes). Dei-
xaram de comparecer os Deputados Aelton Freitas, 
Antonio Palocci, Armando Monteiro, Eduardo Lopes, 
João Dado, Ricardo Berzoini, Rodrigo Rocha Loures 
e Sandro Mabel. Justificou ausência o  Deputado João 
Dado, em virtude de missão oficial. ABERTURA: Ha-
vendo número regimental, o Presidente declarou aber-
tos os trabalhos e colocou em apreciação a ata da 2ª 
Reunião Ordinária, realizada 10 de março de 2010. 
Em seguida, por solicitação do  Deputado José Guima-
rães, foi dispensada a leitura da ata e, não havendo 
quem quisesse discuti-la, para possíveis retificações, 
foi aprovada, unanimemente, a ata da 2ª Reunião Or-
dinária. ELEIÇÃO: O Presidente informou que a Se-
cretaria Geral da Mesa não havia encaminhado a esta 
Presidência indicação para 3º Vice-Presidente e que 
portanto, não haveria eleição. EXPEDIENTE: Na se-
quência, o Presidente informou a definição da compo-
sição da Subcomissão Especial dos Cartões de Cré-
dito, cuja criação foi aprovada por esta Comissão, na 
Reunião Deliberativa do dia 10 de março. Informou 
também, que conforme manifestações dos parlamen-
tares encaminhadas à Secretaria desta Comissão e 
observando a regra da proporcionalidade partidária, a 
referida Subcomissão será composta por 11 (onze) 
membros titulares e 11 (onze) membros suplentes: 
Titulares: Deputados Aelton Freitas, André Vargas, 
Leonardo Quintão, Pedro Eugênio, Rodrigo Rocha 
Loures e Virgílio Guimarães pelo bloco PMDB/PT/PP/
PR/PTB/PSC/PTC/PT do B; Guilherme Campos, João 
Bittar e Alfredo Kaefer, pelo bloco PSDB/DEM/PPS; 
João Dado e Osmar Júnior, pelo bloco PSB/PDT/PC 
do B/PMN. Suplentes: Deputados Charles Lucena, 
Edgar Moury, Iris Simões, Maurício Quintella Lessa, 
Ricardo Berzoini e Vignatti, pelo bloco PMDB/PT/PP/
PR/PTB/PSC/PTC/PT do B; José Maia Filho e Júlio 
Cesar, pelo bloco PSDB/DEM/PPS; e Eduardo Lopes 
e Bilac Pinto, pelo bloco PSB/PDT/PC do B/PMN. Logo 
após, o Presidente lembrou aos senhores membros 
que a subcomissão deverá reunir-se para ratificar, por 
meio de eleição, os nomes do seu Presidente, Vice-
Presidente e Relator, bem como dar andamento aos 
seus trabalhos. Em seguida, o Presidente consultou 
ao Plenário da possibilidade de reunir-se hoje a tarde, 
para eleição. Não havendo consenso o Presidente in-
formou que faria uma consulta aos membros sobre a 
possibilidade de realizar, na terça-feira, dia 23 de mar-
ço, às 17 horas, reunião de eleição do Presidente, 
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Vice-Presidente e Relator da Subcomissão Especial 
dos Cartões de Crédito. ORDEM DO DIA: O Presiden-
te informou aos membros o recebimento dos seguintes 
avisos: a) AVISO nº 111/09, do Banco Central do Bra-
sil, que “encaminha, ao Congresso Nacional, o de-
monstrativo das emissões do Real, referentes ao mês 
de outubro de 2009, as razões delas determinantes e 
aposição das reservas internacionais a elas vincula-
das”; b) AVISO nº 121/09, do Banco Central do Brasil, 
que “encaminha, ao Congresso Nacional, o demons-
trativo das emissões do Real, referentes ao mês de 
novembro de 2009, as razões delas determinantes e 
aposição das reservas internacionais a elas vincula-
das”; e c) AVISO nº 16/10, do Banco Central do Brasil, 
que “encaminha, ao Congresso Nacional, o demons-
trativo das emissões do Real, referente ao mês de ja-
neiro de 2010, as razões delas determinantes e a po-
sição das reservas internacionais a elas vinculadas”. 
Informou também, que a íntegra da correspondência 
encontra-se na Secretaria da Comissão, onde os de-
putados interessados podem solicitar cópias. A seguir, 
o Presidente anunciou que havia sobre a mesa reque-
rimento de inclusão extra-pauta para os Requerimen-
tos nºs 236/10, e 237/10, e informou que no momento 
oportuno faria a deliberação dos mesmos. Em seguida, 
iniciou-se a apreciação da pauta: 01) REQUERIMEN-
TO Nº 235/10 – dos Srs. Luiz Carlos Hauly e Guilher-
me Campos – para que sejam convidados a participar 
de reunião de audiência pública o Ministro de Estado 
da Fazenda, Sr. Guido Mantega; o Presidente da Casa 
da Moeda do Brasil, Sr. Luiz Felipe Denucci Martins; 
o representante legal da SICPA Brasil Indústria de Tin-
tas e Sistemas Ltda; e o Presidente da Associação dos 
Fabricantes de Refrigerante do Brasil – AFREBRAS, 
Sr. Fernando Rodrigues de Bairros, para discutirem a 
taxa de fiscalização para custear o controle da produ-
ção de bebidas. O  Deputado Guilherme Campos subs-
creveu o requerimento. Discutiram a matéria os Depu-
tados José Guimarães, Guilherme Campos e Vignatti, 
que sugeriu alterações. Em votação, aprovado, unani-
memente, o requerimento, com alterações. Alterações: 
para que os convites sejam estendidos aos represen-
tantes dos titulares de cada entidade e para que seja 
incluído entre os convidados, o Secretário da Receita 
Federal do Brasil. Seguiu-se a apreciação dos demais 
itens da pauta. 02) PROJETO DE LEI Nº 6.362/05 – do 
Sr. Vicentinho – que “torna gratuito o transporte cole-
tivo urbano metropolitano e intermunicipal nos dias da 
realização da votação de pleitos eleitorais”. (Apensa-
dos: PL’s nºs 7.687/06, 358/07 e 2.679/07). RELATOR: 
 Deputado JOÃO DADO. PARECER: pela incompatibi-
lidade e inadequação financeira e orçamentária do PL 
Nº nº 6.362/05 e dos PL’s nºs 7.687/06, 358/07 e 

2.679/07, apensados, e do Substitutivo da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público. O 
 Deputado Takayama manifestou-se acerca da presen-
ça dos representantes dos garimpeiros nesta reunião 
e solicitou ao Presidente que determinasse uma data 
para votação do PL Nº nº 5.227/09. O Presidente in-
formou que a questão era pertinente, todavia o referi-
do projeto de lei não tem adequação orçamentária e 
financeira. Assim, como relator da matéria, trabalha na 
resolução do impasse. Propôs ainda aos interessados 
presentes reunião com os representantes da categoria 
para debater a questão, logo após esta reunião deli-
berativa. O Presidente anunciou que havia sobre a 
mesa REQUERIMENTO – do Sr. José Guimarães – 
para que “seja retirado de pauta o item 02, nos termos 
regimentais”. O  Deputado José Guimarães encaminhou 
o requerimento. Manifestou-se também, o  Deputado 
Silvio Costa. Em votação, aprovado, unanimemente, o 
requerimento. Retirado de pauta por 10 sessões, o 
item 02. 03) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
445/09 – do Sr. Roberto Rocha – que “altera os arts. 
5º, 9º e 42 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000”. EXPLICAÇÃO DA EMENTA: determina cri-
térios para que a dotação orçamentária comporte as 
metas de resultado dispostas na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias e veda a abertura de créditos suplemen-
tares e especiais oriundos de excesso de arrecadação, 
durante a vigência do ato de limitação de empenho e 
movimentação financeira. RELATOR:  Deputado VIR-
GÍLIO GUIMARÃES. PARECER: pela não implicação 
da matéria com aumento ou diminuição da receita ou 
da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária e, no 
mérito, pela rejeição. Em virtude da ausência do rela-
tor, foi designado Relator-Substituto o  Deputado Vig-
natti, que fez a leitura do parecer. Discutiu a matéria o 
 Deputado Guilherme Campos, que apoiou o parecer 
do relator. Em votação, aprovado, unanimemente, o 
parecer do item 03. 04) PROJETO DE LEI Nº 4.184-
A/08 – da Sra. Fátima Bezerra – que “cria um Centro 
Federal de Educação Tecnológica na Cidade de Lajes, 
Estado do Rio Grande do Norte”. RELATOR:  Deputado 
ARNALDO MADEIRA. PARECER: pela incompatibili-
dade e inadequação financeira e orçamentária. O Pre-
sidente concedeu a palavra ao  Deputado Arnaldo Ma-
deira, relator, para fazer a leitura do parecer. Discutiram 
a matéria os Deputados Silvio Costa, que indagou ao 
Presidente da possibilidade de criar-se uma comissão 
para analisar projetos autorizativos. O  Deputado Pedro 
Eugênio informou que já havia sido aprovada nesta 
Comissão a Súmula nº 1, de 2008, que “dispõe sobre 
proposições autorizativas e o exame de compatibilida-
de e adequação orçamentária e financeira pela Co-
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missão de Finanças e Tributação” e indagou ao Presi-
dente se havia respaldo regimental para que, de ofício, 
com aquiescência desse Plenário, todos os projetos 
autorizativos que vierem a este plenário sejam rejei-
tados. O Presidente informou que as ponderações dos 
Deputados Silvio Costa e Pedro Eugênio são pertinen-
tes, mas que não é da competência da Comissão ar-
quivar as referidas proposições, até porque é direito 
do parlamentar manifestar-se contra a Súmula. Infor-
mou também que sua intenção é formular uma agen-
da proativa e votar o maior número de proposições, 
mas que não poderia passar por cima do Regimento 
Interno. Manifestou-se também, acerca do assunto, o 
 Deputado Takayama. O Presidente passou a palavra 
ao relator,  Deputado Arnaldo Madeira, para fazer suas 
considerações. Em votação, aprovado, unanimemente, 
o parecer do item 04. 05) PROJETO DE LEI Nº 4.716-
A/09 – do Senado Federal (PLS nº 648/07) – que “dis-
põe sobre a criação de Zona de Exportação (ZPE) no 
Município de Açú, no Estado do Rio Grande do Norte”. 
RELATOR:  Deputado JOÃO PAULO CUNHA. PARE-
CER: pela incompatibilidade e inadequação financeira 
e orçamentária do Projeto e da emenda da Comissão 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio. 
Retirado de pauta em virtude da ausência do relator. 
06) PROJETO DE LEI Nº 4.718-A/09 – do Senado Fe-
deral (PLS nº 395/07) – que “dispõe sobre a criação 
de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de São Simão, no Estado de Goiás”. RELA-
TOR:  Deputado JORGE BOEIRA. PARECER: pela 
incompatibilidade e inadequação financeira e orça-
mentária. Retirado de pauta em virtude da ausência 
do relator. 07) PROJETO DE LEI Nº 5.912-A/09 – do 
Poder Executivo (MSC nº 704/09) – que “dispõe sobre 
a criação de cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS, destinados ao 
Ministério das Relações Exteriores, e dá nova redação 
ao inciso XIX do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003”. RELATOR:  Deputado VIGNATTI. PARECER: 
pela compatibilidade e adequação financeira e orça-
mentária. O Presidente passou a palavra ao relator, 
 Deputado Vignatti, para fazer a leitura do parecer. Dis-
cutiram a matéria os Deputados Guilherme Campos e 
Arnaldo Madeira. O Presidente passou a palavra ao 
relator,  Deputado Vignatti, para suas considerações. 
Em votação, aprovado o parecer, contra os votos dos 
Deputados Arnaldo Madeira e Guilherme Campos. 08) 
PROJETO DE LEI Nº 2.153-A/07 – do Sr. Vander Lou-
bet – que “institui a Certidão Negativa de Débito Am-
biental – CNDA”. RELATOR:  Deputado FÉLIX MEN-
DONÇA. PARECER: pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
públicas, não cabendo pronunciamento quanto à ade-

quação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
rejeição. Retirado de pauta em virtude da ausência do 
relator. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tra-
tar, o Presidente encerrou os trabalhos às onze horas 
e vinte e nove minutos, antes porém, convocando os 
senhores parlamentares para a Reunião Ordinária 
Deliberativa no dia 24 de março, quarta-feira, às dez 
horas, no Plenário  Deputado Mussa Demes (Plenário 
nº 4). E, para constar, eu, Marcelle R. Campello Caval-
canti, Secretária, lavrei a presente Ata, que depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e en-
caminhada à publicação no Diário da Câmara dos De-
putados.  Deputado Pepe Vargas, Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

SUBCOMISSÃO ESPECIAL  
DOS CARTÕES DE CRÉDITO

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata da 2ª Reunião Ordinária Deliberativa, re-
alizada em 15 de dezembro de 2009.

Às quatorze horas e quarenta e cinco minutos do 
dia quinze de dezembro de dois mil e nove, reuniu-se 
a Subcomissão Especial dos Cartões de Crédito na 
Sala da Presidência da Comissão de Finanças e Tri-
butação, sob a presidência do  Deputado Andre Vargas, 
Presidente; e com a presença dos Senhores Deputa-
dos Guilherme Campos, Vice-Presidente, João Bittar, 
Leonardo Quintão, Pedro Eugênio, Virgílio Guimarães 
(titulares); Julio Semeghini e Vignatti (suplentes); dei-
xaram de comparecer os senhores Deputados Aelton 
Freitas, Arnaldo Jardim, Luiz Carlos Hauly e Rodrigo 
Rocha Loures. ABERTURA: Havendo número regi-
mental, o Presidente declarou abertos os trabalhos e 
colocou em apreciação a ata da Reunião de Instalação 
e Eleição do Presidente e do Vice-Presidente e de es-
colha do Relator, realizada em nove de dezembro, cujas 
cópias foram distribuídas aos membros. Por solicitação 
do  Deputado Guilherme Campos, foi dispensada a lei-
tura da ata e, não havendo quem quisesse discuti-la 
e/ou apresentar retificações, foi aprovada, unanime-
mente, a ata da Reunião de Instalação e Eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente e escolha do Relator 
da Subcomissão Especial dos Cartões de Crédito. A 
seguir, o  Deputado Guilherme Campos fez referência 
à pesquisa realizada pelo Instituto Análise a respeito 
da percepção do Comércio no Distrito Federal dizendo 
que a encaminharia aos Gabinetes dos membros. O 
Presidente,  Deputado André Vargas, informou que fo-
ram encaminhados ofícios à Associação Brasileira das 
Empresas de Cartões de Crédito e Serviços – ABECS 
e ao Banco Central do Brasil – BACEN solicitando, res-
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pectivamente, a proposta de autorregulação do setor de 
cartões de crédito no país, encaminhada pela ABECS 
ao BACEN, e a avaliação desta autarquia a respeito 
do tema. Em seguida, o Relator,  Deputado Leonardo 
Quintão, iniciou a discussão a respeito da proposta de 
trabalho para a Subcomissão sugerindo que se esta-
belecesse o prazo de três meses para a condução dos 
trabalhos da Subcomissão e o mês de abril de 2010 
como prazo final para a apresentação de seu relatório 
final, não tendo havido, entretanto, consenso quanto 
à fixação de datas. Participaram também do debate 
quanto aos trabalhos da Subcomissão os Deputados 
Vignatti, Andre Vargas, Guilherme Campos, João Bittar, 
Virgílio Guimarães e Julio Semeghini. O  Deputado Vir-
gílio Guimarães sugeriu que a Subcomissão estudasse 
também uma proposta de reforma geral dos meios de 
pagamento, com vistas à eliminação do dinheiro em 
espécie. Restou definido que a Subcomissão realizaria, 
preferencialmente, encontros de trabalho na Sala da 
Presidência da Comissão de Finanças e Tributação e 
visitas aos órgãos e às entidades pertinentes. Foram 
definidas as entidades que deveriam ser ouvidas pela 
Subcomissão, quais sejam: 1) BACEN; 2) Federação 
Brasileira de Bancos – FEBRABAN; 3) entidades de 
defesa do consumidor, bem como a Comissão de De-
fesa do Consumidor da Câmara dos Deputados; 4) 
cooperativas de crédito; 5) entidades representantes 
dos lojistas; 6) empresas credenciadoras, em espe-
cial as menores; e 7) entidades representantes das 
bandeiras. Além disso, foram definidos como temas 
a serem estudados pela subcomissão: 1) proposta 
de autorregulação do setor encaminhado ao BACEN 
pela ABECS; 2) a adoção de bandeiras nacionais para 
os cartões de pagamento; 3) tecnologias envolvidas 
no sistema de pagamento com cartão; 4) taxas, pra-
zos, aluguel de máquinas e custos dos softwares de 
integração. Os membros solicitaram à assessoria da 
Casa análise da legislação norte-americana relativa 
aos pagamentos com cartão, recentemente aprovada, 
bem como um levantamento das propostas em trami-
tação na Câmara dos Deputados a respeito do tema. 
O Presidente alertou, por fim, que a Subcomissão se-
ria extinta ao final da Sessão Legislativa e, para que 
o plano trabalho seja implementado, será necessária 
a aprovação de um novo requerimento de criação da 
Subcomissão Especial dos Cartões de Crédito na pró-
xima Sessão Legislativa. APROVAÇÃO DA ATA: Por 
ser a última reunião da Subcomissão, o Presidente 
colocou em apreciação a Ata da 2ª Reunião Ordinária 
Deliberativa e indagou aos presentes sobre a neces-
sidade de leitura da ata. Por solicitação do  Deputado 
Guilherme Campos, foi dispensada a leitura da ata. 
Logo após, o Presidente colocou a ata em discussão 

para possíveis correções. Não havendo quem quisesse 
discuti-la ou apresentar eventuais correções, foi apro-
vada, unanimemente, a Ata da 2ª Reunião Ordinária 
Deliberativa. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos às quin-
ze horas e trinta e cinco minutos. E, para constar, eu, 
Marcelle Rodrigues Campello Cavalcanti, Secretária, 
lavrei a presente Ata, que tendo sido aprovada, será 
assinada pelo Presidente e encaminhada à publicação 
no Diário da Câmara dos Deputados,  Deputado Andre 
Vargas, Presidente.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa
Ata da 29ª Reunião de Audiência Pública, re-

alizada em 14 de outubro de 2009

Às dez horas e trinta e dois minutos do dia quator-
ze de outubro de dois mil e nove, reuniu-se a Comissão 
de Viação e Transportes, no Anexo II, Plenário 11 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Mauro Lopes, Carlos Santana e Hugo Leal 
– Vice-Presidentes; Airton Roveda, Beto Albuquerque, 
Camilo Cola, Carlos Alberto Leréia, Chico da Princesa, 
Edio Lopes, Geraldo Simões, Giovanni Queiroz, Lázaro 
Botelho, Lúcio Vale, Marinha Raupp, Pedro Fernandes, 
Professor Victorio Galli, Roberto Britto e Vanderlei Ma-
cris – Titulares; Devanir Ribeiro, Dr. Talmir, Fernando 
Chucre, Lael Varella, Marcos Lima e Nelson Bornier 
– Suplentes. Compareceu também o  Deputado José 
Mentor, como não-membro. Deixaram de comparecer 
os Deputados Affonso Camargo, Carlos Zarattini, Cláu-
dio Diaz, Davi Alves Silva Júnior, Décio Lima, Jaime 
Martins, Leonardo Quintão, Marcelo Almeida, Olavo 
Calheiros e Silas Brasileiro. Justificaram a ausência 
os Deputados Cláudio Diaz, Jaime Martins, Marcelo 
Almeida e Perpétua Almeida. Assumiu a Presidência 
dos trabalhos, nos termos regimentais, o  Deputado 
Mauro Lopes. O Presidente declarou aberta a reunião, 
convocada em virtude da aprovação do Requerimento 
de número 134/2009, de autoria do  Deputado Hugo 
Leal, para “discutir e analisar o PL Nº nº 5979/01, que 
estabelece normas referentes à Inspeção Técnica Vei-
cular”. O Presidente convidou para compor a mesa os 
senhores expositores: Elcione Diniz Macedo, Diretor de 
Desenvolvimento Institucional e Coordenador da Secre-
taria Executiva do ConCidades – órgão do Ministério 
das Cidades; Rudolf de Noronha, Gerente de Projeto 
do Departamento de Mudanças Climáticas da Secre-
taria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental 
do Ministério do Meio Ambiente; Orlando Moreira da 
Silva, Diretor Substituto do Departamento Nacional 
de Trânsito – DENATRAN; Cláudio Alonso, Assistente 
Executivo da Diretoria da Companhia Ambiental do 
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Estado de São Paulo – órgão da Secretaria de Meio 
Ambiente de São Paulo; Paulo Roberto Rodrigues 
Butori, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria 
de Componentes para Veículos Automotores – SINDI-
PEÇAS; Antônio Carlos Bento de Souza, Membro do 
Conselho de Administração do SINDIPEÇAS; e José 
Aurélio Ramalho, Diretor Executivo de Operações do 
Centro de Experimentação e Segurança Viária – CESVI 
BRASIL. A seguir, o Presidente registrou a presença 
em plenário do Senhor Morvan Cotrin Duarte, Diretor 
de Registro de Veículos do DETRAN do Rio de Ja-
neiro e explicou as regras do debate aos palestran-
tes. O Presidente passou a palavra, sucessivamente, 
aos expositores, que discorreram sobre o assunto. O 
 Deputado Pedro Fernandes assumiu a Presidência e 
concedeu a palavra aos Deputados Hugo Leal e José 
Mentor, que interpelaram os palestrantes. O Presiden-
te passou novamente a palavra aos expositores para 
que pudessem responder aos questionamentos dos 
parlamentares e apresentar as suas considerações 
finais. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agra-
deceu as contribuições dos convidados para ampliar 
o entendimento sobre o assunto e declarou encerra-
da a sessão às doze horas e quarenta minutos, antes 
convocando reunião deliberativa ordinária apara o dia 
21 de outubro de 2009, às 10 horas, no plenário de 
número 11 do Anexo II. E, para constar, eu, Admar 
Pires dos Santos, lavrei a presente Ata que, por ter 
sido lida e aprovada, será assinada pelo Presidente 
em exercício,  Deputado Pedro Fernandes, e publicada 
no Diário da Câmara dos Deputados. O inteiro teor da 
reunião encontra-se gravado, passando o arquivo de 
áudio a integrar o seu acervo documental.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata da 30ª Reunião Ordinária, realizada em 21 
de outubro de 2009

Às dez horas e quarenta minutos do dia vinte e 
um de outubro de dois mil e nove, reuniu-se a Comis-
são de Viação e Transportes, no Anexo II, Plenário 11 
da Câmara dos Deputados, com a presença dos Se-
nhores Deputados Mauro Lopes e Hugo Leal – Vice-
Presidentes; Airton Roveda, Beto Albuquerque, Camilo 
Cola, Carlos Alberto Leréia, Chico da Princesa, Davi 
Alves Silva Júnior, Décio Lima, Edio Lopes, Geraldo 
Simões, Giovanni Queiroz, Lázaro Botelho, Leonardo 
Quintão, Lúcio Vale, Marcelo Almeida, Marinha Rau-
pp, Pedro Fernandes, Professor Victorio Galli, Roberto 
Britto e Vanderlei Macris – titulares; Arolde de Oliveira, 
Devanir Ribeiro, Dr. Talmir, Fernando Chucre, Flavia-
no Melo, José Chaves, Marcos Lima, Nelson Bornier 

e Walter Ihoshi – suplentes. Deixaram de compare-
cer os Deputados Affonso Camargo, Carlos Santana, 
Carlos Zarattini, Cláudio Diaz, Jaime Martins, Olavo 
Calheiros e Silas Brasileiro. Justificaram a ausência 
os Deputados Cláudio Diaz, Jaime Martins e Perpé-
tua Almeida. Nos termos regimentais, assumiu a Pre-
sidência o  Deputado Mauro Lopes. Havendo número 
regimental, o Presidente declarou abertos os traba-
lhos. Foram aprovadas unanimemente as atas da 28ª 
e 29ª reuniões, realizadas, respectivamente, nos dias 
7 e 14 de setembro de 2009. EXPEDIENTE: a) – O 
Presidente comunicou ao Plenário as designações de 
números 18 e 19, realizadas, respectivamente, nos dias 
7 e 15 de outubro de 2009 e informou que cópias das 
listagens encontravam-se à disposição dos parlamen-
tares interessados na Secretaria da Comissão. b) – O 
Presidente em exercício informou aos presentes que o 
 Deputado Jaime Martins, Presidente desta Comissão, 
encontrava-se em Missão Oficial ao Mississipi, Estados 
Unidos, a convite da Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários – ANTAQ, com a finalidade de trocar 
experiências com autoridades norte-americanas e co-
nhecer o complexo do Mississipi, considerada hidrovia 
modelo para o mundo, tanto em eficiência quanto em 
tecnologia e preservação do meio ambiente. ORDEM 
DO DIA: A – Requerimentos: 1 – REQUERIMENTO Nº 
161/09 – do Sr. Carlos Santana – que “requer a reali-
zação de reunião de audiência pública com a presença 
dos prefeitos dos municípios de Nova Iguaçu, Belford 
Roxo, São João de Meriti, Queimados, Japeri e, para 
debater sobre novos pedágios”. Retirado de pauta, de 
ofício. 2 – REQUERIMENTO Nº 162/09 – do Sr. Car-
los Santana – que “requer a realização de reunião de 
audiência pública com a presença do presidente da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, 
para debater sobre novos pedágios”. Retirado de pau-
ta, de ofício. 3 – REQUERIMENTO Nº 163/09 – do Sr. 
Walter Ihoshi – que “requer a realização de audiência 
pública com a Diretora-Presidente da ANAC e com o 
presidente da INFRAERO a fim de debater questões 
relativas à ampliação do aeródromo de Jacarepaguá, 
no Rio de Janeiro”. O  Deputado Walter Ihoshi encami-
nhou a matéria. Discutiu o requerimento o  Deputado 
Hugo Leal. Aprovado. 4 – REQUERIMENTO Nº 166/09 
– do Sr. Hugo Leal – que “requer, em aditamento ao 
Requerimento nº 160/09, a inclusão do PL Nº 2.742/08, 
que “acrescenta o art. 26-B à Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e altera o art. 147, da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, com relação à educação 
para o trânsito”, para ser discutido na reunião conjunta 
com a Comissão de Educação e Cultura”. O  Deputado 
Hugo Leal encaminhou a matéria. Não houve discus-
são. Aprovado. 5 – REQUERIMENTO Nº 167/09 – do 
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Sr. Marcelo Almeida – que “requer a realização de 
audiência pública, em conjunto com a Comissão de 
Educação e Cultura, para debater a situação do trans-
porte escolar no Brasil”. O  Deputado Marcelo Almeida 
encaminhou a matéria. Não houve discussão. Aprovado. 
B – Proposição sujeita à apreciação do Plenário: UR-
GENTE: 6 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 1.673/09 – da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional – (MSC 976/2008) – que “aprova 
os textos das Resoluções MSC 201(81); MSC 202(81); 
MSC 204 (81); MSC 216(82); MSC 227(82), com as 
emendas aos Capítulos II -1, II -2, III, IV, V e XII, do 
Anexo da Convenção Internacional para a Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar, SOLAS, e ao Protocolo-1988 
da mesma Convenção”. Relator:  Deputado Edio Lopes. 
Parecer: pela aprovação. Retirado de pauta, de ofício. 
C – Proposições sujeitas à apreciação conclusiva pelas 
Comissões: TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA: 7 – PROJE-
TO DE LEI Nº 2.799/08 – do Sr. Silas Câmara – que 
“torna obrigatória a afixação do texto da Lei nº 8.899, 
de 29 de junho de 1994, nos guichês para atendimen-
to ao público das empresas de transporte interesta-
dual”. Relator:  Deputado Mauro Lopes. Parecer: pela 
rejeição. Retirado de pauta pelo autor. 8 – PROJETO 
DE LEI Nº 4.663/09 – do Sr. Jurandy Loureiro – que 
“dispõe sobre a comunicação, aos órgãos executivos 
estaduais de trânsito, de falecimento de condutor de 
veículo”. Relator:  Deputado Geraldo Simões. Parecer: 
pela aprovação, com substitutivo. Retirado de pauta 
pelo relator. 9 – PROJETO DE LEI Nº 4.963/09 – do 
Sr. Alex Canziani – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 
de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de 
Viação, de modo a incluir na Relação Descritiva das 
Rodovias do Sistema Rodoviário Nacional, o acesso à 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFP 
– Campus Londrina – a partir do km 140,0 da BR-369 
/ PR”. Relator:  Deputado Pedro Fernandes. Parecer: 
pela aprovação, com substitutivo. O  Deputado Pedro 
Fernandes procedeu a leitura de seu relatório e voto. 
Não houve discussão. Aprovado por unanimidade o 
parecer. 10 – PROJETO DE LEI Nº 5.097/09 – do Sr. 
Paes de Lira – que “altera a Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáuti-
ca”. (Apensado: PL Nº 5.635/2009) Relator:  Deputado 
Davi Alves Silva Júnior. Parecer: pela rejeição deste 
e do PL Nº 5.635/2009, apensado. Retirado de pauta, 
de ofício. 11 – PROJETO DE LEI Nº 5.582/09 – do Sr. 
Milton Monti – que “denomina “Prof. Geraldo Maurício 
Lima” o viaduto localizado no km 75+650m, da BR-153, 
no município de Bady Bassitt / SP”. Relator:  Deputado 
Davi Alves Silva Júnior. Parecer: pela aprovação, com 
emenda. Retirado de pauta a requerimento do  Deputado 
Hugo Leal. 12 – PROJETO DE LEI Nº 5.674/09 – do 

Sr. Zezéu Ribeiro – que “denomina Guimarães Rosa 
a ponte construída sobre o Rio São Francisco, ligando 
os municípios de Carinhanha e Malhada na BR-030, 
no Estado da Bahia”. Relator:  Deputado Lázaro Bo-
telho. Parecer: pela aprovação. Retirado de pauta, de 
ofício. Nada mais havendo a tratar, o Presidente de-
clarou encerrados os trabalhos às onze horas, antes 
convocando reunião de audiência pública para debater 
a “segurança do tráfego aéreo e causas do acidente 
com a aeronave Airbus no Voo AF 447, da companhia 
aérea Air France, às 10 horas, no plenário de número 
11 do Anexo II e para reunião deliberativa extraordi-
nária para discutir e votar o PL Nº nº 2.872/08 – do 
Sr. Carlos Zarattini – que “altera dispositivos da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trân-
sito Brasileiro e dá outras providências”, às 15 horas, 
também no plenário de número 11 do Anexo II. E, para 
constar, eu, Admar Pires dos Santos, lavrei a presente 
Ata que, por ter sido lida e aprovada, será assinada 
pelo 1º Vice-Presidente,  Deputado Mauro Lopes, no 
exercício da Presidência, e publicada no Diário da Câ-
mara dos Deputados.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa
Ata Da 31ª Reunião De Audiência Pública, re-

alizada em 28 de outubro de 2009

Às dez horas e vinte e um minutos do dia vinte e 
oito de outubro de dois mil e nove, reuniu-se a Comissão 
de Viação e Transportes, no Anexo II, Plenário 11 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Jaime Martins – Presidente; Mauro Lopes e 
Hugo Leal – Vice-Presidentes; Airton Roveda, Camilo 
Cola, Carlos Zarattini, Décio Lima, Geraldo Simões, 
Giovanni Queiroz, Lázaro Botelho, Leonardo Quintão, 
Lúcio Vale, Marcelo Almeida, Marinha Raupp, Pedro 
Fernandes, Professor Victorio Galli, Roberto Britto, Si-
las Brasileiro e Vanderlei Macris – Titulares; Dr. Talmir, 
Emanuel Fernandes, Fábio Ramalho, Fernando Chu-
cre, Flaviano Melo, Gonzaga Patriota, José Chaves, 
Lael Varella, Marcelo Teixeira, Nelson Bornier, Pedro 
Chaves, Perpétua Almeida e Rita Camata – Suplen-
tes. Deixaram de comparecer os Deputados Affonso 
Camargo, Beto Albuquerque, Carlos Alberto Leréia, 
Carlos Santana, Chico da Princesa, Cláudio Diaz, Davi 
Alves Silva Júnior, Edio Lopes e Olavo Calheiros. O 
Presidente declarou aberta a reunião, convocada em 
virtude da aprovação dos requerimentos de números 
130/09, de autoria da Deputada  Rita Camata e 131/09, 
de autoria do  Deputado Jaime Martins, para discutir 
a “segurança do tráfego aéreo e causas do acidente 
com a aeronave airbus no voo AF-447 da companhia 
aérea Air France”. O Presidente convidou para compor 
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a mesa os senhores Tenente-Brigadeiro-do-Ar Ramon 
Borges Cardoso, Diretor-Geral do Departamento de 
Controle do Espaço Aéreo – DECEA, que veio também 
representando o Comandante da Aeronática, Tenente-
Brigadeiro-do-Ar Junite Saito e o Ministro da Defesa, 
Nelson Jobim; Dino Ishikura, Superintendente de Ae-
ronavegabilidade da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC; José Márcio Monsão Mollo, Diretor-Presidente 
do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias; Paulo 
de Tarso Gonçalves Júnior, Diretor-Geral da subsede 
de Belo Horizonte do Sindicato Nacional dos Aeroviá-
rios; Paul-Louis Arslanian, do Escritório de Investigação 
das Causas do Acidente e representante do Ministro 
dos Transportes francês, Dominique Bussereau; Yan-
nick Malinge, Vice-Presidente de Segurança de Voo 
da AIRBUS SAS; Isabelle Birem, Diretora-Geral da 
Air France para o Brasil; e Bertrand Lebel, Vice-Presi-
dente Executivo da Air France. A seguir, o Presidente 
explicou as regras do debate e passou a palavra, su-
cessivamente, aos expositores. O  Deputado Dr. Talmir 
solicitou a palavra e comunicou que o Sr. Nelson Faria 
Marinho, Presidente da Associação dos Familiares das 
Vítimas do Voo 447, também convidado para a audiên-
cia, não estava presente em razão de não ter recebido 
a passagem aérea para vir a Brasília. Fizeram uso da 
palavra os senhores deputados Rita Camata, Jaime 
Martins, Roberto Britto, Vanderlei Macris, Dr. Talmir e 
Emanuel Fernandes. O Presidente solicitou aos con-
vidados que respondessem as perguntas formuladas 
pelos parlamentares e também apresentassem suas 
considerações finais. Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente agradeceu a presença de todos e encer-
rou os trabalhos às quatorze horas e quinze minutos, 
antes convocando reunião deliberativa extraordinária 
para as quatorze horas e trinta minutos deste dia 28 de 
outubro de 2009, no plenário 11 do Anexo II. E, para 
constar, eu, Admar Pires dos Santos, lavrei a presente 
Ata, que por ter sido lida e aprovada, será assinada 
pelo Presidente,  Deputado Jaime Martins, e publicada 
no Diário da Câmara dos Deputados. O inteiro teor da 
reunião encontra-se gravado, passando o arquivo de 
áudio a integrar o seu acervo documental.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata Da 32ª Reunião Extraordinária, realizada 
em 28 de outubro de 2009.

Às quinze horas e trinta e nove minutos do dia 
vinte e oito de outubro de dois mil e nove, reuniu-se a 
Comissão de Viação e Transportes, no Anexo II, Ple-
nário 11 da Câmara dos Deputados, com a presença 
dos Senhores Deputados Jaime Martins – Presiden-

te, Mauro Lopes e Hugo Leal – Vice-Presidentes; Air-
ton Roveda, Camilo Cola, Carlos Zarattini, Chico da 
Princesa, Décio Lima, Edio Lopes, Geraldo Simões, 
Giovanni Queiroz, Lázaro Botelho, Leonardo Quintão, 
Lúcio Vale, Marcelo Almeida, Marinha Raupp, Pedro 
Fernandes, Professor Victorio Galli, Roberto Britto, 
Silas Brasileiro e Vanderlei Macris – Titulares; Dr. Tal-
mir, Emanuel Fernandes, Fábio Ramalho, Fernando 
Chucre, Flaviano Melo, Gonzaga Patriota, José Cha-
ves, Lael Varella, Marcos Lima, Nelson Bornier, Pedro 
Chaves, Perpétua Almeida, Rita Camata e Walter Ihoshi 
– Suplentes. Deixaram de comparecer os Deputados 
Affonso Camargo, Beto Albuquerque, Carlos Alberto 
Leréia, Carlos Santana, Cláudio Diaz, Davi Alves Silva 
Júnior e Olavo Calheiros. Havendo número regimental, 
o Presidente declarou abertos os trabalhos. Foi apro-
vada, unanimemente, a Ata da 30ª reunião ordinária, 
realizada no dia 21 de outubro de 2009. ORDEM DO 
DIA: O Presidente informou aos membros a existên-
cia de matéria sobre a mesa e submeteu ao Plenário, 
para apreciação em bloco, a inclusão de quatro reque-
rimentos extra-pauta. Em votação em bloco, a inclusão 
de matéria foi aprovada por unanimidade. A – Matéria 
Sobre a Mesa: 1 – REQUERIMENTO Nº 169/09 – do 
Sr. Carlos Zarattini – que “requer a realização de reu-
nião de audiência pública para discussão do PL Nº nº 
5.980, de 2009”. Aprovado por unanimidade. 2 – RE-
QUERIMENTO Nº 170/09 – do Sr. Leonardo Quintão 
– que “requer a realização de audiência pública para 
debater a desoneração tributária dos insumos do trans-
porte urbano sobre trilhos, especialmente da energia 
elétrica”. Aprovado por unanimidade. 3 – REQUERI-
MENTO Nº 171/09 – da Sra. Marinha Raupp – que “re-
quer a participação de membros desta Comissão em 
mesas-redondas com visitas técnicas, no Estado de 
Rondônia, para debater a execução das obras rodo-
viárias do PAC – Programa de Aceleração do Cresci-
mento naquela Unidade da Federação”. Aprovado por 
unanimidade. 4 – REQUERIMENTO Nº 172/09 – da 
Sra. Marinha Raupp – que “requer a participação de 
membros desta Comissão em mesas-redondas com 
visitas técnicas para melhor avaliar o traçado para 
implementação do trecho da BR-080, no Estado de 
Rondônia”. Aprovado por unanimidade. B – Proposi-
ções sujeitas à apreciação do Plenário: TRAMITAÇÃO 
ORDINÁRIA: 5 – PROJETO DE LEI Nº 2.872/08 – do 
Sr. Carlos Zarattini – que “altera dispositivos da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de 
Trânsito Brasileiro e dá outras providências”. Relato-
ra: Deputada  Rita Camata. Parecer: pela aprovação, 
com substitutivo. Os Deputados Chico da Princesa, 
Pedro Fernandes e Gonzaga Patriota apresentaram 
votos em separado. O Presidente passou a palavra à 
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relatora, Deputada  Rita Camata, que procedeu a lei-
tura de seu relatório e voto. Fizeram uso da palavra 
pela ordem os senhores deputados Vanderlei Macris, 
Fernando Chucre, Marcelo Almeida, Hugo Leal, Carlos 
Zarattini e Lázaro Botelho. O Presidente informou aos 
membros que deveria encerrar a reunião, em virtude 
do início da Ordem do Dia no Plenário da Casa e que, 
desta maneira, ficaria para a reunião seguinte o início 
da discussão. Nada mais havendo a tratar, o Presidente 
declarou encerrados os trabalhos às dezesseis horas 
e cinquenta e nove minutos, antes convidando a todos 
para o I Fórum sobre Hidrovias, promovido por esta 
Comissão, que seria realizado no dia 4 de novembro, 
às 9:00 horas, no auditório Nereu Ramos da Câmara 
dos Deputados, e convocando os membros para reu-
nião ordinária agendada para a terça-feira, dia 10 de 
novembro de 2009, às 14:30 horas, em plenário a ser 
definido. E, para constar, eu, Admar Pires dos Santos, 
lavrei a presente Ata, que por ter sido lida e aprovada, 
será assinada pelo Presidente,  Deputado Jaime Martins, 
e publicada no Diário da Câmara dos Deputados.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa
Ata da 33ª Reunião de Audiência Pública, re-

alizada em 11 de novembro de 2009

Às dez horas e vinte e oito minutos do dia onze 
de novembro de dois mil e nove, reuniu-se a Comis-
são de Viação e Transportes, no Anexo II, Plenário 11 
da Câmara dos Deputados, com a presença dos Se-
nhores Deputados Jaime Martins – Presidente; Mauro 
Lopes e Hugo Leal – Vice-Presidentes; Airton Roveda, 
Beto Albuquerque, Camilo Cola, Carlos Alberto Leréia, 
Carlos Zarattini, Cláudio Diaz, Geraldo Simões, Lázaro 
Botelho, Leonardo Quintão, Lúcio Vale, Marcelo Almei-
da, Marinha Raupp, Pedro Fernandes, Professor Vic-
torio Galli, Roberto Britto, Silas Brasileiro e Vanderlei 
Macris – Titulares; Dr. Talmir, Fábio Ramalho, Geraldo 
Thadeu, José Chaves, Lael Varella, Marcelo Teixeira, 
Marcos Lima, Pedro Chaves, Perpétua Almeida e Re-
nato Molling – Suplentes. Deixaram de comparecer os 
Deputados Affonso Camargo, Carlos Santana, Chico 
da Princesa, Davi Alves Silva Júnior, Décio Lima, Edio 
Lopes, Giovanni Queiroz e Olavo Calheiros. O Presiden-
te declarou aberta a reunião, convocada em virtude da 
aprovação do requerimento nº 103 de 2009, de autoria 
do  Deputado Carlos Zarattini, para “discutir a licitação 
para o serviço de transporte interestadual de passa-
geiros”. O Presidente convidou para compor a mesa 
os expositores Bernardo Figueiredo, Diretor-Geral da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; 
Aurélio Virgílio Veiga Rios, Subprocurador-Geral da Re-
pública; Adalberto Santos de Vasconcelos, Secretário de 

Fiscalização de Desestatização do Tribunal de Contas 
da União; Marcos Martinez, Diretor de Procedimentos 
e Logística da Agência Reguladora de Serviços Públi-
cos Delegados do Estado de São Paulo – ARTESP; 
Renan Chieppe, Presidente da Associação Brasileira 
das Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros 
– ABRATI; e Waldir Cardoso, Presidente da Associa-
ção dos Usuários de Transportes Coletivos de Âmbito 
Nacional – AUTCAN. A seguir, o Presidente explicou 
as regras do debate e passou a palavra, sucessiva-
mente, aos expositores. Interpelaram os convidados 
os senhores deputados Carlos Zarattini, Mauro Lopes, 
Carlos Alberto Leréia, Silas Brasileiro, Pedro Fernandes 
e Lázaro Botelho. O Presidente devolveu a palavra aos 
expositores para responderem aos questionamentos 
dos parlamentares e apresentarem as suas conside-
ração finais. O Presidente agradeceu a presença de 
todos e encerrou os trabalhos às treze horas e trinta 
e cinco minutos, antes convocando reunião ordinária 
para a quarta-feira, dia 18 de novembro, às 10 horas, 
no plenário de número 11 do Anexo II. E, para constar, 
eu, Admar Pires dos Santos, lavrei a presente Ata que, 
por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Presi-
dente,  Deputado Jaime Martins, e publicada no Diário 
da Câmara dos Deputados. O inteiro teor da reunião 
encontra-se gravado, passando o arquivo de áudio a 
integrar o seu acervo documental.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata da 34ª Reunião Ordinária, realizada em 18 
de novembro de 2009.

Às onze horas e nove minutos do dia dezoito de 
novembro de dois mil e nove, reuniu-se a Comissão 
de Viação e Transportes, no Anexo II, Plenário 11 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senho-
res Deputados Jaime Martins – Presidente; Mauro 
Lopes – Vice-Presidente; Airton Roveda, Camilo Cola, 
Carlos Alberto Leréia, Carlos Zarattini, Chico da Prin-
cesa, Cláudio Diaz, Davi Alves Silva Júnior, Décio Lima, 
Edio Lopes, Geraldo Simões, Giovanni Queiroz, Láza-
ro Botelho, Leonardo Quintão, Lúcio Vale, Marcelo Al-
meida, Marinha Raupp, Pedro Fernandes, Roberto 
Britto, Silas Brasileiro e Vanderlei Macris – Titulares; 
Arolde de Oliveira, Fábio Ramalho, Geraldo Thadeu, 
Gonzaga Patriota, José Chaves, Lael Varella, Marcos 
Lima, Nelson Bornier, Perpétua Almeida e Walter Ihoshi 
– Suplentes. Deixaram de comparecer os Deputados 
Affonso Camargo, Beto Albuquerque, Carlos Santana, 
Hugo Leal e Olavo Calheiros. Havendo número regi-
mental, o Presidente declarou abertos os trabalhos. 
Foram aprovadas as atas da 31ª, 32ª e 33ª reuniões, 
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realizadas, respectivamente, nos dias 28 de outubro, 
pela manhã e à tarde, e no dia 11 de novembro de 
2009. EXPEDIENTE: O Presidente comunicou ao Ple-
nário as designações de números 20 e 21, realizadas, 
respectivamente, nos dias 30 de outubro e 6 de no-
vembro de 2009. ORDEM DO DIA: A – O Presidente 
informou aos membros que as emendas desta Comis-
são à Lei Orçamentária Anual para o Exercício de 2010 
deveriam ser escolhidas e aprovadas na presente reu-
nião. A seguir, o Presidente procedeu a leitura das 
sugestões de emendas propostas pelos pares. Discu-
tiram as propostas de emendas ao orçamento os se-
nhores deputados Geraldo Simões, Chico da Princesa, 
Carlos Zarattini, Marcelo Almeida, Mauro Lopes, Cláu-
dio Diaz e Marinha Raupp. Após encontrarem uma 
proposta de consenso, o Presidente anunciou a esco-
lha das emendas desta Comissão ao Orçamento 2010, 
para serem votadas. Finda a votação, a Comissão 
aprovou as seguintes emendas: 1) DNIT – Construção 
de Trecho Rodoviário na BR 415 – BA, no valor de 
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); 2) Cons-
trução de contorno ferroviário no Município de Divinó-
polis – Minas Gerais, no valor de R$100.000.000,00 
(cem milhões de reais); 3) DNIT – Construção de tre-
cho rodoviário – BR 474, no valor de R$50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais); 4) Atender a Moderniza-
ção operacional dos Batalhões de Engenharia de Cons-
trução do Exército Brasileiro, no valor de 
R$320.660.000,00 (trezentos e vinte milhões, seiscen-
tos e sessenta mil reais); 5) VALEC – Ferrovia Trans-
continental, no valor de R$100.000.000,00 (cem milhões 
de reais); 6) DNIT – Estudos e projetos de infraestru-
tura de transportes, no valor de R$100.000.000,00 
(cem milhões de reais); 7) DNIT – Construção sobre 
o Rio Madeira, no valor de R$50.000.000,00 (cinquen-
ta milhões de reais); e 8) DNIT – Contorno Rodoviário 
de Ubá – MG, no valor de R$50.000.000,00 (cinquen-
ta milhões de reais). B – Requerimentos: 1 – REQUE-
RIMENTO Nº 161/09 – do Sr. Carlos Santana – que 
“requer a realização de reunião de audiência pública 
com a presença dos prefeitos dos municípios de Nova 
Iguaçu, Belford Roxo, São João de Meriti, Queimados 
e Japeri, para debater sobre novos pedágios”. Retira-
do de pauta pelo autor. 2 – REQUERIMENTO Nº 162/09 
– do Sr. Carlos Santana – que “requer a realização de 
reunião de audiência pública com a presença do pre-
sidente da Agência Nacional de Transportes Terrestres 
– ANTT, para debater sobre novos pedágios”. Retirado 
de pauta pelo autor. 3 – REQUERIMENTO Nº 168/09 
– do Sr. Carlos Santana – que “requer a realização de 
reunião de audiência pública para tratar da Segurança 
Pública nas Ferrovias Federais, em virtude da revita-
lização através do Programa de Aceleração do Cres-

cimento – PAC”. Retirado de pauta pelo autor. 4 – RE-
QUERIMENTO Nº 173/09 – do Sr. Gonzaga Patriota 
– que “requer a realização do X Seminário Brasileiro 
do Transporte Rodoviário de Cargas, da NTC e FENA-
TAC”. Não houve discussão. Aprovado unanimemente. 
5 – REQUERIMENTO Nº 174/09 – do Sr. Vanderlei 
Macris – que “requer sejam convidados o Presidente 
da Infraero, a Presidente da ANAC, o Presidente do 
Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias e o Di-
retor-Geral do Departamento de Controle do Espaço 
Aéreo para prestarem esclarecimentos sobre as pro-
vidências que vêm sendo tomadas apara evitar um 
novo apagão aéreo”. Não houve discussão. Aprovado 
unanimemente. 6 – REQUERIMENTO Nº 175/09 – da 
Sra. Perpétua Almeida – que “requer a realização de 
audiência pública com o presidente da Infraero – Em-
presa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária, órgão 
ligado ao Ministério da Defesa”. Não houve discussão. 
Aprovado unanimemente. 7 – REQUERIMENTO Nº 
176/09 – do Sr. Dr. Talmir – que “requer que o Presi-
dente da Associação dos Familiares das Vítimas do 
vôo 447 e a Polícia Federal sejam ouvidos pelo relator 
do Grupo de Trabalho, o Dep. Dr. Talmir”. Não houve 
discussão. Aprovado unanimemente. C – Proposições 
sujeitas à apreciação do Plenário: URGENTE: 8 – PRO-
JETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.673/09 – da 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal – (MSC 976/2008) – que “aprova os textos das 
Resoluções MSC 201(81); MSC 202(81); MSC 204 
(81); MSC 216(82); MSC 227(82), com as emendas 
aos Capítulos II -1, II -2, III, IV, V e XII, do Anexo da 
Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, SOLAS, e ao Protocolo-1988 da mes-
ma Convenção”. Relator:  Deputado Edio Lopes. Pare-
cer: pela aprovação. Lido pelo  Deputado Lázaro Bote-
lho. Não houve discussão. Aprovado o parecer unani-
memente. 9 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 1.810/09 – da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional – (MSC 56/2006) – que “aprova o 
texto do Acordo sobre Transporte marítimo ente o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América, celebrado em Wa-
shington, em 30 de setembro de 2005”. Relator: 
 Deputado Professor Victório Galli. Parecer: pela apro-
vação. Em virtude do afastamento do  Deputado Pro-
fessor Victório Galli, o Presidente designou o  Deputado 
Geraldo Simões como Relator Substituto. O  Deputado 
Geraldo Simões acatou, integralmente, o relatório ela-
borado pelo parlamentar afastado e proferiu sua leitu-
ra em Plenário. Não houve discussão. Aprovado o pa-
recer unanimemente. TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA: 10 
– PROJETO DE LEI Nº 2.872/08 – do Sr. Carlos Za-
rattini – que “altera dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 
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de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro 
e dá outras providências”. Relatora: Deputada  Rita 
Camata. Parecer: pela aprovação, com substitutivo. Os 
Deputados Chico da Princesa, Pedro Fernandes, Gon-
zaga Patriota e Carlos Zarattini apresentaram votos 
em separado. Retirado de pauta a requerimento do 
 Deputado Marcelo Almeida e outros. O Presidente in-
formou que votaria este projeto como primeiro item da 
pauta na próxima reunião desta Comissão. D – Propo-
sições sujeitas à apreciação conclusiva pelas Comis-
sões: TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA; 11 – PROJETO DE 
LEI Nº 1.636/07 – do Sr. Lúcio Vale – que “modifica a 
Lei nº 9.537, de 1997, que “dispõe sobre a segurança 
do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional 
e dá outras providências”, relativamente ao serviço de 
praticagem”. Relator:  Deputado Cláudio Diaz. Parecer 
com complementação de voto do relator, Dep. Cláudio 
Diaz (PSDB-RS), pela aprovação deste e da emenda 
nº 2 apresentada na CDEIC, nos termos do substitu-
tivo adotado pela CDEIC, com subemenda substitutiva, 
e pela rejeição da emenda nº 1 apresentada na CDEIC 
e da emenda apresentada nesta Comissão. O  Deputado 
Carlos Zarattini apresentou voto em separado em 
02/09/2009. Retirado de pauta pelo autor. 12 – PRO-
JETO DE LEI Nº 2.799/08 – do Sr. Silas Câmara – que 
“torna obrigatória a afixação do texto da Lei nº 8.899, 
de 29 de junho de 1994, nos guichês para atendimen-
to ao público das empresas de transporte interestadu-
al”. Relator:  Deputado Mauro Lopes. Parecer: pela 
rejeição. Retirado de pauta pelo autor. 13 – PROJETO 
DE LEI Nº 3.656/08 – do Sr. Laerte Bessa – que “dis-
põe sobre a fixação de obstáculos nos limites nas 
quadras ou conjuntos residenciais dos Estados e do 
Distrito Federal”. Relator:  Deputado Carlos Zarattini. 
Parecer: pela rejeição. Retirado de pauta a requeri-
mento do  Deputado Lúcio Vale. 14 – PROJETO DE 
LEI Nº 4.663/09 – do Sr. Jurandy Loureiro – que “dis-
põe sobre a comunicação, aos órgãos executivos es-
taduais de trânsito, de falecimento de condutor de 
veículo”. Relator:  Deputado Geraldo Simões. Parecer: 
pela aprovação, com substitutivo. O  Deputado Geraldo 
Simões procedeu a leitura de seu relatório e voto. Não 
houve discussão. Aprovado o parecer unanimemente. 
15 – PROJETO DE LEI Nº 5.097/09 – do Sr. Paes de 
Lira – que “altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 
de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica”. (Apensa-
do: PL Nº 5635/2009) Relator:  Deputado Davi Alves 
Silva Júnior. Parecer: pela rejeição deste e do PL Nº 
5635/2009, apensado. Retirado a requerimento do 
 Deputado Camilo Cola. 16 – PROJETO DE LEI Nº 
5.211/09 – do Sr. Edson Aparecido – que “denomina 
“Ponte Mário Covas” a ponte sobre o rio Paraná, na 
BR-158, que liga a cidade de Paulicéia no Estado de 

São Paulo a Brasilândia no Estado de Mato Grosso do 
Sul”. Relator:  Deputado Cláudio Diaz. Parecer: pela 
aprovação. Não houve discussão. Aprovado o parecer 
unanimemente. 17 – PROJETO DE LEI Nº 5.582/09 
– do Sr. Milton Monti – que “denomina “Prof. Geraldo 
Maurício Lima” o viaduto localizado no km 75+650m, 
da BR-153, no município de Bady Bassitt / SP”. Rela-
tor:  Deputado Davi Alves Silva Júnior. Parecer: pela 
aprovação, com emenda. Não houve discussão. Apro-
vado o parecer unanimemente. 18 – PROJETO DE LEI 
Nº 5.610/09 – do Sr. José Fernando Aparecido de Oli-
veira – que “acrescenta dispositivos à Lei nº 9.537, de 
11 de dezembro de 1997, para vedar a operação de 
embarcação por quem esteja sob a influência do álco-
ol ou de qualquer substância psicoativa que determine 
dependência”. Relator:  Deputado Décio Lima. Parecer: 
pela aprovação, com substitutivo. Não houve discus-
são. Aprovado o parecer unanimemente. 19 – PROJE-
TO DE LEI Nº 5.674/09 – do Sr. Zezéu Ribeiro – que 
“denomina Guimarães Rosa a ponte construída sobre 
o Rio São Francisco, ligando os municípios de Cari-
nhanha e Malhada na BR-030, no Estado da Bahia”. 
Relator:  Deputado Lázaro Botelho. Parecer: pela apro-
vação. Não houve discussão. Aprovado o parecer una-
nimemente. 20 – PROJETO DE LEI Nº 5.744/09 – do 
Sr. Paulo Pimenta – que “obriga a construção e manu-
tenção de estações de apoio ao usuário, no âmbito 
das concessões rodoviárias federais”. Relator:  Deputado 
Leonardo Quintão. Parecer: pela rejeição. Lido pelo 
 Deputado Davi Alves Silva Júnior. Não houve discus-
são. Aprovado o parecer unanimemente. 21 – PROJE-
TO DE LEI Nº 5.787/09 – do Sr. Antonio Carlos Mendes 
Thame – que “cria o Programa Nacional de substitui-
ção de veículos automotores de transporte privado 
individual de passageiros”. Relator:  Deputado Leonar-
do Quintão. Parecer: pela aprovação. Lido pelo  Deputado 
Cláudio Diaz. Não houve discussão. Aprovado o pare-
cer unanimemente. O Presidente informou que sus-
penderia a reunião por cinco minutos, objetivando 
conceder este tempo para que a Secretaria da Comis-
são pudesse concluir a elaboração da Ata da presen-
te reunião e solicitou aos membros que permaneces-
sem no recinto. Ao reabrir a reunião, o Presidente 
solicitou ao  Deputado Lázaro Botelho que procedesse 
a leitura da Ata da presente reunião. O  Deputado Láza-
ro Botelho solicitou a dispensa da leitura da Ata. O 
Presidente submeteu ao Plenário a solicitação de dis-
pensa da leitura da Ata, que foi aprovada unanime-
mente. Em votação, foi aprovada por unanimidade a 
Ata da presente reunião. Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente declarou encerrados os trabalhos às doze 
horas e trinta e cinco minutos, antes convocando reu-
nião ordinária para a quarta-feira, dia 25 de novembro 
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de 2009, às 10 horas, no plenário de número 11 do 
Anexo II. E, para constar, eu, Admar Pires dos Santos, 
lavrei a presente Ata que, por ter sido lida e aprovada, 
será assinada pelo Presidente,  Deputado Jaime Mar-
tins, e publicada no Diário da Câmara dos Deputa-
dos.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata da 35ª Reunião Ordinária, realizada em 25 
de novembro de 2009.

Às dez horas e vinte e quatro minutos do dia vin-
te e cinco de novembro de dois mil e nove, reuniu-se 
a Comissão de Viação e Transportes, no Anexo II, Ple-
nário 11 da Câmara dos Deputados, com a presença 
dos Senhores Deputados Jaime Martins – Presidente; 
Mauro Lopes e Hugo Leal – Vice-Presidentes; Affonso 
Camargo, Airton Roveda, Beto Albuquerque, Camilo 
Cola, Carlos Alberto Leréia, Carlos Zarattini, Chico da 
Princesa, Davi Alves Silva Júnior, Décio Lima, Edio 
Lopes, Geraldo Simões, Giovanni Queiroz, Lázaro Bo-
telho, Leonardo Quintão, Lúcio Vale, Marcelo Almeida, 
Marinha Raupp, Pedro Fernandes e Silas Brasileiro – 
Titulares; Alexandre Silveira, Arolde de Oliveira, Dr. 
Talmir, Fernando Chucre, Gonzaga Patriota, Lael Va-
rella, Marcos Lima, Nelson Bornier, Pedro Chaves, 
Perpétua Almeida, Rita Camata e Walter Ihoshi – Su-
plentes. Compareceu também o  Deputado Wellington 
Fagundes, como não-membro. Deixaram de compare-
cer os Deputados Carlos Santana, Cláudio Diaz, Ola-
vo Calheiros, Roberto Britto e Vanderlei Macris. Ha-
vendo número regimental, o Presidente declarou aber-
tos os trabalhos. ORDEM DO DIA: A – Proposições 
sujeitas à apreciação do Plenário: TRAMITAÇÃO OR-
DINÁRIA: 1 – PROJETO DE LEI Nº 2.872/08 – do Sr. 
Carlos Zarattini – que “altera dispositivos da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trân-
sito Brasileiro e dá outras providências”. Relatora: 
Deputada  Rita Camata. Parecer: pela aprovação, com 
substitutivo. Os Deputados Chico da Princesa, Pedro 
Fernandes, Gonzaga Patriota e Carlos Zarattini apre-
sentaram votos em separado. O Presidente esclareceu 
ao Plenário que a leitura do parecer da relatora havia 
sido realizado na última reunião e que daria início aos 
trabalhos iniciando a discussão, passando primeira-
mente, a palavra à Deputada  Rita Camata e, poste-
riormente, seguiria a discussão na ordem dos deputa-
dos inscritos na sessão anterior. A Relatora agradeceu 
o apoio ao trabalho realizado e as sugestões recebidas 
dos parlamentares, instituições e entidades da socie-
dade civil. Discutiram a matéria os deputados Mauro 
Lopes, Marcelo Almeida, Hugo Leal, Carlos Zarattini, 

Lázaro Botelho, Chico da Princesa e Pedro Fernandes. 
Os deputados Mauro Lopes e Hugo Leal solicitaram à 
relatora acatar a sugestão de retirada da pontuação 
na carteira referente a multas de caráter administrati-
vo, previstas no art. 233, justificando que esta alteração 
vinha sendo requerida por diversos gestores de DE-
TRANs de inúmeros estados da Federação. A relatora 
respondeu afirmando que estava de acordo com a al-
teração solicitada, mas que esta matéria deveria ser 
inserida no parecer da Subcomissão Especial para 
Promover a Revisão do Código de Trânsito Brasileiro, 
uma vez que seu Relatório estava finalizado e pronto 
para a votação. O Presidente sugeriu ao relator da 
Subcomissão,  Deputado Marcelo Almeida, acatar a 
sugestão apresentada em seu Relatório. O Presiden-
te deu conhecimento ao Plenário dos 15 destaques 
apresentados para votação em separado. A admissi-
bilidade de todos estes destaques foi aprovada. A se-
guir, o Presidente colocou em votação o texto do subs-
titutivo da relatora, ressalvados os destaques. O texto 
do substitutivo, ressalvados os destaques apresenta-
dos, foi aprovado unanimemente. Dando prossegui-
mento à apreciação da matéria, o Presidente passou 
ao Destaque de número 1, de autoria dos deputados 
Marcelo Almeida, Chico da Princesa e Airton Roveda, 
para votação em separado do inciso VIII e do parágra-
fo único, ambos do artigo 7º, constantes no substituti-
vo apresentado. Encaminharam o requerimento de 
destaque os deputados Marcelo Almeida, Carlos Za-
rattini, Rita Camata e Hugo Leal. O destaque foi reti-
rado pelo  Deputado Marcelo Almeida. Destaque de 
número 2, de autoria dos deputados Marcelo Almeida, 
Chico da Princesa e Airton Roveda, para votação em 
separado do artigo 56-A, caput, e seu parágrafo único, 
constantes no substitutivo apresentado. Encaminharam 
o requerimento de destaque os deputados Marcelo 
Almeida, Fernando Chucre, Carlos Zarattini e Rita Ca-
mata. Pela ordem, se manifestou o  Deputado Hugo 
Leal. Em votação, o texto do substitutivo da relatora foi 
mantido, contra os votos dos deputados Chico da Prin-
cesa, Fernando Chucre e Marcelo Almeida. Destaque 
de número 3, de autoria dos deputados Marcelo Al-
meida, Chico da Princesa e Airton Roveda, para vota-
ção em separado dos parágrafos e incisos do artigo 
148, constantes no substitutivo apresentado. Encami-
nharam o requerimento de destaque os deputados 
Marcelo Almeida e Rita Camata. Em votação, o texto 
do substitutivo da relatora foi mantido, contra os votos 
dos deputados Chico da Princesa, Davi Alves Silva 
Júnior, Hugo Leal, Lázaro Botelho, Leonardo Quintão 
e Marcelo Almeida. Destaque de número 4, de auto-
ria dos deputados Marcelo Almeida, Chico da Prince-
sa e Airton Roveda, para votação em separado dos 
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incisos I, II e III do artigo 230-A, constantes no subs-
titutivo apresentado. Retirado pelo  Deputado Marcelo 
Almeida. Destaque de número 5, de autoria dos de-
putados Marcelo Almeida, Chico da Princesa e Airton 
Roveda, para votação em separado dos incisos V e 
VIII do artigo 231, constantes no substitutivo apresen-
tado. Encaminharam o requerimento de destaque o 
 Deputado Marcelo Almeida e a Deputada  Rita Cama-
ta. Em votação, o texto do substitutivo da relatora foi 
mantido, tendo sido aprovado por unanimidade. Des-
taque de número 6, de autoria dos deputados Mar-
celo Almeida, Chico da Princesa e Airton Roveda, para 
votação em separado dos incisos I, II, III e IV e pará-
grafo primeiro do artigo 258, constantes do substituti-
vo apresentado. Encaminharam o requerimento de 
destaque os deputados Marcelo Almeida, Beto Albu-
querque, Hugo Leal e Rita Camata. Pela ordem, falou 
a Deputada  Perpétua Almeida. Em votação, o texto do 
substitutivo da relatora foi mantido contra o voto do 
 Deputado Marcelo Almeida. Destaque de número 7, 
de autoria dos deputados Marcelo Almeida, Chico da 
Princesa e Airton Roveda, para votação em separado 
do inciso III do artigo 291, constante do substitutivo da 
relatora. Retirado pelo  Deputado Marcelo Almeida. 
Destaque de número 8, de autoria dos deputados 
Marcelo Almeida, Chico da Princesa e Airton Roveda, 
para votação em separado dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 
4º do artigo 306, constantes do substitutivo apresen-
tado. Retirado pelo  Deputado Marcelo Almeida. Des-
taque de número 9, de autoria dos deputados Mar-
celo Almeida, Chico da Princesa e Airton Roveda, para 
votação em separado do artigo 308, constante do 
substitutivo apresentado. Retirado pelo  Deputado Mar-
celo Almeida. Destaque de número 10, de autoria dos 
deputados Marcelo Almeida, Chico da Princesa e Láza-
ro Botelho, para votação em separado do artigo 218 e 
seus incisos, constantes do substitutivo apresentado. 
Encaminharam o requerimento de destaque os depu-
tados Marcelo Almeida e Beto Albuquerque. O Presi-
dente informou aos membros o início da Ordem do Dia 
da Sessão do Congresso Nacional, em andamento no 
Plenário da Casa, e decidiu encerrar a reunião, decla-
rando que voltaria ao destaque de número 10, na pró-
xima reunião. O destaque de número 10 não foi deli-
berado. Adiada a continuação da votação tendo em 
vista o início da Ordem do Dia do Congresso Nacional. 
Destaque de número 11, de autoria dos deputados 
Marcelo Almeida e Colbert Martins, para votação em 
separado do parágrafo 1º e seus incisos e parágrafo 
2º e seus incisos, todos do artigo 302, constantes no 
substitutivo apresentado. Não deliberado. Adiada a 
continuação da votação tendo em vista o início da Or-
dem do Dia do Congresso Nacional. Destaque de 

número 12, de autoria dos deputados Marcelo Almei-
da e Colbert Martins, para votação em separado do 
artigo 303, parágrafo 1º e seus incisos e parágrafo 2º, 
constantes do substitutivo apresentado. Não delibera-
do. Adiada a continuação da votação tendo em vista o 
início da Ordem do Dia do Congresso Nacional. Des-
taque de número 13, de autoria do  Deputado Chico 
da Princesa, para votação em separado do artigo 281, 
parágrafo 1º, inciso III, constante do substitutivo apre-
sentado. Não deliberado. Adiada a continuação da vo-
tação tendo em vista o início da Ordem do Dia do 
Congresso Nacional. Destaque de número 14, de 
autoria do  Deputado Chico da Princesa, para votação 
em separado do artigo 281-B, constante do substitu-
tivo apresentado. Não deliberado. Adiada a continuação 
da votação tendo em vista o início da Ordem do Dia 
do Congresso Nacional. Destaque de número 15, de 
autoria do  Deputado Chico da Princesa, para votação 
em separado do artigo 320, constante do substitutivo 
apresentado. Não deliberado. Adiada a continuação 
da votação tendo em vista o início da Ordem do Dia 
do Congresso Nacional. Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente declarou encerrados os trabalhos ás tre-
ze horas e seis minutos, antes convocando reunião 
deliberativa ordinária para a terça-feira, dia primeiro 
de dezembro, às 14:30 horas, em plenário a ser defi-
nido, e para reunião de audiência pública para a quar-
ta-feira, dia 2 de dezembro, às 10 horas, no plenário 
11, para discutir a sinalização e segurança no trânsito. 
E, para constar, eu, Admar Pires dos Santos, lavrei a 
presente Ata que, por ter sido lida e aprovada, será 
assinada pelo Presidente,  Deputado Jaime Martins, e 
publicada no Diário da Câmara dos Deputados.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata da 36ª Reunião Ordinária, realizada em 1º 
de dezembro de 2009.

Às quinze horas e trinta e dois minutos do dia 
um de dezembro de dois mil e nove, reuniu-se a Co-
missão de Viação e Transportes, no Plenário 13 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senho-
res Deputados Jaime Martins – Presidente; Hugo Leal 
– Vice-Presidente; Camilo Cola, Carlos Zarattini, Chi-
co da Princesa, Davi Alves Silva Júnior, Décio Lima, 
Edio Lopes, Geraldo Simões, Lázaro Botelho, Leonardo 
Quintão, Marcelo Almeida, Marinha Raupp, Pedro Fer-
nandes, Silas Brasileiro e Vanderlei Macris – Titulares; 
Emanuel Fernandes, Gonzaga Patriota, Pedro Chaves, 
Rita Camata e Walter Ihoshi – Suplentes. Deixaram 
de comparecer os Deputados Affonso Camargo, Air-
ton Roveda, Beto Albuquerque, Carlos Alberto Leréia, 
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Carlos Santana, Cláudio Diaz, Giovanni Queiroz, Lúcio 
Vale, Mauro Lopes, Olavo Calheiros e Roberto Britto. 
Assumiu a Presidência dos trabalhos, nos termos regi-
mentais, o  Deputado Hugo Leal, que declarou aberta 
a reunião. A Ata da 35ª reunião ordinária, realizada em 
25 de novembro de 2009, foi aprovada unanimemente. 
EXPEDIENTE: O Presidente comunicou ao Plenário a 
designação de número 23, realizada em 26 de novem-
bro de 2009, informando aos membros que cópias da 
listagem estavam à disposição dos parlamentares na 
Secretaria da Comissão. ORDEM DO DIA: A – Propo-
sições sujeitas à apreciação do Plenário: TRAMITAÇÃO 
ORDINÁRIA: 1 – PROJETO DE LEI Nº 2.872/08 – do 
Sr. Carlos Zarattini – que “altera dispositivos da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito 
Brasileiro e dá outras providências”. Relatora: Deputada  
Rita Camata. Parecer: pela aprovação, com substitutivo. 
Os Deputados Chico da Princesa, Pedro Fernandes e 
Gonzaga Patriota apresentaram votos em separado. 
O Presidente esclareceu ao Plenário que o projeto em 
pauta se encontrava em processo de votação, iniciado 
na reunião ordinária do dia 25 de novembro passado, 
quando foi adiada a continuação da votação em virtude 
do início da Ordem do Dia do Congresso Nacional. O 
Presidente também informou que o texto do substitutivo 
da relatora ao PL Nº 2.872/08 já havia sido aprovado, 
ressalvados os destaques que ainda não haviam sido 
deliberados. A seguir, o Presidente retornou ao des-
taque de número 10 que, na reunião anterior, já havia 
sido encaminhado pelos deputados Marcelo Almeida 
e Beto Albuquerque. Dando continuidade ao processo 
de votação, o Presidente procedeu à leitura do Desta-
que Nº 10, de autoria dos deputados Marcelo Almeida, 
Chico da Princesa e Lázaro Botelho, para votação em 
separado do artigo 218 e seus incisos, constantes do 
substitutivo apresentado. Encaminharam o a matéria 
os deputados Marcelo Almeida, Carlos Zarattini e Rita 
Camata. Em votação, o texto do substitutivo da relatora 
foi mantido contra os votos dos deputados Marcelo Al-
meida e Chico da Princesa. Destaque Nº 11, de auto-
ria dos deputados Marcelo Almeida e Colbert Martins, 
para votação em separado do parágrafo 1º e seus inci-
sos e parágrafo 2º e seus incisos, todos do artigo 302, 
constantes no substitutivo apresentado. Os destaques 
de números 11 e 12 foram apreciados conjuntamente e 
foram encaminhados pelos deputados Marcelo Almeida 
e Rita Camata. Em votação, o destaque de número 11 
foi aprovado, determinando a retirada do artigo 302 do 
texto do substitutivo da relatora. Destaque Nº 12, de au-
toria dos deputados Marcelo Almeida e Colbert Martins, 
para votação em separado do artigo 303, parágrafo 1º e 
seus incisos e parágrafo 2º, constantes do substitutivo 
apresentado. Em votação, o destaque de número 12 foi 

aprovado, determinando a retirada do artigo 303 do texto 
do substitutivo da relatora. Destaque Nº 13, de autoria 
do  Deputado Chico da Princesa, para votação em se-
parado do artigo 281, parágrafo 1º, inciso III, constante 
do substitutivo apresentado. Encaminharam a matéria 
os deputados Chico da Princesa, Rita Camata, Carlos 
Zarattini e Marcelo Almeida. Em votação, o destaque de 
número 13 foi aprovado, contra o voto da Deputada  Rita 
Camata, determinando a retirada do artigo 281, parágrafo 
1º, inciso III do texto do substitutivo da relatora. Desta-
que Nº 14, de autoria do  Deputado Chico da Princesa, 
para votação em separado do artigo 281-B, constante 
do substitutivo apresentado. Encaminharam a matéria 
os deputados Chico da Princesa e Rita Camata. Em 
votação, o destaque de número 14 foi aprovado, contra 
os votos dos deputados Carlos Zarattini, Rita Camata e 
Lázaro Botelho, determinando a retirada do artigo 281-B 
do texto do substitutivo da relatora. O  Deputado Chico da 
Princesa assumiu a Presidência dos trabalhos, para que 
o  Deputado Hugo Leal pudesse encaminhar destaque 
de sua autoria. Destaque Nº 15, de autoria do  Deputado 
Hugo Leal, para votação em separado do artigo 320, 
constante do substitutivo apresentado. Encaminharam 
o a matéria os deputados Hugo Leal e Rita Camata. A 
relatora declarou que acolheria sugestão do  Deputado 
Hugo Leal e alteraria o texto do substitutivo, por meio 
de reformulação de voto, para restringir a aplicação de 
recursos arrecadados, passando o parágrafo 1º do ar-
tigo 320 à seguinte redação: “O percentual de cinco por 
cento do valor das multas de trânsito arrecadadas será 
depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito 
nacional destinado à segurança e educação de trânsito, 
podendo ser aplicado ainda que no exercício subsequen-
te ao de sua arrecadação.” Diante do acordo, o  Deputado 
Hugo Leal retirou o destaque. A Deputada  Rita Camata 
solicitou à Presidência esclarecimentos a respeito da 
situação dos artigos 281-C e 281-D, justificando que 
os mesmos ficaram desconexos diante da rejeição do 
artigo 281-B. O Presidente respondeu que ambos os 
dispositivos, artigos 281-C e 281-D, ficaram prejudica-
dos. O  Deputado Jaime Martins assumiu a Presidência 
e declarou aprovado o Projeto de Lei 2.872/2008, na 
forma do substitutivo apresentado pela Relatora e sua 
reformulação de voto. O Presidente solicitou ao Relator 
e ao Presidente da Subcomissão Especial para Pro-
mover a Revisão do Código de Trânsito Brasileiro que 
entregassem o relatório final para ser apreciado ainda 
neste exercício. Nada mais havendo a tratar, o Presi-
dente declarou encerrados os trabalhos às dezesseis 
horas e trinta e oito minutos, antes convocando reunião 
de audiência pública para o dia 2 de dezembro de 2009, 
às dez horas, no Plenário 11 do Anexo II, para discutir 
a sinalização e segurança no trânsito. E, para constar, 
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eu, Admar Pires dos Santos, lavrei a presente Ata que, 
por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Presi-
dente,  Deputado Jaime Martins, e publicada no Diário 
da Câmara dos Deputados.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa
Ata da 37ª Reunião de Audiência Pública, re-

alizada em 2 de dezembro de 2009

Às dez horas e trinta e um minutos do dia dois de 
dezembro de dois mil e nove, reuniu-se a Comissão de 
Viação e Transportes, no Anexo II, Plenário 11 da Câ-
mara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Jaime Martins – Presidente; Mauro Lopes e 
Hugo Leal – Vice-Presidentes; Airton Roveda, Beto Al-
buquerque, Camilo Cola, Carlos Alberto Leréia, Carlos 
Zarattini, Davi Alves Silva Júnior, Décio Lima, Edio Lopes, 
Giovanni Queiroz, Lázaro Botelho, Leonardo Quintão, 
Lúcio Vale, Marcelo Almeida, Marinha Raupp, Pedro Fer-
nandes e Vanderlei Macris – Titulares; Dr. Talmir, Fábio 
Ramalho, Fernando Chucre, Flaviano Melo, José Cha-
ves, Marcos Lima, Nelson Bornier, Nelson Trad, Pedro 
Chaves, Rita Camata, Roberto Rocha e Walter Ihoshi 
– Suplentes. Deixaram de comparecer os Deputados 
Affonso Camargo, Carlos Santana, Chico da Princesa, 
Cláudio Diaz, Geraldo Simões, Olavo Calheiros, Roberto 
Britto, Silas Brasileiro e Wellington Fagundes. O Presiden-
te declarou aberta a reunião, convocada em virtude da 
aprovação dos requerimentos de número 96 de 2009, de 
autoria do  Deputado Pedro Fernandes, e número 97 de 
2009, de autoria do  Deputado Hugo Leal, para “discutir 
a sinalização nas rodovias brasileiras; planos e medidas 
de prevenção de acidentes nas estradas no período de 
festas de final de ano; e o Projeto de Lei nº 5.529/09, de 
autoria do  Deputado Beto Albuquerque, que dispõe so-
bre o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões 
no Trânsito”. O Presidente convidou para compor a mesa 
os expositores Alfredo Peres da Silva, Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN; Hé-
lio Cardoso Derenne, Diretor– Geral do Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal; Rubens Dalmolin, Supe-
rintendente da Exploração da Infraestrutura da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; Luiz Cláudio 
dos Santos Varejão, Coordenador-Geral de Operações 
do Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes – DNIT; Cheila Marina de Lima, Técnica do De-
partamento de Análise de Situação de Saúde – DASIS, 
da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da 
Saúde; Carlos Henrique Ribeiro de Carvalho, Técnico 
de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada – IPEA; Fernando Moreira, Coor-
denador Científico da Associação de Amigos, Parentes 
e Vítimas de Trânsito; José Aurélio Ramalho, Diretor do 

Centro de Experimentação e Segurança Viária – CESVI 
Brasil: Davi Duarte, Presidente do Instituto de Seguran-
ça no Trânsito – IST; Jean-Pierre Paul Rémy, Engenheiro 
do Projeto REAGIR – Registro e Estudos dos Acidentes 
Graves e Iniciativas para Reduzí-los; e Rodolfo Rizzotto, 
Coordenador do S.O.S. Estradas. A seguir, o Presidente 
explicou as regras do debate e passou a palavra, suces-
sivamente, aos expositores. Ao final das apresentações, 
o Presidente comunicou ao Plenário que solicitaria à 
Consultoria da Câmara um documento para ser ende-
reçado à Casa Civil da Presidência da República com 
a sugestão de que o referido órgão pudesse assumir a 
coordenação central de todas as ações para redução de 
acidentes no trânsito, objetivando integrar os esforços 
de todas os órgãos de Governo. Interpelaram os convi-
dados os senhores deputados Pedro Fernandes, Hugo 
Leal, Beto Albuquerque, Lázaro Botelho, Camilo Cola 
e Marcelo Almeida. O Sr. Nilo Moriconi Garcia, Ouvidor 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres, solicitou 
permissão para manifestar-se e declarou sua preocu-
pação em relação à incongruência entre a Lei Seca e a 
exibição de propagandas de bebidas alcoólicas no ho-
rário nobre da televisão. O  Deputado Pedro Fernandes 
solicitou ao Presidente a elaboração de uma indicação, 
sugerindo ao Poder Executivo a criação de um “Gabinete 
de Guerra Contra a Violência no Trânsito”. O  Deputado 
Camilo Cola registrou sua desaprovação em relação à 
ausência do Diretor-Geral da Polícia Rodoviária Federal, 
Hélio Derenne Cardoso, que, pela segunda vez, apesar 
de ter sido expositor, não permaneceu no recinto para 
participar dos debates e responder aos questionamen-
tos dos parlamentares. O Presidente devolveu a palavra 
aos expositores para responderem às indagações dos 
deputados e apresentarem as suas consideração finais. 
O Presidente agradeceu a presença de todos e encer-
rou os trabalhos às quatorze horas e trinta e quatro mi-
nutos, antes convocando reunião deliberativa ordinária 
para a próxima terça-feira, dia 8 de dezembro, às 14:30 
horas, em plenário a ser definido. E, para constar, eu, 
Admar Pires dos Santos, lavrei a presente Ata que, por 
ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, 
 Deputado Jaime Martins, e publicada no Diário da Câma-
ra dos Deputados. O inteiro teor da reunião encontra-se 
gravado, passando o arquivo de áudio a integrar o seu 
acervo documental.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata da 38ª Reunião Ordinária, realizada em 9 
de dezembro de 2009.

Às dez horas e trinta e quatro minutos do dia nove 
de dezembro de dois mil e nove, reuniu-se a Comissão 
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de Viação e Transportes, no Anexo II, Plenário 11 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senho-
res Deputados Jaime Martins – Presidente; Mauro 
Lopes, Carlos Santana e Hugo Leal – Vice-Presidentes; 
Affonso Camargo, Airton Roveda, Beto Albuquerque, 
Camilo Cola, Carlos Zarattini, Chico da Princesa, Davi 
Alves Silva Júnior, Décio Lima, Edio Lopes, Geraldo 
Simões, Giovanni Queiroz, Lázaro Botelho, Leonardo 
Quintão, Lúcio Vale, Marcelo Almeida, Marinha Raupp, 
Pedro Fernandes, Roberto Britto, Silas Brasileiro, Van-
derlei Macris e Wellington Fagundes – Titulares; Fer-
nando Chucre, José Chaves, Lael Varella, Marcos Lima, 
Nelson Bornier e Pedro Chaves – Suplentes. Compa-
receram também os Deputados Edigar Mão Branca e 
Paes de Lira, como não-membros. Deixaram de com-
parecer os Deputados Carlos Alberto Leréia e Olavo 
Calheiros. Justificaram a ausência os Deputados Cláu-
dio Diaz e Perpétua Almeida. Havendo número regi-
mental, o Presidente declarou abertos os trabalhos. 
Foram aprovadas as atas da 36ª e 37ª reuniões, rea-
lizadas, respectivamente, em 1 e 2 de dezembro de 
2009. EXPEDIENTE: O Presidente comunicou ao Ple-
nário a realização da designação de número 23, no 
dia 3 de dezembro de 2009, e informou que cópias da 
listagem estariam disponíveis na Secretaria da Comis-
são. ORDEM DO DIA: A – Requerimentos: 1 – RE-
QUERIMENTO Nº 161/09 – do Sr. Carlos Santana – 
que “requer a realização de reunião de audiência pú-
blica com a presença dos prefeitos dos municípios de 
Nova Iguaçu, Belford Roxo, São João de Meriti, Quei-
mados e Japeri, para debater sobre novos pedágios”. 
Retirado de pauta a requerimento de deputado. 2 – 
REQUERIMENTO Nº 162/09 – do Sr. Carlos Santana 
– que “requer a realização de reunião de audiência 
pública com a presença do presidente da Agência Na-
cional de Transportes Terrestres – ANTT, para debater 
sobre novos pedágios”. Retirado de pauta a requeri-
mento de deputado. 3 – REQUERIMENTO Nº 168/09 
– do Sr. Carlos Santana – que “requer a realização de 
reunião de audiência pública para tratar da Segurança 
Pública nas Ferrovias Federais, em virtude da revita-
lização através do Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC”. O Presidente sugeriu que o requeri-
mento fosse apreciado em conjunto com o requerimen-
to 178/09, por se tratar de iniciativa semelhante. Não 
Houve discussão. Aprovado unanimemente o requeri-
mento. 4 – REQUERIMENTO Nº 177/09 – do Sr. Car-
los Zarattini – que “requer a realização de reunião de 
Audiência Pública, com a presença dos senhores Au-
gusto Nardes, ministro do TCU e Mauro Arce, Secre-
tário de Transportes do Estado de São Paulo, para 
debatermos e aclarar toda esta polêmica envolvendo 
o governo de São Paulo, o Tribunal de Contas de União 

e o conjunto de suspeitas e denúncias em torno da 
construção do Rodoanel”. Não Houve discussão. Apro-
vado unanimemente o requerimento. 5 – REQUERI-
MENTO Nº 178/09 – do Sr. Jaime Martins – que “requer 
a realização de Audiência Pública para discutir o Pro-
grama de Segurança Ferroviária – PROSEFER”. Não 
Houve discussão. Aprovado unanimemente o requeri-
mento. 6 – REQUERIMENTO Nº 179/09 – do Sr. Edio 
Lopes – que “solicita realização de Audiência Pública, 
no âmbito desta Comissão, para debater a falta de 
autonomia dos municípios brasileiros na administração 
municipal quanto aos trechos de rodovias federais (BR) 
que atravessam perímetros urbanos nas cidades”. Não 
Houve discussão. Aprovado unanimemente o requeri-
mento. 7 – REQUERIMENTO Nº 180/09 – do Sr. Welling-
ton Fagundes – que “requer que seja realizado um 
Fórum de Debates, na capital Cuiabá, estado de Mato 
Grosso, com a presença dos Excelentíssimos Senho-
res, Ministro dos Transportes Alfredo Nascimento, pre-
sidente do IBAMA Roberto Messias Franco, Governa-
dor do Estado de Mato Grosso Blairo Borges Maggi, 
membros da Bancada Federal do Estado de Mato 
Grosso e dos Excelentíssimos Senhores Deputados 
Estaduais do Estado. No Fórum serão discutidas os 
avanços do sistema modal rodoviário e principalmen-
te as obras de duplicação da BR-364 trecho Rondo-
nópolis / Cuiabá / Posto Gil”. Não Houve discussão. 
Aprovado unanimemente o requerimento. B – Propo-
sições sujeitas à apreciação conclusiva pelas Comis-
sões: TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 8 – PROJETO DE 
LEI Nº 5.924/05 – do Sr. Chico Alencar – que “dispõe 
sobre a gratuidade no transporte coletivo intermunici-
pal e interestadual para os jovens que devam compa-
recer às atividades referentes à seleção para o servi-
ço militar obrigatório”. Relator:  Deputado Chico da 
Princesa. Parecer: pela rejeição. O  Deputado Chico da 
Princesa procedeu a leitura de seu relatório e voto. 
Discutiram a matéria os deputados Pedro Fernandes 
e Mauro Lopes. Aprovado por unanimidade o parecer. 
9 – PROJETO DE LEI Nº 6.758/06 – da Sra. Rose de 
Freitas – que “dispõe sobre a destinação de espaços 
preferenciais para mulheres e crianças nos sistemas 
ferroviário e metroviário”. Relator:  Deputado Pedro 
Fernandes. Parecer: pela rejeição. Retirado de pauta 
a requerimento do  Deputado Mauro Lopes. 10 – PRO-
JETO DE LEI Nº 1.636/07 – do Sr. Lúcio Vale – que 
“modifica a Lei nº 9.537, de 1997, que “dispõe sobre 
a segurança do tráfego aquaviário em águas sob ju-
risdição nacional e dá outras providências”, relativa-
mente ao serviço de praticagem”. Relator:  Deputado 
Cláudio Diaz. Parecer com complementação de voto 
pela aprovação deste e da emenda nº 2 apresentada 
na CDEIC, nos termos do substitutivo adotado pela 
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CDEIC, com subemenda substitutiva, e pela rejeição 
da emenda nº 1 apresentada na CDEIC e da emenda 
apresentada nesta Comissão. O  Deputado Carlos Za-
rattini apresentou voto em separado em 02/09/2009. 
Retirado de pauta pelo relator. 11 – PROJETO DE LEI 
Nº 1.985/07 – do Sr. Wellington Fagundes – que “alte-
ra o anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
adicionando ao traçado da BR-080 o trecho, desde 
Entroncamento BR-158 (Vila Ribeirão Bonito) – Ribei-
rão Cascalheira, passando por Alô Brasil, Canabrava 
do Norte, São José do Xingu, até a cidade de Matupá”. 
Relatora: Deputada  Marinha Raupp. Parecer: pela re-
jeição. Retirado de pauta pelo autor. 12 – PROJETO 
DE LEI Nº 2.799/08 – do Sr. Silas Câmara – que “tor-
na obrigatória a afixação do texto da Lei nº 8.899, de 
29 de junho de 1994, nos guichês para atendimento 
ao público das empresas de transporte interestadual”. 
Relator:  Deputado Mauro Lopes. Parecer: pela rejeição. 
Retirado de pauta pelo relator. 13 – PROJETO DE LEI 
Nº 3.013/08 – do Sr. Wellington Fagundes – que “alte-
ra a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (mudan-
ça de traçado do trecho da BR-163 entre Rondonópo-
lis e Cuiabá)”. Relatora: Deputada  Marinha Raupp. 
Parecer: pela aprovação, com substitutivo. Lido pelo 
 Deputado Pedro Fernandes. Discutiu a matéria o 
 Deputado Wellington Fagundes. Aprovado por unani-
midade o parecer. 14 – PROJETO DE LEI Nº 3.111/08 
– do Sr. Edigar Mão Branca – que “dispõe sobre os 
atrasos na prestação do serviço de transporte rodovi-
ário coletivo internacional e interestadual de passagei-
ros e dá outras providências”. Relator:  Deputado Chi-
co da Princesa. Parecer: pela aprovação deste, com 
substitutivo. O  Deputado Chico da Princesa procedeu 
a leitura de seu relatório e voto. Discutiram a matéria 
os deputados Edgar Mão Branca e Wellington Fagun-
des. Aprovado por unanimidade o parecer. 15 – PRO-
JETO DE LEI Nº 3.656/08 – do Sr. Laerte Bessa – que 
“dispõe sobre a fixação de obstáculos nos limites nas 
quadras ou conjuntos residenciais dos Estados e do 
Distrito Federal”. Relator:  Deputado Carlos Zarattini. 
Parecer: pela rejeição. Retirado de pauta pelo autor. 
16 – PROJETO DE LEI Nº 5.097/09 – do Sr. Paes de 
Lira – que “altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 
de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica”. (Apensa-
do: PL Nº 5635/2009) Relator:  Deputado Davi Alves 
Silva Júnior. Parecer: pela rejeição deste e do PL Nº 
5635/2009, apensado. O  Deputado Hugo Leal apre-
sentou voto em separado em 02/12/2009. O  Deputado 
Davi Alves Silva Júnior procedeu a leitura de seu rela-
tório e voto. Discutiram a matéria os deputados Paes 
de Lira e Beto Albuquerque. O Presidente sugeriu que 
o relator, o autor e demais deputados interessados no 
projeto realizassem reunião, na sala da Presidência 

da Comissão, objetivando acertar os pontos divergen-
tes e apresentar um parecer reformulado. Retirado de 
pauta a requerimento do  Deputado Hugo Leal. O 
 Deputado Mauro Lopes assumiu a Presidência dos 
trabalhos, para que o  Deputado Jaime Martins pudes-
se defender matéria de sua relatoria. 17 – PROJETO 
DE LEI Nº 5.478/09 – do Sr. Professor Ruy Pauletti – 
que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
que aprova o Plano Nacional de Viação, para incluir, 
na Relação Descritiva das Ferrovias, os trechos que 
especifica”. Relator:  Deputado Jaime Martins. Parecer: 
pela aprovação, com substitutivo. O  Deputado Jaime 
Martins procedeu a leitura de seu voto. O  Deputado 
Professor Ruy Pauletti defendeu a aprovação da ma-
téria. Aprovado por unanimidade o parecer. 18 – PRO-
JETO DE LEI Nº 5.790/09 – do Sr. Jaime Martins – que 
“altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
aprova o Plano Nacional de Viação, de modo incluir na 
Relação Descritiva dos Portos Marítimos, Fluviais e 
Lacustres, os Portos de Costa Marques, Pimenteiras 
do Oeste, Tabajara e Cabixi, no Estado de Rondônia”. 
Relator:  Deputado Lúcio Vale. Parecer: pela aprovação. 
O  Deputado Lúcio Vale justificou o seu voto. Não hou-
ve discussão. Aprovado por unanimidade o parecer. O 
 Deputado Jaime Martins reassumiu a Presidência dos 
trabalhos. 19 – PROJETO DE LEI Nº 6.051/09 – do Sr. 
Gilmar Machado – que “denomina “Viaduto Renato de 
Freitas” o viaduto localizado no KM 629 da BR-365, 
ligando os bairros Martins e Roosevelt da cidade de 
Uberlândia, no Estado de Minas Gerais”. Relator: 
 Deputado Lázaro Botelho. Parecer: pela aprovação. O 
 Deputado Lázaro Botelho justificou o seu voto. Não 
houve discussão. Aprovado por unanimidade o parecer. 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou 
encerrados os trabalhos às doze horas e onze minutos, 
antes convocando os membros para reunião de audi-
ência pública para “discutir o Projeto de Lei nº 5.980/09, 
que trata da prorrogação dos contratos de arrenda-
mento de áreas e instalações portuárias”, que seria 
realizada às 10 horas da manhã do dia 10 de dezem-
bro de 2009, no plenário de número 11, Anexo II da 
Câmara dos Deputados. E, para constar, eu, Admar 
Pires dos Santos, lavrei a presente Ata que, por ter 
sido lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, 
 Deputado Jaime Martins, e publicada no Diário da Câ-
mara dos Deputados.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa
Ata da 39ª Reunião de Audiência Pública, re-

alizada em 10 de dezembro de 2009.

Às dez horas e trinta e dois minutos do dia dez 
de dezembro de dois mil e nove, reuniu-se a Comis-
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são de Viação e Transportes, no Anexo II, Plenário 10 
da Câmara dos Deputados, com a presença dos Se-
nhores Deputados Jaime Martins – Presidente; Hugo 
Leal – Vice-Presidente; Carlos Zarattini, Décio Lima, 
Edio Lopes, Geraldo Simões, Pedro Fernandes e Si-
las Brasileiro – Titulares; Fernando Chucre – Suplen-
te. Compareceu também o  Deputado Cláudio Cajado, 
como não-membro. Deixaram de comparecer os De-
putados Affonso Camargo, Airton Roveda, Beto Albu-
querque, Camilo Cola, Carlos Alberto Leréia, Carlos 
Santana, Chico da Princesa, Davi Alves Silva Júnior, 
Giovanni Queiroz, Lázaro Botelho, Leonardo Quintão, 
Lúcio Vale, Marcelo Almeida, Marinha Raupp, Mauro 
Lopes, Olavo Calheiros, Roberto Britto, Vanderlei Ma-
cris e Wellington Fagundes. Justificaram a ausência os 
Deputados Cláudio Diaz e Perpétua Almeida. Assumiu 
a Presidência dos Trabalhos o  Deputado Carlos Zaratti-
ni. O Presidente declarou aberta a reunião, convocada 
em virtude da aprovação do requerimento de número 
169 de 2009, de autoria do  Deputado Carlos Zarattini, 
para “discutir o Projeto de Lei nº 5.980/09, que trata da 
prorrogação dos contratos de arrendamento de áreas 
e instalações portuárias”. O Presidente convidou para 
compor a mesa os expositores Augusto Wagner Padilha 
Martins, Secretário-Adjunto da Secretaria Especial de 
Portos da Presidência da República; Geneide Machado 
Antunes de Siqueira, Assessora Jurídica da Secretaria 
Especial de Portos, representando a Advocacia-Geral 
da União; Fernando Fialho, Diretor-Geral da Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ; Wilen 
Manteli, Diretor-Presidente da Associação Brasileira 
de Terminais Portuários – ABTP e representante da 
Associação de Comércio Exterior do Brasil – AEB; Al-
mirante José Ribamar Miranda Dias – Vice-Presidente 
Executivo da Associação Brasileira dos Usuários do 
Transporte de Cargas – ANUT, representando o Pre-
sidente da Confederação Nacional da Indústria – CNI; 
Eduardo Lírio Guterra, Presidente da Federação Na-
cional dos Portuários – FNP; e Mauro Santos Salga-
do, Presidente da Federação Nacional de Operadores 
Portuários – FENOP. A seguir, o Presidente explicou as 
regras do debate e passou a palavra, sucessivamente, 
aos expositores. Interpelaram os convidados os senho-
res deputados Geraldo Simões, autor do projeto em 
pauta, João Carlos Bacelar e Carlos Zarattini, relator 
do projeto. O Presidente aquiesceu a manifestação do 
Sr. José Torres de Melo, Vice-Presidente da Confede-
ração Nacional da Agricultura – CNA, concedendo-lhe 
cinco minutos para discorrer sobre o tema, uma vez 
que participava como representante de um dos setores 
que mais utiliza os serviços portuários. O Presidente 
devolveu a palavra aos expositores para responde-
rem às indagações dos deputados e apresentarem 

as suas consideração finais. O Presidente agradeceu 
a presença de todos e encerrou os trabalhos às doze 
horas e cinquenta e nove minutos, antes convocando 
reunião deliberativa ordinária para a próxima quarta-
feira, dia 16 de dezembro, às 10:00 horas, no plenário 
onze do Anexo II. E, para constar, eu, Admar Pires dos 
Santos, lavrei a presente Ata que, por ter sido lida e 
aprovada, será assinada pelo Presidente,  Deputado 
Carlos Zarattini, e publicada no Diário da Câmara dos 
Deputados. O inteiro teor da reunião encontra-se gra-
vado, passando o arquivo de áudio a integrar o seu 
acervo documental.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

53ª Legislatura – 3ª Sessão Legislativa Or-
dinária

Ata da 40ª Reunião Ordinária, realizada em 16 
de dezembro de 2009.

Às dez horas e trinta e nove minutos do dia de-
zesseis de dezembro de dois mil e nove, reuniu-se a 
Comissão de Viação e Transportes, no Anexo II, Ple-
nário 11 da Câmara dos Deputados, com a presença 
dos Senhores Deputados Jaime Martins – Presiden-
te; Hugo Leal – Vice-Presidente; Beto Albuquerque, 
Camilo Cola, Carlos Alberto Leréia, Carlos Zarattini, 
Chico da Princesa, Cláudio Diaz, Décio Lima, Gio-
vanni Queiroz, Lázaro Botelho, Leonardo Quintão, 
Lúcio Vale, Marcelo Almeida, Pedro Fernandes, Ro-
berto Britto, Silas Brasileiro, Vanderlei Macris e Welling-
ton Fagundes – titulares; Dr. Talmir, Fernando Chucre, 
Flaviano Melo, Gonzaga Patriota, Lael Varella, Marcos 
Lima, Nelson Bornier, Pedro Chaves, Perpétua Almei-
da, Rita Camata e Walter Ihoshi – suplentes. Compa-
receu também o  Deputado Professor Ruy Pauletti, 
como não-membro. Deixaram de comparecer os De-
putados Affonso Camargo, Carlos Santana, Davi Alves 
Silva Júnior, Edio Lopes, Geraldo Simões, Marinha 
Raupp, Mauro Lopes e Olavo Calheiros. Havendo 
número regimental, o Presidente declarou abertos os 
trabalhos. Foram aprovadas as atas da 38ª e 39ª reu-
niões, realizadas, respectivamente, nos dias 9 e 10 
de dezembro de 2009. EXPEDIENTE: O Presidente 
comunicou o recebimento de correspondência do 
Senhor  Deputado Marcelo Almeida, relator da Sub-
comissão Especial para Promover a Revisão do Có-
digo de Trânsito Brasileiro, solicitando a prorrogação 
dos trabalhos daquela subcomissão durante o ano 
de 2010, a fim de dar prosseguimento aos estudos e 
elaboração do relatório e anteprojeto de lei de revisão 
do Código de Trânsito Brasileiro. O  Deputado Leonar-
do Quintão solicitou a palavra e pediu ao Presidente 
que a Subcomissão Especial para o Transporte de 
Passageiros Sobre Trilhos nas Regiões Metropolita-
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nas, da qual era relator, também pudesse prorrogar 
seus trabalhos até o mês de março de 2010, em vir-
tude de existirem visitas técnicas para serem cumpri-
das nos primeiros meses de 2010, já que não foi 
possível agenda-las para 2009. O  Deputado também 
teceu elogios à gestão da atual Presidência da Co-
missão e ao corpo técnico do órgão. O Presidente 
anuiu. ORDEM DO DIA: A – Requerimentos: 1 – RE-
QUERIMENTO Nº 161/09 – do Sr. Carlos Santana 
– que “requer a realização de reunião de audiência 
pública com a presença dos prefeitos dos municípios 
de Nova Iguaçu, Belford Roxo, São João de Meriti, 
Queimados e Japeri, para debater sobre novos pe-
dágios”. Retirado a requerimento do  Deputado Nelson 
Bornier. 2 – REQUERIMENTO Nº 162/09 – do Sr. 
Carlos Santana – que “requer a realização de reunião 
de audiência pública com a presença do presidente 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, 
para debater sobre novos pedágios”. Retirado a re-
querimento do  Deputado Nelson Bornier. 3 – REQUE-
RIMENTO Nº 181/09 – do Sr. Nelson Bornier – que 
“requer autorização para que a Comissão de Viação 
e Transportes realize mesa redonda a fim de agendar 
visita técnica ao aeroporto de Imperatriz, no Estado 
do Maranhão”. Encaminharam a matéria os deputa-
dos Nelson Bornier e Pedro Fernandes. Aprovado o 
requerimento por unanimidade. B – Proposições su-
jeitas à apreciação conclusiva pelas Comissões: TRA-
MITAÇÃO ORDINÁRIA: 4 – PROJETO DE LEI Nº 
6.758-A/06 – da Sra. Rose de Freitas – que “dispõe 
sobre a destinação de espaços preferenciais para 
mulheres e crianças nos sistemas ferroviário e me-
troviário”. Relator:  Deputado Pedro Fernandes. Pare-
cer: pela rejeição. Retirado de pauta a requerimento 
do  Deputado Leonardo Quintão. 5 – PROJETO DE 
LEI Nº 1.636-A/07 – do Sr. Lúcio Vale – que “modifica 
a Lei nº 9.537, de 1997, que dispõe sobre a seguran-
ça do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição 
nacional e dá outras providências, relativamente ao 
serviço de praticagem”. Relator:  Deputado Cláudio 
Diaz. Parecer com complementação de voto, pela 
aprovação deste e da emenda nº 2 apresentada na 
CDEIC, nos termos do substitutivo adotado pela 
CDEIC, com subemenda substitutiva, e pela rejeição 
da emenda nº 1 apresentada na CDEIC e da emenda 
apresentada nesta Comissão. O  Deputado Carlos 
Zarattini apresentou voto em separado em 02/09/09. 
Retirado de pauta pelo autor. 6 – PROJETO DE LEI 
Nº 1.985/07 – do Sr. Wellington Fagundes – que “al-
tera o anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973, adicionando ao traçado da BR-080 o trecho, 
desde Entroncamento BR-158 (Vila Ribeirão Bonito) 
– Ribeirão Cascalheira, passando por Alô Brasil, Ca-

nabrava do Norte, São José do Xingu, até a cidade 
de Matupá”. Relatora: Deputada  Marinha Raupp. Pa-
recer: pela rejeição. Lido pelo  Deputado Leonardo 
Quintão. Discutiram a matéria os deputados Welling-
ton Fagundes, Chico da Princesa e Giovanni Queiroz. 
Em votação, o parecer da relatora foi rejeitado por 
unanimidade. O Presidente designou o  Deputado 
Chico da Princesa como relator do vencedor. O 
 Deputado Chico da Princesa proferiu em Plenário, de 
modo oral, seu parecer vencedor, pela aprovação. Em 
votação, o parecer vencedor do  Deputado Chico da 
Princesa foi aprovado por unanimidade. O parecer da 
relatora, Deputada  Marinha Raupp, passou a consti-
tuir voto em separado. 7 – PROJETO DE LEI Nº 
2.799/08 – do Sr. Silas Câmara – que “torna obriga-
tória a afixação do texto da Lei nº 8.899, de 29 de 
junho de 1994, nos guichês para atendimento ao pú-
blico das empresas de transporte interestadual”. Re-
lator:  Deputado Mauro Lopes. Parecer: pela rejeição. 
Retirado de pauta a requerimento do  Deputado Láza-
ro Botelho. 8 – PROJETO DE LEI Nº 3.656/08 – do 
Sr. Laerte Bessa – que “dispõe sobre a fixação de 
obstáculos nos limites nas quadras ou conjuntos re-
sidenciais dos Estados e do Distrito Federal”. Relator: 
 Deputado Carlos Zarattini. Parecer: pela rejeição. Re-
tirado de pauta a requerimento do  Deputado Hugo 
Leal. 9 – PROJETO DE LEI Nº 5.097/09 – do Sr. Paes 
de Lira – que “altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezem-
bro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica” (Apen-
sado: PL Nº 5.635/09). Relator:  Deputado Davi Alves 
Silva Junior. Parecer: pela rejeição deste e do PL Nº 
5.635/09, apensado. O  Deputado Hugo Leal apresen-
tou voto em separado em 02/12/09. Retirado de pau-
ta a requerimento do  Deputado Beto Albuquerque. 10 
– PROJETO DE LEI Nº 5.533/09 – do Sr. Lindomar 
Garçon – que “dispõe sobre direitos dos passageiros 
no transporte coletivo rodoviário” (Apensados: PL Nº 
5.606/2009 e PL Nº 5.791/2009). Relator:  Deputado 
Chico da Princesa. Parecer: pela rejeição deste e dos 
PLs nºs 5.606/09 e 5.791/09, apensados. O  Deputado 
Chico da Princesa procedeu a leitura de seu relatório 
e voto. Discutiu a matéria o  Deputado Wellington Fa-
gundes. Aprovado por unanimidade o parecer. O Pre-
sidente informou ao Plenário a existência de matéria 
sobre a mesa e passou a Presidência ao  Deputado 
Wellington Fagundes, que submeteu ao Plenário re-
querimento para inclusão de matéria extra-pauta. O 
requerimento para apreciação de matéria extra-pau-
ta foi aprovado unanimemente. 11 – PROJETO DE 
LEI Nº 5.479/09 – do Sr. Professor Ruy Pauletti – que 
“altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
que aprova o Plano Nacional de Viação, para incluir, 
na Relação Descritiva das Ferrovias, os trechos que 
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especifica, ampliando a Ferrovia Norte Sul”. Relator: 
 Deputado Jaime Martins. Parecer: pela aprovação, 
com substitutivo. O  Deputado Jaime Martins procedeu 
a leitura de seu relatório e voto. Discutiu a matéria o 
 Deputado Beto Albuquerque. Aprovado por unanimi-
dade o parecer. O  Deputado Jaime Martins reassumiu 
a Presidência e agradeceu aos parlamentares mem-
bros deste Colegiado e aos funcionários do órgão, 
aproveitando o momento para tecer um breve relato 
das atividades desenvolvidas ao longo do presente 
exercício. O  Deputado Wellington Fagundes solicitou 
a palavra e elogiou a atuação do Presidente à frente 
da Comissão, parabenizando também aos funcioná-
rios pelos trabalhos realizados. O Presidente escla-
receu aos presentes que, por ser esta a última reunião 
desta Comissão no ano de 2009, suspenderia a reu-
nião por cinco minutos, para que fosse finalizada a 
Ata. Retomando os trabalhos, o Presidente solicitou 
ao  Deputado Chico da Princesa que procedesse a 
leitura da Ata da presente reunião. O  Deputado Chico 
da Princesa pediu a dispensa da leitura da Ata. Em 
votação, foi aprovada unanimemente a Ata da pre-
sente reunião. Nada mais havendo a tratar, o Presi-
dente declarou encerrados os trabalhos às onze ho-
ras e quarenta e dois minutos. E, para constar, eu, 
Admar Pires dos Santos, lavrei a presente Ata que, 
por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo Pre-
sidente,  Deputado Jaime Martins, e publicada no Di-
ário da Câmara dos Deputados.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  
CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE 2005, DO  

SENADO FEDERAL, QUE “ALTERA O ART. 89 
DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS”. (QUADRO DOS SERVIDORES 

DE RONDÔNIA)

Ata da 1ª Reunião Ordinária, realizada em 8 
de agosto de 2007

Aos oito dias do mês de agosto de dois mil e 
sete, às onze horas e sete minutos, no plenário oito 
do Anexo II da Câmara dos Deputados, reuniu-se, or-
dinariamente, a “COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA 
A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE 2005, DO SENADO 
FEDERAL, QUE “ALTERA O ART. 89 DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
“. Compareceram os Deputados Anselmo de Jesus, 
Ernandes Amorim, Jorginho Maluly, Lindomar Garçon, 
Maria Helena, Marinha Raupp, Mauro Nazif, Moreira 
Mendes, Natan Donadon e Urzeni Rocha, titulares; Car-

los Alberto Leréia, Irderlei Cordeiro, Lucenira Pimentel 
e Sebastião Bala Rocha, suplentes. Não compareceram 
os Deputados Andreia Zito, Eduardo Valverde, Fátima 
Pelaes, Gorete Pereira, Léo Vivas e Rebeca Garcia. 
ABERTURA: Havendo número regimental, a Senhora 
Presidenta declarou abertos os trabalhos. ORDEM DO 
DIA: Instalação da Comissão e eleição do Presidente 
e dos Vice-Presidentes. A Deputada  Marinha Raupp, 
na forma do artigo 39, § 4º do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, assumiu a presidência dos 
trabalhos. Procedeu à leitura do Ato da Presidência e 
declarou instalada a Comissão. O  Deputado Lindomar 
Garçon informou ao Plenário que não seria candida-
to à Presidência da Comissão e apoiaria o  Deputado 
Mauro Nazif, que se apresentou como candidato ao 
cargo. A Senhora Presidenta convidou a Deputada  
Maria Helena para colaborar com os trabalhos no de-
correr da eleição e deu início ao processo de votação 
com a chamada nominal dos deputados. Encerrada a 
votação, verificou-se coincidência entre o número de 
sobre cartas e o número de votantes. Apurados os vo-
tos, foi eleito o  Deputado Mauro Nazif para Presidente 
com onze votos. Participaram da votação os Deputados 
Ernandes Amorim, Marinha Raupp, Natan Donadon, 
Jorginho Maluly, Urzeni Rocha, Maria Helena, Mauro 
Nazif, Lindomar Garçon, Lucenira Pimentel, Carlos Al-
berto Leréia, Irderlei Cordeiro. A Senhora Presidenta 
declarou o eleito empossado e passou a Presidência 
ao  Deputado Mauro Nazif, que nos termos do artigo 
41, inciso VI do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, indicou para Relator o  Deputado Eduar-
do Valverde. O Senhor Presidente ressaltou a impor-
tância da Comissão e, a seguir, concedeu a palavra 
aos Deputados Ernandes Amorim, Natan Donadon, 
Lindomar Garçon, Jorginho Maluly, Moreira Mendes e 
Anselmo de Jesus. O Senhor Presidente comunicou 
ao Plenário a abertura do prazo de dez sessões para 
recebimento de emendas, de acordo com art. 202, § 
3º, do Regimento Interno. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente encerrou a reunião às dezesseis 
horas e dois minutos, antes convocando os membros 
para a reunião do dia quinze de agosto, quarta-feira, 
às quatorze horas, para eleição dos vice-presidentes, 
elaboração do plano de trabalho e deliberação de re-
querimentos. Para constar, eu, Maria Fátima Moreira, 
Secretária, lavrei a presente Ata, que, depois de lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente, 
 Deputado Mauro Nazif, e encaminhada à publicação 
no Diário da Câmara dos Deputados. O inteiro teor foi 
gravado, e arquivo de áudio correspondente integra o 
acervo documental da reunião.
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  
CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE 2005, DO  

SENADO FEDERAL, QUE “ALTERA O ART. 89 
DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS”. (QUADRO DOS SERVIDORES 

DE RONDÔNIA)

Ata da 2ª Reunião Ordinária, realizada em 22 
de agosto de 2007

Aos vinte e dois dias do mês de agosto de dois 
mil e sete, às quinze horas e onze minutos, no ple-
nário onze do Anexo II da Câmara dos Deputados, 
reuniu-se, ordinariamente, a “COMISSÃO ESPECIAL 
DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA 
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE 2005, 
DO SENADO FEDERAL, QUE “ALTERA O ART. 89 
DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS “. Compareceram os Deputados 
Mauro Nazif, Presidente; Eduardo Valverde, Relator; 
Andreia Zito, Anselmo de Jesus, Ernandes Amorim, 
Fátima Pelaes, Gorete Pereira, Jorginho Maluly, Lin-
domar Garçon, Maria Helena, Marinha Raupp, Natan 
Donadon e Urzeni Rocha, titulares; Carlos Alberto 
Leréia, Eduardo Barbosa, Ilderlei Cordeiro e Marce-
lo Melo, suplentes. Não compareceram os Deputa-
dos Léo Vivas, Moreira Mendes e Rebecca Garcia. 
ABERTURA: Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declarou abertos os trabalhos. ATA – Dis-
pensada a leitura da ata da reunião anterior, por so-
licitação do  Deputado Urzeni Rocha. Colocada em 
votação, foi aprovada. EXPEDIENTE: Of. nº 01/07-
Pres., aos membros da Comissão, encaminhando, 
para análise, cópia da PEC 483-A/05, bem como da 
Emenda à Constituição nº19, de 1998, e informando 
que o prazo inicial da Comissão, para proferir parecer 
à PEC, é de 40 sessões ordinárias da Casa. Para a 
apresentação das emendas à PEC, o prazo é de 10 
sessões ordinárias, contado a partir do dia 9 de agosto 
de 2007; Of. nº 02/07-Pres., ao Senhor Ricardo José 
Pereira Rodrigues, Diretor da Consultoria Legislati-
va, solicitando seja designado Consultor Legislativo 
a fim de prestar assessoramento à Comissão; Of. nº 
03/05-Pres., ao Senhor Eugênio Greggianin, Diretor 
da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Finan-
ceira, solicitando seja designado Consultor de Or-
çamento para prestar assessoramento à Comissão; 
Of. nº 142/07, do Diretor da Consultoria Legislativa, 
designando os Consultores Márcio Azevedo Ramos e 
Leonardo Costa Schuler para prestar assessoramento 
técnico-legislativo e especializado aos trabalhos da 

Comissão Especial. ORDEM DO DIA:I – Delibera-
ção de requerimentos; II – Elaboração do Plano de 
Trabalho. O Senhor  Deputado Mauro Nazif passou 
a Presidência da Comissão ao  Deputado Eduardo 
Valverde, que colocou em votação os seguintes re-
querimentos: 01/07, do Sr. MAURO NAZIF, que “so-
licita sejam convidados o Ministro do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, Senhor Paulo Bernardo Silva; 
o Secretário de Recursos Humanos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Senhor Duvanier 
Paiva Ferreira; o Subsecretário de Planejamento, Or-
çamento e Administração do Ministério da Fazenda, 
Senhor Laerte Dorneles Meliga; o Procurador-Geral do 
Estado de Rondônia, Dr. Ronaldo Furtado; e um Re-
presentante dos Sindicatos dos Servidores do Estado 
de Rondônia, para participarem de Audiência Pública 
desta Comissão Especial; 2/07, do  Deputado Mauro 
Nazif, que “solicita sejam convidados Representantes 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
da Subsecretária de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração do Ministério da Fazenda; o Procurador-
Geral do Estado de Rondônia e os Representantes 
dos Sindicatos Patronais dos Servidores Públicos do 
Estado de Rondônia interessados no debate sobre 
a incorporação de Servidores do extinto Território 
Federal de Rondônia, para participarem de Encon-
tros, a serem realizados nas cidades de Porto Velho/
RO, Ji-Paraná/RO e Vilhena/RO, com datas a serem 
designadas pelos membros da Comissão. Todos os 
requerimentos foram aprovados. Os Requerimentos 
nºs 1 e 2, do  Deputado Mauro Nazif, foram aprovados 
com o acréscimo do nome do Secretário de Recursos 
Humanos do Estado de Rondônia. O requerimento nº 
2 foi aprovado após a retirada o termo “patronais”. O 
 Deputado Eduardo Valverde, Relator da Comissão, 
informou que a agenda de trabalho seria definida 
com os nomes das autoridades constantes dos re-
querimentos e, após as audiências públicas, haverá 
a votação do Parecer. No decorrer da reunião, assu-
miram a Presidência os Deputados Urzeni Rocha e 
Eduardo Valverde. ENCERRAMENTO: Nada mais ha-
vendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião 
às dezesseis horas, antes convocando os membros 
para a reunião de audiência pública, no dia trinta de 
agosto, quinta-feira, às dez horas, plenário a definir. 
Para constar, eu, Maria Fátima Moreira, Secretária, 
lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprova-
da, será assinada pelo Senhor Presidente,  Deputado 
Mauro Nazif, e encaminhada à publicação no Diário 
da Câmara dos Deputados. O inteiro teor da reunião 
foi gravado, e o arquivo de áudio correspondente in-
tegra o acervo documental da Comissão.
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  
CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE 2005, DO  

SENADO FEDERAL, QUE “ALTERA O ART. 89 
DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS”. (QUADRO DOS SERVIDORES 

DE RONDÔNIA)

Ata da 3ª Reunião Ordinária, realizada em 20 
de setembro de 2007.

Aos vinte dias do mês de setembro de dois mil e 
sete, às dez horas e vinte minutos, no plenário quatro 
do Anexo II da Câmara dos Deputados, reuniu-se, or-
dinariamente, a “COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA 
A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE 2005, DO SENADO 
FEDERAL, QUE “ALTERA O ART. 89 DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
“. Compareceram os Deputados Mauro Nazif, Presiden-
te; Andreia Zito, Anselmo de Jesus, Jorginho Mauly, 
Gorete Pereira, Lindomar Garçon, Moreira Mendes e 
Natan Donadon, titulares; Lucenira Pimentel, suplente; 
e Evandro Milhomen, como não membro. Não compa-
receram os Deputados Ernandes Amorim, Fátima Pela-
es, Léo Vivas, Maria Helena, Marinha Raupp, Rebecca 
Garcia e Urzeni Rocha. ABERTURA – Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os 
trabalhos. ATA – Dispensada a leitura da ata da reunião. 
Colocada em votação, foi aprovada. ORDEM DO DIA 
– Audiência Pública: Senhores Duvanier Paiva Ferrei-
ra, Secretário de Recursos Humanos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; Laerte Dorneles 
Meliga, Subsecretário de Planejamento, Orçamento 
e Administração do Ministério da Fazenda; Alexandre 
Cardoso Fonseca, Representando o Procurador-Geral 
do Estado de Rondônia; Valdir Alves da Silva, Secretá-
rio de Administração do Estado de Rondônia; e Israel 
Santos Borges, Representante do Sindicato dos Servi-
dores do Estado de Rondônia. O Senhor Presidente fez 
a leitura do expediente. Os Senhores Paulo Bernardo 
Silva, Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
e Duvanier Paiva Ferreira, Secretário de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, justificaram a ausência à reunião por moti-
vo de compromissos assumidos anteriormente. Após 
dar conhecimento ao Plenário do andamento dos tra-
balhos, o Senhor Presidente concedeu a palavra aos 
expositores. Encerradas as exposições, deu-se início 
à fase de debates. Foi concedida a palavra aos depu-
tados Andreia Zito, Lindomar Garçon, Moreira Mende, 
Natan Donadon e Anselmo de Jesus, inscritos para 
discutirem os temas abordados pelos palestrantes. 
ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, o 

Senhor Presidente encerrou a reunião às doze horas 
e trinta minutos. Para constar, eu,, Maria Fátima Mo-
reira, Secretária, lavrei a presente ata, que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
 Deputado Mauro Nazif,e encaminhada à publicação no 
Diário da Câmara dos Deputados. O inteiro teor da reu-
nião foi gravado, e o arquivo de áudio correspondente 
integra o acervo documental da Comissão.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE 2005, DO SENADO 
FEDERAL, QUE “ALTERA O ART. 89 DO ATO DAS 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS  
TRANSITÓRIAS”, INCLUINDO OS SERVIDORES 
PÚBLICOS, CIVIS E MILITARES, CUSTEADOS 

PELA UNIÃO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 1991, NO 
QUADRO EM EXTINÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
FEDERAL DO EX – TERRITÓRIO FEDERAL DE 

RONDÔNIA.

Ata da 4ª Reunião Ordinária, realizada em 5 
de dezembro de 2007.

Às quatorze horas e cinquenta e cinco minutos 
do dia cinco de dezembro de dois mil e sete, reuniu-
se a Comissão Especial destinada a proferir parecer 
à Proposta de Emenda à Constituição nº 483-A, de 
2005, do Senado Federal, que “altera o art. 89 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias”, incluin-
do os servidores públicos, civis e militares, custeados 
pela União até 31 de dezembro de 1991, no quadro em 
extinção da Administração Federal do ex – Território 
Federal de Rondônia, no plenário onze, Anexo II da 
Câmara dos Deputados, com a presença Deputados 
Mauro Nazif – Presidente; Eduardo Valverde – Relator; 
Anselmo de Jesus, Gorete Pereira, Jorginho Maluly, 
Léo Vivas, Lindomar Garçon, Maria Helena, Marinha 
Raupp e Natan Donadon – titulares; Antônio Roberto, 
Cvarlos Alberto Leréia, Eduardo Barbosa, Ilderlei Cor-
deiro, Lucenira Pimentel, Marcelo Melo, Valdir Colatto 
e Zequinha Marinho – suplentes. Não compareceram 
os Deputados Andreia Zito, Ernandes Amorim, Fátima 
Pelaes, Moreira Mendes, Rebecca Garcia e Urzeni 
Rocha. ABERTURA: Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos. ATA: 
Dispensada a leitura, a pedido do  Deputado Eduardo 
Valverde. Em votação, a Ata foi aprovada. ORDEM 
DO DIA: Discussão e votação do parecer do Relator, 
 Deputado Eduardo Valverde. O Senhor Presidente 
concedeu a palavra ao Relator para fazer a leitura do 
seu parecer. A seguir, usaram da palavra para discus-
são do parecer os Deputados Mauro Nazif, Lindomar 
Garson, Anselmo de Jesus, Natan Donadon e Marinha 
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Raupp. Encerrada a discussão, o Senhor Presidente 
colocou o parecer em votação com a sugestão de sua 
autoria. Foi aprovado o parecer com complementação 
de voto. O Senhor Presidente agradeceu a colabora-
ção dos servidores, da secretária da Comissão e de 
todos aqueles que participaram trabalhos. Informou 
que a comissão não se encerraria agora, pois é de sua 
competência regimental redigir a redação da proposta 
do segundo turno de votação e a redação final. O in-
teiro teor da reunião foi gravado e o arquivo de áudio 
correspondente passa a integrar o acervo documental 
desta reunião. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente encerrou a reunião às dezesseis horas. 
E, para constar, eu, Maria de Fátima Moreira, secre-
tária, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprova-
da, será assinada pelo Senhor Presidente  Deputado 
Mauro Nazif e irá à publicação no Diário da Câmara 
dos Deputados.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE 2005, DO SENADO 
FEDERAL, QUE “ALTERA O ART. 89 DO ATO DAS 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS  
TRANSITÓRIAS”, INCLUINDO OS SERVIDORES 
PÚBLICOS, CIVIS E MILITARES, CUSTEADOS 

PELA UNIÃO ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 1991, NO 
QUADRO EM EXTINÇÃO DA  

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DO EX-TERRITÓRIO 
FEDERAL DE RONDÔNIA. QUADRO  
DOS SERVIDORES DE RONDÔNIA

Ata da 5ª Reunião Ordinária, realizada em 22 
de setembro de 2009.

Às treze horas e cinqüenta minutos do dia vin-
te e dois de setembro de dois mil e nove, reuniu-se a 
Comissão Especial destinada a proferir parecer à Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 483-A, de 2005, 
do Senado Federal, que “altera o art. 89 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias”, incluindo os 
servidores públicos, civis e militares, custeados pela 
União até 31 de dezembro de 1991, no quadro em 
extinção da Administração Federal do ex – Território 
Federal de Rondônia, no plenário onze, Anexo II da 
Câmara dos Deputados, com a presença Deputados 
Mauro Nazif – Presidente; Eduardo Valverde – Relator; 
Anselmo de Jesus, Ernandes Amorim, Marinha Raupp, 
Natan Donadon, Moreira Mendes e Lindomar Garçon, 
titulares; Marcelo Melo e Valdir Colatto, suplentes. Não 
compareceram os deputados Fátima Pelaes, Gorete 
Pereira, Rebecca Garcia, Andreia Zito, Jorginho Maluly, 
Urzeni Rocha, Maria Helena e Leo Vivas. ABERTURA: 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de-
clarou abertos os trabalhos e, a seguir, suspendeu a 
reunião por vinte minutos. Reaberta a reunião às cator-
ze horas e vinte e dois minutos, o Senhor Presidente 
indagou se haveria necessidade da leitura da Ata da 
reunião anterior. O  Deputado Ernandes Amorim soli-
citou a dispensa da leitura da Ata. Não havendo quem 
quisesse discuti-a, a Ata foi aprovada sem restrições. 
ORDEM DO DIA: Elaboração da Redação para o 2º 
turno de discussão da PEC 483-B/2005. Não haven-
do oradores inscritos, o Senhor Presidente encerrou 
a discussão e submeteu à votação a proposta de re-
dação para o 2º turno de discussão, que foi aprovada 
por unanimidade. A seguir, fizeram uso da palavra os 
Deputados Marinha Raupp e Lindomar Garzon. Logo 
após, o Senhor Presidente submeteu a votos a Ata da 
presente reunião, que foi aprovada sem restrições. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu 
a presença de todos e encerrou a reunião às catorze 
horas e vinte e seis minutos. E, para constar, eu, Maria 
de Fátima Moreira, secretária, lavrei a presente Ata, 
que, aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
 Deputado Mauro Nacif e irá à publicação no Diário da 
Câmara dos Deputados.

DESIGNAÇÕES

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) 
de relatoria:

Ao  Deputado Ivan Valente
PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Nº 10/03 – do Sr. Luiz Bittencourt – que “propõe que 
esta Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Am-
biente e Minorias, fiscalize denúncias em relação aos 
procedimentos administrativos das Empresas Admi-
nistradoras de Cartões de Crédito”.

Sala da Comissão, 23 de março de 2010. – Clau-
dio Cajado, Presidente.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO  
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) 
de relatoria:

Ao  Deputado Dr. Ubiali
PROJETO DE LEI Nº 7.126/06 – da Sra. Perpé-

tua Almeida – que “acrescenta parágrafo ao art. 2º da 
Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, para estabelecer, 
como requisito para o financiamento de programas de 
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desenvolvimento econômico a cargo do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, a 
manutenção ou expansão dos empregos”.

PROJETO DE LEI Nº 7.375/06 – do Senado Fe-
deral – Eduardo Azeredo – (PLS 16/2004) – que “altera 
a Lei nº 8.918, de 14 de julho de 1994, para tornar obri-
gatória a colocação de advertência nas embalagens de 
bebida”. (Apensados: PLs nºs 3.418/2000, 3.876/2000, 
3.807/2000, 7.043/2002, 7.468/2002, 132/2003, 
393/2003, 1.541/2003, 1.817/2003, 2.302/2003, 
3.679/2004, 2.406/2003, 4.624/2004 e 5.922/2005).

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
1.145/08 – dos Srs. Arnaldo Jardim e Raul Jungmann 
– que “susta o Decreto nº 6.654, de 20 de novembro 
de 2008, que aprova o Plano Geral de Outorgas de 
Serviço de Telecomunicações prestado no regime pú-
blico”. (Apensado: PDC nº 1.147/2008).

PROJETO DE LEI Nº 4.964/09 – do Sr. Antonio 
Carlos Mendes Thame – que “autoriza às sociedades 
cooperativas de crédito receber pagamentos de contri-
buições e tributos federais, estaduais e municipais”.

Ao  Deputado Edson Ezequiel
PROJETO DE LEI Nº 2.771/03 – do Sr. Milton 

Monti – que “obriga empregadores a manterem berçá-
rio ou creche e e dá outras providências”. (Apensado: 
PL Nº nº 3.093/2008).

PROJETO DE LEI Nº 3.181/08 – do Sr. Marcio Jun-
queira – que “determina que seja proibido a exposição 
pública de conteúdo erótico ou pornográfico nos estabe-
lecimentos que efetuam a sua comercialização”.

Ao  Deputado Evandro Milhomen
PROJETO DE LEI Nº 5.085/09 – do Sr. Nelson 

Bornier – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964”.

Ao  Deputado Guilherme Campos
PROJETO DE LEI Nº 6.224/09 – do Sr. Edmar Mo-

reira – que “dispõe sobre a reserva dos assentos, para 
idosos, nas praças de alimentação dos shoppings centers 
e centros comerciais e dá outras providencias”.

Ao  Deputado João Maia
PROJETO DE LEI Nº 6.007/05 – do Sr. Max Ro-

senmann – que “acrescenta o art. 42-A, à Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990”.

Ao  Deputado Jurandil Juarez
PROJETO DE LEI Nº 6.177/09 – do Sr. Wan-

denkolk Gonçalves – que “dispõe sobre a criação de 
Zona de Processamento de Exportação (ZPE), no Mu-
nicípio de Altamira, no Estado do Pará”.

PROJETO DE LEI Nº 6.194/09 – do Sr. Leandro 
Sampaio – que “dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no município de 
Três Rios, Estado do Rio de Janeiro”.

PROJETO DE LEI Nº 6.284/09 – do Sr. Wan-
denkolk Gonçalves – que “cria Área de Livre Comércio 
no Município de Tucuruí, no Estado do Pará”.

PROJETO DE LEI Nº 6.288/09 – do Sr. Marcio 
Junqueira – que “dispõe sobre a destinação ao Fundo 
Nacional de Meio Ambiente, para aplicação em projetos 
na Amazônia Legal, de 1% (um porcento) do lucro dos 
fabricantes de veículos automotores e dos fabricantes de 
pneus decorrente das vendas no mercado interno”.

Ao  Deputado Laurez Moreira
PROJETO DE LEI Nº 1.097/07 – do Senado Fe-

deral – Paulo Octávio – (PLS 364/2003) – que “altera 
o art. 4º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
que regulamenta o art. 159, inciso I, alínea “c”, da 
Constituição Federal, institui o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Norte – FNO, o Fundo Consti-
tucional do Nordeste – FNE e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste – FCO e dá outras 
providências”.

Ao  Deputado Renato Molling
PROJETO DE LEI Nº 2.673/07 – dos Srs. Jorge 

Bittar e Luiz Sérgio – que “altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre as 
condições especiais sobre a duração e condições do 
trabalho em teleatendimento (telemarketing)”. (Apen-
sado: PL Nº nº 5.851/2009).

PROJETO DE LEI Nº 5.264/09 – do Sr. Fernan-
do Gabeira – que “estabelece medidas de combate a 
práticas empresariais ilícitas na atuação de empresas 
brasileiras no exterior”.

PROJETO DE LEI Nº 5.751/09 – do Sr. Beto Faro 
– que “altera a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991 
e dá outras providências”

PROJETO DE LEI Nº 5.831/09 – do Sr. Beto 
Faro – que “dispõe sobre a proibição da produção, 
importação e comercialização de embalagens, equi-
pamentos e outros produtos para lactentes e crianças 
da primeira infância que contenham em suas compo-
sição a substância química BISFENOL-A (BPA), e dá 
outras providências”.

PROJETO DE LEI Nº 6.903/10 – do Sr. Celso 
Maldaner – que “altera o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.826, 
de 23 de agosto de 1999, que dispõe sobre incenti-
vos fiscais para desenvolvimento regional, altera a le-
gislação do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI, e dá outras providências”. (Apensado: PL Nº nº 
6.904/2010).

Sala da Comissão, 23 de março de 2010 – 
 Deputado Dr. Ubiali, Presidente.
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) 
de relatoria:

Ao  Deputado Alceni Guerra
PROJETO DE LEI Nº 6.634/09 – do Sr. Marcos 

Medrado – que “dispõe sobre a obrigatoriedade da 
inclusão, na grade curricular do Ensino Fundamental, 
do Curso de Primeiros Socorros”. (Apensado: PL Nº 
6635/2009)

À Deputada  Alice Portugal
PROJETO DE LEI Nº 2.431/07 – da Sra. Maria 

do Rosário – que “dispõe sobre a inclusão, nos currí-
culos escolares, de conteúdos e práticas que contri-
buam para o combate da violência doméstica contra 
a mulher, ampliando a efetividade da Lei Maria da Pe-
nha, Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, notada-
mente no tocante à implementação dos incisos V, VIII 
e IX de seu art. 8º”. (Apensados: PL Nº 2629/2007 e 
PL Nº 3361/2008)

À Deputada  Andreia Zito
PROJETO DE LEI Nº 5.759/09 – da Sra. Gorete 

Pereira – que “denomina Açude  Deputado Francisco 
Diógenes Nogueira, o Açude Figueiredo, localizado no 
município de Alto Santo, no Ceará”.

PROJETO DE LEI Nº 6.162/09 – do Senado 
Federal – Cristovam Buarque – (PLS 27/2008) – que 
“altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação), para dispor 
sobre inclusão facultativa do ensino do Esperanto no 
ensino médio”.

À Deputada  Angela Portela
PROJETO DE LEI Nº 4.036/04 – do Sr. Luiz 

Bittencourt – que “cria a Semana Nacional da Ama-
mentação”.

PROJETO DE LEI Nº 6.383/09 – do Senado 
Federal – Serys Slhessarenko – (PLS 12/2005) – que 
“determina o emprego obrigatório da flexão de gênero 
para nomear profissão ou grau em diplomas”.

PROJETO DE LEI Nº 6.392/09 – do Sr. Átila Lira 
– que “denomina “Campus José Waquim” o campus 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia – IFET, localizado no Município de Timon, Estado 
do Maranhão”.

Ao  Deputado Antônio Carlos Biffi
PROJETO DE LEI Nº 5.127/09 – do Sr. Dr. Tal-

mir – que “altera a Lei nº 9.870, de 23 de novembro 
de 1999, que dispõe sobre o valor total das anuidades 
escolares, para proporcionar desconto em matrículas 
e mensalidades a quem pretenda obter novo título de 
graduação”.

PROJETO DE LEI Nº 6.121/09 – do Sr. Van-
der Loubet – que “denomina “Trevo Rodoviário Laert 
Barbosa da Silveira” o trevo localizado na BR-158 

que acessa a cidade de Cassilândia, Estado de Mato 
Grosso do Sul”.

PROJETO DE LEI Nº 6.215/09 – do Sr. Gilmar 
Machado – que “denomina “Viaduto Francisco Moya” 
o viaduto localizado no entroncamento da BR-365, 
km 613,2 com BR-452, saída para Patos de Minas e 
Araxá da cidade de Uberlândia, no Estado de Minas 
Gerais”.

PROJETO DE LEI Nº 6.800/10 – do Sr. Marçal 
Filho – que “institui o Dia Nacional do Tereré”.

Ao  Deputado Antonio Carlos Chamariz
PROJETO DE LEI Nº 5.903/09 – do Senado Fe-

deral – João Pedro – (PLS 355/2008) – que “autoriza 
o Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal 
do Amazonas, no Município de Humaitá”.

PROJETO DE LEI Nº 6.711/09 – do Senado Fe-
deral – Expedito Júnior – (PLS 47/2008) – que “alte-
ra o art. 29 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 
1976, para dispor sobre a destinação de veículos de 
transporte coletivo de passageiros objeto de pena de 
perdimento”.

Ao  Deputado Ariosto Holanda
PROJETO DE LEI Nº 4.783/09 – da Sra. Gore-

te Pereira – que “autoriza o Poder Executivo a criar 
campus avançado da Universidade Federal do Ceará 
(UFC) no município de Canindé – CE”.

Ao  Deputado Átila Lira
PROJETO DE LEI Nº 6.110/09 – do Senado Fe-

deral– Senador Flexa Ribeiro – (PLS 70/2009) – que 
“dispõe sobre a oferta de cursos pré-vestibulares gra-
tuitos em escolas da rede pública de ensino médio”.

PROJETO DE LEI Nº 6.264/09 – do Sr. Rodrigo 
Rollemberg – que “institui o “Dia Nacional do Ecume-
nismo””.

Ao  Deputado Bonifácio de Andrada
PROJETO DE LEI Nº 6.623/09 – do Sr. Carlos 

Bezerra – que “inscreve o nome de Joaquim Maria Ma-
chado de Assis no Livro dos Heróis da Pátria”.

Ao  Deputado Brizola Neto
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

2.403/10 – da Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul. – (MSC 974/2008) – que “aprova texto 
do Acordo sobre a Criação e a Implementação de um 
Sistema de Credenciamento de Cursos de Graduação 
para o Reconhecimento Regional da Qualidade Acadê-
mica dos Respectivos Diplomas no Mercosul e Esta-
dos Associados, adotado em San Miguel de Tucumán, 
em 30 de junho de 2008, por meio da Decisão CMC 
nº 17/08, no âmbito da XXXV reunião do Conselho do 
Mercado Comum”.

Ao  Deputado Carlos Abicalil
PROJETO DE LEI Nº 6.571/09 – do Sr. Pom-

peo de Mattos – que “acrescenta inciso IV ao art. 61, 
da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(LDB), para incluir a função de agente da educação 
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entre os profissionais de educação básica e dá outras 
providências”

Ao  Deputado Charles Lucena
PROJETO DE LEI Nº 5.157/09 – do Senado Fe-

deral – Jayme Campos – (PLS 603/2007) – que “auto-
riza o Poder Executivo a criar a Universidade Federal 
do Norte do Mato Grosso (UFENORTE), com sede no 
Município de Sinop, no Estado do Mato Grosso”.

Ao  Deputado Clóvis Fecury
PROJETO DE LEI Nº 5.738/09 – do Senado Fe-

deral – Fátima Cleide – (PLS 398/2008) – que “autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
do Vale do Anari, com sede no Município do Vale do 
Anari, no Estado de Rondônia”.

PROJETO DE LEI Nº 6.507/09 – do Sr. Lincoln 
Portela – que “institui o Dia Nacional do Conselhei-
ro de Saúde e o Dia Nacional do Controle Social em 
Saúde”.

À Deputada  Dalva Figueiredo
PROJETO DE LEI Nº 5.178/09 – da Sra. Gore-

te Pereira – que “autoriza o Poder Executivo a criar 
campus avançado da Universidade Federal do Ceará 
(UFC) no município de Brejo Santo – CE”.

Ao  Deputado Eduardo Barbosa
PROJETO DE LEI Nº 6.241/09 – do Senado Fe-

deral – Renato Casagrande – (PLS 372/2007) – que 
“autoriza a União a criar a Escola Nacional de Segu-
rança Pública e Proteção Social”.

Ao  Deputado Eleuses Paiva
PROJETO DE LEI Nº 5.734/09 – do Senado 

Federal – Maria do Carmo Alves – (PLS 257/2006) 
– que “autoriza o Poder Executivo a criar a Universi-
dade Federal para o Desenvolvimento do Baixo São 
Francisco, com sede na cidade de Propriá, no Estado 
de Sergipe”.

Ao  Deputado Elismar Prado
PROJETO DE LEI Nº 4.543/08 – do Sr. Vitor Pe-

nido – que “autoriza a criação de Centro Federal de 
Educação Tecnológica – CEFET, no município de Ita-
pecerica, no Estado de Minas Gerais”.

PROJETO DE LEI Nº 4.796/09 – do Sr. Carlos 
Zarattini – que “autoriza o Poder Executivo criar a Uni-
versidade Federal da Região Sul da Grande São Paulo, 
no Estado de São Paulo, e dá outras providências”.

À Deputada  Fátima Bezerra
PROJETO DE LEI Nº 6.044/09 – do Sr. Maurício 

Trindade – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 11.692, 
de 10 de junho de 2008, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem”.

PROJETO DE LEI Nº 6.051/09 – do Sr. Gilmar 
Machado – que “denomina “Viaduto Renato de Freitas” 
o viaduto localizado no KM 629 da BR-365, ligando os 
bairros Martins e Roosevelt da cidade de Uberlândia, 
no Estado de Minas Gerais”.

PROJETO DE LEI Nº 6.850/10 – do Sr. Iran Bar-
bosa – que “altera dispositivos da Lei nº 11.494, de 
20 de junho de 2007, que “regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bási-
ca e de Valorização dos Profissionais da Educação 
– FUNDEB””.

Ao  Deputado Fernando Chiarelli
PROJETO DE LEI Nº 5.931/09 – do Sr. Guilher-

me Campos – que “fica instituído o Dia Nacional da 
Astronomia, a ser celebrado anualmente no dia 2 de 
dezembro”.

Ao  Deputado Fernando Nascimento
PROJETO DE LEI Nº 5.208/09 – da Sra. Gorete 

Pereira – que “autoriza o Poder Executivo a criar cam-
pus avançado da Universidade Federal do Ceará (UFC) 
no município de Senador Pompeu – CE”.

Ao  Deputado Iran Barbosa
PROJETO DE LEI Nº 1.000/07 – do Sr. Uldurico 

Pinto – que “acrescenta § 6º ao art. 7º da Lei nº 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005, que “institui o Programa Uni-
versidade para Todos – PROUNI, regula a atuação de 
entidades beneficentes de assistência social no ensino 
superior; altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, 
e dá outras providências””.

PROJETO DE LEI Nº 6.131/09 – do Sr. Gilmar 
Machado – que “denomina “Viaduto Homero Santos” o 
viaduto de duas passagens superiores, sendo uma na 
Av. Europa e outra na Rua Londres, ligando os bairros 
Tibery e Custódio Pereira da cidade de Uberlândia, no 
Estado de Minas Gerais”.

Ao  Deputado Jairo Carneiro
PROJETO DE LEI Nº 5.540/09 – do Sr. Marcos 

Antonio – que “autoriza o Poder Executivo a criar a Es-
cola Técnica Federal de São Lourenço da Mata, com 
sede no Município de São Lourenço da Mata – PE”.

Ao  Deputado João Matos
PROJETO DE LEI Nº 5.743/09 – do Senado Fe-

deral – Gilberto Goellner – (PLS 491/2008) – que “ins-
titui o “Dia Nacional do Distribuidor de Insumo Agrícola 
e Veterinário””.

PROJETO DE LEI Nº 6.682/09 – do Senado Fe-
deral – Paulo Paim – (PLS 63/2003) – que “altera a 
Lei nº 9.394 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), de 20 de dezembro de 1996, para discipli-
nar a criação da Comissão Nacional de Avaliação de 
Material Didático”.

PROJETO DE LEI Nº 6.802/10 – do Sr. Rômulo 
Gouveia – que “denomina Campus Professor Felipe 
Tiago Gomes o campus do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia – IFET, localizado no mu-
nicípio de Picuí, Estado da Paraíba”.

Ao  Deputado João Oliveira
PROJETO DE LEI Nº 6.545/09 – do Sr. Edson 

Duarte – que “institui o Dia Nacional contra a Impuni-
dade dos Crimes de Trânsito”.



Março de 2010 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 24 11247 

Ao  Deputado Joaquim Beltrão
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO CONGRESSO 

NACIONAL Nº 24/04 – Marco Maciel – (OF 2048/2009) 
– que “institui a Comissão Especial do Bicentenário da 
Independência do Brasil”.

PROJETO DE LEI Nº 6.755/10 – do Senado Fe-
deral – Flávio Arns – (PLS 414/2008) – que “altera a 
redação dos arts. 4º, 6º, 29, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as dire-
trizes e bases da educação nacional”, dispondo sobre 
a educação infantil até os 5 (cinco) anos de idade e o 
ensino fundamental a partir dessa idade”. (Apensados: 
PL Nº 1558/2007 e PL Nº 2632/2007 (Apensados: PL 
Nº 4049/2008 (Apensado: PL Nº 6843/2010), PL Nº 
4812/2009 e PL Nº 6300/2009))

Ao  Deputado Jorginho Maluly
PROJETO DE LEI Nº 4.406/08 – do Sr. Riba-

mar Alves – que “autoriza o Poder Executivo a criar 
a Universidade Federal do Vale do Pindaré – UFEVA-
PI, com sede no Município de Santa Inês, Estado do 
Maranhão”.

PROJETO DE LEI Nº 6.184/09 – do Sr. Carlos 
Sampaio – que “denomina “Viaduto Soldado Consti-
tucionalista Abílio Previdi” o viaduto localizado no km 
464,6 da BR-116, no Estado de São Paulo”.

PROJETO DE LEI Nº 6.765/10 – do Senado Fe-
deral – Demosténes Torres – (PLS 300/2009) – que 
“denomina “Campus Ceres – Domingos Mendes da 
Silva” o campus do Instituto Federal Goiano, localizado 
em Ceres, Estado de Goiás”.

PROJETO DE LEI Nº 6.785/10 – do Sr. Felipe 
Maia – que “dispõe sobre o intercâmbio acadêmico 
de estudantes de graduação e de pós-graduação no 
País”.

Ao  Deputado José C. Stangarlini
PROJETO DE LEI Nº 5.647/09 – do Senado Fe-

deral – João Vicente Claudino – (PLS 197/2008) – que 
“autoriza o Poder Executivo a criar campus do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (Instituto 
Federal) do Piauí no Município de Valença do Piauí”.

Ao  Deputado José Linhares
PROJETO DE LEI Nº 5.500/09 – do Sr. Rogé-

rio Marinho – que “dispõe sobre a criação de Escola 
Técnica Federal de São Paulo do Potengi, Rio Grande 
do Norte”.

Ao  Deputado Lelo Coimbra
PROJETO DE LEI Nº 4.234/08 – do Sr. Sandes 

Júnior – que “dispõe sobre a criação do Programa Na-
cional de Prevenção e Combate ao Câncer de Pele, 
da Semana Nacional de Prevenção e Combate ao 
Câncer de Pele, da obrigatoriedade de distribuição 
gratuita de protetor solar, pelo Sistema Único de Saú-
de – SUS, e dá outras providências”. (Apensado: PL 
Nº 4381/2008)

PROJETO DE LEI Nº 4.437/08 – do Senado Fe-
deral – Paulo Paim – (PLS 73/2008) – que “dispõe so-
bre a criação do Dia Nacional de Combate às Drogas 
e aos Entorpecentes, bem como da Semana Nacional 
de Combate às Drogas e aos Entorpecentes”.

À Deputada  Lídice da Mata
PROJETO DE LEI Nº 5.650/09 – do Senado Fe-

deral – João Pedro – (PLS 354/2008) – que “autoriza o 
Poder Executivo a criar o Centro Federal de Educação 
Tecnológica (Cefet) de Tefé, no Município de Tefé, no 
Estado do Amazonas”.

PROJETO DE LEI Nº 6.834/10 – do Sr. Sebastião 
Bala Rocha – que “acrescenta novo parágrafo ao artigo 
44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacio-
nal, com o objetivo de permitir aos jovens aprovados 
em processos seletivos a cursos de graduação, ao 
término do segundo ano do ensino médio, cursarem 
o primeiro ano do curso superior”.

Ao  Deputado Lira Maia
PROJETO DE LEI Nº 6.939/06 – da Sra. Alice 

Portugal – que “autoriza o Poder Executivo a instituir 
o Centro Federal de Educação Tecnológica de Ilhéus 
e Itabuna, no Estado da Bahia, e dá outras providên-
cias”.

Ao  Deputado Lobbe Neto
PROJETO DE LEI Nº 4.542/08 – do Sr. Vitor Pe-

nido – que “autoriza a criação de Centro Federal de 
Educação Tecnológica – CEFET, no município de Co-
rinto, no Estado de Minas Gerais”.

PROJETO DE LEI Nº 6.182/09 – do Sr. Mauro 
Nazif – que “autoriza o Poder Executivo a criar a Es-
cola Técnica Federal de Seringueiras, no Estado de 
Rondônia”.

PROJETO DE LEI Nº 6.579/09 – do Senado Fe-
deral – Marcelo Crivella – (PLS 402/2005) – que “de-
termina que seja mantida nos aeroportos homenagem 
permanente a Alberto Santos Dumont”. (Apensado: PL 
Nº 5437/2009)

À Deputada  Luciana Costa
PROJETO DE LEI Nº 6.424/09 – do Sr. João Ma-

tos – que “altera a redação do art. 1º da Lei nº 10.447, 
de 9 de maio de 2002, para denominar o dia 25 de 
maio como o “Dia Nacional da Adoção e da Convi-
vência Familiar””.

Ao  Deputado Luiz Carlos Setim
PROJETO DE LEI Nº 6.567/09 – do Sr. Marce-

lo Melo – que “denomina “Campus Antônio Março de 
Araújo” o campus do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia – IFET – localizado no município 
de Luziânia, no estado de Goiás”.

À Deputada  Luiza Erundina
PROJETO DE LEI Nº 5.701/09 – do Sr. Marcos 

Antonio – que “institui o dia 08 de março, Dia Interna-
cional da Mulher, feriado nacional”.
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Ao  Deputado Marcelo Almeida
PROJETO DE LEI Nº 3.055/00 – do Sr. Bispo 

Wanderval – que “altera a Lei nº 9.610, de 19 de feve-
reiro de 1998, para incluir, na categoria de intérpretes 
ou executantes, os dubladores”.

PROJETO DE LEI Nº 6.705/09 – do Senado Fe-
deral – José Agripino – (PLS 160/2007) – que “dispõe 
sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados (IPI) incidente sobre produtos escolares de fa-
bricação nacional e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, para estabelecer alíquota zero da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre 
as receitas decorrentes da venda desses produtos”.

Ao  Deputado Marcelo Ortiz
PROJETO DE LEI Nº 5.173/09 – do Sr. Cândi-

do Vaccarezza – que “denomina “Marginal Petrobrás 
Norte” o trecho da Rodovia Presidente Dutra, entre os 
quilômetros 146 e 143, sentido norte (Rio de Janeiro), 
no Estado São Paulo”.

À Deputada  Maria do Rosário
PROJETO DE LEI Nº 1.370/07 – do Sr. Filipe 

Pereira – que “dispõe sobre a criação de uma Univer-
sidade Federal no Município de Itaperuna”.

PROJETO DE LEI Nº 3.934/08 – do Sr. Vital do 
Rêgo Filho – que “acresce Artigo “B”, e os §§ 1º e 2º 
ao art. 184 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal, alterado pelas Leis nºs 
6.895, de 17 de dezembro de 1980, e 8.635, de 16 de 
março de 1993”.

PROJETO DE LEI Nº 5.369/09 – do Sr. Vieira 
da Cunha – que “institui o Programa de Combate ao 
“Bullying””. (Apensados: PL Nº 6481/2009 e PL Nº 
6725/2010)

Ao  Deputado Mauro Benevides
PROJETO DE LEI Nº 5.342/09 – do Senado Fe-

deral – Adelmir Santana – que “autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar a Escola Técnica Federal de Taguatinga, 
no Distrito Federal”.

PROJETO DE LEI Nº 5.998/09 – do Sr. Marcelo 
Itagiba – que “declara a “Feira Nordestina de São Cris-
tóvão” Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil”.

PROJETO DE LEI Nº 6.741/10 – do Sr. Flávio 
Bezerra – que “dispõe sobre a preservação e o tomba-
mento do patrimônio histórico e cultural dos jangadeiros 
e de suas jangadas e dá outras providências”.

Ao  Deputado Narcio Rodrigues
PROJETO DE LEI Nº 6.733/10 – da Sra. Gorete 

Pereira – que “institui, na República Federativa do Brasil, 
a data de 30 de abril, como Dia do Ferroviário”.

À Deputada  Nilmar Ruiz
PROJETO DE LEI Nº 3.518/08 – dos Srs. Hen-

rique Afonso e Miguel Martini – que “acrescenta pa-
rágrafo único ao art. 81 da Lei nº 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996, que institui as diretrizes e bases da 
educação nacional e dispõe sobre o ensino domiciliar”. 
(Apensado: PL Nº 4122/2008)

PROJETO DE LEI Nº 3.915/08 – do Senado Fe-
deral – Paulo Paim – (PLS 92/2008) – que “autoriza 
o Poder Executivo a criar o Centro de Especialização 
em Tecnologia da Carne – CETC, no Município de São 
Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul”.

Ao  Deputado Nilson Pinto
PROJETO DE LEI Nº 6.773/10 – do Sr. Francisco 

Rossi – que “determina a inclusão da disciplina Organi-
zação dos Poderes em todas as Instituições de Ensino 
de segundo grau e dá outras providências”.

Ao  Deputado Osmar Serraglio
PROJETO DE LEI Nº 5.316/09 – do Senado Fe-

deral– Marconi Perillo – que “autoriza o Poder Execu-
tivo a criar a Escola Técnica Federal de Itumbiara, no 
Estado de Goiás”.

Ao  Deputado Paulo Delgado
PROJETO DE LEI Nº 5.572/09 – do Sr. Home-

ro Pereira – que “acrescenta inciso ao art. 9º da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de diretrizes 
e bases da educação nacional, para inserir, entre as 
incumbências da União, a de estabelecer, em colabo-
ração com os entes federados, padrões mínimos de 
infra-estrutura para os prédios escolares”.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
2.350/09 – da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional – (MSC 742/2009) – que “aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Educacional entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Botsuana, celebrado em Gaborone, 
em 11 de junho de 2009”.

Ao  Deputado Paulo Magalhães
PROJETO DE LEI Nº 6.784/10 – do Sr. Dr. Talmir 

– que “inscreve os nomes dos militares brasileiros, da 
Força de Paz da ONU, vitimados pelo terremoto ocor-
rido, no Haiti, em 12 de janeiro de 2010, no Livro dos 
Heróis da Pátria”.

Ao  Deputado Paulo Rubem Santiago
PROJETO DE LEI Nº 6.163/09 – do Senado Fede-

ral – Marco Maciel – (PLS 434/2008) – que “denomina 
Rodovia Senador José Coelho o trecho da rodovia BR-
407 compreendido entre as localidades de Petrolina e 
Afrânio, no Estado de Pernambuco”.

PROJETO DE LEI Nº 6.497/09 – do Sr. Zezéu 
Ribeiro – que “institui o “Dia Nacional do Samba de 
Roda””.

PROJETO DE LEI Nº 6.712/09 – do Senado Fe-
deral – Pedro Simon – (PLS 448/2007) – que “dispõe 
sobre auxílio financeiro da União aos Institutos Histó-
ricos e Geográficos”.

Ao  Deputado Pedro Wilson
PROJETO DE LEI Nº 1.252/07 – do Sr. Profes-

sor Ruy Pauletti – que “altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
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dezembro de 1996, para introduzir modificações na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação”. (Apensado: 
PL Nº 3417/2008)

PETIÇÃO Nº 2/10 – do Cidadão – que “– da Pre-
sidência do Conselho da Associação dos Advogados 
Criminalistas do Estado de São Paulo – ACRIMESP 
– Solicita elaboração de medidas legais para coibir 
abuso de trotes a calouros de Universidades”.

Ao  Deputado Pinto Itamaraty
PROJETO DE LEI Nº 4.552/08 – da Sra. Gore-

te Pereira – que “autoriza o Poder Executivo a criar 
campus avançado da Universidade Federal do Ceará 
(UFC) no município de Beberibe-CE”.

Ao  Deputado Professor Ruy Pauletti
PROJETO DE LEI Nº 6.747/10 – do Senado Fe-

deral – Cristovam Buarque – (PLS 449/2007) – que 
“altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para 
incluir a participação dos pais em reuniões escolares 
como condição adicional para recebimento dos bene-
fícios do “Programa Bolsa Família””.

Ao  Deputado Professor Setimo
PROJETO DE LEI Nº 7.257/06 – do Sr. Fernando 

Estima – que “dispõe sobre a implantação de hortas 
escolares e correspondente orientação sobre produção 
agrícola”. (Apensado: PL Nº 3041/2008)

PETIÇÃO Nº 1/10 – do Cidadão – que “(Autores: 
Bruno do Nascimento, Camila Pereira da Silva Cruz, 
Juliana Leonel Peixoto, Neuliéth de Souza Coutinho e 
Tábata Dias Fagundes) – Solicita providências no sen-
tido de incluir a disciplina de Introdução ao Estudo do 
Direito no currículo do ensino médio”.

À Deputada  Professora Raquel Teixeira
PROJETO DE LEI Nº 5.646/09 – do Senado Fe-

deral – Kátia Abreu – (PLS 123/2008) – que “autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de Transporte Hidroviário, com sede no Município de 
Xambioá, no Estado do Tocantins”.

Ao  Deputado Raimundo Gomes de Matos
PROJETO DE LEI Nº 5.653/09 – do Senado Fe-

deral – Flávio Arns – (PLS 415/2008) – que “autoriza o 
Poder Executivo a criar campus, no Município de Ibaiti, 
no Estado do Paraná, do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia (Instituto Federal) do Paraná”.

Ao  Deputado Raul Henry
PROJETO DE LEI Nº 7.499/06 – do Sr. Carlos 

Nader – que “dispõe sobre a obrigatoriedade das em-
presas que administram cinemas em todo o território 
nacional, a ceder, dois minutos antes das sessões, 
ao Poder Público, para a realização de campanhas 
sócio-educativas”. (Apensados: PL Nº 260/2007, PL 
Nº 1986/2007, PL Nº 2463/2007, PL Nº 2173/2007, 
PL Nº 4493/2008 e PL Nº 2451/2007)

Ao  Deputado Reginaldo Lopes
PROJETO DE LEI Nº 6.641/09 – da Sra. Janete 

Capiberibe – que “altera o “caput” do art. 4º da Lei nº 

10.260, de 12 de julho de 2001, para inserir o auxílio-
livros nos financiamentos pelo Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior”. (Apensados: PL Nº 
6658/2009 e PL Nº 6796/2010)

PROJETO DE LEI Nº 6.863/10 – do Sr. Eunício 
Oliveira – que “institui a data de 31 de janeiro como o 
Dia Nacional das Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural – RPPN”.

Ao  Deputado Rodrigo Rocha Loures
PROJETO DE LEI Nº 5.583/09 – do Sr. Marcos 

Antonio – que “autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Jaboatão dos Guararapes, 
com sede no Município de Jaboatão dos Guararapes 
– PE. “

Ao  Deputado Rogério Marinho
PROJETO DE LEI Nº 4.541/08 – do Sr. Vitor Pe-

nido – que “autoriza a criação de Centro Federal de 
Educação Tecnológica – CEFET, no município de Nova 
Lima, no Estado de Minas Gerais”.

PROJETO DE LEI Nº 6.511/09 – da Sra. Dalva 
Figueiredo – que “insere o art. 24-A na Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as dire-
trizes e bases da educação nacional, para obrigar as 
escolas públicas que oferecem ensino fundamental e 
médio, educação de jovens e adultos e educação pro-
fissional e tecnológica, a instalar creches para filhos 
de estudantes menores de idade”.

Ao  Deputado Saraiva Felipe
PROJETO DE LEI Nº 5.645/09 – do Senado Fe-

deral – Cícero Lucena – (PLS 101/2009) – que “auto-
riza o Poder Executivo a criar, no Município de Catolé 
do Rocha, no Estado da Paraíba, campus do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (Instituto 
Federal) da Paraíba”.

Ao  Deputado Severiano Alves
PROJETO DE LEI Nº 5.766/09 – do Senado Fe-

deral – Aloizio Mercadante – (PLS 485/2008) – que 
“autoriza a criação da Universidade Federal do Litoral 
Paulista, com sede na cidade de Santos, pelo des-
membramento do Campus Baixada Santista da Uni-
versidade Federal de São Paulo”.

PROJETO DE LEI Nº 5.837/09 – do Sr. Pompeo 
de Mattos – que “torna obrigatória a inclusão dos su-
cos de laranja e uva no cardápio da merenda escolar 
previstos na Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de 
agosto de 2001”.

Ao  Deputado Wilson Picler
PROJETO DE LEI Nº 5.075/09 – do Sr. Geraldo 

Resende e outros – que “autoriza o Poder Executivo 
a instituir a Escola Técnica de Dourados, vinculada à 
Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD)”.

Sala da Comissão, 23 de março de 2010. – An-
gelo Vanhoni, Presidente.
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SEÇÃO II

ATOS DO PRESIDENTE

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, inciso I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de 
junho de 1990, resolve:

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, CARLOS ANTO-
NIO MASSON, ponto nº 5852, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 32, 
2º substituto do Chefe de Gabinete, FC-08, do Gabi-
nete do Terceiro-Secretário, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, em seus impedimentos even-
tuais, a partir de 18 de março de 2010.

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, CARLOS LUIZ PEREI-
RA LIMA DOS SANTOS, ponto nº 3860, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – 
atribuição Agente de Serviços Legislativos – Serviços 
Especiais, Classe Especial, Padrão 32, substituto do 
Chefe de Gabinete, FC-08, do Gabinete do Líder do 
Partido da Mobilização Nacional, do Quadro de Pes-
soal da Câmara dos Deputados, no período de 26 de 
fevereiro a 07 de março de 2010.

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, ENILA BEATRIZ 
ESTEVES GOMES, ponto nº 3574, ocupante de cargo 
da Categoria Funcional de Analista Legislativo – atri-
buição Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 
45, 1ª substituta do Chefe de Gabinete, FC-08, do Ga-
binete do Terceiro-Secretário, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados, em seus impedimentos 
eventuais, a partir de 18 de março de 2010.

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, FERNANDA BALDUÍNO 
DA SILVA, ponto nº 7110, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo – atribuição Assistente 
Administrativo, Classe A, Padrão 07, substituta do Chefe 
do Núcleo de Desenvolvimento de Atividades Administra-
tivas, FC-05, da Coordenação de Treinamento, do Centro 
de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados, no período de 08 
a 14 de março de 2010.

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, FERNANDO SÉRGIO 
BASTOS LIMA, ponto nº 5861, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 32, 
substituto do Chefe de Secretaria, FC-06, do Gabinete 
do Líder do Partido Progressista, do Quadro de Pes-
soal da Câmara dos Deputados, no período de 22 a 
28 de janeiro de 2010.

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, LEON SOLON 
DA SILVA, ponto nº 7188, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Analista de Informática Legislativa, Classe A, Padrão 
31, 1º substituto do Chefe da Seção de Importação e 
Gerenciamento de Dados, FC-05, da Coordenação 
de Modelagem e Administração de Dados, do Centro 
de Informática, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, em seus impedimentos eventuais, a partir 
de 17 de março de 2010.

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, MICHAEL SHIGEKI ONISHI, 
ponto nº 6988, ocupante de cargo da Categoria Funcional 
de Analista Legislativo – atribuição Analista de Informática 
Legislativa, Classe A, Padrão 32, 2º substituto do Chefe 
da Seção de Normas e Padrões de Desenvolvimento, 
FC-05, da Coordenação de Engenharia de Sistemas, do 
Centro de Informática, do Quadro de Pessoal da Câma-
ra dos Deputados, em seus impedimentos eventuais, a 
partir de 17 de março de 2010.

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, TADEU CARIOLANO 
DOS SANTOS, ponto nº 6992, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Analista de Informática Legislativa, Classe A, Padrão 
32, 2º substituto do Chefe da Seção de Importação e 
Gerenciamento de Dados, FC-05, da Coordenação 
de Modelagem e Administração de Dados, do Centro 
de Informática, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, em seus impedimentos eventuais, a partir 
de 17 de março de 2010.

DESIGNAR, na forma do artigo 38 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, WILTON SOUZA ALEN-
CAR, ponto nº 7191, ocupante de cargo da Categoria 
Funcional de Analista Legislativo – atribuição Analista 
de Informática Legislativa, Classe A, Padrão 31, 1º subs-
tituto do Chefe da Seção de Normas e Padrões de De-
senvolvimento, FC-05, da Coordenação de Engenharia 
de Sistemas, do Centro de Informática, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados, em seus impedi-
mentos eventuais, a partir de 17 de março de 2010.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, inciso I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 
de junho de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, RESOLVE:

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da 
Lei nº 8.112, de 1990, ANGELITA JUVENAL DE AL-
MEIDA para exercer, no Gabinete do Líder do Parti-
do Progressista, o cargo em comissão de Assistente 
Técnico de Gabinete, CNE-09, do Quadro de Pessoal 
da Câmara dos Deputados.

Câmara dos Deputados, 23 de março de 2010. 
– Michel Temer, Presidente.
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José Santana de Vasconcellos - PR
Júlio Delgado - PSB
Lael Varella - DEM
Leonardo Monteiro - PT
Leonardo Quintão - PMDB
Lincoln Portela - PR
Luiz Fernando Faria - PP
Márcio Reinaldo Moreira - PP
Marcos Lima - PMDB
Marcos Montes - DEM
Maria Lúcia Cardoso - PMDB
Mário de Oliveira - PSC
Mário Heringer - PDT
Mauro Lopes - PMDB
Miguel Corrêa - PT
Miguel Martini - PHS
Narcio Rodrigues - PSDB
Odair Cunha - PT
Paulo Abi-ackel - PSDB
Paulo Delgado - PT



Paulo Piau - PMDB
Rafael Guerra - PSDB
Reginaldo Lopes - PT
Rodrigo de Castro - PSDB
Saraiva Felipe - PMDB
Silas Brasileiro - PMDB
Virgílio Guimarães - PT
Vitor Penido - DEM

Espírito Santo
Camilo Cola - PMDB
Capitão Assumção - PSB
Iriny Lopes - PT
Jurandy Loureiro - PSC
Lelo Coimbra - PMDB
Luiz Paulo Vellozo Lucas - PSDB
Manato - PDT
Rita Camata - PSDB
Rose de Freitas - PMDB
Sueli Vidigal - PDT

Rio de Janeiro
Alexandre Santos - PMDB
Andreia Zito - PSDB
Antonio Carlos Biscaia - PT
Arnaldo Vianna - PDT
Arolde de Oliveira - DEM
Bernardo Ariston - PMDB
Brizola Neto - PDT
Carlos Santana - PT
Chico Alencar - PSOL
Chico D'angelo - PT
Cida Diogo - PT
Deley - PSC
Dr. Adilson Soares - PR
Dr. Paulo César - PR
Edmilson Valentim - PCdoB
Edson Ezequiel - PMDB
Eduardo Cunha - PMDB
Eduardo Lopes - PRB
Felipe Bornier - PHS
Fernando Gabeira - PV
Fernando Gonçalves - PTB
Fernando Lopes - PMDB
Filipe Pereira - PSC
Geraldo Pudim - PR
Glauber Braga - PSB
Hugo Leal - PSC
Indio da Costa - DEM
Jair Bolsonaro - PP
Leandro Sampaio - PPS
Léo Vivas - PRB
Luiz Sérgio - PT
Marcelo Itagiba - PSDB
Marina Maggessi - PPS
Miro Teixeira - PDT
Neilton Mulim - PR
Nelson Bornier - PMDB
Otavio Leite - PSDB
Paulo Rattes - PMDB
Rodrigo Maia - DEM
Rogerio Lisboa - DEM
Silvio Lopes - PSDB
Simão Sessim - PP
Solange Almeida - PMDB
Solange Amaral - DEM
Suely - PR
Vinicius Carvalho - PTdoB

São Paulo
Abelardo Camarinha - PSB
Aldo Rebelo - PCdoB
Aline Corrêa - PP

Antonio Bulhões - PRB
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB
Antonio Carlos Pannunzio - PSDB
Antonio Palocci - PT
Arlindo Chinaglia - PT
Arnaldo Faria de Sá - PTB
Arnaldo Jardim - PPS
Arnaldo Madeira - PSDB
Beto Mansur - PP
Bispo Gê Tenuta - DEM
Cândido Vaccarezza - PT
Carlos Sampaio - PSDB
Carlos Zarattini - PT
Celso Russomanno - PP
Devanir Ribeiro - PT
Dimas Ramalho - PPS
Dr. Nechar - PP
Dr. Talmir - PV
Dr. Ubiali - PSB
Duarte Nogueira - PSDB
Edson Aparecido - PSDB
Eleuses Paiva - DEM
Emanuel Fernandes - PSDB
Fernando Chiarelli - PDT
Fernando Chucre - PSDB
Francisco Rossi - PMDB
Guilherme Campos - DEM
Ivan Valente - PSOL
Janete Rocha Pietá - PT
Jefferson Campos - PSB
Jilmar Tatto - PT
João Dado - PDT
João Paulo Cunha - PT
Jorginho Maluly - DEM
José Aníbal - PSDB
José C. Stangarlini - PSDB
José Eduardo Cardozo - PT
José Genoíno - PT
José Mentor - PT
José Paulo Tóffano - PV
Julio Semeghini - PSDB
Lobbe Neto - PSDB
Luciana Costa - PR
Luiza Erundina - PSB
Marcelo Ortiz - PV
Márcio França - PSB
Michel Temer - PMDB
Milton Monti - PR
Milton Vieira - DEM
Nelson Marquezelli - PTB
Paes de Lira - PTC
Paulo Maluf - PP
Paulo Pereira da Silva - PDT
Paulo Teixeira - PT
Regis de Oliveira - PSC
Renato Amary - PSDB
Ricardo Berzoini - PT
Ricardo Tripoli - PSDB
Roberto Alves - PTB
Roberto Santiago - PV
Silvio Torres - PSDB
Vadão Gomes - PP
Valdemar Costa Neto - PR
Vanderlei Macris - PSDB
Vicentinho - PT
Walter Ihoshi - DEM
William Woo - PPS

Mato Grosso
Carlos Abicalil - PT
Carlos Bezerra - PMDB



Eliene Lima - PP
Homero Pereira - PR
Pedro Henry - PP
Thelma de Oliveira - PSDB
Valtenir Pereira - PSB
Wellington Fagundes - PR

Distrito Federal
Alberto Fraga - DEM
Augusto Carvalho - PPS
Jofran Frejat - PR
Laerte Bessa - PSC
Magela - PT
Rodovalho - PP
Rodrigo Rollemberg - PSB
Tadeu Filippelli - PMDB

Goiás
Carlos Alberto Leréia - PSDB
Íris de Araújo - PMDB
João Campos - PSDB
Jovair Arantes - PTB
Leandro Vilela - PMDB
Leonardo Vilela - PSDB
Luiz Bittencourt - PMDB
Marcelo Melo - PMDB
Pedro Chaves - PMDB
Pedro Wilson - PT
Professora Raquel Teixeira - PSDB
Roberto Balestra - PP
Ronaldo Caiado - DEM
Rubens Otoni - PT
Sandes Júnior - PP
Sandro Mabel - PR
Tatico - PTB

Mato Grosso do Sul
Antônio Carlos Biffi - PT
Antonio Cruz - PP
Dagoberto - PDT
Geraldo Resende - PMDB
Marçal Filho - PMDB
Nelson Trad - PMDB
Vander Loubet - PT
Waldemir Moka - PMDB

Paraná
Abelardo Lupion - DEM
Affonso Camargo - PSDB
Alceni Guerra - DEM
Alex Canziani - PTB
Alfredo Kaefer - PSDB
Andre Vargas - PT
Andre Zacharow - PMDB
Angelo Vanhoni - PT
Assis do Couto - PT
Cassio Taniguchi - DEM
Cezar Silvestri - PPS
Chico da Princesa - PR
Dilceu Sperafico - PP
Dr. Rosinha - PT
Eduardo Sciarra - DEM
Giacobo - PR
Gustavo Fruet - PSDB
Hermes Parcianello - PMDB
Íris Simões - PR
Luiz Carlos Hauly - PSDB
Luiz Carlos Setim - DEM
Marcelo Almeida - PMDB
Moacir Micheletto - PMDB
Nelson Meurer - PP
Odílio Balbinotti - PMDB
Osmar Serraglio - PMDB
Ratinho Junior - PSC

Rodrigo Rocha Loures - PMDB
Takayama - PSC
Wilson Picler - PDT

Santa Catarina
Acélio Casagrande - PMDB
Angela Amin - PP
Celso Maldaner - PMDB
Décio Lima - PT
Edinho Bez - PMDB
Fernando Coruja - PPS
Gervásio Silva - PSDB
João Matos - PMDB
João Pizzolatti - PP
Jorge Boeira - PT
José Carlos Vieira - PR
Nelson Goetten - PR
Paulo Bornhausen - DEM
Valdir Colatto - PMDB
Vignatti - PT
Zonta - PP

Rio Grande do Sul
Afonso Hamm - PP
Beto Albuquerque - PSB
Cláudio Diaz - PSDB
Darcísio Perondi - PMDB
Eliseu Padilha - PMDB
Emilia Fernandes - PT
Enio Bacci - PDT
Fernando Marroni - PT
Germano Bonow - DEM
Henrique Fontana - PT
Ibsen Pinheiro - PMDB
José Otávio Germano - PP
Luciana Genro - PSOL
Luis Carlos Heinze - PP
Luiz Carlos Busato - PTB
Manuela D'ávila - PCdoB
Marco Maia - PT
Maria do Rosário - PT
Mendes Ribeiro Filho - PMDB
Nelson Proença - PPS
Onyx Lorenzoni - DEM
Osvaldo Biolchi - PMDB
Paulo Pimenta - PT
Paulo Roberto Pereira - PTB
Pepe Vargas - PT
Pompeo de Mattos - PDT
Professor Ruy Pauletti - PSDB
Renato Molling - PP
Sérgio Moraes - PTB
Vieira da Cunha - PDT
Vilson Covatti - PP



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

Presidente: Abelardo Lupion (DEM)
1º Vice-Presidente: Vitor Penido (DEM)
2º Vice-Presidente: Beto Faro (PT)
3º Vice-Presidente: Silas Brasileiro (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Anselmo de Jesus Afonso Hamm
Antônio Andrade Armando Abílio
Assis do Couto Carlos Alberto Canuto
Bene Camacho Carlos Bezerra vaga do PSDB/DEM/PPS

Beto Faro Ernandes Amorim
Celso Maldaner Geraldo Simões
Dilceu Sperafico Joaquim Beltrão
Eduardo Amorim Lázaro Botelho
Fernando Melo Lelo Coimbra
Homero Pereira Luiz Alberto
Leandro Vilela vaga do PV Natan Donadon
Luis Carlos Heinze Nilson Mourão
Moacir Micheletto Osvaldo Reis
Nazareno Fonteles Paulo Piau vaga do PSDB/DEM/PPS

Nelson Meurer Roberto Balestra
Odílio Balbinotti Rose de Freitas
Pedro Chaves Sérgio Moraes
Silas Brasileiro Suely

Tatico
Vadão Gomes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Valdir Colatto Vander Loubet
Zé Gerardo vaga do PSDB/DEM/PPS Veloso vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Zé Vieira Vignatti
Zonta Vilson Covatti vaga do PSDB/DEM/PPS

Waldemir Moka
Washington Luiz

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Abelardo Lupion Alfredo Kaefer
Cezar Silvestri Betinho Rosado
Duarte Nogueira Bruno Rodrigues
Eduardo Sciarra Carlos Melles
Fábio Souto Cláudio Diaz

Jairo Ataide vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Félix Mendonça vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Leonardo Vilela Francisco Rodrigues vaga do PV

Lira Maia vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Humberto Souto
Luiz Carlos Setim vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Jerônimo Reis vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Moreira Mendes Marcos Montes
Onyx Lorenzoni Mendonça Prado
Ronaldo Caiado Silvio Lopes

Vitor Penido
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Wandenkolk Gonçalves
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Fernando Coelho Filho Mário Heringer

Giovanni Queiroz
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS (Dep. do

ocupa a vaga) PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PV

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PRB
Flávio Bezerra vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Márcio Marinho vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 32
Telefones: 3216-6403/6404/6406
FAX: 3216-6415

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: Marcelo Serafim (PSB)
1º Vice-Presidente: Perpétua Almeida (PCdoB)
2º Vice-Presidente: Natan Donadon (PMDB)
3º Vice-Presidente: Sergio Petecão (PMN)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Feijão Átila Lins
Asdrubal Bentes Bene Camacho
Dalva Figueiredo Eduardo Valverde
Francisco Praciano Fernando Melo
Lúcio Vale Lupércio Ramos
Natan Donadon Marinha Raupp
Neudo Campos Zé Geraldo
Silas Câmara vaga do PSDB/DEM/PPS Zé Vieira
Washington Luiz 3 vagas
Zequinha Marinho vaga do PSDB/DEM/PPS

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)
2 vagas

PSDB/DEM/PPS
(Dep. do PV ocupa a vaga) Ilderlei Cordeiro
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

Marcio Junqueira

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdo
B ocupa a vaga)

Roberto Rocha

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdo
B ocupa a vaga)

Urzeni Rocha

2 vagas Wandenkolk Gonçalves
(Dep. do PV ocupa a

vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Janete Capiberibe Giovanni Queiroz
Marcelo Serafim Valtenir Pereira
Maria Helena vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Vanessa Grazziotin

Perpétua Almeida vaga do PSDB/DEM/PPS

Sergio Petecão
PV

Lindomar Garçon vaga do PSDB/DEM/PPS Henrique Afonso vaga do

PSDB/DEM/PPS

Secretário(a): Iara Araújo Alencar Aires
Local: Anexo II - Sala T- 59
Telefones: 3216-6432
FAX: 3216-6440

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA

Presidente: Eunício Oliveira (PMDB)
1º Vice-Presidente: Julio Semeghini (PSDB)



2º Vice-Presidente: Solange Amaral (DEM)
3º Vice-Presidente: Bilac Pinto (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Beto Mansur Angela Amin
Bilac Pinto Antônio Carlos Biffi
Dr. Adilson Soares Asdrubal Bentes
Edio Lopes Beto Faro
Eunício Oliveira Celso Russomanno
Fernando Ferro Cida Diogo
Fernando Lopes Davi Alves Silva Júnior
Francisco Rossi Dr. Nechar vaga do PSDB/DEM/PPS

Gilmar Machado Gerson Peres
Jader Barbalho Iriny Lopes
Joseph Bandeira Íris Simões
Moises Avelino João Matos
Olavo Calheiros Marçal Filho
Paulo Roberto Pereira Marcelo Castro
Paulo Teixeira Mendes Ribeiro Filho
Ratinho Junior Paulo Henrique Lustosa
Reginaldo Lopes Paulo Piau
Roberto Alves Pedro Eugênio
Sandes Júnior Silas Câmara
Wellington Fagundes vaga do

PSDB/DEM/PPS
Wladimir Costa vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Zequinha Marinho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga)

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Arolde de Oliveira Clóvis Fecury
Bispo Gê Tenuta Duarte Nogueira
Bruno Araújo Eduardo Gomes
Gustavo Fruet Eleuses Paiva
João Almeida Indio da Costa
José Aníbal Júlio Cesar
José Mendonça Bezerra Lobbe Neto
Julio Semeghini vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Raul Jungmann

Manoel Salviano vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Rogério Marinho

Narcio Rodrigues Vic Pires Franco

Nelson Proença
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)

Solange Amaral
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Glauber Braga Ana Arraes vaga do PSDB/DEM/PPS

Jefferson Campos Ariosto Holanda
Luiza Erundina Damião Feliciano
Miro Teixeira Jô Moraes
Rodrigo Rollemberg José Carlos Araújo
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Wilson Picler

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PV

Edigar Mão Branca José Paulo Tóffano
Lindomar Garçon vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PSDB/DEM/PPS

Léo Vivas vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 49
Telefones: 3216-6452 A 6458
FAX: 3216-6465

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
Presidente: Eliseu Padilha (PMDB)
1º Vice-Presidente: Colbert Martins (PMDB)
2º Vice-Presidente: Rodovalho (PP)
3º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Arnaldo Faria de Sá
Aracely de Paula Carlos Abicalil
Augusto Farias Carlos Willian
Carlos Bezerra vaga do PSOL Celso Russomanno
Ciro Nogueira Décio Lima
Colbert Martins Domingos Dutra
Edmar Moreira Eudes Xavier
Eduardo Cunha Fátima Bezerra
Eliseu Padilha Fernando Gonçalves
Emiliano José Geraldo Pudim
Ernandes Amorim Gorete Pereira vaga do PSDB/DEM/PPS

Gerson Peres Hugo Leal
João Paulo Cunha Ibsen Pinheiro
José Eduardo Cardozo Jair Bolsonaro
José Genoíno João Magalhães
Luiz Couto José Mentor
Magela Leo Alcântara

Marçal Filho
Marcondes Gadelha vaga do

PSDB/DEM/PPS

Marcelo Castro Maria do Rosário
Marcelo Guimarães Filho Maria Lúcia Cardoso
Maurício Quintella Lessa Maurício Rands
Mauro Benevides Mauro Lopes
Mendes Ribeiro Filho Odílio Balbinotti
Nelson Trad Pastor Pedro Ribeiro
Osmar Serraglio Paulo Rattes
Paes Landim Roberto Alves
Paulo Maluf Sandes Júnior
Regis de Oliveira Sandro Mabel
Rodovalho Sérgio Barradas Carneiro
Vicente Arruda Silvio Costa
Vilson Covatti Tadeu Filippelli
Wilson Santiago Themístocles Sampaio
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga) Vital do Rêgo Filho

Wellington Roberto
PSDB/DEM/PPS

Alexandre Silveira Arolde de Oliveira
Antonio Carlos Pannunzio Bispo Gê Tenuta
Bonifácio de Andrada Bruno Araújo
Efraim Filho Carlos Melles
Felipe Maia Edson Aparecido
Fernando Coruja Humberto Souto
Indio da Costa João Almeida
João Campos Jorginho Maluly
José Carlos Aleluia Moreira Mendes
José Maia Filho vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Narcio Rodrigues

Jutahy Junior Onyx Lorenzoni
Marcelo Itagiba Pinto Itamaraty
Mendonça Prado Ricardo Tripoli
Paulo Magalhães Solange Amaral
Roberto Magalhães William Woo

Rogerio Lisboa
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)

Rômulo Gouveia
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)



Vic Pires Franco
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Zenaldo Coutinho
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Flávio Dino Beto Albuquerque
Francisco Tenorio Chico Lopes
Gonzaga Patriota Ciro Gomes vaga do PSDB/DEM/PPS

Márcio França Evandro Milhomen
Marcos Medrado Fernando Chiarelli
Sandra Rosado Givaldo Carimbão
Wolney Queiroz Pompeo de Mattos
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Sergio Petecão

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
PV

Fábio Ramalho Roberto Santiago
Marcelo Ortiz Sarney Filho

PSOL
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Chico Alencar

PRB
Márcio Marinho vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
George Hilton vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Rejane Salete Marques
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 21
Telefones: 3216-6494
FAX: 3216-6499

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Presidente: Claudio Cajado (DEM)
1º Vice-Presidente: Walter Ihoshi (DEM)
2º Vice-Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Cruz Dilceu Sperafico
Celso Russomanno Eduardo da Fonte
Dr. Nechar vaga do PV Elismar Prado
Filipe Pereira Elizeu Aguiar
Leo Alcântara José Eduardo Cardozo
Luiz Bittencourt Leandro Vilela
Paulo Pimenta Nelson Trad
Roberto Britto Nilmar Ruiz
Tonha Magalhães vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Zé Gerardo

Vinicius Carvalho
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
Vital do Rêgo Filho (Dep. do PSOL ocupa a vaga)
(Dep. do PHS ocupa a vaga)
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Carlos Sampaio Antonio Carlos Mendes Thame
Claudio Cajado Cezar Silvestri
Dimas Ramalho Felipe Maia

Edson Aparecido
Fernando de Fabinho vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Milton Vieira Indio da Costa
Walter Ihoshi José Aníbal

Julio Semeghini vaga do PV

Marcos Montes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Paulo Abi-ackel
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Ana Arraes Paulo Rubem Santiago
Chico Lopes Wolney Queiroz
José Carlos Araújo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

PSOL
Ivan Valente vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PHS
Felipe Bornier vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152
Telefones: 3216-6920 A 6922
FAX: 3216-6925

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Presidente: Dr. Ubiali (PSB)
1º Vice-Presidente: Laurez Moreira (PSB)
2º Vice-Presidente: Evandro Milhomen (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Jurandil Juarez (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Aelton Freitas
Cândido Vaccarezza Antônio Andrade
Edson Ezequiel Antonio Palocci
Jairo Carneiro vaga do PSDB/DEM/PPS Armando Monteiro

João Maia
Carlos Eduardo Cadoca vaga do

PSDB/DEM/PPS

Jurandil Juarez Francisco Praciano
Miguel Corrêa Nelson Goetten
Renato Molling Ricardo Berzoini
Sérgio Brito vaga do PSDB/DEM/PPS Silas Brasileiro
Vicentinho Alves vaga do

PSDB/DEM/PPS Simão Sessim

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

2 vagas
PSDB/DEM/PPS

Fernando de Fabinho Albano Franco
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Guilherme Campos vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Jairo Ataide

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

José Carlos Machado

1 vaga Leandro Sampaio vaga do PHS

Moreira Mendes
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Edmilson Valentim
Evandro Milhomen vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB João Dado

Laurez Moreira
PHS

Uldurico Pinto
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
Secretário(a): Anamélia Lima Rocha Fernandes
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33
Telefones: 3216-6601 A 6609
FAX: 3216-6610

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO



Presidente: Humberto Souto (PPS)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Benedito de Lira
Flaviano Melo Emilia Fernandes
João Carlos Bacelar Geraldo Resende
José Chaves José Airton Cirilo
Marcelo Melo Luiz Bittencourt
Maurício Trindade Luiz Carlos Busato

Zezéu Ribeiro
Márcio Reinaldo

Moreira
3 vagas Raul Henry

2 vagas
PSDB/DEM/PPS

Cassio Taniguchi Arnaldo Jardim
Fernando Chucre Eduardo Sciarra
Humberto Souto Gustavo Fruet
João Bittar Jorge Khoury
José Carlos Machado vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Renato Amary
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Arnaldo Vianna
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) Enio Bacci
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Flávio Dino

PV
José Paulo Tóffano vaga do PSDB/DEM/PPS

PRB
Marcos Antonio vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Estevam dos Santos Silva
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188
Telefones: 3216-6551/ 6554
FAX: 3216-6560

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS
Presidente: Iriny Lopes (PT)
1º Vice-Presidente: Janete Rocha Pietá (PT)
2º Vice-Presidente: Domingos Dutra (PT)
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Domingos Dutra Angelo Vanhoni
Iriny Lopes Íris de Araújo
Janete Rocha Pietá Jair Bolsonaro
Jurandy Loureiro vaga do

PSDB/DEM/PPS Lincoln Portela

Laerte Bessa vaga do PSDB/DEM/PPS Luiz Couto
Lucenira Pimentel Paulo Henrique Lustosa

Paes de Lira vaga do PSDB/DEM/PPS Regis de Oliveira vaga do

PSDB/DEM/PPS

Pastor Pedro Ribeiro Sabino Castelo Branco
Pedro Wilson (Dep. do PSOL ocupa a vaga)
Suely vaga do PSDB/DEM/PPS 1 vaga
Veloso
(Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do PSOL ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Geraldo Thadeu Dimas Ramalho
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Marcelo Itagiba

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Rodrigo Maia

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do (Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Mário Heringer Janete Capiberibe
Pompeo de Mattos Paulo Rubem Santiago

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier

PRB
1 vaga Márcio Marinho

PV
Antônio Roberto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Dr. Talmir vaga do PSDB/DEM/PPS

PSOL
Chico Alencar vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Luciana Genro vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Márcio Marques de Araújo
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185
Telefones: 3216-6571
FAX: 3216-6580

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
Presidente: Angelo Vanhoni (PT)
1º Vice-Presidente: Paulo Rubem Santiago (PDT)
2º Vice-Presidente: Antonio Carlos Chamariz (PTB)
3º Vice-Presidente: Pinto Itamaraty (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angelo Vanhoni Angela Portela
Antônio Carlos Biffi Charles Lucena
Antonio Carlos Chamariz Dalva Figueiredo
Carlos Abicalil Emiliano José
Elismar Prado Fernando Nascimento
Fátima Bezerra Jairo Carneiro
Henrique Eduardo Alves José Linhares
Iran Barbosa Luciana Costa
João Matos Mauro Benevides
Joaquim Beltrão Osmar Serraglio
Lelo Coimbra Paulo Delgado
Lincoln Portela Pedro Wilson

Marcelo Almeida
Reginaldo Lopes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Maria do Rosário vaga do

PSDB/DEM/PPS Rodrigo Rocha Loures

Nilmar Ruiz Saraiva Felipe
Osvaldo Biolchi vaga do

PSDB/DEM/PPS Severiano Alves

Professor Setimo
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)

Raul Henry
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury Alceni Guerra
Eleuses Paiva Andreia Zito
Jorginho Maluly Bonifácio de Andrada
Lobbe Neto Eduardo Barbosa
Nilson Pinto João Oliveira

Pinto Itamaraty
José C. Stangarlini vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Rogério Marinho Lira Maia
(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

Luiz Carlos Setim

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/
PTC/PTdoB ocupa a vaga)

Narcio Rodrigues

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/

Paulo Magalhães



PTC/PTdoB ocupa a vaga)
Professor Ruy Pauletti

Professora Raquel Teixeira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Raimundo Gomes de Matos vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Lídice da Mata
Ariosto Holanda Luiza Erundina

Átila Lira
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)

Brizola Neto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/P

TdoB ocupa a vaga)
Fernando Chiarelli vaga do

PSDB/DEM/PPS

Paulo Rubem Santiago
Wilson Picler vaga do PV

PV
(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

Marcelo Ortiz

Secretário(a): Anamélia Ribeiro C. de Araújo
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 170
Telefones: 3216-6625/6626/6627/6628
FAX: 3216-6635

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Presidente: Pepe Vargas (PT)
1º Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP)
2º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aelton Freitas Acélio Casagrande
Antonio Palocci Aline Corrêa
Armando Monteiro Andre Vargas
Charles Lucena vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Bilac Pinto

Gladson Cameli
Celso Maldaner vaga do

PSDB/DEM/PPS

Íris Simões Edgar Moury
José Guimarães Eduardo Cunha
Manoel Junior João Paulo Cunha
Márcio Reinaldo Moreira Jorge Boeira
Pedro Eugênio Leonardo Quintão
Pedro Novais Luis Carlos Heinze vaga do PSOL

Pepe Vargas Magela
Ricardo Berzoini Maurício Quintella Lessa
Rodrigo Rocha Loures Miguel Corrêa
Sandro Mabel vaga do PSDB/DEM/PPS Paulo Maluf
Silvio Costa vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Regis de Oliveira
Takayama Rubens Otoni
Vignatti Wilson Santiago
Virgílio Guimarães Zonta
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Alberto Fraga
Arnaldo Madeira Ilderlei Cordeiro
Carlos Melles João Bittar
Félix Mendonça José Maia Filho
Guilherme Campos Paulo Magalhães
Júlio Cesar Rodrigo de Castro
Luiz Carlos Hauly Zenaldo Coutinho

Luiz Carreira
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga) 2 vagas

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
João Dado Ciro Gomes
Osmar Júnior vaga do PSDB/DEM/PPS Paulo Pereira da Silva
Valtenir Pereira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Valadares Filho

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PV
Ciro Pedrosa 1 vaga

PSOL

Luciana Genro
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PRB
Eduardo Lopes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Marcelle R C Cavalcanti
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136
Telefones: 3216-6654/6655/6652
FAX: 3216-6660

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE
Presidente: Nelson Bornier (PMDB)
1º Vice-Presidente: Devanir Ribeiro (PT)
2º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB)
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aníbal Gomes Alexandre Santos
Carlos Willian vaga do PSDB/DEM/PPS Augusto Farias
Davi Alves Silva Júnior Bernardo Ariston

Deley vaga do PSDB/DEM/PPS Celso Russomanno vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Devanir Ribeiro Dr. Paulo César
Fernando Gonçalves Eunício Oliveira
Jaime Martins vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Jilmar Tatto

José Carlos Vieira vaga do

PSDB/DEM/PPS José Guimarães

José Mentor Luiz Bittencourt vaga do PSDB/DEM/PPS

Luiz Sérgio Osvaldo Biolchi
Nelson Bornier Paulo Rocha
Paulo Rattes Rebecca Garcia

Solange Almeida
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
Wellington Roberto
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Leandro Sampaio Carlos Brandão

Rodrigo Maia
Edson Aparecido vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Silvio Torres Manoel Salviano
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Marcio Junqueira

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Moreira Mendes

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Vanderlei Macris

(Dep. do



PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ademir Camilo Julião Amin

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PHS ocupa a vaga)

PRB
Cleber Verde vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

PHS
Felipe Bornier vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Marcos Figueira de Almeida
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161
Telefones: 3216-6671 A 6675
FAX: 3216-6676

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
Presidente: Paulo Pimenta (PT)
1º Vice-Presidente: Roberto Britto (PP)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Willian Carlos Santana
Emilia Fernandes Charles Lucena
Jurandil Juarez Fátima Bezerra
Leonardo Monteiro Fernando Nascimento
Mário de Oliveira vaga do

PSDB/DEM/PPS Lincoln Portela

Paulo Pimenta Luiz Couto

Pedro Wilson
Nazareno Fonteles vaga do

PSDB/DEM/PPS

Roberto Britto
Sabino Castelo Branco vaga do

PSDB/DEM/PPS

3 vagas 4 vagas
PSDB/DEM/PPS

Luiz Carlos Setim
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Paulo Abi-ackel
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Rodrigo de Castro 3 vagas
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Luiza Erundina Glauber Braga
Sebastião Bala Rocha 1 vaga

PV
Dr. Talmir 1 vaga
Secretário(a): Sônia Hypolito
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122
Telefones: 3216-6692 / 6693
FAX: 3216-6700

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

Presidente: Jorge Khoury (DEM)
1º Vice-Presidente: João Oliveira (DEM)
2º Vice-Presidente: Marcos Montes (DEM)
3º Vice-Presidente: Paulo Piau (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Fátima Pelaes Anselmo de Jesus
Fernando Marroni Homero Pereira
Leonardo Monteiro Moacir Micheletto
Mário de Oliveira Nazareno Fonteles
Paulo Piau Paes Landim
Rebecca Garcia Paulo Teixeira
Roberto Balestra Valdir Colatto
(Dep. do PV ocupa a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
André de Paula vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Antonio Carlos Mendes Thame

Gervásio Silva
Arnaldo Jardim vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

João Oliveira
Cassio Taniguchi vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Jorge Khoury Cezar Silvestri
Marcos Montes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Luiz Carreira

Marina Maggessi Marcio Junqueira
Ricardo Tripoli vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Moreira Mendes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Roberto Rocha Nilson Pinto
PSB/PDT/PCdoB/PMN

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Miro Teixeira

(Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
PV

Edson Duarte vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Roberto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Luiz Bassuma vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Fernando Gabeira

Sarney Filho
Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142
Telefones: 3216-6521 A 6526
FAX: 3216-6535

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Mário Negromonte (PP)
1º Vice-Presidente: Rose de Freitas (PMDB)
2º Vice-Presidente: Alexandre Santos (PMDB)
3º Vice-Presidente: Simão Sessim (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Bel Mesquita
Bernardo Ariston Chico D'angelo
Carlos Alberto Canuto Ciro Nogueira
Eduardo da Fonte Edinho Bez
Eduardo Valverde Elcione Barbalho
João Magalhães Eliene Lima
Jorge Boeira Gladson Cameli
José Otávio Germano vaga do

PSDB/DEM/PPS Leonardo Quintão

José Santana de Vasconcellos Luiz Sérgio
Luiz Alberto Moises Avelino
Luiz Fernando Faria Nelson Goetten
Marcos Lima Nelson Meurer vaga do PSDB/DEM/PPS

Mário Negromonte Pedro Fernandes
Rose de Freitas Professor Setimo
Simão Sessim vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Rodovalho vaga do PSDB/DEM/PPS

Vander Loubet Tatico vaga do PSDB/DEM/PPS

Wladimir Costa Vicentinho Alves
Zé Geraldo Virgílio Guimarães

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa



a vaga)
PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Jardim Carlos Alberto Leréia

Betinho Rosado
Eduardo Sciarra vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Bruno Rodrigues Gervásio Silva
Carlos Brandão José Carlos Aleluia
Eduardo Gomes vaga do PV Nelson Proença
Luiz Paulo Vellozo Lucas Vitor Penido
Marcio Junqueira (Dep. do PV ocupa a vaga)

Paulo Abi-ackel
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Silvio Lopes
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Arnaldo Vianna Átila Lira
Edmilson Valentim Brizola Neto
Julião Amin Marcos Medrado
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PV
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Ciro Pedrosa vaga do PSDB/DEM/PPS

José Fernando Aparecido de
Oliveira

PRB
Cleber Verde vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Damaci Pires de Miranda
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56
Telefones: 3216-6711 / 6713
FAX: 3216-6720

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA
NACIONAL

Presidente: Emanuel Fernandes (PSDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arlindo Chinaglia Andre Zacharow
Átila Lins Aracely de Paula
Dr. Rosinha Arnon Bezerra
Ibsen Pinheiro Carlos Zarattini
Íris de Araújo Edio Lopes
Jair Bolsonaro Edson Ezequiel
Marcondes Gadelha Henrique Fontana
Maria Lúcia Cardoso Jackson Barreto
Maurício Rands Janete Rocha Pietá
Nilson Mourão José Genoíno
Paulo Delgado Leonardo Monteiro
Severiano Alves Paulo Pimenta
(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Pedro Novais

(Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

(Dep. do PRB ocupa a
vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame André de Paula
Augusto Carvalho Antonio Carlos Pannunzio
Emanuel Fernandes Arnaldo Madeira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Francisco Rodrigues Bruno Araújo
Major Fábio Fábio Souto
Professor Ruy Pauletti Germano Bonow
Raul Jungmann vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Jutahy Junior

Renato Amary Luiz Carlos Hauly
Rodrigo de Castro Moreira Mendes
Urzeni Rocha vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Roberto Magalhães

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

Walter Ihoshi vaga do PV

William Woo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Aldo Rebelo Jefferson Campos
Capitão Assumção vaga do PSDB/DEM/PPS Júlio Delgado
Damião Feliciano Vieira da Cunha
Sebastião Bala Rocha 1 vaga
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PV

Fernando Gabeira
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
José Fernando Aparecido de Oliveira
vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PRB

George Hilton vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Léo Vivas vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSOL
Ivan Valente vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Iracema Marques
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737
FAX: 3216-6745

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO
CRIME ORGANIZADO

Presidente: Laerte Bessa (PSC)
1º Vice-Presidente: Eduardo Amorim (PSC)
2º Vice-Presidente: Enio Bacci (PDT)
3º Vice-Presidente: Rubens Otoni (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Antonio Carlos Biscaia
Domingos Dutra Ernandes Amorim
Eduardo Amorim Fernando Marroni
Fernando Lopes José Eduardo Cardozo
Laerte Bessa Marcelo Melo
Paes de Lira Mauro Lopes
Paulo Teixeira Neilton Mulim

Rubens Otoni
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga) 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alberto Fraga Affonso Camargo vaga do PV

Marcelo Itagiba Alexandre Silveira
Marina Maggessi vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Carlos Sampaio

Pinto Itamaraty Guilherme Campos
Raul Jungmann vaga do PV João Campos

William Woo
Major Fábio vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Capitão Assumção Glauber Braga



Enio Bacci Gonzaga Patriota
Francisco Tenorio vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Manato vaga do PSDB/DEM/PPS

Givaldo Carimbão vaga do

PSDB/DEM/PPS
Perpétua Almeida vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PV
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Secretário(a): Ricardo Menezes Perpétuo
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C
Telefones: 3216-6761 / 6762
FAX: 3216-6770

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
Presidente: Vieira da Cunha (PDT)
1º Vice-Presidente: Sueli Vidigal (PDT)
2º Vice-Presidente: Germano Bonow (DEM)
3º Vice-Presidente: Manato (PDT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Acélio Casagrande Antonio Carlos Chamariz
Aline Corrêa Antonio Cruz
Andre Zacharow Arlindo Chinaglia
Angela Portela Assis do Couto
Armando Abílio vaga do PSOL Camilo Cola vaga do PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Faria de Sá Colbert Martins
Bel Mesquita Dr. Nechar
Chico D'angelo Dr. Rosinha
Cida Diogo Fátima Pelaes
Darcísio Perondi José Carlos Vieira
Dr. Paulo César Luciana Costa
Elcione Barbalho vaga do

PSDB/DEM/PPS Manoel Junior

Geraldo Resende Paes de Lira
Henrique Fontana Pedro Henry
Jofran Frejat Pepe Vargas
José Linhares Roberto Britto vaga do PSOL

Saraiva Felipe Solange Almeida
Vadão Gomes Takayama
Waldemir Moka Wilson Braga vaga do PSDB/DEM/PPS

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Alceni Guerra Eleuses Paiva
Eduardo Barbosa João Campos
Germano Bonow Leandro Sampaio
José C. Stangarlini Leonardo Vilela
Lael Varella Milton Vieira
Raimundo Gomes de Matos Otavio Leite
Rita Camata Ronaldo Caiado
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Jô Moraes Janete Capiberibe
Manato vaga do PSDB/DEM/PPS Mário Heringer
Ribamar Alves Mauro Nazif
Sueli Vidigal (Dep. do PRB ocupa a vaga)
Vieira da Cunha

PV
Dr. Talmir Luiz Bassuma
Henrique Afonso vaga do

PSDB/DEM/PPS

PSOL
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga) C/PTdoB ocupa a vaga)
PRB

Antonio Bulhões vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Lin Israel Costa dos Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145
Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786
FAX: 3216-6790

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO

Presidente: Alex Canziani (PTB)
1º Vice-Presidente: Gorete Pereira (PR)
2º Vice-Presidente: Vicentinho (PT)
3º Vice-Presidente: Sabino Castelo Branco (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Carlos Santana
Edgar Moury Darcísio Perondi
Emilia Fernandes Edinho Bez
Eudes Xavier Filipe Pereira
Fernando Nascimento Gilmar Machado
Geraldo Pudim vaga do PSDB/DEM/PPS José Otávio Germano
Gorete Pereira Jovair Arantes
Luciano Castro Luiz Bittencourt
Luiz Carlos Busato vaga do

PSDB/DEM/PPS Renato Molling

Paulo Rocha Sandro Mabel vaga do PSDB/DEM/PPS

Pedro Henry Tonha Magalhães
Sabino Castelo Branco Wladimir Costa
Sérgio Moraes vaga do PSDB/DEM/PPS 2 vagas
Vicentinho
Wilson Braga
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Efraim Filho
Paulo Bornhausen Ilderlei Cordeiro
Thelma de Oliveira João Campos
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga) Major Fábio

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Marcio Junqueira

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Daniel Almeida vaga do PSDB/DEM/PPS Alice Portugal
Júlio Delgado vaga do PSDB/DEM/PPS Maria Helena
Manuela D'ávila vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Sandra Rosado

Mauro Nazif
Sebastião Bala Rocha vaga do

PSDB/DEM/PPS

Paulo Pereira da Silva
Vanessa Grazziotin

PV
Roberto Santiago Edigar Mão Branca
Secretário(a): Ruy Omar Prudêncio da Silva
Local: Anexo II, Sala T 50
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807
FAX: 3216-6815

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO



Presidente: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
1º Vice-Presidente: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
2º Vice-Presidente: Marcelo Teixeira (PR)
3º Vice-Presidente: José Airton Cirilo (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Afonso Hamm Alex Canziani vaga do PSDB/DEM/PPS

Arnon Bezerra Deley
Carlos Eduardo Cadoca Fernando Lopes
Edinho Bez vaga do PSDB/DEM/PPS Hermes Parcianello
Elizeu Aguiar vaga do PSDB/DEM/PPS José Rocha
Eugênio Rabelo Joseph Bandeira
Jackson Barreto Jurandil Juarez
Jilmar Tatto Marcelo Guimarães Filho
José Airton Cirilo Paulo Roberto Pereira
Lupércio Ramos Ratinho Junior
Marcelo Teixeira Vicentinho
Paulo Henrique Lustosa

PSDB/DEM/PPS
Albano Franco Arnaldo Jardim
Jerônimo Reis José Mendonça Bezerra
Otavio Leite Rômulo Gouveia
Professora Raquel Teixeira Silvio Torres
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Thelma de Oliveira

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Fábio Faria Laurez Moreira
Lídice da Mata Manuela D'ávila
Valadares Filho (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PRB
Marcos Antonio vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Mirna de Castela C. Pessoa
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo
Telefones: 3216-6837 / 6832 / 6833
FAX: 3216-6835

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Milton Monti (PR)
1º Vice-Presidente: Pedro Fernandes (PTB)
2º Vice-Presidente: Cláudio Diaz (PSDB)
3º Vice-Presidente: Osvaldo Reis (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Benedito de Lira vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Beto Mansur

Camilo Cola Devanir Ribeiro
Carlos Santana Eliseu Padilha
Carlos Zarattini Fernando Marroni
Chico da Princesa vaga do

PSDB/DEM/PPS Flaviano Melo

Décio Lima Francisco Rossi
Eliene Lima Jaime Martins
Geraldo Simões José Chaves
Hermes Parcianello Jurandy Loureiro
Hugo Leal Lúcio Vale

Jovair Arantes vaga do PSDB/DEM/PPS Marcelo Almeida vaga do

PSDB/DEM/PPS

Lázaro Botelho Marcelo Melo
Leonardo Quintão vaga do PV Marcos Lima
Marinha Raupp Mário Negromonte
Mauro Lopes Nelson Bornier
Milton Monti Zezéu Ribeiro

Osvaldo Reis
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
Pedro Fernandes

Rubens Otoni
Tadeu Filippelli
Themístocles Sampaio vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSDB/DEM/PPS
Affonso Camargo Alexandre Silveira

Alberto Fraga
Arnaldo Jardim vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Carlos Alberto Leréia Claudio Cajado
Cláudio Diaz Fernando Chucre

Ilderlei Cordeiro
Geraldo Thadeu vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Vanderlei Macris Lael Varella
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Rita Camata

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Rogerio Lisboa

1 vaga William Woo
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Abelardo Camarinha Ademir Camilo
Beto Albuquerque Gonzaga Patriota
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Fábio Ramalho

PRB
Flávio Bezerra vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Admar Pires dos Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175
Telefones: 3216-6853 A 6856
FAX: 3216-6860

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR TODOS OS
ARTIGOS AINDA NÃO REGULAMENTADOS DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Coordenador: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB
Ibsen Pinheiro
Osmar Serraglio

PT
Cândido Vaccarezza
João Paulo Cunha
José Eduardo Cardozo
José Genoíno

PSDB
Bruno Araújo

DEM
Roberto Magalhães
Solange Amaral

PP



Jairo Carneiro
PTB

Arnaldo Faria de Sá
PDT

João Dado
PSC

Regis de Oliveira
PV

Marcelo Ortiz
PPS

Fernando Coruja
PCdoB

Aldo Rebelo
Flávio Dino

PRB
Cleber Verde

PTdoB
Vinicius Carvalho
Secretário(a): Raquel Figueiredo
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6240
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PREPARAR AS
COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DA

INAUGURAÇÃO DE BRASÍLIA E DA TRANSFERÊNCIA DO
CONGRESSO NACIONAL PARA A NOVA CAPITAL FEDERAL.
Presidente: Rodrigo Rollemberg (PSB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB
Tadeu Filippelli

PT
Magela
Marco Maia

PR
Jofran Frejat

PSB
Rodrigo Rollemberg

PSC
Laerte Bessa
Secretário(a): -

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR, ATÉ O
DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2008, A APLICAÇÃO DAS
SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 8878/1994, QUE
"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ANISTIA"; LEI Nº

10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A DIRIGENTES OU
REPRESENTANTES SINDICAIS E TRABALHADORES

PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO
REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE "ANISTIA OS

TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO DA

PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Daniel Almeida (PCdoB)
1º Vice-Presidente: Claudio Cajado (DEM)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Arnaldo Faria de Sá
Aracely de

Paula
Elcione Barbalho Carlos Santana
Fernando Ferro Fátima Bezerra

Fernando Lopes Filipe Pereira
José Eduardo Cardozo Luiz Couto
Magela 4 vagas
Pastor Manoel Ferreira (Licenciado)
Wilson Braga vaga do PSDB/DEM/PPS

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS

Andreia Zito
Eduardo
Barbosa

Arnaldo Jardim
Emanuel

Fernandes

Claudio Cajado
Rômulo

Gouveia
João Almeida 2 vagas
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa a
vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Daniel Almeida
Pompeo de

Mattos
Lídice da Mata 1 vaga

PV

Sarney Filho
Fernando

Gabeira
PHS

Felipe Bornier 1 vaga
PRB

George Hilton vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6209
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 3-A, DE
2007, DO SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS, QUE

"ALTERA O INCISO XII DO ART. 93 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL" (PERMITE FÉRIAS COLETIVAS NOS JUÍZOS E

TRIBUNAIS DE SEGUNDO GRAU).
Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
1º Vice-Presidente: Dalva Figueiredo (PT)
2º Vice-Presidente: Júlio Delgado (PSB)
3º Vice-Presidente: Mauro Lopes (PMDB)
Relator: Paes Landim (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Bilac Pinto
Dalva Figueiredo Fernando Gonçalves
José Santana de Vasconcellos Geraldo Pudim
Márcio Reinaldo Moreira Nazareno Fonteles
Mauro Lopes Pastor Pedro Ribeiro

Miguel Corrêa
Ricardo Barros

(Licenciado)
Nelson Trad Veloso
Paes Landim 2 vagas
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Moreira Mendes João Almeida
Paulo Abi-ackel Lael Varella
Vitor Penido 3 vagas
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado 2 vagas
Marcos Medrado

PV
Fábio Ramalho 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 1 vaga



1 vaga
Secretário(a): Luiz Cláudio Alves dos Santos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6287
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 28, DE 2007,

DO SR. VITAL DO REGO FILHO, QUE "ACRESCENTA O
ART.73-A À COSTITUIÇÃO FEDERAL, CRIANDO O

CONSELHO NACIONAL DOS TRIBUNAIS DE CONTAS".
Presidente: Mauro Benevides (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
3º Vice-Presidente: Benedito de Lira (PP)
Relator: Júlio Delgado (PSB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Andre Vargas
Antonio Carlos

Biscaia
Augusto Farias Átila Lins
Benedito de Lira Eduardo Amorim
Dr. Rosinha Elismar Prado
Eduardo Valverde Joaquim Beltrão
Mauro Benevides 4 vagas
Vicentinho Alves
Vital do Rêgo Filho
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS

Efraim Filho
Bonifácio de

Andrada
Humberto Souto Leandro Sampaio
Roberto Magalhães 3 vagas
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado Valtenir Pereira
Sebastião Bala Rocha Wolney Queiroz

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Cláudia Maria Borges Matias
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6235
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 30-A, DE

2007, DA SRA. ANGELA PORTELA, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO INCISO XVIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL, AMPLIANDO PARA 180 (CENTO E OITENTA) DIAS
A LICENÇA À GESTANTE".

Presidente: Cida Diogo (PT)
1º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT)
2º Vice-Presidente: Solange Amaral (DEM)
3º Vice-Presidente: Sueli Vidigal (PDT)
Relator: Rita Camata (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aline Corrêa Armando Abílio
Angela Portela Darcísio Perondi
Arnaldo Faria de Sá Eudes Xavier

Cida Diogo
Janete Rocha

Pietá
Dr. Nechar vaga do PV Luiz Couto
Elcione Barbalho 4 vagas
Fátima Bezerra

Íris de Araújo
Lucenira Pimentel
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
PSDB/DEM/PPS

Andreia Zito 5 vagas
Leandro Sampaio
Rita Camata vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Solange Amaral
Thelma de Oliveira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Maria Helena
Edmilson
Valentim

Sueli Vidigal
Perpétua
Almeida

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

Dr. Talmir

PRB
Cleber Verde Márcio Marinho
Secretário(a): Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6216/3216-6232
FAX: (61) 3216-66225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31-A, DE

2007, DO SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES, QUE "ALTERA O
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL, UNIFICA A LEGISLAÇÃO

DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES

DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO, DENTRE OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Antonio Palocci (PT)
1º Vice-Presidente: Edinho Bez (PMDB)
2º Vice-Presidente: Paulo Renato Souza (PSDB)
3º Vice-Presidente: Humberto Souto (PPS)
Relator: Sandro Mabel (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Palocci Carlos Zarattini
Armando Monteiro Celso Maldaner
Átila Lins Eduardo Cunha
Edinho Bez Eduardo Valverde
Gerson Peres Gastão Vieira (Licenciado)
Lelo Coimbra João Leão (Licenciado)
Paulo Maluf João Maia
Pepe Vargas Luiz Carlos Busato
Rodrigo Rocha Loures Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Sandro Mabel Márcio Reinaldo Moreira
Virgílio Guimarães Maurício Rands
1 vaga Ricardo Barros (Licenciado)

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Eduardo Sciarra Antonio Carlos Mendes Thame
Humberto Souto Carlos Melles
Julio Semeghini Emanuel Fernandes
Leonardo Vilela Fernando Coruja
Luiz Carreira Júlio Cesar
Paulo Bornhausen Ronaldo Caiado
Paulo Renato Souza
(Licenciado)

Wandenkolk Gonçalves

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ana Arraes Francisco Tenorio
Chico Lopes João Dado



Miro Teixeira
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Fábio Ramalho Sarney Filho

PSOL
1 vaga Ivan Valente
Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6211
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 42-A, DE

1995, DA SENHORA RITA CAMATA, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO ARTIGO 55 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL",

ESTABELECENDO QUE PERDERÁ O MANDATO O
DEPUTADO OU SENADOR QUE SE DESFILIAR

VOLUNTARIAMENTE DO PARTIDO SOB CUJA LEGENDA FOI
ELEITO.

Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Luciano Castro (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnon Bezerra Arnaldo Faria de Sá
Carlos Willian Celso Maldaner
João Paulo Cunha Lincoln Portela
José Genoíno Marcelo Almeida
José Otávio Germano Nelson Bornier
Luciano Castro Paulo Piau
Regis de Oliveira Reginaldo Lopes

Silvio Costa vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Sérgio Barradas
Carneiro

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 1 vaga
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bruno Rodrigues Efraim Filho
Claudio Cajado José Maia Filho
Felipe Maia 3 vagas
Gervásio Silva
Raul Jungmann
Rita Camata vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Laurez Moreira Pompeo de Mattos
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Sueli Vidigal

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6241
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 052, DE

2003, DO SR. RIBAMAR ALVES, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO
AO § 4º DO ART. 18 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL",
ESTABELECENDO QUE NA CRIAÇÃO, FUSÃO OU

DESMEMBRAMENTO DE MUNICÍPIOS DEVERÃO SER
PRESERVADOS A CONTINUIDADE E A UNIDADE
HISTÓRICO-CULTURAL DO AMBIENTE URBANO.

Presidente: Eduardo Valverde (PT)
1º Vice-Presidente: Moacir Micheletto (PMDB)
2º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)

3º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB)
Relator: Zequinha Marinho (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Leonardo Monteiro
Dr. Nechar vaga do PV Nazareno Fonteles
Eduardo Valverde Paes Landim

Flaviano Melo
Waldir Maranhão

(Licenciado)
José Airton Cirilo Zezéu Ribeiro
Luciana Costa 4 vagas
Moacir Micheletto
Sérgio Moraes
Zequinha Marinho
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Carlos Brandão Fernando Chucre
Duarte Nogueira Geraldo Thadeu
Jorge Khoury Guilherme Campos

Moreira Mendes
Raimundo Gomes de

Matos
1 vaga 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ademir Camilo Perpétua Almeida
Ribamar Alves 1 vaga

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdo
B ocupa a vaga)

José Fernando Aparecido
de Oliveira

PRB
Cleber Verde Marcos Antonio
Secretário(a): Valdivino Telentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6206
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 59-A, DE

2007, DO SR. MÁRCIO FRANÇA, QUE "ACRESCENTA
DISPOSITIVOS AO ART. 144, CRIANDO A POLÍCIA

PORTUÁRIA FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Paulo Pimenta (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Carlos Santana
Arnaldo Faria de Sá Fátima Pelaes
Beto Mansur Magela
Eliseu Padilha Pedro Novais
Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN 5 vagas
Neilton Mulim
Paes de Lira
Paulo Pimenta
Paulo Rocha
Rose de Freitas

PSDB/DEM/PPS
Indio da Costa 5 vagas
João Campos
Major Fábio
Marina Maggessi
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Capitão Assumção
Gonzaga

Patriota
(Dep. do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Márcio França

PV



Marcelo Ortiz 1 vaga
PHS

1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Luiz Cláudio Alves dos Santos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6287
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 89-A, DE
2007, DO SR. JOÃO DADO, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO

INCISO XI DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO",
ESTABELECENDO O MESMO TETO REMUNERATÓRIO PARA

QUALQUER QUE SEJA A ESFERA DE GOVERNO.
Presidente: Átila Lins (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Eduardo Valverde
Átila Lins Lincoln Portela
Décio Lima Luiz Couto
Edinho Bez Marcelo Castro
Maurício Trindade Pedro Eugênio

Nelson Trad
Rodrigo Rocha

Loures
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS 3 vagas
Paulo Maluf
Paulo Pimenta
Vander Loubet

PSDB/DEM/PPS
Cezar Silvestri 5 vagas
Efraim Filho
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Gonzaga Patriota Chico Lopes
João Dado Mário Heringer

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3126-6207
FAX: (61) 3126-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 98-A, DE
2007, DO SENHOR OTÁVIO LEITE, QUE "ACRESCENTA A
ALÍNEA (E) AO INCISO VI DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL", INSTITUINDO IMUNIDADE TRIBUTÁRIA SOBRE

OS FONOGRAMAS E VIDEOFONOGRAMAS MUSICAIS
PRODUZIDOS NO BRASIL, CONTENDO OBRAS MUSICAIS
OU LÍTERO-MUSICAIS DE AUTORES BRASILEIROS, E/OU

OBRAS EM GERAL INTERPRETADAS POR ARTISTAS
BRASILEIROS, BEM COMO OS SUPORTES MATERIAIS OU

ARQUIVOS DIGITAIS QUE OS CONTENHAM.
Presidente: Décio Lima (PT)
1º Vice-Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)
2º Vice-Presidente: Marcelo Serafim (PSB)
3º Vice-Presidente: Chico Alencar (PSOL)
Relator: José Otávio Germano (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Átila Lins Edio Lopes
Bilac Pinto Fernando Ferro

Chico D'angelo Francisco Praciano
Décio Lima Lincoln Portela
Elismar Prado Luiz Fernando Faria
José Otávio Germano Marinha Raupp
Lupércio Ramos Rebecca Garcia
Marcelo Melo Sabino Castelo Branco
Paulo Roberto Pereira Wladimir Costa

PSDB/DEM/PPS
Albano Franco Bruno Araújo
André de Paula Jorge Khoury
Arnaldo Jardim Jorginho Maluly
Germano Bonow Leandro Sampaio
Otavio Leite Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcelo Serafim Fábio Faria
Vanessa Grazziotin 1 vaga

PV
Edigar Mão Branca Fábio Ramalho

PSOL
Chico Alencar Ivan Valente
Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6218 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 115-A, DE

2007, DO SR. PAULO RENATO SOUZA, QUE "CRIA O
TRIBUNAL SUPERIOR DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA".

Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Ibsen Pinheiro (PMDB)
2º Vice-Presidente: Gustavo Fruet (PSDB)
3º Vice-Presidente: Francisco Praciano (PT)
Relator: Flávio Dino (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Benedito de Lira Antonio Carlos Biscaia
Domingos Dutra José Eduardo Cardozo
Elizeu Aguiar Leo Alcântara
Fátima Bezerra Luiz Couto
Francisco Praciano Mauro Benevides
Ibsen Pinheiro 4 vagas
Regis de Oliveira
Vicente Arruda
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame Arnaldo Jardim
Gustavo Fruet Paulo Abi-ackel
Onyx Lorenzoni 3 vagas
Paulo Bornhausen
Raul Jungmann

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Flávio Dino 2 vagas
Giovanni Queiroz

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Heloísa Maria Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6201
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 130-A, DE
2007, DO SR. MARCELO ITAGIBA, QUE "REVOGA O INCISO
X DO ART. 29; O INCISO III DO ART. 96; AS ALÍNEAS 'B' E 'C'
DO INCISO I DO ART. 102; A ALÍNEA 'A' DO INCISO I DO ART.

105; E A ALÍNEA “A” DO INCISO I DO ART. 108, TODOS DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (REVOGA DISPOSITIVOS QUE



GARANTEM A PRERROGATIVA DE FORO OU “FORO
PRIVILEGIADO”).

Presidente: Dagoberto (PDT)
1º Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (DEM)
2º Vice-Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
3º Vice-Presidente: Gonzaga Patriota (PSB)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aníbal Gomes Átila Lins
Arnon Bezerra Fátima Pelaes
Eduardo Valverde Maurício Quintella Lessa
Fernando Ferro Nilson Mourão
João Pizzolatti Pedro Fernandes
Jorge Bittar
(Licenciado)

Rubens Otoni

Laerte Bessa Sandes Júnior
Regis de Oliveira Virgílio Guimarães

Vicente Arruda
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
PSDB/DEM/PPS

Alexandre Silveira Antonio Carlos Pannunzio
Jorge Tadeu Mudalen
(Licenciado)

Geraldo Thadeu

Paulo Abi-ackel
Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Ricardo Tripoli William Woo
1 vaga 2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Paulo Rubem Santiago
Gonzaga Patriota 1 vaga

PV
Fábio Ramalho 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6214
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 134-A, DE

2007, DO SR. ALCENI GUERRA, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFO AO ART . 208 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E

DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO 1º DO ART. 211"
(PREVÊ A PUNIÇÃO PARA O AGENTE PÚBLICO

RESPONSÁVEL PELA GARANTIA À EDUCAÇÃO BÁSICA, EM
CASO DE CRIANÇA E ADOLESCENTE FORA DA ESCOLA, E

O ATENDIMENTO EM TEMPO INTEGRAL NAS ESCOLAS
PÚBLICAS)

Presidente: Nilson Mourão (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Fátima Bezerra
Antonio Carlos

Chamariz
Fernando Marroni Eudes Xavier
Joaquim Beltrão Iran Barbosa
José Linhares João Matos
Maria Lúcia Cardoso Reginaldo Lopes
Nilmar Ruiz 4 vagas
Nilson Mourão
Paes Landim
Professor Setimo
Severiano Alves vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSDB/DEM/PPS
Alceni Guerra Alfredo Kaefer

Ilderlei Cordeiro Eduardo Sciarra
Lobbe Neto Germano Bonow
Luiz Carlos Setim Rita Camata
Professora Raquel Teixeira Rogério Marinho

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Átila Lira

Wilson Picler vaga do PHS Paulo Rubem
Santiago

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Dr. Talmir 1 vaga

PHS
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a
vaga)

1 vaga

Secretário(a): Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6276
FAX: 61 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 153-A, DE
2003, DO SR. MAURÍCIO RANDS, QUE "ALTERA O ART. 132

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (REGULAMENTANDO A
CARREIRA DE PROCURADOR MUNICIPAL).

Presidente: José Eduardo Cardozo (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Nelson Trad (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Antônio Carlos Biffi
José Eduardo
Cardozo

José Mentor

Maurício Quintella
Lessa

Paes Landim

Maurício Rands Reginaldo Lopes
Mendes Ribeiro
Filho

Sérgio Brito vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Nelson Trad Wilson Santiago
Regis de Oliveira 4 vagas
Simão Sessim
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury Rômulo Gouveia
Gustavo Fruet 4 vagas
Ilderlei Cordeiro
Otavio Leite
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Lídice da Mata

Julião Amin
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Marcelo Ortiz Ciro Pedrosa

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sal 170-A
Telefones: (61) 3216-66207
FAX: (61) 3216-66225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 210-A DE

2007, DO SR. REGIS DE OLIVEIRA, QUE "ALTERA OS
ARTIGOS 95 E 128 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA

RESTABELECER O ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO



COMO COMPONENTE DA REMUNERAÇÃO DAS CARREIRAS
DA MAGISTRATURA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO".

Presidente: João Dado (PDT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Laerte Bessa (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de
Sá

Jofran Frejat

Dalva Figueiredo Joseph Bandeira
Eduardo
Valverde

Magela

Eliene Lima Marcelo Melo
Elismar Prado Natan Donadon
Geraldo Pudim Paes de Lira
João Maia Washington Luiz
Laerte Bessa (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
Mauro Lopes 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre
Silveira

João Campos

Jorginho Maluly Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Major Fábio Marina Maggessi
Zenaldo
Coutinho

William Woo

1 vaga 2 vagas
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Francisco
Tenorio

Dagoberto

João Dado Flávio Dino
PV

Marcelo Ortiz 1 vaga
PSOL

1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6232
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 231-A, DE

1995, DO SR. INÁCIO ARRUDA, QUE "ALTERA OS INCISOS
XIII E XVI DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL"

(REDUZINDO A JORNADA MÁXIMA DE TRABALHO PARA 40
HORAS SEMANAIS E AUMENTANDO PARA 75% A
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO).

Presidente: Luiz Carlos Busato (PTB)
1º Vice-Presidente: Deley (PSC)
2º Vice-Presidente: Carlos Sampaio (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Otávio Germano (PP)
Relator: Vicentinho (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Deley Carlos Santana
Eudes Xavier Fátima Bezerra

Gorete Pereira
Maria Lúcia

Cardoso
Iran Barbosa Paulo Rocha
José Otávio Germano Sandro Mabel
Luiz Carlos Busato 4 vagas
Vicentinho
Wilson Braga
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Jardim
Guilherme

Campos
Carlos Sampaio Walter Ihoshi
Fernando Chucre 3 vagas

Rita Camata vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

2 vagas
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Daniel Almeida Chico Lopes

Paulo Pereira da Silva vaga do PHS Vanessa
Grazziotin

Rodrigo Rollemberg
PV

Roberto Santiago 1 vaga
PHS

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a
vaga)

Felipe Bornier

Secretário(a): Regina Maria Veiga Brandão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6216
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 270-A, DE

2008, DA SRA. ANDREIA ZITO, QUE "ACRESCENTA O
PARÁGRAFO 9º AO ARTIGO 40 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988". (GARANTE AO SERVIDOR QUE

APOSENTAR-SE POR INVALIDEZ PERMANENTE O DIREITO
DOS PROVENTOS INTEGRAIS COM PARIDADE).

Presidente: Osvaldo Reis (PMDB)
1º Vice-Presidente: Antônio Carlos Biffi (PT)
2º Vice-Presidente: Mauro Nazif (PSB)
3º Vice-Presidente: Germano Bonow (DEM)
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Zacharow Chico D'angelo
Antônio Carlos Biffi Edgar Moury
Arnaldo Faria de Sá Edinho Bez
Gorete Pereira Jorge Boeira
Joseph Bandeira Jurandy Loureiro
Osvaldo Reis Paes de Lira
Roberto Britto Pedro Wilson
Rose de Freitas 2 vagas
Zé Geraldo

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Alexandre Silveira
Eleuses Paiva Jerônimo Reis
Germano Bonow Major Fábio
Humberto Souto Raimundo Gomes de Matos
João Campos 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Mauro Nazif Janete Capiberibe
Pompeo de Mattos 1 vaga

PV
Lindomar Garçon 1 vaga

PRB
Cleber Verde Marcos Antonio
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6215
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 285-A, DE

2008, DO SR. PAULO TEIXEIRA, QUE "ACRESCENTA
ARTIGO AO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS

TRANSITÓRIAS PARA DISPOR SOBRE A VINCULAÇÃO DE
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS,

DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS AOS
RESPECTIVOS FUNDOS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE

SOCIAL"
Presidente: Renato Amary (PSDB)
1º Vice-Presidente: Luiz Carlos Busato (PTB)
2º Vice-Presidente: Júlio Cesar (DEM)



3º Vice-Presidente: Luiza Erundina (PSB)
Relator: Zezéu Ribeiro (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Andre Vargas
Anselmo de

Jesus

Deley
Chico da
Princesa

Dr. Nechar vaga do PV Colbert Martins
João Leão (Licenciado) Edinho Bez

Luiz Carlos Busato
Janete Rocha

Pietá
Marcelo Castro Pedro Eugênio
Marcelo Teixeira 3 vagas
Paulo Teixeira
Waldemir Moka
Zezéu Ribeiro

PSDB/DEM/PPS

Alfredo Kaefer
Fernando

Chucre
Arnaldo Jardim Jorginho Maluly
Félix Mendonça 3 vagas
Júlio Cesar
Renato Amary

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Brizola Neto Valtenir Pereira
Luiza Erundina 1 vaga

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6214
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 300-A, DE

2008, DO SR. ARNALDO FARIA DE SÁ, QUE "ALTERA A
REDAÇÃO DO § 9º, DO ARTIGO 144 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL". ESTABELECE QUE A REMUNERAÇÃO DOS

POLICIAIS MILITARES DOS ESTADOS NÃO PODERÁ SER
INFERIOR À DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL,
APLICANDO-SE TAMBÉM AOS INTEGRANTES DO CORPO

DE BOMBEIROS MILITAR E AOS INATIVOS.
Presidente: José Otávio Germano (PP)
1º Vice-Presidente: Paes de Lira (PTC)
2º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT)
3º Vice-Presidente:
Relator: Major Fábio (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Eliene Lima
Átila Lins Elismar Prado
Edmar Moreira Elizeu Aguiar
Fátima Bezerra Emilia Fernandes
José Otávio Germano Jair Bolsonaro
Leonardo Monteiro Luiz Couto
Paes de Lira Neilton Mulim
Paulo Pimenta Silas Câmara
(Dep. do PRB ocupa a vaga) Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Abelardo Lupion
Ilderlei Cordeiro Carlos Brandão

João Campos
Guilherme Campos vaga do

PHS

Major Fábio José Maia Filho
Mendonça Prado Marcelo Itagiba

Moreira Mendes
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Capitão Assumção Fernando Chiarelli
Enio Bacci Francisco Tenorio
Maria Helena vaga do PHS

PV
Lindomar Garçon Ciro Pedrosa

PHS

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa
a vaga)

(Dep. do
PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
PRB

Flávio Bezerra vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Valdivino Telentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6206
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 308-A, DE

2004, DO SR. NEUTON LIMA, QUE "ALTERA OS ARTS. 21, 32
E 144, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CRIANDO AS POLÍCIAS

PENITENCIÁRIAS FEDERAL E ESTADUAIS".
Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM)
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Afonso Hamm Arnon Bezerra
Arnaldo Faria de Sá Eduardo Valverde
Fernando Melo Fernando Ferro
Iriny Lopes Francisco Rossi
Laerte Bessa José Guimarães

Nelson Pellegrino (Licenciado)
Leonardo Picciani

(Licenciado)
Vital do Rêgo Filho Lincoln Portela
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 2 vagas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Jairo Ataide Alexandre Silveira
Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Edson Aparecido

Mendonça Prado Major Fábio
Raul Jungmann Pinto Itamaraty
Rodrigo de Castro 1 vaga
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Sueli Vidigal
João Dado 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Dr. Talmir

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Mário Dráusio Oliveira de A. Coutinho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 3216-6203 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 324-A, DE

2001, DO SR. INALDO LEITÃO, QUE "INSERE O § 3º NO ART.
215 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL", APLICANDO,

ANUALMENTE, NUNCA MENOS DE 6% DA RECEITA DE
IMPOSTOS EM FAVOR DA PRODUÇÃO, PRESERVAÇÃO,

MANUTENÇÃO E O CONHECIMENTO DE BENS E VALORES
CULTURAIS.

Presidente: Marcelo Almeida (PMDB)



1º Vice-Presidente: Zezéu Ribeiro (PT)
2º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
3º Vice-Presidente: Professora Raquel Teixeira (PSDB)
Relator: José Fernando Aparecido de Oliveira (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angelo Vanhoni Alex Canziani
Fátima Bezerra Décio Lima
Joaquim Beltrão Gilmar Machado
Lelo Coimbra Luiz Sérgio
Marcelo Almeida Magela
Paulo Rocha Maria do Rosário
Tonha Magalhães Marinha Raupp
Zezéu Ribeiro Maurício Quintella Lessa
Zonta Raul Henry

PSDB/DEM/PPS
Guilherme Campos Humberto Souto
Ilderlei Cordeiro 4 vagas
Marcos Montes
Professora Raquel Teixeira
Raimundo Gomes de Matos

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Paulo Rubem Santiago Brizola Neto
Rodrigo Rollemberg Evandro Milhomen

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira 1 vaga

PRB
Cleber Verde 1 vaga
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6203
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 347-A, DE

2009, DA SRA. RITA CAMATA, QUE "ALTERA A REDAÇÃO
DO INCISO III DO ART. 208 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL"
(GARANTE ACESSO À EDUCAÇÃO ESPECIALIZADA PARA

PORTADORES DE DEFICIÊNCIA SEM IMPOSIÇÃO DE LIMITE
DE FAIXA ETÁRIA E NÍVEL DE INSTRUÇÃO,

PREFERENCIALMENTE NA REDE REGULAR DE ENSINO)
Presidente: Carlos Willian (PTC)
1º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
2º Vice-Presidente: Roberto Alves (PTB)
3º Vice-Presidente: Alceni Guerra (DEM)
Relator: Paulo Delgado (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Willian Arnaldo Faria de Sá
Eudes Xavier Dr. Nechar vaga do PV

Geraldo Resende Emiliano José
Hugo Leal Fernando Nascimento
Iran Barbosa Gorete Pereira
José Linhares João Matos
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS Márcio Reinaldo Moreira
Paulo Delgado Pedro Eugênio
Roberto Alves Rebecca Garcia
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alceni Guerra Eduardo Sciarra
Eduardo Barbosa Ilderlei Cordeiro
Leandro Sampaio Luiz Carlos Setim
Raimundo Gomes de Matos Otavio Leite
Rita Camata vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 1 vaga

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Dr. Ubiali Capitão Assumção
Paulo Rubem Santiago 1 vaga

PV

Dr. Talmir
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PHS
Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): -
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (63) 3216-6232
FAX: (63) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 357-A, DE
2001, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA A ALÍNEA "D"
DO INCISO VI DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

PARA INSTITUIR IMUNIDADE TRIBUTÁRIA PARA
CADERNOS ESCOLARES".

Presidente: Sebastião Bala Rocha (PDT)
1º Vice-Presidente: João Bittar (DEM)
2º Vice-Presidente: Décio Lima (PT)
3º Vice-Presidente: Eliene Lima (PP)
Relator: Edinho Bez (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Carlos Biffi Carlos Abicalil
Décio Lima Carlos Zarattini
Edinho Bez Fernando Nascimento
Eliene Lima Pedro Fernandes
Elismar Prado Raul Henry
João Maia Sandro Mabel
Jurandil Juarez 3 vagas
Paes Landim
Professor Setimo

PSDB/DEM/PPS
João Bittar Luiz Carlos Hauly
Leandro Sampaio 4 vagas
Marcio Junqueira
Professora Raquel Teixeira
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Laurez Moreira
Sebastião Bala Rocha Paulo Rubem Santiago

PV
Antônio Roberto Roberto Santiago

PSOL
Ivan Valente Chico Alencar
Secretário(a): Luiz Cláudio Alves dos Santos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6232
FAX: (61) 3216-9287

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 366-A, DE
2005, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO II DO ART. 98
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ART. 30 DO ATO DAS

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS",
ESTABELECENDO O CONCURSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO
DE JUIZ DE PAZ, MANTENDO OS ATUAIS ATÉ A VACÂNCIA

DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES.
Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Jorginho Maluly (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Maurício Quintella Lessa
Carlos Zarattini Pastor Manoel Ferreira



(Licenciado)
José Guimarães Regis de Oliveira
Mauro Benevides 6 vagas
Solange Almeida
Vicente Arruda
Vicentinho
Vilson Covatti
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Fernando Coruja 5 vagas
Jorginho Maluly
Vanderlei Macris
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcos Medrado 2 vagas
Valtenir Pereira

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Cleber Verde

Léo Vivas
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6214
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 416 -A, DE
2005, DO SR. PAULO PIMENTA, QUE "ACRESCENTA O ART.

216-A À CONSTITUIÇÃO PARA INSTITUIR O SISTEMA
NACIONAL DE CULTURA".

Presidente: Maurício Rands (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Paulo Rubem Santiago (PDT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Elismar Prado
Angelo Vanhoni Fernando Marroni
Fátima Bezerra Lelo Coimbra
Jaime Martins Magela
José Linhares Marinha Raupp
Maurício Rands Nilmar Ruiz
Professor Setimo 3 vagas
Roberto Alves
Wilson Santiago

PSDB/DEM/PPS
Lobbe Neto Guilherme Campos
Raimundo Gomes de Matos 4 vagas
William Woo
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal 2 vagas
Paulo Rubem Santiago

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Antônio Roberto

PRB
Cleber Verde Marcos Antonio
Secretário(a): Raquel Andrade de Figueiredo
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6240
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 422-A, DE

2005, QUE "ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ARTIGO 125 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL", CRIANDO VARAS

ESPECIALIZADAS PARA JULGAR AÇÕES CONTRA ATOS DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Moreira Mendes (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Benedito de Lira Antonio Carlos Biscaia
Eduardo Valverde Décio Lima
Francisco Praciano Mauro Benevides
Geraldo Pudim Osmar Serraglio
Jofran Frejat Paes Landim
Luiz Couto Veloso
Nelson Trad 3 vagas
Sabino Castelo Branco
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Claudio Cajado 5 vagas
Gustavo Fruet
Moreira Mendes
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Valtenir Pereira Flávio Dino
Wolney Queiroz 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Leila Machado Campos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6212
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 471-A, DE

2005, DO SR. JOÃO CAMPOS, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 236 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL", ESTABELECENDO A EFETIVAÇÃO PARA OS
ATUAIS RESPONSÁVEIS E SUBSTITUTOS PELOS SERVIÇOS

NOTARIAIS, INVESTIDOS NA FORMA DA LEI.
Presidente: Sandro Mabel (PR)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Roberto Balestra (PP)
3º Vice-Presidente:
Relator: João Matos (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Dr. Rosinha
João Matos João Carlos Bacelar
José Genoíno Moacir Micheletto
Leonardo Quintão Nelson Meurer
Nelson Bornier Nelson Trad
Roberto Balestra Regis de Oliveira
Sandro Mabel 2 vagas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Gervásio Silva Carlos Alberto Leréia
Humberto Souto Guilherme Campos
João Campos Raul Jungmann
Jorge Tadeu Mudalen (Licenciado) Zenaldo Coutinho
1 vaga 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Valadares Filho
Gonzaga Patriota 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Ciro Pedrosa

PHS



Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6207/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 485-A, DE

2005, DA SRA. SANDRA ROSADO, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO ART. 98 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

PREVENDO A CRIAÇÃO DE VARAS ESPECIALIZADAS NOS
JUIZADOS ESPECIAIS PARA AS QUESTÕES RELATIVAS ÀS

MULHERES".
Presidente: Janete Rocha Pietá (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Alice Portugal (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Aline Corrêa
Arnaldo Faria de

Sá
Emilia Fernandes Dalva Figueiredo
Fátima Pelaes Fátima Bezerra
Gorete Pereira Luiz Alberto
Janete Rocha Pietá Marinha Raupp

Maria do Rosário
Tonha

Magalhães
Maria Lúcia Cardoso 3 vagas
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

Roberto Alves
Solange Almeida

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Moreira Mendes
Marina Maggessi 4 vagas
Solange Amaral
Thelma de Oliveira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Maria Helena
Julião Amin Sandra Rosado

PV
Antônio Roberto Lindomar Garçon

PRB
Cleber Verde Léo Vivas
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6205
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 488-A, DE
2005, DA SRA. MARIA HELENA, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO

AO ART. 31 DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 1998".
(INCLUI OS EMPREGADOS DO EXTINTO BANCO DE

RORAIMA, CUJO VÍNCULO FUNCIONAL TENHA SIDO
RECONHECIDO, NO QUADRO EM EXTINÇÃO DA

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ALTERA A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988).

Presidente: Edio Lopes (PMDB)
1º Vice-Presidente: Marcio Junqueira (DEM)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Sandra Rosado (PSB)
Relator: Luciano Castro (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Portela Arnaldo Faria de Sá
Arnon Bezerra Asdrubal Bentes

Dalva Figueiredo Fátima Pelaes
Edinho Bez Geraldo Pudim
Edio Lopes Gorete Pereira
Luciano Castro Rebecca Garcia
Lupércio Ramos 3 vagas
Neudo Campos
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Francisco Rodrigues Ilderlei Cordeiro
Marcio Junqueira 4 vagas
Moreira Mendes
Urzeni Rocha
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Sandra Rosado Maria Helena
Sergio Petecão Mauro Nazif vaga do PSOL

Sebastião Bala Rocha
PV

Fábio Ramalho Lindomar Garçon
PSOL

1 vaga
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a

vaga)
Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6211/3216-6232
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 511-A, DE
2006, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 62 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA DISCIPLINAR A EDIÇÃO DE
MEDIDAS PROVISÓRIAS", ESTABELECENDO QUE A

MEDIDA PROVISÓRIA SÓ TERÁ FORÇA DE LEI DEPOIS DE
APROVADA A SUA ADMISSIBILIDADE PELO CONGRESSO

NACIONAL, SENDO O INÍCIO DA APRECIAÇÃO ALTERNADO
ENTRE A CÂMARA E O SENADO.

Presidente: Cândido Vaccarezza (PT)
1º Vice-Presidente: Regis de Oliveira (PSC)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Bruno Araújo (PSDB)
Relator: Leonardo Picciani (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Cândido Vaccarezza Augusto Farias
Gerson Peres Fernando Ferro
José Eduardo Cardozo Geraldo Pudim
José Genoíno Ibsen Pinheiro
Leonardo Picciani (Licenciado) João Magalhães
Mendes Ribeiro Filho José Mentor
Paes Landim Lúcio Vale
Regis de Oliveira Rubens Otoni
Vicente Arruda 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Bonifácio de Andrada
Humberto Souto Edson Aparecido
João Almeida Fernando Coruja
José Carlos Aleluia Fernando de Fabinho
Roberto Magalhães João Oliveira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Flávio Dino
Wolney Queiroz 1 vaga

PV
1 vaga Roberto Santiago

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6207
FAX: 3216-6225



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 549-A, DE
2006, DO SR. ARNALDO FARIA DE SÁ, QUE "ACRESCENTA
PRECEITO ÀS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS,

DISPONDO SOBRE O REGIME CONSTITUCIONAL PECULIAR
DAS CARREIRAS POLICIAIS QUE INDICA".

Presidente: Vander Loubet (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: José Mentor (PT)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Angelo Vanhoni
Décio Lima Eliene Lima

Jair Bolsonaro
José Otávio

Germano
José Mentor Marcelo Melo
Laerte Bessa Marinha Raupp
Neilton Mulim Paes Landim
Regis de Oliveira Sandro Mabel
Vander Loubet Valdir Colatto
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Abelardo Lupion
João Campos Pinto Itamaraty
Jorginho Maluly 3 vagas
Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Rogerio Lisboa
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Flávio Dino
Vieira da Cunha João Dado

PV
Marcelo Ortiz Dr. Talmir

PRB
Léo Vivas Cleber Verde
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6206/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 556-A, DE

2002, DA SRA. VANESSA GRAZZIOTIN, QUE "DÁ NOVA
REDAÇÃO AO ARTIGO 54 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL", CONCEDENDO AOS SERINGUEIROS

(SOLDADOS DA BORRACHA) OS MESMOS DIREITOS
CONCEDIDOS AOS EX-COMBATENTES: APOSENTADORIA

ESPECIAL, PENSÃO ESPECIAL, DENTRE OUTROS.
Presidente: Lindomar Garçon (PV)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Perpétua Almeida (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Átila Lins Assis do Couto
Eduardo Valverde Beto Faro
Ernandes Amorim Lúcio Vale
Fernando Melo Sabino Castelo Branco
Flaviano Melo 5 vagas
Lucenira Pimentel
Nilson Mourão
Rebecca Garcia
Zequinha Marinho

PSDB/DEM/PPS
Ilderlei Cordeiro Carlos Alberto Leréia

Marcio Junqueira Moreira Mendes
Thelma de Oliveira Raimundo Gomes de Matos
Urzeni Rocha 2 vagas
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Perpétua Almeida Mauro Nazif
Vanessa Grazziotin Sebastião Bala Rocha

PV
Lindomar Garçon 1 vaga

PHS
1 vaga Felipe Bornier
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6209
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 590-A, DE

2006, DA SRA. LUIZA ERUNDINA, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO
AO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 58 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL". (GARANTE A REPRESENTAÇÃO
PROPORCIONAL DE CADA SEXO NA COMPOSIÇÃO DAS
MESAS DIRETORAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO

SENADO E DE CADA COMISSÃO, ASSEGURANDO, AO
MENOS, UMA VAGA PARA CADA SEXO).

Presidente: Emilia Fernandes (PT)
1º Vice-Presidente: Solange Amaral (DEM)
2º Vice-Presidente: Jô Moraes (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Marcelo Ortiz (PV)
Relator: Rose de Freitas (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Chamariz Aline Corrêa
Bel Mesquita vaga do PHS Angela Portela
Emilia Fernandes Carlos Willian
Fátima Bezerra Gorete Pereira

Ibsen Pinheiro
Maria do
Rosário

Janete Rocha Pietá
Natan

Donadon
Maria Lúcia Cardoso 3 vagas
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

Rebecca Garcia
Rose de Freitas
Tonha Magalhães

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito 5 vagas
Marina Maggessi
Solange Amaral
Thelma de Oliveira
(Dep. do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Jô Moraes Alice Portugal
Luiza Erundina Lídice da Mata

PV
Marcelo Ortiz 1 vaga

PHS
(Dep. do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Felipe Bornier

Secretário(a): Raquel Andrade de Figueiredo
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6241
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1 DE 2007, DO PODER EXECUTIVO,

QUE "DISPÕE SOBRE O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO A
PARTIR DE 2007 E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A SUA

POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DE 2008 A 2023".



Presidente: Júlio Delgado (PSB)
1º Vice-Presidente: Paulo Pereira da Silva (PDT)
2º Vice-Presidente: Íris de Araújo (PMDB)
3º Vice-Presidente: Felipe Maia (DEM)
Relator: Roberto Santiago (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Aline Corrêa
Edgar Moury Carlos Alberto Canuto
Íris de Araújo Dr. Adilson Soares
Pedro Eugênio Eudes Xavier
Pedro Henry José Guimarães
Reinhold Stephanes (Licenciado) Nelson Pellegrino (Licenciado)
Sandro Mabel 3 vagas
2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Felipe Maia Andreia Zito
Fernando Coruja Efraim Filho
Francisco Rodrigues Fernando Chucre
José Aníbal Fernando de Fabinho
Paulo Renato Souza
(Licenciado)

Leandro Sampaio

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado Daniel Almeida
Paulo Pereira da Silva Sergio Petecão

PV
Roberto Santiago Lindomar Garçon

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A s/ 170
Telefones: 3216.6206
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2003, DO SR. REGINALDO

LOPES, QUE "REGULAMENTA O INCISO XXXIII DO ART. 5º ,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DISPONDO SOBRE

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES DETIDAS PELOS ÓRGÃOS
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA" (FIXA O PRAZO MÁXIMO DE

15 'QUINZE' DIAS ÚTEIS PARA PRESTAÇÃO DE
INFORMAÇÕES)

Presidente: José Genoíno (PT)
1º Vice-Presidente: Fernando Gabeira (PV)
2º Vice-Presidente: Bonifácio de Andrada (PSDB)
3º Vice-Presidente:
Relator: Mendes Ribeiro Filho (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Domingos Dutra
Colbert Martins Dr. Rosinha
José Genoíno Emiliano José
Maurício Rands Fernando Ferro
Mendes Ribeiro Filho João Matos
Milton Monti Paulo Teixeira
Reginaldo Lopes Pedro Fernandes
Rodrigo Rocha Loures Vicente Arruda
1 vaga 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bonifácio de Andrada Gustavo Fruet
Guilherme Campos 4 vagas
José Carlos Aleluia
Raul Jungmann
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Aldo Rebelo 2 vagas
Lídice da Mata

PV
Fernando Gabeira 1 vaga

PHS

1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Heloísa Pedrosa Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6201
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 630, DE 2003, DO SENHOR

ROBERTO GOUVEIA, QUE "ALTERA O ART. 1º DA LEI N.º
8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990, CONSTITUI FUNDO

ESPECIAL PARA FINANCIAR PESQUISAS E FOMENTAR A
PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E TÉRMICA A PARTIR

DA ENERGIA SOLAR E DA ENERGIA EÓLICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS" (FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA).

Presidente: Rodrigo Rocha Loures (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)
3º Vice-Presidente: Duarte Nogueira (PSDB)
Relator: Fernando Ferro (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bernardo Ariston Aline Corrêa
Ernandes Amorim Aníbal Gomes
Fernando Ferro Carlos Abicalil
Fernando Marroni Eudes Xavier
João Maia Marcos Lima
Neudo Campos Nazareno Fonteles
Paulo Henrique Lustosa 3 vagas
Paulo Teixeira
Rodrigo Rocha Loures

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer
Arnaldo Jardim Guilherme Campos
Betinho Rosado Silvio Lopes
Duarte Nogueira Urzeni Rocha
José Carlos Aleluia 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Arnaldo Vianna Átila Lira
Beto Albuquerque 1 vaga

PV
1 vaga Antônio Roberto

PRB
Léo Vivas Cleber Verde
Secretário(a): Heloísa Pedrosa Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6201
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 694, DE 1995, QUE "INSTITUI AS
DIRETRIZES NACIONAIS DO TRANSPORTE COLETIVO

URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Eduardo Sciarra (DEM)
1º Vice-Presidente: Francisco Praciano (PT)
2º Vice-Presidente: Fernando Chucre (PSDB)
3º Vice-Presidente: Pedro Chaves (PMDB)
Relator: Angela Amin (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Aline Corrêa
Chico da Princesa Arnaldo Faria de Sá
Francisco Praciano Carlos Zarattini
Jackson Barreto Edinho Bez
João Magalhães vaga do PSOL Gilmar Machado
José Airton Cirilo José Chaves
Mauro Lopes Jurandy Loureiro
Pedro Chaves Paulo Teixeira
Pedro Eugênio Ratinho Junior
Pedro Fernandes Silvio Costa vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSDB/DEM/PPS



Arnaldo Jardim Cláudio Diaz
Eduardo Sciarra Geraldo Thadeu
Fernando Chucre Vitor Penido
2 vagas 2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Chico Lopes Julião Amin

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PV
José Fernando Aparecido de
Oliveira

Fábio Ramalho

PSOL
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga

Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6218 / 6232
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1.481, DE 2007, QUE "ALTERA A LEI
Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, E A LEI Nº 9.998, DE
17 DE AGOSTO DE 2000, PARA DISPOR SOBRE O ACESSO

A REDES DIGITAIS DE INFORMAÇÃO EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO". (FUST)

Presidente: Marcelo Ortiz (PV)
1º Vice-Presidente: Vilson Covatti (PP)
2º Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bilac Pinto Andre Vargas
Colbert Martins Angela Amin
Jorge Bittar (Licenciado) Antonio Carlos Chamariz
Magela Dr. Adilson Soares
Paulo Henrique Lustosa Eudes Xavier
Paulo Roberto Pereira Paulo Teixeira
Raul Henry Rebecca Garcia
Vilson Covatti 2 vagas
Walter Pinheiro (Licenciado)

PSDB/DEM/PPS
Jorge Khoury Arnaldo Jardim
Julio Semeghini Eduardo Sciarra
Leandro Sampaio Emanuel Fernandes
Lobbe Neto Paulo Bornhausen
Vic Pires Franco Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ariosto Holanda 2 vagas
1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6205
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, DO SENADO

FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO E O
APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS EM TERRAS
INDÍGENAS, DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO

PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL".

Presidente: Edio Lopes (PMDB)
1º Vice-Presidente: Bel Mesquita (PMDB)

2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Eduardo Valverde (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Asdrubal Bentes Celso Maldaner
Bel Mesquita Colbert Martins
Dalva Figueiredo Fernando Ferro
Edio Lopes Homero Pereira
Eduardo Valverde Jurandil Juarez
Ernandes Amorim Neudo Campos
Francisco Praciano Paulo Roberto Pereira
José Otávio Germano Paulo Rocha
Luciano Castro Vignatti

PSDB/DEM/PPS
Francisco Rodrigues Arnaldo Jardim
João Almeida Paulo Abi-ackel
Marcio Junqueira Pinto Itamaraty
Moreira Mendes 2 vagas
Urzeni Rocha

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena 2 vagas
Perpétua Almeida

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6215
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1876, DE 1999, DO SR. SÉRGIO

CARVALHO, QUE "DISPÕE SOBRE ÁREAS DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE, RESERVA LEGAL,

EXPLORAÇÃO FLORESTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"
(REVOGA A LEI N. 4.771, DE 1965 - CÓDIGO FLORESTAL;

ALTERA A LEI Nº 9.605, DE 1998)
Presidente: Moacir Micheletto (PMDB)
1º Vice-Presidente: Anselmo de Jesus (PT)
2º Vice-Presidente: Homero Pereira (PR)
3º Vice-Presidente: Nilson Pinto (PSDB)
Relator: Aldo Rebelo (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Anselmo de Jesus Asdrubal Bentes
Dr. Rosinha Assis do Couto
Ernandes Amorim Bene Camacho
Homero Pereira Carlos Abicalil
Leonardo Monteiro Celso Maldaner vaga do PHS

Luis Carlos Heinze Fernando Ferro
Moacir Micheletto Silas Brasileiro
Paulo Piau Waldemir Moka
Valdir Colatto Zonta

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
PSDB/DEM/PPS

Antonio Carlos
Mendes Thame

Cezar Silvestri

Carlos Melles Eduardo Sciarra

Marcos Montes
Gervásio Silva vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Moreira Mendes Lira Maia
Nilson Pinto Urzeni Rocha

Wandenkolk Gonçalves
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Aldo Rebelo Giovanni Queiroz
Rodrigo Rollemberg Perpétua Almeida

PV
Sarney Filho Fernando Gabeira



PHS

(Dep. do PSOL ocupa
a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

ocupa a vaga)
PSOL

Ivan Valente vaga do PHS

Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6211
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1921, DE 1999, DO SENADO

FEDERAL, QUE INSTITUI A TARIFA SOCIAL DE ENERGIA
ELÉTRICA PARA CONSUMIDORES DE BAIXA RENDA E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Presidente: Leandro Sampaio (PPS)
1º Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: João Pizzolatti (PP)
Relator: Carlos Zarattini (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Carlos Alberto Canuto
Carlos Zarattini Neudo Campos
Ernandes Amorim Nilson Mourão
Fernando Ferro Pedro Fernandes
Jackson Barreto Tonha Magalhães
João Pizzolatti 4 vagas
Moises Avelino
Pedro Wilson
Vicentinho Alves

PSDB/DEM/PPS
Edson Aparecido Arnaldo Jardim
José Carlos Aleluia Augusto Carvalho
Leandro Sampaio Bruno Araújo
Luiz Carlos Hauly Fábio Souto
1 vaga Fernando de Fabinho

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ana Arraes Chico Lopes
Sueli Vidigal Dagoberto

PV
Fábio Ramalho Roberto Santiago

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6214
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 2.412, DE 2007, DO SR. REGIS DE

OLIVEIRA, QUE "DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO
ADMINISTRATIVA DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, DOS

ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL, DOS MUNICÍPIOS, DE
SUAS RESPECTIVAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES

PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (DEFINE
CRITÉRIOS PARA O PROCESSAMENTO ADMINISTRATIVO

DAS EXECUÇÕES FISCAIS. ALTERA A LEI Nº 8.397, DE 1992
E REVOGA A LEI Nº 6.830, DE 1980)

Presidente: Jurandil Juarez (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: João Paulo Cunha (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Arnaldo Faria de Sá
Armando Monteiro Eudes Xavier
João Paulo Cunha João Maia

José Otávio Germano Luiz Carlos Busato
Jurandil Juarez Paes Landim
Marcelo Almeida Pepe Vargas
Pedro Eugênio Reginaldo Lopes
Regis de Oliveira 2 vagas
Sandro Mabel

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Efraim Filho
Guilherme Campos Gervásio Silva
José Carlos Aleluia vaga do PSOL Leonardo Vilela
Luiz Carlos Hauly Mendonça Prado
Moreira Mendes Rômulo Gouveia
Onyx Lorenzoni

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Julião Amin Júlio Delgado
Sergio Petecão Sebastião Bala Rocha

PV
José Paulo Tóffano Sarney Filho

PSOL
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga) 1 vaga
Secretário(a): Cláudia Matias
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6235
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 2502, DE 2007, DO SR. EDUARDO

VALVERDE, QUE "ALTERA A LEI Nº 9.478, DE 06 DE
AGOSTO DE 1997,QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA

ENERGÉTICA NACIONAL, AS ATIVIDADES RELATIVAS AO
MONOPÓLIO DO PETRÓLEO, INSTITUI O CONSELHO
NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA E A AGÊNCIA

NACIONAL DO PETRÓLEO".
Presidente: Arlindo Chinaglia (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Luiz Paulo Vellozo Lucas (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Rocha (PR)
Relator: Henrique Eduardo Alves (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arlindo Chinaglia Andre Vargas
Charles Lucena Beto Mansur
Devanir Ribeiro Edio Lopes
Eduardo Cunha Eduardo Valverde
Henrique Eduardo Alves Eunício Oliveira
José Rocha Geraldo Simões
Paulo Teixeira Hugo Leal
Rose de Freitas João Carlos Bacelar
Simão Sessim Paes Landim

PSDB/DEM/PPS
Duarte Nogueira Ilderlei Cordeiro
Humberto Souto João Almeida
Luiz Paulo Vellozo Lucas José Maia Filho
Rodrigo Maia Luiz Carlos Hauly
1 vaga Marcio Junqueira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ciro Gomes Alice Portugal
Miro Teixeira Valtenir Pereira

PV
Sarney Filho Fernando Gabeira

PSOL
Ivan Valente 1 vaga
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6215
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3057, DE 2000, DO SENHOR BISPO

WANDERVAL, QUE "INCLUI § 2º NO ART. 41, DA LEI Nº 6.766,



DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979, NUMERANDO-SE COMO
PARÁGRAFO 1º O ATUAL PARÁGRAFO ÚNICO",
ESTABELECENDO QUE PARA O REGISTRO DE

LOTEAMENTO SUBURBANO DE PEQUENO VALOR
IMPLANTADO IRREGULARMENTE ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE

1999 E REGULARIZADO POR LEI MUNICIPAL, NÃO HÁ
NECESSIDADE DE APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO POR

OUTRO ÓRGÃO.
Presidente:
1º Vice-Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
2º Vice-Presidente: Angela Amin (PP)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Renato Amary (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Alex Canziani
Carlos Eduardo Cadoca Beto Mansur
José Eduardo Cardozo Celso Maldaner
José Guimarães Celso Russomanno
Luiz Bittencourt Edson Santos (Licenciado)
Luiz Carlos Busato Homero Pereira
Marcelo Melo José Airton Cirilo
2 vagas Zezéu Ribeiro

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Jardim Bruno Araújo
Fernando Chucre Dimas Ramalho
Jorge Khoury Eduardo Sciarra
Renato Amary Gervásio Silva
1 vaga Ricardo Tripoli vaga do PSOL

Solange Amaral
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Arnaldo Vianna Chico Lopes
1 vaga Gonzaga Patriota

PV
José Paulo Tóffano Sarney Filho

PSOL

Ivan Valente
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
Secretário(a): Leila Machado Campos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6212
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3460, DE 2004, DO SR. WALTER

FELDMAN, QUE "INSTITUI DIRETRIZES PARA A POLÍTICA
NACIONAL DE PLANEJAMENTO REGIONAL URBANO, CRIA

O SISTEMA NACIONAL DE PLANEJAMENTO E
INFORMAÇÕES REGIONAIS URBANAS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS" (ESTATUTO DA METRÓPOLE).
Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
1º Vice-Presidente: Fernando de Fabinho (DEM)
2º Vice-Presidente: Manuela D'ávila (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Leandro Sampaio (PPS)
Relator: Indio da Costa (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Eduardo Cunha
Antônio Andrade Filipe Pereira
Celso Russomanno Geraldo Simões
Décio Lima João Leão (Licenciado)
Dr. Paulo César Paulo Teixeira
Marcelo Melo 3 vagas
Zezéu Ribeiro
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Fernando Chucre André de Paula
Fernando de Fabinho Paulo Magalhães

Indio da Costa 3 vagas
Leandro Sampaio
Luiz Carlos Hauly

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Damião Feliciano Evandro Milhomen
Manuela D'ávila (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PV
Fernando Gabeira Antônio Roberto

PHS
Felipe Bornier 1 vaga

PRB
Léo Vivas vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR E
PROFERIR AO PROJETO DE LEI Nº 3555-A, DE 2004, DO SR.
JOSÉ EDUARDO CARDOZO, QUE "ESTABELECE NORMAS

GERAIS EM CONTRATOS DE SEGURO PRIVADO E REVOGA
DISPOSITIVOS DO CÓDIGO CIVIL, DO CÓDIGO COMERCIAL
BRASILEIRO E DO DECRETO-LEI Nº 73 DE 1966 (REVOGA

DISPOSITIVOS DAS LEIS NºS 556, DE 1850 E 10.406, DE
2002)

Presidente: Moreira Mendes (PPS)
1º Vice-Presidente: Paulo Magalhães (DEM)
2º Vice-Presidente: Darcísio Perondi (PMDB)
3º Vice-Presidente: Andre Vargas (PT)
Relator: Jorginho Maluly (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Andre Vargas Antonio Carlos Biscaia
Arnaldo Faria de
Sá

Celso Russomanno

Darcísio Perondi Dr. Nechar vaga do PV

Homero Pereira Elizeu Aguiar
José Mentor Fernando Marroni
Nelson Meurer Vander Loubet
Osmar Serraglio Vinicius Carvalho
Pepe Vargas 3 vagas
Valdir Colatto

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Alexandre Silveira
Duarte Nogueira Luiz Carlos Hauly
Jorginho Maluly Luiz Carlos Setim
Moreira Mendes Marcos Montes
Paulo Magalhães Otavio Leite

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Beto Albuquerque
Júlio Delgado Pompeo de Mattos

PV

Lindomar Garçon
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

PRB
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): -
Telefones: (63) 3216-6232
FAX: (63) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.212, DE 2004, DO SR. ÁTILA LIRA,

QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 9.394, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1996, QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES E

BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS" (FIXANDO NORMAS PARA A EDUCAÇÃO
SUPERIOR DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS DE

ENSINO).
Presidente: Lelo Coimbra (PMDB)



1º Vice-Presidente: Professor Setimo (PMDB)
2º Vice-Presidente: Jorginho Maluly (DEM)
3º Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
Relator: Jorginho Maluly (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Angelo Vanhoni Emiliano José
Carlos Abicalil Fátima Bezerra
João Matos Maria do Rosário
José Linhares Milton Monti
Lelo Coimbra Nazareno Fonteles
Luciana Costa Raul Henry
Márcio Reinaldo
Moreira

Reginaldo Lopes

Osmar Serraglio Severiano Alves vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Pedro Wilson 3 vagas
Professor Setimo

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury Bonifácio de Andrada
Humberto Souto Efraim Filho
Jorginho Maluly Geraldo Thadeu
José Carlos Aleluia Rogério Marinho
Lobbe Neto 2 vagas
Professora Raquel
Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Chico Lopes
Átila Lira Dr. Ubiali

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Marcelo Ortiz Fábio Ramalho

PHS
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Maria de Fátima Moreira
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6204
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.361, DE 2004, DO SR. VIEIRA REIS,

QUE "MODIFICA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990,
QUE "DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE, ESTABELECENDO LIMITES AO
FUNCIONAMENTO DE CASAS DE JOGOS DE

COMPUTADORES" (CENTROS DE INCLUSÃO DIGITAL: LAN
HOUSES, TELECENTROS, CYBERCAFÉS, PONTOS DE

CULTURA E SIMILARES).
Presidente: Paulo Teixeira (PT)
1º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
2º Vice-Presidente: Colbert Martins (PMDB)
3º Vice-Presidente: Elismar Prado (PT)
Relator: Otavio Leite (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Portela Arnaldo Faria de Sá
Colbert Martins Cida Diogo
Edinho Bez Iriny Lopes
Elismar Prado Pepe Vargas
José Linhares 5 vagas
Paulo Teixeira
Vicentinho Alves
Wladimir Costa
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Ilderlei Cordeiro
Efraim Filho Lobbe Neto
Julio Semeghini Paulo Bornhausen

Luiz Carlos Setim Rogério Marinho
Otavio Leite Rômulo Gouveia

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Sueli Vidigal Paulo Rubem Santiago
Valadares Filho 1 vaga

PV
Dr. Talmir 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Luiz Cláudio
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-66287
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.436, DE 2008, DO SENADO

FEDERAL - SERYS SLHESSARENKO, QUE "MODIFICA O
ART. 19 DA LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983, PARA

GARANTIR AO VIGILANTE O RECEBIMENTO DE ADICIONAL
DE PERICULOSIDADE" - PL. 4.305/04 FOI APENSADO A

ESTE.
Presidente: Filipe Pereira (PSC)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
3º Vice-Presidente:
Relator: Professor Setimo (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Arnaldo Faria de Sá
Carlos Willian Emiliano José
Eduardo Valverde Fernando Melo
Filipe Pereira Lelo Coimbra
Luiz Carlos Busato Leonardo Monteiro
Neilton Mulim Osmar Serraglio
Paulo Pimenta Paes de Lira vaga do PSDB/DEM/PPS

Professor Setimo Pastor Pedro Ribeiro
Sérgio Brito vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Vilson Covatti

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
PSDB/DEM/PPS

Alexandre Silveira Andreia Zito
Guilherme Campos Major Fábio

João Campos
Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

William Woo Pinto Itamaraty

1 vaga
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Givaldo Carimbão Capitão Assumção
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Francisco Tenorio

PV
1 vaga 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini

PRB
Flávio Bezerra vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 4.529, DE 2004, DA COMISSÃO
ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR E ESTUDAR

PROPOSTAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A



JUVENTUDE, QUE "DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA
JUVENTUDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
1º Vice-Presidente: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
2º Vice-Presidente: Efraim Filho (DEM)
3º Vice-Presidente: Eudes Xavier (PT)
Relator: Manuela D'ávila (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Eudes Xavier Carlos Santana
Gladson Cameli Filipe Pereira
Luciana Costa José Airton Cirilo
Marinha Raupp Maurício Quintella Lessa
Pastor Manoel Ferreira
(Licenciado)

Mauro Lopes

Paulo Henrique Lustosa Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS

Raul Henry Paulo Roberto Pereira
Reginaldo Lopes (Dep. do PRB ocupa a vaga)
Zezéu Ribeiro 2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Bruno Araújo
Efraim Filho Rodrigo de Castro

Felipe Maia
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdo
B ocupa a vaga)

Ilderlei Cordeiro 2 vagas
Lobbe Neto

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Glauber Braga Sebastião Bala Rocha
Manuela D'ávila Valadares Filho

PV
José Fernando
Aparecido de Oliveira

Dr. Talmir

PRB

Léo Vivas
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Márcio Marinho
Secretário(a): Leila Machado
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6212
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 5.186, DE 2005, DO PODER

EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO
DE 1998, QUE INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE

DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Marcelo Guimarães Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
2º Vice-Presidente: Silvio Torres (PSDB)
3º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
Relator: José Rocha (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Deley
Asdrubal Bentes Luiz Carlos Busato
Dr. Rosinha Marcelo Teixeira
Eudes Xavier Mendes Ribeiro Filho
Eugênio Rabelo Vital do Rêgo Filho
Gilmar Machado 4 vagas
Hermes Parcianello
José Rocha
Marcelo Guimarães Filho

PSDB/DEM/PPS
Guilherme Campos Marcos Montes
Humberto Souto Zenaldo Coutinho
Luiz Carlos Hauly 3 vagas
Silvio Torres
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Fábio Faria Beto Albuquerque
Manuela D'ávila Marcos Medrado

PV
Ciro Pedrosa 1 vaga

PSOL
1 vaga Ivan Valente
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6207
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 5417, DE 2009, DO SR. PEDRO

EUGÊNIO, QUE "CRIA O FUNDO SOBERANO SOCIAL DO
BRASIL - FSSB E DISPÕE SOBRE SUA ESTRUTURA,

FONTES DE RECURSOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Rodrigo Rollemberg (PSB)
1º Vice-Presidente: Manato (PDT)
2º Vice-Presidente: Colbert Martins (PMDB)
3º Vice-Presidente: Luiz Carreira (DEM)
Relator: Antonio Palocci (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Palocci Alexandre Santos
Colbert Martins Aline Corrêa
Darcísio Perondi Antônio Carlos Biffi
João Pizzolatti Fernando Marroni
Joaquim Beltrão Jurandil Juarez
José Guimarães Marcelo Teixeira
Luiz Alberto Pedro Eugênio
Milton Monti Rodrigo Rocha Loures
Sérgio Moraes 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Albano Franco Carlos Brandão
Dimas Ramalho Marcio Junqueira
Júlio Cesar Solange Amaral
Luiz Carreira 2 vagas
Raimundo Gomes de
Matos

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Manato Marcelo Serafim
Rodrigo Rollemberg Paulo Rubem Santiago

PV
Roberto Santiago José Fernando Aparecido de Oliveira

PRB
Cleber Verde Léo Vivas
Secretário(a): Cláudia Matias
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6235
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 6716, DE 2009, DO SENADO
FEDERAL, QUE "ALTERA A LEI Nº 7.565, DE 19 DE

DEZEMBRO DE 1986 (CÓDIGO BRASILEIRO DE
AERONÁUTICA), PARA AMPLIAR A POSSIBILIDADE DE

PARTICIPAÇÃO DO CAPITAL EXTERNO NAS EMPRESAS DE
TRANSPORTE AÉREO" - PL 841/95 APENSADO A ESTE.

Presidente: Luiz Sérgio (PT)
1º Vice-Presidente: Bruno Araújo (PSDB)
2º Vice-Presidente: Jorginho Maluly (DEM)
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC)
Relator: Rodrigo Rocha Loures (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnon Bezerra Devanir Ribeiro
Beto Mansur Fernando Marroni

Carlos Zarattini
Ricardo Barros

(Licenciado)
Dr. Nechar vaga do PV Sabino Castelo



Branco
Hugo Leal vaga do PRB Vander Loubet
Leo Alcântara Vital do Rêgo Filho
Luiz Bittencourt 3 vagas
Luiz Sérgio
Marcelo Castro
Marcelo Teixeira vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Pepe Vargas
Rodrigo Rocha Loures

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Otavio Leite
Geraldo Thadeu Paulo Abi-ackel
Jorginho Maluly 3 vagas
Vanderlei Macris
Vic Pires Franco

PSB/PDT/PCdoB/PMN
João Dado 2 vagas
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

1 vaga

PRB
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Cleber Verde

Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II Pavimento Suprior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6207
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1.927, DE 2003, DO SR. FERNANDO
DE FABINHO, QUE "ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI Nº
10.336, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001, PARA ISENTAR AS

EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO
MUNICIPAL E TRANSPORTE COLETIVO URBANO

ALTERNATIVO DA CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO
DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE"

Presidente: Jackson Barreto (PMDB)
1º Vice-Presidente: Vitor Penido (DEM)
2º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Chaves (PTB)
Relator: Carlos Zarattini (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Zarattini Aline Corrêa
Chico da Princesa Andre Vargas
Francisco Praciano Angela Amin vaga do PSDB/DEM/PPS

Jackson Barreto Arnaldo Faria de Sá vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

João Leão
(Licenciado)

Carlos Santana

João Magalhães Carlos Willian
José Chaves Dr. Paulo César
Mauro Lopes Hugo Leal
Zezéu Ribeiro Jilmar Tatto

Luiz Carlos Busato
Marcelo Melo

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Sciarra Arolde de Oliveira
Fernando Chucre Luiz Carlos Hauly

Humberto Souto
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Raimundo Gomes
de Matos

2 vagas

Vitor Penido
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Gonzaga Patriota
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Paulo Rubem
Santiago

1 vaga

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6218
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINA A PROFERIR PARECER AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2007, DO

PODER EXECUTIVO, QUE "ACRESCE DISPOSITIVO À LEI
COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000".

(PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC)
Presidente: Nelson Meurer (PP)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: José Pimentel (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Armando Monteiro Fátima Bezerra
Eduardo Valverde Gorete Pereira
Flaviano Melo Luiz Fernando Faria
José Pimentel (Licenciado) Paes Landim
Leonardo Quintão Rodrigo Rocha Loures
Lúcio Vale 4 vagas
Mauro Benevides
Nelson Meurer
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Cláudio Diaz
Augusto Carvalho Silvio Lopes
Zenaldo Coutinho 3 vagas
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Pompeo de Mattos

Arnaldo Vianna
(Dep. do PRB ocupa a

vaga)
Paulo Rubem Santiago vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PV
Fernando Gabeira Edson Duarte

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini

PRB
Marcos Antonio vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6218
FAX: 32166225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS
SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS

PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993.

Presidente: Paulo Teixeira (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:



3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB
Colbert Martins

PT
Paulo Teixeira

PSDB
Paulo Abi-ackel
Secretário(a): Eugênia Kimie Suda Camacho Pestana
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso
Telefones: 3216-5631
FAX: 3216-5605

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
INVESTIGAR AS CAUSAS, CONSEQÜÊNCIAS E

RESPONSÁVEIS PELOS DESAPARECIMENTOS DE
CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL NO PERÍODO DE

2005 A 2007.
Presidente: Bel Mesquita (PMDB)
1º Vice-Presidente: Geraldo Thadeu (PPS)
2º Vice-Presidente: Vanderlei Macris (PSDB)
3º Vice-Presidente: Sandra Rosado (PSB)
Relator: Andreia Zito (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Aline Corrêa
Antonio Carlos Chamariz Arnaldo Faria de Sá
Bel Mesquita Domingos Dutra
Dalva Figueiredo Dr. Nechar vaga do PV

Emilia Fernandes Elismar Prado
Fátima Bezerra José Linhares
Fátima Pelaes Lucenira Pimentel
Geraldo Pudim Luiz Couto
Maria do Rosário Paulo Henrique Lustosa
Nilmar Ruiz vaga do PSDB/DEM/PPS 4 vagas
Rebecca Garcia
Vicentinho Alves
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Eduardo Barbosa
Bispo Gê Tenuta Ilderlei Cordeiro
Geraldo Thadeu João Campos
Raimundo Gomes de Matos 4 vagas
Solange Amaral
Vanderlei Macris
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Capitão Assumção Sebastião Bala Rocha
Manuela D'ávila 2 vagas
Sandra Rosado

PV

Dr. Talmir
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PHS
Miguel Martini 1 vaga

PRB
Antonio Bulhões vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Manoel Alvim
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (61) 3216-6210
FAX: (61) 3216-6285

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
INVESTIGAR A DÍVIDA PÚBLICA DA UNIÃO, ESTADOS E
MUNICÍPIOS, O PAGAMENTO DE JUROS DA MESMA, OS

BENEFICIÁRIOS DESTES PAGAMENTOS E O SEU IMPACTO

NAS POLÍTICAS SOCIAIS E NO DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL DO PAÍS.

Presidente: Virgílio Guimarães (PT)
1º Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP)
2º Vice-Presidente: Ivan Valente (PSOL)
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC)
Relator: Pedro Novais (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aelton Freitas Eduardo Amorim
Carlos Alberto Canuto Fernando Ferro
Eduardo Valverde Iriny Lopes
Ernandes Amorim José Rocha

Hugo Leal
Leonardo

Quintão
Manoel Junior vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Paulo Pimenta
Márcio Reinaldo Moreira Pedro Eugênio

Nelson Meurer
Pedro

Fernandes

Pedro Novais
Regis de
Oliveira

Ricardo Berzoini 3 vagas
Vignatti
Virgílio Guimarães
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Duarte Nogueira

Antonio Carlos Pannunzio
Edson

Aparecido
Ilderlei Cordeiro Raul Jungmann
José Carlos Aleluia 4 vagas
José Maia Filho
Luiz Carreira
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Jô Moraes Dr. Ubiali
Paulo Rubem Santiago Julião Amin
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa
a vaga)

Vanessa
Grazziotin

PV
(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Sarney Filho

PRB
Cleber Verde 1 vaga

PSOL
Ivan Valente vaga do PV

Secretário(a): Saulo Augusto
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (61) 3216-6276
FAX: (61) 3216-6285

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
APURAR A VIOLÊNCIA URBANA.

Presidente: Alexandre Silveira (PPS)
1º Vice-Presidente: Raul Jungmann (PPS)
2º Vice-Presidente: João Campos (PSDB)
3º Vice-Presidente: Vanessa Grazziotin (PCdoB)
Relator: Paulo Pimenta (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Carlos Willian
Arnaldo Faria de Sá Décio Lima
Carlos Bezerra Domingos Dutra
Iriny Lopes Francisco Praciano
Luiz Alberto Laerte Bessa
Marcelo Melo Luiz Carlos Busato
Pastor Pedro Ribeiro Neilton Mulim
Paulo Pimenta Paes de Lira
Severiano Alves vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Pedro Wilson
Simão Sessim 3 vagas



Vilson Covatti
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Carlos Sampaio
João Campos Jorginho Maluly
José Maia Filho José Aníbal

Major Fábio
Marina Maggessi vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Marcelo Itagiba vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 4 vagas

Raul Jungmann vaga do PV

Rogerio Lisboa
William Woo
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Paulo Rubem Santiago
José Carlos Araújo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Perpétua Almeida

Vanessa Grazziotin
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTd
oB ocupa a vaga)

PV
Fernando Gabeira vaga do PSOL 1 vaga
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

PSOL
(Dep. do PV ocupa a vaga) 1 vaga
Secretário(a): Sílvio Souza da Sílva
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (61) 3216-6267
FAX: (61) 3216-6285

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR AS
INVESTIGAÇÕES A RESPEITO DA QUADRILHA DE

NEONAZISTAS DESARTICULADA NO ESTADO DO RIO DO
GRANDE DO SUL, COM CÉLULAS ORGANIZADAS EM SÃO

PAULO, PARANÁ E SANTA CATARINA, E SEUS
DESDOBRAMENTOS.

Titulares Suplentes
PT

Maria do Rosário
PSDB

João Campos
Marcelo Itagiba

PDT
Pompeo de Mattos

PPS
Alexandre Silveira
Secretário(a): Manoel Amaral Alvim de Paula
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6210
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO EXTERNA A FIM DE ACOMPANHAR AS
INVESTIGAÇÕES ACERCA DO APAGÃO OCORRIDO NO DIA

10/11/2009 EM VÁRIOS ESTADOS BRASILEIROS
Coordenador: Bernardo Ariston (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB
Alexandre Santos
Bernardo Ariston
Marcos Lima
Nelson Bornier
Wladimir Costa

PT

Fernando Ferro
Fernando Marroni
Jorge Boeira

PSDB
Carlos Brandão

DEM
José Carlos Aleluia
Marcio Junqueira

PP
Eduardo da Fonte

PDT
Brizola Neto

PSC
Carlos Alberto Canuto

PPS
Arnaldo Jardim
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6205
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A
DESOCUPAÇÃO DA RESERVA INDÍGENA RAPOSA/SERRA

DO SOL
Titulares Suplentes

PMDB
Edio Lopes

PT
Francisco Praciano

PSDB
Urzeni Rocha

DEM
Marcio Junqueira

PR
Luciano Castro

PP
Neudo Campos

PSB
Maria Helena

PV
Fernando Gabeira
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA PARA APURAR AS CONDIÇÕES E AS
APLICAÇÕES DOS RECURSOS DA SAÚDE NOS HOSPITAIS

DOS ESTADOS DO PARÁ E DO AMAPÁ.
Coordenador: Elcione Barbalho (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB
Bel Mesquita
Elcione Barbalho
Fátima Pelaes

PR
Dr. Paulo César

PP
Roberto Britto
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA A FIM DE ACOMPANHAR A SITUAÇÃO
DA ESTIAGEM NO RIO GRANDE DO SUL

Coordenador: Marco Maia (PT)
Titulares Suplentes

PMDB
Darcísio Perondi

PT
Marco Maia

PSDB
Cláudio Diaz

DEM
Onyx Lorenzoni



PP
Afonso Hamm
Luis Carlos Heinze
Vilson Covatti

PTB
Luiz Carlos Busato
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-6203
FAX: (61) 3216-6225

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A TRAGÉDIA
CLIMÁTICA OCORRIDA NO ESTADO DE SANTA CATARINA.
Titulares Suplentes

PMDB
Acélio Casagrande
Celso Maldaner
Edinho Bez
João Matos
Mauro Mariani (Licenciado)
Valdir Colatto

PT
Décio Lima
Vignatti

PSDB
Gervásio Silva

DEM
Paulo Bornhausen

PR
Nelson Goetten

PP
Angela Amin
João Pizzolatti
Zonta

PPS
Fernando Coruja
Secretário(a): .

COMISSÃO EXTERNA PARA VERIFICAR, IN LOCO, A
SITUAÇÃO DA EMBAIXADA BRASILEIRA EM HONDURAS E

COLABORAR COM OS ESFORÇOS DA COMUNIDADE
INTERNACIONAL PARA A RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA
QUE ENVOLVE O ACOLHIMENTO DO PRESIDENTE MANOEL

ZELAYA NAS DEPENDÊNCIAS DA LEGAÇÃO DO BRASIL
NESSE PAÍS.

Coordenador: Raul Jungmann (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB
Lelo Coimbra

PT
Maurício Rands Carlos Zarattini

Janete Rocha Pietá
Paulo Pimenta

PSDB
Bruno Araújo

DEM
Claudio Cajado

PSC
Marcondes Gadelha

PPS
Raul Jungmann

PSOL
Ivan Valente
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A SITUAÇÃO
DA UNIVERSIDADE LUTERANA DO BRASIL.

Coordenador: Maria do Rosário (PT)
Titulares Suplentes

PMDB

Gastão Vieira (Licenciado)
Osvaldo Reis

PT
Angela Portela
Marco Maia
Maria do Rosário
Paulo Pimenta
Pedro Wilson

PSDB
Professor Ruy Pauletti
Professora Raquel Teixeira

DEM
Germano Bonow
Lira Maia

PR
Nilmar Ruiz

PP
Renato Molling

PTB
Luiz Carlos Busato

PCdoB
Manuela D'ávila
Secretário(a): -

COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR AS ÁREAS ATINGIDAS
PELAS ENCHENTES NO ESTADO DO MARANHÃO.

Coordenador: Flávio Dino (PCdoB)
Titulares Suplentes

PMDB
Gastão Vieira (Licenciado)
Pedro Novais
Professor Setimo

PT
Domingos Dutra

PSDB
Carlos Brandão
Pinto Itamaraty
Roberto Rocha

DEM
Clóvis Fecury
Nice Lobão

PR
Davi Alves Silva Júnior
Zé Vieira

PP
Waldir Maranhão (Licenciado)

PSB
Ribamar Alves

PTB
Pedro Fernandes

PDT
Julião Amin

PV
Sarney Filho

PCdoB
Flávio Dino

PRB
Cleber Verde
Secretário(a): -

GRUPO DE TRABALHO DE CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS.
Coordenador: José Mentor (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Asdrubal Bentes
Antonio Carlos

Biscaia

Cândido Vaccarezza
Arnaldo Faria de

Sá
Carlos Bezerra Beto Mansur
José Eduardo Cardozo Carlos Abicalil



José Mentor
Carlos Eduardo

Cadoca
Marcondes Gadelha vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Fátima Pelaes
Mauro Benevides Milton Monti
Nelson Marquezelli Rubens Otoni
Paulo Maluf Zezéu Ribeiro
Reginaldo Lopes 2 vagas
Regis de Oliveira
Sandro Mabel

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Fernando Chucre
Bruno Araújo Raul Jungmann
Bruno Rodrigues 4 vagas
José Carlos Aleluia
Ricardo Tripoli
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Flávio Dino 3 vagas
Miro Teixeira
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

PV
Marcelo Ortiz Edigar Mão Branca
Secretário(a): Luiz Claudio Alves dos Santos
Local: Anexo II, Ala A, sala 153
Telefones: 3215-8652/8
FAX: 3215-8657

GRUPO DE TRABALHO PARA ANALISAR O PLP 518/09
(FICHA LIMPA), APENSADO AO PLP 168/93.

Coordenador: Miguel Martini (PHS)
Relator: Indio da Costa (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Gerson Peres
José Eduardo Cardozo
Mendes Ribeiro Filho
Paes de Lira
Pedro Fernandes
Regis de Oliveira
Vicente Arruda
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Humberto Souto
Indio da Costa
Rita Camata

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Fábio Faria
Flávio Dino
Glauber Braga
Paulo Rubem Santiago

PV
Marcelo Ortiz

PSOL
Chico Alencar

PHS
Miguel Martini

PRB
Cleber Verde
Secretário(a): Maria Terezinha Miranda Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: (61) 3216-66215
FAX: (61) 3216-66225

GRUPO DE TRABALHO PARA EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO À EVENTUAL INCLUSÃO EM ORDEM DO DIA DE
PROJETOS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, SOBRE DIREITO
PENAL E PROCESSO PENAL, SOB A COORDENAÇÃO DO

SENHOR DEPUTADO JOÃO CAMPOS.

Titulares Suplentes
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Antonio Carlos Biscaia
Arnaldo Faria de Sá
Vinicius Carvalho
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
João Campos
Marcelo Itagiba vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Raul Jungmann
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Abelardo Camarinha
Flávio Dino
Vieira da Cunha
Secretário(a): .

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A ESTUDAR O
REMANEJAMENTO DO ESPAÇO FÍSICO DAS LIDERANÇAS

PARTIDÁRIAS.
Coordenador: Hugo Leal (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB
Osmar Serraglio
Vital do Rêgo Filho

PT
Carlos Zarattini

PR
Luciano Castro

PP
Nelson Meurer

PTB
Silvio Costa

PDT
Mário Heringer

PSC
Hugo Leal
Secretário(a): .

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A EXAMINAR O
PARECER PROFERIDO PELA COMISSÃO ESPECIAL AO

PROJETO DE LEI Nº 203, DE 1991, QUE DISPÕE SOBRE O
ACONDICIONAMENTO, A COLETA, O TRATAMENTO, O

TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE, COM VISTAS A VIABILIZAR, JUNTO À

CASA, A DELIBERAÇÃO SOBRE A MATÉRIA.
Coordenador: Arnaldo Jardim (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB
Lelo Coimbra
Marcelo Almeida
Paulo Henrique Lustosa

PT
Fernando Ferro
Paulo Teixeira

PSDB
Paulo Abi-ackel

DEM
Jorge Khoury

PR
Maurício Quintella Lessa

PP
Dr. Nechar
José Otávio Germano

PSB
Luiza Erundina

PTB
Armando Monteiro

PPS



Arnaldo Jardim
Secretário(a): Leila Machado
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6212
FAX: 3216-6225
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